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’Lor ilccrcío de 3 dc Novcmbro do anno proximo passado Houvc Sua Magcsladc 
<fj o Impcrador por bem conüar-nic intcrinamente o Ministerio dos Negocios 

r. fj’ 

Eslrangciros. Cumpre-mc por isso dar-vos conta dos negocios quc tóm corrido 
- por csla RcpaiTicño. 

Anlcs dc cntrar no dcscmpcnho dcssa honrosa tarcíaseja-mcpcrmillido confirmar 
aqui a expressáo da profunda magoa, já opportunamentc manifcstada, com quc o 
Brasiinntciro acompanhou duas nacOcs amigas na irrcparavel perda quc soffreram. 
Rcfiro-mc a Sua Magcstadc o Impcrador Alexandrc II dc todas as Russias c a Sua 
Excellencia o Gcneral Garfickl, Prcsidcnlc dos Estados-Unidos da Amcrica, barbara- 
nicntc assassinados quando, pelos seus admiravcis anlcccdcntes c por sua virtude, 
maiores bcncficios promcttiam aospovos confiados á sua sábia direccao. 





REPUBIICA ORIEHTAl DO URU6UAY 


Internagao de D. Lorenzo Laíorre e ontros Orientaes. 


D. Lorenzo Latorre e outros Orientacs achavam-se cm Sclcmloro dc lSSOasyla- 
dos na cidade dc Jaguanio cm conseq[ucncia de qmesíocs politicas do scu paiz, quando 
o Governo Oricnlal, attribuindo-lhes planos de revolucüo conlra aordcm lcgal da Re- 
publica, cjulgando por isso perigosa a sua residcncia naquclle logar, pediu ao Governo 
Imperial que os internasse. 

Essepedido íoi formulado em notado Sr. yiinistro das RclaQóes Exteriores ao dos 
Negocios Estrangeiros doBrasil, eapoiadocmumsummarioaquese procedera contra 
D. JusloR. Pelayo, que diziam ser secrctario particular dc D. Lorcnzo Latorre, e tcr 
sido por elle eucarregado dc fazer propostas de rcvolucüo a varios officiaes do cxercito 
Oriental. 

Consta dosummario-: 

1Que o Sr. Ministro do Governo mandára proceder judicialmenle contra 
D. JustoR. Pclayo com este unico fundamento-. quctinha visto cartas ürmadas por 
D. Lorenzo Latorre e D. Nicasio Galeano e dirigidas com o indicado fim a indiriduos 
residentes na Republica ; 

2. ° Que, sendo-lhe peaidospelo Juiz do Crime os originaes ou cópias authentícas 
daquelias cartas, respondeu quc as náo tinha em scu poder por havel-as devolvido ás 
pessoas a quem eram dirigidas: 

3. ° Queessas pessoas, lestemunhas noprocesso, eram os coroneis Vazquez e 
Courtin, e os tcnentes coroneís Varcla c Ordoñez: 

4. ° Que as quatro testemunhas haviam destruido as cartas e por isso as nao pu- 
deram apresentar em Juizo; 

5. ° Que dcpoisde interrogadas as tresprimeiras mandou o Sr. Ministro do Go- 
vemo ao Juiz do crime a seguinte cópía de carta: 

« Coronel y amigo: Aprovechamos la ída para esa de un individuo de tod'a 
« confianza, para participarie que estamos trabajando con empeño para derrocar el 
« G'obiemo que oprime nuestra patria, Ios medios, asi que los combínemos y conozca- 
« mos su modo de pensarse los participaremos, míentras Ilegueese momento ansiado 



« recojala opiuioQde N. N. N. N... vavisenosporelmismo conducto quelees- 
« cril)imos que hay completa seguridad. Contando .con el concurso de su inteli- 
" gcncia y con su valor para Ucvar a cabo la restauracion única que ansiamos 
« nos repetimos de Ud. etc. L. Latorre, N. Galeano.» 

Consta ainda do summario: 

C. 0 Que o coronel Courtin c o tenente coronel Varela, sendo-Ihes mostrada essa 
cópia dc carta em segundo interrogatorio, nao a reconheceram como certa, posto que 
conlivesse alguma coisa semelhanle á maleria das que tinham recebido. 

Quanto ao conteúdo das quatro cartas destruidas as testemunhas náo foram 
contesles, porque segundo os seus depoimentos uma nüo fóra convidada a tomar 
armas; á outra apenas se deu a entender que talvez isso íosse necessario em época 
náo designada; á terceira manifestou-se a esperanea de que adherisse á idéa de uma 
mudanca de Goverao; e a quarta íóra directamente convidada para tomar parte em 
uma revolucáo. E duas das testemunhas, senao interrogadas sobre trabaihos suh- 
versivos de DomLorenzo Lalorre em laguarüo, declararamignoral-os. De modo que 
o mais quc dos dcpoimentos sc podcria deduzir era uma tentativa de accórdo para fim 
remoto, dependente de casualidades, e cujo conseguimento nao era aiudado, nem pre- 
parado por algum facto material. 

Corriam, é cerlo, frequentes hoatos, até de invasáo actual, mas todos eram inesa- 

ctos, e nem se confirmaram as denuncias que o Governo Oriental fez chegar mais de 

♦ 

uma vez ao conhecimento do Governo Imperial. As autoridades Brasileiras, que eser- 
ciam a maior vigilancia, náo viam no procedimento deDom Lorenzo Latorre e dos outros 
asylados a menor circumstancia que os tomasse suspeitos de conspirarem contra a 
tranquillidade e a ordem do seu paiz. 0 proprio Governo Oriental, que os accusava de 
tentativas revolucionarias, negava-lhes toda importancia, como se vé do seguinte 
trecho de uma das suas notas: 

« Dirá mas el infrascrito, eediendo a convicciones intimas, que es la opinion de 
« su Gobierao que el ex-Coronel Latorre, Galeano y sus compañeros son los mas inha- 
« bilitados para cualquiera inteQtona contra el orden actual del pais, porque frescos 
« todavia los recuerdos de su época, és unanime la repohracion y condenacion del 
« pueblo, para que hubiera el temor de que su aetitud enconlrase éco en los elemen- 
« tos nacionales, pero ni aun en los estrangerps.» 

A’ vista de tudo isto o Governo Imperial entendeu que a intemapáo solicitada era 
uma medida inopportuna e excessiva, e assim o declarou em snas respostas, reeom- 
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mcndando todavia ás autoridadcs c!a Provincia do Rio Grandc do Sul quc conlinuasscm 
a cxerccr a maior vigilancia para quc do temlorio do Impcrio sc nao dzcssc lcnlativa 
alguma dc invasiío. 

A scgunda c uitima rccusa do Governo Impcrial foi datada dc 13 dc dczcmbro dc 
ISSO. 

Apczar da scguranca, dcsncccssaria, mas cnlao rcpclida, dc quc as autoridades 
ürasilciras náo conscnliriam quc do lcrritorio do Impcrio sc conspirassc conlra as 
autoridadcs da Rcpublica, continuava o Govcrno Oricntal a mostrar-sc liío rcccioso, 
que chcgou a coneculrar foivas á margcm do Jaguarilo para impcdir uma inv;isáo, 
qucsc dizia rcsolvida para o dia 31 dc Marco do anno proximo passado. OPrcsi- 
dcntc da Provincia nüo compartia os rcccios daqudlc Govcrno, o o lcmpo mostrou 
que cllc linlia razáo. 0 Govcrno Impcrial porém cnlendeu quc csla qucsláo sc ia 
tornando dcmasiadamcntc incommoda para todos, c quc convinha dar a um paiz 
vizinho c amigo mais uma prova dc suas hoas disposicücs. 0 Sr. Presidcntc do Con- 
sclho cxpediu portanto em 1 i dc Abril ao Presidcnlc da Provincia o lclcgramma 
seuuinle: 

« Convidc V. Ex. a uma confercncia o Coroncl Latorrc c moslrc-lhe a con- 
« vcnicncia dc iransfcrir sua rcsidencia para a capilal da provincia. Diga-lhc quc 
« cssa providcncia tem por flm poupar ao Governo Impcrial o dissabor dc lomar 
« outras medidas dc caracler mais gravc c quc tcndam a dcmonslrar ao Govcrno 
« Oriental o proposito flrmc cm quc cstamos de íazcr da nossa partc o possivcl para 

« quc náo sc organizc na Provincia do Rio Grandc qualqucr tcntaliva dc revoluráo 

« na Rcpublica vizinha. Púdc asscgurar ao Coroncl Latorre quc o Govcrno Impcrial 
« náo duvida da lcaldadc das suas declaracGcs constantcmcntc fcitas; mas quc a 
« sua prcscnca na frontcira cstá causando contra suas intcncGcs desassocego proíundo 
« ern seu paiz, cuja trauquiUidadc intcrcssa profundamcntc ao Impcrio. Rcforcc 

« V. Ex. a guarnicáo dc Jaguaráo e faca constar a todos os nossos commin- 

« danles de frontcii’as a ncccssidade dc uma vigilancia extrcma para quc náo 
« sc organise cm parlc alguma da provincia forca que possa cntrar no Estado 
« Oriental.» 


Pouco dcpois vcio a csta CGrlc cm missáo cxtraordinaria o Minislro das RclacGes 
Exteriores Sr. Magariños Ccrvaníes c apresenlou ao Govcrno Impcrial scis cartas 
Grmadas por Dom Lorcnzo Latorrc c Dom Nicacio Galeano, c diricidas a varios 
officiíiesdo excrcito Orienlal convidando-os para uma rcvoluciío conlra o governo da 



Rcpublica. Uina dcssas cartas (as íirnias de todas cslavani rcgularmciilc rcconhecidas) 


cra cscripta dc Jaguarao cm 21 dc Junho dc 1880 pelo Sr. Latorrc ao lcnenlc coronel 
Varela, uma das lcstcmunhas quc dcpuzeram no summario contraDom Justo Pclavo. 

V 

Eis um exlraclo dc scu coolcúdo : 

« A1 mismo licmpo dcbo dccirlc quc crco llcgado cl momcnLo dc prcvc- 


« nirnos conlra los succsos qnc cslan desaiTolandosc en la capital dc la Rc- 


« pública. 


« E1 vcjanicn, la dcgradacion, por quc eslá pasando nucslro pobre pais, 
« nos dicc quc no dcbcmos moslrarnos por mas licmpo indifcrcntcs a sus des- 
« gracias. 


« Mucbos amigos mc lian liablado para'quc nos precipitemos á la. rcvuelta, 
« pcro yo no quicro hacerlo sin antcs consultar los elementos com que pueda 
« eontar cuando sea neccsario. És prcciso quc ustcdes, quc estan alii, me digan 
« si podriamos cn un caso dado contar con algunos elcmcntos dc csa: y bablasen 
« yá á algunos hombrcs dc coníianza para quc cstuviesen prontos al primer 
« civiso. B 


A’ vista dcsta carla c das cinco quca acompanhavam julgou o Governo Imperial 
chegado o momcnlo de tizer ciTecliva a iiUcrnacáo járesolvida, posto cjuc atc enláo 
intimada sob a fórma dc conselho, como sc v¿ do telcgramma transcripto. Xeste 


sentido se expcdiram as ordens necessarias. 

Dom Lorenzo Lalorre pcdiu quc lhe fosse permittido rcsidir cm Pelotas. An- 
nuiu-se a isso, c ainda sc autorizou o Presidcntc a designar-lhe outro logar, com tanto 
quc fossc arredado da fronteira: mas depois pareceu ffue Pelotas náo preenchia esta 
condicüo, c, como o Sr. Latorrc íizcsse frcqucntes viagcns a Jaguaráo, tornando 
assim illusoria a sua intcrnacao ern Pelotas, resolvcu-sc quc cllc fixasse a sua resi- 
dcncia dcfiniliva c exclusivamentc cm Porto Alegre com toda a sua familia, c que esta 
providencia íossc applicada aos outros Oricntacs. 

Scndo-lhc intimada csta rcsolucáo, respondeu o Sr. Latorrc que preferia deixar 
o paiz, mas quc, por causa de cníermidade dc suas filhas, náo o podia fazer logo. 
Marcou-se-lhe prazo para retirar-sc ou aprescntar-sc cm Porlo Alcgrc, c no caso de se 
náo conformar com esta detcrminaeáo se emprcgariam mcios coercitivos para que a 
cumprisse. 0 prazo expirou. a 12 dc Agosto, e quando sc foi cffectuara prisáo, vcrificou-se 
queo Sr. Latorre c scus companheiros tinliam dcsapparecido. Dcpois sesoube que se 
achavam em Buenos Avres. 
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Assassinato de Brasileiros no Departamento de Tacuarem'bó. 


Apczar dc ;un ajuílc. quc rcgula dcsdc 18ü7 o alislamenlo dc Brasilciros no 
cxcrcilo Oricnlai c dcc-vcmi, conlinuam os coinmandanlcs doscorposda RcpuWica 
a procedcr com a maior arbilraricdade. rccrulando os subdilos do Impcrio vioicu- 
lamcnlo c conscrvando-os do mcsmo modo nos quartcis com ilagranlc violacao 
daqnclle ajusle. cuja principal condicüo c quc sc facam contraclos c quc cslcs scjam 
recistrados no Coiísulado Gcral. A Lcaacao tcm rcdamado conslantcmentc conlra essc 
inqualificavcl abnso. c lcm conscguido quc alguns Brasilciros scjam' postos cin libcr- 
dadc: mas ncm scmprec bcm succcdida porqucoproprioGovcrnoOricntal. dc cuja 
boa vontadc niio c licilo duvidar. nao ú coadjuvado pclos commandantcs. Ullimamcntc 
alguns Bi'asilciros í'ccrutados conscguiram cvadir-sc do quarlcl, rcfugiaram-sc no Con- 
sulado cin Monlcvidéo, c rcvclaram alrocidadcs quc nao scriam acrcdiladassi nao fosscm 
denunckulas sob juramcnto. 

Segundo os depoiincnlos anncxos a csto retatorio alguns Brasilciros rocrulados, 
quo cram cotiduziilos do Dcpartamcnto dc Tacuarcmbó para a capilal da Rcpublica por 
uma cscoita do 2° batalluio dc cacadorcs, do coinmando do tcncnLe coroncl Dom 
Joaquim Sanlos, furam cm caminlto barbaramentc ássassinados pela propria cscolta 
na prcsenca daqucllc commandanlc c por sua ordcm. Rcpugna-mc rcfcrir aqui as 
parlieularidadcs dcsscliorroroso allcntado: cllas conslam dos mcncionados documcnlos. 

A Lcgacfto Iinpcrial reclamou, como cra dc juslica, c o fcz, scgundo as suas in- 
slruccócs, cxpondo os faclos cm poucas palavras c pcdindo quc os culpados fosscm 
punidos com todo o rigor das leis. Ao Governo Oricntal, que assirn íicava livrc dc loda 
pressfto, cumpria proccder como devia a si mcsmo c ao Brasil. 

Da resposla do Sr. Ministro das RelacGcs Extcriorcs se vc quc á primcira nolicia 
dc tüo trislcs acoutccimentos, a imprcnsa dc Montcvidco os linha dcnunciado, man- 
dara o governo da Republica suspender o lcncntc coronel Santos do commando do scu 
batalhfio, c ordcnara dous inqucritos quc foram feilos pela auloridadc mililar e pcla 
auloridadc civil. 

Dcsscs inquerilos rcsullou'que ninguem linha nolicia dos assassinatos: c no 
segundo apcnas sc dcpoz quc junto ao ¡msollonilo do arroyoMülo apparccera o cadavcr 
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dc um liomcm ilc cúr, quc suppuzcram morto por uns individuos quc, como cra sabido, 
andavam roubando pcla vizinhanca. 


Náo 6 dc admirar quc as tcslcmunhas intcrrogadas no inqucrilo militar nada 
soubcsscin, porquc, ao mcnos algumas dcllas, faziam parlc <ia cscolta, eram portanto 


cumpliccs nos assassinalos, c náo podiam lcr csquccido quc liaviam sido amcaradas dc 
mortc si revclasscm o quc sc linlia pralicado. 

0 outro inquerito dcscobriu uma partc da vcrdadc: c, conrirmando pela coinci- 
dcncia um dos crimcs dcnunciados nos depoimenlos dos Brasilciros, moslra que estes 
mcrcccm fc. Scgundo os depoimcntos um homem dc cúr foi assassinado c atirado ao 
Arroio Malo ; scgundooinqucrito no Passo JJondo dessearroio foi cnconlrado o cadavcr 


dc urn homcm de cúr. 

Parccc ao Governo Impcrial, qucnüo sc fcz quanto cra neccssario c possivel para 
sc descobrir a verdadc a rcspcito do cadavcr enconlrado: asautoridades contcntaram-se 
cm caso lüo gravc com a supposicrio dc assassinato commctlido por individuos que 
roubavam pcla vizinhanca. 

0 Sr. Ministro das RelacOcs Extcriorcs dicc cm nola dc 15 dc Sctembro do 
anno proximo passado quc o seu govcrno nño duvidaria ordcnar novas indagacúcs, si 
lhc fossem communicados os noines dos Brasilciros quc tinham dcposto no Consulado 
Gcral. Ordenei á Leg.'.clio que remettcsse a S. Ex. cópias dos dcpoimcntos, e lhe dccla- 
rassc quc, si cstes náo baslasscm, achando-se alguns dos dcponentcs no Brasii, seria 
neccssario proccdcr a seu rcspeito de conformidadc com o § l l°oucom o 12° do 
accúrdo sobrc cxtradicüo de criminosos de 25 dc Novembro de 1878. Xo primeiro caso 
deverá liavcr carla de inquiricüo cxpcdida por via diplomalica: c no segundo, tendo 
as lcslcmunhas dc scr intcrrogadas no lcrritorio da Rcpublica, scrá preciso convidal-as 
a pcdido do Governo Oriental mediantc ccilas garantias. 


DÍTÍda do (jOTerno Oriental. 


A Republica Oriental do Uruguay deve ao Brasil avultada quautia, provenicnte 
de emprcslimos fcitos desde 1851 c -das despezas da divisao auxiliar mandada a 
Montevidéo. 
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Mais dc uma vcz lem o Govcrao Iniperial proeurado concluir um accórdo para o 
pagamento dcssa diviela dc conformidadc com os ajuslcs quc a originaram, c metUanle 
condieOes vantajosas para a Republica quanto aos prazos: mas nenlram resultado tcm 
colliido das suas diligencias. 

Ha pouco vcio o Sr. Bauzá a esta Corte cm missüo espccial, e propoz negociacüo 
a csse respcito. 0 meuantcccssoraprcssou-scarcspondcr-lhcconvidando-o aapreseatar 
bases; uma auscncia lcmporaria daqucllc Sr. suspcndcu a negociaoüo, quc o seu 
rcgresso agora pernúttc conlinuar. 

0 Governo Oriental reconhece quc o do Brasil nüo lem sido cxigente, c deseja 
satisfazer scus compromissos. Entrelanto a sua boa vontadc ó semprc paralysada por 
circumstancias imprevislas, c ó dc rcceiar quc quanto mais se demorar a conclnsüo destc 
ncgocio mais difficil sc tornc cm prejuizo do Brasil, quc ha trinla annos sc acha no 
desembolso dc quantías despendidas com algum sacrificio. 

A divida de quc íallo nüo ó a unioa quc sc tem de liquidar. Os Brasileiros, pre- 
judicados duranlc a gucira civil que tcrminou em 1851, aindanüo foram indemnizados. 
0 Govemo Imperial nüo póde abandonal-os. 


ESTiDOS-FIIDOS DE COLOMBIÁ 


Questoes de limites. Missao do Sr. Dom Prospero Pereira Gamba. 


Do rclatorio apresentado em 1870 consta quc o Govcrno Imperial mandou em 1S07 
a Bogotá um cnviado extraordinario c ministro plcnipotenciario especialmcnle cncarre- 
gado de sc cntendcr coin o Governo Colombiano sobre a qucstao dc limites, que estava 
sem solucüo desde quc íúra rcjeitado pelo Senado da Rcpublica o íralado concluido cm 
25 de .lulho de 1853. 

Aqucllc enviado deu comeco á sua missüo cm Setembro dc 1867, c despcdiu-se em 

Janeiro dc 1870. Nada conseguiu em consequcncia das exagcradas pretcncues do Governo 

Colombiano, c deixou-lhe quatro mcmorandos para serem tomados em consideracüo 

*» <0 

pelo Congresso, cuja rcsolucüo o Ministro das RelacOes Exteriores prometteu trazcr ao 
conliecimento do Govcrno Impcrial. 
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Essa promcssa niío foi cumpritb, c só dcz annos depois, cm 1881, voltou o Govcrno 
dc ColomLia a tratar dcslc importantc ncgocio. mandando a esla Córtc um Ministro 
Rcsidcntc autorizado para concluir tratados dc amizadc, limitcs, commcrcio c nave^acáo, 
c convcncGes consular, postal c dc cxlradicfto. 

0 Ministro a qucm mc refiro, Sr. Dom Prospcro Pereira Gamba, comecou 
por oITcrcccr um projcclo dc tratado dc iimitcs c navcgacüo fluvial, relirou-se 
porém antcs dc conhccer o juizo do Govcrno. A sua crcdencial era datada dc 9 dc 
Janciro dc 1880, c a sua rcvocatoria dc 5 dcAgoslo do incsmo anno. Entregou a 
primcira a 21 dcstc mez, e a scgunda a 20 dc Fcverciro seguinte, dc sortc que já 
os scus podcrcs lhe tinliam sido rctirados quando iniciou a negociacüo dc que fóra 
incumhido. 


A sua retirada dcsta CGrte coincidiu com a chegada de um agente diplomatico dos 
Estados-Unidos de Vcnczucla, que vinha tratar das questóes dc limites entrc o Brasil e 
o seu paiz, incluindo nellas uin ajustc sohre a fronleira que tcm sido materia de 
discussño cntrc o Govcrno Impcrial c o dc Colombia, c quc se estende da foz do Apaporis 
on Japurá á nasccnlc do Mcmachi ao no: lc. 

No logar compctcntc rcfiro o quc se passou com o agcntc de Ycnezucla sobrc essc 


novo ajustc: aqui dirci cm poucas palavras o qnc intcrcssa dircctamentc á qucslfio entre 
o Brasil c Colombia. 


U Govemo Colombiano julgava-sc com dircilo a tracar a sua fronteira: pelo 
Napoalé o Amazonas; por cste rio até o braco mais oceidental do Japurá: porestc 
brafo ao mcsmo Japurá: pelas aguas deste rio ao lago Cumapi ou ao Marachi; d’ahi em 

i 

linha recta ao Cababuri; pela margem esqucrda destc rio ao Serro Cupy; d’ahi em linha 
rccta á pcdra do Cuculiy ; e, costeando a margem csquerda do rio Negro, alé á sua 
junccfio com o Cassiquiari, quc communica com o Orinoco. 


Estc tracado só intcrcssava ao Brasil dcsdc Taloatinua, sobre o Amazonas. onde 


comcca a sua frontcira com o Pcrú para o norte, até o Scrro Cupy. 0 resto intercssava 


ao Pcrú c a Ycnezucla. 


A fronteira quc o Brasil pretendia, c ainda prctendc, paríc da foz do Apaporis no 
Japurá, scgue pelo Apaporis e pelo Taraira alé a serra Aracuára, e d'ahi á nascente 
do Mcmachi, ondc comcca a raia com Yenezuela. 


Comparando-sc os dois tracados, vé-se quc o Govcrno Colombiano vinha a apo- 
dcrar-se dc immensa extcnsüo dc tcrritorio pcrtcnccnle ao Brasil, chegando ao Ama- 
zonas c dominando uma boa partc do scu curso. 
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0 Sr. GamÍKi propoz por Iransacoao o scguintc : 

« La frontcra cntre losEstados Unidos dc ColomLia v cl lmpcrio dcl Brasil, qucda 
« fxxada sobrc cl rio Yapurá cn su conllucncia con cl Apaporis ; dc dondc sc dirijirá 
« una-linca rcc-la al Yaupés, cn la dcscmbocadura dcl Tcquic : scguirá lucgo cl mismo 
« Yaupcs, aguas arriba, hasta la catarata dc Panorc : y dc aqui cn linca rccla á la 
« union dcl Isana y dcl Yquiari, y continuará por cstc rio aguas arriba, hasla su 
« nascimicnlo cn la sicrra Araucara ú Yimbi, quc lo scpara dc las vcrticntes dcl 
« Mcmachi.» 

Por esla proposta sáo rcspcitados os limiles ajustados pelo Brasil com o Pcrú 
dc Tabatinga á foz do Apaporis, e com Ycnezuela do Mcmachi para Lcstc, c reslringc- 
se considcravclmcnlc a primitiva exigcncia dc Colombia. Nño sc llic dcu porém scgui- 
mcnlo pcla circumslancia quc já rcferi. 


ESTADOS raiDOS DE VEHEZDEIA. 


Limites. Aetas relatiias á demareacáo. 


No ultimo relatorio, aprcscnlado cm 14 de Maio dc 1880, communicou-vos o 
meu antecessor que as duas eommissücs, nomeadas por partc do Brasil e de Ycne- 
zucla, sc haviam rcunido eiam comecar ademarcacüo. 

Ao prescnte rclatorio cslüo annexas oito actas, das quacs consta quc a commis- 
sao mixta acmarcou os limites dcsdc a nasccnte do Mcmachi, ponto de partida con- 
vencionado no tratado dc 1859, até ao Serro Cupy, c suspcndeu os seus trabalhos 
cm consequencia de approximar-se a eslacao chuvosa, concordando em submctter á 
decisño dos respectivos Govcrnos cslas duas qucstües : 

1 . l Collocacño do primeiro marco, nüo na nascentc do Memachi, e sim na do Is- 
sana, por se tcr vcriBcado que cste rio se acha a Ocste do oulro, ao conlrai-io do que 
pensavam os plcnipolenciarios quc negociaram o tratado de limites: 

2. 1 Alteracño da fronteira da origem do Macacuni á pedra do Cucuhy. 

Estas questücs foram suscitadas pelo commissario Brasilciro, a primeira espon- 
taneamente e a scgunda em virtude dc instruccües do Govemo Imperial. 
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A pnrtc da fronlcira, quc se dcmarcou, foi reprcsenlada cm uma carla quc a Com- 
missño Jlixla firmou em Manáos. Já cstá assignalada por estcs marcos: nasccnte do 
Memaclii, Scrro Caparro, Tomo, Ilha dc S. .Tosó, Sallo dc Maturacá c Scrro Cupy. Tres 
sño naluraes: os oulros, do Mcmachi, do Tomo c da Ilha dc S. José, süoprovisoriamcnte 
dc madcira c luio dc scr substiluidos cm occasiüo propria por marcos permancntcs de 
pedra c cal. Ainda sc ha dc lcvanlar um na caheceira do Macacuni entrc os do Tomo e 
da Ilha dc S. Josc : nüo sc fcz isto logo por scr alagadico o tcrreno c augmentarcm as 
chuvas csla difiiculdadc. 

Oslrahalhos concluidos foram mui penosos, sohrcludo na rcgiüo do Mcmachi, e os 
cmprcgados quc ddlcs foram incumhidos süo dignos dc louvor pela sua dedicacüo e 
conslancia. Fallcceramalgumas pessoasdc cnfcrmidadcsadquiridas nesse scrvioo, enírc 
cllas o alferes Francisco Xavier Lopcs dc Araujo Sohrinho, c o lcrceiro Commissario 
Brasilciro .Toaquiiii Xavier de Olivcira Pimcnlci, quc tüo relevanlcs scrvicos prcstára em 
oulras dcmarcacOcs c conlinuava aservir com zclo c inlclligcncia. 

v 


Limites. CorrespondenGÍa entre a Legagao Imperial e o GoYerno 

Veneznelano. 


A primeira das oilo actas anncxas a cstc relatorio resumc a materia de uma con- 
fcrcncia exiraordinavia promovidapelo commissario Vcnczuelano para mostrar ao seu 
collega-Brasilciro quc os Estados Unidos dc Colombia nso occupavam parte alguma do 
lerritorio em quc preleiidem confinar com oBrasil; qucpelo conlrario os Estados 
Unidos dc Venezucla ahi tinham posscs: c quc pórtanto com cstes, c nüo com aquelles, 


devia o Brasil entendcr-sc. 

A prova oflcrccida consisliu cm declaracOes dc Indios, quc foram pcssoalmentc 
aprcsentados ao Commissario Brasileiro como capitaes e tcnentcs de povoacñcs e casarias 


sltuadas sobre o Guainia, o Jari, o Cuyari e o Issana., e sujeitas, segundo 


disseram, ao 


dominio dc Vcnczucla. 

0 Sr. Lopcs dc Araujo nüo deixou de comprehender que o ohjecto da conferencia 
era estranho ás suas instruccOes, e assim o dcclarou: mas admitliu-a, e promctteu irazer 
as referidas dcclaracoes ao conliecimento do Governo. Resalvou todavia o direito que, 
no seu enlcndcr, o Brasil tinha' a alguns dos logares mcncionados pclos Indios. 
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Scguudo o Iratado dc 1S59, unico quc cxislia c cxistc, Vcnczucla confm'a com o 
Brasil da nasccnlc do Mcmachi para Lóslc alc ondc chegarcm os doininios dos dous 
Estados: c a Commissfio Mixta tinha sido noineada sómcnlc pava dcmarcar essa fron- 
tcira. Era-lhcporlanto cstranha qualqucr qucslfio rclativaa ícrritoriossituados a Ocste; 
ncm o Govcrno Imperial, ainda que livcssc sido prcvenido, podcria admittir que se 
procedcssc ao inquerito fcito, porquc lcm cstado cm discussfio com os Eslados Unidos 
dc Colombia a respcito daqucllcs mcsinos tcrritorios, c clicgou cm 1853 a fazcr um tra- 
tado, quc licou scm cifeito por opposicfio do Scnado Colomhiano, mas quc cra consc- 
qucncia dc outro concluido com Vcnczucla noanno antcrior. 

Mandou portanto o Govcrno Imperial declarar ao de Vcnezuda que nfto approvava 
aconfercncia cxtraordinaria c a considcrava nulla cscin clTcito. 

Na scgunda das mencionadas oito actas, quc tcm o n. 3 na serie das aetas das 
confcrencias ordinarias da Commissao Mixla, tratou-sc do marco lcvantado na nascentc 
do Memachi. 


Scgundo o tiutado a fronlcira com Vcnezucla comeca naquella nasccnlc c scguc 
para Léste, passando pela do Issana cpelas dc oulros rios. VeriQcou-sc porém que a nas- 
centc do Issana náo se acha a Lcste, mas a Oeste da do Memachi, c poís o Commissario 
Brasilciro, fundando-se ncsta cireumstancia c no facto de dar o tratado ao Brasil 


todas as aguas do Issana, entcndcu que a raia devia comccar na nascenlc dcssc rio 
c que nclla se dcna púr o primciro marco. 0 Commissario Vcnczuclano nfto cnunciou 
juizo algum, c limitou-se a dizer que cssa questao só podia scr decidida pclos dous 
Govcrnos. 


A idca do Sr. Lopes de Araujo nfto era aceilavel, e assim se declarou ao Governo de 
Venezuela. EUadavaaoBrasil uma erandc cxlcnsáo de territorio, masconlrariavaaleltra 
c o espirito do Iratado c tornava o Governo Impcrial conlradiclorio em suas relacües eom 
o de Colombia, levando-o a declarar seu um lerritorio que Ihe nfto perlence, e quc por isso 
cllc nunca exigiu daquellcsEstados. A posicfto da nascentc do Issana c incidentc que nfto 
altcra a dircccáo da raia, nem o seu ponto dc partida, quc ¿ semprc a nasccntc do Memachi. 

0 Governo de Venezuelaapprovouaactada conferencia exlraordinaria promovida 
pelo seu Commissario, c entendeu quanlo ao Issana que nfio baslava rejeilar o Governo 
Imperial a idéa doSr. Lopes de Araujo e cra necessario accórdo quccomgisse oerro 
commettído no tratado. Para isso resolvcu mandar a esta Córte um Agenle Dipioma- 
tico. Veiopois como Encarrcgado deVegocios o Sr. Dom Miguel Tejcra, quefüraCom- 
missario na demarcacáo fcita alé o Serro Cupy. 



Limites. Correspondeneia com a Legftgáo de Venezuela. 


0 Sr. Tejera tratou da confcrencia extraorciinaria, e das duas questoes reservadas 
pcla Commissüo Mixta para a decisao dos dous Governos, isto é, collocacüo do pri- 
mciro marco na nascentc do Issana, e rcctiíícacüo da íronteira na partc indicada pelo 
Commissario Brasileiro, c em outra quc o Yenezuelano julgava necessitar melliora- 
mento. 

0 principal argumento do Sr. Tejeraa favor da confcrencia extraordinaria foi o 
secruinte. 

0 Governo Yenezuclano tinlia-lhe ordcnado, e o Governo Imperial o sabia, que 
na acta eoncernente á inauguragao do marco do Memachi, primeiro da raia, decla- 
rasse que ao cumprir o tralado de 5 deMaio de 1859 Yenczuela reservava o direito de 
deQnir os scus limites com o Brasil desdc o ponto mais occidcntal da fronteira já 
eonvencionada, istoé, desde a nascente clo Memachi, até ao Japurá, porlhc pertencer 
esse terrilorio. Para mostrar o direito de Yenezuela a conQnar como Brasil nessa 
parte, promoveuo Sr. Tejeraa conferencia extraordinaria. Nesta Gcou provado que 
aquella ltepubliea linhaposses ali, e Colombia nenhuma:e como oBrasil se deve 
entender com o Estado que possue o territorio, e nüo com o que apenas o pretende, 
segue-sc quc a materia aa dita conferencia nüo era estranha ao objecto da Commissüo 
Mixta, como parecera ao Governo Imperial, nem interessava sómente ás relacües entre 
as duas Republicas. 

Parcce á primeira vista quc islo é exacto, mas em poucas palavras se mostra 
o contrario. 

Nüo ha duvida que o Governo de Ycnezuela mandou fazer a declaracüo invocada 

pelo Sr. Tejera, mas já sabia que o do Imperio sc recusavá' a toda e qualquer 

negociacao quc tivessc por objecto levar a fronteira commum pelo territorio que se 

estende da nascente do Memachi á foz do Apaporis no Japui-á, por isso que sobre elle 

liavia discussáo entre o Brasil e os Estados-Unidos de Colombia. E tanto assim c, que 

o proprio Sr. Tejera se refere em uma de suas notas a essa rccusa, e que o Commissario 

Brasileiro oppoz á sua declaracüo esta outra: que pelo 'facto de consentir que eila 

fosse feita nüo obri?ava o seu Govemo a admlttir nova neaociacüo. Esta contra-declara- 

♦ 

cáo foi feita em vii-tude de ordcm expressa. 

3 
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Dcsdc quc o Brasil recusava ncgociar sobrc accrcscimo de fronlcira ncnhum 
cabimento tinha a aprcscnlacao dc provas: ncm cra adniissivcl quc o Commissario 
Brasileiro íosse convidado a recebcl-as scm prcvio accórdo do scu govcrno com o de 
Yenezuda, c sem instracrócs. 

Dcmais, as posses invocadas s5o dc data rcccntc, poi'quc cm 1878 o Sr. Casañas, 
entao Jlinistro das Relagoes Extcriorcs, propondo a ncgociario dc um tratado que 
modificassc o de 1859, apenas invocou documcnlos quc anlcs sc nTio conheciam, 
e que mostravam ter Yenezuela direito a cslendcr a sua írontcira dous gráos e 
meio para Oesle. 

Finalmente o Govcrno Imperial cntrou cm ncgociacao com Xova Granada, hoje 
Estados-Cnidos dc Colombia, em 1853, um anno dcpois dcfazercom Yenczueia o seu 
primeiro tratado, cujas estipulacóes eoncerncntes aos limilcs íoram reproduzidas no de 
•1859, c portanto depois de ajustar com a segunda dcssas Repuhlicas que a fronteira 
commum comecaria no Memaclú e seguiria para Léste: com' csla circumstancia 
que o Brasil rcsalvou os dircitos quc Nova Granada prctcndia tcr a uma parle 
do terrilorio a Lcsle do Memachi, c Ycnezucla aceilou essa resalva, admittindo 
virtualmente, como consequcncia logica, quc o territorio situado a Oestc pertcucia 
á outra Republiea. 

Para maior clarcza transcrevo a cstipulacáo a que me refiro. E’ a seguinte : 

« Sua Magestade o Imperador do Brasil declara que ao tratar com a Rcpublica 
« de Yenezuelarclativamenteao territorio situado ao poente do Rio-Negro, cbanhado 
i pelas aguas do Tomo e doAquio, do qual allega possc a Republica de Ycnezuela, 
« mas que já foi reclamado pela Nova Granada, nao é sua inten<jáo prejudicar 
« quaesquer direitos que esla ultima Republica possa fazer valcr sobrc o dito ter- 
« ritorio. » 

A’ vista destcs antecedentes, que tém sido a basc das negociaróes do Brasil com 
os Estados-Uuidos de Colombia, nao sepodia esperar quc o Governo Imperial re- 
conhecesse como propriedade de uma das Republicas o quc antes considerava 
pertencente á outra, sobrctudo náo tendo csta podido aprcciar o motivo da mudanca. 
0 que a razáo aconselha é que Vcnezuela e Colomhi'a discutam a questáo que cxclusi- 
vamente Ihes intercssa, e que, decidida ella.'confinc o Brasil com o Estado cujo direilo 
houver sido reconliecido. 


Passo á primeira das duas questócs rcscrvadas pcla Commissáo Mixta para a 


deeisáo dos dous goveruos. 
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0 tralado diz no art. 2“: 

« Comeoaii a linlia dmsoria nas cabcceiras do rio .Memachi, e, seguindo pelo 

« raais alto do tcrrciio, passará pelas cabecciras do Xquio e Tomo e do Guaicia e 

« Iquiari ou Issana, dc modo que lodas as aguas que vüo ao Aquio e Tomo fiquem 

« pertcnccndo a Venezucla, e as que vao ao Guaicia, Xié e Issana ao Brasil, e 

« atravessará o Rio-Ncgro dcíronte da liha de S. José, que está proxima á pedra do 

« Cucuhv. » 

% 

Esla'cslipulacüo foi assim rcdigida na supposicao de que a nascente do Issana se 
achava a Léstc da do Memaehi, onde devia comccar, e comeca, a fronteira; mas os 
Commissarios dcmarcadorcs vcrificarara que essa supposicüo nüo cra exacta, visto que 
a nasccnte do Issana cstá situada muitas leguas a Ocste da outra. 

Considerando isto e a circumstaneia de dar o tratado ao Brasil todas as aguas do 
Issana, cntcndcu o Commissario Brasileiro que a fronteira devia comecar na nascente 
desserio, enüona dooutro. equeportanto nclla, e nüo nesta, sc devia levantar o 
primciro marco. 

0 Commissario Yenezuelano absteve-se de enunciar juizo sobre esta questüo, e 
limilou-se a dizer quc ella dcvia ser submeltida á decisüo dos dous governos de con- 
formidadc com o art. 4° do tratado, que assim manda proccder, si no acto da demar- 
cacüo occorrercm duvidas graves, provenientes de inexactidocs nas indicacOes do 
mcsmo tratado. 


0 Governo Imperial nüo concordou com o scu Commissario, e o mandou de- 
clarar ao governo dc Venezuela, observando-lhe quc a mia devia cometjar na nas- 
cente do .Memachi c seguir para Léstc, qualquer que íosse a posigüo da nascente do 
Issana. 


Esta dcclaracüo nüo foi bem acolbida. Pareceu ao Govcrno Vcnezuelano, e no 
mesmo seniido se pronunciou depois o Sr. Tejera, que se apresentara o caso previsto 
no citado art. 4° do tratado, porquo tinha havido equivoco quanto á topograpbia dos 
logarcs, e, si fosse aceita a dcsapprovagüo do Govemo Imperial, se annullaria o ajuste, 
dando-se a uma das suas clausulas mais forga do que ás outras, quando todas devem 
ser cgualmente eíficazes. Xa opiniüo do Sr. Ministro dasRelacOes Exteriores era necessario 
fazcr nova negociaQüo. 

E ! certo que os plenipotenciarios, que negociaram e firmaram o tratado, foram in- 
exactos: mas a sua inexaclidüo nüo podia crear, nem creou duvida alguma, e pois nao 
exige decisüo dos dous governos, e muito menos nova negociacao, 



— 20 — 


0 tralado, quaudo tliz quc a fronleira comcca no Mcmachi c scguc para Léslc pas- 
sando pclo mais alto do tcrrcno, eslabelccc a sua dircccño geral c invariavd: c, quando 
mcnciona os rios c oulros signaes quc clla cncontra cm scu rumo. dctcrmina-llie os 
pontos dc contaclo com os accidcntcs dc ura c do outrolado. Eslcs accidcntcs nüo 
alteram a propriedadc i.ie cada ura dos dois Estados. 0 lcrrilorio ao Norle pcrlcncc a 
Venezuela c o do Sul ao Brazil. 


Eutrc os cxlrcmos do irecho dcmarcado, Memaclii c Scrro Cupy, mcnciona o tra- 
tado os rios Aquio c Tomo da parlc dc Venezucla, c o Guaicia, oXic c o Issana do lado 
doBrasil.Noaclodademarcao.rio cnconlraram-sc os dous Venezuclanos, c dos Bra- 


sileiros sómcntc o Xicc o Guaicia, faltando o lssana. Apczar dislo a frontcira foi Lra- 
oada pclo mais alto do lcrrcno, como estava ajustado, e lüo bcm tracada, quc o traba- 
lho foi approvado por ambos os govcrnos. Ficou portanto prcenclüdo o objec-to do 


ajuste. 

A vcrdadcira posicüo da nascente do Issana nüo cra faclo duvidosoc foi 
declarada na acta rcspccliva; a dircccüo da frontcira dc Ocstc para Léste pclo mais 
allo do tcrrcno lambem nüo offcreceu duvida; dc modo quc nada rcstava quc 
pudcsse ser malcria de novo ajustc. Esle é proposto pelo Governo Venezuelano, 
porque cllc descja eslendcr para Ocslc a sua raia com o Brasil; mas nüo rcalmente 
porque haja duvida sobrc a deraarcacao fcita cm virtudc do tratado de 1859. 
Aquelle accrescimo de fronleira nada lcm com esle tratado, e nao pódc scr eon- 
vencionado scm que o Brasil consinta cm apoderar-sc dc territorio quc lhe nüo 
pertence, e cm reconheeer simullaneamenlc posses que Venezuela allega e que só 
deve discutir com os Estados Unidos dc Colombia. Nada dislo era admissivel; razao 
por quc o Governo Imperial rcprovou a idca do seu Commissario c sc apressou a 
fazel-o constarao Govcrno de Venczucla. Ao eonlrario pois do que pensa esse Go- 
verno, retirada a idéa pelo faclo da sua rcprovacüo, ccssava toda c qualqucr questüo 
a este respcito. 

A segunda qucstüo rescrvada para a decisüo dos dous Governos foi a recti- 

ficacüo da fronleira proposla por partc do Brasil no trccho quc vac da cabe- 

ceira do Macacuni ao Scrro Cupy, c que o Govcrno Vcnczuelano dcsejava cstender ao 

Serro Guav. 

* 

Essa rectiílcarao era conveniente no primeiro trccho, mas nao dc ncccssidadc abso- 
luta e immcdiata: e no segundo dcpenderia dc cstudos quc talvcz aconselliassem a sua 
rejeicao. 
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0 Governo Impcrial rciirou a sua proposta e nlio aceilou a outra, porquc á vista 

# 

daidéa inadmissivd dcnovo irutado parcceu-llic prudcntc nüo alterar o de 1859 cm 

nenhuma dc suas partes. 

Conclusao. 

0 mcu anteccssor cnccrrou a sua ultima nota ao Sr. Tcjera com a seguintc de- 
claracao: 

« 0 Govcrno Imperial nao póde negociar com o de Venezuela sohrc nenhuma 
« parlc da íronteira comprehcndida entre a nascente do Mcmachi c a foz do Apaporis 
« no Japurá, nüo só porque cssa frontcira nao entrou no tralado dc 1859, mas tamhem 
« porque a respeilo della tem cstado o Brasil em discussüo com os Estados Unidos de 
« Colombia dcsde 1853, em conscquencia do que ajustara com Venezuela no anno an- 
« terior c dcpois se rcproduziu toxtuaimente no tratado de’ 1S59. Nao hcsiiarú porém 
« cm entender-se com essa Republica logo que ella, conclaido o scu ajuste de limiles 
« com a oulra, mostrar quc tcm dc confinar com o Brasil na partc de quc se trala. E 
« como isto possa acontecer, c o Govcrno Colombiano, tcñdo mandado ha pouco a esla 
« Córtc um agenle diplomatico para concluir um ajuslc de limiles, o retirou Iogo depois 
« sem esperar solucüo, nüo duvida o Governo Imperial declarar que suspcnderá por 
« algum tcmpo a sua ncgociacüo com os Eslados Unidos de Colombia para que Ve- 
« nezuela possa chcgar a uin accórdo com elles. » 

0 Sr. Tejcra rcsolveu regressar ao seu paiz para promover a conclusüo deste 

negocio. 


Proseguimento áa demarca§ao, 


Da acta da selima confereneki consta quo a Cotnmissüo .Mixta, dando por concluida 
a demarcacüo do Mcmachi ao Serro Cupy, deixou ú dccisüo dos dous Governos a c-on- 
veniencia de continual-a até onde chegarem os dominios dos dous Estados, visto que, 
correndo a fronteira daquellc serro para Leste pela divisüo das aguas, nunca poderá 
Iiavcr duvida sobre a sua direccüo. 

0 Govcrno Imperial entendcu que a demarcacüo devia scr continuada, e esperava 
que o dos Estados ünidos de Colombia nomeasse para esse fim nova commissüo, ou 
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concortlasse cm qae a Brasilcira concluisse por si só os trabalhos, sendo a cxaclidüo 
deslcs opporlunamenlc veriQcada por parlcda Rcpublica. 

Nüo sc rcsolvcndo o Governo Vcnczuclano por ncnbum dcsscs alvitres, de- 
cidiu o Governo Impcrial que a sua comniissao proccdcssc por si só, lcndo o cuidatlo 
dc nao entrar pclo tcrrilorio dc Venczuda: c agora vae clla 'cumprir csta dc- 
terminarüo. 

«i 

Para moslrar a convcniencia dc sc conlinuar a dcmarcacüo transcrevo a parte 


corrcspondcnle das instruccOes dadas cm 30 dc Novcmbro dc 1S7S ao Commissario 
Brasileiro. Eil-a: 

« Os scrros Cupy, Imery, Guay c Ucurosiro scparam as aguas quc vcm para o Sul 
« ao Brasil das quc vüo para o Noric a Venczucla. Como süo bem conhecidos, podcm 
c scrvir dc balisas naturalfs, mas a commissüo resolvcrá si c necessario assignalar os 


« pontos cm quc passa a linha divisoria. Os scrros Ucurosiro facililam uma passagem 
« por lcrra para communicar o rio Caslanbo. tributario do Orinoco, com o Marary, 
« aflluente do Padavire no lerritorio Brasileiro .• o logar dcssa passagcm deve ser rcco- 
« nhecido astronomicamenle: 

« Na ponta austral da Scrra Tapirapccó devc-sc collocar um bom marco, porquc 
« ahi tcrmina a linha dc fronteira quc vcm de Oeste desde o canal Maluraca, c princi- 
« pia a quc corrc NNO pelos cumcs da serra Parima, serros Putuhuiri, Varima c Mas- 
« hiati, onde tcrmina com ciucoenta lcguas de cxtensüo a fronteira Norte-Sul, e comeca 
« a que segue para Lésle pelo mais allo da serra Pacaraima. 

« Do cxtrcmo Norte da Tapirapccó nascc a serra Unturan, quc se prolonga para 

« Oesle, dividindo as vertcntes do Siapa das quc cahem para o Orinoco. 

/ 

« A Parima éuma agglomeraQáo de serros aridos, destacados uns dos outros, sendo 
« o Putubuiri o mais allo, quetem 1.492 jardas de ailura, e cstá na Lalitude Norte 4.° 

« No serro Mashiati, ou no Varima, como a commissüo julgar mclhor, sc collo- 
« cará um marco para indicar que lermina ahi a linha de frontcira quc vcm de Sul 
« a Nortc, e comcca a que corrc dc Ocstea Léste. 

« Do Mashiati segue a fronteira para Léslc pelas serras que com os nomes de 
« Marivani, Arivana e Maruaca düo principio á cordilhcira Pacaraima. 

« Enlrc a Marivani e a Arivana ha um portayc ou varadouro por ondc sc póde 
« passar por terra do rio ürariquera, afllucnte do rio Branco, para o rio Caura, que 
« vae ao Orinoco. Si a commissüo scguir por terra, obscrvará a latitude e longilude 
« desse varadouro, e o deixará assignalado. 
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« Distantc do Mashiati cincoenta lcguas, na latitude 3° 55” N c Longiiudc C4° 
« 50’ Ocstc dc Pariz, tcm o rio Uraricapará a sua principal nascente, que é a do 
« braco Auara. 

* i 

« E’ dc crcr quc a commissrio nao vcnha pcla scrra até esfcc ponto, e dcsca pelo 
« rio Urariquera até a foz do Uraricapará para suhir por este até a dita sua nas- 
cente. » 
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* Dcsfca íoz, quc está na Latitude 3° 20’, e longitude 63° 47, nunca os 
Engcnheiros portuguczes passaratn para Ocste ; é a Schomhurgh e a Codazzi que 
se deve o reconhccimcnto da prolongacüo do Urariquera até perto do serro Mas- 
hiati. 

« Na boca do Uraricapará ha de cncontrar a commissüo os soccorros necessarios 
para ir por cstc rio até ás suas nascentes a eootinuar a dcmarcacüo : ou Ihe serao 
mandados, si ella liver vindo pcla serra até alii. 

« Uma vez lá a commissño reconhceerá o poriage ou varadouro do rio Paragua 
para c rio Branco, por onde vieram os Hespanhoes fazcr os estabclecimentos de 
Satrla Rosa e S. Joao de Caya-Caya, d’onde foram expulsos em 1775. Para 
examinar esse importante varadouro foram alli em 17Si o Engenheiro Ricardo 
Franco de Almeida Serra c o Astronomo Antonio Pires da Silva Pontes: e em 
17S7 uma commissüo scientifica mais numerosa que tinha por chefe o Coronel 
Gama Lobo, por Astronomos o Dr. José Simoes de Carvaiho, e o Major Engenheiro 
Eusebio Anlonio dc Ribeiros. Ambas as commissoes Icvantaram os cxcellentes 
planos desse tcrritorio de que V. S. receberá copias comeste despacho, assim como 
dos respectivos relatorios. Xesse varadouro, singular ahertura da Serra, se 
collocani um inarco. 


« E’ provavel que as diíRculdades do transito pelas quarenta leguas de serra, que 
ha desde a nascente do Uraricapará até ás do Zurumú, obriguem a commissáo a 
baixar pelo Uraricapará para ir pelo rio Urariquera até-o forte de $. Joaquim. Si 
assim acontecer, seguirá ella deste forte pclo rio Tacutú até á foz do Zurumú ou 
Cotinga, e subirá por este até á sua fonte principal no prolongamento da Pacaraima 


para o Norte até á latitude 4°30’, onde se porá um marco. 

« D’ahi seguirá a commissáo peia Serra até ás nascentes do Mahú na distancia de 


vinte leguas. Si nao lhe fúr possivel ir por esse caminho, regressará pelo Zurumú ao 


Tacutú para subir por este rio e depois pelo Mahú até á sua nascente mais oriental. 


na qual porá um marco. 




« Com a collocaoao dcste marco dará. a commisslio por concluida a dcmarcacüo 
dos limilcs, porquc d’ahi vai a frontcira cm linha rccla ao Montc Anay, marco natural, 
cuja laliludc Nortc dc3°.>V c longitudc Oestc dc Pariz GI 0 22” podcrüo scr rectificadas 
em qualqucr tcmpo.» 


Pessoal da Commissao Brasileira. 


Commissario Tenente-Coroncl Francisco Xavier Lopes dc Araujo. 

1° Ajudanle suhstiluto Major Dionysio Evangelisla de Caslro Ccrqueira. 
2° Ajudante substituto Capilüo Fcliciano Anlonio Benjamim. 

Ajudante Capitao Gregorio Thauraaturgo de Azevedo. 

Ajudante Capitao José Jardim. 

Secretano Tenenlc Alfredo Fernandcs da Costa. 

Medico Cirurgiao 3Iór de Brigada Dr. Antonio de Souza Danlas. 
Pharmaceutico Tenente Antonio Ribciro dc Aguiar. 


ESPUBLIOA DO PARAGUAY. 

Denucia d« tratado de commercio e navegaoao de 18 de Jaaeiro 

de 1872. 


Em 5 dc Marco do anno proximo passado declarou o Govemo do Paraguay á Le- 
gao.ao Imperial quc denunciava a cessacüo desse tratado em virludc da faculdade con- 
cedida pelo seu art. 40, e para o fim de se lhc fazercm modificaoócs, consultando-se 
especialmente os inleresses c as vantagens communs. 

Esta dcnuncia foi feita com a devida antecipaoüo, mas o Governo Paraguayo ainda 
nao apreseritou o seu projeclo de modificacóes, e cntretanto a 26 de Maroo expira o 
prazo.de'dez annos estipulado para a duraoáo do tratado. 

Nao comprehendo a necessidade de modificacócs. E’ porém cerlo que o Govemo Pa- 
raguayo linhao direito de as propor e de dar por íindo o tratado. Devo todavia observár 



que dc conformidadc eomocilado ari. 40, c ciiKjaanio oulra eousa se nao assentar 
dc coramum aecOrdo, so íicarao annulladas c abrogadas as estipulacoes concernentes ao 
commcrcio c a navcgaeao, subsisiindo as que conferem direitos e garantias aos con- 
sulcs e aos sul)ditos e cidadaos das duas altas partcs contractantes, e por conscquencia 
tambem o aceúrdo, substilulivo doart. 3*j e dos 2°, 3° e 4° do art. 29, firmado cm 
Assumpcáo cm 30 de Abril de 1874 c promulgado no Brasil pelo Decreto n. 5G58 de 6 
dc Junho dcsse mesmo anno. 

0 Governo Paraguayo nao lcve a iiileiinao dc dispensar inteiramente o tratado ; 
dcnunciou-o pora propor modiíicacúes, eomo já referi: mas pralicamente chegarááquelie 
resuliado, poryucno poueo tempo que resta at¿ 2G deMarco deste anno náo serapos- 
sivcl ncgociar c concluir novo tratado. É para lamentar quc isso succcda, quando tudo se 
faria sem difllculdade nos dozc mezes seguintes á denuncia, si aquellc Governo os tivesse 
aprovcilado para que o commcrcio e a navcgacáo dos dous Estados náo flcasscm pri- 
vados dos bcncficios de um ajustc razoavcl. Entrctanto a navegacáo ficará protegida 
pelas rogras gcraes cstabelccidas no art. T c seguinícs do tralado definitivo de paz. 


Eieeueao de cartas roptorias. 


Em 5 dc Xovcmbro dc 1879 concluiix-se e assignou-se em Assumpcao um accórdo 
para a rcciproca execuoüo de cartas rogatorias, semclhante aos c¡ue já negociámos com 
oulros Estados. Foi promulgado peio Decreto n. 7789 de 10 de Agosto de 1880. 


Reclamaeoes por prejuizos de guerra. Aeta do encerrameito dos 

traklkos da Gommissao Mixta. 


A Commissáo Mixta, nomcada em virtude do tratado definitivo de paz para julgar 
as reclaniacOcs provenientes de prcjuizos de guerra, concluiu os scus trabalhos em 30 
de Julho do anno proximo passado, segundo consta da ac-ta de encerramento, annexa 
ao prcsente relatorio, na qual se acliam resumidamcnte rcfcridos os seus actos. Foram 
entregucs pelo Governo Paraguayo e passadas aos reclamantes todas as apolices con- 
cedidas como indemnizacao dos seus prejuizos. 
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REPUBLICA DA BOLIVIA 

Exeeueao de eartas rogatorias. 

Tarabem com a Bolivia sc conclain um accórdo para a rcciproca cxccucáo dc 
cartas rocatorias.- Foi assignado cra La Paz a 22 dc Dczembro dc 1879 c promulgado 
pclo Decrelo n. 7857 dc 15 dc Ouldbro dc 1880. 

REPDBLICá AR6EHTIHA 
Eieraca» de eartas rogaíorias. 

Em 14 de Feverciro de 18S0 sc ürmou cm Bucnos Ayres um accOrdo semelhante 
ao precedente. Foi promulgado pelo. Decrclo n. 7871 dc 3 de Novembro daqucllc mcs- 
mo anno. 


PAIZES BAIXDS 
Tratado de eitradicao. 

Por proposta do Governo Neerlandez se concluiu com ellc no 1° dc Junlio do anno 
proximo passado um tratado de exlradi<;üo de criminosos, que foi promulgado nesta 
Córle pelo Decreto n. 8296 de 29 de Outubro do mesmo anno. 

DINAMAECA 

Martas de fatriea e de coramercio. 

Pela declaracao, lirmada ncsta Córle em 25 de Abril do anno proximo ündo e 
promulgada pelo Decreto n. 8129 de 11 de Junho desse mesmo anno, fica protegida a 
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propriedadc das marcas dc fabrica c dc commcrcio com tanto que os interessados 

precncham cm cada um dos dous Estados contractantes as formalidades exigidas pela 

respectiva legislaoüo. Este ajustc foi feito de conformidade com a Lei n. 2682 de 23 
de Outubro de 1875. 

P0RTD6AL 

Marcas de fatrica e de commefcio. 

Eslá cm cxccucüo em virtudc do Decreto n. 8121 dc 28 de Maio do anno proximo 
passado uma declaracao, scmelhanlc á precedenle, firmada ncsta Córte em 29 de Ou- 
tubro de 1879. 

Conyenio para a permutaQao de fundos por yia do Correio e sua 

conyersao em yales. 

O Governo de Porlugal propoz c o do Brasil aceitou a negocia^áo de um con- 
vcnio quc autorizassc o Correio de cada um dos dous Estados a receber de particulares 
por dcposito diniieiro para ser convcrtido no outro Estado em vales do Correio, paga- 
veis ás pessoás e nas localidades indicadas pelos depositantes. Este convenio, que 
limita o valor dos depositos a cento e oitenta mil réis fracos no Brasil e a noventa mil 
réis fortcs em Portugal, foi firmado era Lisboaa 11 de Fevereiro do annoproximo 
passado, e entrou cm execucáo no 1° de Oulubro seguinte, segundo se ajustou por notas 
que altcraram a data primitiva. Foi promulgado pelo Decreto n. S256 de 10 de 
Setembro do referido anno. 

ITAIIA 

AccOrdo para o cumprimeuto das declaragoes ou seuteu§as de 
Tialiilitagáo ou recouhecimeuto de Aerdeiros ou legatarios. 

Concluiu-sc nesta Córte em 14 de .Tunho de 1879, e foi promulgado pelo Decreto 
n. 7727 de 9deJunho de 1880, um accórdo, em virtude do qual as declara^óes ou 
sentencas de habilita<jüo ou reconhecimento, proferidas por juizes competentes em um 
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dos dois paizcs a íavor de hcrdciros c lcgatarios intcrcssados cm successücs aberlas cm 
sua ausencia no oulro paiz, serüo nestc cumpridas, qucr scjam communicadas por via 
diplomatica, ou aprcsentadas por procuradorcs. Eslüo comprchcndidos no accürdo. 
scgundo o prolocollo a clle annexo, os actos dc notoricdadc reccbidos ou Icgalizados 
pelas autoridadcs judiciacs, c, pclo quc rcspcila aos subditos italianos, os dccrclos 
proferidos peios tribunacs nacionacs cin Camara dc Consciho para- juslificar 
as sucecssDes abcrtas no extcrior cm suas rclacOcs com a adminislracüo do 
Thcsouro. 


Aceórdo para a commuaicacáo reciproca de sentencas penaes. 


Está convencionada, c ó dc muita ulilidade, a communicacüo reciproca dc scntencas 
definitivas de condcmnacüo por crime ou dclicto de qualqucr natureza, proferidas 
pclos tribunaes de um dosdoispaizescontrasubditosdooulro. 0 rcspcctivo accürdo 
foi firmado nesta Cürlc cm 2 de Junho de 1879, e promulgado, com o prolocoilo 
annexo, pelo Decreto n. 7779 de 2S dc Julho dc ISSO. 


FRAlíQA S ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

OonTeneao entre a Pranea e os Estados Unidos da America para 
a deeisáo de eertas reclama&oes pendentes entre os dois Estados 
por meio de uma Commissáo mixta. Nomeagáo de um dos Oommis- 
sarios por Sua Magestade o Imperador. 


Do último relatorio consta que o Imperador foi convidado pelos dois Estados 
contractanles para nomear, dc eonformidadecoma sua conveñcao, um dos Commissarios 
que devem julgar definitivamente as reclamacücs a que sc referc a mesma convcncüo. 
Cumpre-me agora participar-vos quc a escolha de Sua Magestade recahiu na pcssoa do 
Barüo de Arinos, seu Enviado Extraordinario e Ministro Plcnipotcnciario cm Bruxellas, 
cujosantcccdentesjustificam aconfianca Impcrial. 
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REPUBLICA FRANCEZA 

Impostos decretados pela AssemMéa ProYÍncial da BaMa soLre 

mereadorias estrangeiras. 

0 meu antcccssor tralou desle negocio no ultimo rclalorio, aprcsenlado em U 
dc Maio dc 1880. em conscqucncia de consulta feila pela Legacáo Brilannica em .10 
dc Sctcmbro dc 1S79 sobrc a lcgalidadc do acto da Assembléa Provincial c com 
rclac.ño ao orcamcnlo de 1879-1880. 

✓ m 

Postcriormcntc, cm 27 de Janeiro dc 1880. a Lcgacáo Franceza rcclamou contra 
o mcsmo aeto, como sc vc da correspondencia annexa a cste relatorio. 

Examinando a lci do orcamcnto para o exercicio dc 1S80-1881, decretada pela 
dila Asscmbléa c sanccionada pclo Presidentc em 2i de Agosto de 18S0, vejo que os 
mcncionauos impostos náo foram supprimidos, c é provavel que tenham sido conser- 
vadosno prcscntc exercicio, cuja leiainda náo rccebi. 

Náo ba duvida quc a imposicño ó illegal, c pois se torna nccessaria uma provi- 
dcncia quc impeca a sua continuacño. 


Guerra eutre a Republica do CMle e as do Perú e aa Boliyia, 


0 Biv.sil, ligado por lacos de sincera amizade ás Republicas do Chile, do Perú e 
da Bolivia, náo podia ser indifferente á guerra que entrc ellas rompera, c que por 
desgraca sc tem prolongado. Por isso o Governo Imperial pouco depois de come- 
C-arem as hoslilidadcs fez constar por meio dos seus agentes diplomaticos aos tres 
belligcrantes que com prazer empregaria osseus bons oCGLcios para o restabelecimento 
da paz logo que algum delles lhe manifeslasse o dcsejode queassimo fizessc. 

Ainda nenlium dos belligerantes tinha mostrado esse desejo quando o Governo 
Argentino, movido dos mcsmos sentimentos que animam o do Brasil, o convidou 
para uma mediacáo conjuncta. Este convite íoi aceito com satisfacao, c seguido 
dc troca de idéas sobre omododc seproceder. 
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Posteriormcntc o Govcmo da Boiivia pcdiu a nossa mcdiaclio; c, scndo iníormado 
do quc se passára cnlrc o Brasil c a Rcpubiica Argcnlina, declarou quc accilaria a 
accáo conjuncta dos dois Eslados na fórma que parccesse mclhor, islo é, dc media- 
cao ou de simplcs bons oflicios. Nada porém se tem podido lcntar cm conscquencia 
dos acontccimentos quc se lém produzido entrc os belligeranles e no regimen interno 
deum dclles. Ponnais lanientavel que scja qualqucr dcmora na solucño dcstc gravc 
ncgocio, é de ncccssidade aguardar occasiiio opporluna.' 

As LegacOes Imperiacs cm Lima, em Sanliago c cm La Paz prestaram-sc rcs- 

« 

pcclivamentc, com approvacao do Governo, a fazer clicgar soccorros pccuniarios aos 
Peruanos que se achavam prisioneiros no Cbilc, e a obtcr dos Commandanlcs das 
forcas Chilcnas as concessOes e garantias de quc nccessitavam as ambulancias do Pcrú 
e daBoIivia. Assuas diligencias encontraram o mais bencvolo acolliimcnto. 

Aeha-se annexa a cste relatorio a correspondcncia rclaliva a esscs ncgocios, bem 
como a molivada pelo bloqueio do porto dc Calláo, e bombardeamento dos portos 
de Cborrillos, Ancon e Chancay, c a que a Legacao Imperial em Lima trocou com 
os Governos dos Srs. Piérola e Calderon. 


MARROCOS 


Conyenoao destinada a estabelecer as kses do direito de protecoao, 
e a regular pestoes pe a elle se prendem. 


As Legacoes e os Consulados estrangeiros gozam em Marrocos do direito de 
proteccáo. As condicoes em que esta podia ser concedida eram reguladas pelos 
tratados concluidos com a Gran Bretanha, a Hespanha, a Franca e outras po- 
tencias, e ainda hoje o sao com as inodiücacOes estipuladas na recenle convencüo 
de Madi-id. 

Para maior clareza transcrcvo as principaes condicücs do regulamento de 19 
de Agosto de 1863, íeito de commum accórdo entre a Legar.ao Franceza em Tanger 
e o Govemo Marroquino. Sao as seguintes: 



31 


A prolecc-uo 6 individual e tcmporaria. 

Nüo sc applicaporlantoemgcral aos parentes do individuo protegido. 

Pódc ser applicada á sua familia, isto é, á mulher e aos ülhos quc moram sob 

4 

omesmo tecto. 

Quando muito é vitalicia, nunca hereditaria. 

Os protcgidos dividcm-se cm duas categorias. 

A primeira comprehendc os indigenas empregadospela Legapüo e pelas autoridades 
consulares. 

A segunda compüc-sc dos fcitores, corrctores ouagentes indigenasempregados 
pelos ncgociantes para fins do scu commercio. 

0 numerodos correlorcs indiaenas é iimitado. 

Uma lisla de todos os prolegidos será cntregue pelo respectivo Consulado á 
Auloridadc do logar, a qual receberá tambem aviso das modiücacOes que oc- 
correrem. 

Cada protegido será munido de um titulo nominal de proteccao, que indique a 
nalurcza dos scus scrvicos. 

0 Govcrno Marroquino queixou-se de abusos commettidos no exercicio do 
dircito de proteccao, e incluia na enumeracáo delles o facto de recusarem obe- 
diencia ao Sulláo subdilos seus, naturalisados cm paizes estrangeiros e residentes em 
Marrocos. 

Devendo essas queixas ser examinadas em Tanger pelos representantes das 
potencias estrangeiras, foi o Governo Imperial convidado pelo de Sua Mages- 
tade Britannica a autorizar o seu agente consular a tomar parte nas respectivas 
conferencias. 

0 Governo Imperial annuiu, e nas inslruccües dadas ao Sr. José Dauiel Colaco 
recommendou-lhe que seguisse o voto da maioria nas questoes que se discutiam, ex- 
cepto na da naturalisaciío. Neste ponto, que era o maisimportante para o Brasil, pre- 
tendia o Governo Marroquino o que consta do scguinte trecho de um memorandum 
por. elle dirigido aos agentes estrangeiros: 

« Nous profitons de cette occasion pour appeler votrc at'tention sur un fait, qui, 
« contraire á tous Ics usages, n'est pas toléré par d’autres gouvernements. Certains 
« sujets Marocains aprés avoir séjoumé pendant quelque temps á Fétranger, s’en re- 
« viennent chez eux munis de patentes de nationalité, et nous déclarent qu’ils ne sont 
« plns nos sujets, et se considérant comme appartenant á ia puissance qui leur a ac- 
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« cordc la naluralisation, ils rcfuscnl dcsormais dc sc soumcllrc aux lois dc ce pays. 

« Nous ne croyons pas qu'il puissc cn clrc ainsi: qu’ils profilcnt tant qu’ils voudront 
« dc ccltc naluralisation cn pays clrangcr, mais qu’ils rcvicnncnt dans lcur pays, ils 

I 

« nc pcuvcntsc souslrairc ii l'obcissance qu'ils doivcnt au Sullan, ni á la juridiction dc 
« son gouvcrncmcnl. Nous vous prions de vouloir bicn cxamincr ccltc qucslion ct dc 
« nous donncr aussi volrc aprccialion á cc sujcl. » 

A Scccáo doConsclho de Eslado, que consulta sobrc os negocios eslrangeiros, foi 
ouvida a rcspcilo dcsta prelcncño do Govcrno Marroquino, c concluiu assiin o seu 
parccer: 

« Alinal a Scccüo propoc quc uma lci ou accórdo sc fara, cuja disposicao scja sc- 

« mclhante á dos tralados dos Estados Unidos com a Prussia, Baviciu e Badcn, isto é, 

« quc sc prcsume a rcnuncia da naluralisacáo voltando o naluralisado ao paiz natal, si 

« lá se estabelccer, ou lá sc dcmorar por dois annos. » 

Sua Maccstaue rcsolvcu dc confonnidadc com o primciro alvilrc. 

^ * 

Dclerminou-sc cni seguida ao Consul quc continiiassc a prolcgcr os Marroquinos 
naturalisados no Brasil, porque o Govcrno Impcrial nüo podia prival-os dos dircilos quc 


lhes dava a sua naluralisacño. 

Aguardava-sc ainda o resultado das confcrcncias de Tangcr, quando o Ministro de 
Sua Mageslade Britannica pcrguatou verbalmenle de ordern do seu Govcrno si o do 
Brasil concordaria em autorizar o scu agentc diplomatieo em Madrid a tomar partc cm 
uma confcrcncia, quc alii se abrisse para resolver queslóes de protcccáo com assistencia 
de um delegado Marroquino. 

Respondcu-se affirmativamente. 

Dcpois communicou o Ministro de Ilcspanba um teiegramma do scu Govcrno dcsti- 
nado a prcvenir o do Brasil da proxima abertura da Conferencia para que pudesse 
mandar podcrcs espeeiaes ao scu Ministro, si ojulgasse convenientc. Nessc telcgramma 
se annunciava um convitc official, quc foi rccebido, mas quando cra malcrialinenle 
impossivel dar instruccócs c cxpedir plenos poderes. 0 convite chcgou a cstc Ministerio 
no dia 5 dc Maio dc 18S0, c a confcrcncia devia ser aberta a 15. Todavia o Governo 
Imperial dcclarou em rcsposta quc eslava prompto a adherir opporlunamente ás reso- 
lucóes da mesma confercncia, si isto llie fossc facultado, c quc o faria com prazer, na 
extensáo possivel, logo quc o Govcrno de Sua Magcslade Cathoüca lhc communicasse 
os respectivos documentos. 

Este dcscjo foi allendido cm ambas as parlcs. 
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A confcrencia enccrrou os seus Iraballios com a assignatura da convencao, que 
sc achaannexa a cslc rclalorio. As disposicOcs conccrnentes á naturalisagao süo as 
seguinlcs: 

« Art. 15. •—Tout sujet Marocain naturalisé á l’ótranger, qui rcviendra au Maroc, 

« devra, aprós un tcmps dc sójour égal á celui qui lui aura été réguliérement nóces- 
« saire pour obtcnir la naturalisalion, optcr entrc sa soumission enliórc aux lois de 
« l’Empirc cl l'obligalion de quillcr leMaroc, á moinsquilnc soitconslatc que la 
« naluralisalion ótrangórc a clé oblcnue avec l’assentiment du Gouvcrnement Marocain. 

« La naturalisation ótrangórc acquisc jusqu’á ce jour pardes sujets marocains 
« suivant lcs róglcs ólablies par lcs lois dc chaquc pays, lour cst mainlcnue, pour 
« tous ses cfftíts, sans restriction aucune.» 

0 Governo nüo pódc adherir á convenrüo de Madrid sem que primeiro se resolva 
como sc hadc proccder a rcspeito da naturalisacüo. 

0 quc ficou assentado foi que por lei sc dcclarasse prcsumida a renuncia, si o 
naturalisado, voltando ao paiz natal, nelle sc estabelecesse ou demorasse por dois an- 
nos. Mas isto scpassou cm 1878quando o Governo Marroquino ainda se nüo tinha 
entcndido com os outrosintei’essados. Agora lia uma convencüo quc poz tcrmo ao 
conflicto sem inlcrvcncüo legislaliva. Convém portanto examinar si deve prevalecer a 
rcsolucüo tomada. A mesma Scccüo do Conseiho dc Estado se pronunciará sobre isto. 

OHINA 


Tratado de amizade, commercio e na?ega$ao. 

Os Plenipolcnciarios Srs. Eduardo Callado e Arthur Silvcira da Motta procederam 
com zelo e intelligencia. Firmaram em Tien-tsin em 5 de Setembro de 1880 um 
tratado, quc o Governo Imperial aceitaria, si nüo fosse possivel obtcr aigumasmodi- 
ficacóes. A tenlaliva que sefez ncsle scnlido foi bcm succedida em quasi todos os 
pontos submcttidos á revisüo. 

0 novo tratado mcrccc approvacüo. Foi assignado na mesma cidade de Tien-tsin 
em 3 de Oulubro do annoproximo passado, sómenle pelo Sr. Callado, por sc tero 
Sr. Silveira da Motta retirado logo dcpois de assignar o primciro, a seu pedido e com 
o coDsentimcnto do Governo, na supposicüo dc cstar definitivamente concluida a ncgo- 
ciacüo. 

•t 


5 
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Approvado o tralado p'elo Govcrno ilo Brasil, scráo Irocadas as ratificacoes cm 
Ticn-tsin ou Cliang-liai no mcnor prazo possivcl. A promalgacáo por lanto só seíará 
daqui a algnns mczcs. Eslademora é incvilavcl pda grandc distancia que scpara os 
dois paizcs. Fcz-sc cntrclanlo o quc íoi possivcl para poupar tcmpo c dcspcza. Aa sc- 
gunda pliasc da negociacño o Govcrno corrcspondcu-sc com o scu Plcnipotcnciario por 
meio do telcgrapho. 

0 ohjeclo principal da ncgociacáo cra, como sahcis, a inlroduccüo dc trahalha- 
dores no Brasil cm heneficio da agricullura. Nñosc conscguiu isto dircclamcnle por 
causa da rcsistencia do Govcrno Chincz, que os Plenipolenciarios Brasilciros nao pudc- 
ram venccr apczar dos scus louvaveis esforcos. Talvez porém sechcgucao mcsmo 
rcsultado, cé a crenca daqucllcs scnliores, aproveilando a cstipulacño do art. 1° pelo 
qual os subditos dc cada uma das allaspartes contractantes podem ir de um Estado 
para o outro e ahi residir. 

0 texlo do tratado vos scrá communicado opportunamcntc, c cntao aprcciareis a 
necessidadc de medida legislaliva que regule o julgamenlo de crimcs commeltidos na 
China por suhditos Brasileiros. A Lci n. 2G15 de 4 de Agoslo dc 1875 nño 6 appli- 
cavel aos casos quc o tratado isenta da jurisdiccao daqucllc paiz. 


U8IÍ0 POSTAl HNIVBRSAL 


Adheriram á respeetiva convenrao: 

A Gran Bretanha pelas suas coloniasde Bahama, Granada, Sanla Lucia, Tabago, 
Ilhas Turcas, Barhada c S. Yicenle; 

A Repubiica Dominicana, a Republica do 1-Iaiti, os Estados ünidos dc Colomhia, 
a Repuhlica do Paraguay, a Repuhlica de Gualemala, a Repuhlica dc A'icaragua e o 
Reino dc Hawaii (Ilhas de Sandwich).. 


COráglO TEIEGEAPECA INTERNACIONAl 


Adheriram a csta convencao: 

«# 

A Companhia Franceza do Telegrapho dc Paris a XovaYork, a Bulgaria, o Mon- 
lenegrocas Colonias Brilannicas do A'alal e do Cabo da BoaEsperanca. 



Conferencias, Congressos e Exposigoes Internacionaes. 


0 Govcrno Impcrial foi conviiiado para tomar parte nos scguintes: 

Confcrencia dcstinada a cxaminar qucstOcs concernenles á protcccao da proprie- 
dadc industrial em Pariz. 


Congresso Inlcrnacional do Commercioe da Industria em Bruxcllas. 

Congresso Intcrnacional Geographico e exposicao dc Yeneza. 

Congresso Internacional dc Pariz deslinado a tratar de qucslOcs relativas áele- 
clricidade. Kxposicao simultanea. 

Congresso Inlcrnacional de Olcdicina em Londres. 

Congresso Intcrnacional dc BcncGcencia em Milüo. 

Congrcsso Internacional dc I-Iveieneem Turim. 

Congresso Inlcrnacional dos Americanislas em Madrid. 

CoJifcrencia Sanitaria Internacional em Wasliington. 

Commissao intcrnacional destinada a tratar de qucstOes concernentes á passa- 
gcm dc Ycnussobrc o Solem -ISS2. 

Exposicüo Internacional, Colonial e de Exporlacüo Geral em Amsterdam. 

Exposicüo conlincntal em Bucnos Ayrcs. 

Os documcnlos anncxos mostram os convites que foram aceitos e as pessoas 
designadas para rcpresentarcm o Brasil. 


Como as matcrias. a que estes convitcs se referiam, 


intcressam a outros Minis- 


lerios, apcnas direi alguma cousa a rcspeilo de dois, cujo resullado deve ser um 
ajustc intcrnacional. 

Xa conferencia. destinada a tratar dc questOes concernentes á proteccüo da 
propricdade industrial, os dclegados dos Governos que nella tomaram parle formu- 
laram um projccto de convencüo, que devia ser submettido á approvacüo desses 
Governoscom o dc um protocollo de cnccrramento. 0 Govemo Impcrial approvou 
ambos os projectos, e deu plenos podcres para a assignatura deGnitiva ao Sr. Conde 
de YiIIencuve, que tiuha sido seu delegado. Ainda nüo consta quc sc tenlia pra- 
licado csseacto. 


Para a Conferencia de Washinglon forom convidadas as polencias que tém ju- 
risdiccüo em portos sujeitos a sercm infeclados cle febre amarella ou cholera morbo. 0 
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objccto foi estabclcccr um systcma dc nolificacao, pclo qual sc conlieca o aclual cslado 
sanitario desscs porlos c dos navios que dcllcs sahircm, c concluir uma convcncao 
intcrnacional sobrc assumplos proprios dc rcgulamcnlos sanitarios. 

0 Brasil c dircctanicnte intcrcssado nislo, mas o Governo viu-sc na impossibili- 
dadc dc concorrcr por mcio de pcssoas compctentcs, aléni dc outras razOcs, por 
nao estar lcgaimenlc liabilitado para fazcr a dcspcza nccessaria. Agradeccu portanto o 
conviic, e, como tem pralicadocm casos semcihanlcs, declarouquc prcslaria a sua 
adnesño, no todo ou cm partc, ás rcsoluroes quc se adoptasscm, si isto lhc fosse 
facultado. Autorizou lodavia o scu Encarregado de Ncgocios a assislir á primeira. ou 
a todas as scssOcs scm disculir nem votar. 

Ainda náo ha communicac.rio quc autorize o Gcvcrno Imperial a dar a sua 
adhesüo. 


(jRAN BRETANHA 


ConYenoao com o Estado do Transyaal. 


A Legacüo da Gran Brctanha communicou-nos de ordem do scu Governo uma 
convencao que este concluiu com o Transvaal, constituindo-o cm Eslado sujeito á 
Suserania da Rainha. 

■N. 

Esta communicacao foi dcstinada a trazer ao conhccimento do Govcrno Impcrial 
quc as relacocs extcriores do novo Estado serüo dirigidas pclo Govcrno dc Sua 
Magestadc Britannica do modo eslipulado na mesma convencüo. 


SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS ESTRARGEIROS 


Falleceram o 1° ofücial Sr. Thomaz Angelo do Amaraleo2° Sr. Luiz Pereira 
Sodré Junior. Preenchcram-se as vagas. 
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CORPO DIPIOMATICO BRASILEIRO 


Foram removidos: 

De \ icnna para Lisboa o Enviado Extraordinavio e Minislro Plcnipolenciario 
Sr. Consclhciro Bamo dc Aguiar dWndmda: 

Dc Washinglon para Vicnna cin cgual calcgoria o Sr. Conselhciro Barao dc 
Carvalho Boriícs: 

w * 

Dc Monlcvidco para 'VVasliington cin cgual categoria o Sr. Consclheiro Felippe 
Lopcs Nclto. 

Foi acrcditado provisoriamentc como Euviado Extraordinario e Mirdslro Ple- 
nipotcnciario cm Braxellas ató o rcgrcsso do Sr. Barao de Arinos o Ministro Re 
sidcnle cm disponibilidadc Sr. Condc de Villcneuve. 

Foram promovidos: 

A Enviado Extraordinario e Ministro Pienipotcnciario em Montevidéo o Ministro 
Residenlc cm La Paz Sr. Leonel Martiniano de Alcncar: 

A Ministro Residente em La Paz o Sr. Mo Duarte da Pontc Ribeiro, (jue 
estava como Encarregado dc Xegocios em Santiago. 

A Encarrerrados dc Negocios cm Caracas, Santiago e Pariz os Secretarios Srs. 

'w' V 'x' 

Benjamim Franklim Torreáo de Barros, José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar e 
Marcos Antonio deAranjo eAbreu. 

Secrctarios de Leíacrto: 

Foram rcmovidos de Montevidco para Vashiogton o Sr. JoséGurgcl doAma- 
ral Valente, de Lima para Berlim o Sr. Francisco Regis de Oliveira, e de Bru- 
xelias para Pariz o Sr. Alfredo Sergio Teixeira de Macedo. 

Foram promovidos para Lima, Lisboa, Montcvidéo, Assumpcao e Bruxellas os 
Addidos Srs.- Hcnrique Mamedc Lins dc Almeida, Luiz Caetano Pcrcira Guimaraes 
Junior, Napoleao dc Siqueira Lamaix, Hcnrique de Barros Cavalcanli de Lacerda e 
Francisco Vieira Monteiro. 

Addidos de t' classe: 

Foram removidos alguns c nomeados os necessarios para o precnchimento das 
vagas existentes. 
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Foram poslos cm disponibilidadc os Sccrelarios dc Lcgarao Srs. Evaristo Ca- 
margo de Atlaidc Jloncorvo e José dc Almeida e Vasconccllos. 

Foi aposcntado a seu pcdido o Sr. Consclheiro Viseonde dc Ilajubá, que regia 
ultimamentc a Lcgacao Imperial em Pariz como Enviado Extraordinario c Ministro 
Plenipotenciario. 

Falleccncm Lisboa o Sr. Barao de Japurá, que ali se acbava acreditado como 
Enviado Extraordinario c Minislro Plenipolenciario. 


Falleceu o Consul Gcral em Lima Sr. Anlonio dc Souza Ferreira. 

Foram nomcados Consules Geraes em Valparaiso, Dominio Brilannieo do Canadá, 
Lisboa, Lima e Loreto os Srs. Dr. Luiz Pires Garcia, Villiam Darley Benlicy, Paulo 
Porlo Alesre. Anlouio Carlos Tcixeira c Josó Guilhermc dc lliranda CUaves. 


COKPO BIÍ10MTIC0 ESTRAB6EIR0 


Foram recebiuos por Sua Magestadc o Imperador cm audienciu poijlica de aprc- 

sentarao os senhores: 

«# 

Conde Sallicr do La Tour, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipolenciario de 
Sua Magesiadc o Rei de Italia. cm iO de Junbo de 1880. 

Dom Mateo Maoariños Cervantes. Enviado Extraordinario c Minislro Plenipo- 

v X 

leuciario em missüo extraordinaria da llepubiica Oriental do Urugnay, em 7 de Maio 
dc 1881. Rctirou-se ponco dcpois por tcr concluido a sua missüo. 

Dom Demelrio Lastama, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario da 
Republica do Cbiie, em 7 dc Maio de 1881. Sucecdcu ao Sr. Dom José Victorino 
Laslarria. 

Dom Eugcnio Caballero, Enviado Exlraordinario cMinislro Plenipolenciario da 
Republica de Bolivia, cm 2G de Julho de 1881. 

Edwin Corbett, Enviado Extraordinario c Ministro Pienipotenciario de Sua Magcs- 
tade Britanniea, cm 27 dc Setembro de IS81, Succeden ao Sr. Francis Clarc Ford. 
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Dom Frnncisco Bauzá, Enviado Extraordinario c llinistro Plenipotcnciario cm 
missño espccial da Republica Oricntal do Uruguav, em 27 dc Sctembro dc 1881. 

Thomas A. Osborn, Enviado Exlraordinario c Ministro Plenipolcnciario dos Es- 
tados Unidos da Amcrica, cm 17 dc Dczcmbro dc 1881. Succcdeu ao Sr. Hcnry 
Washinglon Ililliard. 

Dc Stoclwegcn, Minislro Rcsidenlc dc Sua Magestadc o Rci dos Paizcs Baixos, 
cm 2 de Julho dc 1881. 


Dom Prospcro Pcreira Gamba, MinislroRcsÍdcntc dos Estados Unidosdc Colombia, 
cm 26 de Julho dc 1881. 

Foram roccbidos por Sua Magestadc o Impcrador em audiencia de despedida os 
senhores: 


Conde Fó d'Ostiani, Enviado Exlraordinario c Minislro Plcnipotenciario dc Sua 
Macrestade o Rci de Ilalia. em 19 dc Junho de 1SS0. 

Dom Josó Antonio de Lavallc, Enviado Extraordinario e Ministro Plcnipoten- 
ciario da RcpuMica doPcrii, cm 21 de Agosto de 1880. 

Dom Prospcro Pcrcira Gamba, llinistro Residente dos Estados ünidos de Colom- 
bia, cm 26 dc Fevcrciro dc 1881. 

Dom José Vazqucz Sagastumc, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario 
cm missüo cspccial da Republica Oriental do üruguay, em 27 de Setembro de 1881. 

Condc Koskull, Enviado Extraordinario c Ministro Plenipoteneiario de Sua 
Magestade o Impcrador de lodas as Russias, crn 12 de Dczembro dc 1881. 

Ausentaram-se com licenca de scus Govcrnos os Srs.: 

Léon Noül, Enviado Extraordinario c Ministro Plcnipotenciario da Republica 
Franceza. 


Frédéric Hoorickx, Ministro Residenlc de Sua Magesladc o Rei dos Belgas. 

Foi chamado a outro dcslino Monsenhor Angdo di Pielro, Inlernuncio Apostolico 
c Enviado Exlraordinario da Santa Sé. 

Foiam recebidospelo Ministrodos Negocios Estrangeiros osSrs.*. 
de Cederstrahle, Encarrcgado de Ncgocios da Suecia e Noruega, em 17 de Maio 


de 1880. 

Dom Miguel Tejera, Encarrcgado dc Ncgocios dos Estados Unidos de Vcnczuela, 

em 16 de Marco de 1881. Auscntou-sc. 

* 

Regem interinamente como Encarregado de Negocios: 

0 Sr. Charlcs Rouvier a Lcgacüo dc Franca desde 13 de Outubro de 1881. 
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0 Monscnhor Anlonio Sabalucci 


a Le"apño da Sanla Só dcsdc 20 dc Novcmbro 


dc 1881. 

0 Sr. G. Lc Louchtcr a Lcgaoño da Bclgica dcsde 27 dc A'ovcmbrodc iSSl. 
0 Sr. Lischinc a Lcgacao da Russiu desdc 12 de Dczcmbro dc 1881. 


DESPIZA DO MINISTEEIO DOS MGOCIOS ESTRAN&EIROS 

No exeióioifj fiiauceiro de 1879-1880. 


Como sc vé do balanco gcral pubiicado no anncxo n. 2, cm lodas as vcrbas dc 
despeza destc Miuislerio deram-sc sobras no cxcrcicio fmancciro dc 1S79-1880. 

Do credito de 925:2C9S772, conccdido para aciuellc cxercicio, despcndeu-sc só- 
menle a quanlia de 7S5:079í274. ficandoum saldodc 140:1903498. 


Io eiercieio ñaanceiro de 1880-1881. 


Nesse exercicio ünancciro haverá tambcm iim saldo, quc importará em cerca de 
79:2923892, eomo sc acha indicado no baianco gcral provisorio. 

A lci concedeu para aquelle exercicio o credito de S-45:5273999, e conta-se cpic 
a despeza nao passará de 760:2358107. 


Ho exercicio finaaceiro de 1881-1882. 


Eslantlo esgotado o credito exlraordinario de 120:0003000 conccdido pela Lei 
n. 2927 de 1S de Outubro de 1879 para a Missáo Especial na Clúna, c tcndo ella dc 
demorar-se alli para lerminar as negociacóes de que se acha incumbida, foi necessario, 

para habiiitar o Governo a fazer face ás despezas que aquclla demora occasionasse, 

% 

expedir-se o Decreton. 8224 de 20 de Agoslo ultimo, que concedeu a cste Ministerio 
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um credito supplementar de 33:189S722 para ter aquella applica?ao pela verba do 

§ 5° « Extraordinarias no exterior » do art. 4° da lei em vigor no actual exercicio 
íinanceiro. 

Nao sendo sufliciente o credito votado pela rnesma lei para as despezas de aju- 
das de custo, foiaberto para aquellas dcspezas urn crcdito supplementar de 66:968S750 
pelo Dccreto n. 8225 de 20 de Agosto proximo passado. 


Orgamento para oanno financeiro de 1882-1883. 


A Jcspezapara o anno fmanceiro de 1882-1883 foi orcada em 919:9068666. 

Exccdc em 38:0008 a qnantia de 881:9065666 votada para o actual exercicio. 

Provém o excesso: l°deter-se contemplado todaadespeza qaesefaz comoex- 
pediente da Secretaria e com a impressao do relatorio; 2° de se haver augmentado com 
I :OOOS os ordenados dos Consules Geraes no Paraguay, na Bolivia, Prussia, Suecia e 
Diuamarca, que poucos ou nenhuns einolumentos tém; e 3® de se pedir uma dotagao 
maior para as verbas • Ajudas de custo, extraordinarias no extcrior e interior. » 


Augustos eDignissimos Senhores Representantes da Nagao, quaesquer outros 
esclarccimentos que julgueis necessarios ser-vos-háo por miin prestados sem demora. 


Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de 1882. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 



N. 1 


Nota do Goccrno Oricntal ao Gocerno Iniperial . 


MinLsterio tle Relaciones Exteriores dc la Republica Oriental del Uruguay. 


Montevidéo Setiembre '2 de 1880. 


Ei infrascripto Ministro Secreíario de Estado en el Departamento dc Relaciones 
Exteriores de la Republica Oriental del Uruguay tiene el honor de dirijirse á Su Exe- 
lencia el Señor Ministro de ísegocios Estrangeiros dei Imperio para manifestarle que 
Su Exelencia el Senor Presidente d¿ la Rcpublica en acuerdo general de Ministros re- 
solvió con fecha 1° del corriente que por el Ministerio á cargo del que suscribe se 
solicitase del Gobierno dc Su Majestad el Emperador del Brasil la internacion dc 
Don Lorenzo Lalorre y compoñeros residentes en la Ciudad de Yaguaron. 

Para esta solicitud el Gobierno Oriental se funda en la prueba que resulta del 
sumario judicial que en deljida forma se acompaña á esta comunicacion, y del cual 
resulta que Don Lorenzo Latorre y sus compañeros en Yaguaron trabajan para alterar 
el orden y la paz pública intentando un cambio en el Gobiemo de la Republica. 

Sucedida la exaltacion del Gobierno actual al mando del pais por la separacion vo- 
luntaria dc Don Lorenzo Latorre, procuró, y forma su programa hacer efectivo el im- 
perio de la Constitucion y de las Lcycs, convencido qtie solo a ese titulo podria esta- 
blecerse una base solida á la administracion publica. 
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Los beneficios que de semejcinle polilica sc derivan son provcchosos a todos, v 
todos han cosccliado v cosechan sus frutos, haciendo uso denlro de sus limites del 
derccho quc las leyes orgúnicas dcl pais les acucrda. 

Parecc quc csto no ha comprendido ó no satisí'acc á Don Lorcnzo Latorre quc lia- 
bituado á una politica arbitraria v de imposicion crevó que podria hasla ahora ante- 
poner su voluntad, á lavoluntad dc la lcy. 

De ahi quc desde losprimcros inslantesse manifeslára en oposicion al Gobierno, v 
olcntára la idea dc reaccionar contra esle orden de cosas para implaníar nuevamente 
sus maximas de Gobierno, que ton negras y dolorosas huellas han dcjado en lasuerte 
ac la Republica. 

Para esosplanes Don Lorenzo Latorre necesitaha ponerse á cubierto'de la accion 
de la autoridad y dc alii que resolviera su immediato vioje y residencia á Yoguaron, 
á pesar de la prescripcion constitucional que lc impide ausentarse del pais durante un 
año para responder por sus actos Presidenciales. 

Tenia el Gobierno conocimiento de todos los trobojos revolucionarios que Don Lo- 
renzo Lalorre v sus omigos projcctaban, y oun cuando por medio del infrascripto se 
hicieran conocer a Su Exclencia el Seuor Ministro Consejero Lopes Xetto, nó se for- 
muló nunca una exigencia, porqué careciamos de la prueba legal. 

Por el contrario en conferencia con el Scnor Ministro tuvo el que suscribe ocasion 
de manifestarle que apcsar de las seguridades que Lenia sobre los propósitos revolu- 
cionarios de Latorre no haria ninguna jestion al Gobierno Imperial, sin ser acom- 
pañada de la prueba correspondiente. 

Piensa de esta manera mi Gobierno porquc enliende que la sinceru cordialidad 
que existe entre los dos paisesysus Gobiernos es liija de una politica lealyfronca. 
que se funda en un procedimiento rigurosamente legal y del cual nunca se apartorá 
la Republica. 

I-Ioy tiene elGobierno Oriental esa prueba quejustificaacabadamente, laactitud de 
Don Lorenzo Latorre, de Don Nicasio Galeano y sus compaueros, para convulsionar el 
pais, trayendo la anarquia y con ella todos los males que seran su consecuencia for- 
zosa. 

Aníe esa situacion es un deber v deber ineludible delGobiernoadoptarlas medidas 
legitimas que íiendan á evitar los males que se projectan, y de ahi la resolucion de mi 
-Gobierno de que vengo á instruir al Gobierno Imperial por esta nota. 

Sabe el Gobierno Oriental que los deberes de buena vecindad son striclamente 
cumplidos cadadia por elGobierno Iniperial y que enrazondeesa poIiticaDon Lorenzo 
Latorre no podrá en la Ciudad de Yaguaron organizar elementos bélicos para sus fines; 
sabe que aun cuando pudiese conseguir contingente no seria nunca bastante para 
oponerse á los elementos de que disponc el Gobierno. 



Sabe mos que la individualldad de Don Lorenzo Latorre, es la que levanta mas 
prevencioncs y resistencios en la Repúbliccr, que siente todaviael dolor de sus exesos, 

y fí ue circumstoncia basta para alentar completa seguridad de que seran vonos 
sus esfuerzos. 

Pero por* mas que sean intimos esas convlcciones, conoce lambien el Gobierno 

Orientoiy lo reconocerá el ilustrado Gobícrno Imperial, que la simple permancncia de 

Lotorre, Gaieano v susamigos cnla CiudaddeYoguarondon margenáapreciaciones, v 

siseqtüereá exajeracioncs cuya repercucion en el interior de la Repúbüea, con- 

tribuye u agilar los espiritos produciendo dudas e ine Tlidumbres, que originan el 

* 

relraimiento si nó !a paraiizocion de los negocios, ocasionando perjtücios graves en 
el orden cconomico y adnünistralivo de la República. 

Esta sola consideracion lia saneionado la doctrina universal de derecbo publico 
entre las Macioncs para acordar á la que se vea espuesla á estos males la faculíad de 
reclamor del Estadovccínoel cese de una amenaza semejante. 

Con moyor razon cuantíose exhibe una prueba dei hecho, y por eso, aun cuandoel 
Gobíerno Orlental luvicse plena confíanza y seguridad tíelacatamiento que el Gobierno 
Imperiai presta á las prcscripciones internacionales, ha querido fundar su peticion 
consecuente con su politica. 

Esa confíonza para mi Gobierno es tonto mas indudable por las pruebas que ya ha 
recebido, v qtie el Pais entero conoce y por los declaracíones especialesque antes de 
ahora ha emitido y qtie me complazco en transcribir, porque honra al Gobierno de Su 
Mojestad. 

« En lamisma nota de 18 de Abril llevé ál conocimiento del Ministro Oriental que 
« en telegrama deldia 7, confirmado por el aviso del 9, sehabia recomendado al Pre- 
« sidente que declarase a Yergara y sus compañerosque se retirasen para la ísla de 
« Santa Catalina 6 saliesm del tsrritorio Brasiiero. Esta medida era una gar- 
« antia no tansolopara el Estado Oriental, sino tambien para el Brasii. Liegó 
« tarde al conocímiento del Presidentte; pero quedó establecido como regla para 
« toclos los casos semcjantes y mostraba desde luego el cuidado con que el Gobieruo 
« Imp rialprocurabay empleaba todos los meáios de impedir que $e abusase de la 
« hospitalidad Brasilera en parjuicio de un pais vecino, amigo y aliado.» (Relalorio 
de 1S¿4.) 

Si en el caso de Yergara cuya personalidad tenia una significacion inferior á 
lá de Latorre juzgó el Gobierno Imperiai justa y procedente la intemacion que 
se solidtó por el Gobierno Oriental, es fuera de duda que tratandose de Latorre, 
Galeano y sus compaüeros, es mas imperiosa esa necesidad, que tiende. á evitar un 
rafli que se está produciendo y que se reagravora de inmediato segun ios propositos 
de sus autores v todos los daios oficiales que tiene el Gobierno Oriental. 
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Cumpliendo, pues, lo resuelto por cl Gobierno del infrascripto, tiene el abojo 
firniado el honor de dirijirse ú Su Exelencia el Sefior Ministro de Ncgocios Eslrangeros 
del Gobierno dc Su Mojcstad cl Emperador dciBrasil, rogandole se sirva llevordsu 
eonociniicnto la solicitucl que formula el Oricntal sobrc la internacion inmediata de 
Don Lorenzo Lotorrc, Don Nicasio Galeano, y sus compafieros, a otras da los Provineias 
dei Imperio que por su distancia hoga imposibie las maquinaeioncs que cstan en 
juego v ccsar las alarmas quc exislen en la Rcpública. 

Elinfrascriptoaprovechaestaoportunidad para presentar a S. E. el SefiorMinistro 
dcl Imperio las protestas de su alla v distinguida consideracion. 

JOAQUIM RliQUEXA Y GARCIA. 

8ununarío n quo sc refere a nota prccedenle. 

« 

Tcsilniojüo de la causa seguida á Don Justo R. Pcloyo. 

Minislerio de Gobierno - Monte. 0 Julio 17 de 1880. — Habicndo tenido ú la vista el 
Gobierno documentos firmados por el Coronel Don Lorenzo Latorrc v Don Nieasio 
Galeano, los cuales se dirijian ú personas que residen en la República, invitandolas 
ú la rebelion armada contra los poderes legales del pais, queriendo perturbar con ese 
inieuo atentado la paz pública, puso en ejecueion todas aquellas medidas tendicntes ú 
garantir el úrden, y hacer estériles tan criminales proyectos — Como consecuencia de 
sus disposiciones fué caplurado por las autoridades ejecutivas de Cerro-Largo, el 
SurDon Justo R. Pelayo, Secretario privado del Coronel Latorre, quien en union de 
aquellos formobaparíe dela consplracion — Cumpliendo el Gobiernocon loprecep- 
tuado por la Constitucion, y con el fin de que ese Súr sea juzgado como corresponde, 
lo someto ú la jurisdiccion de v. S., para que se le instniya el sumario respectivo y $e 
resuelvalo que haya lugar por derecho — Dios guarde ú V. S. — E. Mac-Eaclien. 
Sr. JuezL. del‘Crimen de 2° turno — Mont°—Jtilio 17 de 1880 — Recibido en mi 
domiciiio particular, en el dia de la fccha, ú las seis de la tarde — Fein — Monte 0 —■Julio 
19 de 1880 — Los pongo aldcspacho de S. S.— Fernandez — Monle 0 —Julio 19 dc 1SS0— 
Acúsese recibo, requierase del procesado nombre Defensor quc le patrocine yen easo 
de no hacerlo en el acto de la noüfiencion, nómbrasele de oficio, al que lo es de 
pobres,Dr. Don F. E. Diaz, a quien en tal caso se le tomará su aceptacion en la forma 
quecorresponde. Hecho, tómese aIdetenido.su correspondiente declaracion — Fein 
Antemi — Manoel P- Fernandez - Actuario — Ei mismo dio, notifiquéá Don Justo R. 
Pelayo, quien impuesto, manifestú que seconformaba con el Defensor nombrado por 



elJuzgado y.enpruebo, firma, de que dov fó. Justo. R. Pelayo - Fernandez — En 

seguida, no notifiqué al Dr. D. F. E. Diaz, habiendo sido informodo por undepen- 

dienlc, que dicho Senor, se halla cn la Ciudad de Bucnos Ayres, lo que siento por dili- 

gencia, dondo cuenta a S. S.— Fernandez — Monte 0 —Julio 19 de 1880 — Hagase saBer 

al detenido, quien dehera nombrar otro Defensor en al acto de la notificacion, nom- 

brandosele al Dr. Don J. R. Mendoza, para el easo de que no lo haga —* Fein Ante mi 

Manuel P. Fernandez Actuario - En la misma f 111 , notifiqué ú DonJustoR. Pelayo, 

* 

quien informado manifestó, que sc conformaba con el Defensor nombrádo por el Juz- 
gado y en prueba firma, de que doy fé — Justo R. Pelayo —Fernandez — En seguida 
nolifiqué su nombramiento de Defensor al Dur Dun José R. Mendoza é impuesto 
aceptó el cargo en forma legal, como de que S. S. pasaria á las cuatro dela tarde a 
la casa central á tomarle decloracion. Y en prtteba firma. Doy fé.~- José R. Mendoza 
— Fernandez— En Monte 0 á diez y nueve de Julio de mil ochocientos ochenta ; el Sr. 
Juez L del Crimen Dr. Don C. A Fcin, acompañado del Defensordel prevenido por esta 
causa, Dr. Don José R. Mendoza, y el suscrito aetuario, se constituyó ála Casa Central 
de Polieía u los efectos del proveido de f. y teniendo presente al prevenido le pre- 
guntó — por su nombre, potria, edad, estado, profesion y domiciíio — Respondió que 
se llama Justo R. Peloyo, oriental, edad veinte v oclio aüos, soltéro, empleado pü- 
blico y hov sin ocupacion, domiciliado en la Ciudad de Mercedes de ésta Republica. 
Preguntado quien lo aprehendió, donde, cuando v porque causa—Respondió : Que lo 
, aprehendió el Subdelegado de Artigas el nueve del corriente de 4 á 5 de la tarde, en 
momentos de haber liegado al Hotel, á dejar su equipaje hasta tomar ladillgencia que 
debia venir á esta Copital, ignorando la causa de su prision : Preguntado: donde vivía 
ultimamente el declarante y desde cuando—Respondió: queeu laCiudad de Yoguaron, 

, desde ahora un mes, acompaüando al Coronel D. Lorenzo Latorre, hasta que llegase 
sua familia —Preguntado : que conocímiento tiene de unos documentos firmados 
por dicho Coronel Latorre y Coronel Galeano, dirigidos ú personas que residen 
en la Repúblico, invitúndolas á rebelion armada contra los Poderes del Pais-Contestó: 
Que una tarde hallandose reunidos los Coroneles Latorre v Galeano, encontrandose 
presente el declarante, oyó decirles en tono de broma, que el Coronel D.-Emesto 
Courtin, unas veces se mostraba amigo del Coronel Santos y otras veces enemigo, y 
que á fin de saber su verdadera opinion, ivan á recurrir al medio de escribirle una 
carta en el sentido de pedirle ópinion, para conocer la posibilidad de una reaccion, y 
les indicara .que medios habría conducentes á ese fin, cuya carta se escribió, pero 
no sabe si fué dirijida ó nó — Preguntado: Que persona fué la que escribió esa 
carta — Respondió: Que fué el declarante en persona — Preguntado — Si no tiene 
noücia de que el Coronel Latorre, solo ó acompañado, se ocupe, ú se haya oeupado 
durante su permanencia en Yoguaron, de trabajos subversivos al órden püblico de 
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la República — Rcspondió que hasta los momentos de partir el declarante de casa del 
Coronel Latorre, le manifestó, qne sus propúsitos en Yaguaron eran de paz y de 
trobojo, pues no pensaba hacer otra coso; sinque porahorahava dcjado de mani- 
festar antes de ese, v significarlo á otros arnigos, que contra todo el torrente de su 
voluntad y sus propósitos, debia dcllegar el momento en que tuviera que pensar en 
una reaccion, si por desgracia veía que algunos hombres de su pais llevaban sus 
ambiciones hastael extremo de sacrificar el país : que veía las inicuaspersecuciones 
y amenazas de que eran víctimas sus amigos, lo que le hacia pensar que tcndría al 
fin que cumplir con su debcr de ciudadano y soldado, para contribuir á evitar la 
ruina que le preparaban al pafs lcs acontecimientos que se vienen desarrollando desde 
que el Dr. Vidal está en el poder, agregando que todo esto no es, sino la significacion 
de propósitosque porél momento.no serealizarún — Preguntado: Siel declarante mien- 
tras estuvo al lado dei Coronel Latorre, era su Secretario, vá particular como público, 
relativamente á la manifestacion de los propósitos queocabade indicar—Respondió que: 

• # 

jamásha recibido tolinvestiduro, pues solo estaba ásulodocomo amigo—Preguntado: 
Si el declorante personalmente intentaba ó practicaba trabojos politicos, quc guarden 
relacion con el Gobierno de la Rcpública—Respondió que no ha intentado ninguna 
clase detrabajos politícos nipensaba praticarlos aunque comocindcdano pueda haber 
emitido opinion con relacion á la marclia política del país—Preguntado—Si no liene nc- 
ticia de que el Coronel Latorre 6 el Coronel Galeono, dirijiesen invitacion á algunas 
personas parliculares ó Gefes dela República, independientemente del Coronel 
Courtin, pidiendoles su apoyo para la realizacion de algun movimiento politico armado 
— Respondió—Que ignora, que loúnicoque sabe es lo que deja ya manifestado 
—En este estado, el Sr. Juez mandócerrar la partcy leida quese le hubo al declarante, 
se afirmó y ratificó en su contenido, firmando con S. S* v su Defensor, por ante mi 
—Doy fé—Fein—José R.Mendoza —Justo R. Pelayo.-Ante mi—Manuel P. Fernandez, 
Actuario. 'Estando S. S. en audiencia, passan losautos al despacho—Julio 20 iSSO Fer- 
nandez—Gefaturade Policio, Mont. 0 Ju]iol9delSS0. E1 Juez L del Crimen—Por órden 
deSE. el Sr. Ministro de Gobierno, pongo á disposicion de V. S. á Don Justo R. Pelayo, 
que se encuentro preso enésta carcel—Dios guarde aV. S.—P.A. BernardoDupuyOffl 0 
—Recibida el 20 del mismo, pasan aldespacho—Fernandez—Mont 0 —Julio20 1880. Agre- 
guese á sus antecedentes—Fein—Ante mi—Manuel P.Fernandez,actuario—Sór Juez Ld° 
del Crimen—E1 Defensor nombrado deoficio al ciudaaanoDon Justo R. Pelayo, acusado 
desupuesta conspiracion onteV.S ,conforme á derecho dice:-Quetratandoseen el pre- 
sente caso de meras sospechas que abriga el Gobiemo, respecto á la conducta politica 
delencausado, sin otra clase de pruebas ó presunciones que puedan considerarlo com o 
inmiscuido en una conspiracion para derrocar las autoridades, corresponde y asi viene 
á solicitarlo el Défensor, que V. S. $e sirva ordenar la: excarcelacion bajo fianza del 



dudadano Pelayo, ofreciendola desde vaen Don Juan Idiartc Borda, actual Represon- 

lanledela Nacion, y cuvo domicílio es en Ia Calle RecDnqiüsta n. 177, todo shi 

perjuicio de las ulterioridades del juicioydc comfornidad ú lo dispuesto enel art. 202 

} dgl^-del Cod dc I. CriminaL— E1 Fiador propucsto, flrma taniblen este escrito, 

en prucba dc estar conforme—Por lo expnesto, el Defensor n V. S. pide quiera 

proveercomo iodcja pedido. lisjusticia—JoséR. Mcndoza—JuanldiarteBorda. Mont. 0 

— Julio 20 18S0. Rccibido, pason al despadio-Femandcz-Mont. 0 — Julio 20 1SS0 

\ ista al Sr. Fiscal—Fein. Antcmi M. P. Fernandcz: Actuario.— El vcintcv uno del 

mismo notoric al Dr. Don J R. Mcndoza— doy fc-Fernandez—Mendoza—Enseguidaal 

Sr. Fiseal—doy fó-Fcrnandez- una rubrica—Sr. JuezLdcI Crimen— El Fiscaldel 

Crimen úla vistaconferidadice: QucdeveV. S. llevor adelante ei sumario lianiando 

ú dcclarar al Sr. Coronei Courtin cilado por Don Justo R. Pelayo, y evacuando todas 

las cilosque vcsullcn, del mismo modo que dcbe solicitarse dei Mlnisterio de Go- 

« 

]>ierno la immcdiata remision dc los antecedentes originaies ó sus cópias autén- 

ticas, ú que se refiere eioficio dc i*. i- 1 — Ahora bien en el caso qtie huhiere de ex- 

carcelarse al dctenido bajo fianza, juzga cl infrascriplo que el fiador propuesto no 

podria accptarse en virtud dclas immunidadcs dc Diputado, de que gozo, circuns- 

ioncia qtic podrlo haccr ilusoria ó imposible en su caso la imposicion de la pena 

prescripta por el Cod de I. Crimiaal cuando no se presente al fiado dentro del tér- 

* ** 

mino que cl Jazgado clesigne— Cree pues, ci infrascripto que por ahora no debe admi- 

lirse lo excarcclacion bajo íianza propuesta por el detenido.— Mont. 0 — Julio 2i 

* 

de 18S0.—J. I. Segundo. Recibido eI21cle Julioú las4.45 m . de la t-arde—Fernan- 
dez— Julio22— Pasanal despacho—Fernandez— Monte. 0 —Julio22 de 18S0— vistos: 


Por los fundamentos del dictamcn Fiscol y lo que de cstos anlecedentes resulta, 
uo ha lugar por aliora, ú la excarcclacion solicitacla— rcquiéranse del Ministerio 
cle Gobierno, ios documentos ú que sc refiere aquel lüneionorio y citese ú los Srs.Corone- 
les Vazquez y Courtin y Tenientes Coroneles Varela y Ordofiezú prestar declarocion, li- 
brñndosc paraello el correspondiente oficio al Ministerio de la Guerra—Fein—Inte mi 
M. P. Fernondez Act ,io — Elveinley tres del mismo notifiquéai Dr. Don J. R. Mendoza — 
doy fé—Fernandez—Mendoza—en seguida ol Fiscal—EI veinte y quatro del misrno, se 
ofició al Minislerio dc la Guerra; en seguicla al de Gobierno—Conste. Femandez 
—Ministerio de Gobieruo. Sr. Juez L del Crimen de 2° turno. Mont°-Julio 21 1880—Ha 
llegado ú conocimiento del Gobierno, que el individuo Justo R. Pelayo, actualmente ú 
disposicion de V. $., iia presentado al Juzgadoun escrito solicitando su libertad 
bajo fianza—Ei Gobierno creé, que no es posible ni es procedente admitir la peticion 
en virtud de los groves cargos que vú ú concretar contra el individuo Pelavo—Le consta 
de una manera evidente al Gobierno. que Pelayo ha traido encargos especiales del 
Coronel Latorre, para varios Gefes de la Repú])lico, Iiaciendoles proposiciones de 
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convulsionar al pofs coa cl íln criminal de combaür los poderes públicos y Irostornar 

la P'úy, y cl órdcn de quc nclualmcnle goxo la Rcpública—Esc comotido criminnl de 

consilacion ú la gucrro civil, Pclayo dcbia haccrlo dc viva voz, sin duda con cl objecto 

tíe]no iníundír sospcchas y cludir la nccion dc la auloridad—Esto niismo csfá justi- 

ficodo con los documcntos quc cl P E ha lenWo ú la visla, suscrilos por losCoronclcs 

Laiorrc v Galcasio, dirijidos al Coroncl Don Eduardo Vazquoz y Tcnienlcs Coroncles 

Don Rudecindo Varcla v Don Pablo Ordoñez, hivitúndolos ú la rcvolucion armada— 

E1 Gobierno !ia qucrido Hcvar al conocimonto do V. s. todos esíos dctalics v 

cargos, pora los efcctos que hava lugar cu derccho—Dios guarde ú v. S.—E. Moc 

Enchen—Rccibido cI2idcJulio de lSSO y pasan al despacho dc su S ria — Fcrnancle/.— 

Monl°—Julio 2í 1SS0—Acúscsc reciho, y agregucsc ú sus anfecedentcs. Fein—Ante 

mi—M. P. Fernondez Act rh —E122 delmlsrno, noüfiquóal Dr. Don José R. Mendoza* 

doy f¿—Fernande/. — Mcndoza—EL mismo dia al Sr. Fiscal-SDr Jucz L tl0 dcl Crí- 

mcn —E1 Defensor de oficio del Sr. Don Justo R. Pelayo, dctenklo em la Cúrccl 

publica. por snpucsto delilo clo conspirocion, ante V. S., conformc ú dereciio, 

dice: Que h.a sldo nolificaclo de una rcsolucion de V. S. no hocicndo lugar al pcdiclo 

de exeoreeladon bajo fionza del prcvcnido, y cmno considcra dicha resolucion coníra- 

rio ú dereclio, viene ú hoccr uso de la facullad acordada por el Art. 202 del G. dc I. C. 

inlerponiendo recurso de apelacion para ante e! Supcrior, tan sdo en relacioii — 

Brcvcs consideraciones bastarún para juslificar quc en el prescníc caso procede el 

aufo de excorcelacion—E1 Sr. Fiscaldel Crimcn cn su vista no dice una sola paiahra 

\ 

quc pueda coasidcrarsc como fundamenlo para no haccr lugor ú la fianza, al contraiio, 
todo su esfacrzo se limita ú prelenicr demostrar quc el Sr. Idiarle Borda, por su 
calidad de Rcpvesentonte no reune las condiciones para constiLurse fiador legaL — 
Enatencionúlodispuesío, cl Dafensor reilerael pcdido, aiiteel Supcrior, porque de 
todos los antecedentcs di este Sumario, no resultansino lcjanas sospechas, 6 mcjor 
diciio suposiciones dc que cl Sr. Pelayo anduviera cn trabajos para perlurbar el 
órdem público. Iiasta aliora, Sor Juez, no havdato niprueba alguna que compromeUm 
en lomasnünimo al detenido, y scria el eolmo de lo injusticía continuar mante- 
niendolo en prision hasta que se tcrminc un sumario en quc deben declarar hasta 
personos que se hallon/{/e/*a cleí pai$ !— En la generalidad de Ios delitos, y princi- 
polmeníe en los llamaáos polííicos, la verdadera teoria estú encerrada en aquella 
fórm ula de Rossi, arredofádl, dctencion diftciL Estú bien que el sr. Pelayo hoya sido 
arrestado, aunque ni siquiera haexistidosemiplena prueba ni menos prueba infroganli 
para efectuar su arresto, pero lo que no se explica, ni se concibe es que continüe 
en la Cúreel, sufriendo una condcna anticipada.- EI mismo SOr Fiscal euya ilus- 
•traciorx el Defensor reconoce, asi ha debido considerarlo cuando no se opone de una 
manera clara y directa á Ia excarcelacion bajo fianza— Ahora por lo que res- 
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pccta d la copacidad dcl fiador propucsto, cl Dcfcnsor cxeusa insistir sobre ello, 

desdc quc por el Art. 203 dcl Cod. dc In. Criminal } la falto de prcscntacion 

del encausado por ci fiador scrd penada por mulla quc sc computa segun los 

dias de prision que soiicila ai Ministerio Público—Asi pues, lonto el Sr. Ydiarte 

Borda como cuolquier olro ciudadano, pucdc ser fiador dcsde quc en difinitiva nunca 

* 

é^tc podrú ir* ú la corcel, sinú unicamento abonor una canlitod delerminada por la 
faita dei fiado—Para ícrminor el Dcfensor dcbe llamar ia atcncion del Tribunai sobre 
cl proceder ambiguo y poco ciaro quc respccto al prevenido guarda el P. E. por inter- 
mcdlo del Sr. Ministro dc Gobicrno—Estc fimcionorio olvidúndosc quc no puedc nidebe 
immiscuirsc ya en estn causa, pucs todos los dalos y cxigencias, debc suministrarlos 
ai Sr. Fiscai, para quc éste las liaga valcr, liega hasta hacer oposicion en su Cilüma 
nota, á lodo lo quc impute conccder fianza al detenido. Dejo al juicio del Juxgado, el 
caliíicar un procedcr tan irregular como onómalo-Por lo expuesto: el Dcfensor ú 
V. S. pide se sirva rcconsiderar la rcsolucion dictada, ó conccderle io apelacion que 
en tíempo y forma dcducc-Josc R. Meadoza-Presentado cl 23 de Julio de 1880-Fer- 
nandcz — E! 24 del mismo pasa al despacho del Sr. Jucx, Fernondcz, Monte.°— 
Julio 241880 — Traslado ol Sr. Fiscal, y autos — Fein. Ante mi. M. P. Fcrnandez— EI 
mismo dio, nolifiquú ú Don Josc R. Mendoza, doy fó—Fernancez—Mendoza—Enscguida 
al Sr. Fisa;l — Fcraandc/.—funa rúbrica) — Sür Juez L. del Crimen — EI Fiscal del 
Crimen, al Lraslado coüferído, dice: Quc constando ue la causa que el reeurso se 
ha deducido dentro dcl lérmino dc la Ley, tlebe V. S. otorgorlo en la forma inter- 
puesta, dc conformidad ú lo dispucsto por el Art. 203 inciso 2*" del Cod. de I. Criminal 
—Monlevidco Julio 2*3 de 1883—J. J. Scrrundo—Recibido el 27 dcl mismo—'Fernandez 
—Ei veinte y ocho, pason al despacho de S. S.—Fernandez—Mont.°—Julio 28 1880 
Vistos: y estando dedueido en tiempo el recurso dc apelacion interpuesto por el 
Sr. Deíensor del detenido Pelayo, del auto de fl. 11 T:a , otorgase en i-elacion para 
ante el Supcrior. ú quicn se elevarú el cspediente en la forma que conresponde, debiendo 
previamentc sacarse testímonio de las notas dc íl. 1 y fl. 13, osí como de la dcclara- 
cion de fl. 4, para eon ellas continuar la prosecucion ael Sumario, con citacion — 
Fein- Anfce mi. M. P. Fernandez Actuario—El 29 del mismo, nolifiqué al Sr. fiscal— 
doy fc—F cniandcz (una rubrica)—EI mismo dia, notifíqué al Dr. Don. José R. Mendoza— 
doy'fé— Femande%—Mendoza.— En seguida expedi el testimonio ordenado en el auto 
prceedente enseis fojas dc papel comun, por ser de ofício—Conste—Femandez— 
EI 30 del mismo mes v úno, se elevanlos autos al Tribunai S. de Justicia: doy fé— 
Fernandez—Montevideo Julio 30 de ISSO—Rccibido en esta fii a —Costro—El 31 del mis- 


mo, doy cuenla & S. E.—Castro—Pásense por suórden, v autos (trcs rubricas—EL dos de 
Agosto sig 10 —, senotificó al Fiscal del Crimen —dov fú Dupont—(una rúbrica) — 
E1 tres del mismo, al Dr. Don José R. Mendoza-dov l'ó—Dupont—Mendoza—Monte 0 — 
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Agosto 3 ISSO-Los pongo al dcspaclio dc S. L.- Dupont—Exmo Sr. Uuego á V.E. quc 
en uso del dcrecho quc lc acucrdacl art. 701 dcl Cod. dc Pdl.°Civil, sc sirva conccdermc 
c derecho dc abslencion, por las causalcs quc verbalnientc bc cxpucslo á V. E. —Dios 
guarde a V. E. ni. s a. s — II. Gallinal — Atcnlo lo expucslo por cl Sr. Minislro 
DOr Gallinal, inlégrcse cl Tribunal—Nollfiqué al Sr. Fiscal—y al Dr J. R. Mcndoza— 
doy fc—Dupont—Montc 0 — Agosto 3 1SS0 — Los pongo al dcspaclio de S. E.—Pra- 
clicado cl sorlco, resulla dcsignado para inlcgrar cl Tribunal, cl Sr. MinisLro Dr. OLcro 
(una rubrica) Juan Franciseo Castro—Scci’cLario—Montcvidco AgosLo 7 dc ISSO—Los 
pongo al dcspaclio dc S. E.—Castro—VisLa en relaciou y en cl acucrdo esLacausa seguida 
á Don JusLo R. Pelayo,acusado dcl dclilo dc conspiracion, vcnicla en apclacion inlcrpuesLa 
por cl dcfensor, conLra clauto de 11. 11 v ta , dcl Sr. Jue/.L del Crimen Dr. Fcin — Rc- 
sultando qucel auto apeladose lundaprincipolnicntc encl dicláincn Fiscalde ÍI. 10 v t: ‘, 
y 11, y éstc en la circunislancia de no seroccptabln el fiador propaesto, pór los immu- 
nidaucs quc Ic convspondcn,comoDiputado dcla2Cacion—v Consitlerando quc cn cfccto 
la mencionada circunislancia liace inadmisible el fiador propuesto, porquesi 3ñen la obli- 
gaciondc liaccr compareccr alfiador sc resuclvecn el caso dcinejccucion cn cl pago dc 
una multa; si esta no fuese satisfecha podria niotivar un procedimicnlo dc apre- 
mio qae no sería practicaljie lisa y lkmanienLe contra tin fiador quc go/a dc 
fucros— ConsidcronJo que clauto queadmitaú nicgue la cxcarcelacion l)ajo ílanza 
debc tener por base cl mérito del proceso Art. 202 Cod. dclnt. n Criminal y quc 
liabiendose adelanlado en estc caso el sumorio, el Jue/ de la eausa dcbe pronunciarse 
de ntievo, sobre la cxcarcelacion solicitada, tenicndo encucnta lo que rcsulte dc Io 
obrado con postcrioridad; apreciacion que no puede hacer el Tribunal por no existir 
agregados csos anteccdcnles y quc incumbe al Inferior, porque ademas cle no causar 
estado en esa parte, cl auto apelado, la negativa que encicrra es con calidad dc por 
ahorct— En tal virtud, se confirma el auto apclado en cuanto no admitc cl íiador pro- 
puesto; debicnto cl Jue/cle la cauSa pronunciarse denuevo sobrela proccdcncia de 
la excarcelacion: leniendJ en caenta para eilo io quc resultc dc lo obrado con postc- 
rioridad cn ei sumorio, y clcvuclvanse; prcvcniendosc al Infcrior quc no dcbc admiür 
masintervencion en la causa que la quc á las partcs correspondc conformca dcreclio— 
Castro—Forte/a—Otero—E1 Tribunal dc Apelaciones, asi lo mandó y firinó, em Mon- 
levideo á dic/ dc Agosto, de mil oclioclentos ochenta—doy fé—Juan Francisco 
Castro—SecrcLario—EL mismo dia—notifiqué al Dr. Don José R. Mcndoza-doy fé 
—Castro—Mendoza—EI once al Sr. Fiscal del Crimen— (una rubrica) — Castro— 
Montevideo— Agosto 13 1880— Los devuelvo— Dupont— Recibido el 13del mismo, 
posa al despacho dc S.S.— Fernandcz—Minislerio dc Gucrra y Marina—Sr. Juez L. 
del Crimcn Dr. Don C. A. Fein — Monlc 0 — Julio 24 ISSO — Tengo el lionor dc 
acusar recibo dc la nota de V. S. fir 1 de lioy, pidicndo se citc á los Coronelcs 




Don Eduordo Vozquez y Don Ernesto Courtin, v Tenientes Coroneles, Don Pablo Ordo- 
nez y Don Rudccindo Vardo, pora qi.ic coinpanczcan ante ese Juzgodo ú prestar decta- 
racion cn cl sumarioque sc lc instruyc á Don Justo R. Peloyo— á lo quc sc lia man- 
dado dor cumplirnicnto por el Estado Mayor Gen : ‘ : disponicndo comparezcam los trcs 
primcros dentro dcl mas brcve tórmino por cncontrorsc ousentcs de la Capital v el úl- 
timo quc se cncucntra presente el dio veintc y seis del corriente mes— Dios guorde ú 
V- S. m.* a. s Maximo Santos— Recibida hoy 20 del niismo, y posaal despacho de Su 
S-\ Conste. Fernandcz— Montc 0 — Julio2G de ISSO — A sus antecedentes— Fein— Antc 
mi— Manucl P. Fcmandcz— Ad rio — El 27 dd mismo, notorió al Sr. Fiscal—doy fó 
(una rubrico) — Fcrnondcz— Ministcrio dc Gobicrno—Monte 0 Julio 24 1SS0-A1 Sr. 
Juez L del Crimen de 2° turno= I-Ie recibidola nota de V. S. f 1,:i de hoy, solicitando se 
le remitan los docuinentos ú que me rcferia en nii nota dc 21 del corr= para scr agre- 
gados úlasumarioquose le instruveal prevenido Justo R. Pelayo -A1 hacer cita de 
esos documentos monifcslé simplemente quc el Gobierno los habia tenido ú la vista, no 
cncontrondosc por consecuencia cn su poder, sino en el de las personas ú quienes fue- 
ron dirijidos— Dios guarde ú V. S. E Mac Eaclien— Monte 0 Julio 24 1880— Recibida 
cn mi domicilio cn esta f !la , ú las sc's dc la tarde—Fcin—Monte 0 .Tulio 2G 1SS0. 
— A sus ontcccdentcs, con noticia del Sr. Fiscol— Fein— Ante mi Manoel P. Fernan- 
dcz—El 27 deimismo, notoric ol Sr. Fiscal: doy féfuna rúbrica)—Fernandez— En 
Montcvidco a vieinte y ocho dc Julio, de milochocientos oclientn, estando en audiencia 
cl Sr. Jucz L del Crimcn Dór Don Carlos A. Fein, compareció ú su presencia una de las 

* 

personas que deben deelorar cn esta snmaria, ú quien, previojuramentoque prestóen 
legal forma le fuó prcguntado: por su nombre, patria, edad, esíado, profesion y domici- 
lio:Contestó—quesellama Ruáecindo Varela, oriental, edad trcinta y tres años, casado. 


rnilitar v domiciliado en esta ciudad Calle Guarani N. 36—Preguntado: SL conoce ú Don. 
JustoR. Pelayo, ysi sabc cuales la causa de su prision—Contestó: que lo conoceé 
isnora la causa de su prision. Preguntado: que conocimiento tiene de unas cartas ó 
documientos firmados porcl Coronei Latorre y Galeono, dirijidosfi personas que residen 
en la RepübUco, invitándolas ú una reljelion armada conlra los poderespiü)licos del pais 


■ Respondió : quc ó fincs del mesproximo pasado, recibió una carta firmaaa por el 
Coronel Lalorre, fechada en Yoguaron el 26 dc Juniosimol no recuerdo, en In que 


aquel le decía : que en virtud de los succssos quc venian prodaciendose en el pais, 
v deseando intcrvcnir con fuerza armada para producir uno reaccion, lo invitaba 
á tomar portc cn una revolucion si u eUo se encontraba dispuc^to, cuja carta la 
ricibió sin fronquéo en su casa particular, por su Srü Madre, la qué al entregarseln, 
le manifestó que la habia dejado en la casa una persona desconocida, quc indicó 
simplemente su destino — Agrega quc ol dia sig.^ 1 dc recibirlo, sc apersonó al 
Sr. Ministro de la Guerra en su casa porticular y le manifestó esto mismo ofrc- 
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ciendole la carta .para quo se impusicra cle cllo, ú lo quc sc ncg‘6 aqucl. Quc no 
dcscondo lener intcrvcncion en nada quc con la politica sc reílero, lc dirijió cn 
cstc scntido un lclegrama ú Lotorrc, dcl cuol tiene conocinnnicnto el Ministro dc la 
Gucrra, porquc sc lo nioslró ontes do mandarlo — Prcgunlodo : Si no sobc 6 conoce 
cl nombre dc Ja pcrsonn quc escribió csa carla, Respondió : Que no sobc 
quien pueda nabcrla cscrito, afirmondo si, quc no era dc pufio v lctra dcl Co- 
roncl Latorre; que la prcsenloria olJu/godo, pcroqnc, en seguida dc prcsentar- 
sela al Sr. Minislro de la Guerro, la rompió por no mczclarsc en lolcs asunlos — 
Preguntado: Si no sabc que Don Justo R. Pclayo, micntras cstuvo al lado del 
Coroncl Lalorre, cn Yaguaron lomara parte en trobajos poUticos contra el Gobierno de 
la Rcpública — Respondió : quc ignora — En estc cstado, el Sr. Juc/. mondó ccrrar la 
presentey leícia quc se lc Iiubo al dccluranlo, sc afirmó y ralificó cn sa contcnido por 
ser la vcrdad en corgo dcl juramento prcstado, firrnando con S. S. por anle mi: de 
quc doy fé — Fcin - Rudecindo S. Vorcla — Antc mi—Manucl P. Fernande/ Act. iiü — 
En Montevideoá 31 de JuliodelSSO, cstando en audiencia el Sr. Jue/ L. del Crimen 
Dr. DonCarlos A. Fein, compareció ú su prcsencia una dc las pcrsonascitadasú efecto 
de prestar decloracioii, ú quien prcvio juramenío, sc preguntó : por su nombre, palrio, 
edad, cslado, profesion e domicilio, contestó : qu'e sc lloma Eduardó Va/quc/, Orien- 
tal, edad 34 aíios, casado. Coronel de la República y domicUiado cn la callc IS dc Julio 
N. 493.— Preguntado: que si conocc ú Justo R. Pelayo y si sabe cuai cs la causa de 
su prision— Responuió: queloconoceó ignora la causa de su prision. Prcguntado : 
que conocimicnto tiene cle unas cartas ó documentos firmados por los Coronelcs La- 
torre y Galcano, dirijidos ú personas que residen cn ia Rcpública, invitandolas ú una 
rebelion armada contra los Podcres públicos dcl país—Contestó: Que ha oido decir 
que el Coronel Latorre dirijió cartos ú algunos Gefes dc Ia Repúbüca, cuyos términos 
no puede precisar porque no los conoce; aunque supone que tengan alguna relacion 
con la politica; que tambien ha oido clecir, quc esos Gefes son los Coronelcs Courlin y 
Vorela y Comandontc Ordofie/~Pre?:untado: Si el declaronte ha recibido tambien 


una de esos cortas; rcspondió que aunque no puede precisor el dia, rccibio tambien 
una de fecha 21 de Junio, firmada v escrita toda ello, de pufio y letra del Coronel La- 
torre, carta de amigo, en la que, si bien se hacian apreciaciones políticas sobre la 
actualidad del pais, de ninguna manero. contenia una invitacion ú rebelion armada 
contra los poderes actuales : agregando quc como prueba de lo que dice : no hubiera 
tenido inconvenientc en presentarla referida carta, al Juzgado, pero que como no le 
atribuyera importancia alguna que mereciera guardarse, la rompiú--Preguntado: 
Si no sabe que ademús del Coroncl Lotorre olgun olro Gefe firmara tambien las 
cartas, ú que antes se ha referido—Respondió que no sabe — agregando que tambien 
ignora quien pueda haberlas escrilo. Preguntado : Si no sabe que el Coronel Galeano 
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se encuentra fucra del país — Responcliú: Quees público v notorio, se cncuentra en 
Yoguaron—Pregunlado: Si nosabe quelos Coronclcs Latorre v Galeano, desde su per- 
manencia cn Yaguaron, sc ocupan em trabajos subvcrsivos contra el actual 
úrden politico dc la Rcpüblica — Rcspondiú : Queno sobcmas que loqLie deja dicho; 
deseando hacer constar quc nada sabe con rdacion ú Pelavo, que se reñera á la pre- 
guntaqucseie liace—En cste estado, el Sr. Jiiezmandú cerrar la parte, v leida 
quc sc le hubo aí declarante, sc afirmú y ratiñcú cn su contenido, por ser 
la verdad en cargodeljuramcnio preslado, Brmando con S. S., por ante mi, de qite 


doy fé—Fcin—Eduardo Yazqucz—Antemi—Manucl P. Fernandes Act rio —En Monte 0 ú 


cuatro de Agosto dc ISSO, cstando en autíiencia cl Sr. Jucz Dr. DonC. A. Fein, com- 
poreciú ú su prcsencia una de las personas que deben declarar en esta causo, ú quien 
prcvio juramento, que prestú en legal forma le fue pregunlado:Porsu nombre, patria, 
edad, estado, profesion y domicilio—Respondiú:Que seliama Ernest :> Courtin, Oriental, 
edad 3S oños, casodo. Coronel de la República y domiciliodo en la Calle Colonia N. 107; 
preguniondo: Si conoce ú Don Justo R. Pelayo, si sabe cual es lo causa dcsu prision— 
Respondiú: Que ie conoce y sobe que está preso porque segun ha oido decir era con- 
ductor dc correspondencia del Coronel Latorre, dirijida de Yoguoron, punto de su re- 
sidencia—Preguntado: queconocimiento tiertedeunas cartasó documentos firmados 
por los Coroneies Latorre y Galeano, dirijidos á personas que residencn la República, 
invitondolas ú una rebelion armada contra los Podcres Públicos del país—Respondiú- 
que en el mes de Junio, en los últimos dias, si mal no sc acuerda, que el Coronel Don 
Eduordo Vazquez, le entregú en una cosa dereuidero, situadaen laCalle del 1S de 


Julio entre Andes v Convencion, una carta firmada por Ios Coroaeles Lotorre y Goleano, 
en la que haciendose apreciaciones sobre la actualidad poiítico del pais, y protes- 
tando é invitandole á protestar cantra los actuales poderes públicos, le pedia su opi- 
nion sobre ese túpico esperanzado en qtte adhiriesen ú su propúsito camhiando la faz 
de Lin Gobierno, que consideroba üesdoroso para el país, ú lo cual no contestó, por 
juzgar la invltacion intempestiva y de ruinosas consecuencias, tanto para el partiao ú 
que pertenece, como para la tranquilidad á que debemos de aspirar todos los que aun 
conservamos patriotismo y buen sentido; que esa carta no puede exhibirla ol Juzgodo 
porque la rompió el mismo dia, que le fué entregada, agregat.do: qtte ha oido decir que 
el Coronel Latorre dirijiú cartas al mismo Coronel Yazquez y á los Comandantes 
Yorela v Ordoftez, semtn asi se lo monifesíaron esos Ge'bs, ignorando su contenido.— 
Pregantado : Si no sabe de qtiien es la letra de la carta que recibió el declarante — 
Respondió : que aunque firmada porlos Coroneles Lotorre } Galeano, estaba escrita 
de puño v letra de Don Justo R. Pekno, letra que conoce perfectamente, pues que 
anteriormente ha montenido correspondencia eon el Sr« Pelayo. Preguntado : 
Si independientemente de lo que deja dicho no sabe ó le consta de algima 


V 
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otra manero, quc los Coroncles Laloircy Golcano sc ocupcn clcsclc su rcsidcncio 
en Yoguoron cn trobajos politicos coníra el aclual cslado clc cosas intcntando 
ilesde alli alguna robelion armaclo — llcspondió: Quc no licnc mas dalos para con- 
tcstar ia prcgunla quc lo qucha leido en los dislinlos diarios ({uc sc publican cn la 
Capilal cn los quales tan pronto sc hace aparccer al Coronel Latorrc como invasor, 
iranquilo en su residcnclacn Yaguaron. Agrogando qucnada sabc con rclacion al 
rclerido Pciavo, ücgando liasta dudar quc lenga inlervencion alguna en polílica, por 
su ninguna importancia. En cstc cslado cl Sr. .Tuc/. mandó cerrar la prcscntc, y lcida 
que sc lc hubo, sc ofirmó y ratificócn su contcnklo por ser laverdad yfirmacon S. 
S. por anlc mi— dc quc doy le — Fcin— Erncslo Courtiu — «Anlc nii —Manuci P. 
Fernande/ Actuario — Carto cle / /Vl . 10 — CoroncL y ainigo : Aprovcchamos la ida 
para esa de ini individuo de toda confian/a, para participarle quc cslavnos traba- 
jando com cmpeño para derrocnr cl Gobicrno quc opriine nucstra patria, los me- 
dios, asi que los comiDinemos y conozcainos su modo de pcnsar sc los par- 
íiciparemos, niienír..s lleguc cse momcnto ansiado recoja la opinion dc X. X. X. 

N_y avisemos por cl mismo conducto que le cscribimos quc liay complcla se- 

guridad. Conlando conel concurso de su inteligencia ycon su vaior, pora llcvar 
á cabo la rostauracion i.nica que ansiamos, nos repelimos dc Yd affños amigos 
y S. S. L. Lalorre. Golcano— C s de Yaguaron 19 de Juniode ISSO— Minis- 
terio de Gobicrno — Monle. 0 — Agosto 5 lSSO — Sr. Juez delCrimcn Dr. Fein — E1 
Gobierno ha obtcnido cópia literal dc la carta quc los ex-Coroncles, Don Loren/o La- 
íorre y Don Nicasio Galeano, lian dirijido á ios Gefos citados por cl infrascripto cn 
notos anleriorcs, invitándolos pora la revolucion annada contra los podcres públicos 
—Laque tengo el lionor depasar áV. S. pará los efectos á quc Iiubierc lugar, en 
la causa que sele sigue al inciividuo JusLo R. Peiayo.— Dios guardc áV. S. E — 
Mac Eachen.—Recibido hoy seis del mismo mesyaño, lospongoal despacho de 
S. S. — dov fé Fcrnandez— Montevideo A^oslo 7 dc 1SS0— A sus anleccdentes, con 
la cópio dela reícrencio, quc rubricarú el Acluario. Requierase dcl detenido Pelayo 
manifieslesi reconoce ó no csa cúpio, debiendo citarsc á los Srs. Coroncl Courtin y Co- 
mandante Vareln para los mismos efectos designandose para csto, laaudiencia del dia 11 
deicorrienle—jConcitacionv secomcte —Fein— Antc mi— M. P. Fcrnandez — E1 nuevc 
del mismo, notorié al Sr. Fiscal doy fé fhav unarubrica — Fcrnandcz —En la niisma f 1,a 
notifiqué alDr. Don José R. Mendo/a — doy fé — Mendoza —Fcrnande/ —En Monte. 0 á 10 
de Agosto de 1SS0, en virtud dc mi cometido, dispuesto en el proveido quc prccedc, me 
constituí á la Corccl Ccntrol dc Policía v tenicndo presente al procesado Don Justo R. 
Pelayo, lc intimé en legal fúrma, si reconoce 6 nó como escrita por el cl contenido 
en cópio, de la carla que precede a eslos ciiligencias, rcmitkla al Juzgado por el 
Ministerio de Gobierno — y despucs de examinarla dijo : quc no rcconoce el contenido 



dc la corla quc en cópia sc lc prescnto, porquc nunea ha visto semejantc coso cscrita— 
y mas, crcé, que seo una fúrnuila de carta invcnloda por cl quc la hoya prcseniado al 
Gobierno. Y nosiendopara mas cste acto, lcida qae le fué se ratificó en lo expuesto, 
firmando, por onlc mi, dc qucdoy fé - JustoR. Pelayo — M. P. Fernandez Act ri0 — 
Sc procedio a ciior ú losSrs. Coronel Don Erncslo Courlin y Comandonte Don Rudecindo 
Varela. Conste.— Fcrnondex— En 11 del inismo, participaron los Srs. Courtin y 
Varela que no podian comparecer cn rascon de hallarse algo indispucstos peroquc 
lo harán mafiona doce-Constc Fcrnantícz ~ En Montevo á 12 de Agosto dc 
ISSO, tcniendo prcscnle al Sr. Coronei Don Ernesto Couríin, cn virlud de mi comc- 
tido, prévio jr.ramcnto quc preslú en lcgal forma, le pusc dc manifiesto la cópia 
dc earta que prccede á estas diligenciasé interrogodo quc fuó si reconoce como clerto 
é igual su cnntcnido á Ju que origlnal recibiú firmada por lo$ Coronelcs Lctorrc 
v Galer.no, dijo: quc no reeuerda los Lérnúnos precisos dela corta q c —recihiú y 
menos pucde reconocer el contcnido dc la carta dc la refcreneia, no ohstante que 
en cl fondo de tíiclia comunicr.cioii cncuentra algunos conceplos idénticos y tcn- 
dientes al mismo fin. Quc csto cs cuanto ticne que declnrar al respecto. I en 
prueha firma. Doy fé —Erncsto Courtin. M. P. Fcmandez Act rl ° —En Montv°á 12 
de Agosto dc ÍSSO, compareciú antc el iiifrascripto, el Tenier.íe Coronel Don Ru- 
decindo S. Vorcla, á quien previo juramento que prestú cn legal forina le puse 
de monlfiesto la conia de ccrla que precece á cstos tíillgencias, y dijo: Que nore- 
conoce conio cierto el contenido dc la cúpia ú carta que se le pone de manifiesto, 
por cuanto no rccucrda habcr recibido ninguna de igual redacion, de los Coroneles 
Latorre y Galeono: que si bien recibió uno carta firmada por el Coronel Latorre, 
que en el fondo era mas 6 rnenos identica ú la cúpia que tiene presente, sin 
embargo, declora que no era igttal; que esto es cuanlo lieneque declararal respeclo. 
I firma cn prueba, doy fé—Rudecindo S. Vórela-Manuel P. Femondez Act r¡0 —Eva- 
cuodos las diligencias dispueslas, doy cucntaú SS° — Agosto 131SS0— Fernandez 
— Sur Juez L uel Crimen—EI Defensor nombrado de ofido ú Don Justo R. Pelayo. 
detenidopor supuesto dclito decoRspiracion,ante V. $. con-brmeú derccho dice: Que 
en alencion ú lo clispueslo poreISup or Tribunal, viene ú solicitar dcV. S. se sirva 
conceder la libertad bajo fianza de! tíctenido Pelayo ofrcciendoia en la pcrsona de, 
reconocido abono y buen crédito Don Pcdro Buysan. domieiliado en la Calle Rincon 
N. 213.— Comocl Tribunalha dcjar'o ú V. S. la focultod de coneedcr ú no lafianza 
que soücito, y como de cstcs actuadones natln resulta grave contra el detcnido, pues 
ni siquiera existe una sola clc fas cartas que motivaron eJ proceciniiento, el- Defensor 
confia en que íanto el Sr. Flscal como V. $., no tendrún inconvenicnto cn aecederá la 
excarcclacion solicitada.— Por tonto—EI Defensor ú V. S. pide, se sirva asi provcerlo 
y es justicia—OLrosi digo que et fiador propuesto en prucha de conformidatíe, firma 
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tambion cstc cscrilo. Es lombicn justidn. Pedro Buysan— Josú R. Mendoza— Prcscn- 
lado lioy 13 de Agostodc 1SS0— Fcrnondez— E114 dcl mismo pasan ol dcspaclio del 
Sr. Jiuv,— Fcrnandcz— Moníc. 0 — Agosto 14 dc 1830— Agregucsc cil sumario rcla- 
tivo y dósc vistaal Sr. Fiscol, solicitondosc dcl Snpcrior, se sirvo dejar sin cfeclo la 
prcvencion dccrctodo, por no hobcr cl Juzgado odmitido mos intervcncion cn lo causo, 
quc lo quc por derecho correspondc— Fein— Ante mi— Monucl P. Fcrnondez— E1 la 
mismo f !:ri , sc libró cl oficio ordcnado, al Supcrior Tribunal clc .Tusücio— Constc Fcr- 
nondc/.— E1 16 del mismo, noüfiquc al Dr. Don ,T. 11. Mcndczo-c-oy fé Mcndoza 

— Fcrnandcz— En ia mismaP®, notiíiqué ol Sur Fiscol—doy le— (una-rúbrica)— 

Fernandez—SGr JuczL. del Crímcn—El Fiscal dc Crímcn ú lo vista conferida dice: 

* 

Que tonto por la declaracion dc Don 7nsto R. Pcloyo, de cuanto por las demds dc- 
claraciones rccibidos dcspucs dcl dictámen de f h viene á compro3)arse la com- 
plicidad, cnando nienos de oqucl Sür, cn el delito dc conspiracion de que instruyc 
este sumario— Y como csc deliío es de carátcr gravc y por lo tanto posible 
de nioyor pcna, que la osignatía con ccrácter de comercial por cl Cod. dc In. 
Criminol,— es dc opinion cl infrascripto quc no proccdc enclcaso, una vcz quc 
sc ha consliiuido en forma ia existcncia del delito, la excarcclacion bajodefianza 
solicilatía por el Sr. Deíensor dcl dctonido Pelayo.— A'o obstante lo cxpucsto, 
Y. S. rcsolvcrú como lo juzgue mas accrlado— Monte. 0 — Agosto 17 de 1SS0— 
J. .7. Segundo—Rccibica hoy IS dcl misrno, y pasan al despacho dcS. S.—Fcrnandcz 
—Montc 0 — Agosto 20 1SS0. Vistosy Considcrcndo quc dci sumano solo resulto, que 
han habido actos prcparatorios deuno conspiracion y que, si'es cierto, que cn general, 
esosactosno son punibles, se lioce una esccpcion con cl delito de conspiracion, 
esccpcion que si bien no alcanza a toda clasc de actos preparatorios, sino á oquellos 
quc suponen la existencia bien caracíerizada dc un complot, tol complot no 
aparccc constatado del stimario, pucs totío lo qtie de el resulía, cs que sc lion 
liccliO por cl cx-Coronel Latorre. meras obcrtnras opropuestas para unarcaccion. 

— Considcrando quc liosta oliora la concurrencia de Pelayo á esos actos prepa- 
ratorios, se rctíuce, a hobov cscrito una carta fírmada por aqucl, en que se 
hacian aquellas propuestas, y csa misma complicidad cn actos de esta naturaleza, 
máxime traíándose de um aelito político—no impidc, en manera alguna sti excarce- 
lacion—Por elio, y no obstantc lo solicitado por el Ministerio Fiscal en lavista que 
precede,—previa ralificacion del fiador propuesto y sin perjuicio de las ulterioridades 
delaccusa, pOngasc aldctenitío J. R. Pelayo en libertad, librúndosc el oficio que 
corresponde—Fein—Ante mi ManuelP. Fernandez—Act ri0 —En la misma f ha , notorié 
al Sr. Fiscal—doy fc—(una rubríca)—Fernandez—En seguida al Dr. Don .Tosé R. Men- 
doza—doy fé—Mendoza—Fcrnandez—Acto contínuo á Don Justo R. Pclovo—dov fé— 
Pelayo—Fernandez—Sür .Tuez Letrado dol Crimen; E1 Fiscal del Crímendice: Que no 



conccplaandojustala rcsolucion prcccdcntc, r.poladc cllaparo antc el Sup w Trib. de 
Justicio, cuyo rccurso se servirú v. S. otorgar simplemcnte cn rolacion. Mont 0 —Agosto 
20 iSSO. J, J. Scgundo — Rccibido en ia misma f il3 —Constc Fernandcz—E1 21, posa al 
dcspadto del Sr. Juez—ConsleFcrnondez—Monlc°—Agosto 21 dc 1883. Traslado al Dc- 
fcnsor, y oitlos— Fein—Antc miM. P. Fcrnondez Acl ri0 —En iamisma f :,a notorié oi Sr. 
Fiscal—doy fé (liay una rúbricaJ-Femandcz-En scguida ú Don JusLo R. Peloyo-dov ie 
Peiayo - Fcrnondcz ~ El mismo dia al Dr. Don Josú R. Mendoza - doy fé - Mendoza 

— Fernandez — Sr. Jucz L. dcl Crímcn — El Dcfensor nombrado dc oficio ú Don Juslo 
R, Pcloyo, cvacaando el traslado conferido, á V. S. conforme á derecho dice; Que no 
obstonte considcrar justa v arregloda á dereclio, la resolucion dictada por v. S., como 
el rccurso ha sido interpucsto deníro dei lérmino no puedo oponerme á quc V. S. io 
coneecla ton solo en relacion —Por tonto Ei Dcfensor á V. S. pide, sc sirva provocr, 
comolodeja pedido —y es just cía etc. —José R. Mendoza — Recibido en la mesma 
f Ita , pasan al despacho de S. $.=—Montc 0 — Agosto 19 dc 1889 — Sr. JuczL. del Crfmen 
de 2° turno — Se ha recibido el oficio de V. S, f na 14 del corrt c — en el que sc refiera 
principalmente al final de la resolucion dictada por cste Tribunal, cn el iaeiáente de 
excorcelacion bojo fíonza promovido por el Defensor del detenido Justo R. Pelayo — 
Eí Tribuna! Iia proveido con f ia 1G del corrt 0 — ? lo sig :e — al rcspecto: « Entiendase 
que la prevencion ú queserefiere el Juczdel Crfmen en Ianota preccdentc, no tienc 
otro alcance que hacerlc notar la Irregularidad de la agregacion á la causa de ia nota 
de la rcferencia »—Lo que tengo el honorde transcribir ú V. S.. á quien — Saiudo att e 
Juan Franc 0 Cosíro Sect rio — Recibido en la misma f ha , y en 20 del mismo, pasa al 
despacho del Sr. Juez-Conste-Femondez-Moatc°-Agosto 20 18S0 - Agreguese 
ü la causa — Fein — Anle mi — Manuel P. Fernandcz — En 21 del mismo mes y afio, 
notorié al Sr. Fiscal — doy fé — (una rúbrica) — Fernundez — En 23 del mismo, 
notifiquc al Dr. Don José R. Mendoza — doy fé — Mendoza — Fernandez — Vistos : 
estando deducido en tiempo el recurso deapelacion del auto de f I,a , 47, otórgase en la 
forma intcrpucsta por ei Sr. Fiscal, para ante cl Sup Af áquienseelevaráelexpediente 
en 1 ü forma que corresponde — Fein —■ Antc mi M. P. Fernandez Act ,io — Monte 0 — 
Agosto 23 de lSSO — En la misma f* Ea , notifiqué al Sr. Fiscal, dov íc (hav una rúbrica) 

— Feraandez — En la misma f ia al Dr. Don J. R. Mendozo: doy fé Mcndoza — 
Fernandcz —Acto contínuo al prcvenidoJ. R. Peloyo —doy fé Peloyo — Fcrnandez 

— En 24 del mismo mes y año, siendo las doce dc !a mafiana, se elevan estos autos 
alSup r Trib dc Justicio, cn apelacion inierpuesta porel Sr. Fiscal del auto de fl, 
sim plcmente erx rclacion — Conste — Fcrnandez. 

Es cópia fiel del origina! dc su tcnor: dc quc certifico. — Monte 0 — Agosto 27 1SS0. 

— Juaa F*° Castro , Secret 0 . - 
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Cancillaria clc Rclacioncs Extcriores — Montevideo, Sclicmbrc 1 1S80. 

E1 infrascrito, Oficial Mayor dcl Ministerio dc Relaciones Exteriores de la Re- 
púl^lica 0. del Uruguay, certifica quc la firma y rúbrica que anteccden, dcl Seíior 
Don Juan Francisco Castro, Socretario dcl Superior Tribunal dc Apelaciones, son 


auícnticas 


OSCAR IIORDEÑAXA. 

TcsLimonio — Em Monlevidéo ádos dc Seticmbre dc milocho cicntos ochenta. es- 

tandocn audicncia el Scfior Jucz L. dclCrimenDr. Don Carios A. Fcin, compareció 

á'Su presencia una de las personas quc deben declarar cncsta causa, á quicn prcvio 

juramento quc prestó en lcgal forma lc fué prcguntado: Por su nombrc, patria, edad, 

estado, profcsion y domicilio. Contcstó: que sc llama Pablo Ordofie/:, oriental, de 

edad de treinta v un años, casado, miiitar v domiciliado cn la callc de Medános nu- 

mcro ciento sesenta y nueve. Preguntodo: si conoce á Jusío R. Pelayo, ticne noticia 

de esta causa y lc comprenden las generales de la ley. — Respondió : quc lo conoce, 

tiene notieia de la causa yno le comprenden las generoies de la ley. Pregnntado : qué 

conoclmiento tienc de unas cartas ó documentos firmados por los ex-Coroneles, 

Latorre y Galeano, dirijidos á pcrsonas que residen en la República, invitandolas á una 

rebelion armada contra los poderes públicos del país. Respondió : que el deponente á 

fines del mes de Junio próximo pasoao, recibió en su casa, una carta firmada por 

el ex. CoronelDon Lorenzo Latorre, que no ha contestado, carta amislosa, cn la que 

despties de referirse á su situacion personal, alejado de la palria y haciendo á este 

respecto algunas consideraciones privados, se estendia al actual úrden politico del 

pois, manifestandose contrario áél, pues llegaba hásta quejarse de las persecuciones de 

que era victima el mismo y sus amigos. En esa carta y á propósito de esto, el ex-coro- 

* 

nel Latorre le pedia su opinion sobre la marcha politica del Gobierno, y aun 
que no lo invitaba para una revolucion armada contra los poderes constituidos, 
hacia, sin embargo, comprender, que creia, que, si esas persecuciones continua- 
ban y el orden politico no cambiaba, habia, talvez, nccesidad en época 
oportuna, que no designaba, de intentar una reaccion armada que en su 
pensar, diera al país, el gobíerno que el aspira. Siente el declarante no tener 
en su poder esa carta, que la rompió despues de leerla, porquc así la hubiera 
presentado ; pero, asegura, que sin poder precisar exactamente sus términos, en lo 
que deja dicho, Jia espresado su contenido.— Agrega, que los Coroneles Eduardo 
Vazquez, Ernesto Courtin v Teniente Coronel Rudecindo Varela, le han manifestado al 
declarante que recibieron tambien cartas en ese mismo senlido, firmadas por Latorre, 
aunque el segundo le dijo, que la que recibió él, venia suscrita tambien por el ex-Co- 
ronel Micosio Galeano y en identico sentido, ignorando si olgnnos otras personas han 



rccibido correspondcncia sobre esto mismo. — Preguntado: si sabe que Pelayo ha es- 
lado detenid -) cn la Cúrccl v cn caso afirmativo espuse por qué causa. Respondió: que 
sabc quc ha ostado preso, porque se le atribuia haber escrito una de esas cartas y tencr 
ingerencia cn trabajos subversivos contra cl Gobierno actual, trabajos de que el decla- 
rante no tiene noticia, aun que ha oido decir á muchas personas, que Pelavo no niéga 
haber escrito la que recibió Courlin. Preguntado: si sabe que el ex-Coronel Latorre, 
desde su residencia cn Yoguaron, pratique trabajos subversivos contra los podercs 
públicos dclpaís. Respondió: que nada puede ogregar a lo que ha dicho al contestar 
lasegunda pregunta de esta declaracion, ignorandolo que ohora se le interrogo, de- 
seando iiacer conslor que tompoco nada mas sa)>e con relacion ú Pelayo, que lo que 
deja dicho, creyendo que este individuo por su posicion y condiciones personales no cs 
hombrc para ocuporse en revoluciones.—En este est-ado el Señor Juez mandó cerrar 
la presenle. I leida que se le-hubo se afirmó y ratificó en su contenido por ser la verdad 
en cargo del juramento prestado, firmanao con su S. S. ft por ante mi de que doy fé. 
Fein. Pablo Ordoñez. Antemi M'anuel P. Fernandez. Está conforme este testimonio con 
el original de su tenor que obra en la causa criminal iniciada de oficio contra Justo R. 
Pelayo por delicto de conspiracion contra los Poderes Publicos del Pafs ante el Juz- 
gado del Crimcn de Segundo Turno, de que certifico. I de pedimiento dd Seuor Mi- 
nistro de Reiaciones’Esteriores de la República y mandato del Sr. Juez Dr. Don Carlos 
A. Fein, espido el presente testimonio que signo y firmo en Montevideo ú aos de Se- 
tiembrede mil ocho cientos ochenta .(Cont&n o signal puolico.) 

* 

Manuel P. Fernandez. 

Actuario. 


Cancilleria de Relaciones Exieriores. 

Montevideo Seíiembre 2 1S80. 

Elinfrascrito, Oficial Mayor del Ministro de Relaciones Exteriores de la Republica 
0. del Uruguny, certifica: que la firma que precede de Dpn Manuel P. Fernandez, 
Actuario del juzgado del Crímen de 2<> Turno, es autentica. 


OSCAR HORDEXAXA. 
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Noéa cla Legacüo Oriental ao Govcrno IrnperiaL 


Lsí'ocion Oriental en cl Brasil. PJo de Janeiro. Oclubre S de iSSO. 

'w * 


Scñor Minislro. — E1 dia 17 de Seliembre, luvc el honor dc pasar á manos dc 
v. a E. a una nota de mi Gobicrno, en la quc, impulsado por el dcber que Uene de 
garantir la paz v cl orden en la República, peaia la internacion dcl Señor Don Lorcnzo 
Latorre. 

La simple permancncia del Señor Latorre sobre nuestra frontera en lá acliíud 
hostii que francamcnte lia Lomado, es una amenaza á la tranquilidad publico, quc 
inquiela los cspiritos, paralisa el Comcrcio, delicne la industria, y obliga al Gobiemo 
a distraer la atencion que consagra á cuestiones de trascendental intercs nacional. 

Esta sola consideracion justificaria su rcclamo, sin temor de cstablecer auda 
sobre la sinceridad con que se empeña cn radicar una politica dc tolerancia, dc 
conciliacion y dc íraternidad. 

Pero los aocumentos autorisados que acompañan la Nota, certifican los trabajos 
de invasion á mano armada, quc prepara el Señor Latorre, desde tcrritorio Brasilero, 
y obllgan á mi Gobierno á considcrar ese reclamo, como indispensable para restable- 
cer la conñanza en la conservacion de la Paz, sin nccessidad de obtenerla, rccliasando 
la invasion con el cmpleo de la fuerza publica. 

Despues dc entregar la mencionada nota, y de las csplicaciones que t-uve el honor 
de dar personalmente E. a , ios trabojos atentatorios del Señor Latorre han 

tomado mas estencion, y produzido consiguientemcnte mayor alarma cn la poblacion 
Oriental, causando ya graves pcrjuicios al credito y á los intereses de la Republica. 

Ante esta circunstsncio, y las consecuencias que pueden surgir de prolongar una 
situacion peiigrosa, mi Gobierno me lia ordenado llevar, por el respetable intermedio 
de V.a E. a , al conocimiento del Gobierno Imperial, los liechos que requieren el 
asentimiento urgente al pedido de internacion, como testimonio de justicia, de mutua 
conveniencia v de buena amistad. 



Cumpliendo lcis ordenes dc mi Gobierno, tengo el honor, Scñor Ministro, de reiteror 
ú v. ft E. a los protestas de mi olta y distinguida considerocion. 

A Su Excia el Sciior Consejero Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro Secretario 
de Estado en el Departamento de Negocios Estranjeros del Tmperio del Brasil. 

J. Vazquez Sagastume. 



Nota do Gocerno Lnperlal ao Gocerno Qriental. 


Rio de Joneiro, Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 21 de Outubro de ISSO, 


0 aboixo assignado, Mintetro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros 
do Brazil, teve a honra de receber a 17 do mez proximo passado a noto, datoda do 
dia 2, pela qual S. Ex. o Sr. Dom Joaquim Requena v Garcla,- Ministro c Secretario de 
Estado das Relacües Exteriores da Republlea Oriental do Uruguay, pede a interna- 
cüo do Sr. Dom Lorenzo Latorre e de seus companheiros, como elle resideníes na 
cidade de Joguarüo. 

Talvez pareca a S. Ex. que estaresposta éum pouco demorada, mas aresolugüo 
que ella eontém nüo podia ser tomada irreflectidamente e sem o conhecimento de 
cii’cumstancias locaes, sobre que era necessario col'ner informacües. 

A internacáo pedida é uma questüo complexa edc muita gravidade em qual- 
quer das sttas partes. 

A conservacüo da tranquillidade. e da ordem na Repablica Oriental do Uruguay 
importa igualmcnte ao respectivo Governo e ao do Brazil, c, quonto a este, nüo 
sómente pelos deveres de boa vizinhongo, porellesemprereconhecidosectimpridos, 
mas tambem pela communidade de interesses que a contiguidadc dos territorios tem 
produzido. 

A hospitalidade do Brazil nüo deve servir a fins criminosos, e os estrangeiros 
que a vém buscar süo obrigados a respeital-a, absiendo-se de todo acto que a possa 
compromeíler. 



0 Govcrno ImperiDl tcm portonto duplo inlercsse em impedir quc os Orientaes 
residentes no scu territorio delle conspircm contra ns outoridades conslituidas do seu 
proprio paiz. 

Os principios dc justi^a edcliberdode individual süoporémtCío dignosdc res- 
peito como oquelles outros, e o Governo do Brazilnüo póde desvial-os da sua 
attencüo semcommetter gravissima folto. S. Ex. pois lerú a bondade de permiltir 
que o obaixo ossignado cliamc a sua ottcnqüo pora a terceir'a parte da questao, que 
c esscncial c em quc sc funda a resolucüo quc ellc lhe communica pcia prcsente nota. 

0 abaixo assignodo lcu attenlomente o summorio conccrnente o D- JustoR. 
Pelayo e por S. Ex. opresentodo comoprovadas tentativas revolucionarias cittribui- 
das aos Srs. Laiorre e Galenno c oos seus componheiros, c sente dizer quc nüo 
ochcu nelle bose sufñcicnte pora aconselhar ao Governo Imperial quc conccda a 
oedida interaocüo. 

0 réo foiaccusado de proceder como ogente do Sr. Latorre, mas, e o seu defensor 
bem o observou, as impulocoes que se lhe fazem reduzem-sc a simples suspeitas; 
co processo nüo estavo concluido quondo S. Ex. oSr. Ministro das RclocOes Exte- 
riores ossignou a suo nota, de modo que nüo havia sentenca condemnatoria que, 
justa ou injustamente proferida, pudesseser invocadaa favor dainternacüo. 

Toda a accusacüo assenta no conteúdo de cortas que o Governo Oriental teve a 
vista, e que nüo póde cxhibir por tercm sitlo destruidas pelas pessoas a quem hoviam 
sido escriptas. 

E’ verdade que S. Ex. o Sr. Ministro do Governo em segundo officio oo juiz do 
crimedice terobtido, e remetteu, cópia litteral dessas cartos; mas essa cópia, si 
algum valor juridico podio ter, perdeu-o todo ou quasi inteiramente desde que as 
quatro testemunhas interrogadas a nüo puderam reconhecer como reproducgüo exacta; 
e cumpre notar que o mesmo Sr. Ministro do Go\*emo, deixando de declorar quem lhe 
havia fornecido a cópia dos documentos destruidos, contribuio para cssa depreciacDo. 

Xestes termos a prova reduz-se ao depoimento de tres testemunhos, porque a 
quarta, o Coronel Dom Eduardo Vazquez, dice positivamente nüo ter sido convidado 
pelo Sr. Latorre paranenhuma rebclliüo armada, o que, cumpre observar, significa 
que a carta por elle recebida era diversn da cópia litteral, apresentada como typo 
commum. Oraaquellos trcs testemunhos, que nüo reconheceram a exactidüo da dita 
cópia, quenüo sáo inteiramente coníestes, apenos revelam umatentotiva deaccordo 
p.ara fnn remoto, dependente de casualidades, e cujo conseguimento nüo era ajudado, 
nem preparodo, por algum facto material. A providencio pedida é portanto inoppor- 
tuna e excessiva. 

Que nüohafacto materiol que ojude ou prepare o fim revolucionario, éfórade 
duvida. Tres das testemunhas do summorio, pergunlando-se-lhes si os Srs. Lotorre 
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e Galeono seoccupavam em trabalhos subversivos, respondcrom que nada' sabiam; 

, * * 

e das informa$oes coihidas pelo Governo Imperiol resulta que aquelles Sn. r * tém 
estado tranquillos e occupados eni seus negocios particulares sem praticar acto algum 
que os torne-suspeitos. Ha poueo, e de subito, correu em Montevidóo o-boato de 
invasSo actual, e logo se reconheceu gueisso cra inteiramente inexacto. Ha receios 
de perturba^üo da tranquiliidade e da ordem da Republica, e talvex aquelle boatoseja 
provadisso; masnüo seria justo quepormotivo de temores, ainda nüo justiñcados, 
se coarctasse a liberdade de estrangeiros que vivem pacificamente sob a proteccüo 
das leis brasilciras. 

* Nestos circumstancias o Governo Imperial, para mostrar ao da Republica o seu 
descjo de eomprazer-lhe até onae é praticavel, resolveu determinar ao Presidente da 
Provincia do Rio Grande doSul que fa$a constar oos Srs. Latorre e Galeano quc as 
autoridades brasileiras estüo vigilantes, e que si elles e seus amigos conspirarem 
do territorio do Imperio contra o seu proprio Governo, o do Brasil nüo hesitarü em 
tomar medidos promptas eenergicos. 

0 abaixo assignado já offieiou ao mencionado Presidente e confia que esta provi- 
dencia, unica possivel neste momento, terá effeito salutar e satisfará ao Govemo 
Oriental. 

0 abaixo assignado oprov'eita este ensejo para oíTerecer a Sua Exceiiencia o 
Sr. Requena v Garcia as segurancas da sua mais aita consideracüo. 

A Sua Excellencia oSr. Dr. D. Joaquim Requena v Garcia, &. &• &. 

Pedro Luiz P. de Souza. 


s. 4 


Nota clo Gocerno Imperial ú Legagüo Oriental. 

RIo de Janeiro.—Ministerlo dos Negocios Estrangeiros, 21 de Outubro de 1880. 

Depois de receber a nota, que o Sr. Dr. Dom José Vazqaez Sagastume, Enviado 
Extraordinorio e Ministro Plenipotenciario em missáo especial da Republica Oriental 
do L'ruguav, serviu-se dirigir-me a S do correntc, tive occasiüo de dizer-lhe em con- 

ESTRANG- 4 
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fñrenoia a resoluouo <.!o Governo Iinpcrial sobrc a inlernactío tlo Sr. Doni Lorcn/.o 
Latorrc c de scus companhciros, a mim dircctamcnlc pedida por S. Ex. o Sr. Ministro 
das Delarucs Extcrioros. 

Conñrmando o quc cnlüo cxpuz ao Sr. Dr. Sagastuinc, c em resposta ao pcdido dc 
soluoüo que nic fe/. pcla sna dila nota, tcnlio a honra de participar-llie quc ncsta data 
rcsponuo ao $r. Eeqiicna v Garciae llic connnunico a mcncionada rcsoluouo com as 
ra/.Ocs em quc sc ella funda. ■ 

Dom JusloPt. Peiayo foi prcso por tor partc e;n mna conspiraoño attrlbuida ao 
Sr. Latcrre, clequcm di/iam scrsecretario particular. 

summario quc sc lhc fez foram intcrrogados os Coroneis Va/quc/ c Courtin e 
os Tcnentes Coroneis Ordone/. e Varcla so]jre o conleúdo dc umas cartas, cm que os 
Srs. Latorre c Galeano osconvidavam para uma rebelliüo armacla. 

A exislcncia dessas cartns foi dennnciada ao Jui/ do Crirnc por S. Ex. o Sr. Mi- 
njstro do Governo, que depois lhe remetteu cópia littcral. 

As testcmuniias reconheccram havcl-as recebklo; cleclararam queasnüo aprc- 
scntavam porquc .as [tinham destruido logo dcpois de lercm o seuconteúdo; c, 
scndo-lhcs lida a cópia, nüo se animaram a cii/er que era exacta. 

Esse documcnto portanto, si algum valor juridico tiniio, perJcu-o todo, e a 
prova contra o Sr. Latorre ficou por conseguinte reduzida ao depoimenlo clos 
testemimhos. ou anles, ce tres dcllos, porquc umo, o Corónel Va/que/, dissc 
positivamentc que nño tinlia sido convklacio para nenhumo rebelliüo armada. o 
quc mostra que o corta por clle rccebida era diversa da cópio apresentado como 
t-vno commum. 

As ti’es testcmunlms restantes, qne nüo puderom reconlieccr a cxactidüo da cópia, 
c qae nüo cram inteiraniente contestes. apcnas revelaram uma tentativa de accordo 
para ñrn remoto, dependentede evcntualidades e cujo conseguimcnto nüo era ajudado, 
nem prcparado, por algum factc matcrial. 

Demais, essas mesmas testemunhas dcclararam ignoror si os Srs. Latorre c 
Gaicano sc occapavam em trabollios subvcrsivos;. e das informacücs colhidas pelo 
Ministcrio a mcu cargo resulto que elles tém eslodo tranqu'illos em suas casas sem 
fa>:er coasa alguma que os torne suspeitos. 

Pareceu portanto ao Goverr.o Imperial que a providencia soliciíada era inop- 
portuna e excessivo, e por isso limitou-sc elle a detcrminar ao Presidenle 
da Provincia do Rio Gronde do Sul que fo<ja constar aos dois mencionados 
Sn. ri quc as autoridades Brasiieiras estüo vigilantes e que, si elles e seus ami- 
gos conspirorem do lerrilorio do Imperio contra os autoridodes conslituidas do 


seu proprio paiz, o Governo nüo hesitarú em tomor medidos promptas e ener- 
gicos. 




Nestc senüdo expedi cs ordens 


nccessorios, e rcmelto ao Sr. Conselheiro Lopes* 


Netto a resposta qne devo ao Sr, Mlnislro das ReIa«;Oes Exteriores para qae elle a 


fora chcgor ds mííos de S. 3*:x. 

Aproveito este cnscjo paro reiteror ao Sr. Dr. Dorn José 
scguronras da minha alta consideraeño. 


Vazqacz Sagasti-mc as 


Ao Sr. Dr. Dom Josc Vozquez Sagastumc. 


Pkdro ixr /. p. dk Souza. 



Xota clo Ooverno Orienial ao Gorerno ImpcriaL 


Ministerio clc Relaciones Exleriores de la Republica Oriental dcl Uruguoy. 


Montevideo Xovienibre 9 de 18S0. 

V 


El infrascrito Ministro Secretario de Estado enel Departamento de Relacíones Ex-. 
lcriores de la Repühlica Oriental clel Uruguay, ha tenido la lionra de recibir la nota 
contestacion de S. E. el Señor Ministro de Negocios Estrangeros dei Imperio ael Bra- 
sil á la gestion clc internacion formuiada por el Gobicmo Oriental, de Don Lorenzo 
Latorre, Don Nicasío Galeano y sus compafieros. 

Llevada esa connmicacion al conocimicnto de S. E. el Señor Presiden'edela Repú- 
JAica, el infrascrito 3ia recibido encargo de íransmilir á S.E. el Sefior Ministro, para 
que úsli vezioliagaal Gobierno Imperial, las consideraciones que surjen cle esa 
contestaciorr, para insistir en laprecitada solicitud, por ímponerlo asilos intereses 


generales dci Pais. 

Empieza V.E. por cslablecer que la Internacion pedido, es una cuestion com- 
plexo, cle muclia gravedad porcualquiera de las dos partcs. Juzgandoia asi, ya por 
la dela prueba exlnbida, cuanto porel lado de los clerechos de liberlad, que hay 
que garantiry respetar ú todos los habitantes del Impeiio. 
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Anles de descnvolver esas dos premisas, V.E, sienta declaraciones fandamcn- 
íales, sobrc la polilica de su Gobicrno, en lcis que se ha fundado tambien el mio 
para ibrmular su pcdido, conñado en que siendo dc fuerza indiscutiblc liabria de 
impulsar cl animo del Gobierno Impcrial para acceder desde lucgoá esa solicitud. 

Es indudablc quc la paz y la tranquilidad dc la Repúblicainlcresc igualmenle 
al respcctivo Gobierno Impcrial no solo por los debcres que la buena vecindad 
imponen, sinó muv especialmenLe por la comunidad de intcreses que la conligui- 
dad de los territorios hon producido. 

Que consecuentc eon cslos principios la hospHalidaddel Brasil no puedc servirú 
fines criminalcsy que los estrongcros quc la busean cstan obligados a respetarla 
absteniendose dc todo aclo que pueda compromeLerla. 

Quc por lo íanto el Gobierno Imperial so interesa en impedir quc los Orientales 
resideiites en sus territorios conspiren contra las autoridades constiluidas de su 


propio pais. 


Mi Gobierno no duda, v por el contrario desconsa tranquilo en esas declaracio- 
nes, porque no puede esperar otra cosa de la conducta leol v sinccra del Gobierno 
dc V.E. y rigorosamente considerado, sinellas, no liabria pedido la Internccion que 
es materia del incidente., 

Cuando ..existe una comtuiidad de intercses tan manifiesta, y cuando se cul- 
tivan rclaciones tan sinceras y leales como las quc felizmcnte existen entre el pueblo 
y los Gobiemos de la Repúlriica y cl Imperio. no pucde obrigarse tcnior de quc el 
asilo concedido por el uno haya dc refiuir en perjuiciodel otro. 

Si esto es evidente para los Gobiernc-s, convendrá V. E. sinembargo, que enel 
caso quc nos ocupa liay que aíender á oli*as consideraciones por el infíujo que 
ejercen enlaopinion, creandouna situacion violcnta y perjudiciolisima á lapoz,ála 
tranquiiidad y al progreso de la República. 

No trepidaria ei infrascrito en odmitir la hipótcsis que Bon Lorenzo Latorre, 
Don Nicasio Goleano y sus companeros no conspirasen, que su pcrmanencia en 
Yaguaron, fuera pcrfeclamente tranquiia 6 inofensiva, v que no Iiubicra el menor 
peügro de que una invasion se realice. 


Dirá mas el infrascrito, cediendo á convicciones intimas quc es la opinion de 


su Gobiemo que el ex*Coronel Latorre, Galecno y sus compaílcros son los mas 
inhabilitados para cualquiera intentona conlra cl órdem actuoi del pais, porque 
frcscos todavia los recueraos de su época, esunánimela rcprobacion y condenaclon 
del puebio, para quc hubiera el temor de que su actitud encontrase éco en los 
elementos naclonoles pero ni aunen los estrangeros. 

Xo es pues el temor de la invasion que pueda realizorse, ni de la invasion rea- 
lizado lo que preocupa ai Gobiemo Oriental: porque fuera de aquelias circumstan- 



cias tiene clemcntos sobrados para ahogarla en su cufio; sino la olarma que n:.ce 
dc la simple pcrmancncia de Latorre y sus compañerosen la frontera. 

Porque esa permanencia se esplota de distintas maneras, y no hay un solo dia 
sin que los diarios dc aqui, ias diversas personas relacionadas con Yoguoron^y el 
Gobiemo no tcngan telégramas y cartas assgurando los planes de Latorrc. 

Todo csto corre por el pais llegando como es natural d los distintas clases 
socioles, y donde no estan inforniadas ciertamente de lo quc pasa ó no tiene 
competencia para hacerlo, se impresiona, sc alarma, suspende y demora sus 
opcraciones, orijinondo paralisacion al comercio y con ello disminucion á la 
rento. 

A1 Gobierno no le es permitido por mas que tenga ideas contrarias dejar de 
tomar aqucllas medidas que tiendan á desvirluar y destruir ese mai efecto y deaqui 
que incurra necesariamente en gastos extraordinarios doblemente pesados en la si- 
tuacion dificil por que economicamente pasa la República. 

Estos solas consideraciones como lo dijo el infrascrito á V. E. en su nota 
an'terior habrian bastaao para fundar y ol)tener el reclamo: pero al hacerlo quiso 
á mayor abundamiento ocompanárlo de la pruéba correspondiente. 

Por eso obtuvo el testimonio en forma del sumario instruido á Don Justo 
R. Pelayo, que se remitió adjunto al Gobierno Imperial, y del cual resulta la prue- 
ba legal perfecta de que Don Lorenzo Latorre, Don Xicasio Galeanoy compañeros 
conspiraban. 

V. E. sin embargo observa esa prueba creyendo que no le ofrecia base sufi- 
ciente para aconsejar al Gobierno Imperial concediese Ja pedida iníernacion. 

Para ello parte V. E. de una base que á mivez me permito observarpor- 
que no siendo perfectamente ajustada le lleva forzosamente a erróneas conclusiones. 

Dice V. E. que « el reo fuéacusadode proceder como agente de Latorre, v su 
« defensor obsen’ó que las impuíaciones que se le liacian se reducion ásimples 
« sospechas, y el proceso no estaba concluido cuando el infrascrito firmó su nota, 
« de modo que no habia sentencia condenaloria, que justa ó injustamente pudiera 
« ser invocada en favor de la internacion. » 

E1 sumorio remetido no lo invocó el Gobiemo Oriental como prueba contra 
Don Justo R. Pelayo; porqué no se hacia ninguna gestion ásu respecto, ni podia 
haceria desde que Peiayo estaba como está en el pais bajo la autoridad Nacio- 
nal, sin cuyo requisito no liubiera sido enjuiciado porque la Constitucion de la 
República prohibe el juicio criminal .en rebeldia. 

Para que ese sumario constiluya prueba al objeto que lo invoca mi Gobierno, 
basta su estado actual, sin que sea necesaria la sentencia yá porque la pronun- 
ciada contra Pelayo no puede perjudicar á Latorre y sus compañeros cuanto' por- 



quc lo ausencia de cstos hace ímposiblc cl juicio criminal confomic al precepto 
quc déjo notado. 

Esto en cuonto d ln signiflcaclon y pcrtinencia del sumarlo quc cón respecto 
ú sti eficocia como prueba, cl Scñor Ministro admiiirú que ante el mas severo 
analisis rcvistc su importancia legol. 

Hay cinco lestigos, y aniigos de Don Lorenzo Latorre, que contestes aflrman 
el hecho de haberseles por estc v por Gaieano invitado ú trabojos politicos revo- 
lucionarios contra el ordcn actuol. 

Quc difieran cu los detailes de la invitacion no importa destruir pero ni de- 
bilitar el liccho principai de la maquinacion de Latorre, con la porücularldade muy 
notable que las discordancias de esas declaraciones reveian y robustecen la verdad 
de loqueha queridodesflgurarsc. 

La declaracion del Coroncl Vazquez úqueV. E. se contrúe ha sido la que revela 
mayor gravcdad i\ ios ojos del Gobierno Oriental, porque notarú V. E. que despues 
de haber manifcstado esteSenur anteélJucz queen lacartaque recebio de Latorre 
no se liabla de politica, que era una simple carta de amistad, y que ignoraba io que 
hubiera cscrito ú los otros gefes, — apareoe úlospocos dias el mencionado Coronei 
Vazquez entregando en el reñidero de galios al Coronei Courtin la carta revoiucionoria 
que conocia Vazquez v qucleyo despues con elproprio Courlin. 

Ei Coronel Vazquez ha sido considerado por el Gobicmo Oriental conio el mas 
intetíorísado en esos trabojos por el liecho mismo de sti confesion y de su actitud 
desmentida, como por haber sido el intermediorio para distrü)uir esas cartas. 

Pero oun cuando prevalecierun los observaciones dela nota de V. E. sobre la de- 
daracion de este Señor, las demos declaracionss bostan á constituir lapruéba legal v 
con tanta mayor rozon cuando la exliibicion de la cópia de la carta por el Señor Mi- 
nistro de Gobiemo dió lugar d que se confirmase el Iiecho de los trabajos subversivos 
de Laíorre. 

Los lestigos créen quc esa cúpia simple no es el contenido literai de la carta : pcro 
verá V. E. que aflrman ser la misma en cl fondo es declr en su significado. 

La eficacia de esa prueba vino ú vigorizarla la circumstancia de liaberse alejado 
del pais Don Lorenzo Latorre sin el permiso previo indispensoblc de la Asamblea 
General, y la de liaberse constituido en rebeldia desoyendo cl Ilamado del Goblerno 
que se vió en cumplimiento de Ia lcv, y el respeto a su autoridad en ei caso de bor- 
rarlo de la lisla miütar dei ejercíto con el acuerdo de la Honoroble Comision Per- 
manente. 

Mi Gobiemo respeta mucho las informaciones que Jiova podido obtener el Go- 
bíerno Imperíal, pero toca-me obscrvar ix V. E. que en lamísma fecha en que ellas se 
producian, tenian lugar los trobojos de Latorrc tan activos que en la misma provincia 
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cle Rio Grandc causó olarma v en la públacion Brasilera, avencidoda en la Repú- 
blico, que empezó a llevar paro cl Brasil todas sus caballadas y a tomar sus mcdi- 
das de precaucion en los establccimienlos de campo. 

Esas mismas alormos tuvieron su repercucion en Montevideo suponiendo siempre 
quevá sc habia realizado la invasion de Latorre, y orijinando una grave pertuba- 
cion cn los negocios que agrava la situacion economica del pais. 


Estos mismos hechos son la prueba mas cvidentc dé la inconveniencia quc 
envuelve la pcrmonencia dcl Señor Latorre en Yoguaron y l-vneccsidad que lioy para 
los dos paises de que se alcjcn inmedialamente. 

Cree V. E. que desaparecida aquella alarma no subsistiran esos lemores y que 
por esos molivos no justificados pueda coortarsela libertad dc estrongeros que viven 
pacificamcntebojo la proteccion de las leyes Brasiieras. 

Juzgo haber demostrado ú V. E. la imporloncia. legal de la prueba exhibida, y 
con ella la razon para fundor el pedido de la iníernocion impuesta como una prueba 
de la lealtád y cordiales relaciones quo sirven cle basc ú la politica actual entre los dos 


paises. 

En ello no iiabria ataque al dereclio individuai, desde que la medida se reclucc 
simplemente ai cambio de domiciiio de individuos que no hon establecido una re- 
sidencia voluntaria sino forzada pora quienes es absolutamentc indiferenle residir cn 
un punto ó en otro y en el cual viviran gozando libremente de las garanllas que acuer- 
dan y que protegen las leves y la conducla del Gobierno Imperial. 

Repilo a V. E. quc mi Gobierno tiene plena confianza en ia politica del .Gobierno 
Imperial, y que lasmedidas adoptadas por V. E. seran eficaces y bastantes para ga- 
rantir las seguridades que recibe mi Gobierno; pero V. E. y su ilustrado Gobiemo, 
apreciarú por las consideraciones que dejo ontes notadas la necessidad y el deber que 
tiene el Oriental pora satisfacer las exigencios de los la intereses pacificos del pais de 
insistir en la solicitud de internacion que la pratica de las Xacioncs y como deberes 
indispensables de buena vecindacl le lian heclio y hacen reciprocamente atendible. 

Con este motivo el infrascrito tiene el honor de renovara S. E. el Señor Ministro 


de Negocios Estrangeros delBrasil Ias seguridades de su distinguida considcracion. 


A S. E. elSeñor Ministrode Negocios Estrangeros del Imperio del Brasil. 


M. Reqüexa y Gahcea. 



Xota do Governo Inipcrial ao Gocerno Oriental. 


Rio de Janeiro.— Ministerio dos Xegoeios Estrangeir-os, 13 de Dezembro de 1SS0. 


0 abaixo assignado, Ministro e Seerctorio de Estado dos Xegocios Estrangeiros 
de Sua Mogestade o Imperador doBrasil, recebeu a nota que Sua ExcellenciaoSr. 
Ministro e Secretario de Estado das Relacoes Exteriores da Republica Oriental do 
Uruguoy lhe fez a honra de dirigir em 0 do mez proximo passado, reitcrando o pedido 
de internaQuo do Sr. Dom Lorenzo Latorre e de outros cidadúos Orientacs que como 
elle residem actualmente na cidade de Jaguarüo. 

Si o Governo Oriental offerecesse razoes novas que pudessem demover o do Brasil 
a annuir ao seu desejo, nenhuma hesitacüo haveria em dar-lhe mais uma prova de 
merecida deferencia; mas o abaixo assignado, apezar de ler com a maior attencüo 
a nota a que responde, nüo vio nella mais do que a reproduccüo de allegaQues anterio- 
res sob fórma differente. S. Ex. o Sr. Ministro das Relacues Exteriores nüo sustenta a 
imputagüo feita aos seus referidos compatriotas com outra prova além das cartas antes 
mencionadas, e de telegrammas, artigos de jornaes e correspondencia privada que o 
Governo Imperial nüo póde apreciar. Tambem nüo é nova a razüo de conveníencia, 
invocada para sepór fim ao abalo que soffrem os interesses materiaesda Repubiica. 

A perturbacüo, por S.Ex. dcnunciadaeattribuidaá permanencia dos seus com- 
patriotas em Jaguarüo, nüo tem origem nesse facto, mas sim na importancia que 
infelizmente a elle se tem dado. 

Esta observagüo é confirmada pelo seguinte trecho da nota de S.Ex: 

« Dirámas el infrascrito, cediendo a conyicciones intimas, que esla opinion de 
« sli Gobierno que el ex-Coronel Latorre, Galeano y sus compañeros son los mas 
« inhabilitados para cualquiéra intentona contra el orden actual del país, porque 
« frescos todavia los recuerdos de suépoca,cs unanime la reprobacion y condenacion 
« del pueblo, pora que hubiera cL temor de que su actitud encontrase éco en los ele- 
« meníos nacionales, pero niaun en los estrangeros. 
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« No es pues el temor de la invasion que pueda realisarsc, nide la invasion reali- 
« sada lo quc preocupa al Gobierno Orieñtal; porque fuera de aquellas circunstancias 
« tiene elementos sobrados para ahogarla en su cuiia; si no la alarma que nace de 
« lo simplc permanencia de Latorre v sus compañeros enla frontera.» 

0 obaixo assignadonúo comprehendc, c pede aS. Ex. licenca para dixer-lh’o, como 
podem ser perigosos na fronteira homcns, unanimementc reprovados no seu paiz, 
que nenhum éco tem nos elementos nacionaes e estrangeiros; e quando considera que 
elles, nlóm de serem assimfracos e incapazes de qualquer tentativarevolucionaria, 
estüo em completa inaccuo no logar da sua residcncia, é obrigado a concluir que a 
resolucuo do Governo Imperial foi bem fundada. 0 Governo Oriental núo ignoraque 
até este momento se tem vcrifícado serem inexactas todas as noticias, segundo as 
quaes oSr. Latorre se preparava parainvadir o territorio da Republico, servindo-se 
de elementos adquiridos de differentes pontos. 

S. Ex. diz que ha quem cspeculc sobre a conservaqáo daquelle Snr. em Jaguarüo 
— esa pcrmanencia se esplota de distintas moneras—. 

0 Governo Imperial assim o cré, mas pensa que semelhante espcculO£üo nüo é 
motivo sufíiciente para que elle tome uma medida extraordinaria contra quem a 
nüo provoco. 

Por estas consideracOes, que o abaixo assignado cspera serüo bem recebidos 
peio Governo Oriental, julga-se oGoverno do Brasil obrigado amanter a resolucüo 
constante danota deli deoutubro, esenteque outro procedimento lhe nüo seja per- 
mittido. No interesse porém dos relacües queo ligam a essa Republica, e desejoso de 
contribuir para quenellasenüoalterem aordem e a tranquillidade, recommenda aos 
seus agentes que, fieisú sua politica delealdade, continuem aexercer amaior vigi- 
lancia para quedo territorio do Imperio senüo faca tentativa algumadc invasüo. 

0 abaixo assignado aproveita com prazer esta opportunidade para reiterar a S. Ex. 
o Sr. Ministro das Relaqües Exteriores as segurancas da sua mais alta consideracüo. 

A S. Ex. o Sr. Ministro das Relacües Exteriorcs da Republica Oriental do 
Uruguay. 


Pedro LuizP. de Souza. 


KsiraNG. o 


/ 
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N. 7 


Nota da jl lisscio Extraonlinavia da Repv.blica Oricntal do Urupuoy ao Govcrno 


IniperiaL 


Rio de Janeiro Mayo 23 de 1881. 


Seíior Ministro.— Gomo va tube el honor de manifestará V. E. en las diversas con- 
ferencias que hemos celebrado, el Gobierno de que formo parte ha creido dar una 
prueba de lo mucho que aprecia las simpatias del Gabinete de S. M. I. enviando á un 
Ministro de Estádo para poner en las manos de V. E. las cartas originalcs que prueban 
concluyeníemente los conatos revolucionarios del ex-coronel Latorre, que está abu- 
sando de una manera criminal dei asilo que se le ha dispensádo, reuniendo á su lado a 
todos los Gefes rebeldes á la autoridad constituida de su pais. 

E1 Gobierno de la República confia que penetrandose el Gabinete Imperial de los 
perjuicios que semejante actitud del ex-Dictador ocaciona al progreso v á la causa del 
orden en la Republica Oriental del üruguay ha de deferir á las solicitaciones que le ha 
dirijido por intermedio de su Plenipotenciario, apartando de la frontéra al ex-coi*oner 
Latorre v'demas Gefes que lo acompaüan, con cuyo hecho desoparecerán, las apren- 
siones que perturban el orden publico y paralysan el comercio y la indusíria, fuente 
de su riqueza. 

Con este motivo, lengo el honor de reiterar á V. E. las seguridades dc la conside- 
racion y aprecio con que soy 


De V. E. atento servidor 


M. MagariSos Cervantes. 


Exm. Sefior D. Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro Secretario de Estado de I\e- 
gocios Estrangerqs de S. M. el Emperador del Brasil. 



Cortas a que se refere a nota precedente . 


Yaguaron Junio 21 de 1880. 


Sr. C 1 Don Rudecindo Varela. 


Mi estiniado amigo: 

Con deseos de saber de Vd. le escribo lo presente. 

A1 mismo t-iempo debo decirleque, creo llegado el momento de prevenirnos contra 
lossucesos que estan desarrollandose en la capital de la República. 

EL vejamen, la degradacion por que estú pasanao nuestro pobre pais, nos aice; 
que, no debemos mostrarnos por mas tiempo indiferentes ú sus desgracias. 

Muchos amigos me han hablado para que nos presipitemos á la revuelta, pero yo 
no quiero hacerlo sin antes consultar los elementos con que pueda contar cuando sea 
necesario. Es presiso que, ustedes que estan ahi me digan, si podriamos en un caso 
dado, contar con algunos elementos de esa; y hablasen yá á algunos hombres de 
confíanza para que estuviesen prontos al primer aviso. 

Yo deseoria mandarloá Americo para que hablasecon ustedes masdetenidamente 
sobre el parlicular, pero tengo miedo que me lo prendon. 

Asi pues, es preciso que me escriban para ponernos de acuerdo, v mandenme las 
cartas con el portador que es de confianza. Los supongo á ustedesmuy pobres, y aser 
asi, para remediarse en algo, venda mis caballos y reparta su producto entre Vd. 
Vazquez y Ordoñez. 

E1 ultimo cobre de que yo pueda disponer, lo compartiré gustoso con ustedes que 
son mis verdaderos amigos. 

Venda los caballos por lo que pueda, porque de cualquier modo, quizas nos los 
roben cualquier dia, ó hagan diabluras com ellos, los que han mostrado tanto interes 
por poseérlos. 

Sostengase todo lo posible en esa que eso nos será de utilidad, y cuando no pueda 
mas, vengase á esta. 

Sin otra cosa por el momento me rcpito de Vd. su siempre amigo. 


L. Latorre . 



(Sello da Secretaria clo Ministerio do Governo). E1 que suscribe, Oficial Mayor del 
Ministcrio de Go3)ierno de lo Republica Orlcntal del Uruguay, cerlifica: ~ que la firma 
y rubrica que antccedcn y dice —« L . Latorre »—es la misma que ese Señor ha usado 
en todos sus actos oficiales como Gobernador Provisional v Presidente de la Repubüca. 

Dado en Montcvideo, á veintidos de Abril de mii ochocientos ochenta v uno. 

Eduardo ZorñUa . 

Oficial Maior. 

Cértifico: queDon Eduardo Zorrüla por quien aparece espedida la cerlificacion 
que precede, es Oficial Mayor del Ministerio de Gobierno eomo se titula. En fé de ello, 
siento el presente, que signo v firmo en Montevidéo á veinte v dos de Abril de mil 
oclioclentos ochenta v uno. 

(Sello da Escrlvania do Governo e da Fazenda, e signal publico do Escrivüo) 

To/nás de Tasanos 

m 

Es M . de Gobierno v Hacienda. 


Concilleria dc Relac. Exteriorcs. 

Mont 0 . Abril 22 de 1881. 

E1 infrascriío, Oñcial Primero del Ministerio de Relac. Exteriores de la Repú- 
blica Oriental del L'ruguay, certifica que la firma v ríibrica que anteceden, del Sefior 
Don Tomús de Tezanos, Escribano de Gobierno y I-Iaeienda son autcnticas. 


Migucl A. Flangíni. 


Reconheco verdadeira a assignatura supra do Sr. Miguel A. Flangini, Official 1° do 
Ministerío de Relacóes Exteriores: e pnra constar onde convier mandei passar o pre- 
sente que assigno e vae sellado com o Sello das Imperiaes Armas deste Consulado 
Geral do Brazil em Montevideo aos 22 de Abril de 18S1. 

(Sello do Consulado Geral). 


Eduardo Carlos Cabral Deschamps 

Consul Gcral. 
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Yoguoron Marzo 23/881. 

m 

Sür Tenienté Don Brigido Silveira. 

Estimado amigo: 

Dispuesto como estoyá desenbainar la espadapara concluir con el desorden en 
quc vive nuestropaís, cuento con V. vsusamigos. 

Al efecto tenga la bondad de escribirme dandome noticias del número de hom- 
bres de que puede disponerpara conbatir el mal gobierno que nos rije. 

Esperando. su contestacion lo mas brebcmente posible lo saluda su amigo 
afcctisimo. 


KLcasio Galeano. 


(Sello da Secretaria do Ministerio do Governo). EI que suscribe Oficial Mavor 
del Ministerio deGobierno de la República Oriental del Uruguav, certifica: quela 
firma v rubrica que anteceden v dice: «Nicasio Gcdecmo » es la misma que ese 
Scfior ha usado en todos sus actos oficiales como Gefe Politico del Departamento'de 
Minas. Dado en Montevideo, á veintidos de Abril de mil ocliocientos ochenta y uno. 

Eduardo Zomlla , 

Of. 1 Mayor. 


Certifico: que Don Eduardo Zorrilia por .quien aparece espedido el certificado 
que precede, es Ofioial Mayor del Ministerio de Gobiemo como se titula. Enféde 
ello siento el presente, que signo y firmo en Montevideo á vcinte y dos de Abril de 
mil ochocientos ochenta y uno. 

(Sello da Escrivania do Governo e da Fazenda, e signal publico.) 

Tomás de Tesanos , 

. Es. no deGob.° v I-Iacienda. 

%* 

Cancilleria deRel. s Exler. s Monte. 0 Abril22 de 1831. 

E1 ini'rascrito Oficial 1° del Ministerio de Relac. s Exter. s de la República 
Oriental del Uruguay certifica, que la firma y robrica que anteceden de Don Tomas 
de Tezanos Escribano de Gobiemo y Hacienda, son autenticos. 


Miguel A. Flangini . 
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Rceonhe$o verdadeira aassignatura supra doSr. Miguel A. Flangini Officiall 0 
do Ministerio de Rela?5es Exteriores; e para constar onde convier mandei passar 
o presente que assigno e vai sellado com o Selio das Imperiaes Armas deste Consu- 
lado Geral do Brazil em Montevideo aos 22 de Abril de iSSi. 

(Sello doConsulado Geral.) 


Eduardo Carlos Cábral Deschamps, 
Consul geral. 


Yaguaron, Marzo 23 / 881. 

Sor. Coronel Don Sandalio Ximenes. Mi estimado pariente v amigo. 

Hemos agotado nuestra paciencia esperando en ei destierro que el Gobierno 
Oriental, comprendiendo los verdaderos intereses dei pais, cambiase su marclia; 
vana esperanza: cada dia se acentuo mas su desordenado proceder, cada dia tenemos 
menos esperanza de tener patria. 

Del modo que vamos, seguiendo este camino, IFegará el momento en que viviremos 
errantes sin hogar y sin concideraciones de respecto, comoviven loslsrraelitas. 

Como V. fué siempre uno de los primeros Gefes que ha sacrificado su fortuna 
v su salud por la patria, no dudo que una vez mas contribuirá con su prestiglo 
y su valor á establecer un nuevo ordcn de cosas, en los esferas de la politica que nos 
permita llevar con orgulio el nombre de Orientales. 

En esa persuacion espero que me conteste lo mas pronto posible diciendome á que 
numero de hombres alcanzará su division. 

Esta ocasion me ofrece el gusto de reeordarle el verdadero cariño de su amigo 
y pariente. 

Nicasto Gcdeano . 


(Sello da Secretaria do Ministerio do Governo). EI que suscribe, Oficial Mayor del 
Ministerio de Gobierno de la República Oriental dei Uruguay, certifica: que la firma y 
rúbrica que anteceden y dice — « Nicasio Galeano » es la misma que ese Seilor ha 
usado en todos sus actos oficiales como Gefe Politico del Departamento de Minas.. 
Dado en Montevideo, á veintidos de Abril de mil ochocientos ochenta v uno. 


Eduardo Zorrilla 7 
Ofl. Mayor. 



(Sello da Escrivania do Governo e Fazenda). Certiflco: que Don Eduardo Zorrilla 
por quien aparece espedido el certificodo que precede, es Oficial Mayor del Ministerio 
deGobierno comose titula. En fé de ello siento el presente, que signo vfirmo en 
Montevideo á veinte y dos de Abril de mil ochocientos ochenta v uno. 

w li 

Tomás de Tezanos, 

Es. no de Gob. no v Hacienda. 


Cancelleria de Relac. 9 Extr s . Montcvideo Abril 21 de 1881. 

El infrascrito, oficial 1° del. Ministerio de Relac. s Ext rs . de la Rep. ca Oriental del 
Uruguay, certifica que la firma y rúbrica que anteceden, del Seüor Don Tomás de 
Tezanos, Escribano de Gob.° y Hacienda, son autenticas. 

MíqvM A. FlañQini . 


Reconhe^o veraadeira a assignatura retro do Sr. Miguel A. Flangini, Ofiicial 1° do 
Ministerio de Relacoes Exteriores; e para constar onde convier mandei passaro 
presente que assigno e vae sellado com o Selio das Imperiaes Armas deste Consulado 
Geral do Brazil em Montevideo aos 22 de Abril de 1881. 

Eduardo Carlos Cabral Deschamjps, 

(L. S.) Consul Geral. 


Yaguaron Marzo 23 / 881. 

Sor. Sargento-Mayor Don Pedro de Leon. 

Estimado amigo: 

Trate de cualquier manera de tener una entrevista con el amigo que le presen- 
tará Oses. Tenga plena confianza en el y oigalo con detenimiento, para ácordar 
definitivamente el arreglo de nuestros asuntos. 

Zs’o olvido que somos amigos y que en el negocio de que se trata, va su porvenir 

y eldela patria. 

Para ser grande hombre, se necesita gran resolucion; no olvide esta verdad. 

V. no sirve á un gobierno legai; sirve á un gobiemo compuesto de traidores, 
que despues de haber recibido posicion y honores del Coronel Latorre, se han 
constituido en sus ingratos perseguidores. Yo que lo conosco á V. y se que es in- 
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capazde ingratitudcs, loesorlo ú que pcrsevcrecn suproposito, v llegue por su 

■ 

consecuencia ol rango militar que le corresponde. 

E1 amigo con quien V. hadchafelar tiene niedios segurosdc liacer llegar hasta 
nosotros, doslineas suyas: V. es valiente como soldado, sealotambien como liber- 
tador desu patria. 

Lo saluda afcctuosamente su siempreamigoy compailero. 

yicasio Galcano . 


( Sello da Secretaria do Ministerio doGoverno). E1 que suscribe, Oíícial Mayor 
del Ministeriode Gobiernodela Republica Orientaldel Uruguay, certifica: que la 
firma y rúbrica q;ie anteceden y dice-«Nicasio Galeano» cs la misma que ese Sefio r 
lia usado en todos sus actos oficiales como Gefe Politico del Deparíamento de Minas. 
Dado en Montevideo, ú veintidos de Abrilde milocliocientosociienta v uno. 

Eduarclo Zorrilla , 

Ofl. Mavor. 


Cértifico: qtieDon Eduardo Zorrillapor quienaparece'espedido el certificado que 
precede, es Oficial Mayor del Ministerio de Gobierno como se titula. En fé de ello 
siento el presente, que signo y firmo en Mcntevideo ú viente y dos de Abril de mil 
ochocientos ochenta y uno. 

( Sello da Escrivania do Governo e da Fazenda, e signal publico). 

Tonids de Tezanos, 

Es. no dc Gob.° y Iiacienda. 


Cancelleria ue Relac s . Exter*. Mont. Abril 22 de 1881. 

E1 infrascrito Ofl. 1° del Ministcrio de Relac s . Exter s . de la Repu. a 
Oriental dei Uruguoy, cerlifica que la firma v rúbrica que anteceden, del Seiior Don 
Tomús de Tezonos, Escribano de Gob. yiiaciendo, son autenticas. 


Migucl A. Fanginl, 



Reconhetjo verdndeira a assignatura retro do Sr. Miguel A. Flangini, Oificial 
1® do Ministerio de RelocCes Exteriores; e para constar onde convier mandei passar 
opresente que assigno e vae sellado com o Sello das Imperiaes Armas deste Con- 
sulado Geral do Brasil em Montevideo aos 22 de Abril de 1881. 

(Sello do Consulado Geral.) 


Eduardo Carlos Cabral Deschamps , 

«* 

Consul geral. 


Yaguaron Marzo 23/881. 
S3r Coronel Don Nicasio Frias. 


Estimado amigo: 

En la cruzada que vamos á emprender, encontrará. v. hombres de todos ios 
partidos: no se tratade discutir colores poUticos ni conveniencias de circulo: se trata 
de separar simplemente los hombres honrados á um lado v la canalla á otro. 

En las filasde la revolucion verá V. figurarblancos, colorados, principistas, unidos 
todos corao hermanos para combatir á un gobiemo que nos averguenza. 

A mi iado v como soldado de la libertad deceo enconlrarlo á V. en primera fila, 
rodeado del prestigió que le dá su buea nombre. 

En tal concepto lo invito á que ss ponga de acuerdo con sus subaltemos y me 
comunique el número de hombres con que puede contar. 

Con este motivo lo saluda su compatriota v amigo. 


Nicasio Galeano. 


(Sello da Secretaria do Ministerio do Govemo.) E1 que suscribe, Oficial Mayor del 
Ministerio de Gobiernode la-Republica Oriental del Uruguay, certifica: que ia firma y 
rúbrica que anteceden y dice «Nicasio Galeano » es la misma que ese Señor ha 
usado en todos sus actos oficioles eomo Gefe Politico del Departamentó de Minas. 
Dado em Montevideo, á veintidos de Abrii de mil ochoeientos ochenta y uno. 

Ednardo Zorrilla, 

Ofl. Mayor. 


Certifico: que Don Eduardo Zorrilla por quien aparece espedido cl certificado 
que precede, es oficial Mayor del Ministerio de Gobiemo como se titula. En fé de eilo 
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sicnlo cl prcscnlc que signo y íirmo cn Montcvidco ú veintc y dos d« Abrit de mit 
ocliocicntos ochcnta v tmo. 

(Sollo da Escrivanin do Govcrno c da Faxenda, c slgnol ptiblíco). 


Tomas T:¿ano.<, 

Fs n0 dc Gob° y Hacienda. 


Cancellcna de Rdac^ Kxler. u ‘ 

Mont. 0 Abril 22 dc 1881. 

El mfrascrilc, Oficial i° del Miiiisícrio de Relacioncs Exteriores dc la Republica 
Orieníai del üruguay, ccrtiñca qite ln firma v ritbrica quc anteccdcn, del Scilor Don 
Tomas de Tezanos, Escribano dc Gob.° y Iiaciencla, son aulenticas. 


Mtgiicl A . Fíangini. 


Reconhec.o vercladeiro a assignaiara rctro do Sr. Migucl A. Flangini, Ofílclal 1° 
doMinisterio dc RcIovOes Exteriores: c para conslar onde convier mandel passar 
o prescnte que ossigno e vae sellado eom o Scllo das Imperiaes Armns clcsie Gonsu- 
lado Gcral do Rrosil cm Montcvícleo ao$ 22 de Abril de 18S1. 

(Sello do Consulodo Gcrol.) 


Eduardo Carlos Cabral Dexchonips. 
Consul Geral. 


Yaguoron Morzo 23/881. 


_Sor. Sargento-Moyor Don Manuel CarobojoL 


Estimado oitjíoo : 


Recibi su cstimablc f*‘Cliíi 15 de Enero, 


y contcstando á clia aunquc tarde por 


falta dc proporcion, quicro hoy maniíestarle ia satísfaccion 


quc mc causan sus ofre- 


cimienlos. 


Me dice Y. que como cmpleodo y como particuior estara síempre á mis ordcnes, 
lo- que á mi juicio importa decir, quc puedo contar con v. y Ia gentc dc su mando 
en io' cruzoda qnc vnmos acniprcnder. 



Siempre hü sido V, urn oficiai distinguiclo, ú quien miro con particuiar cstimacion. 
Sus liabitos de honradez y su comportacion juiciosnmc han garantido qucen V. tcnia 


im amigo. 


Hov quc tengo motivos para ascgurarmc mas en csla opinion, solo mo resta 
decirlc que reuna cn silencio todos los elemcntos dc que pueda disponer para 
el dia en que le pida $u incorporacioh al lyercito rcvolucionario. 

Esto dehe V. haccrlo por ahora sin que sc sospeclie, pues solo se trata de indagar 
los clementos de que puede disponer. 

Lo mas imporlante del ejercito esiúcon nosolros y tenemos cuanto es necesano 
para un triimfo scguro. 

Agradeclendo sus recuerdos y oferlas y c>peraíid*> contcstaeion, saiuda á v. 
ulentomentc su amigo afcctisímo. 


* 

Xlrasio Galeano . 


(Sello da Secretaria do Ministerio do Governoj.Ei quc suscribe, Oficial Mayordei 
Ministerio de Gohierno de la Repiiblica Orientaldel Uruguay, Certiíica:— quc la firma y 
rubrica que anteceden v dicc — « Xíca$¿o Galeano » — es ia misma que ese Señor ha 
usado en totíos sus actos oficiaies como Gefe Politico dei Departamento de Minas. 
Dado cn Montevidco ú veialiáos de Ahril de mil odiocientos ocuenta y uno. 


Jidi'Xtrdo Zorrilla, 


Of. 1 Moyor. 


Certifico: queDon Eduardo Zorrilia por quien aparece cspedido el certificado que 
precede, cs Oficial Mayor del Minislerio de Goblenio como sc titula. En fé dc ello 
siento el presente, que sigiio y firmo en Montcvitleo ú veinte y dos de Abril tíe 
mii ochocientos ochenta y uno. 

(Sollo da Escrivonia do Governo e da Faz-mdo, e sivnal pubiico.) 


Tomds dü Tczanos, 

Es. !0 de Gob.° v Hacieiida. 



Cancelleria de R<?lac. s Exler. s Mont. 0 Abril22 de ISSi. 

El infrascrito, Oficial 1° del Ministcrio de Relac." Exter.*’ de la República 
Oriental del Uruguay, ccrtifica que la firma y rübrica queantecedcndelSOrD. To- 
ma.s de Tezanos, Escribano do Gobicrnoy Hacienda, son autenlicns. 

MiguM A. FlQnglni . 


Reconlieco verdadeira a assignatura retro do Sr. Miguel A. Flangini, Official 1° 
do Ministeriode Rcla$ues Exteriores; epara constar onde convicr niandei passaro 
presenle que assigno c vac scllodo com o Sello dos Imperiaes Armas desle Consulado 
Geral do Brasil em Montevideo aos 22 de Abril de ISSI. 

(Sello ao Consulado Geral.) 


Edmrclo Carlos Cabrai Deschomps, 

Consul geral. 


N. 8 


Nota do Gocerno Lnpeñol á Mísscío Eztraordínaría da RepubUca Oriental do 


Uruguag . 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros.— 


Rio de Janeiro, 


2-í- de m aio tíe 1881. 


S. Ex. oSr. DomMateo Magarífios Cervantes, Enviado Extraordinario e Ministro 
Plenipoiencíarlo em missao extraordinaria daRepublica Oriental do Uruguav, teve 
comigo varias conferencias a respeito da Inlernacuo do Sr. Dom Lorenzo Latorre e 
de ouíros Orientaes que com elle se acham nacidade de Jaguarfio. 

Referíndo-se úquellas conferencias e ás cartas originaes, que me entregou em 
uma dellas, e que ficam archivadas no Ministerio a meu cargo, formulou S. Ex. 
por nota de hontem o pedido offlcial da dita internacfto. 



As carlas que recobi de S. Ex. sSo seis, sendo uma do Sr. Latorre, uma do 
Sr. Zorrilía e quotro do Sr. Galeano. 

Este negocio foi iniciado por S. Ex. o Sr. Dr. Requena y Garcia em nota de 
2 dc sctcmbro do anno proximo passado. As razües entáo allegadas nüo pareceram 
ao Governo Imperial sufñcientes para a rigorosa medida que se lhe pedia, mas 
eu, respondendo em 21 de oitubro, conclui com a seguinte declaragüo : 

« Xestas circumstancias o Governo Imperial, para mostrar ao da Ropublica o 
« seu desejo de comprazer-lhc até onde é praticavel, resolveu determinar ao Pre- 
« sidente da Provincia do Ríd Grande do Sul que fa$a constar aos Srs. Latorre e Ga- 
« leano que as autoridados brosileiros estüo vigilantes, e que, si ollcs e seus amigos 
« conspirarem do lerritorio do Imperio contra o seu proprio Governo, o do Brasil 
« nüo hesitarú em tomar medidas promptas eenergicas. » 

Neste sentido jü eu tinha ofñciado ao referido Presidente antes de responder 
aoSr. Dr. Requena. 

S. Ex. nüo se*conformou com a decisüo tomada, e renovou o pedido pornota 
de 9 de novembro. Respondendo a esta, mantive aquella decisüo, e rematei com 
as seguintes palavras : 

« No interesse porém das boas relaQoes que o ligam a essa Republica, e de- 
« sejoso de contribuir para que nella se nüo alterem a ordem e a tranquillidade, 
« recommenda (o Governo Imperial) aos seus agentes que, fieis á sua politica de 
« lealdade, cont-inuem a exercer a maior vigi ancia para que do territorio do 
« Imperio senüo faga tentativa alguma cie invasüo. » 

Transcrevo estes dois trechos das minhas respostas ao Sr. Requena y Garcia, 
porque mostram que o Governo Imperial, posto que nüo annuisse immediatamente 
á internaQüo pedida, todavia deu as providencias prcparatorias para a resolucüo 
que acaba de tomar. E elle nüo se limitou a essas providencias. S. Ex. o Sr. 
Presidénte do Conselho, ’respondendo em 14 de abril a um telegramma do Presi- 
dente do Rio Grande datado da vespera, dice-lhe pelo telegrapho : 

« Convide V. Ex. a uma conferencia o Coronel Latorre e mostre-lhe a con- 
« veniencia de transferir sua residencia para a copital da Provincia. Diga-lhe que 
« essa providencia tem por fim poupar ao Governo Imperial o dissabor de tomar 
« outras medidas de caracter mais grave e que tendam a demonstrar ao Governo 
« Oriental o proposito firme em que estamos de fazer da nossa parte o possivel 
« pora que nüo se orgnnise na provincia do Rio Grande qualquer tentotiva de 
« revolugüo na Republica vizinha. POde ossegurar ao Coronel Latorre que o Go- 
« verno Imperial nüo duvida da lealdade das suos declaragoes constantem eme 
«’L-itas ; mas que a sua presenga na fronteira está causando contra suos intenc<5es 
« desassocego profundo em seu paiz, cuja tranquillidade interessa profundamente 
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« ao Imperio. Hefoi’ec V. Ex. a guarnieao de Joguarño c faca constar a todos os 
« nossos commandanles de íronteims a neocssldadc de uma vigiloncia cxtrema 
« para que nüo se organi.se cm parte nlgunin da provincla forca quc possa cntror 
« no Estado Oiñcntal. » 

Diasdcpois de expedida esta ordcni, aáOdeAbril, eornmunicou-mc oSr. Conse- 
llieiro Lopes NeLto pelo telegrapho quo o Govemo Orlental havia resolvido cnvjar 

S. Ex. a csta Coilc cm missüo extraordinaria. S. 3£x. sabc que esla noticia nüo podia 

* 

doixar de ser agradavel ao Govcrno Impoñal, c cu muitoestimei que a resolugüo, 
constonfco do tclegramma do Sr. Presidenle do Conselho que acabo de transcrever, mc 
permitlissedara S. Ex., ú sun chegado, a certe*/.a dc que assim sc íaeilitava o exito da 
sun missüo. 

0 cetual Prcsidenlc du Provhicia ao ciiegar ú capital alll cneonírou o Sr. J.atorrc, 
«fue o oguardava por convite do Yice-Presidente. 

As ordens do Governo foram fielmentecumprldas pclo scu novo dclcgado. A esic 
rcprcsentou o Sr. Latorre, eo mim mcsmo pclo telcgrapho, quc Uicnüo crapossivcl 
transferir a sua residencia de Jaguanlo pora outro ponto daprovineia por faita dc 
mcios de stibsisícncia, que $6 naquella cidade conseguia pelo fovor dc seus amigos. 

Esta consideraeüo de nature/a iuleirarnente particular nüo era suffieiente para 
ía/cr modificar a resolucüo tomada. Isto declarei logo, autorisando o Presidente a 
designor outro ponto da provineia, comtanto que fosse arredado da fronteira qunnto 
bastosse para tranquiUisar os espirüos. Determinei porém cfiie no caso de reiuctancia 
se íntimassc formclmcnte aoSr. Latorreadccisüo do Governo Imperial. 

Segun!o a ulüma noticia telegraphica que teniio de Porto Alegrc ficou assentado 
que, $i o Governo Impeiial o approvasse. o Sr. Latorre, que devia regressor no dia 20 
a Jaguarüo, cralli partiria no pra/.o de olto tíias para Pelotas afini deolii fixarsuaresi- 
deneía, caso lhe nüo conviesse deixar o territorio do imperio. 

Aceitei o pro/o marcado, mas ñbservel quc Pelotos nao parecia eonvenier.te por 
ser ponto proximo da fronteira. AdmiUi entretonto que o Sr. Lalorre ahi sc demorassc 
alguns dias, aarbitrio do Presidentc. 

As circumstancias, qtie acabo dc referir, mostrarn qucoGovemo Imperiai logo 
que, pelas cortos cxhibidas por S. Ex. o Sr. Mogariños Cervantes, e pelo factoda sua 
missao, se convenecu do necessidadc do intemoeüo do Sr. Latorre e de seus compa- 
nheiros, nüo Jjesilou em saüsfazcl-a, dando assim ao Govcrno Oriental uma prova dc 
sentimentos nmigaveis pora com a Republiea c do interesse que toma na eonservarüo 
da sua ordcm e trvnquillidndc. 

Tenho a lionro de reiteror a S. Hx. »;* t?r. Magariños Ccrvantcs os protestos da 
minha mais alta considcracüo. 

A S- Ex. o Sr. Dom Mateo MajKn-inos Cervantes. 


Phdho I.ui /. P. i.*k S’oüza 
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Xola da L'yjatfo Jmperial ao Goccnto Orienral. 


LegacCío Imperial ao Bra7.il.— Monlevidco, 9 dc Junho de 1881. 


Ser.hor Ministro.— Xa resposta, quo 0 Sl*. Minisíro dos Negocios Estrangeiros do 
Brazil deu em 24 dc Maio ultimo ao Sr. Matcos Magariuos, Enviado Extraordinario e 
Minisíro Plenipotenciario do Governo desta Republica, em Missáo Extraordinaria 
junto do_ do Brazll, ha um equivoco, que, de ordem do mcu Govcrno, me apresso em 
rectificar. 


CoRSistc cste cquivoco em ter dito 0 Sr. 


Ministro dos Xegocios Estrangeiros — <f as 


« cartas, que recebi de S. Ex. suo scis, uma do Sr. Latorre, uma do Sr. Zorrilla e 
c< quatro aoSr. Galeano », em ve/de dizer, como devia, que — « súo seis, sendo uma do 
« Sr. Latorre e cinco do Sr. Galeano.» 

Esperando que-V. Ex., ú vista do que fica ponderado, considcre como núo exis- 
tente o mencionado equivoco, reitero a V. Ex. os protestos de minha perfeita estima e 


distincta consideroeao. 


A S. Ex. o Sr. Dom Osc:*r Hordeuana, Ministro interino das RelaeOcs 


Exíeriores. 


Fkhppü I.opes Xetto. 



Xota rfo Govcrno Griental á Lcgacüo Lnperial. 


Ministerio cie Relaciones Exterinres.— Monlevideo .Tunio 10 de ISSi. 


Señor MinisLro.— I-Ie lenido el honor de recebir la nota dc V. E., iecha de ayer, cn 
la que se sirve inclicanne la equivocacion que se deslizó en ln nota del SOr Ministro de 
Negocios Est-rangeros del Brazil, en respuesta á la del SOr Enviado Extraordinarlo de 
la RepabIica,relativomente á la enumeracion de las cartas de los Sn. rs Latorre 
v Galeano. 

■i 

Agradesco á V. E. esa communicacion, de la que he lomado el debido eonocimiento, 
y renuevo á V. E. las seguridades de mi distinguida consideracion y aprecio. 

A’ S. E. el Consejero Don Felippe Lopes Net-io, Enviado Extraordinario y Ministro 
Plenipotenciario del Brazil. 

Oscar Hordexana. 


N. 11 



Dcpoi:nentoK prostndos por lírazileipo^ 110 Con^ulndo Geral cui SlontcvidOo. 


Aos aezesete dias do mez de Marjo do onno de mii oitocentos oitenta e uni, nesta 
ciuade de Montevidéo, na Chanceilaria do Consulado Geral do Brazil, perante mim 
Eduardo Carlos Cabrai Deschamps, Consul Geral, fiz conipareccr o brazileiro Bonifacio 
Marlins afim de declararo que Ihe occorresse ácerca das circuvnstancias que oobrigaram 
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a lcr proca no balalhao 2° de cacodorcs <lcsta Republico, dc onde oca]>a dc ter ]>aixa; 
edcpois clc lheliavcr dcferido juramento declarou o seguinlc: Que é nalural de Baí>C 
o lem 1G ou 1S annos — íilho de Jouo Marlins c de Mcrencia Rodrigues — residentes na 
cstancia dc Bonifacio de Lima — perto dc Bagé; que veiu para estc Estodo, lia tres ou 
quatro mezes.cm companhia de scu pae, queo deixou naestancia de um Sr. Aniceto — 
em TacuarembO—picada dc Querino; qucseis dias depois dc alli estar l'oi ogarrado 
pelo conimissario Castro, que o remetteu para um acampamenlo de soldados do 
2° batalhuo de coQadores— cm Corrales—nuo llie valendo a exhibieüo de sua certidüio 
debaptismo, quelhefoi arrebatada; que — preso no dilo acampamcnto — vira nelle 
ínuitosbrazileiros tambem, entre elles seu priiuo innüo Edwiges Martins; quc aos 
<lias de estar naquelle acamparnento, a casa que a elle e aos outros presos servia dc 
alojamento, situada ú margem do arroio-fóra, ás ave-marias—cercada pelas tropas, 
collocando-sc scntinellas cm todas as portas, formanclo-se quodro c pondo no meio a 
todos os presos; que dc enlre cJies foram tirados o scu primo Hdwiges Maríins 
e um tal Izidro —tambem brazileiro, e principiaram a casligal-os coni púus—ficondo 
Kdwiges com a cabcca arrebentada, saltando-lhc os mioios e os ollios, c cahindo 
seu corpo por terra para nüo se levantor mais; que Izidro ao lcvar as primeiras 
pauladas — procurou fugir—mas alii mesmo foi prostraclo ú forca de pauladas e golpes 
de remington, ficando, comoEdwiges, atirado no cliüo scm sc poder levanlar; que 
em seguida um official — chefe da forca, mandou matar a aml)os, o que sc executou — 
morrendo Izidro a baionetados c Edwiges com um tiro que um cadefe lhe dera na 
garganta ; que ambos depois de mortos foram clegolados — retirando-se a tropa aos 
abarracamentos e ficando os presos omarrados pelos pés — uns dos outros—formando 
duas fileiras; que dous dias depois ciiegou do povo de Taquarembó oCommandant-í 
Santos — e ern seguida mandou formor os presos — scmpre omarrados uns aos outros — 
dentro do alojamento, tornondo a fonnur quadro as tropas com elles no centro ; que 
nessa posicüo estiveram até que, depois cle meio dia, o proprio Conimandante disíri- 
buiu porentre a tropa, como duas duzias de caeetes de CoroniU.a e Guctbijú — como dc 
tres palmos de comprimento cada um ; que entüo deentre elles presos foram tirados 
dous brazileiros, um delles cliamado Peclro, e um orientol—todos tres mocos aindo; 
que em seguida principiaram a castigol-os com os cacetes e um remington quebruuo, 
até que todos tres coni as cabecos desfeitas — ficoram rnortos, degolondo-os em seguitla; 
que o Commandanle eslava presente c tomova niatc emquonto sc lu/.ia o castigo; que 
os cadaveres desses tras mocos, ussim conio os de Edwigcs e Iziclro, foram enteirodos 
do outro lado do arroio na barranco, perto da casa como umas cem varas ; que desdo 
esse dia clle cleclorante e os dernais presos erom sempre casligados por occasiüo de 
i'ozerem exercicios ; que dos presos, que eram trinta e seis — openas quutro ou cinco 
eram orientoes — sendo os restanles brozileiros e dos quoes só lembra os nomcs de 
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Firmino Pcrcs, Antonio Brinco, Adriano Silva, Viclor Poz, .Touo Coutinho, Jooquini 
Borbo, Fe'.iciano Borbosa, Jouo Barbosa, .Touo de Deus, Jouo da Cruz e um tol Jonuario; 
quc qnando marcliaram emdirccouo ao Durazno, ficara o Commondantc Scintos em 
Taquarembó, vindo a forca mnndada por um Tenentc; que únoite, codavez que 
acampavam— erom os prcsos amarrados— p¿ com pé— em duas filciros - semprc com 
qualro senlincllas; que ao cliegarem ao Arroio Malo, dous dias ontcs dc entrarem no 
Durazno, desopporoceu o brazileiro Antonio Brinco, preto, magro, olto, picodo de bexi- 
gos, que já havia sido cosligado em Corraies, por tcr alii dado trocado o seu nome, 
segundo ouviu dizer; quc soube depois, quc Brinco íora morto nn noite anlerior, 
dent-ro de um campo cercodo de arome sobrc a cosío do dito arroio, onde foi lan^odo 
o seucodiiver: que elle esso noite viro aBrinco ser conduzido para aquellos parogens 
por cinco soldodosc oAlferes Lagos:que nuo sabe como liic deram morte, mos 
ouviu dizcr, dcpois de cstor aqui, no quartel, quc o mataram a boionetodos ; quc 
depois dechegodo a estacidade - , aos quinze dias, chegou o Commandanlc Sanlos tra- 
zendo, ainda, muitos presos, dos quucs trescrambrazileiros; quc durantco tcmpo 
que elle esteve no quartel nesta cidadc, dous a tres mczes, foi costigodo tres vezcs, a 
l a com quinhentas chibatodas, que o poz de camo, a 2 a com cincoenla e a 3 a com 
vinte ; que acliando-se doente, com dores na cabcca e no peito, baixou ao hospital 
onde esteve até ante-hontem, que fóra de novo conduzido ao quartel e de lá—hontem á 
tarde, para este Consulado Geral: que nada mois lhe occorre mencionar, e que o 
que deixa declarado é a pura verdade. E lido que lhe foi este tcrmo o achou confor- 
me, ratificondo-se em tutío, pelo que mandei lavrar o presente em que assigna a 
seu rogo por nüo saber fazel-o,— José Goncalves Pereira Lima e os teslemunhas Dio- 
nisio Manhaes Barreto c Augusto Gucdes de Carvalho. — Assignados — Eduardo 
Carlos Cabral Deschamps.— José Goncalves Pereira Lima.— Dionisio Manhaes Bar- 
reto.— Auffusto Guedes de Carvalho. 

Acto continuo fiz comparecer o brazileiro Bento Machado, de vinte annos de 
idade, natural de Bagé, que nesta data fóra entregue pelo Commandante do 2° 
batalhüo de caqadores, e por elle me foi dito, depois de Ihe haver deferido jura- 
mento sobre o livro dos Santos Evangelhos — ante o qualprometteu dizer a verdade, — 
que veiu para esta Republica no anno mil oitocentos sctenla e tres em compa- 
nhia de seus patrües Florencio Pereira das Xeves e D. Anna Machado, fixando 
residencia na Serra de Arecúa, departamento de Tacuarembó—do outro lado de 
Cunhaperú, logar onde foi agarrado por um Commissario chamado Benjamim; 
que nessa occasiúo, haverú quatro mezes — estava elle trabalhando no Campo, pela 
manhú'— e, a pedido do mesmo Commissario, feito a seu patrúo, fóra em sua com- 
panhia arrear cavalhada para uma for^a de linha que alli se achava acampada; 
que feita a arreado e entregue a cavalhada, foi elle tambem entregue úquella for^a 


/ 



— 51 — 


pelo dilo Commissario, ficando prcso no acarnpamcnto, e marchando com aquella 
forca no outro dio, cedo, para o Durozno; que com elle vinham muitos outros 
brazileiros, todos presos e quc dormiam, como elle, amarrados—pé com pé — dei- 
tados e formando duas fíleiras; que coda vcz que acampavam, de noitc, ao serem 
assim amarrados-o official quc mandava a forca diziaem alta vo z—que áquclle 
quc lccantassea cabcqa scni orcleni delle—niandariamatar ; queduas noites antes de 
entrarem no Durazno, estondo acampados como a tresentas varas doarroio Malo— 

estando deitados júcamarrados— ao comccar a noite um dos 'presos brazileiros que 

• 

estavo amorrado á sua esquerda, e cujo nome nuo recorda, mas se lembra que era 
preto, mogro, picado debexigase mocoainda, queixando-sedenuo poder supportaras 
ligaduras dospcs — peaira ao Alfcres, que llvas fizesse afrouxar; que o dito Alfe- 
res—chamado Lagos —acercou-se-llie eiitüoe nüo fez mais quedar-Uic duas pran- 
cliodas com a éspada, o que augmentou os grilos do queixoso: que logo em se- 
guida o preso foi solto e conduzido por soldados e o dito Alferes —para dentro dc 
um cercodo dearame, sem que elle declarante o tornass? a vermois; que depois 
soube, queo t-inham morto; que ciLc declarante depois dc estar no quartel adoe-- 
cera e passara para ol-Iospital, sendo antcs casligaclo varias vezes; quedollos- 
pital sahira ante-hontem vindo depois para este Consulado. E nada mais tendo 
a declaror passo o presente em que depois de lido assigna a seu rogo por nño 
saber fazel-o, José Goncalves Percira Lima com as testemunhas Dr. Eduardo 
Ribeiro da Silvae Augusto Guedes de Carvalho.—Assignados — Eduardo Carlos 
Cabral Deschamps.—Jcsé Goncalves Pereira Lima.—Dr. Eduardo Ribeiro da Silva. 
— Augusto Guedes de Carvalho. 

Aos vinte e dous dias do mez de Marco do anno de mil oitocentos oitenta e um, 
nesta cidade de Montevidéo, na Chancellaria do Consulado Geral ao Brazil, perante 
mim Eduordo Carlos Cabrol Deschamps, Consul Geral, compareceram os brazileiros 
Joüo Barbosa de dezeseis annos de idade, e o seu irmüo Feliciano Barbosa de quatorze 

m 

annos de idade, ambos naturaes deD. Pedrito—e sahidos hoje do Hospiíal—onde 
entraram doentes remeltidos do qnartel do 2° batalhüode cacadores — e por elles me 
foi dito — dcpois de llies haver deferido juramenlo sobre o iivro dos Santos Evange- 
lhos promettendo dizer verdade, — que süo filhos de Leodoro Barbosa e de Leonarda 
Alves — moradores em Corrales — departamento de Tocuarembó ; que estavam em 
componhia de seus paes quando, haverá quatro mezes, mais ou menos, á tardinho, 
estando elles lavrando o terra na chacara da casa, appareceu um solaaao que os 
agarrou e conduziu para um acampomento de forcas do 2° batalhüo de cacadores 
ali mesmo eip Corrales — perto da casa onde moravam ; que chegados ao acampa- 
mento foram opresenlodos ao Capitüo Ortiga, que os conservou presos — e dormindo 
sempre amarrados pelos pés juntos com os 'demais presos, queeram quosi todos 



brozileiros; qao dkis clepois tlc oslai-crn ppcsos noncampamcnlo viram casligor a dous 
J.)pazilcipos clioniodos I/.idro o Ethvigcs, cpie ficarom rnortos durante o castigo; quc o 
cosligo loi j’cUo com cácclcs — com os quocs lhcs dovom pcla cabeca— olé t[uc salta- 
rom osmioíos c os olhos— dcgolando-os cm scguido ; quc depois, oos dous tlias d.‘ 
scpcm í’eiíos csses casligos,— tcndo chegado oo aconipamenlo o comnmndanle Sontos 

— Lomaram a casligor a mois dctrs ¡jrcxoSy — digo — Ircs prcsos — dos quocs dous 
crnm bra/iieiros — um cliomado PcíIpo c oulro Mmilio, c urn orienlui— cujo nomc nño 
sobem ; quccssc cosíigo tambcm Ibi feilo a coccle c coni um rcmington qucbrado— 
com os qiuics Ihcs davom só pcla cabeqo,— ulc que ficaram com as cabccas esmiga- 
Jliadas c ínorlos ; que dcpois liics dcram lacadas — dizcndo quc vra para acabarcm 
o’c /dorrcr: quc acsscs castigos assisliram formados Lodos os prcsos — c foram fcitos 
dentro de um galpíío — proximo oo arroio, c quc servia para os traballios das minas ; 
t[uc os caclavcrcs daquclics cinco companheiros dcprisüo — foram cnlcrrados ch 
outro lado do arroio ao pé de uma orvore muito aito : e di/em dos cinco companheiro 

— porque os cadavercs dc Izidro c dc Edwiges— que haviarn s¡do cntcrrados ao pó do 
íralpüo — forain desenícrrados para, com os outros tres, scrcm sepuiiados ondc 
dcixam dito; que quando a íorea marchou para o Dura/no — cilcs declaranles fica- 
ram ern Corralcs com o Comvnanaantc c um ajudanle, vindo todos os oulros prcsos 
com a forqa já rncncionada ; que aos quinze dias tlepois, vieram entáo clles decla- 
raníes com o reslo das foivosque iá ficaram, c mais clczcscis prcsos • agarrados 
naquelles dias : que chegados o c.sta cidade foram alistados nas bandas do batalliuo, 

• 

scntlo varias ve/es castigados a vara ; quc tenclo arnbos adoecido, primciro Feliciano 
c tlcpois .Tofo— pnssaram para o Ilospital tle Caridadc — dc ondc sahiram hoje, para 
virem paraesle Consulado.— Perguntados — si viram, ou sabiam como fóro mortu 
c¡n orroio Malo— o brazilciro Anlonio Brinco quc Ja/ia parte dos prcsos vindos dc 
Corroles; responderarn quc nüo viram, porque clles, como já decloraram, ficaram 
em Corrales, para virem depois com o Commandautc Sonlos: mas quc dcpoís dc 
estorcm no quarlcl ouviram fallar dessa ínorlc. E nada inais di/endo, ncm lhcs 
scnuo pcrgunlado — mandci passar o prcscnta cm que, depois de iido, assigna a seu 
rogo pornüo sabcr fazel-o, Joüo Aníonio Ro/ado comrnigo cas tcsteiuunhos Josó 
Goncalves Pcreira Limo, Dionisio Manhües Barrclo, e Dr. EduardoRibeiro da Silva. 

— Assignados—Eduardo Carlos Cnbrai Deschamps—Joüo Anlouio Ro/ado — José Gon- 
caives Pereira Lima — Dionisio Manliües Barreto—Dr. Eduardo Ribeiro da Silva. 

Acto continuo fi/ compareccr o bra/ileiro Joaquim Borba, entregue ln»je a este 
Consulado Geral pela Dirccr-üo do Hospitol dc Coridadc — por scr um closbra/ileiros, 
que, reelamados, tivcram baixa do 2° batalhüo dc caradorcs,— eporeile mefoi dito, 
depois tlc ihe liaver defcridojuramenlo sobrco livro dos Santos Evongelhos —pro^ 
rncttendo di/er verdadc,—quc c naturai dc Sant'Anna do Livramento, tle vinle annos 
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de idaclc, fliho de Manocl Borba e Maria Carloto, moradores no Passo do Piegistro; qne 
se empregava cle picador de carretas, e c]ae tendo vindo para Bom Retiro — departa- 
mento clc Tacuarembó, com o seu patruo —* Pedro Gareia—ao regressar para Scnt’Anna 

— foi agarrado no passo das Tranqueras — do outro iado dc Tacuarembó, pelo Com- 
missario Avala, queoremetteu cm scguida para Corrales — custodiado por um soldadt> 
e o 2° Commissario Castro Man; que chegados a Corroles — ha quatro, ou cinco mezes 

— fóra entregue ao Commandante dc uma forca de linha do 2° de cacodores, que ali e¿- 
tava acampada — ficando preso no acampamento; que quando ali chegou havia poucos 
presos, mas quco numero delles augmentava cadadia até quc alcancou a trinta c seis, 
sendo quasi todos brazileiros; que dez ou dozc dias depois dc clle estar preso—umn 
tarde—acliando-se amarrados pelos pés, todos os presos — cercaram as tropas o 
galpüo que lhcs servia de alojamento, e em seguida formaram os presos denlro de um 
quadrado de Iropa- e tiraram para a frente os bra/.ilciros Echviges e Izidro, dando- 
llies immediatamentc golpes de cacete pelas cabecas, até cahirem por terra: que elle 

declarante estava atraz delles: c vira-os com as caber-as desfeitas — derramando os 

* 

miolos: que depois disso deram-lhes baionetadas e um tiro e cs dcgolaram,— dizendo 
o official, quc era para que acabassem de morrer; quc dous dias depois, por occasiüo 
de regressar ao acampamento o Commandante Santos— tornou-se a formor novamentc 
ospresos, no mesmo logar e com as mesmas formaiidades procedidas para com 
Edwiges e Iziclro, e, senclo pouco depois do meio clia, veiu o Commandante ao quadro 
com um mate (cuia) na müo, e distribuiu pelos soldodos uma porcüo cie cacetes dc 
coroniüa e guabüju — dizendo por essa occasiüo aos presos « agora cou ensinctr- 
i.hcs conio sc mata »; que em seguida fez sahir ú frente tres presos, dous brazi- 
lciros e um oriental, cujos nomes nüo recordo, e principiaram a dar-lhes com 
os cacetespela cabeca até que lh’as desfizeram, a ponto de saitarem-Ihes os ollios e 
os miolos: quetodos tres ao levarem asprimeiras pauladas — cahiram por terra e nüo 
se levantaram mais; que nessa posieüo— mortos já — segundo parecia a elle decla- 
rante —deu ordem o Commandanie, que os maíossem de umavcz — pelo que os 
clegolaram logo ; que Izidro e Edwiges haviam sido enterrados perto do galpüo — mas 
aodarem sepuitura aosoutros tres — foram desenterrados para serem enterrado? 
juntos os cinco — do outro lado do nrroio; quc desde esse dia os presos restantes 
cram sempre ameacados com que seriam mortos tambem— assim que commettessem 
alguma falta, além dos castigos frequentes que lhes infligiam; que quando vinham em 
marcha para o Durazno, dous dias antes de alli chegarem estando ainda na costa do 
arroio Malo, elle e os demais presos notaram falta do companheiro Antonio Brinco, 
ouvindo dizer depois, elle declarante, que o haviam morto na noite anterior; que nüo 
sabe como, ncm porque o mataram, mas é voz geral que o mataram a boionetados e 
o aliraram depois ao arroio ; que quando vinham dc viogem no trem do Ferro-CarriJ, 



foram advertidos pelo Alfcres Borges, de quo oquclles que contassem a alguem, ainda 
mesmo que fosse a praqas do ])alalhüo, o que tinham visto em Corralcs — morte dos 
cinco presos -* scriam mortos do mesmo modo ; que ospresosdepois de clicgarem ao 
quarlel do 2° batalhüo -foram dislribuidos pelos diffcrentes corpos de guarnicüo ficando 
sómente no 2° —Boiiifacio Martins, Bento Machado, Joüo de Deus, Joüo Gularte, Joüo 
Coutinho, Adriano Silva, Firmino Peres e outros que nüo recorda os nomcs ; quc 
depois de estarcm nesta cidadc — aos quinze dias, chegara o Commondonte — Irazendo 
mais presos em numero de do/.e, ou quator/e — quasi todos b.ra/ileiros ; que haverü 
dous mezes, mois ou menos, tendo o snrgento Torres mandado a elle declarantc 


buscar uma paíangana e ignorando quc cousa fosse — lora atropeUado polo dito sar- 
gento, que o levou a cmpurrüese golpes de refle pelacabeqa até o logar onde estava 
o objeclo— sabcndo, entüo, queera umabacia ; q.ieantes e depois disso cra semprc 
castigado — principalmente por follar o portuguer, que haverá dez ou do/e dias teve 
boixa para o Hospitol, doente do peilo, botando sangue pela boca e com a perna 
esquerda encolhida, tudo em consequcncia dos castigos que soffrero ; que esteve no 
I-Iospital até hoje, sahindo paraser depositado neste Consulado, mas que ainda nüo 
sesente bem de suas doengas. Euada mais tendo a declarar mandei lavraropre- 
senle termo, em que depois de lido assigna a seu rogo por nüo saber ía/ei-o, Joüo 
Antonio Rozado, commigo e as testemunlias José Goncalves Pereira Limo, Dionisio 
Monhües Barrelo e Dr. Eduardo Ribeiroda Silva.—Assignados —Eduardo Carlos 
Cabral Deschamps — Joüo Antonio Ro/ado — José Gonqalves Pereira Lima — Dionisio 
Monhües Barreto — Dr. Eduardo Ribeiro do Silva. 

Aos vinte dias do mez de Abril do anno dc mil oitocentos oitenta é um, nesta cidade 
de Montevidéo, na Chancellaria do Consulado Geral do Brazil, perante mim Eduardo 
Carlos Cabral Deschamps, Consul Geral, fiz compareccr o brazileiro Albino Goncalves, 
refugiado hontem neste Consulado Gcral, com o fim de esquiwir-se do servico militar 
uesta Republica, e depois de lhe haver deferido juramento —sob o qual promelleu 
dizer verdade, passei a interrogol-o do modo e maneira seguinte: Perguntado pelo 
seu estado, naturalklade, idoce, profissuo e residencia. Respondeu — ser natural de 
Bagé, de triiita onnos de idadc, cosado, morodor em S. i0 Eugenio, deste lado do 
Passo do Boptisto, onde possue uma chacara, que cullivavo. Perguntado, comoe 
porquese achova no servico militor desle poiz; — Respondeu, que haverá tres onnos, 
mais ou menos, estando trabolhondo no comiio opporecc:i o Commissario Soto da 
Seccüo de S. Lo Eugenio — dizendo-lhe —qttc uma ce¿ nao querer sercir naforca da 
policia o iaprenderpara sercir entao como soldado de linha qae foi logo amorrado 
e em seguida remettido pora o povo; quc no outro dia o fizeram marchnr com outros 
presos — todos omarrados — pora Sonta Roso, onde uma vez chegados foram entregues 
a uma for$a de linlia pertencentc ao balalhüo 4° de cacodores, da qual elle e seus 
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componheiros ficaram fazendo parte como soldados, mas sempre presos no quartel; 
que assim permaneceu um anno, até que tendo sido dissolvido e licenciado o 
dito batalhuo, foi elle e muitos outros companhciros, remettido para esta cidade 
para ingressar no ó° batalhuo; que oito dias depois de aqui chegado foi con- 
duzido para o quartel do 2° dc cacadores, ondc o alistoram na companliia, 
e ondc permaneceu mois dc scis mezes sem poder sahir á rua. Perguntado sl 
fez parte das forcas qncdo seu hatalhuo foram, cm novembro, ou dczembro do onno 
findo, destacados em Tacuarembó.— Respondeu, quesim. Perguntodosi durante o 
tempo quc alli esteve, viu ivcrutar gente, castigar e matar a algum dos recrutados, 
ou pra^os. Respondeu que sim; que foram recrutados como cincoenía — sendo a maior 
parlc brazileiros; que uma torde, ao escurecer, cstando de senlinelia no golpuo dos 
presos — que sempre permaneciam amarrados pelo's pés — presenciou o castigo de dous 
desles, os quaes morreram naquelle acto —em consequencla das cacetadas que llies 
deram pela cabeca até os esmigalharem; que no dia seguinte tendo chegado o Com- 
mandante Santos, tornou-se a casligar outros tres presos, os quaes tambem mor- 
reram durante o castigo, que foi tambem a cacete, e com os quaes lhes desfizeram as 
cabecas a ponto de saltar-lhes os olhos e os miolos; que depois do castigo foram de- 
golodos os cadaveres destes tres, bem como o de um dos do dia anterior, sendo o 
outro ultimado com um tiro no pescoco,— dizendo o official — Tenente Borges — que era 
para que acabassem de morrer; que os cadaveres dos tres ultimos, assim como os dos 
outros dous, que mataram e enterraram na vespera, e que desenterraram — acham-se 
sepultados — todos juntos — na margem esquerda do arroio Corrales, defronte do acam- 
pamento, e ao pé de umo canelleira muito aita e em cujo tronco elie declarante deixou 
uma marca grande feitá corn um machado. Perguntado si sabe, ou si lembra dos 
nomes e nacionolidade dos cinco recrutados mortos ; — Respondeu que náo se lembra 
dos nomes, mas sabe e nño lhe resta duvida que quatro aelles eram brasileiros. Per- 
guntado si sabe de algum outro castigo infligido/ainda, aos recrutas. Respondeu que 
sim, — que quando veiu a primeira remessa de recrutas, foi castigado e morto no arroio 
Malo—um pardo brasileiro; que nao póde dar detalhes porque náo fez parte do piquete 
que custodiava essa remessa, mas o sabe por ser voz geral no quartel. Perguntado, si 
Ilie occorre declarar mais aiguma cousa. Respondeu, que sim; que depcis de enter- 
rados os cinco cadaveres de que jd se tratou, todos os soldaaos tiveram intimagao de 
ntio fallar daquelles castigos, nem mesmo no quartel entre os camaradas — sob pena de 
soffrerem igual tormento: que depois de o terem alistado no corpo — quando o remet- 
teram do 5° batalháo—foi castigado com mil e quinhentas chibatadas ( caraso$) por ter 


intentado fugir do quartel; que aos outros soldados, que süo brazileiros, — e ha muitos 
no corpo — se lhes tem castigado porque fallam o seu idioma, o que nao permittem; que 
os brazileiros, que escrevem, vém, ou mandam a alguem a este Consulado para pedir 




sua baixa, síío cruolmontc castigados, quando doscobcrtos ncsse cmpenho. E nada 
mois tendo a declarar, nem lhc scndo pergunlado, mandci lavrar esle lcrmo em que 
dcpois de lido assigna a rogo do declaranle, por nüo sober fazel-o, .Tosé Goncalves 
Pcreira Limo, com as tcstemunhas Joüo Manoel Alvos da Cruze Joüo E. DcSimoni. 
— Assignados — Eduardo Carlos Cabral Deschomps.— Josc Gonralvcs Pereira Lima. — 
Joüo Manoel Alvcs da Cruz.—Joüo E. De Simoni. 


■v 

N. 12 


Xoia da Lcgacño Impcrlal rto Goccrno OrieniaL 


Legocüo Imperioi clo Brazil.— Montcvklco 11 cle Juliio de 1381. 


Senhor Ministro.— Tenlio a honro de dirlgir-me o V. Ex., pora reclamar contra o 
nssassínalo dos subditos Ijrasileiros Antonio Brineo, I/idro, Edwiges, Pedro e Eniilio, 
commettido em Novembro do anno passado, quando vinham recmtados paro esia 
copital, sob a escolta do 2^ Jmtalhao de eaeadores. 

0 primciro dessesinfelb.es foimorto abaionetadas e acouce de remington, logo 
no principioda viagem. Aos outros mataram no gnlpuo, em que acampou o refcrido 
batalhüo do.us dias aníes de cliegor a Durazno, sendo o segundo c íereeiro degolados, 
depois de feridos mortalmente a baionetadas c eouce de remington, e o quarloe 
quinto mortos a cacele, em frente da tropa, formada no galpüo, para tornar mais 
solemne esse duplo Iiomicidio. 

0 cadover de Antonio Brinco foi lancado no arroioMalo. Osde I/.idro, Edwiges, 
Pedro e Emilio, porém, estüo sepultodos no barrancodo mesmo arroio, defronle do 
'galpüo e junlo de uma conelleira alta, cujo tronco o soldodo Antonio Gonralve 
festemunha do enterramento, ossígnalou corn um lalho de machado. 

A realidadedestesatlentados eslá garantída por muitos individuos, qucdeposeram 
no Consulado Gerol do Brasil, em Marco do corrente anno. 
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Nfio permittindo a dignidade do Imperio que flquem impunes, pego a V. Ex. 
que sejam investigados, por meio de inquerito offlcial e punidos, com todo o rigor das 
leis, os que para elles tenham concorrido. 

Aproveilo a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos de minha perfeita 
estima e distincta consideraíüo, 

Illm. e Exm. Sr. Dr. Mateo Magariños Cervantes, Ministro do Governo e interino 
das Rela$Ges Exteriores. 


Felippe Lopes Netto. 


N. 13 

Xoía do Gocerno Oriental á Legagüo Imperial. 

Ministerio de Relaciones Exteriores. - Montevideo julio 11 de 1881. 

Señor Ministro.— He tenido el honor de recibir la nota de V. E. fecha de hoy,- 
reclamando contra los presuntos asesinatos de los súhditos brasEeiros Antonió 
Brinco, Isidro, Edwiges, Pedro y Emilio, cometidos en noviembre del año p. p ¿0 , 
euando venían reclutodos para esta capital, bajo Ia custodia del 2° batallon de 
cazadores, segun lo asegura V. E- 

En respuesta, me apresuro á comunicar á V. E., que inmediatamente van 
á ser impartidas Ias órdenes del caso, para la averiguacion del hecho menciona- 
do por V. E., cuyo resultado trasmitiré á esa Legacion, en la debida oportunidad. 

Con tal motivo, renuevo á V. E. lás seguridades de mi mayor consideracion. 

A S. E. el Consejero Felipe Lopes Netto, Enviado Extraordinario y Ministro. 
Plenipotenciario del Brasil. 


M. Magariños Cervantes. 



ESHUSO. 8 



Xota do Goccrno Oricntal d Legantío Imperial. 


Ministerio de Relaeiones Exteriores. 


Montevideo seticmbre 15 dc lSSl. 


Señor Ministro.—Tengo cl honor de eontcstar la nota de V. E., fecha 11 de 
julio p. p í0 .. relativa á los presuntos asesinatos que se dice perpeirados en las 
personas de los súbditos brasileros, Antonio Brinco, Isidro, Edwiges, Pedro v 
Emilio, segun lo aseguraba V. E. en noviembre del aüo último, cuando venian 
reclutados pora esta Capital por la escolta del 2“ batallon de cazadores. 

En el mes de Diciembre del mismo año, y en virtud de identica denuncia 
liecha por la prensa de esta Capital, el Gobierno procedió á la suspension del 
SOr. Gefe del espresado batallon y ordenó la instruccion de la sumaria compe- 
tente, para la averiguacion de tales hechos, á Ios que atribuia tanta mas gra- 
vedad, cuanto que se aseguraba liabian sido cometidos en el seno de un cuerpo 
de linea,' cuvos Gefes debian necesariamente tener conocimiento de ellos y ei Go- 
bierno se prometia ser inexorable con los que hubieren resultado culpabies, dando 
asi cumplida satisfacdon á la moral y á Ia justicia. 

Pero, de csas investigaciones llevadas á cabo con toda escrupulosidad, no 
se desprendia otra cosa, que la inexactitud de los informes que motivaron lo 
denuncia. 

No hay una sola declaracion, de las que forman parte del sumario, que no esté 
conteste en asegurar, que semejantes crimines no fueron cometidos, y en presencia 
de tan evidentes pruebas, Ios Señores Fiscal Militar y Auditor de Guerra, aconsejaron 
en los dictúmenes que en copia autorizada adjunto á V. E., quedáse sin efecto la 
suspension del Sür. Gefe del 2° batallon. 

Desde entonces, el Gobiemo aforiga la seguridad de que tales hechos no han 
tenido, felizmente, lugar. Sin embargo, en vista de la reclamacion de V. E. y de 
los detalles que ella contiene, se dispuso nuevamente que fueron iniciadas otras 
investigaciones, para obtener la verdad de aquellos monstruosos atentados que se 
decian exactos. 

Las órdenes del Gobíemo fueron fielmente cumplidas, ratificando se el anterior 
resultado, es decir: la completa inexactitud de esos hechos. 



A pesar, dc todo lo espueslo, el Gobierno no lienc ineonveniente, y por el con- 
irario lo hará gustoso, en ampliar las diligencios practicadas, con los decloraeiones 
de los mismos individuos, que segun dice V. E. prcscnciaron esos atentados, v 
lo manifeslaron al Consulado General del Brasil, siempre quc V. E. se digne comunicar 
sus nombres. 

Esto probará, una vez mas ú v. E. el interés con que el Gobierno Orientol 
¡icoje los reclamos de esa Legacion, ú lo vez que el deseo que lo onima, de que no 
queden impunes crímines dc la naturaleza de los enunciados por v. E. 

Confío en que V. E. lia de apreciar asi el proeeder del Gobiemo — y me complasco 
cn renovarle las seguridades de mi'mayor consideracion. 

A‘ S. E. el Seflor Consejero Don Felipe Lopez Xetto, E. E. y Ministro Pleni- 
potenciario del Imperio del Brasil. 


J. L. Ccestas. 


Documcntos a quc sc rcrerc a nota j>«*ece<Jemc. 


Fiscalia Militar.— Exmo. Sor. Ministro de la Guerra y Marina, Coronel Don 
Máximo Santos.— Exmo. Seflor Evacuando lanotaqueV. E. se serviú pasar ú 
csta Fiscalia con fecha 7 de Diciembre pasado, relativa ú las denunciás que el Diario 
La Colonia Española liacia en su numcro 932, respecto ú haberse hallado dos cada- 
veres en cl parage denominado « Paso I-Iondo del Arroyo Malo,» por donde pasaron 
fuerzas del baiallon 2° de Cazadores, y cumpliendo lo ordenado levanté la sumaria 
informacion adjunta y que hoy doy por terminada.— Figuranen ella, en pvimer lugar, 
las declaraciones del Tenientc 2» Bagano, de los Su!>tenientes Juan J. Borges y Mauri- 
clo Lagos, oficiales que mandaban las l’uerzas quc pasaron por el paso I-Iondo, y de An- 
dres Monteverde, Cúrlos Larrosa y Victor Canton, clases del indicado batallcn y per- 
tencientes ú diehas fuerzas.— De todas estas declaraciones se desprende, Exmo. SOr. 
que ninguao de los individuos del piquete tuvo conocimiento de lo ocurrido en el paso 
Hondo; pues nadie dtirante su permanencia alli, que faé de una noclie, hobia visto 
ningun cadaver ni tampoco lo oyeron decir.— Igualcs declaraciones se tomaron al 
resto de la fuerza v elias cstún enuntodo contestes- úlas manifestadas mas arriba. 
Aquel piquete conducía á la Capital dnco desertores dediferentes etterpos de la guar- 
nicion, los que fueron entregados ú sus respectivos cuarteies, v segun consta en el 
sumario estos tampoco tuvieron conocimiento del hecho. — La autoridad eivil ai mismo 
tiempo que Ia militar, trataba de indogar los autores de los asesinatos cometidos en el 



<*^.ríoj , 0 ';M_nlo,».y el Inspeclor General de Policias, Don Apolinario Gayoso, remitió al 

Ministei:io de,GobiQrno,.cópia aulorizada del sumariolevantado cn el lugar del suceso, 

« 

• por Teaicnte Alcalde del segando districto del DeparlamenLo de Tacuarembó, Don Juan 
Bautista Eruambarena ? el quellamóádeclarar á los vecinos deaquelIaseccionDon üve- 
lino Cordoso, Don Francisco Diezy Don Luciano Ferros, quienes enoyudadel Teniente 
Aicalde osistieron el dia 2S de noviembre dcl.añolSSO a dar sepullura al codover de un 
moreno que habia aparecido cerca del paso Iíondo del Arroyo Molo.— Las declaraciones 
de esos vecinos son unúnimes; dicen que por aquellos paroges no era conocido el mo- 
rciio que poreció osesinado, que su cuerpo. ademas de los heridas recientes inferidas 
al parecer, por daga 6 facon, mostraba otras cicatrices ontiguos, y que no seria es- 
trano hubiesen tomado parücipoclon en el hecho unos matreros que merodeoban por 
oquellos lugares,.y de lo que tenia conocimiento todo el vecindorio.—Examinadas 
atenhmente las decloraciones que obran en este sumorio, y teniendo principolmente 
en euenta las tomadas por el Teniente Alcalde del segundo distrilo del Deportomeato 
de Tocuarembó, mondadas agregar á la causa, elFiscal Militar no encuentra motivo ni 
razon fandada para que continiie por mas tiempo la suspension del mando del ba- 
lallon 2° de Cazadores Impuesto al Teniente Coronel Don Joaquin Sanlos: pues el su- 
mario que llevo á V. E. evidencia que el piquete que pasó por el paso Hondo del 
Arroyo Molo, el dia 25 de noviembre del auo que terminó, no ha toniado porlicipacion 
en el asesinato denunciado por la prensa. -N’o obstante lo espuesto V. E. se senñrá 
resolver lo que estime por nias conveniente,—Dios Gde á V. E.—m s . oiK Montevideo, 
Enero S/SSi•—fdo. Meolas Bardas.— Ministerio de Guerra v Marina.— Montevideo, 
Enero S/SSí. Vista al Sor Audilor Especial de Guerra, Dor. Dn. Jooquin R.equena.— fir- 
mado — Santos.— Exm. Señor.— E1 Auditorespecial despues deestudiado detenida- 
mente el presente sumario encuentra que su resultado es esactamente el que espone el 
Sor. Fiscal en la preceaente esposicion, v que el sumario levant-ado por el Teniente Al- 
calde respectivo y que habia sometido al Juzgado competente, aumenta el convenci- 
mientode que no hav fundamento alguno, para un proceso milltar, ni nada que justifi- 
que la continuacion de la suspension impuesta al Comandante del batalion 2° de caza- 
ciores, corresponde pues que se proceda de conformidad con la conclusion fiscal.— Mon- 
tevideo, Enero, 10 de S8i.—firmado —Joaquim Requena.— Ministerio de Guerray 
Marína — Montevideo, Enero 11 del88i.- De conformidad con el dictamen del Sor. 
Fiscaly vista delSeñor Auditor especial, Don Joaquim Requena, dése por terminada 
la presente sumaria, ordenándose por donde corresponde, la reposicion del Coman- 
dante Don Joaquin Santos en el mando de su batallon. — Publiquese y paseála 
Fiscalia Militar para ser arehivada. — Rubrica de S. E.— firmados — Saníos Es 

cópia fiel—firmado — Bardas Es cópiaconforme—assignado —Miguel A. Flangini ; 
off.ai io 
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Exmo. Seílor'. — Cumpliendo con el superior mandato de V. E. en ei decreto 
que antecede, rcspetuosamente informo, que del sumario mandado levantar oficiai- 
mente por el Ministerio dc V. E. v con todas las formalidades legales del caso, 
no resultaninguno de los liechos que se espresan enlanota que encópia se ha 
pasadodel Ministerio deRelaci;nes Exteriores al de V. E.,v suscrita por el Exmo. 
Senor Ministro Plenipotenciario deS. M. el Emperador del Brazil, siendo los mismos 
hcchosque la prensa habia denunciado vá, y por cuya denuncia V. E. ordenó con 
fechaT de Diciembre dei año 1SS0, levantar ei sumario á que hogo referencia.— Si 
en la precitada nota del Sor. Ministro Brasiiero, se hubiesen determinado los nom- 
bres de los testigos que se dice han presenciado esos hechos v los han declarado 
ante el Consulado de esa Nacion, muy facil sería ratificarlos; pero ello no es así, y 
cl que firma, crée quc debe ceñirse en este informe á los hechos que por las autori- 
dades coñipetentes de la República y con las formalidades de la ley, han sido 
constatadas.—Asi es que, con ia vénia de V. E., transcribo á continuacion, la 
conclusion Fiscal que obra en el espediente, como tambien el dictamen dei 
Señor Auditor Especial de Guerra, Dor. Don Joaquin Requena, y la resolucion supe- 
rior que dió por terminado dicho sumario, y de cuyos documentos se dió publicidad. 
— Pero si V. E. juzga que en presencia de la denuncia que obraen la nota del Señor 
Ministro del Brazii, haya necesidad de levantar un nuevo sumario, sirvase orde- 
narlo y estaFiscalía si trasladará al paroje indicado para inquerir, si los hechos 
que se dicen han existido, son ciertos. — Dejando asi cumplidolo ordenado por V. E., 
tengo la honrade reiterar mi mayor consideracion y respeto.—DiosG d0 .á V. E. 
m. s aii. s — Montevideo, Setiembre 1° de 1881.— firmado —Xicolás Bardas.— Es eópia 
conforme — (Miguel A. Flangini , of 1 . 1°) 
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Xota cla Legando Oriental ao Goccrno LnperiaL 


Lcgacion Oriental en cl Brasil.—Rio de Janeiro OcLubre U ae 1881. 


Señor Ministro.—Preocupandose mi Gobiernodel arreglo definitivo delasfinan- 
/,os del País, tiene presente la conveniéncia v la justicia de un ajuste preciso de la 
Deuda pendicntc cntre la RepúJ)lica y el Imperio. Con elfin de llegar á la realidací 
de esedeseo, se ha servido comisionarme para queiníciela celebracion de un Con- 
vénio, destinado ú fijar el monto total de la Deuda y la regularidad del servicio de 
su amortizacion é interés. 

Mi Gobierno se liáce un lionor en reconocer, que el de S. M. no ha sido cn ma- 
nera alguna exijentc con relacion á la Deuda cuyo monto v servicio desea hoy fijai*, 
y esta és una de las razones que más estimula su ánimo cn el concepto de dar 
solucion satisfacloria ú ese compromiso. Por mi parte, contando tambien con esa 
disposicion dc ambos Gobiernos, y con la ayuda de un negociadoi' tan bcnévolo 
como V. E., espero que podremos arribar al término deseado, conciliando hasta 
donde sea posiblc los interescsdel Gobienio de S. M. con los de la Repúbliai. 

Quiera V. E., aceptarel testimóniode la distinguida consideracion con que me 
conplazco ensaludarle. 

A S. E. el Señor Consejero Dr. Pedro Luis Pereira de Souza, Ministro v Sccre- 
tario de Estado en los Xegócios Estrangeros de S. M. el Emperador del Brasil. 


Fraxcisco Bauzá. 



Xota clo Governo hnperiaí á Legctnáo Oriental. 


Rio de .Taneiro.— Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 21 de Outubro de 1881. 


Recebi a nota, queo Sr. Dom Francisco Bauzá, En\iado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario em Missao Especial da Republica Oriental do Uruguay, me 
digiriu em 14 do corrente, propondo de ordem do seu Governo a conclusao de um 
ajuste para o pagamento das quantias que a mesmo Republica deve ao Bra/il. 

Esta proposta nüo podia deixar de ser recebida com satisfaQüo pelo Governo 
Jmperial. Respondendo pois á rcferida nota,rogo ao Sr. Bauzii queira communicar-mc 
as bases em que deseja asseníar a negociacüo. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as segarancas da minha alta con- 
sideracüo. 

Ao Sr. Dom Francisco Baazá. 


Pedro Lciz P. de Souza. 



ESTADOS UNIDOS DE COLOMBIA 



H. 17 


Xota da Legacuo de Colombia ao Governo ImperiaL 


Legacion de Colombia en el Brasil.— Rio de Janeiro Oct. br0 26 de 1880. 


Desde quetuve láhonrade serrecibido por SuMajestad Imperial comoMinistro 
Residente de Colombia, el Gobierno de V. E. habrá visto por las credenciales 
que presenté y por mis propias manifestaciones cuánto es el anhelo de mi palria 
por mantener inaltérables, la buena intéliírencia, armonia y concordia con el Im- 
perio del Brasil, y aun ponerlas sobre el mejor pié posible en la esféra de sus 
mútuos intereses. 

Con este propósito me ha encargado. de promover ánte el Gobierno Im- 
périal la célébracion de tratados de amistad, límites, comercio y navegacion, etc. 
y convenciones sobre servicio 'consular, postáT, de' estradicion, y cualquier otro 
que se juzgue necesario; confiriendome al efecto plenos poderes v proveyendo- 
me de las debídas instrucciones. 

Si el ilustrado Gobierno Brasilero se digna aceptar esta indicacion v se presta 
a entrar en negociaciones sobre los réferidos tratados, V. E. se servirá permi- 
tir-me que proponga las bases del relativo a los límites territoriales entre las dos 
naciones, afin de que esta cuestion se discuta primero que las otras. 
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Esperando una répuesta de V. E. sobre el particular, íne complazco en*‘rei- 
terarle las seguridades de mi sincéra estima con que sov su muy obsecuente 
servidor. 

A S. E. el Sr. Consejero D. Pedro LuisPereira de Souza, Ministro y Secretario 
de Negocios Estrangeros del Imperio del Brasil, etc. etc. etc. 


Próspero Perejra Gaíviba. 



Nota clo Governo hnperial á Legacúo de Colombia. 


Rio de Janeiro, Ministerio dós Negocios Estrangeiros, 28 de Outubro de 1880. 


Annuindo ao desejo manifestado em sua nota de 26 do corrente pelo Sr. Dr. Dom 
Prospero Pereira Gamba, Ministro Residente dos Estados Unidos de Colombia, 
apresso-me a certificar-lhe que o Govemo Imperial n3o duvida entrar em nova nego- 
cia$üo para o ajuste definitivo da questao de limites pendente entre o Brazil e aquelles 
Estados, e que estou prompto para tomar em considera$5o as bases que o Sr. Ministro 
julgue conveniente ofíerecer. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Pereira Gamba as $eguran$as da minha mais 
distincta consideraQao. 

Ao Sr. Dr. Dom Prospero Pereira Gamba. 

Pedro Luiz P. de Souza. 



ESTRANG. 9 
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N.19 


Xoía da Legap'o de Colombia aoGocerno Imperial. 


Lcgacion de Colombia en el Brasil.— 


Rio de Jnnciro Octubrc 2!) de ISSO. 




He rceibldo la noto de 28 del presenle, con la cuai el Sr. Minisíro dc Kegocios E? 
trangcros me manifesta quc el Gobicrno Impcrial no rchusa entror cn nticvas ncgo- 
ciocloncs pora el ajaste definitivo clc la cuestion de Iímltes, pendiente entre Colombia 
y el Brosil, y en su virtad seré muy ldconico cn la prcsentacion de los rcspectivos 
bases, 

La lítica divisoría o frontertat cntre los dos paises, debc deducirse de los títulos 
íerritoriales clc Espafia y Portugal que pasoron a scr los de las rcpúblieas liispano- 
americanas y del Imperio del Brasil, cuando se indepcndizaron de sus metrópolis 
rospectivas» 

Como liaya dc cntcnderse la poscsion quc tenian cn 1810, cs lo quc ha man- 
tonido la actual controversia cntre Colombiay el Imperío sin arrihar a ninguna solucion, 
pues la una sostieae el uti posstdeüs clc derecho, y cl otro cl ufci possidetís de hecho ; 
pero si se considcm que la doctrína de la ocupacíon, tomada de la lejíslacion romana 
que prevalcciú liasta 1154, fué reemplazada por la del descubrimiento, como titulo 
originario de dominio, nohay dudaen quela poscslon debescr dederecho pora ser va- 
ledera. Los conquistas de los porluguescs en el ailo citado y la de Io$ Espnñoles 
cn 1498, establccieron esle princípio, qttc dcsdclapnz de Utrecht quedó incorporado 
en ei dereeho intemacional curopeo. 

Para los repúblicas htspano-amcricanos v para cl Imperio del Brosil este modo de 
entcnder la posesion i cl dominio en materia territorial es de vital importaneía ; 
porque tonto las unas como el otro ticnen dentro de sus límites légales, vastas por- 
ciones dc tcrrUorb Ineatto é vacuo, quc podrian ser presa dc naciones estrailas si no 
los amparasc lo posesion clc derecho , quc las sustrae de la condicion de territorios 
adéspotas . 

Creo nceesario insistir sobre estc punto porqne mi gobierno no ha podido entrar 
en arreglos con la légacion imperial acreditada en Bogotú en los auos de 1867 a 1870, 
a causa de quc esta presenlabo como base de la negociacion el Cti possideiis de 
hecho, queiiendo justificory afirmar la progressiva colonizacion de terrltorios cues- 
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tionables, cuondo la odopcion de semejonte medida ponia em riesgo todos las porcio- 
nes del propio territorio brosilero que en oqucllns soledades carccen de poblocion, 
y de cultivo. 

Pero aunquc los Estados Unidos de Coiombia puedan corroborar ei principio de 
derecno con los tituios que Iian hccho valer ante dicha légacion, han llcgado a per- 
suadirse de quc si la diseucíon conthmora en ei mismo sentido, nada se adelontaria, 
si ei iiustre Gobierno dei Brasii, no modifica su opinion al respecto, y reconoee la va~ 
lidez de ios tralados, entre Espaüa y Portugal, por los cuales aquella potencia vino 
a ser ribereña dcl Yapuru, del Pdo Xegro y del Ámazonas, cuyo derecho es el mis- 
mo queinvoca hoy Colombia para fijar aill el punto dcpartida dc su linea divisoria. 

Cierto cs quc a sus légitimas aspiraciones se oponen los tratados que ci Gobierno 
Imperiai celebró con Venezuela v el Peru por los cuaies se reconoció a la primero, 
la propiedad de valiosos lerrenos pertenecientes a Colombia, y se permitió al scgundo 
‘ intcrponerse entre aquella republica y el Brosii; pero Lambien lo és, quc mi gobierno 
ha protestado muchas veces contra los cstipulaciones de diclios Iratados en cuanlo 
afeeten los ínlereses de la Union Colombiana. 

La obligocion en que se halla el Gobierno hrasllero de respectar y camplir aquel- 
los pactos, es taivex, la circunstancia que ha reducido, al pais quc represento, a 
una estrecha frontero. 

Esta fué la qtie se fijó por el Lralado de 25 de Juiío de 1853, que improbó cl scnado 
de la Republica dc Xueva Granada, y que por consiguiente no puede servir de bose 
para la négocioclon presente. Perocomo elasunto debe terminarse a satisfaccion do 
ambos paises, cediendo cada uno de ellos algo de sus pretenciones, parece que la 
jnejor base de discucion, para establecer una frontcra de convenlencio, seria la dc 
tomar por punto de partida, los limites de las posesiones portugucsas, del Brasil 
y de las espaüolas del Xuevo Reino deGranada em 1810; aceptando todos los sitios 
o lugares fronterizos que résulten conformes v buscando los mas naturales e convc- 
nientes en todos los casos dc divergencia. 

Como los limites con el Peru se lian trazado desde Tabatlnga hasta la boca uei 
Apaporis y los de Venezuela, desde las cabeceras del rio Memachi hasta ei Rio- 
negro v mos allú de ia sicrra Parima, soio se contraerú la discuclon al territerio 
comprendido entre cl brazo mas occidental dcl Yapurá, el iago Mamclii, cl rio Caba- 
buri, ei caño Maturaca, la piedra Cucuhi v las verlientes del Memaclii. 

Comparada esto linea con la que se pretende conceder a Colombio, laexede en 
una estencion consíderabie, porque Ia reconocida por ei Imperio va solamente del Yr.- 
purá en su conflucncia con el Apáporls, al rioTairara yalasicrra Araucuara. 

Colombla no pucde someterse a lan díminutos limites, porque con csa demarca- 
cion queda encerrada ; mientras que eon alguna concesion mas, podria ulilizor mejor 
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sli frontera cn beneficio de la navegacion y dcl comercio dc ámbas naciones. Por eso, 
tengo el honor de proponcr, que los puntos indicados sirvan como base del arreglo, 
cediendo cada una de cllas'lo quc sea exequible para conseguir tan útil resultado. 

No dudo que el espirito liberal v justiciero, queanima algobierno de V. E. en 
sus relaciones con los pueblos vecinos, influya en que dcntro de la zona descrita, 
v salvando todas las poblaciones brasilcras, se pueda liacer una demarcacion mas 
equitativa v ventajosa. 

Ruego a S. E. elSr. Ministro, sc sirva aceptar los sentimientos de mi distinguida 
consideracion. 

A S. E. el Sr. Don Pedro Luis Pereira de Souza, Minislro v Secretario de Negocios 
Estrangeros en el Brasil. 


Próspero Pereira G.-vmba. 


N. 20 

Nota cla Lcgacüo de Colonibia ao Gocerno IniperiaL 


Legacion de Colombia en el Brasil. — Rio de Janeiro 2vov brc 5 de 1S80. 


Consecuente con Io que tuve el honor de convenir con V. E. en la entrevisía del 
dia de ayer, nie apresuro a remitirle copia de mis plenos poderes, a fin de que el 
Gobierno Imperial se sirva espedir los que le corresponden para negociar los tratados 
de pa 2 , amistad, límites, navegacion v comercio entre el Brasil y los Estados Unidos 
de Colombia. 

Incluyo tambien un proyecto de tratado sobre límites y navegacion fluvial, reu- 
niendo' estos dos osuntos en un solo cuerpo, porque así me lo previenen las instruc- 
ciones que se me han conferido; v porque ambas materias se relacionan y comple- 
mentan del modo mas íntimo para aseguror el trúnsito y comercio por la frontera. 

La linea que propongo es la de mutua conveniencia, adoptada por via de transa- 
cion, la cual solo podrú modificarse en alganos detalles para hacer mas naturales los 
confines de las dos naciones. 
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En el caso de que elGobierno de V. E. no aceptela línea fronterizo indicada, o 
no se llegue a un acuerdo satisfactorio sobre la fijacion de límites, estov autorizado 
para solicitnr que cada parte nombre un injiniero geógrafo a fin de que ámbas 
practlquenlademorcacionpor donde fuere mas naturalv conveniente. 

Si este medío no se adoptare lampoco, el goblerno de Colombia desea que la 
cuestion se somela al juicio de árbitros, cuyo fallo sea definitivo y obligatorio ; pues 
suactual aspiraciones dehacer efectivas, cuanto ántes, con esta gran nacion, sus 
relaciones de buena vecindad y de ütii y fecundo comercio. 

Ruegoa V. E. que únavez considerado dicho proyecto, y las esplicaciones que 
preceden, tenga la complaciencia de partieiparme la respuesta del Gobierno Imperial 
con la brevedad que le permiian las sérias atenciones de su cargo. 

Con c-ste motivo le reitero las seguridades de mi consideracion y estima. 


iS. E. el Sr. Don Pedro Luis Perelra de Soaza, Ministro y Secretario deNego* 
cios Estrangeros en el Brasil. 


Próspeho Pereira Gamba. 


I* royecto de tratado delimítes y navcgacion fluvlalentre Icsh Estados Coidos 

de Colombia v el Imperio del Brazil. 


Los Estados ünidos de Colombia y el Imperio del Brasil queriendo liegar a un 
acuerdo définitivo sobre los límites de las dos naciones, y deseando promover la co- 
municacion y el tráfico por la frontera comun ; así como la navegacion de los rios 
en Ia parte que a cada uno corresponde, lian resuelto celebrar con tales fines el pre- 
sente tratado. 

.41 efecto nombraron sus plenipotenciarios, a saber: el Ciudadano Presidente de 
losEstados ünidos de Colombia a 
yS. M. el Emperador del Brasil a 

los euales despues de haber canjeado sus plenos poderes, que fueron hallados en 
])uena v debida forma, han convenido en las siguientes estipulaciones: 

ARTICULO l.° 

La frontera entre los Estados Unidos de Colombia y el Imperio del Brasil, queda 
fijada sobre el rio Yapurú en su confluencLT con el A.paporis; de donde se dirijira 



una linca recla nl Vaupés, cn la dcsembocadüra dcl Tcquié; scguirá luego el mismo 
Vaupés, aguas arriba, hasla la catarata de Panoré; y dc aqui cn linea rccta a lu 
union dcl Yssana y dei Yquian, y continuaru por este rio aguos arriba, hasta su 
naeimiento en la sierra Araucara 6 Yimbi, quc lo scpara dc las vertientcs del 
Memaclih 


AHTICULO 


o o 

mm * 


Las islas que se encuenlraren cn los rios señalados, como límitcs en el articulo 
anterior, pertcnecerón en su totaiidadala nacion a cuyo tcrritorio estuviercu mas 
proximos cn ticmpo seco. 


AHTICULO 3.° 


En ei termino dc scis rnescs, contados desdc el conje de las ratíficaciones del 
prescnte tmtado, las altas parles contralantes mombrnran comisarios, que de co- 
mtm acuerdo y en cl mas breve termino possibie, proccdan a la dcmarcacion de la 
linea divisoria cnlospuntos quc fuere necesavio, y dc conformidad con lasdisposi- 
ciones que preceden. 


AHTICULO 4.° 

Si en el aeto de la demareaeion ocurrieren dudas o dificultadcs provcnientes de 
inexactitud en las indicaciones del presente tratado, se resolverún amigablemente 
porúmbos gobiernos, a quienes los someterán los comisarios, sin interrupir poreso 
la demarcacion ya principlada. 


articulo 5.° 

Si para hacei* mas naturales y convenientcs estos límites, pareciere ventajóso un 
cambio dc terriíorio, podrá esle verificarse por medio de nuevas ncgociaciones, 
y haciendose no obstante la demareaeion, como si estc cambio no hubiera dc 
efectuarse. 


ARTICULO 6.° 

Las disposiciones que adopten unanimenle los dos go])iemos sobre ci contenido 
de los dos articulos aníeriores, sc tendrún como adicionaies e inícrpretativas del 
presente tratado. 
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ARTÍCt'LO 7.° 

* 

Teniendo los Estados ünid^s de Colombia, caestiones pendientes acerca del 
territorio bañado por las oguas del Tomo, y del Aquio, osi como al situado entre 
el Yapurá y el Amazonas, declara que en el caso dc que le vengan a pertenecer 
definitivamente dichos territorios, reconocerá como límites con ol Brasil, los estipu- 
lados por estc con Venezuela segun cl tratado dc 23 de Xoviembre de 1852, y con 
cl Perú segun la convencion de 23 de Octubre de 185-í- a saber: por lo que toca al 
primero una linea, que pasando por las vertientes que separán las aguas del Tomó v 
del Aquio, dc las del Yquiene y del Yssana sigo hasta el oriente a toear el Rio Isegro 
en írenle de la isla de San José cerca de Ia piedra del Cocuhi, situada poco mas o 
ménos cn el paralelo 1° 3S m de latitud boreal; y por lo que toca al segundo, una linea 
recta liradá desde el frente de Tabatinga hacia el nortc en direccion a la confluencia 
del Apaporis en el Yapurá. 

ARTICULO 8.° 

Sc declaron libres las comunicaciones por la frontera comun para cada una de 
las naciones contratantes, y en consecueneia el transito de las personas y sus équipajes 
será esento de todo impuesto nacional o municipal, quedando unicamente sujeto a 
los reglamentos fiscales y de policia que cada gobierno estableciere en su respectivo 
terriíorio. 

ARTICCLO 9.° 

Los Estados Unidos de Colombia convienen en permitir que las embarcaciones 
brasileras, regularmente rejistradas, pasen librementc det Brasil a Colombia y vice- 
versa por los rios Putumayo, Caquetá, Apaporis, Tequié, Vaupés y Guainia en la 
parte quc lcs pertenecen, siempre que se sujeten a los reglamentos fiscales y de 
policia establecidos por la autoridad supcrior de la misma republica. 

articulo 10.° 

En reciprocidad y como compensacion, el Brasil conviene en permitir que las 
emborcociones colombianas, regularmente rejistradas,' puedan pasar libremente de 
los Estados Unidos dc Colombia al Brasil y vice versa por los rios Amazonas, Yapurá, 



Vnupés v Rio Kegro en la porte de su exclusiva propiedad'y solir al Océanoy 
vice versa siempre que se sujeten a los reglamentos ñscales v de policia establecidos 
por la autoridad superior brasilera. 


articulo 11.° 

Queda, sin embargo, entendido y declarado que en esa navegacion no se com- 
prende la de puerto a puerto de lo misma nacion <3 de cabotoje fluvial, que las 
altas partes contratantes reservan para sus sübditos ó ciudadanos. 

articclo 12.° 


Para los efectos indicados se considerarán como embarcaciones colombianas ó 
brasileras, aquellas cuyos dueños ó capitanes sean respectivamente ciudadanos de 
Colombia ó súbditos del Brasü, y cuyo rol de tripulacion, licencia v patente, cer- 
tifique en debida forma que fueron matriculados en conformidad a las leys y orde- 

nanzas de sus naciones y que usan legalmente de sus banderas. 

* 

ARTICULO 13.° 

Las embarcaciones, de que trata el articulo anterior, podrán comerciar en aquellos 
puertos fluviales de Colombia que para este fin fueren habilitados por los respectivos 
gobiemos. 

Si la entrada, en dichos puertos, hubiere sido oeasionada por fuerza mayor 
y el buque saliere con el eargamento que hubiere nevado, no se exijira ningun 
derecho de entrada, de estadía ó de salida. 

articulo 14.° 

Cada uno de los dos gobiernos designará los lugares fuera de los puertos 
habilitados, en que las embarcaciones, cualquiera que sea sú destino, puedan co- 
municar con tierra directamente, para reparar averias, proveerse de]combustibles 
ó de otros objetos que necesiten. 

En estos lugares, podrá la respectiva autoridad,’ exijir que se le exhiban el 
rol de la tripuiaeion, y el manifiesto de la carga y la lista de pasageros, aunque 
la embarcacion siga en tránsito .directo, y aun podrá conceder permiso para el 
* desembarco de algunas personas si hubiere razon que lo justifique. 



ARTICÜLO 15,° 


Las dos naciones se obligan a dictar los reglamentos fiscales y policiaríos 
concernientes al uso de sus rios, bajo el principio de la mayor libertad, franquicia 
e incremento de la navegacion y del comercio. 

Se comprometen asi mismoadarse conocimiento de íales reglamentos, delos 
puertos habilitados y de los puntos que destinaren para las comunicaciones pre- 
vistas en el articulo precedente; a%isandose tambien, con la debida anticipacion, 
todas las reformas 6 cambios que se hicieren sobre los tres objetos espre- 
sados. 

articulo 16. 0 

Toda comunicacion con tierra no autorizada ó en lugares no designados y 
fuera de los casos de fuerza mayor, será punibte con multa, ademas de las otras 
penas en que puedan incurrir los delícuentes, segun la legislacion del pais donde 
este delito se cometier'e. 


ARTICULO 17.0 

Será unicamente permitido descargar todo 6 parte de la carga fuera de los 
puertos fiuviales habilitados para el c mercio, si, por causa de averia, ó de otro 
incidente fortuito v extraordinario, no pudiere la embarcacion continuar su viaje. En 
este caso deberá el capitan dirijir-se préviamente a los empléados de la estacion 
fiscal mas próxima, ó a falta de estos, a cualquiera otra autoridad local, y so- 
meterse a las medidas, que dichos empleados ó autoridades juzgaren necesarias, 
en conformidad a las leves del pais para evitar cualquiera importacion clandes- 
tina. 

i * 

Las medidas, que el capitan hubierede tomar de su propio arbitrio antes de 
prevenir a dichos empleados ó autoridad local, serán justificables si él probare 
que esto ha sido indispensable para salvar su embarcacion ó su carga. 

Las mercaderias, que por estas circunstancias extraordinarías fuesen puestas 
en tierra, no pagarán derecho alguno, si fueren de nuevo embarcadas y expor- 
tadas en la misma 6 en otra embarcacion. 

ARTICULO 18.° 

* 

Toda descarga ó trasbordo de mercaderias, hecba sin prévia autorizacion 6 

, « 

sin.las formalidades prescriptas en el articulo antecedente, quedará sujeta a multa,. 

ESUIANG. 10 
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ademas de las penos que en los casos respectivos, conforme á las leyes de Co- 
lombia 6 dcl Brasil deban ser impuestas a los que cometieren él delito de con- 
tvabando. 


articclo 19.° 

$¡ por conlravencion a las medfdas policíarias v fiscaies concernientes al libre 
transito fluviai, tuviere lugar alguna aprehension de mercaderias ó de la embarcacion 
que ias trasporle, se concederá sin demora el levantamiento de diclia aprehension, 
rnedianle fianzo ó caucion suficiente del valor de los objelos aprehendidos. 

Si la contravencion no tuviere otra pena que la de multa, el contraventor podrá, 
vnediante la misma garantia, continuar su vioje. 

ARTICCLO 20.° 

Si alguna embarcacion, perteneciente a alguna de Ias Altas Partes contratantes, 
naufrogare ó sufriere cuolquier daíío ó siniestro, en las riberas de la otra, las auto- 
ridades ÍQcales deberán prestar todo auxilio y proteccion que esté a su alcance, tanto 
para la salvacion de los vidas, embarcacion y carga, como para el recojo y seguridad 
delos salvados. 

Si el capitan ú ducfio de la carga, ú el que hiciese sus veces, quisiere trasportarla 
en derechura de ese lugar para el puerto de su destino ó otro caulquiera, podrá ha- 
eerlosin pagar derecho alguno: solamente pagará las espensas de salvamiento. 

■vo estando presente el capitan de ia embarcacion, ó el duefio de las mercaderias 
ó quien hiciese sus veces, para satisfacer las espensas de salvamiento, serán estas 
pagadas por la autoridad local, e indemnizados por el duefio ó por el que lo repre- 
sentare ó a costo de las mercaderias, de las cuales serán rematadas, segun Ias leves 
fiscales de cada uno de los paises, cuantas bosten para ese fin y para el pagamento 
de los respectivos derechos. 

Con respecto á las mercaderias, se procederá de conformidad á la legislacion, que 
en cada uno de los paises trata de los casos de naufragio en Ios mares territoriales. 

ARTICUL0 21. 0 

Cada Estado podrá establecer un derecho destinado a las espensas de faros, boyas, 
balizas y cualesquiera otros auxilios que preste úla navegacion, mas este derecho será 
solamente cobrado de las embarcaciones, que fueren directamente a sus puertos, y de 
Jas que en ellos entraren por escala (excepto los casos de fuerza mayor), si estas des- 
cargaren 6 cargaren alli. 
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ARTICCLO 22. 0 

Fuera dei derecho de quc liabla el articulo precedente, el transito fluvial no podrá 
ser gravado directa ni indirectamente, con ningun otro impueslo, cuaiquiera que sea 
su denominacion. 


articulo 23.° 

Los navios de guerra son exentos de todo y cualquier derecho de tránsito ó de 
puertos, no podrán ser demorados en su tránsito so pretesto alguno y gozarán en 
lodos los puertos y lugares en que sea permiüdo comunicar con tierra las olras escnci- 
ones, lionras y favores de uso general entre las naciones civilizadas. 

articulo 24.° 

Las dos Altas Partes contratantes se obligan respectivamente a no permitir por la 
frontera comun, que los indigenas sean arrebatados v conducidos del territorio de los 
Estados Unidos de Colombia al Imperio del Brasil o del territorio de este a la Repu- 
blica de Colombia, y los que fueren llevados de este modo violento, serán restituidos a 
las respectivas auloridades de dicha frontera luego que sean reclamados. 

ARTICULO 25.° 

Todas las estipulaciones de este tratado, que no se refieren a limites, tendrán vigor 
porespacio dediez añoscontados desde la fechadel canjedelas respectivas ratifica- 
cioncs, terminados los cuoles continuarán subsistiendo hasta que una de las Altas 
Partes contratantes notifique a la otra su voluntad de darlas por fenecidas, y cesarán 
doce meses despues de la fecha de esta notificacion. 

ARTICUL0 26. 0 

E1 presente tratado se ratificará por cada una de las partes contratanles, con arre- 
glo a sus fórmulas constitucionales, y las ratificaciones se cangearán en Rio de Ja- 
neiroó Bogota, en el mas breve termino possible. 



Jijíi tojillo 


Prcsidontc do los Estadon E'nldo* dc Colomblo 


A todos los que las presentes vieren Salnd ! 


Teniendo ábsoluta confianzaenla inteligencia, celo vpatriotismo del seiíor doctor 
Próspero Pereira Gamba, nombrado Ministro Residente cerca del Gobierno del Impe- 
rio del Brasil, he venido en conferirle, como por las presentes le confiero, Plenos Po- 
deres y facultades bastantes para iniciar, negociar, concluir y firmar convenciones y 
tratados púhlicos á nombre de los Estados ünidos de Colombia con elPlenipotenciario 
ó Plenipotenciarios que al efecto nombre el Gobierno del Imperio, con reserva de su 
aprobacion por el Gobiemo Colombiano. 

Em fe de lo eual he expedido las presentes, firmadas de mi mano, selladas con 
el sello de los Estados Unidos de Colombia y refrendadas por el Secretario de Estado 
en ei Despacho de lo Interior y Relaciones Exteriores, en Bogoíá, á nuve de enero de 
mil ochocientos ochenta. 


(L. S.) Juliax Trugillo. 
Ldis Cárlos Rico. 
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Coxnmisfmo mixta de limltes entre o 
Brasil e Venczuela. 

Acia de uma conferencia extraordinaria . 

Aos vinte e tres dias do mez de Feve- 
reiro do anno de mil oitocentos e oitenta, 
sendo Imperador do Brazil Sua Magestade 
oSenhorD. Pedro II e Presidente deYe- 
nezuela Sua Excellencia o Senhor General 
D. Antonio Guzman Blanco, nesta povoa- 
$ao de Marda, situada na margem esquer- 
da do Guainia, se reuniram á uma hora da 
tarde em casa do Sr. Commissario Vene- 
zuelano, por parte do Brasil os Srs. Te- 
nente Coronel Dr. Francisco Xavier Lopes 
de Araujo, Commissario, Major Dr. An- 
tonio de Souza Dantas, Medico, e Capitao 
Bacharel Gregorio Thaumaturgo de Aze- 


ComiBton míxta de limitcft entrcel 
Brasil y Venezuela. 

Acta de una conferencia extraordinaria. 

A los veinte tres dias del mes de Fe- 
brero del año de mil ochocientos ochenta, 
siendo Emperador del Brasil Su Majestad 
el Seilor D. Pedro II y Presidente de Ve- 
nezuela Su Excelencia el Señor TGeneral 
D. Antonio Guzman Blanco, en esta villa 
de Maróa, situada á la ¡márgen izquierda 
del Guainía, se reunieron á la una de la 
tarde, en la casa. del Señor Comisionado 
Venezolano, por parte del Brazil los Señores 
Teniente Coronel Dr. Francisco Xavier Lo- 
pes de Araujo, Comisionado, Mayor Dr. An- 
tonio de Souza Dantas, Medico, v Capitan 
B el Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 



vedo, Ajudante eSecretario; e por pürte 

« 

de Venezuela os Srs. D. Miguel Tejera, 
Commissario, D. Miguel Geronimo Oro- 

pezo, Engenheiro, e D. Rafael Rójas, Se- 

* 

cretario, com o objecto de illustrar a ques- 

tSo de limites entre ambas as nacües na 

parte relativa ao territorio que medeia 

entre o Memachi e Japurá, c, aberta a con- 

ferencia, o Sr. Tejera expoz: que tendo 

Venezuela de salvar, ao cumprir o tratado 

de iimites com o Brasil, de cinco de Maio. 

* 

de mii oitocentos cincoenta e nove, os di- 

reitos que Ihe assistem a deslindar-se com 

este Imperio naquella regiáo nao compre- 

hendida no referido tratado e que está sob 

a auloridade da Republica, como ’Com- 

missario de venezuela quer dar a seu res- 

peitavei collega uma prova do exercicto 

desta jurisdiccüo : prova que considera de 

todo ponto indispensavei desde que, se- 

gundo tem entendido, o Brasii lia proposto 

á Nova Coiombia um projecto de deslinde 

por jul§al-a sua iimitrofe nesta parte. 

Assim poispormeio daautoridade com- 

petente fez chamar os capitües e tenentes 

das povoacoes e casarías que tem Yene- 

zuela sob seu dominio no Guainia, desde 

— Tigre — até suas cabeceiras ; no Jarí, 

tributario do Cuyari; no Cuyarí mesmo e 

no Issana; cujas autoridades se apressa- 

ram a obedecer ao chama.do que se lhes 

fez, de maneira que teve opportunidade o 

honrado chefe da Commissüo Brasiieira de 

# 

ficar conhecendo pessoalmente as autori- 
dades cujos nomes, comoos de suas respe- 
ctivas povoagoes süo os que em seguida 
vae a expressar : 


Avudante v Secretário, v por parte de Vene- 
zuela los Sefiores D. Miguel Tejera, Comi- 
sionado, D. Miguel Geronimo Oropeza, in- 
geniero, y D. Rofael Rójas, Secretário, eon 
el objeto de ilustrar la cuestion de Iímites 
entre ambos nociones en lo porte relativa 
al territorio que media entre el Memachí 
y el Yupurá; y abierta la coníerencia el 
Seuor Tejera expuso : que habiendo Ve- 
nezuela de salvar, al cumprir el tratado 
de límites con cl Brasil de cinco de Mayo 
de mil ochocientos cincoenta y nueve, los 
dereehos que le asisten á deslindarse 
con este Imperio en aquella region no com- 
prendida en el referido tratado y que está 
bajo la autoridad de la República, como 
comisionado de Venezuelo, ha querido dar 
á su respetab’e colega una prueba del 
ejerclc'o de esta jurisdicion; prueba que 
considéra de todo punto indispensable, 
desde luego que, segun tiene entendido, 
el Brasíl ha propuesto á Nueva Colombia 
un proyecto de desiinde por creerla su 
limitrofe en esta parte. Asi pues, por 
médio de la autoridad competente ha he- 
cho llamar á los capitanes y tenientes de 
los pueblos y easerios que tiene Vene- 
zuela bajo su dominio, en el Guainía 
desde — Tigre — hasta sus cabeceras; en 
el Yarí, tributario del Cuyarf, en el Cuya- 
rí mismo v en ei Icana; cuyas autoridades 
se han opresurado á obedecer al lloma- 
miento que se lesliizo; de manera que ha 
tenido oportunidad el honrado Jefe de la 
Comision brasilera de conocer personal- 
mente á las auloridades, cuyos nombres, 
como los de sus respectivos pueblos son 
los que en seguida va á expressar: 
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POVOAQÜKS 

i 

0NDE SE ACUA.M 

CAMTSK3 

TKNENTES 

Cduo Colo- ! 




rado,...,,.! 

Na boca doYrai- 
pana on Caíío 
Colorado. 

Thomaz Jagant 

Paldo Papúr- 

Mambuiro.. 

¡ 

I 

Margcm csquorda 
do Guainia..... 

Juan Marnbuiro 

ripc, 

MarcclinoCuai- 

Caparro.... 

Na boca do rio de 
igual notuii...... 

Mariana Cuichi 

cana 

FranciscoGuar* 

Guaguay... 

Margcm dircita do 
1 Guainia.. 

Manool Puicani 

ribasa. 

Eugonio Guapo- 

^’apiari.... 

j 

Na bo-a do rio do 

1 igual nomc...., 

Margcm direíta do 
Guainia ........ 

Mareomdirci’ado 
GuairJa.. 

Na raargem os- 
querda do Guai- 
iiía. UHima po- 
voacao do Guai- 
nía a 15 di.is dc 
¡ navoca?áo de 
Alarúa ... 

Juau Baviape.. 

COIIt. 

Evangclista Ju- 

Poroza . 

Marinuma.. 

Loro.. 

i 

1 

1 

Atanazio Ma- 
chitanirri..... 

Ilermoncgndo 
Marínama. 

i 

Carlos Zabicabi 

virrapa. 

Ambrosio Ma- 
riapi. 

Ezeqnici ZabL 

Bcnlto Ferríiu- 

£to paui 

Xointorior do Na- 
: Piaii. 

i 

1 

Pcdro Movo ... 

danari. 

Pcdro Cabor- 

¡ 

ridá. 

Caracas ou 
Qucrrianari 

Sobrc o Jarí. tri- 
huUrio do Cuvu- 

4 * 

Apstim 

Cumaudabari. 

Santa Cmz. 

Sobro o Cuy:*rí. 



poucomai.fáüai- 
xo da cmboea- 
dura do Jari.. 

Pcdro Fonaco.» 

'Domingús Car- 

S. Fomautlo 
do Cuyari.j 
ou Márrana 

So raargcm os- 
quorda dc Cuya- 
ri. 

> 

Josc ¿«xpictu 9 »• j 
¡ 

rimato. 

Manocl Marcna 


PCE8LQS 


ÜTÜACIOX 


C.VDTa.VEI 


TEXTKHTES 


Caüo Colo- 
rado...... 


Mambuiro. 
Caparro .... 
Cfuagüay... 
Nspiaii..... 

Pcroza...... 

Marinuma. 
Ixsro....... 


Eq h boca dol 
Y ra í pana en! 

Caiio Coiorado..iThonnu Jazua* 


Margcn izquiorda 
dcl Guaiiua..,.. Juan Mambutro 


iiy..'Pabio Papcr* 

1 ripc. 


Etépaní.... 


Caraeas ou 
Qucrriaoari 


Santa Cruz 


Marceituo Cuaí- 
, cafia. 

En ia boca dei rio 

üo iguai nombrc. Mariaoo Caicbi¡rraT>cisco Guar 

nbasa. 

Margcn Uorocha 1 

dei Guainia..,.. Manod Puieani Eugonio Cuapo- 
‘ (kiul. 

Eh litcmbocadura! 
doi rto d«i ostoí 

nombrc...,;Juan Daviape.. Evnngciista Ja- 

j virraua. 

‘.íargon dorcrhal 
doi Guatnia.....'Atanasio Ma- 

I chitanirri..... Ambrosio Ma* 


Vlargon dcrccüai 


; rtapi. 


dci Guatnia .... ; Hortncno?ildo ¡ 

_ Marinuma lEzoquicl Zahi. 
vn la margon iz-' 

'ltsiordad.l Goai- 
tiía. UUimo puc- 
hlo doi Guaínia 
.4 15 dias do na- 
vcgaci'm do Ma- 

*•t«« mmm * • * 


En ci intcrior do! 
Napiuri......... 


CarlosZabieabi 
Podro Movo... 


Apiüpí.. [CuEuandaban. 


Bcnito Ferripi- 
danari. 

Pcdro Cabor- 
ridá. 


Sobre cl Jari, tri-| 

butario dcl Cuya- ! 

* * 

rt .............. 

Sobrc cl Cuyari, 
poco niás abujo 
de la emboca- 
dura del Jari... Pcdro Fonaco.'Domingos Car* 


S. Fcrnando 
do Cayarí,! 
ou Márraoa’En la raargon iz- 
| quicrdiv del Cuva- 


¡ runato. 


José Zapidá...;Manocl Marcna 


Agora estao para chegar o capitüo Za- 
bicaba e o tenente Marcelino Madupírriti, 
autoridades da povoaQao de — Pudsna- 
naica —■, situada na margem esquerda do 
Issana a um dia de caminho por terra de 
S. Fernando deCuyarí, aosquaes fícará 
conhecendo tamhem pessoalmente o res- 
peitavel Sr. Araujo. 

0 Commissoriode Venezuela espera que 
com esta prova fícará satisfeito o digno 
chefe da Commissüo Imperlol de que em 
toda esta regiüo nüo só nüo ha autoridade 
alguma de Is’ova Colombia, senüo que ella 
depende integralmente de Venezuela; que 


Ahora estan para llegar el eapitan Za- 
bicaba y el tenlente Marcelino Madupírri- 
ti, autoridades del pueblode Pudsnanaica, 
situado á la margen izquíerda del I$ana, á 
un dia de camino pcr tierra de San Fer- 

nando de Cuyarí, á los cuales conocerá 

• 

tambien personalmente el respetable Seilor 
Araujo. 

E1 comisionado de Venezuela espera que 
con esta prueba quedará satisfecho el 
digno Jefe de la Comision Imperial de 
que en toda esta region no solo no hay 
autoridad alguna de Nueva Colombia, sino 
que ella depende integralmente de Vene- 



















por conseguinte é com estn e náo com 
Novn Colombia com quem linda o Brasil 
por esta parte; e que nao duvida de que 
unaa vez conhecida a verdade pelo Governo 
deSua Magestade Imperial acerca deste 
ponto importante, um tratado addicional 
definirá o lindeiro nesta seccSoda fron- 
teira. 

Finalmente deseja ouvir a autorisada 
palavra do seu distincto collega. 

0 Sr. Tenente Coronel Araujo respon- 

deu: quenSioobstantesero assumptoda 

* 

presente confereneia estronho ás suos in- 
struc£5es e acharem-se ausentes em ser- 
víqo noMemachi seus dous eompanheiros, 
tamhem Commissarios, Brs. Lassonce e 
Pímentel, que poderiam trazer algumaluz 
a esta questao com as informaQues que 
possam ter alli adquirido, por defereneia 
a seu nobre collega, quecom urgenciacon- 
vocou a presente reuniüo extraordinaria, a 
ella eoncorreu; tendo a declarar que com 
effeito até ás cabeceiras do alto Guainia 
no territorio que dlz o illustre commis- 
sario venezuelono pertencer exclusiva- 
mente a Venezuela, nüo lhe consta existir 
autoridade alguma Columbiana, conforme 
a$ declaragoesfeitos pelos respectivos ca- 
pitües e tenentes das povoacoes e cazarías 
que porahi existem ; do que dá testemu- 

m 

nho, sendoistouma prova de que estáani- 
mado das melhores disposigues para com 
seu collega, a quem declara mais que vae 
levar estes factos ao conhecimento do seu 
Govemo para tomol-os na devida conside- 
ra^üo/pois hüo de servir-lhe, sem duvida, 
de auxiiio para esclarecer tao grave ques- 
táo; e nao duvida um só momento que o 


zuela; que por consiguiente es con ésto, 
y no con Nueva Colombio, con quien lin- 
da el Brasü por esta parte; y que no 
düda de que una vez conoeida la verdad 
por el Gobierno de Su Majestad Imperial 
acerca de este punto importante, umtra- 
tado adicional definirá el lindero en esta 
seccion de la frontera. 

Finolmente desea oir la autorisada pa- 
iabra de su distínguido colega. 

E1 Señor Teniente Coronel Araujo res- 
pondió : que no obstante ser el asunto de 
Ia presenle conferencia extraño á sus in- 
strucciones, y hallarse ausentes en servicio 
en el Memaehi sus dos cornpañeros, tam- 
bien comlsionados, Drs. Lassance v Pi- 
mentel que podrian traer alguna luz á esta 
cuestion con ios Informes quepuedantener 
alli adquiridos, por deferencia á su noble 
colega que con el caiácter de urgente con- 
voco á la presente reunion extraordinária, 
concurrió á ella; teniendo que declarar 
que con efecto hasta Ias cabeceras del olto 
Guainla en el territorio que diee el illustre 
comisionado perteneeer exclusivamente á 
Venezuela, no leconsta existir autoridad 
alguna Colombiana, conforme á las decla- 
raciones hechas por los capítanes y te- 
nientes de las poblaciones y casarios que 
por alli existen; de ló que dá testimonio, 
siendo esto una prueba de que está ani- 
mado de las mejores disposiciones hácia 
su distinguído coiega, á quien ademas de- 
clara que %’a á elevar estos hechos al co- 
nocimiento de su Gobiemo para que los 
tome en la debída consideroclon, pues han 
de servirle, sin duda, de auxilio para es- 
clarecer tan grave euestion; v no duda 



Governo de Sua Magestatíe Imperiol eon- 
sagraró toda a sua attenQ0o a tSo impor- 
tan’.e assumpto. 

Pcrém, com respeito ús povoaQdes de 
— S. Férnnndo de Cuvari ou MÍrrana, Ca- 
rúcas ou Querrianari, Santa Cruz de Cuyarí 
—e Putísnanoica — de que falla s en eollega, 
e que estao situodas em territorio do Im- 
perio, nao póde deixor de declaror, como 
Commissorio Brasileiro, que os tem e as 
teve sempre como pertencentes ao Bmsil, 
e por conseguinle n5o d vereconhecer de 
motío algum que sejam de Venozuela, que 
estivessem ou que éstejam sob sua ju- 
risdicgao; por cujo motivo e por tudo 
quanto seja relativo a qualquer controver- 
sia que se possa dar dos direitos que as- 
sistem ao Brazil sobre esse territorio e 
do verdadeiro dominio que exeree sobre 
as referidas povoagoes, protesta solemne- 
mente como de íaeto desde logo o faz.' 

0 Sr Commissorio de Venezuela repli- 
cou: que depois de haver ouvido altenta- 
menie ao digno Chefe da Commíssáo do 
Brazil, nao póde menos que significar-Ihe 
sua gratidSo pelos benevolos sentimenios 
que até ó sua pessoa se serviu expressar, 
eaomesmo tempo protestor porsua vez 
que Venezuela estó d'' posse das povoa- 
Qóes de — S Fernando de Cuyarí ou Már- 
rana — Carácas ou Querrianari, Santa Cruz 
de Cuyari e Pudsnanaiea, como já odisse, 
que as teme as tevecomo parteintegrante 
do territorio Venezuelano; e cré que aos 
respectivos Governos tóca esclarecer este 
pontocomoojulguem conveniente. 

E nSohavendo outra cousa de que tra- 
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ni un solo momento que el Gobiérno de 
Su Mojestad Imp*riál consajrará toda su 
aiencion á tan importante ssunto. 

Pero, con respecto á las pobloctones de — 
San Femando de Cuyarí ó Márrana, Cará- 
cas o * Quérrianari, Sonta Cruz deCuyarí 
y Pudsnanaica, de que habla su colega y 
queestan situodas en territorio del Iir.pe- 
rio, no puede dejar de declarar, como 
comisionado brazi ero, que las tiene v las 
ha tenido siempre como pertenecientes al 
Brasil, y por consiguiente no debe reco- 
nocer de ningun modo que sean de Vene- 
zuela, esten ó no bojo su jurisdiccion; por 
cuyo motivo v por todo cuanto sea rela- 
tivo á cualquier controversin ácerca de los 
derechos que asisten al Brasil sobre ese 
temtorio y tíel verdadero dominio que 
ejerce sobre los referidas poMaciones, 
protesla solemnemente como de hecho 
lo hace desde iuego. 

E1 comis i 'onado de Venezuela repli ó: 
que despues de haber oído r.tentamente al 
digno N Jefe de la Comision delBrasiI, no 
puetíe menos que significarle su gratiiud 
por los benevolos sentimientos que hácia 
su persona se ha servido expresar, y al 
mismo tiempo protestar á su vez que Ve- 
nezuela está en posesion de las poblacio- 
nes de San Fernando deCuyarí ó Marrana, 
Carácas ó Querrianari , Santa Cruz de 
Cuyari y Pudsnonaica, comoyaloha di- 
cho, que las tiene y ha tenido como parte 
integrante del terriforio Venezoiano; y 
crée que á los respectivos G'obieraos toca 
esclarecer este punto como lojuzguen 
conveniente. 

¿ * 

Y no habiendo otra cosa de que tratar 



lar-se cncerrou*se esla conferencia ex- 
Iraordinario, da qual sc lavra a presentc 
acto em duplicuto, escripta em portuguez 
c liespanliol, a qual dcpois de lida e 
approvada vae fimiada pelos membros 
prescntesda Commissáo mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Aracjo, 
Comraissario. 

Dr. Antoxio de Souza Dantas, Mc- 
dico. 

Gregorio Thaumatcrgo de Azevedo, 
Ajudantc e Secrctario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafaei. Rójas, Secretario. 


se cerrú esta conferencia extraordinaria, 
de la euol se levanta la presente acta por 
duplicado, escritacm portuguezy espaflol, 
la quc dcspues de leida y aprobada, va 
suscrita por los miembros presentes de 
la comision mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudonte e Secretario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rojas, Secretario. 
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ConunisHuo mixta de limites entre o 
Brazil c Vcnczucla. 

Actada Conferenúa . 

Aos vinte um dias do mez de Abril do 
onno de mil oitocentos e oitenta, sendo 
Iniperador do Brosil Sua Magestadc o 
Senhor D. Pedro II e Presidente de Ve- 
nezucla Sua Exeellencia o Senhor General 
D. Antonio Guzman Blanco, nesta povoa§üo 
de Maróa — situada na margem esquerda 
doGuainio, rcunio-se ú uma hora da tarde 
na residencia da Commissáo do Brasil e a 


Comision mixta dc limites cntrc cl 
Bragil y Vcnczucía. 

Acta de la -5 a ConJ’erencla. 

A los veintc im dias del mes de Abril ' 
del aiío de mil ochocientos ochenta, siendo 
Emperador del Brasil Su Majestad el 
SefiorD. PedroII y Presidente deVene- 
zuela Su Excelencia el Señor General 
D. Antonio Guzman Blanco, en esta Vffla 
de Maróa, situada ó la márgen izquierda 
dcl Guainia, se reunió á la una de la 
larde en la residencia de la Comision del 



convile do Sr, Tcnente Coronel Áraujo a 
Commissuo mixta demarcadora dos li- 
mites entre ambos os paizes com o fim de 
tratnr de assumptos relativos á mesma 
demarcaguo, e aberta á conferencia, o Sr. 
Dr. Áranjo deelara: queachando-secollo- 
cado na cabeceira principal do rio Mempchi 
um mareo provisorio que tem de assigna- 
lar um dos pontos da linha de lmiites, 
con'esponde nesta conferencia ílxar os 
tennos de sua inauguraQüo. 

0 Sr. Commissorio de Venezuela expue: 
que antes dé procecler a tratar sobre os 
termos em que deva inaugurar-se o marco 
provisorio quese collocou nas cabeceiras 
do Memachi, tem que declarar, como o 
faz solemnemente, que Venezuela, ao 
cumprir o tratado de limites com o Brazil, 
concluido a 5 de Maio de 1859, reserva 
para si em um todo os direitos que Ihe 
assistem para definir seus limites com 
este Imperio no territorio que medeia 
entre o ponto mais occidental da fron- 
teira convencionada no tratado e a emboca- 
dura do — Japurú—: territorio que pertence 
ú Republica e que estú sob sua juris- 
dic^üo, como jáem conferencia éxlraordi- 
naria teve opportunidade de demonstral-o. 

OSr. Tenente Goronel Áraujo respon- 
deu: que aceita adecloracüo que acaba 
de fazer o nohre Commissario Venezue- 
lano, e por sua vez tambem declara que 
este consentimento nüo obriga aoGoverno 
do Brazil, o qual para si reserva o direito 
de aceitar ou nüo quaesquer negociacues 
que possom ser-lhe propostas, sobre limi- 


Brasil y á excitacion del Señor Teniente . 
Coronel Araujo, la Comlsion mixla de- 
mareadora de Iímites entre ambos poises 
conel objeto de tratar de asuntos relativos 
ú la misma' dcmarcacion, y abierta la 
conferencia, cl Snr Dr, Araujo declara: 
que hallandose colocado en la cabecera 
prlncipal del rio — Memaehi — una marca 
provisional qne ha de sefialar uno de los 
punios de la linea de límites, corresponde 
ú esta conferencia fijor los terminos de su 
inauguracion. 

EI Sefior Comisionodo de Venezuela 
espuso: que antes de proceder ú tratar 
sobrc los términos en que debainaugu- 
rarse la morca provisional que se ha 
colocado en lascabeceras del — Memachi—, 
tiene que declarar, como lo hace solem- 
nemente, que Venezueia, al cumprir el 
tratado de limites con el Brasil, concluido 
el 5 de Mayo de 1859 se reserva en un todo 
los derechos que ie asisten para definir 
sus límites con este Imperio en el terri- 
torio que medía entre el punto mús 
occldental de la fi-ontera convenida en el 
tratodo v la embocadura del — Yupurú—: 
territorio que pertenece á la República y 
que estúbojo su jurisdiccion, como yaeti 
conferencia extraordinaria ha tenido opor- 
tunidad de demonstralo. 

Ei Señor Teniente Coronel Araujo re$- 
pondió: que acepta la declaraeion que 
acaba de hacer el noble comisionodo Ve- 
nezolano, y ú su vez declara tambien que 
esta aceptacion no obliga al Gobierno del 
Brasil, el qual se resena el derecho de 
aceptor <3 no cualesquiera negociaciones 
que puedon serle propuestas, sobrelímites 



tes no territorio quc medeia cntrc o ponto 
mais occidental da fronteira con vencionoda 
no tratodo de 1859 e a embocadura do — 
Japurá —. 

Em quanto oo poste que vac a innugu- 
rar-se tem que accrescentor: que pelo 
parographo 1° doartigo2° do referido tro- 
tadotem o Brosil pleno direito a todas as 
aguos que v3o ao — Cuyari — e ao Issona — 
até suas cabeceiras; que os moppas que 
serviram para a de$crip$uo da linha divi- 
soria no tratado dao as cabeceiras destes 
rios a Léste das do Memochi, e que por con- 
seguinte deveria ser o poste de que se trata 
o primeiro da linha. Porém que, tendo-se 
reconhecido, náo s<5 pelos levantamentos 
feitos, cujos planos estao sobre a mesa, 
como tambem pelas informaQOes que se 
tem e que sSo couhecidas de todos os 
membros da CommissQo mixta, que as 
cabeceiras do Issana edo Cuyari—, longe 
de achar-se onde aquelles planos as figu- 
ram, estaosituadas muilas leguas a Oeste 
das vertentes do Memachi, náo póde con- 
siderar-se o poste que nellas se collocou 
como o primeiro da linha, pois este ponto 
corresponde ao quedeva fixar-se na cabe- 
ceira principal do Issanasalvando toda- 
via os direitos que possa ter Nova Colom- 
bia a deslindar-sí com Vene/.uela nesta 
parte; isto de accórdo com o artigo 6° do 
mesmo tratado. 

0 Sr. Tejera replicou: que ocaminho que 
devem seguir ambos os Commissarios 
na grave materia de que se trata, está 
assignalado no artigo 4° do dito tratado, 
no qual se diz: « quesi no acto da demar- 
cagáo occorrerem duvidas graves, pro- 


en el territorio quc medía entre el punto 
más occid ‘ntai de lo frontera convenida en 
el trntndo de 1859 v la embocadura del — 
Yupurá. 

En cuanto al poste que va á inaugurarse 
tieneque añodir: que por el paragrol'o 1° 
del artic ilo2° delreferido tratado tieneel 
Brasil pieno derecho á todas las aguas que 
van al Cuyari — v al — Isana hasta sus 
cabeceras; que los mapas que servieron 
para la discripcionde la lineadivisoria en 
el tratado dan ias cabeceras de estos rios 
alEste de las del Memachi, e que por 
consiguiente deberia ser el poste de que 
se trota el primero de la linea -Pero que, 
habicndose reconocido, no sólo por los le- 
vantamienlos hechos, cuyos planos estan 
sobre la mesa, sinó por los informes que 
sétienen y que son conocidos de todos los 
miembros de la Comision rnixt-o, que ias 
cabeceros del Isana - ^del C ivari, lejos 
de hallarse donde aquellos planos las fi- 
guran, estan situadas muchas leguas al 
Oeste de las vertientes del Memachi, no 
puede considerárse el poste que en ellas se 
ha colocado como el. primero de la linea, 
pues este puesto corresponde ol que deba 
fijarse en la cabecera principal del Isann; 
salvando aún los derechos que pueda 
tener ?sueva Colombiaá deslindarse con 
Venezuela en esta parte;' sto de acuerdo 
con el articulo 6° del mismo tratado. 

El Sur Tejera replicó: que el camino que 
deben seguir ambos comisionados en la 
grave materia de que se trota, está seña- 
lado en el articulo 4° de dicho trotado, en 
el cual se dice: « que si en el acto de la 
demarcacion ocurriesen audas graves. 
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venientes de inexactidOes nas indicagOes 
do tratado, essas duvidas deverüo ser 
resolvidas amigavelmente porambos os 
Governos, aos quaes as submetterüo os 
Commissorios.)) Que cumpre, pois,'a estes 
esclarecer a seus respeclivos Governos em 
maierin t5o important'', para que possam 
elles com maisacerto decidiroquetenham 
por conveniente no que tocá á direc áo da 
linha entre as cobeceiras do Memachi e 
asdolssano. Que, posto que, ambos os 
Governos háo de tratar de definir neces- 
sariamente sua fronteira em estes pontos, 
cré que os Commissarios podem náo só 
estudar de commum accórdo o melnor 
modo de tragar a fronteira entre os ditos — 
Memachi e Issana — como tambem est -n- 
der o mesmo estudo até o Japurá, afim de 
poder apresentar a seus Governos a linha 
divisoria mais conveniente; e que assim 
o propóe ao seu honradó collega. 

0 Sr. Dr. Araujo respondeu': que náo 
tem inconveniente algum em acompanhar 
ao Sr. Tejera no estudo que lhe propóe, 
pois julga-o util por todo extremo para 
ambos os paizes; porém que na parte 
comprehendidaentre o - Issona eo Japurá, 
este estudo nao póde fazél-o em seu cara- 
cter official por náo ter instrucgues para 
isso. 

Passou-se em seguida a tratar sobre o 
concernente oo poste provisorio levantado 
nas cobeceiras do Memachi, e se concordou 
por unanimidade fazer constar nesta acta 
o seguinte: 

. 0 referido posle determina um dos pon- 
tos da linha de ümites. 


provenientes de inexoctitudes en las indi- 
cociones del tratado, esos dudas deberan 
ser resueltas amigoblemente por ambos 
Go'úernos, á los cuales los someteran 
los Comisioñados.» — Que toca, pues, a 
estos ilustrar á sus respectivos Gobier;.os 
en materia tan importonte, para que pue- 
dan ellos con mayor acierto .decidir lo 
que tengan porconveniente en lo quehoce 
á la direccion de la linea entre 1 s cabece- 
ras del — Memachi v las del Isana. Que, 
puesto que, ambos Gobiemos hnn de tratar 
de definir necesoriamente su frontera en 
estos puntos, cree que los ComLsionados 
pueden, no sólo esiudiar de comun 
acuerdo el mejor modo de trazar la fron- 
tera entre los dichos Memachi y Isana 
sino estender el mismo estudio hasta el 
Yupurá á fin de .poder presentar á sus 
Gobie-nos la linea divisoria mos conve- 
niente; y que asi lo propone á su honora- 
ble colega. 

E1 Silr. Dr. Araujo contestó: que no 
tiene inconveniente alguno en- acompa- 
üar al Sñr. Tejera en el estudio quele 
propone, pues lo juzga útil portodoex- 
tremo pára ambos paises; pero queen 
la parte comprendida entre el Isana v el 
Yupurá, este estudio no puede hncerlo en 
su caracter oficial por no tener instruc- 
ciones para ello. 

Se pasó en seguida á tratar sobre lo 
concerniente al poste provisional levanta- 
do en Ias cabeceras del — Meraachi—, y 
se acordó por unanimidad hacer constar 
en esta acta lo siguie te: 

E1 referido poste determina uno de los 
puntos de la linea de llmites. 
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E’ de madeira de lei, de2 m 5 de eompri- 
mento eom quatro foces orientadas no$ 
rumos verdodeiros de C m , 25 de largnra e 
0 m , 70 debaixo da terra, 

Na face que olha para o Norte ocha-se 
a seguinte inseripgdo — «Republlea dc Ve- 
nezuela —1880»; c na que olha para o Sul 
«Imperio do Brazil — 1SS0 ». 

0 terreno em que está levantado é de 
natureza pedregoso. 

Nüo se construe dc pedra e cal por cau- 
sa da impossibilidade absoluta de condu- 
zir nesta estacüo chuvosa os materiaes 
necessarios, por achar-se o terreno total- 
mente inundado e haver-se desenvolvido 
com forca a enfermidade denominada 

•tf 

— beriberi — da qual foram atacadas quasi 
todas as pessoas queseencontravam alli, 
morrendo quatro deilas. 

Do poste ü cabeceira do Memaehi, que 
nasce na fralda da serranla que divide 
suas oguas das quevüo ao —Cuyari—, ha 
a distaneia de 107 m em rumo Norte verda- 
deiro, e do mesmo ü cabeeeira de um dos 
affluenles do—Cuyari— ha tarnbem!07 m 
em rumo Sul verdadeiro; devendo portanto 
ser considerado este como um dos pontos 
da linha de limites, «porque marca adivi- 
süo das aguas. 

Suas coordenadas geograpliieas süo— 
Latitude 2° l' 27 f ‘03 Norie — Longitu- 
de lh. 40 m 17 s ,51 — ou 25° 4’ 22 ?} ,65 Oeste 
do Imperial Observatorio do Rio de Janeiro 
que está a 2h. 52 m 32 s ou 43° 8 ? a Oeste do 
Meridíano de Greenwlch. 

Do logar do poste em rumo verdadeiro 
70° NE e na distancia de 7820 m estú o serro 


Es de madera de eorazon, de2 m ,5 de 
largo con cuatro faccs orientadas en los 
rumbos verdaderos, de 0 m ,25 de anchurci 
v 0 m ,70 bojo la tferra. 

En la cara que mira al Norte se halla 
la siguiente inscripcion—« Republica de 
Venezuela— 1S80 »; y en la quc mira al 
Sul « — Imperio do Brazü— 1880— » — EI 
terreno en que sc halla levantado es de 
nat uraleza ped regosa. 

No se construye de cal y canto ú causa 
de la imposibilidad absoluta de eonducir 
en esla estacion liuviosa los materiales 
necesarios, por hailarse el terreno total- 
mente inundado y habei*se desarrollado con 
íuerza la enfermedad denominada— be- 
riberi-, de ia que lueran atacadascasi 
todas personas que se encontraban aill, 
muriendo cuatro de eilas* 

Dei poste á ia eabeeera del Memachi 
que naee en la falda de la serrania que 
dividesus aguas de ias que van al Cuyari, 
hai la distancia de lü7 m en rumbo Norte 
verdadero, y del mismo ú la cabecera de 
uno de los afluentes del Cuyari, hay tam- 
bien lu7 m en rumbo Sui verdadero; de- 
biendo por io tonto ser considerado este 
eomo uno de los puntos de la iinea de 
límites, porque marca la division de ias 
oguas. 

Sus coordenados geográflcas son: —La- 
titud 2° V 27”, 03 Norle «Longitud 
ih 17 S , 51—6 sea 25° 4’ 22”,65 Oeste 
del Imperial Observatorio de Rio de Ja- 
neiro que está ú 2 h 52 m 32* 6 sea 43° S’ 
al Oeste ael Meridiano de Greenwich. 

Del lugar del poste en rumbo verdadero 
70° NE v ú la distancla 7820 m está el cerro 
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de Santa Anna, quc tamfoem deve ser con- 
siderado como outro ponto da mesma 
linha por estar entre as cabeceiras de um 
afTluente do Memachi e as de outro do 
Cuyari. 

Em seguida o Sñr. Tencnte Coronel Arau- 
jo maniíestou: que tendoí'allecidoosSñrs. 
Dr. Joaquim Xavier de Oliveira Pimentcl, 
terceiroCommissariobrazileiroe o Alferes 
Francisco Xavier Lopes de Araujo Sobri- 
nho, victimas da grave enfermidade quc 
adquiriram duranle sua estada nos traba- 
Ihos de explora^áodo —Memochi—, pro- 
punha que se consignasse na acta desta 
conferencia um voto dc pezar por tao in- 
fausto acontecimento. 

0 que foi unanimemente approvado por 
todos os membros da Commissao mixta, 
que lamentam profundamente a perda da- 
quelles dignos companheiros, como igual- 
mente a dos demais que succumbiram no 
presente deslinde no cumprimento de seus 
deveres. 

Xao liavendo mais de que tratar-se en- 
cerrou-se esta conferencia, de que sc lavra 
a presente acta, por duplicato, escriptaem 
portuguez e hespanhol, a qual depois de 
lida e approvada vai firmada pcr todos os 
membros da Commissao mixta. 

Franxisco Xavier Lopes de Amvujo, 
Gommissario. 

■ Guili-ierme Carlos Lassance, 1° Aju- 
donte. 

Dioxisio Evangelista de Castro Cer- 
QUEIRA. 

Dr. Antonic de Souza Dantas, Medico. 


dc Sonta Ana, que tambien debe ser con- 
siderado como otro punto de la misma 
linea por estar entre las cabeceras de un 
aíluente del Memachi— y las de otro del — 
Cuyari—. ^ 

En seguida el Sñr. Teniente Coronel 
Araujo manifestó: que habiendo follecido 
los Sñrs. Dr. Joaquim Xavier de Oliveiro 
Pimentel, tercerComisionado brasiiero, v 
el Alféres Francisco Xavier Lopes de 
■ Araujo Sobrinho, victimas dela grave en- 
fermedad que adquirieron durante su es- 
tancia en los trabojos de exploracion del 
— Memachi— proponia, que se consig- 
nasc en el acta de esta conferencia un 
vcto de pesar por ton infausto aconteci- 
miento. 

Lo que fué unanimemente aprobado 
por todos los miembros dela comision 
mixta, que lamenton profundamente la 
pérdida de aquellos dignos compañeros, 
como igualmente la de los demas que 
han sucumhido en el presente deslinde en 
el cumplimiento de sus deberes. 

Xo habiendo más de que tratarse se 
cerró estaconferencia, dela cual se levan- 
ta la presenteacta,.porduplicado, escrita. 
en portugues y español, la que des- 
pues de leida y aprobada va firmada 
por todos los miembros de la Comision 
mixta. 

Francisco ■ Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju- 
dante. 

Dionisio Evangelista .de CastroCer- 

QUEIUA. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 



Antonio Ribeiro d’Aguiar, Pharma- 
ceutíco. 

Grkgorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudonte Secre'.ario. ' 

Migoel Tejera, Comisionado. 

Miguel Gerontmo Oropeza. 

Rafael Rojas, Secretario. 


H. 


Commluáo mlxtn de Ilmltea entre o 
Brasil o Venezucln. 

Acta da 4 a conferencta. 

Aos vinte e um dias do mez de Maio do 
anno de mil oitocentos e oitenta, sendo 
Imperador do Brasil S- M. o Senhor D. 
Pedro II e Presidenle de Venezuela s. 
Ex. o Senhor General D. Antonio Guzrran 
Blanco, nesta villa de Maróa, situada na 
margem esquerda do Guainia, se reunio 
ás onze horas da manhá na residencia da 
CommissSo hrasileira, por convite do Sr. 
Dr. Araujo, a Commissao mixta demar- 
cadora dos limites entre os dois paizes 
com o flm de tratar de assumptos rela- 
tivos á demarca'íüo; e aberta a conferencia 
o Sr. Dr Araujo expoz: —que estando 
■ terminados os estudos sobre o Aquio e o 
ponto divisorio de suas aguas com os 


Antonio Ribeiro de Aguiar, Phnrma- 
ceutico. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajud‘° Secret 0 . 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


3 


Comislon mlxt» de Ilmites entre elBra- 
sll y Venezuelo. 

* 

Acta de la 4 a conferencia. 

A Ios veinteundias delmes deMavo 

m 

del aiio de mil ochocientos ochenta, 
siendo Emperador del BrasilS. M.elSeñor 

D. n Pedro 2° y Presidente de Venezuela Sr 

E. el Seilor General D. a Antonio Guzman 
Blanco, en esta villa de Maroa, situada 
á la márgen izquierda del Guainia, si re- 
unió & las once de la maflana en la resi- 
dencia de la Comision brasilero, á excita- 
tion del Señor D. r Araujo, la Comision mix- 
ta demarcadora de límites entre los dos 
paises con el objeto de tratardeasuntos 
relativos á la demarcacion; yabiertala 
conferencia el Seflor D. r Araujo expu- 
soque estando terminados los estudios 
sobre el Aquio v punto divisorio de sus 
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do Cuyari, e tendo a CommissSo mixta 
deliberado tomar como morco natural e 
permanente o serro Caparro, náo só por 
se achar situado na divisSo de aguas, 
como por ser muito notavel e conhecido, 
tinha por flm esta eonierencia lavrar o 
termo de sua inaugura^So. 

Aherta sobre a mesa a planta do rio 
Aquio, levantada pela CommissSo mixta, 
concordou-se fazer constar nesta acta o 
seguinte: 

0 serro Caparro assignala um ponto da 
linha de limites. 

Esse serro, muito conhecido, se acha a 
500“ ao lado do caminho bastante trans- 
ilado, que communica o Aquio com o 
Pegua, affluente do Cuyarf. 

Urna das vertentes do dito Pegua fiea 
a 380“ de distancia do serro Caparro no 
rumo verdadeiro de 73°—40' S. O.;edo 
porto de "Aquio ha a distancia de 4000“ 
ao mesmo serro no rumo verdadeiro de 
74° — 34' — 20" S. O. Do seu cume se 
avista a pedra do Cuculii, tendo 154.3S0“ 
a linha geodesica que o liga a essa pedra, 
seguindo o ramo verdadeiro de 61°—52'— 
27”,5 S. E. 

As coordenadas geographicas do serro 
Caparro sáo: latitude A'orte 1°—54'—4", 75 
e longitude occidental do Observatorio do 
Rio de Janeiro l u —39 m —20 s ,61 ou, 24°— 
50'—9",ii, achando-se situado esseObser- 
vaíorioa2 h — 52“—32 s OestedeGreemvich. 

Káo havendo mais de que tratar-se, 
encerrou-se esta conferencia, e para que 
conste a todo o tempo se lavrou a presente 

ESTRAKG. 12 


aguas con las del Cuyarí, v habiendo la 
Comision mixta dicidldo tomar como pos- 
te natural y permanenle elcerro Caparro, 
no solo porque se halla marcando la.di- 
vision de oguas, como por ser muv no- 
table y conocido, cree que toca á esta 
conferencia fíjar los términos de su inau- 
guracion, 

Abierto sobre 2a mesa el plono dei rio 
Aquio, levontado por laComisionmixta, 
se acordó hacer constar en esta acta lo 
siguiente: 

E1 cerro Caparro sefíalaim puntode le 
línea de límites. 

Este cerro, muy conocido, se encuen- 
tra á 300 m á un lado del camino, que eo« 
munica el Aquio con el Pegua, afíuente 
del Cuyarí, el cual es muy transitado. 

Una de las vertientes de dícho Pegua 

queda á 3S0 m de distancia del Caparro, en 

rumbo verdadero de 73°—40 ? S.O.: v del 

0 <1 

puerto del Aquio hoy ladlstancia de 4000 ni 
al mismo eerro en rumbo verdaderode 
74o—34'— 20” S.O. De su cumbre seavis- 
ta la piedra del Cucuy, teniendo 154.380 03 
la línea geodésíca que la liga á esa piedra, 
siguiendo el rumbo verdadero de 61°—52 ? 
—27", 5 S.E. 

Las coordenadas geogrüficas delcerro 
Caparro son: latitud Norte i°—54'—4”,75, 
y longltud occidcntal del Observatorio de 
Rio de Janeiro l h — 39“—20 5 ,61 ósea24° 
—50'—9",11, hallándose situado este Ob- 
servatorio á 2 h —52“—32* Oeste de Green- 
wich. 

No hobiendo mas de que tratar se cerró 
esta conferencia, y para que conste en 
todo tiempo se levanta la presentc acta 
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acta cm duplicata, eseripla em portuguez 
e hesponhol, a quai depois de lida e 
approvada, vae assignada pelos membros 
presentes do Confimissuo mixla. 

Franxisco Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju- 
dante. 

Dioxisio Evaxgelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo de Secretario. 

Dr. Aktonio de Souza Daxtas, Medico. 

Míguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geroximo Oropeza . 

Rafael Rójas, Secretario. 


por duplicado, escrito en poriugues y es- 
pailol, la que despues de leida y aproboda, 
va firmada por los miembros presentes 
de la Comisíon mixla. 

Fraxcisco Xavier Lopes de Araüjo, 
Commissario. 

Gcilherme Carlos Lassaxce, 1° Aju- 
donte. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo de Secretario. 

Dr. Axtonio de Soüza Dantas, Me- 
dico. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geroximo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


N. 24 


Commissao mixla de Hznite» entre o 
Brasil e Venezuela. 

Acia da 5 a conferencia. 

%* 

* 

Aos vinte e quatro dias do mez de Maio 
do anno de mil oitocentos e oitenta, sendo 
Imperador do Brazil S. M. o Senhor 
D. Pedro 2° e Presidente de Venezuela S. 
Ex. o Senhor General D. AntonioGuzman 
Blanco, nesta villa de Maróa, situada na 
margem esquerda do Guainio, se reuniu á 
uma da tarde, na residencia da Commis- 


Comlsioa mixtn de limítes entrc el 
Brasil y Venezuela. 

Acta de la 5 a confereneia. 

A los veinticuatro dias del mes de Mavo 

V 

del oiío de mii ochocientos ochenta, siendo 
Emperador del Brasii S. M. ei SeñorD.n 
Pedro2° y Presidente de VenezuelaS. E. 
el Señor General D.n Antonio Guzman 
Blanco, en esta villa de Maroa, situada á 
la márgen izquíerda del Guainia, se reunió 
á la una de la tarde, en la residencia de la 



sao Venezuelnna e por convite do Sr. 
Miguel Tejera a Commissíio mixta demar- 
cadora dos limites entre ambos os paizes, 
com oílmde tratar de assumptos relati- 
vos á mesma demarcagao: e aberta a 
conferencia o Sr. Tejera expoz: — que 
visto já se ter collocado um marco provi- 
sorio em um ponto da divisuo de aguas 
entre o Tomo e Xié, cumpria á presente 
conferencia lavrar o termo de sua inaugu- 
ragáo por ser esle ponto um dos da linha 
de limites entre ambas as nagOes. 

Em seguida se desenrolou sobre amesa 
a planta do rio Tomo, leu-se os dados 
relativos ao morco, que se collocou, e con- 
cordou-se por unanimidade fozer constor 
nesta acta o seguinte: 

0 refcrido morco determina um dos 
pontos da iinliade limites. 

E’ de madeira de lei, conhecida com o 
nome de « nifia», de 4 m ,50 de compri- 
mento, com quatro faces orientadas nos 
rumos verdadeiros, de 0 m ,40cada uma, e 
tendo sob a terra i m ,50. Acha-se no ca- 
minho que une o Tomo ao Yaperi, affiuente 
doXie. 

A face que olha pnra o Norte tem a se- . 
guinte inscrip;áo: « Republica de Vene- 
zuela — 1880—; e a que olho para o sul — 

« Imperio do Brazil — ÍSSO ». 

0 terreno em que se acha levantodo é 
argilloso. Nñoseconsíruiu de pedroecal 
por causa da estagtío chuvosa e por ha- 
ver-seinutilisadocom ahumidode atmos- 
pherica todo o cimento existente. 

Do marco ao cerro que llie fica proximo 
no rumo vcrdadeiro de 32°-—18’ N.O. ha a 


Comision venezolona v á invitacion del 

Seilor Miguel Tejera, la Comision mixta 

demarcadora de límites entre ombos 

paises, con el objeto de tratar asuntos re- 

lativosálo mismo demarcacion; y abierta 

la conferencia el Seiior Tejera expuso: 

qiie puesto que ya estaba colocada una 

seilal provisional en un punto de la division 

de oguas entre el Tomo y el Xié, corres- 

pondio á la presente conferencia fíjar los 

términos de su inauguracion, porserese 

punto uno de los de lalínea de límites entre 

ambas nnciones. 

« 

En seguida se trajo á lo mesa el plano 
del rio Tomo: se dió lectura á los d tos 
relativos al poste, que se ha colocado, v se 
acord'. por unanimidad hacer constaren 
esta acta lo sisuiente: 

E1 referido poste determina uno de los 
puntos de la línea de límites. 

Es de madera decorazon, conocida con 
el nombre de «niña », de 4 m ,50 de longitud 
con cuatro faces orientadas en los rumbos 
verdaderos, de 0 m ,40 codo una, y teniendo 
debojo de tierra l m ,50. Se halla en el ca- 
mino que une al Tomo con el Yaperí, 
afluente del Xié. 

La cora que mira al Xorte tiene la si- 
guiente inscripcion: « Republica de Vene- 
zuela-1880»; y laquemira al Sur«Im- 
perio do Brasil -1880 ». 

Ei terreno en que se halla levantado es 
arcilloso. No se ha construido de cal- y 
con’.o por la estacion Iluviosa y por ha- 
berse descompuesto con la humedad 
atmosférica todo el cimento existente. 

Del poste al cerro que lo avecina en 
rumbo verdsdero de 32°—18' 3N\ 0. hay Ia 
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clistancia cle S50 m , achando-se o dito serro 
om temtorio dc Venezuela. 

As coordenadas geograpiucas do marco 
sao: latitucle 2°— 1’ — 26”,65 Norle c lon- 
gitude i !l 3T m - 46%57 ou 24°—26*—38”, 58 
Oeste do Rio de Janeiro. 

N5o havendo mais de que tratar-sc, se 
encerrou csta conferencia, da qual se la.- 
vrou a presente acta’ em duplicata, es- 
cripta em porluguez e hespanhol, que 
depois de lida e approvada, vae assignada 
pelos membros presentcsda Commissao 
mixta. 

Fn.\xcisco Xaviur Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Guiliieme Carlos Lassance, 1° Aju- 

m 

dante. 

Dionlsio Evangeusta de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo de Secretario. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


distahcia de 830 m , cstando diclio cerro en 
territorio de Venezuela. 

Las coordenadas geográficas del poste 
son: latitud 2°—i'—26", 65 Xorte; y longi- 
tud lh —37*—46 ,f , 57 ó sea 24°-26 , -38 ,1 ,58 
Oeste de Rio Janeiro. 

Xo habiendo mas de que tratar se cerró 
es.ta conferencia, de la cual se levanta la 
presente acta por duplicado, escrita en 
portugues y español, la que despues de 
leida y aprobada, va firmada por los 
miembros presentes de la Comision mixt-a. 

Fraxcisco Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Guiliierme Carlos Lassance, 1° Aju- 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante servindo ae Secretario. 

Dr. Axtoxio de Souza Daxtas, Medico. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geroximo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


N. 25 


Commissüo niíxtu dc liinitcs cntrc o 
Braüll c Vcnczucla. 

Acta da 5 a conferencia . 

Aos vinte e nove dias do mez de Maio do 
anno de mil oitocentos e oitento, sendo 
Imperador do Brazil S. M. o Senhor 


Comision xnixta dc límito» entrc eX 
Brosil y Venczuelo. 

Acia de la G a confercncia 

A los veintenueve dias del mes de Mayo 
del año de mil ochocientos ochenta, siendo 

m 

Emperador del BrasLl S. M. el Señor D.« 
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D. Pedro 2° e Presidente de Venezu- 
ela S. Ex. o Senhor General D. Antonio 
Guzman Blanco, nesta villa de Ma- 
róa, situada na mopgem esquerda do 
Guainia, reuniu-se ús dez horas da manhü 
na residencia da commissao de Venezuela 
e a convite do Sr. Miguel Tejera a Com- 
missúo mixta demarcadora dos limites 
cntre ambos os paizes com o fim de tratar 
de assumptos relativos á mesma demar- 
caQúo; e aberta a ccnferencia o Sr. Tejera 
expoz : que jú que se acha collocado em 
frente ú illia de S. José e no ponto corres- 
pondente, segundo o texto do tratado, o 
marco que ha de assignalar a fronteira 
por esta parte, cré que a esta conferencia 
cumpre lavrar o termo de sua inaugura- 
C.ao. 

0 Sr. Tenente Coronel Araujo manifes- 
tou em seguida : que tinha instrucgóes do 
seuGoverno, como júo“havia dito no acto 
da collocaQúo do marco de que se trata, 
para propór ao illustrado commissario 
Venezuelano — reformar a fronteiranesse 
ponto, de modo que a linha seguisse o cur- 
so do Macacunielogo passasse pelo serro 
do Cucuhv, linha esta mais naturaldo que 
a convencionada no tratado e que núo pre- 
judicaria os interesses de Venezuela por 
ser a seccúo do terreno que ficaria neste 
caso a favor do Brasil, toda ella alagadiga 
e por conseguinte. de nenhuma utilidade; 
já que, porém, o seu digno e muito illus- 
trado collega havia manifestado naquella 
occasiúo que semelhante reforma nao 
podia fazer-se senao segundo o que diz 
o artigo 5° do tratado sobre limites mais 
naturaes ou convenientes, queria ao me- 


Pedro 2° y Presidenle de Venezuela S. E. 
el Sefior General D.nAntonio Guzman 
Blanco, en esta villa de Moróo, sitnada ú 
la morgen izquierda del Guainio, se reunió 
ú las diez de la mañana en la residenciade 
la Comision de Venezuela y por invitacion 
del Señor Miguel Tejero, la Comision 
mixta demarcadorn de límites entre ambos 
paises, con el objeto de trator asuntos re- 
lotivos ú la misma demarcacion; y abierta 
la conferencia el Señor Tejera expuso: que 
puesto que se halla colocado ya en frente 
de la isla de San José v en punto corres- 
pondiente segun el texto del tratado, el 
poste que ha de marcar la frontera por 
esta parte, crée que ú esta conferencia 
corresponde dictor .los términos de su 
inauguracion. 

El Señor Teniente Coronel Araujo mani- 
festó en seguida: que tenia inst-rucciones 
de su Gobierno, como ya lo habia dicho en 
el acto de la colocacion del poste de que 
se trata, para proponer al ilustrado comi- 
sionado Venezolano—reformar la froníera 
en este punto, de modo que la linea si- 
guiese el curso del Macacuní y luego pa- 
sase por el cerro del Cucuy, línea esta más 
natural que la convenida en el tratado y 
que no perjudicaria los intereses de Vene- 
zúela, por ser la seccion de terreno que 
quedaria en este caso úfavor del Brasil toda 
ella anegadiza y por consiquiente de nin- 
guna ulilidad; péro ya que su digno y mur 
ilustrado * colega habia manifestado en 
aquella ocasion que semejante reforma no' 
podia hacerse sino siguiendo lo que dice 
el articulo 5° del tratado, sobre límites 
más naturales ó convenientes, queria por 
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nos fazer constar na acta desta confcren- 
cia o que acbbava de expendcr. 

0 Sr. Tejera respondeu : que certamen- 
te julgava ser aquella a via mais acertoda 
para o objecto proposto, isto é, o de soli- 
citar limites mais naturaes ou convenien- 
tes, e cria que por emquanto o que podiam 
fazer ambos os commissarios cra — illus- 
trar sobre a materia a opinitio dos seus 
respectivos governos, cliamados, segunt’o 
ocitndo artigo 5° d)tratado oserosque 
devam pór selio definitivo em quolquer 
reforma da fronteira e que assim o propu- 
nha ao seu muito distincto collega. 

0 Sr. Tenente Coronel Araujo replicou 
em seguida: que aceitava com gosto o 
conviíe que lhe fazia o Commissario de 
Venezuela e esperavo como fructo do estu- 
do de ambos os commissorios que pode- 
riam estes apresentar aos seus Gover- 
nos verdadeiras melhorosna linha divi- 
soria. 

Em seguida se passou a ler os dados de 
todo o concernente ao marco coüocado 
em frente á iiha de S. José e concordou- 
se por unanimidade fazer constar nesta 
acta oque segue-se. 

0 referido marco determina um dos 
ponlos da Jinha de limites. 

E' de madeira de lei, formado de uma 
pe?a central que tem q iatro faces orien- 
tadas nos rumos verdodeiros e de 0 m ,20 
cada uma : as que olham para o Xorte e 
para o Sul tem adaptadas como contrafor- 
tes duas pe(jas da mesma madeira, cujas 
faces medem 0 m ,17 cada uma ; as que 
olham para Léste e para Oeste témoutros 
dous contrafortes de O m ,ll de lado.'O 


lo mónos hacer constor en ei acta de esta 
conferencia cuanto ocababa de expresar. 

El Sefior Tcjera contesló: que cicrta- 
mente creío ser aquel el camino más acer- 
tado para el objeto propuesto, es decir, el 
de solicitar límitcs xnós naturaies 6 con- 
venicntes, v que cuonio creia que podian 
hocer ambos comisionados era ilustrar 
sobre la maleria la opinion de sus res- 
peclivos Gobiernos, llamodos, segun el 
citado articulo 5° del tratado, a ser los que 
deban poner sello dcfinitivo en cualquier 
reforma dc la frontera y quc así lo pro- 
ponia ú su muy distinguido colega. 

E1 SeiTor Tenicnte Coronel Araujo re- 
plicó en seguida: que aceptaba con gusto 
la invitacion quc le hacia d Comisionado 
de Venezuela y que esperaba como fruto 
delestudio de ambos comisionados, que 
podrian éstos presentar á sus Gobiernos 
verdaderas mejoras en la línea divi- 
soria. 

En seguida se pasó á leer los datos de 
todo lo concernienle ol poste colocado en 
frente de la isla de San José, y se acordó 
por unanimidad hacer conslaren esta acta 
lo que sígue. 

Ei referido poste determina uno de los 
puntos de la línea de límites. 

Es de modera de corazon, formado de 
uno pieza centrol que tiene cuatro faces 
orientadas en los rumhos verdaderos v 
de C m ,20 cada una: las que miran al Norte 
y ol Sur tíenen adaptadas como contra- 
fuertes dos piezos de la misma madera, 
cuyas faces miden C m , 17 cada una; las que 
miron al Este y Oeste tienen otros dos 
contrafuertes de O m ,ll por lado. E1 poste 
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morco assim formado tem de altura sobre 
a terra quotrometros. 

Nao se construiu dc alvenaria pelas 
causas expressados em conferencias on- 
teriores. Suas coordenadas geographicas 
sSo : lotitude Xorte 1°—13'—51" 76 e lon- 
gitude occidental do Observotorio do Rio 
de Janeiro l' 1 —34 m —36 s —77 ou 23°—39' - 
11' 51, estondo este Observotorio 2 !l —52 m 
32sOestede Greenwich. 

Do !ogor do morco no rumo verdodeiro 
de 27° — 46’— 57'’, 23, N. 0. c na distancia 
de 6S70 metros acha-se a boca do Maca- 
cuni. 

Do mesmo marco na aistoncia de 4720 m 
e no rumo verdadeiro de 73° - 58’-4”, 41 
N.E. acha-se o serro c nhecidopelo nome 
de « Pedra do Cucuhi». 

Desse mesmo ponto norumo verdadeiro 
de 14° -23’—33’’, 75 S. E. e na distancia de 
1540 m fica o destacamento do Cucuhi. 

NOo havendo outra coisa de que tratar, 
encerrou : se esto conferencia, da qualse 
lavrou a presente aeta em duplicata, es- 
cripta em pórtuguez e hespanhol, a qual 
depois delida e approvada, vae subscripta 
pelos membros presentes da commissuo 
mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Güilherme Carlos Lassance, 1° Aju- 
dante. 

Dr. Antonio de Soüza Dantas, Medico. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudonte servindo de Secretario. 

Migcel Tejera, Comisionado. 

Miguel Gero.nimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


formado así tiene de altura sobre la tierra 
cuatro metros. 

No se construvó de momposteria por 
las cawsas expresadas en onteriores con- 
ferencias. Sus coordenodas geogrdficas 
son: latitud Norte l^—13'—Sr'76 y longitud 
occidental del Observatorio de Rio Ja- 
neiro 11» -34 m —:6 s 77ósea23°-39'—U ,f 51, 
estondo ese observatorio 2^ — 52 m —;32 s 
Oeste deGreenwich. 

Del lugar del poste en rumbo verdadero 
27°- 46— 57 ,r 23 N. 0. v á la distancia de 
6S70metros se halla la boca dei Macacuní. 

Del mismo poste, á la distancia de 
4720 m y en el rumbo verdadero de 73°— 
oS'— 4"41 N. E. se halla el cerro conócido 
con el nombre de «Piedra del Cucuvj> 

De ese mismo punto en rumbo verdodero 
d¿ 14° - 23' -33''75 S.E. v á la distancia de 
1540 m queda el destacamento del Cucuy. 

No habiendo otra cosa de que tratar se 
cerró esta conferencio, de la cual se le- 
vanta la presente acta *por duplicado, es- 
crita en portuguez y esp'-nol, la que, des- 
pues de leida y oprobada, va su.-crita por 
los miembros presentes d; la comision 
mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju- 
dante. 

Dr. Antonio de Soüza Dantas, Medico. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
qüeira, Ajudante servindo de Secretario. 

Migüel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 
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N. 


Commisstio mixta do llmite» entre o 
BriiHÍl e Venexuela. 

Actada 7 a conf'erenckt . 

Aos dez dias do mez de Junho do anno 
de mil oitocentcs e oitenta, sendo Impe- 
i*adordo Brazii S. M. oSenhorD. Pedro 2°, 
c Presidente de Venezuela S. E. o Senhor 
General D. Antonio Guzman Bianco, nesta 
villa de Marda, situada na margem es- 
querda do Guainia, se reuniu as onze 
horas da monha, na residencia da Com- 
missao Brasileira por convite do Sri Te- 
nente Coronel Araujo a commissao mixta 
demarcadora de limites entre amhos os 
paizes, com o fim de tratar de assumptos 
relativos á mesma demarcagao; e aberta 
a conferencia, o Sr. Araujo expoz: — que 
estando terminadas as plantas tcpogm- 
pliieas de porte do, Casiquiare, Pacimoni, 
Baria e canal Maturacá até o Cababuri, 
desejava que nesta conferenciase decidisse 
o maís conveniente acerca do ponto da li- 
nha de limites que tem de cortar esse ca- 
nal, julgando o meihor ponto divisorío no 
Maturacá o seu grande e unico salto, por 
serummareo naturol, permanentee in- 
equivoco e por dividir convenientemente o 
canai comodiz o tratado. 0 Sr. Tejera 
respondeu: que julgava como o honrado 
Sr. Araujo que o salto unico do Moturacá 
devía ser considerado como o ponto divi- 
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Comtnlon mlxla <lo limltc» entrc cl 
Brasil y Vcnezuela. 

Acta de la 7 a conferencia . 

«* 

A los diez dias del mez de Junio del 

afiode mil ochocientos ochento, siendo 

Emperadordel Brasil S. M. el Seííor D. 

Pedro 2° y Presidentede Venezuela S. E. el 

Scñor General D. n Antonio Guzman Blanco, 

en esta villa de Maróa, situada ála mar- 

gen izquierda del Guainia, se reunió á las 

once de la maüana, en la rcsidencia dc la 

comisionbrasilero, por invitacion dcl Sür. 

Teniente Coronel Araujo la Comision mixta 

demarcadora de iímites entre ambospai- 

ses, eom el objeto de tratar asuntos relati- 

«* 

vos á la misma demarcocion; y abiertala 
eonferencia el Sür. Araujo expuso : que es- 
tando terminados los planos topográficos 
de parte delCasiquiare, Pacimoni, Baria y 
cailo Maturacá hasta el Cobaburi, desealDa 
que en esto conierencia se decldiese lo 
más conveniente acerca del punto de la 
línea de límites que debe cortar ese caüo, 
juzgando el mejor punlo divisorio en el 
Maturacá, su grande y único salto, por ser 
una seüol notural, permanénte é inequi- 
voca y por dividir convenientemente el 
caño como lo dice el tratado. ELSñr.Tejera 
contestó: que creia como el honorable 
Sur. Araujo, que el salto único del Matu- 
raeá debia ser considerado como el punto 



97 


sorio clo canal, por achar-se proxima- 
menie no seu meio cscr um marco natu- 
ral, perduravel e conhccido. Que jú que 
d’alli a linho divisoria ha cle seguir aoserro 
Cupi, ponto d'onde continúo 3 segundo o 
tralado, sem interrupcüo alguma olé além 
das vertentes do Esequibo, por numerosos 
picos e serras que determinam de uma 
maneira inequivoca e permanentc o « d¿- 
vortia áquarwn » que é por esta parle o 
limite entre ambos os poizes, cuja posiQüo 
em todo tempo póde rectifícar-se sem pos- 
sivelmotivo de controversia em quonto ao 
direito, cria quecom a fixagüoastronomica 
do dilo salto de Maturacá e a do Serro 
Cupí, podia a Commissüo mixta pór seilo 
aos seits Irabalhos segundo a lettra do 
tratadOj que em seu artigo 3° áiz: que a 
linha serú demarcada etn o$ pontos que 
Porem necessarios; porém que tendo am- 
bos os Governos de deciclir ainda pontos 
relaüvos a seus limites e necessariamente 
que suspender seus trabalhos a Commis- 
süo mixta por cansa da estacüo, julgava 
que devia dar-se por terminado o deslinde 
desde o Memachi alé o serro Cupi, onde 
comecaa dtvisüo das oguas e deixar a am- 
bos os Governos decidir si julgam indis- 
pensavcl continuar o levantamento do 
reslo da fronteiro. OSr, Araujo disse: 
que concordava em estar terminada a de- 
marcacüo desde o Memachi alé o serro 
Cupi, podendo-se substituir em época 
opportuna os marcos provisorios por 
marcos permanentes, pensando como o 
seu illustrado collega que a linha de limi- 
tes quesegue para o Oriente pelo — dlcor - 
tia aquarum — nunca'poderú oííerecer du- 

ESTRANG. 13 


clivisorio del conal por hallorse próxima- 
mente cn su mitod v ser una marca na- 
turai, perdurablc v conocida. Quc, puesto 
que deollila línea divisoria ha deseguir 
al cerro Cupi, punto de donde continíia,* 
scgun el tratado, sin interrupcion álgima 
hosta mos allú de las vertientes del Ese- 
quibo, por numerosos picos y sicrras que 
determinon de una monera inequivoca v 
permanente la — divortia oquarvjn — que 
es por esta parte cl Ihnite cntre ambos 
paises, cuya posicion en todo tiempo 
pucde recüficorse sin posiJole rnotivo clc 
controversia en cuanto ol dcrecho, creia 
que con la fijacion astrónomica de clidio 
sallo dcl Maturacú y lo del cerro Cupi, 
podia la Comision mixto poncr sello ú sus 
trabajos srgun la letra del tralado que en 
su articulo 3° dice: que la linea serú 
demarcada en lo$puntos que fverenece- 
sario; pero que habiendo úmbos Gobier- 
nos de decidir ann puntos relativos á sus 
limites, y teniendo de todos modos que 
suspender sus tro))ajos la Comision mixta 
ú causadela estacion, juzgaba quedebia 
darse por terminado el deslinde desde el 
Memachi hasta el cerro Cupi, donde co- 
mienza la division de aguas, y dejar a 
atnbos Gobiernos decidir si creen inais- 
pensoble el levantamiento del resto de la 
frontera. E1 Sfir. Araujo dijo: que conventa 
en queestaba terminadala demarcocion 
desde el Memachi hasta el cerro Cupi, 
pudiendo sustituirseenepoca oportuna los 
postes provisionales.con postes permaiien- 
tes: que pensaua comosu illustrado colega 
que la línea dc límites que sigue para ol 
Oriente por la — dicorüci ocniararv — 
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vidas;eque sendo a commiss^o mixta 
obrigadaa suspender os seus trabalhos 
por causa da estogao ehuvosa, aceitava a 
pr. posta descu distincto collega dedeixar 
a ambos os Governos decidirem si julgam 
Indispensavei concluiro levantamento do 
resto da fronteira, eollocondomarcos onde 
julgarem eonveniente, podendo esse Ira- 
balho ser feilo pela Commissüo mixla ou 
pela commissüo de um dos dois paizes 
conforme deliberarem os mesmos Go- 
vernos. 

Em seguida coneordou-se por unanimi- 
dade em faxer seguir para o Maturacá 
uma seccüo da Commissüo mixta com o 
fim de fixar astronomicamente o salto do 
Maturacú e o serro Cupi, d'onde segue a 
linha pora o Orienle oté a sua extremi- 
dade, marcada pela divisüo de aguas. E 
nada mais havendo a tratar, encerrou-se 
esta conferencia, da .qual se lavrou a 
presenteacta em duplicata, escripta em 
porluguez e liespanhol, que depois de lida 
e approvada val asslgnada pelos membros 
presentes da Commissüo mixta. 

Fraxcisco Xavieh-Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Guili-ierme Carlos Lassaxce, 1° Aju- 
dante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Dioxisio Evangslista de Castro Cer- 
üueira, Ajudante semndo de Seeretario. 

Miguel Tejeha, Comisionado, 

Miguel G. Ohopeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


nnnca poará ofrecer dudas; v que estando 
la comision mixta obligada a suspender 
sus irabajos por causa de la estaeion llu- 
viosa, oceptaba la proposicion de su distin- 
guido colega de dejar á ambos Gohiemos 
decidir si juzgan indlspensable concluir 
el Ievantamientodel restode lafrontera, 
coiocando postes donde lo juzguen conve- 
niente; pudiendo este trabajo ser ejecutado 
porla Comision mixía óporla comision 
de uno de los dos paises, conforme lo 
dispongon los mismos Gobiernos. 

Enseguida se ocordó por unanimidad 
hacer seguir para el Maturacú una seccion 
de ia comision mixta con ei objeto de fijar 
astronomicamente el salto cel Maturacá 
v el cerro Cupi, de donde sigue la línea 
para el Oriente hastasu exiremidad mar- 
cada por la divisíon de oguos. Y nolia- 
biendo más de que Lratar se cerró es'a 
conferencia de la cual se levanla la pre- 
sente acta por duplicado, escrita en por- 
tugues y espafíol, la que despues de leida 
y aprobada vá suscrlta por los miembros 
presentes de Ia comision mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Güilherme Carlos Lassaxce, i°Aju- 
aante. 

Dr. Axtoxio de Souza Daxtas, Medico. 

Dioxisio Evaxgelista de Castro Ceh- 
queira, Ajudante servindo de Seeretario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geroximo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 
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N. 


Commisniío nilxta de límitcw ©nti*c o 
Branil o Vcnezuelu. 

Acta da S a con/crencia. 

Aos tres dias do mez de Agostode mil 
oitocentos e oitento, senc-o Imperador do 
Brasil Sua Magestadeo SenhorD. PedroII 
e Presidente de Venezuela S. E. oSenhor 
Gencral D. Antonio Guzman Blanco, se 
reuniu nesta Cidode de Manáos, capital 
da Provincia do Amazonas no Brasil, a 
Commissáo mixta demarcadora dos li- 
mites entre ambos paizes na casade ha- 
bita^áo da Commissáo Venezuelana e por 
convite do Sr. Tejera com o objecto de 
tratar de assumptos concernentes á mes- 
ma demarcaQáo; e aberta a conferencia, 
o Sr. Tejera expoz:que estarido já fixa- 
dos asírcnomicamente o Salto do Matu- 
racá e o Serro Cupi, de conformidade com 
o que se decidiu na anterior conferencia, 
cria que tocava a esta fixar os termos 
em que deviam ser inaugurados aquel- 
les marcos naturaes como pontos da li- 
nha de Iimites entre os dous paizes, para 
procederem seguida a conclusáo das plan- 
tas que comprehendem os trabalhos da 
Commissáo mixta e descrever em sepa- 
rado a seojáo da fronteira desde as ca- 
beceiras do Mamachi até o Serro Cupi, 
d'onde ha de seguir a linha divisoria por 
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ComlHlon mlxta Oc limltc» cntrc cl 
BpokII y Vcnczuelo. 

Acta de la conferencia. 

A los tres dias del mes de Agosto del 
año de mil ochocientos ochenta, siendo 
Emperador del Brasil S. M. el Senor 
D. Pedro 2° y Presidente de Venezuela 
S. E. el Señor General D. Antonio Guzman 
Blanco, se reunió en esta Ciudad de Ma- 
náos, capitaldela Provincin de Amazonas, 
del Brasii, la Comision mixta demarcadora 
de límites entre ambos paises en la casa 
de habitacion de la Comision Venezolana 
y á invitocion del Sñr. Tejera, con el objeto 
de tratar sobre asun'.os concernientes á la 
misma demarcacion; y abierta la confe- 
rencia, el Sfir. Tejeraexpuso: que estando 
ya fijados astronomicamente el Salto del 
Maturacá y el Cerro Cupi, deconformidad a 
lo que se decidió enla onteriorconferencio, 
creia que tocaba á esta fijar los términos 
en que debian ser inaugurados aquellris 
sefiales naturales como puntos de la lfnea 
de límites entre los dos paises, para pro- 
ceder en seguida á terminar los plai.os 
comprensivosdelos trabajosde la Comision 
mixta y describir por separado la seccion 
de la frontera desde los cabeceras del 
Memachi hasta el Cerro Cupi, de donde l¡a 
de seguir Ia línea divisoria por sefialcs 
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morcos natnraes que marcam a divisuo de 
oguas atc ondc se estenderem os domi- 
nios cUis duos noeues. 

0 Dr. Aroujo respondeu: que concor- 
dava cm fíxor na presente octa os ter- 
mos de inangurocüo do Sallo do Molurocá 
e Serro Cupi como pontos da linha de 
íimites (ntre os dous poizes conforme aca- 
baxa de propor oseu illustrado collega. 

Em seguida concordou-se unonimcmen- 
te fezer constoi* na preseníe octa o 
soguinte : 0 Salto unieo, que tem o Matu- 
racá, dividc convenicnlemente o ditoConal 
entre os dous pafees e morca um dos 
pontos do liniia de limites. As suas coor- 
denadas geographicas sáo : Lotitude Nor- 
le 0°—45'—3",37 e Longilude Occidentol 
do Observoíorio do Rio de Janeiro l h —32 m 
—14«,90 ou 23°—3—43”,50, ficondo este 
Observatorio o 2 l! —52 m —32* Oeste do de 
Greenwieh. 

. A linha geodesica que liga este salto ao 
marco coliocado em frente állha de S. 
Jc-sé tem S4.522 metros de extensuo no 
rumo verdadeiro de 51°— 6 , -~ 23” N 0. 

0 Serro Cupi que está proximo á mar- 
gem esquerda do Baria e que faz parte 
da Serrania que se conliece actuolmente 
com o nome de planta de Yuea marca um 
ponto da línha de limites e é o extremo da 
recta, que parte do salto do Moturacá. 
Em frente na margem opposta fica um 
outro serro isolado. As coordenadas geo- 
grophicas do Serro Cupi suo : Latitude 
Norte 0°—48'—10”,26 e Longitude occi- 
dental do Observatorio do Rio de Janeiro 
l h —31^—34^,43 ou 220-53’—36”,75. 


naturales que marcanla divlslon de aguas 
hasta donde se extiendan los dominios dc 
las dos naciones. 

E1 D. r Araujo respondiú : que estaba dc 
acucrdo en fijar cn la pmsente acla los 
terminos en quc debian inaugurarse el 
Salto del Maturacá y el Cerro Cupi como 
puntos de lo línea de límites entre los dos 
paizes conforme acababa dc proponersu 
ilustrado colega. 

En scguida sc acordó por unanimidad 
Iiacer constar en la presentc aclalo segui- 
ente: Ei salto unlco que liene el Maturacá 
divide convenienícmcnte dicho canal enlre 
los dos paises v marca uno dc los puntos 
de la línea de límites. Sus coordenadas 
geográficas son: Latitud Norle 0°—45'— 
3”, 37 v Longitud Oceidenta! del Observa- 
torio de Rio Janeiro l h — 32" 1 —14*90 ó 
sea 23° — 3' 43”—50, esíando este Obse?- 
vatorio a 2 h —52’—32'*—al Oeste de Green- 
wich. La línea geodesica que liga este 
Salto al poste eolocado en frente dela Isla dc 
Son José ticne 84.522 metros de exlencion 
cm rnmbo verdadero de 51° — 6'— 23”— 
N. 0. 

E1 Cerro Cupi quc está proximo á la 
margen izquierdo dei Baria y que forma 
parte de la Serrania que se eonoce actual- 
mentc con el nombre de Planta de Yuca 
marca un punto de la línea de límites v es 
el extremo de la recto que porte del Salto 
del Maturaeá. En frente y en la margen 
opuesta queda otro Cerro aislado. Las 
coordenadas geográficas del Cerro Cupi 
son: Latitud Xorte 0® — 48’—10” 26 v Lon- 

* v 

gitud Occidental del Observatorio de Rio 
Janoiro l !l —3t ffi —34 s — 45 ú sea 22° 
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A linha geodcsica que liga-o ao solto do 
Maturacá tcm 19.013 nietros de extensuo 
no rumo verdadeiro de 72°—5S’—58” S.O. 

Do dito serro segue a linha de limites 
alé onde chegarem os dominios de omfcos 
os pai/.es por serros e serranias conti- 
nuados que marcam a divisño das aguas 

m 

dcmoncira que todas as que vüo ao Ore- 
noque, Cuyari e Essequibo pertencem á 
Vene/uela e todas as quc vüo ao baixo 
Rio Negro ao Brasil. 

E nüo havendo outra cousa de que tra- 
tar-se ierminou csta conferencio, da qual 
se lavrou a presente acta por duplicata, 
escripta em portuguez e liesponhol, a qual 
depoisdelida e opprovada vaiassignada 
por todos os memfcros presentes da Com- 
missüo mixta. 

Franciscq Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Guiliierme Carlos Lassance, 1° Aju- 
dante. 

Dionisio Evanoelista de Castro Cer- 
queira, Ajudonte. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Me- 
dico. 

Gregorio Ti-iaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante. 

Antonio Pjbeiro D'AGUiAR,Pharmaceu- 
tico. 

Alfredo Fernandes da Costa, Secreta- 
tario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza.- 

Rafael Rójas, Secretario. 


— 53’ — 36”,75. La línea geodesica que lo 
liga al Salto del Maturacá tiene 19.615 
metros de cxtension en el rumbo verdadero 
de 72° — 5S’~58” S. 0. 

De dicho Cerro sigue la líneo de límites 
liasta dondelleguen los dominios de ambos 
paises por cerros y serranias continuadas 
que morcon la division de los aguas de 
manera que todas las quc van al Orinoco, 
Cuvari y Esequibopertenecen á Venezuela 
y todas las que van al bojo Rio Xegro al 
Brasil. 

Y no hobiendo mas de que tratar se 
cerró estaconferencio, de la qual se levonta 
la presente acla por duplicado escrita 
en portugues y espaüol, la que despues 
de leida y aprobada vá suscrita por todos 
los miembros presentes de la Comision 
mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju- 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

■ Gregorio Ti-iaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante. 

Antonio Ribeiro d’Aguiar, Pharma- 
ceutico. 

Alfredo Fernandes da Costa, Secre- 
tario. 

Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Raphael Rojas, Secretario. 
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CommiSKuo mixta dc limites entrc o 
Branil c Vcnezucla. 

Acta da 9* conferencia. 

Aos nove dias do mez de Agosto do 
anno de mii oitocentos e oitento, sendo 
Imperador do Brasil S. M. o Senhor 
D. Pedro II e Presidente de Venezuela 
S. E. o Sr. Generol D. Antonio Guzman 
Blonco, se reuniunesta Cidode deMnnóos, 
capilol do Provincio do Amozonos, no 
Brasil, a Conimisstío mixto demorcadora 
dos limites entre ambos os paizes na 
hobilo^ao da commissao brosileira e por 
convite do Sr. Tenente Corcnel Dr. Araujo 
com o objecto de- trotar de assumptos 
concementes á. mesmo demorco^So; e 
aberta a conferencio o Dr. Araujo expoz: 
que estando orionizada pelo Commissao 
mixlo a corto geogrophica do fronteira 
comprehendida entre os ccbeceiras do 
Memochi e o Serro Cupi. cria que tocava 
á presente conferencia examinal-a e fir- 
mal-a. 

Estendidas sobre a mesa duas cartas 
geographicas completamente iguaes, sendo 
uma em portuguez e outra em hesponhol, 
concordou-se unonimemente, depois de 
terem sidoexaminadaspor todos os mem- 
bros presentes, que fossem pelos mesmos 
assignadas e que conslasse nesta acta a 


ComÍHÍon míxta do limfto» cntre ol 
Bratüil y Vcnczuela. 

Acta de la 9 a conferencia. 

A los nueve dias del mes de Agosto del 

oiio de mil ochocientos ochenta, siendo 

Emperodor del Brasil S. M. el Sefior 

D. Pedro 2° v Presidente de Venezuela 

* 

S. E. el Seuor Generol D. AntonioGuz- 
man Blanco, se reunió em esta Ciudad 
de Manáos, Capital de la Provincia del 
Amazonos en el Brasil, la Comision mixta 
demarcadora delímitesentreambos poises 
en la residencia de la comision brasilera 
v por invitacion del Sefior Teniente Coronel 
Dr. Araujocon < I objeto de tratar osun- 
tos relotivos á la misma demarcocion; y 
abierta la conferencia el Dr. Araujo ex- 
puso : que eslando organizada porla Co- 
mision mixta la corta geográfica de la 
frontera comprendida entre las cabeceras 
del Memacb i v Cerro Cupi, creia que tocaba 
á la presente conferencia exominarla v 
firmala. 

Extendidas sobre la mesa las dos cartas 
geográficas completamente igual s, una en 
porlugues y otra en espunol acordose por 
unanimidad, despuesde haber sido exa- 
minadas por todos los miembros presen- 
tes, que fucsenporlos mismosfirmadas, y 
que constase en la presente acta la discri- 
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descripgtío da linha de limiles compre- 
hendida entre aqueiles dous pontos como 
se segue, Do marco de madeira colloeado 
na cabeceira principal do Momachi, cuja 
descripQüo e posigüo geographica consta 
na acta da 3 a conferencia, segue a linha 
de limítes peio aito do terreno dividindo 
as aguas que vüo ao Guainia e que per- 
tencem a Venezuela das que vüo aoCuvori 
pcrtcncentes ao Bresih Enconlra essa li- 
nha o Serro Cnparro que por ser hastante 
disüncto e conhecido foi oceitopela Com- 
missüo mixta com .> marco naturai segundo 
consta na acta da *í a conferencia, onde 
eslüo declaradas as suas coordenadas 
geographicas e a sua posi£üo em referencia 
a diversos pontos. D’ahi continúa a linha 
' peia linha sinuosa que separa as aguas 
que vüo ao Korte das que vüo ao Sul, e 
passa pelo marco de madeira collocado 
entre o Tomo eo Yaperi, aíñuente do Xié, 
cujo rnarco foi o objeeto da ccta da 5 a 
conferencia. Serrue d’aiii a linha de limites 
pela divisüo aas aguas até a cabeceira do 
Macacuni. Esse rio foi levanlado topo- 
grophicamente desde a sua foz até as 
suas vertentes e assim se acha repre- 
sentado nas presentes cartas. Deixou-se 
de collocar o marco nas suos cabecelras 
por ser difficillimo ná estacüo das aguas 
fazei-o, visto ser todo esse terreno ala- 
gadiqo. Deve-se construir esse marco na 
occasiao em que substituirem-se os actuaes 
marcos de madeira por marcos de aive- 
noria, ])em como na mesma occasiüo 
devem ser determinadas as suas coor- 
denadas geographicas. 

Da cabeceira do Macacuni a linha de 


pcion de la lfnea de límites comprendida 

entre oquellos dos puntos como sigue; Del 

* 

postede madera colocado en la cabecera 
principai del Memachi, cuya descrlpcion 
V pooicion geogrüfica coastan en el acla 
de la 3 a conferencia, sigue la línea de lími- 
tes por lo alto del terre'iio dividiendo las 
aguasquevan olGuainia v que pertenecen 
ú Venezuela de las que von ol Cuyori per- 
tenecientes oi Brasil. Esa iinea encuentra 
el Cerro Caparro que por ser bastante no- 
table y conocido fué aceptndo por la Co- 
mision mixta como poste natural segun 
consta én ia acta de la cuarta conferencia, 
en lacual estan sus coordenadas geogrú- 
ficas y su posicion re’.ativa á divei*sos 
puntos. Dealii continúa la division por 
la línea sinuosa que separa las aguas que 
van ai Norte de las que van al Sur y posa 
porelpostede madera colocado entre el 
Tomo y el Yaperi afluente del Xié, cuyo 
poste fue objeto del acta de ia quinta con- 
fereneía. Sigue de ahila línea de límites 
por la divison de aguas iiasta las cabece- 
ras del MacacunL Este rio fué levontado 
topográficamente liasta sus vertientes y 
asi se halla representado en las presentes 
carlas. 

Dejosede colocar postes ensuscabece- 
ras por ser difieilimo en la estacion de las 
aguas hacerlo por ser todo ese terreno 
anegadizo. Debe construirse dicho poste 
en la ocasion en que sean sustituidos los 
actuales marcos de madera por ótros de 
mamposteria; asi como en la misma opor- 
tunidad debenser determinadas sus coor- 
denadas geográficas. 

De las cabeceras del Macacuni la línea 
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limites segue uma recta até a margem 
direita do Rio Xegro em frente da Illia 
de S, José proximo á pedra do Cuculiy. 
Nesse ponto da margem do Rio Negro 

i 

collocou-se um marco de madeira cujo 
termo de inaugura$3o consta na acta da 
(5 a conferencia. A Ilha de S. José é toda 
alogadica, tem um kilometro dc extcnsüo 
e ó cortada pela iinha de limites que segue 
desse ultimo marco no rumo verdadeiro 
de 51° — 6’ — 23” S. E. Dessa iiha continúa 
a linha de limiles por uma recta que corre 
nesse mesmo rumo alé o Solto do Maturacú 
que é considerado um marco naturol e 
cujo termo de inauguracüo se ocha consi- 
gnado na acia da 7 a confereneia. Continúa 
d’alú por outra rcc'.a no rumo verdadeiro 
de 72°'- 58’— 58” N. E. até o Serro Cupí, que 
se acha na margem esqucrda do Boria e 
que faz parte de uma Serrania com o nome 
de Planta Yuca. 

* 

0 Sr. Tejera disse em seguida que 
julgava ser chegada a occasiáo pora sus- 
pender-se os trobalhos da Commissao 
mixta de conformidade com o convencio- 
nado na conferencia e que assim devia 
declaror-se na presente. 

0 Sr. Araujo contestou: que estavá de 
accordo com o que acabava de dizer seu 
distincto eoliega; porém que tlnha de 
observar que ainda fícavam por ser sub- 
slituidos com marcos de alvenaria os de 
madeira que se haviam collocado; e quc as- 
sim esperava que ao chegar a Coracos o seu 
illustrado collega promovesse perante seu 
Govemo a nomeagaoda pessoa que devia 


de límites sigue en uno rceta hasla la 
margen dcrecha dei RioXcgro cn frente 
á laisla deS. José proximo á lapiedra 
del Cucuv. En cse punto de la múrgeu del 
Rio Negro se colocó un poste de madera 
cuyos términosde inauguracion conslan 
enel octade la 6 a confcrencia. Lo isla 
de S. José és toda anegadiza, tienc un 
kilometro dc extencion y cs cortada por 
la línea de límites quc sigue de ese ulli- 
mo poste en rumbo verdadero dc 51°—6’— 
23” S. E. De dicha isla continúo la línea 
de límites por unarecta que corre en ese 
mismo rumbo hasta el Salto del Moturacá 
que se ha considcrado como poste noturai 
y cuyos terminos de inauguracion estan 
consignados en el acta de la 7 a conferen- 
cia. Continúa de alli por otra recta en 
rumbo verdadero de 72°—oS f —-SS 1 ' N. E. 
hasta el Cerro Cupi que se halla a la 
márgen izquierda del Baria v que haee 
parte de una serrania con el nombrc de 
Plantade Yuca. 

E1 Sñr. Tejera dijo enseguida que creia 
que era llegado el caso de suspender los 
trabajos de la Comision mixta de confor- 
midad con lo acordado en la septima con- 
ferencia, v que asi debia declararse en ia 
presente. 

E1 Sñr. Araujo contestó: queestabade 
acuerdo con lo que acababa de decir su 
distinguido colega pero que tenia quc ob- 
servar que aun quedaban por ser sustitui- 
dos con postes de mamposteria. los de 
madera que se habian colocado: y que asi 
esperaba que al llegar á Caracas su iius- 
trado colega, promoviese ante su Gobier- 
no ei nombramento de la persona que debía 
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assistir com outra por parte do Brasil 
á substituigüo dos ditos marcos na época 
opportuna, pois do contrario tinha elle 
que passar o proximo verSo causando 
grandes gastos a seu paiz infrutiferamente. 

0 Sr. Tejera replicou: que convinha 
com seu distincto collega que ainda era 
preciso substituir os marcos de madeira 
por outros de alvenaria e que com o maior 
prazer apressar-se-hia em insistir com o 
seu Governo para quenomeasse a pessoa 
que por parte de Venezuela devia levar 
ao cabo a dita substituiQáo. 

Em seguida se trocaram congratulagoes 
pela constante harmonia que reinou sem- 
pre entre ambas as commissGes, e se fize- 
ram mutuos votos pela gloria e engran- 
decimento dos respectivos paizes epara 
que cada dia se estreitem mais e mais 
os lacos deamizade quehojeosligam. 

E nao havendo mais de que tratar-se 
se declarou por unanimidade, que de con- 
formidade com o convencionado na 7 a 
conferencia ficavam suspensos os traba- 
Ihos da Commissuo mixta; e encerrada 
a presente conferencia, da qual se lavrou 
a presente acta em duplicata escripta em 
portuguez e hespanhol, a qual depois de 
lida e approvada vai assignada pclos 
membros presentes da commissáo mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario- 

GüILHERME CARLOS LaSSANCE, 1° Aju- 
dante. 

Bionisio Eyangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante. 

KSTRANG. 14 


asistir con otra por parte ■ del Brasil a la 
sustitucion de dichos postes ’ en la época 
oportuna, pues de lo contrario tendria el 
que pasar el verano causando grandes 
gastosá supais iníructuosomente; 

E1 Sfir. Tejera repuso: que convenia con 
su distinguido colega que era menester 
sustituir los postes de madera con otros 
de mamposterio, y que con el mayor gusto 
se apresuraria á invitar á su Gobierno a 
que nombrase la persona que por parte de 
Venezuela debia llevar á cabo dicha sus- 
titucion. 

En seguida se cambiaran congratula- 
ciones por la constante armonia que reinó 
siempre entre ambas comisiones y se hi- 
cieron mutuos votos por la gloria y en- . 
grandecimiento de los respectivos paises y 
por que cada dia se estrechen mas v mas 
los lazos de amistad que hoy los ligan. 

Y no habiendo mas de que t-ratar se de- 
claró—por unanimidad—que de conformi- 
dad con lo acordado en la septima confe- 
rencia que daban suspendidos los trabájos 
de la comision mixta, y cerrada la presente 
conferencia de la qual se levanta la pre- 
sente acta por duplicado escrita en portu- 
gues y espafiol, la que despues de leida y 
aprobada vo suscrita por los miembros 
presentes de la comision mixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araujo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1° Aju- 
dante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante. 
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Dr. Antonio de Souza. Dantas, Medico. 
Antonio Ribeiro de Aguiar, Pharma- 
ceutico. 

Alfredo Fernandes da Costa, Se- 
cretario. 

■ Miguel Tejera, Comisionado. 

Miguel G-eronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretorio. 


Dr. Antonio de Souza Dantas, Medico. 
Antonio Ribeiro de Aguiar, Pharma- 
ceutico. 

Alfredo Fernandes da Costa, Se- 
cretario. 

MiguelTejera, Comisionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 



Xota da Lega^do Imperial ao Gocerno Yenezuelano. 


Legacüo do Brasil em Venezuela.—Carácas, 29 de Setembro de 1880. 


Sr. Ministro. — A Commissao mixta nomeada para demarcar a linha divisoria 
definida pelo Trotado de limites concluido entreesta Republica e o Brasil em 5de 
Maio de 1859, ultropassando a orbita das suas attribuicues, celebrou no dia23de 
Fevereiro deste anno uma conferencia extraordiuaria promovida pelo digno Com- 
missario de Venezuela, Sr. Miguel Tejera, o qual, appellando ao testemunho de 
individuos que fez comparecer e declarou estarem revestidos de autoridade por parte 
do seu paiz, Irotou de provar que Venezuelo exerce jurisdic§üo no territorio situado a 
oeste da nascente doMemachi; incluindo nas suas aliegaQoes parte do que o Brasil 
com razSo julga pertencer-lhe e que, ademois, nfío entra na demarcogúo actual. 

A fronteira convencionada no referido pacto internacional, que ambas as nagoes 
estao empenhadas em cumprir. leolmente, parte da cabeceira do Memachi.e segue 
para Léstc. Ora, tendo sido creada a Commissao mixta para demarcar unicamente 
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aquella raia, nSo póde, como V. Ex. de certo concordará, constituir-se em tribunal de 

inquerito para envolver-se directa ou indirectamente no litigio entre Venezuela e 

Colombia sobre o territorio que se acha a oeste da nascente do mesmo rio. 

Portanto, o Governo Imperiai, coherente com os seus principios, está re- 

solvido a náo sanccion'ar similhante conferencia, e considera nulJa e sem effeito a 

« 

respectiva rcta. 

Cumprindo, pois, o dever de assim omanifestar aV. Ex., naohesilo, Sr. Ministro, 
um sóinstanteem acreditarque o Govemo deVenezuela acompanhará odo Brasil 
em uma resoluQáo que, como V. Ex. náo deixará de reconhecer, está em perfeita 
consonancia com as rcctas intenqoes e leaes propositos de ambos. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. os protestos da mais alta consideraqüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Pedro J. Saavedra; Ministro das Relaqües Exteriores de 
Venezuela. 


J. G. do Amaral Valenxe. 


N. 30 

Xota da Legagdo Imperial ao Gouerno Venezuelano. 

Legaqüo do Brasil em Venezuela — Carácas, 30 de Setembro de ISSO. 

• 

Sr. Ministro. — Na terceira conTerencia que a Commissao mixta demarcadora dos 
limites entre Venezuela e o Brazil celebrou em 21 de Abril ultimo, tratando-se do 
marco da nascente principal do Memachi, o Commissario brasileiro propoz ao seu 
collega que esse marco nüo seja considerado o primeiro, e que se dé este numero 
a um outro que no seu entender se deve levantar na cabeceira principal do Issana. 
A isso foi levado o Sr. Lopes de Araujo pela circumstancia de se haver reconhecido 
que a cab eceira principal do Issana nüo está á Léste da nascente do Memachi e sim 
muito a Oeste. 
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0 orgumento invocedo eni apoio do proposta nSo póde prevalecer, portjue, 
segundo o Tratado de 5 de Maio de 1859, a raia, cuja demarcaotío se está praticando, 

devc comeoar na cabeceira do Memaclii e d ahi dirigir-se para Leste, seja cjual fór 

% 

a origem do Issana. 

Portanto o Governo Imperial nüo concorda em alterar aquella linlia, dando-lhe 
um ponto de partida diverso do que l’oi ajustado no alludiáo pacto solemne, e nüo 

approva a indicacüo feita pelo Sr. Lopes de Araujo. 

Ao ter, pois, a honra de consignar aqui esta declaragüo, aproveito com prazer 
o opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos de minha mais alta consideraqüo- 

A S. Ex. o Sr. Dr. Pedro J. Saavedro, Ministro das Relagoes Exteriores de 
Venezuela. 


J. G. do Amaral Valexte. 


N.31 


Xota do Gover/io Yenezuelano á Legagdo Imperial. 

\ 


Carácas, Enero 18 de 1881. 


Señor Encargado de Xegocios.— Oportunamente llegó á este Ministerio la comuni- 
cacion de Vuestra Señoria de 29 de Setiembre último referente a la conferencia extra- 
ordinaria celebrada en Maróa á 23 de Febrero de 1880 por las Comisiones demarcadoras 
d¿ los Estados Unidos de Venezuelá v del Imperio del Brasil. 

Tomado el asunto en consideracion por el Ilustre Americano, Presidente de la 
Bepública, me ha autorizado para contestar que en dicha Conferencia el Señor Tejera 
no'hizo sino cumplir extrictamente las instrucciones que recibió de su Gobiemo para 
poner á salvo los derechos de la República, en toda la linea divisoria no comprendida 
en el tratado de 5 de Mayo de 1859, y que consta entre las coronas de.España y Por- 
' tugal y en todos los titulos v pruebas de dominio sobre los cuales se fundó el decreto 



de 25 de Abril de 1875 acerca de límites de Venezuela con la Nueva Colombia ; instruo 
ciones de que tuvo conocimiento el Gobierno Imperial‘ con'la anticipacion debidav 
tambicn su Comision de lfmites. Esta, procediendo con verdad y buenafó, nopodia 
negarse á dar testimonio de un hecho que tenia á la vista, v que comprueba la neces- 
sidad de celebrar las dos partes un tratado adicional que comprenda todos los puntos 
á que de derecho y de hecho se extiende la jurisdicion de la República. 

Y como el motivo de la protesta, que entrana el atento oficio de Vuestra Sefioria, 
no es otro que la consideracion por parte de su Gobiemo, de'que la Comision mixta se 
constituyó en tribunal de investigacion para envolverse en puntos de litigio entre Ve- 
nezuela y Colombia; lo cual carece en absoluto de fundamento, pues cuanto expresó el 
Comisionado de Venezuela en la conferencia extraordinaria, materia de la comuni- 
cacion que contesto, tuvo solo por objeto ésclarecer punto's controvertibles entre Vene- 
zuela y el Brasil, y de ninguna manera entre Venezuela y Colombia; no puede el 
Gobierno de la República acompañar por ningun respecto al de Su Majestad Imperial 
en lo que pretende, y, por el contrario, confia en que, despues de hecha esta aclara- 
toria, desistirá en un todo de su intento el Gobierno de Vuestra Señoria, v se apre- 
surará á dar su completa aprobacion á dicha Conferencia extraordinaria, asi como el 
de Venezuela ha concedido ya la suya a este y á los demas actos de su Comision, por 
juzgar que ella obró dentro de sus facultades y conforme á sus instrucciones v 
poderes. 

Renuevo á Vuestra Señoria las seguridades de mi consideracion distinguida. 

Honorable Seüor J. G. do Amaral Valente, Encargado de Negocios del Brasil. 


Pedro J. Sa^vvedra. 


N. 32 

jS'ota do Gocerno Venezuelano & Legagüo Jmperial. 


Ministerio de Relaciones Exteriores.— Carácas, Enero 24 de 1881. 


Por medio de su comunicacion de 30 de Setiembre de 1880 Vuestra Seüoria informó 
á este Ministerio de que el Gobiemo del Brasil no conviene en alterar la línea, dandole 
un punto de partida diverso del que fué ajustado en el Convenio de 5 de Mayo de 1859, 
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ni aprueba la indicacion hecha por el Señor Lopes de Aráujo. Propuso él que el poste 
del nacimiento principal no fuese considerado como el primero, y qtie se diese este 
numero a otro que en su entender debe levantarse en la cabecera principal del Isana. 

4 

Ordena el tratado que la línea comience en las verlientes dei Memachi v continúe 
al Oriente. Tambien manda que pasé por las cabeceros del Isana: pero, como lo uno 
y lo otro se excluyen, porque eslá averiguodo que ellas quedan, no en donde los fl- 
guran los mapas que se tendrian presentes al celebrar el tratado, sino muchas leguas 
al oeste de las verlientes del Memachi, resulta que se cometió una grave equivocacion 
en cuanto á la topographia de esos lugares. Aceptar cn esio la desaprobacion del 
Brosil, tanto valdria como anular lo convenido sobre la materia; y ai mismo tiempo 
implicaria que algunas de las clausulas tienen mayor fuerza que otras, cuando á todas 
y á cada una de ellos ha de concederse la misma eficacia. Y es de observarse que, si se 

* 

prescindiesedetrazar la frontera por las origines del Isana, perderiael Brasillos 
territorios por el bañados. Fué esto sin duda lo que determinó la proposion del Comi- 
sario Brasileüo, v á que respondió el Venezolano declarando que la decisicn del asunto 

m 

debia someterse á ambos Gobiemos conforme ol tratado, y conveniendo en que ei 
referido poste determinose uno de los puntos de la linea de límites. Se ha realizado, 
pues, una de las previsiones del Coavenio, y por lo mismo estamos en el easo de que 
los dos Gobiemos se entiendan entre si para hacer desaparecer el absurdo á que tal 
•errordá margen. Dadas aquellas circunstancias, los Comisarios procedieron del 
unico modo que salvaba el obstaculo, y que ha merecido la completa aprobacion de la 
República. 

La obvia consecuencia de tal incidente es la necesidad de abrir nueva negocia'cion 
que disipe el error y atienda á los demas objetcs de que en otra parte se ha hablado. ’ 
Para desempenarlos, el Presidente de la República ha determinado enviar á Rio Ja- 
nero un Agente-Diplomatico como el medio mas á propósito de ocurrir á dichas difi- 
cultades. 

He aqui la contestadon que se me ha encargado de dar á Vuestra Seüoria, á quien 

renuevo las prctestas de mi consideracion distinguida. 

» 

A1 Honorable Seilor J. G. do Amaral Valente, Encargado de Jíegocios del Brasil. 


Pedro J. Saavedra. 



' Nota do Gooerno Venesuelano á Legapfto Imperial. 
Minislcrio de Relaciones Exteriores.—Carácas, Febrero 3 de 1881. 


Sefior—Con referencia á lo rnanifestado á VuestraSeiloria en comunicacioa fechada 
en 18 de Enero último, de haber concedido el Gobierno de Venezuela su aprobacion á 
los actos de su Comision demarcadora de límites entre la República v .el Brasil, me 
complazco en enviar á Vuestra Seüoriaadjunto el número de la GaceCa 0ficial en que 
se holla la resoiucion correspondiente. 

Reitero á VuestraSeüoria con estemotivo las seguridades de mi consideracion 
distinguida. 

Iíonorable Señor J. G. do Amaral Valente, Encargado de Negocios del Brasil. 

■ Pedro J. SAAA'EDRA. 

* 

Documento a que se refcre a nota .precedente. 

Estados ünidos de Venezuela.—Ministerio de Relaciones Exteriores.—Direccion 
de Derecho Püblico Exterior.— Carácas, Enero 17 de 1881. 

Resuelto: 

Habiendo regresado á Carácas la comision aemarcadora de los limites de los Es- 

tados Unidos de Venezuela v del Imperio del Brasil, v considerada la exposicion en 

« 

que dió cuenta desus actos con remisionde los planos necesários á la inteligencia de 

" * 

ellos: el liustre Americano, Presidente de la Repúblíca, los hahallado en todo con- 
formes á sus poderes é instruccisone$,y conducidos con la habilidad y celo patriótico que 
el Gobierno se prometía, y en consecuencia ha resuelto otorgarles la aprobacion que 
merecen. 

• Comuníquese á quienes corresponda y publiquese. 

Por el Ejecutivo Nacional, 


Pedro J. Saavedra. . 
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Xota da LegaQüo Imperial ao Gocerno Veneztielano . 


LegaQuo do Brasil em Venezuela.—Caráeas, Cde Fevereiro de 1880. 


Senhor Ministro.—Estoa de posse da nota de 3 do corrente mez, com qae V. Ex. 
serviu-se transmittir-meum nimiero da Gazeta OSTieial contendo a resokiQüo gover- 
nativa, approvando os actos da Commissao demarcadora de limites entre a Republica 
e o Brasil. 

Com a expressáo do meu agradecimento, tenko a honrade renovar a V. Ex, as se- 
gurancas de minha mais alta consideracüo. 


A. S. Ex. oSr. Dr. Pedro J. Saavedra, Ministro das Relacües Exteriores de Ve- 
nezuela. 


J. G. do Amaral Valexte. 




Nota da Lega$üo de Yenesuela ao Governo Impei'ial. 

Legacion deVenezueia en el Brasil.— Püo Janeiro, Abril 4del8Sl. 

* 

Excelentisimo Seilor.— EI Gobierno de S. M. I., se ha negado hasía ahora 
a prestar su aprobacion al acta de la eonferencia extraordinaria celebrada por la 
Comision mixta demarcadora de límites entre ios dos países, suponiendo que ella, ^ 
con este ácto, se constituyo en tribunal de investigacion para envolverse en puntos 
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de liügio entrc Veneztiela v Colombia; mas, como ya lo ha demonstrado Su E. el 
Miniscro de Relaelones Exteriores dc Venezuelo, en eommunieaeion dirigida al Hono- 
roble Encargado dc Xcgocíos dei Brasil en Carúcas, con feeha 24 del pasado Enero, 
csa suposieion carece de fimdamento, pues, cuanlo en dicha conferencia se dijo, fué 
exclusivamentc referiendosc á cuestiones controvertibles cntre Venezuela y el Brasil, 
y de ninguna manera, entre Venczuela y Colombia: 

El Comisionado de Venezuelo, eumpiiendo las instrucciones quetenia de Su Go- 
])ierno, instruceiones que fueron conocidas oportunamente del Gobierno de S. M. 
I., denionstró el dominio que ejerce la República cn aquelios extensos territórios, 
para que ello sirviera al Gobierno dcl Brasii de csclarecimiento en caanto ú los de- 
rechos que asisten ú Venezucla para deslindarse con el Imperio por aquella parte; 
tantomds, cuonto es una cosa indisputable, que nlnguna nacion puede tenercomo 
confinante ú la que así lo pretenda, sino ú la que realmente Io es. 

Si en esta confcrencia se nombró ú Colombia, fué, sin duda, -porqueeIIaha pre- 
tcndido que posúe esas regiones; porque asilo habia creido hasta ahora elGobier- 
no del Brosil; y por consiguiente, era indispensable para Venezucla, al salvar 
aquellos dereclios, poner de relieve la falta de verdad en aquella pretencion, y la 
de fundamento en csta creeneia. 

Así locomprendiú la digna Comision del Brosii; y porelle se apresurú ú dar 
testimonio de hechos que le constaban, y que índudablemente traen sobre la cues- 
tion de limltes pcndiente entre los dos países, toda la luz necesoria para resol- 
verios de umamanera satisfactoria. Demodo que la mencíon de Coiombia noha 
sido otracosa queuna necesaria mencion hisloriea. 

Entroüando, pues, el acta de dicha conferencio, puro esclorecimiento de hechos 
relativos ú limites entre Venezuela y el Brasil, el Gobierno de Venezuela espera que 
el de S. M. I. se opresurarú a prestarle su aprobacion. 

Tampoco Iia oprobado el Gobierno de S. M. I. el aeta dc la conferencia ce- 
lebrada por la misma Comision en 21 tle Abril proximo pasado. 

E1 digno Comisionado del Brosil, Sr. Lopes de Araujo, propuso en esa con- 
ferencia que no se considerose como el primer poste de la línea divisoria del tratado 
de 1859, el colocado en las vertientes del Memachí, sino otro que, d su entender, 
debia situarse en las del Ysona. 

A esto fué Ilevado el honorable Señor Araujo por la cireunstancia de Iiaberse 
averiguado quc las vertientcs del Ysana léjos de hallai'se, como lo supone el 
tratado, al Esíe de los dcl Memaclií, se encontraban muehas leguas al Oeste. 

E1 Gobierno de S. M. I. lia declarado que no acepta esta proposicion del Seüor 
Araujo; y que la línea debe principiar cn los cabeceras del Memachí, sea cual 
fncre el origen del Ysana. 

ESTRAN'G. 15 



- 114 - 


. Sobrc lo primero clcbo] haccr constar quc el dictúmen del Comisionado de Vc- 
nezuela, en cste punto, fué qué se siguicse la letra del tratado, que en su artículo 
4° dicc: que si en cl acto de la dcmarcacion occurricren dudas graves prove- 
mientes de inexactitudes en las indicaciones del tratado, csas dudas debcrün ser re- 
sueltas amigablemcnte por ambos Gobiernos, á los cualcs las someterún los Comisio- 
nados; y la Comision mixta, participandodeesedictámen, convino, por unanimidad, 
en que constase en el acta de aquclla confercncia, qus el poste colocado en el 
nacimiento del Memaclií, marca un punto de la líneo, no elprimeiroidejando de 
este modo, á los dos Gobiernos decidir sus linderos de ahi al occidente. Xo habia 
camino más acertado que seguir, puesto que la Comision mixta carecia de poderes 
para reformar el tratado. 

En cuanío á lo segundo, es una declaracion de todo punto inaceptal)le para 
el Gobierno de la Repúblico, como ya lo ha expresado S. E. cl Ministro de Rela- 
ciones Exteriores de Venezuela al Honorable Encargado de Negocios de S. M. I. 
en Carácas, con fecha 24 de Enero ’del corriente año. 

Si el tratado dice que la línea ha de comenzar en las vertientes del Memachí, 

* 

y dice que ha de seguir al óriente, tamhien .dice que ha de pasar por las ca- 

beceras del Ysana: y' es en virtud ae esta última conaicion, que el tratado da 

al Brasil las aguas de este rio. 

« 

Todas las prescripciones de nm tratado dehen igualmente cumplirse; v 
cuando sus estipulaciones por cualquier causa, entrañan un absurdo comoen el 
caso presente, toca sin duda, á las aitas partes contratantes avenirse en el modo 
de hacerlo desaparecer. Este fué lo que dicidió la Comision mixta : esto esloque 
se conforma con el tratado; y, esto es, Señor Minisíro, lo que desea el Gobierno 
ae Venezuela, considerando que de ninguna manera es potestativo á una de las 
altas partes decidir por si sola en el asunto. 

El Gobierno de S. M. I. ha declarado que la línea debe comenzar eu las ver- 

/ 

tientes del Memachí, y dirigirse al este, sca cual fuere el oriyen deí Ysana ; y, 
como el tratado, lejos de decir esto, manda que pase por las cabeceras de dicho 
Ysana, S. E. comprenderá toda la razon que asiste al Gobierno de Venezuela para 
negarse á convenir en semejante declaracion. 

Por otro parle, el Gobiemo del Brasil pretende tener derecho á las aguos 
del Cuyarí v del Ysana, como lo deja comprender el I-Ionorable Encargado de Xe- 
gocios de S. M. I. en su comunicacion fechadaen Carácas á 29 de Setiembre último. 
Este derecho no puede fundarse en oíra cosa que en el tratado que manda que 
lalínea divisoria pasepor las cabeceras del Ysana, de manera quequeden al Brasil las 
aguas de ese rio; pero, como al mismo tiempo ei Gobierno del Brasil quiere que 
esa condicion quede anulada, es evidente que ambas pretensiones se excluyen. 


N 



Salta, pues, ó la vista, que, para hacer desoparecer el error en cuestion, es 
necesario que ambos Gobiernos procedon á ver de negocior la reformá indispen- 
sable al tratado de 1859. 

Si se pretende que desaparezca la condicion de que la línea pase por las fuentes del 
Ysana, no puede continuarse sosteniendo que las aguas de ese rio sean del Brasil, 
tanto ménos, cuanto que todo el territorio bailado por los rios Cuyari é’Ysana que 
deraora al S. 0. de las cabecerasdel Memachi, han estadov estan en posesion de 
Venezuela. 

Si á todo lo dicho seogrega que el Gobierno dc S. M. I. ha propuesto al dc 
Venczuela reformor la frontera desde las fuentes del Macacuni hasta el punto limítrofe 
en el Maturacá, lo 'cual no puede hacerse sin alterar el tratado de 1S59; que la línea 
divisoria desde el Cerro Guay liasta la isla de San José es susceptible de convenientes 
modificaciones para ambas. partes ; que no puede ser sino altamente perjudicial 
para el Impcrio, como para la República la fulta de límites definidos en las vastas 
comarcas comprendidas entre el Memachi y el Yupurá; se ve claramente que es 
indispensable abrir nuevas negociaciones, que, salvando todas las dificultades, y 
atendiendo ú todos los intereses, dejen de un modo definitivo decidida para siempre 
la cuestlon de límites entre los dos naciones. 

Tales son, Sefior Ministro, las convicciones del Gobierno de Venezuela aeerca de 
tan importañte materia, las cuales tuve ocasion de exponer verbalmente en la confe- 
rencia que mc cupo la honra' de tener con Vuecencia el 39 del próxinio pasado, 
y que espero hallen en el únimo del Gobierno de S. M. I. la más satisfactoria 
acogida. 

Ruego ú Vueceneia se sirva aceptar el testimonio de mi más distinguida 
considcraeion, y me suscribo 

de Vuecencia 
atento seguro servidor 

Miyuel Tejera. 

■ A1 Excelentisimo Sefior D. Pedro Liüs Pereira de Sousa, Ministro y Secretario 
de Negocios Extranjeros. 



iVbfa clo Goccrno Impcvial á Lcgaooo de Ycnc^uela. 


Klo dcJaneiro. 


Ministerio dos Ncgocios Estrongeiros, 17 de Janlio dc 1881, 


Tenho a honra de responder ú nota, que o Sr. Dom Miguel Tcjero, Encarre- 
gado de Negocios dos Esíados Unidos de Venezuela, nie dirigiu em 4 de Abrii 
proximo passado relativamentc aos limites eníre o Brasii e os mesmos Es- 
tados. 

0 Sr. Tejera me permíttirá quc, seguindo ordeni dlversa do que adoptou, eomece 
pela questao proveniente do engano que se eommetteu no trat-ado de 3 de 3íaio de 
1859, poado as cabeceirasdo Issanaa Lúste da nusccnte doMemachL 

0 Governo Imperial nuo foi bem comprchendido na communicaoüo que fex 

por meio do seu Encarregado de Negocios sobre a act-a da terceira confercncia 

* 

da Commissüo mixta datada dc 21 de Abrii do anno proxinio passado. Elle nüo 
reprovou essa acta, nem tinlia intercsscem reproval-a desde que o principal objecto 
della foi fazer constar por documcnio commum e pcrmanentc a posicüo c outras 
circumstancias do marco levantado na nascenle do Memachi. Sio Sr. Tejeru 
quizer ter o Irabalho cie consultar a noía do Sr. Valenle de 50 de Setembro do 
referldo anno, vcrú que nclla apenas se deelarou ao Governo de Venezuela que o 
do Brasii nüo approvava a idéa do seu Commissario dc considerar como primeiro 
marco da linim divisoria um que no seu eniencler sc deveria pér na cobeceiru 
prineipal do Issana, c nüo o da nascente do Mcmachi. 

A razüo que o Commissarío Brasiieiro teve para assim pensar foi que as ca- 
beceiras do Issana esíao muitas Icguas a Oestc da nascente do Memachi, e nuo 
a Léste gomorcsulta dos indicacues do trotado. 

A idéadecoilocaroprimeiromarco na cal)eceira princípal do Issana tinlia por 
consequencia logica a inteira sobcrania do Brasíl sobre as aguas desse rio nté ú sun 
orígem. Por isso rcsalvouo Sr. Lopesde Araujoessa soherouia. 

Esta resalva e a idéa, que a originou, de pór o primeiro marco na principal eabe- 
ceira do Issana constituem a questüo resemda pelos dous Commissarios ú dccisüo 
de seus Governos. Mas essa questüo cstava i'esolvída desdcque o Governo Imperial 
reprovou aidúa de Icvar a fronteira para Oeste at6 úquella cabeccira, porque elle 



assim irnplicilomente rejeitavo, como rejcito, a ampliacüo de sobcronia além do 
ponto em que o tcrritorio ao sul da fronteira dcmorcada ihc pcrtence em relagüo aos 
Estodos Unidos de Venezuela. 

E’ exacto que, scgundoo juizo do Governo Imperial expressado pelo Sr. Va- 
lente na sua mencionada nota de 30 de Setembro, a fronteira come?a na nascentc 
do Memachi e segue para Léste, « seja qual fjr a origem dci Issana, » mas isto é 
inteiramente conformc com o espirito e a lettra do tratado; e nüo comprehendo como 
possa pareccr inaceitavcl. 

Dizo tratadoqaca liaha divisoria comecarú nas cabeceiras do rio Memaclii, e, 
depois de a descrcver, sempre dc Oestc para Léste, conclue com estas palavras— 
«até ondc sc cstendercm os territorios dos dous Estados na sua parte Oriental.» 

E' portanto fóro de duvida que a direccüo geral da fronteira é invariavelmente 
de Oeste a Léstc. 0 conhecimento dos accidentes do territorio situado entre 05 dous 
exlrcmos pódc nüo ser hoje 0 mesmo de 1S39. De facto, os plcnipotenciarios que 
firmaramo tratado, pensavam qtiea nasccnte do Issana estava a Léste da do Me- 
machi, c os commissarios demarcudores veriñcaram que ella se acha muitas leguas 
a Oeste: mas isto nüo póde mttdar,' e nüo mudo, o rumo convencionado. 

Reconliecido isto, e nüo se póde deixar de reconhecer, toraa-se evideate qtte 0 
primeiro marco da linha clivisoria é 0 qtte se plantoti na nascente do Memachi. Para 
que nüo fosse 0 primeiro, seria preciso que a demarca$üo comecasse cm outro 
ponlo, ou qtie a fronteira excedesso qttolquer dos dous extremos. Isto nüo acontece, 
e pois 0 Governo Imperial procedeu correctamente quando dice por meio do seu 
Eacnrregado dc Negocios qtte a linlia nüo podia deixar de comecor na noscente do 
Memaclii, c seguir d'ahi para Léste. 

A proposta do Sr. Lopes de Araujo estendia a frontcira niuito para Oeste e dava 
por consequencia ao Brazil territorio qtte lhe nüo pertence c queelie nunca pretendeu, 
nem preícndc. Rcjeitando-a, deu 0 Governo Imperial uma provo, que parece nüo ser 
]jem apreciado, da sua Icaldade e do seu escrupulo na execttcüo do que ajustou eom 
Vcnezuela. 

Xem os clois Governos se acham em divergencia sobre a ordem numerica dos 
marcos. As inslriiccües dadas ao Commissario Venezuelano dizem no soun. 3« que 
0 primeiro marco é 0 da nascente do Memachi. Accrescentam, é verdade,—da linha 
aclual—; mas isto nüo altera a questüo,'porque a linh.a acttial é a qtte parte do MemachL 
paraLéstc. Pororanüo ha outra. OGovemo Venezuelano prctende ser limitrophc 
do Brasil cnlre a nascentc daquelle rio e a foz do Apaporis no Japurú, e talvez venha a 
ser conforme 0 resultado da sua questüo com osEstados Unidos de Colombia. Dodo 
esse coso, de ccrjo 0 marco do Mcmaclu nüo serú 0 primeiro, e sim unt dos da fron- 
teira, como se dice na acta respectiva, c 0 Sr. Tejera recorda : porém por ora é 0 pri- 
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meiro. Por isso pego lieen$a para eonsiderar inexacla e inconveniente nesta parte a 
redaceao da acta. Essnredaccuo podiaservir aofmiqueoSr. Tejcra tinlia em visla 
como conmiissario, que cra preporar elcmentos para um tratado addicionai sobre o 
terrítorio cntrc o Memachi e o Apaporis; era por6m iiieorrecta por se afastar da let-tra e 
do espirito do tratado qtie nada tem com aquelle territorio. 

Xa acta da nona eonferoncia os eommissarios, descrevendo a fronteira demareada, 
comccaram pela nasemtc do Memaehi e seguiram paro o Oriente, c o Governo de Ve- 
nezuelo, drscrevcndo pela sua partc no Decreto de 10 de Dezembro de 18S0 os limites 
do territorio Amazonas, portiu de Lésle para Oeste e prrou na dita nascente. 

Ainda isto prova que o Governo Imperial foi correcfo qtiando disse que o marco do 

Memachi é o primeiro e que a frontcira segue para Lésíe, seja qual fér a origem do 

Issana, isto é, seja qual for o ponto em que se ache essa origem. 

<% 

Referindo-se a esta assercao, observoti o Sr. Tejera que, si o tratado faz eomccar 
a linha divisoria na nnseente do Memaelií e delermina que clla siga para o Oriente, 
tambem diz que ha de passar pelas eabeeeiros do Iss.ana, e é em virtude desto condieuo 
que o mesmo tratado dá ao Brasil as aguas desse rio.‘ 

Si bem entendo este trecho da notaa que tcuho a honra de responder, o Sr. Tejera 
pretende que, nüo estando a nascente do Issana a Léste, e sim a Oeste da do Memachi, 
pertencem as oguas desse rio a Venezueia ainda mesmo na parte em que elle se acha 
coberto pela fronteira convencionoda do Memachi para Léste. 

Peqo licenca para dizer que essa pretenrüo, si existe, é contrarlo ao espirito e á 
lettra do tratado de 1859, e portanto inteiramente inaceitavei. 

Sou obrigado a transcreyer aqui o que se ojustou. 

Diz o tratado: 

« Comecará o linha divisoría nas cabeceiras do rio Memachi, e, seguindo pelo mais 
« alto do terreno, passarú peias cabeceiras do Aquio o Tomo e do Guaicia e Iquiari ou 
« Issana, demodo que todas as oguasque vüoao Aquio e Tomo fiquern perlenccndo 
<í a Venezueia, e as que vao oo Guaicia, Xié e Issana ao Brasil, e atravessarú o Rio 
« Negro defronte da Iiha de S. José, que eslú proxima ú pedra de Cucuhy. » 

0 tratado, quondoleva a fronteirade Oestc a Léste e detcrmina, no trecho transcri- 
plo, que ella passe pelo mais aito do terreno, estabeiece as principaes condiQoes da 
demarcarüo. Osaccideníes de um ou do outro lado nüo alteram a soberania de cada 
um dos dois Esíados. Oterritorio ao norte pertence a Venezuela e o do Sul ao Brasil. 
Isto é tüo exocto queacommissüo nüo encontrou difficuldade em demarcar o fronteiro, 
íraqou-a peio mois olto do terreno, e tüo bem ofez quemereceu a approvacüo de 
ambos os Governos. 

0 Sr. Tejera equivoca-se quando diz que o tratndó, pela circumstancia de suppor 
a nascente do Issana a Léste da do Memaclii, deu ao Brasil os aguas daquelle río. 



0 quc o tratado di^ é que as aguas, que vüo oo Issana, pertencem ao Brasil. 0 
Issona nüo ícm as suas eabeceiras no logar supposto, mas eorre em ’parte pelo ter- 

ritorio ao Sul da fronteira eonvcneionada, c nessa porte pertence exclusívamente ao 

«> 

Brasil, como :qualquer outro rio quese ache nas mcsmas condigOes. 

Xüo sci si intcrprctei bcm as polavras doSr. Tejera. Hesito em crer que o 
Governo dos Estados UnidQs de Vcnezuela prelenda realmente a soberania sobre ‘as 
aguos do Issana em toda a siia extensüo. Talvez eile as considere suas sómente ate 
ao pontoem que o rio íor corfcado pela fronteira do Memachi oo Apaporis. Sendo 
assim,nüo vejo necessidade dc se alterar o tratado delS59ede se entenderemos 
dois Governos sobre o alcance das palavras — seja qual fór a orlgem do Issana.— 

A negoeíacüo dos limites enire o Memachl e o Apaporis nada tem com aquelle tra- 
tado e com a fronteira quc estú demarcada e opprovada. 

Xo Decreto de 10 de Ouíubro de 1830 o Governo dc Venezuela respeitou aquella 
fronteira, e, quanto á parte que pretende resolver em tratado addicional, dice: 

« Desde estas cabeceras (do Memachí) la linea (pendiente de un nuevo tolodo con 
« el Brasil) siguc hasfca la boca del Apaporis, que entra en el Yapurá.» Nüo descreve 
essaiinho, nem apodia descrever, porque aindanüofoiojustada. Eila poderiaincli- 
nor-se mais para Oeste ou para Lésfce, conforme o que se convencionosse, mas por 
isso mesmo que cortaria o Issana, deixaria para o Brazil todooterritorio a Léste. 
Devo crer que tal é o pensamente do Governo Venezuelano, e pois, repito, nüo com- 
preliendo a necessidade áe se discutir o ¿Icance das palavras já mencionadas. 

Passo ao terceiro ponto da nota do Sr. Tejera. 

E y cxacto que o Governo Imparial propoz, no interesse commum, que se désse á 
fronteira melhor direccüo desde a origem do Macacuni até a peara do CucuJiy; mas 
si essa alteracüo tem de auxiliar a de outm parte do tratado-de modo que tire ao 
Brasii o territorio adjacente á fronteira demarcada desde o Memachi e as aguas do 
Issana na parte desse territorlo por elle percorrida, o mesmo Govemo desiste da sua 
proposto, e pede licenca para nüo aceitar qualquer outra alteragüo semelhante. 

Reservei para ultimo logaro primeiro ponto da nota doSr. Tejera porme parecer 
o mais importanle. Os outros süo simples auxiliares. 

0 Sr. Tejera, sendo membro da Commissüo mixta encarregada de demarcar os 
limites convencionados no tratado de 1S59, pediu instantemente ao seu collega bra- 
sileiro, c obteve, que fizessem uma confereneia extraordinaria, destinada, como se 
dice na acta respectiva, a «illustrar a questüo de limites entre ambas as nagues na 
« parte relativa ao territorio que medeia entre o Memachi e o Japurá. » 

0 Govemo Imperial declarou essa conferencia nulia e sem effeito pelos motivos que 
o seu Encarregado de Xegocios Sr. Valente expoz em nota de 29 de Setembro do anno 
proximo passado. 
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Esscs niotivos forom cm samma, que a Commissao mixta foi crcada 
para demarcar a fronteira quepartc da nascenleclo Memachi para Lúste, c nuo 
podia constituir-se em tribunai dc inqucrilo para cnvolver-se dirccta oti indire- 
ctamenteno litigio entrc Venezuela e Coiombia sobrc o terriiorio a Oestc daquclia 
nascente. 

« 

D iz o Sr. Tejera que cssa conferencia refcriu-sc a queslues controvertiveis cnlre o 
Brasil e Venezueio, c nuo cntrc Venczuela e Colombia. 

Bem sei queo Sr. Commissario Venezuciano nuo podia tratar exprcssa e dirccla- 
mente de questues enlre o scu paiz c os Esiados ünidos de Colombia, mas tralou in- 
directamente; e de mais o Sr. Volente dissc em outra partedasuanota: «tratou(o 
« Sr. Tejera) de provar quc Venezuela exerce jurisdiccüo no territorio situado a Oeste 
« da nasccnte do Memachi, incluindo nas suas ailegacues parle do que o Brasil eom 
« razüo julga pertencer-ihe.» 

As duos qucstues, da Colombia e do Brasii, estüo intimamente ligadas, de modo 
que o Governo Vcnezuelano nüo póde entender-se eomesíescm exciuir aqueiia. Em 
todo caso porém a conferencia c nuliae sem eíTeito, porquc neiia sc occupou a com- 
missüo de materia cstranha ú sua competeneia. 

m 

Para provar quc assim nüo é diz o Sr. Tejera que, cumprindo as instruceoes que 
recebeu do seu Governo, e que foram opportunamente communicadas ao do Brasil, 
demonstrou o dominio quc Venezuela exerce no mencionado tcrritorio. 

E’ exacto que aquellas instruccOes foram communicadas ao Governo Imperial: mas 
cu, apezar de asler com a moior attencüo, nada encontro nellas que auLorizasse o in- 
querito a que se procedeu. 0 que vejo é que o Governo de Venezuela mandou rcsalvar 
na acta relativa ao marco do Memaclii o dlreito, que julgava lcr, de abrir negociacüo 
para dar ú sua fronteira a extensüo que lhe pertencesse. 

0 Governo Imperial nüo se oppoz a essa resalva por entender qne clla nüo dava 
nem tirava direito, mas ordenou oo seu commissorío que na mesma acta dcclarasse 
que o seu consentimento nüo oln*igava ao Brosii a aceitar a mencionacla negociocüo. 

Acredito que o Sr. Tejera procedcsse por instruccües do scu Governo, mas nüo 
aeeito a dccloracüo de que o fez em vírtudc dos communicadas ao do Brasil, porque 
estas nüo contém uma só palitvra a csse respcito. Xem era possivel queem materia de 
tanta gravidade c tüo eslranha ú demorcacüo convcncíonada cm 1850, prescindissem 
os dois Governos de toclo accordo prévlo e deixassem dc dar aos seus commissarlos 
poderes e instruccües especíaes. 

Aconferencia extraordinaria foi uma surpreza para o Governo Imperial. EUe 
ignorava inteiramente as disposieües tomadas pelo cle Vcnezucla para preparar, coni 
o concurso nüo aulorizado do Commissario Brasiieiro, os elementos de um novo tra- 
tado, cuja negociarüo sabia nüo scr admíttida por parte do BrasiL 



Pop nota de 22 de Maio de 1878 propoz o Sr. Gasailos, entao Ministro das RelacPes 
Exteriores, a negociacSo de novo tratado que, modificando o de 1859, rectificasse um 
equivoco que, a seu ver, nelle se tinha commettido, e que consistia em fazer partir a 
ironteira das cabeceiras do Memochi, onde a fixára o engenheiro Codazzi lanto na sua 
Geographia como nos seus mappas, entretanto que documentos de que se nüo tinha 
noticia vieram depois mostrar que o territorio de Venezuela se estende dois graus e 
meio pora Oestc. 

0 Sr. Valente, respondendo ao Sr. Casaüas em 25 mesmo mez de Maio, disse que 
se considerava bostante aulorisado para declarar que o G-overno do Brasil nüo annuia • 
áquella proüosta. 

Esta decloracüo foi confirmada co Sr. Celis Avila, de ordem do Governo Imperial, 
por nota de 21 de Dezembro do referido anno de 1878. 

f 

S6 depois dessos duas declaracoes communicou o Governo de Venezuela ao Encar- 
regado de Negocios do Brasil as instraccoes dadas á sua commissáo ; e esta partiu 
para a fronteira sem se fazer a menor observaQüo ao proposito, em que estava o Govemo 
Imperiol, de nño entrar em nova negociogüo. 

Repito portanto com todo o fandomento que a conferencia extraordinaria foi uma 
surpresa para o Governo do Brasil. 

Diz o Sr. Tejera que a CommissSo Brasileira reconheeeu ser indispensavel 
mostrar-se que os Eslados Unidos de Colombia náo tém posse alguma no ter- 
ritorio que pretende: e que se apressou • a dar testeniunho dos factos que Ihe eons- 
tavam. 

A este respeito devo observar, prinaeiro que o testemunho do Sr. Lopes de Araujo 
é necessoriamente condicional, porque se refere ás declaragOes náo verificadas dos 
chamados capitúes e tenentes convocados pelo Sr. Tejera ; e depois que, sendo nulla 
a conferencia, ncnhum valor tem o que nella se passou. 

* 

De ludo quanto tenho dito a respeito dessa conferencia resulta que o, Governo 
Imperlal persiste em n3o appproval-a. Tendo sido elia promovida peloSr. Tejerana. 
sua qualidade de eommissario, muito penoso me é fazer-Ihe esta declaracao; mas 
náo posso sublrahir-me ao cumprimento do meu dever. 

Passarei agora-ao objecto, si me nño engano, principal da missüo daSr. Teiera,. 
que é a negociacüo de um novo tratado ou de um tratado addicional, segundo se deduz 
danota a que tenho a honra de responder, e se vé da recente mensagem de S* Ex. o 
Sr.. Presidente da Republica ao Corpo Legislativo, e do relatorioa este apresentado 
pelo Ministerio das Rela^oes Exteriores. 

Em25.deSovembro de 1S52 ossignou-se em Garacas um Iratado, s?gundo.o.qnaI 
araia entreoBrasiI e Venezuelacomegava na nasemtedo MemachLe seguia para 
Léste até. onde,$e ; estendessem os dominios dos dois Estados. 

SSTHAKG. 16 



Esse tratmlo, negocindo porummembro clo Gablneie de Coraeas, approvado por 
esle, pelo Senado, c pela Comora dc Represcnlanles cm primeira discussüo, foi nrchi- 
vado, c íicou scm clTciio por ter cxplrado o prozo marcado para a troca clas suas ratl- 
ficacOes. 

, Em o de Mato dc 1S39 concluiu-se oulro tralodo, em quosc convcncionou a mesma 
frontcira. K' o quc cstú cm vigor, c cm virtude do quol se fez rccentemcnie n dcmar- 
cacüo da nasccnlc do Mcmachi ao serro Cupy. 

Entrc esscsdois tratodos, cm 25 dc Julhode 1830, ncgociou o Rrasil outro, se- 
gundo o quai 'a sua frontcira com Nova Granada, lioje Estatíos Unidos dc Coloinbla, 
comcearia na coníiuencia do Apaporis no Japurú c terminaria na noscente do Me- 
machL 

Este foi rejeitado em 1855 pelo Scnado daquelln Republica, nrns a raia nellc con- 
vencionada conlinuou a ser exigida pelo Brosil, como consía da correspondencia do 
Ministro mondado em missüo especial a Bogotú no onno de 1SG7, e ainda o scria em 
discussao com oSr. Dr. Ganiba na sua recentc missüo, siesio nüo üvesse tido tüo 


curta cxistencia. 

0 Brasil pois negociou com a Sova Granada depois de o fazer com Venezuela, e 
com esta negociou duas vezcs sem nlteracüo da fronteira, isto é, scm o prolongamenío 
que agora sc pretende. 

A* vista disso e do que neste momenlo se passo, quem nüo conheccr estas ques- 
tOes de limites, pensarú que as duos Republicas jú estüo dc accordo, e que Yene- 
zueio, obtido o reconiiccimento do scu direito ú fronteira por ella exiglda de Co- 
lombia na parle correspondente ú nasccnte do Mcmachi e ú foz do Apaporis, vcm por 
conscquencia cntendcr-se com o Brasil sobre a sua raia cntre aquelles dois pontos. 
Ao Govcmo Imperial poréra nüo consta scmelhanlc accorclo. Elle sabe ao contra- 
rio que em époea mui proxima, nos annos de 1874 e 1875, os direitos dos dois 
Estados foram largamentc discutidos em Caracas pelos respectivos plenipotcnciarios, 
sem que cstcs achassem meio de os concillar; e, ainda quando pudesse Jiayer 
duvida sobre o resultado dessa negociacüo, a recentc mlssüo do Sr. Dr. Ganiba 
a resolveria. Nüo se póde crer que o Governo Colombiano vlesse trotar com o do 
Brasil a respcito de territorio já por elle reeonhecido como propricdade dc Vene- 
zuela. 

♦ 

Subsiste porlonto o litigio cntre as duas Republicas, c a exigencio cle Venezuelo 

conio o seu Governo a formulou a paginas 17 da colleccüo de documcnlos citoda 

pelo Sr. Casafias emnota de 13deJunho de 1S7S. 

* * * 

Segundo essa exigencia a fronteira enlre as duas Republicos seria esta: 

¥ 

« Dela bocadel Apoporis en el Yupttrú, y porel Thcilrceg del Yupurá liastd la 
« embocodura dcl rio de Ios Engafios; de aqui Iinea recta al Norte, cortondo dicho 
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« rio de los Engafios y otros afluentes dcl Apoporis. v el Vaupés, hosta los cabece- 
« ras dcl Negro, c:i la sierra Padavida, siguiendo ol punto dc union, del Guaya- 
« bcro con cl Ariari, para formor el Guaviarc; e dc dicha union, á pasar por los 
« cabcceras dc los rios Vichada y Muco, hasta la boca dcl cafio Isimeno, en la 
« margen meridional dcl rio Meta.» 

E ! vcrdadc quc, segundo o que sc passou na confcrencia cxtraordinaria, Ve- 

* 

nezucla, tendo dcscoberto ha pouco algumas posses no territorio que o Brasil julga 
scu, quer confmar com cllc muito a L6stc dos fronleiras que ella e o mcsmo 
Brasit cxigem dc Colombia; inas Isto nfio altera a questüo, porquc, apezar dc ter 
o Sr. Ganiba rcduzido considcrovelmcntc a pretencüo do scu Governo, cste ainda 
quer estcndcr o seu dominio ao lerrilorio cm quc sc poem aquellas posscs. 

0 Governo Imperial nüo ve por ora razüo aíguma para dar á negociacüo dos 
limitcs com as duas Republicas direccüo diversa da seguidu até cstc momento.'. 
Nüo tem interessc em prefcrir que o Brasil confinc coni os Estados Unidos deCo- 
lombia : julga poróin rnais natural c conveniente que Venezucla liquide primeiro a 
sua qucstüo com esses Estados, e dcpois, si tiver dc scr limitrophe^ do Imperio, 
venha entcnder-sc com cllc, na ccrtcza de que ha dc cncontror os inelliorcs dispo- 
sirOes para a conclusüo dc um ajuste dcfinitivo. 

Em sunima, o Govorno Imperial nüo upprova a actu da conlerencia cxtraor- 
dinaria; pensa que a questüo reiativa á nascente do Issana está resolvida pela 
approvacüo clada pelos dois Governos á carta da fronteira dcinarcada, e que a sua 
resolucüo pódc ser confirmada por troca de notas, cmbora is¿=p IIíc pare$a desne- 
cessario; desistc da alleracüo que propoz, c. nüo accRa- qualqucr outra que como 
consequencia dclla llic seja apresentada. 

Aproveito com prazer esta opportunidadc para reiterar ao Sr. Dom Miguel Tcjera 
as segurancas da minha mui dislincta consideragüo. 


Ao Sr. Dom Miguel. Tejera. 


Pí-DRO Luiz P. DK SOÜZA 



Nota da Lega?ao dc Yenezueta ao Governo ImperiaL 


Rio Janeiro, Julio 9 de 1881. 


Exc rao Seitor.— He tenido la honra de redbir la comunicacion que Vuecencia se ha 
servldo dirigirme con fecha 17 de Junio, en respuesta á la mia de 4de Abril próximo 
•pasado. 

Dice, Vuecencia, que el Gobierno de Su Majestad Imperial no fué bien com- 
prendido en la comunicacion que por conducto aeSu Encargado de negocios dirigió 
relativamente al acta de la tereer Conferencia de la Comision mixta, fechada á 21 de 
Abril del ailo pasado: que él no reprobó esa octa ni tenia interes en reprobarla. 

E1 Gobierno de Venezuela no tenia motivo alguno para aarle otra interpretacion 
que la que clara v naturalmente se desprendia de su contexto. El Gobierno del Brasil 
. se negó entónces, como se niega hov á consentir en puntos muy prineipales que en 
aquella acta se enc^rran, y tal negativa no podia ser considerada sino como una ver- 
dadera reprobacion. 

La Comision mixta encontró que no era posible trazar una línea que principiando 
en las vertientes del Memacní, v siguiendo al Oriente, pasase, conforme al trátado, 
por las cabeceras del Ysana ^que estan muchas leguas al Occidente. En vista de 
eilo, el Comisionaao del Brasil propuso, para resoiver la difícultad, que secolocase 
el primer postede la línea en] las vertientes del Ysana; pero esto no fué aprobado por 
el de Venemela, cuya opinion fué: que, segun el artigo 4° dei tratado que prevéeei 
caso, se dejara á ambos Gobiemos decidir lo que tuvieran por conveniente en lo que 
hace á la direccion de la iínea entre el Memachí y el Ysana. De esta opinion no di- 
sintióelSilor Araujo, así es que quedaron ambos Gobiemos en elcaso de acordarse 
respecto á esa parte de la frontera. Como consecuencia iógica de tal antecedente, 
la Comision mixta hizo constar en esa acta la declaracion de que el poste colocado 
en la cabecera del Memachí, marca uno de los puntos de la línea de limites. Ki 
podia considerarlo el primero, desde que habia dejado á los dos Gobiernos deci- 
dir su frontera al Occidente de dicho poste en una extension en que podian pre- 
cederle otros. Pues bien, ambas cosas estan negadas en la referida nota del Seüor 
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Valente, pues en ella se estableee que la cabeeera del Memachí debe ser el pri- 
mer punto de lalínea; y se significa claramente «que no acepta el Gobierno del 
Brasil que ambos Gobiernos se entiendan áfin de decidir sus límites entre el Ysana 
y el Memachi. Con talos declaraciones, no podia el Gobierno de Venezuela com- 
prender cjue el de Su Majestad Imperial quiziera prestar su aprobacion á la re- 
ferida acta, pues no se coneibe, cómo pudiera el poste colocado en la cabecera del 
Memaelií, no marcar, v marcar al mismo tiempo el primer punto de la línea: 
no marcarlo segun el acta, y marcorlo segun lo expresado por el Señor Valente. 

Mas, puesto que Vuecencia dice que el Gobierno de Su Mojestad Imperialno des~ 
apruebo esa acta, ni tiene interes en ello, esclaro que lo que en ella se estaMece obliga 
á ambos Gobiernos; por manera que elposte colocadoen el Memochí no debe ser 
considerodo como cl primero, sino como uno de los puntos de lo línea, y ombos Go- 
biernos deben procederá acordarse sobre su frontera entre el Memachíy elYsana. 
Noes otracosolo que desea el Gobierno de Venezuela. 

Afirma Vuecencia que la salvedad de deredios que hizo el Seüor Aroujo reiativa 
á los aguas del Ysana v la idea de poner el posie en los cabeceras de ese rio consti- 
tuyen la materia roservada por los comisionadosen elactade latercer conferencia 
ásus Gobiemos; pero permitame Vuecencia que note en esto alguna falta de exocü- 
tud; pues, como se ve en el acta, lo que se reservó á los dos Gobiernos fué la 
definicionde la frontera entre el Memachí y el Ysana, y ademas lareferidasalve- 
dad de dercchos. 

Ni podia ser de otro modo; la Comision debia, conforme al tratadc, trazar la 
línea entre el Memachí y eKYsana; vió queeilo era imposible, dadaslas condl- 
ciones que debia llenar, y remetió á sus Gobiemos la decision del punto de 
* acuerdo con el mismo tratado. 

Que el Gobierno del Brasil no hava aprobadola ideadel Señor Araujo, laqual 
tampoco aprobó el Comisionado de Venezuela, léjos de significar que los dos Go- 
bieraos no deban entenderse con el fin de hacer desaparecer el error que hay en el 
tratado, significa todo lo contrario. 

Dice, Vuecencia, que la cuestion reservada por los Comisionados á la decision de 
sus Gobiernos estaba resuelta desde que el Gobierno Imperial reprobó la idea de lle- 
var la frontera para el Oeste; « porque él así implícitamente rechazaba, como rechaza, 
la ampliacion de la soberanía mas allá del punto en q.ue el territorio al Sur de la fron- 
terademarcada le pertenece con relacion á los Estados ünidos de Venezuela.» Pero, 
permítame, Vuecencia, que le observe, que el territorio situado al Sur de la froaterade- 
marcada, es eosa absoluteimente extraüa al punto sometido á los Gobiernos, pues 
Venezuela no Iia pretendidola ampliacion de Soberanía en él,ni el’Gobiemo del Brasi) 
tiene motivos para atribuirle tales miras. 
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Se trata de corregir un crror existente cn cl tralaclo, cuyo crror sc oponc al tra/.o 
de una parlc dc la frontera en el prcscrila ; v prctcnclcr qnc tal asunLo qucdc rcsuclto 
con la dcclaracion d que Vueccnciasc reficrc, equivalc á suponer quc las cstipulacioncs 
dc un tratado pucden scr variadas ó modifícadas por una dc las altas partcs, sin cl 
conscntimiento de la otra. 


Sila frontera entrcel Memaehi yelVsanano se pucdc Irazarsegunlasindicacioncs 
del Lratado, lo que procede cs, quc ambos Gobiernos sc acuerdcn cn cl modo de liaccr 

i 

desaporecer las dificultades encontradas, y no, quc los dos poíses dejcn de colindar 
cn csa partc, porquc esto cs contrario á lo quc manda cl tratado. 

Sin cmbargo parecc que esto cs lo que pretcndc el Gobicrno dcl Brasil; y si cllo es 
nsi, dcbo dcclar á Vuccencia, coino lo liago, quccl Gobicrno de Venezucia rechaza oii 
absolulo semejante pretension: que consecuentc conlo quchasta ahora ticnc cxpuesto 
y de acuerdo con cl tratado y con el acta de la tercer confercncia, considcra que los dos 
Gobiernoscstanenelcasodeajustarsusfronterasen el tcrritorio quc mcdia cntrc cl 
Ysana y el Memachi; y quc en virtud de lo decididoen lamisma confercnciu accrca del 
poste del Memachí, nolo Liene comocl primer punto de la línea dc Üniitcs, sino como 
uno de tantos. 


Ahora, como adcmos, al fín dc la nota á que mc cabe la lionra dc rcspondcr, dice 
Vuecencia, que « piensa quc la cucstion relativa al nocimiento del Ysana cstá rcsuclla 
por la aprobacion dada por los dos Gobiernos ú lacartadcla fronlcra dcmarcada>>, 
deho manifestor a Vuccencia, quc csa carta fuc autorizada por los Comisionados, dcs- 
pues dc haber ellos sometido á sus Gobiernos la dcfínicion dc su frontcra enLre ci Mc- 
mochi y el Ysana. Así es, quc no contenicndo dichacarta esarcgion, como no la podia 
contener, sino lapartedela línca demarcado, no cs posible que la aprobacion de clla 
pueda en modo alguno resolver la cuestion del Ysana, que liacc relacion á partc aún no 
trazada y que estd pendientc de nueva negociacion. Si esa carta qucda aprobada por 
losdos Gobiernos, no puede significar otra cosa, sino quc la linea dc límites dcsdc el 
poste colocado en la vertientc del Memachi y considerado como uno de tantos de la 
frontera hasta el cerro Cupí, esconformc cn ella consta. Loquc cs la cuestion del 
Ysana, es cosa que pendc de los dos Gobicrnos. 

Segun lo afirma, Vueconcia, la proposicion que hizo cl Seiior Araujo en la 
tcrcer conferencia, daba al BrasiL lerritorio quc no lo pertenecc y que él nunca prc- 
tendiú ni pretende; pero hc observado que en otra parte de la mismunota áquc 
tengo la honra de referirme, sc establece una cosa entcramcnte conlraria, cuando sc 
afirma: que el Brasil juzga coino suyocl territorio en qucestan algunas dc lns posesio- 
nes de Venczuela expresodas cn la conferencia cxtraordinaria. Ninguno de los pueblos 
á quc se refiriú el comisionado dc Venezuela, en aquella conferencia está al Este: 
ni al Sur dc las cnbeccras del Memachí: lodos se hallan al oeste ó suroeste. Asíes, 



quc decirquc cl Brasil juzga como suya la region en que eston olgunos de esos 
pucblos, cs lo mismo qiic cscgurar quc le pertencce el territorio quc demora al 
oestc ó suroeste clcl Memachi; y, como ántes ha declarado que no_ lo pretende, ni 
lo ha pretendido, cs cloro que ambas afirmaciones sc excluyen. Supongo que esta 
conlradiccion no reconozca porcausa sinoque el Gobiernode Su Majestad Imperial 
haya atribuido ó oquellos pueblos unaposicion distinta enun todoúla quc tienen. 

Cuando dije cn mi comunicacion anterior, quc era en virtud de que la línea 
pasase por lus cal)eccras dcl Ysana que el tratado daba al Brasil los oguas de este 
rio, no quizc de ningun modo significor quc Vcnczucla pretendia que le perteneciesen 
Loaas sus aguas, ni alcanzo quc sea justa osta interpretacion. Tampoco es 
aceptable quc cllo equivalga údecir: queel tratado por la circunstanciadesuponer 
las vcrtientes dcl Ysanaal Este de las del Memachí, dió al Brasil las aguas de aquel 
rio. Loque sí se desprendc claramente de aquella aseveracion, es que, siseesta- 
blecc quc la ifnca dcje dc pasar por las cabeceras del Ysana, no puede preteaderse 
que qucdan al Brasii las oguas todas de este rió; asf como íampoco podrian dejar 
de pertcneoeric cn el caso deque pasase por elios. 

Pero, como para que la línea no pase por esas cabeceras es necesario que se 
mouifiquc cn cslc sentido ci tratado, es claro quc no cabe otra cosa sino que ambos 
Gobiernos se acuerden en la materia; tanto mús, cuanto que el Gdbierno de Su 
Majestacl Imperial hadeclorado que no tiene por suya sino partede las aguasdel 
Ysano, yno todas como lomanda eltratado :y, cuando ademcs, Yenezuela está en 
posesion dcl resto de dicho rio. 

Ahora, que sea cn virtud de que la linea pase por las vértientes del Isana, que 
el tratodo dú al Brasil sus aguas, es cosa que no admite dudo, desde luego que el 
tratodo lo único que dice sobre ello, es que la linee hade pasar pcr las caheceras 
del Ysana dc modo que quedenal Brasil iodcis sus cujuas. Lo que es eontrario ú esta 
estipulacion, cs que la frontera desaparezca en el Ysana. 

En apoyo de esto kiea ó lo que es lo mismo, queriendo probar, Vuecencia, que 
el postc colocado en la verticnte del Memachí, debe tcnersecomo el primero, dice: 
quc los Comisionados al describir la frontera demorcada, comenzaron por esa cabe- 
cera y que el Gobierno de Venezuela fijando los limites del Territorio Amazónas en 
el Dccreto de 10 de Diciembre de 18S0, partió del Este para cl Oeste y se detuvo 
cn dieha vertiente. Pero¿ cómo habion los Comisionados de comenzar á describir la 
parte demarcada de la frontera por puntos que preceden al Memachí, si la definicion 
de loslímites enesaparte habiasido sometida ú los dos Gobiemos, e los Comisio- 
nados no se referian sino ú la línea trazada por ellos ? Ademas, ya ellos tenian 
deciarado que oqucl poste no marcaba sino uno de los puntos de la frontera. I no 
podian considerarlo el primero, porque, como úntes lie dicho, ellos habian dejado 
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ú losdos Gobiemos decidir sus límites al cccidentede dichoposte en unaextension 
en que podian precedcrle otros. 

Asi es, que la redaccion de esta parte del acta de lo tereer conferencio, no fuécomo 
lo afirma Vuecencia, inexacta é inconveniente, ni ella fué hijadeotra cosa, que de la 
más intima conviccion de los Comisionados. Tompoeo podio, como dice Vuecencio, 
scrvir al fin de preparar elemenlos para un tratodo adicional sobre cl territorio que 
médiaentreel Memachí v el Yupurú, porque tales elementos existiancon anteriori- 
dod. El derecho úl\ poscsionv la posesion misma asistian, como asistcn á Vene- 
zuela respecto á esas regiones; y, si el Gobierno del Brasil se ha ncgado Iiasta 
ahora á definir sus fronteros con la República en esa parte, no obstante las gesliones 
que con tal fin ha hccho el Gobicrno de Venezuelo, ello no quiere decir que hayan fal- 
tado loselementos.indispensables : lo que lia foltado ha sido buena disposicion por 
partedel Brasil. 

Refiriendo-se luego Vueccncia á la reforma de la frontera, propuesta por cl Go- 
bierno Imperial en Ia parte comprendida entre las cabeceras del Macacuní v la isla 
de San José, dice : que si esa olteracion ha de tener que auxiliar la de otra parte del 
tratado de modo que quite al Brasil el terrifcorio adyacente á la frontera dcmarcada 
desde el Memachí y las aguas del Ysana en la parte de ese territorio recorrido por él, 
desiste el mismo Gobierno de lo que propuso ; y en contestacion á ello, repito á Vue- 
cencio, que el Gobierno de Venezuela no ha intentado, ní inlenta de ninguna manera 
extender sudominio enel territorio que demoraal Surde lafrontera' hasta ahora 
demarcada. Asl és, que siendo errada tai suposicion, no hay dificultad alguna para 
que conforme al art. 5° del tratado, se negocie la reforma propuesta por el Gobierno 
del Brasil, así como la que paede hacerse, eon beneficiode ombospaizes, desdela 
isla de San José hasta el cerro Guay. 

Refiriendose despues, Vuecencia, ála eoníereneia extraordinaria ceiebrada por 
la Comision mixta, y para negorle su validez, afirma que nada encuentra en las in- 
strucciones dadas al Comisionado de Venezueia y comunicadas al Brasil, que Le aulo- 
rizase para exponer lo que en ella consta. 

Esas instrucciones ordenan al eomisionado de Venezuela que ponga á salvo los 
derechos queasístená laRepúblÍca para deslindar-se conellmperio enlapartede 
la írontera no comprcndida en el tratado de 1S59. 

Y, si estaba autorizado para hacer esa salvedad, 4 cómo no habia de estarlo para 
demostrar los fundamentos en que ella descansa, é iiustrar lo materia con pruebas 
decísivas que pusiesen de relieve la justicia con que la Repíiblica sostenia tales 
derechos f 

EL Comisionado de Venezueia expuso en esa conferencia: « que habiendo Vene- 
<r zuela de salvar, al cumplir el tratado de límites con ei Brasii de 5 de Mayo de 1859, 


»» 
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« los dcrcchos que lc asisten para dcslindarse con estc Imperio en aquellas regiones 
« (no comprendidas en el referido tratado v quc eston bajo la autoridad de la Re- 
« púl)lica), como Comisionado de Venczueia, ha querido dar ú su respetabic colega 
« una prueba del ejcrcicio de esa jurisdiccion, etc*» 

Fué, pues, como se vc, cn virtud de aquellas instrucciones comunicadas al Go- 
blerno dei Brasil, v no dc otras, como lo supone Vuecencio, quc dicho Comisionado 
demostru con heclios la justicia con que la Rcpública pondria ú salvo sus derecbos á 
deslindarse con el Brasil cn aquellos regiones. Que esa salvedad debiera hacerse al 
colocar el poste cn la cabecera del Memaclií, no significa, ni puede signiñcar nunco, 
quc fuera prohibido al Comisionado de Venezuela ilustrar y defender oportunamente 
aqucllos mismos dereclios que sc le manáoban resguordar. 

Asi ús, quc cl Gcbierno de la Repúbiica no puede acompoñar ol deSu Mojcstad 
Imperial en la reprobacion de esa aeta. Por el contrario, ha aprobado de la manera 


mús complcta la conducia de su Comisionado como ajustada en un todo ú sus instruc- 
ciones v poderes. Y, como Vueccncia se ha dignado manifestar que sentia pena al 
conumicarme oquella reprobacion, por la circunstancia de haber sido promovida ia 
referida conferencia por mi, como Comisionado, suplico ú Vuecencia $e sirva aceptar el 
testimonio de mi gratitud por ei delicodo sentimiento con que ha querido honrarme. 

Díce Vuecencia que para el Gobiemo del Brasil la conferencio extraordinoria fué 
una sorpreza; v júzgo que asi debio ser; no porque el Gobierno de Venezuela hubiese 
conlado con el concurso no autorizado delaComision Imperial, como Vuecencialo 
suponc, pues que estono hasucedido nunca; sino porque en ella quedó evidentemente 
demostrado que no es Colombio, como lo creia el Gobiemo del Brasil, sino Venezuela la 
quelinda en oquelia extension con el Imperío. Considera, Vuecencia, nulo y tíe 
ningun valor el contenido de aquella acto, y por consiguiente el testimonio del Comi- 
sionodo Imperiol queen ella consta: Fúndase para esío, Vuecencia, en la desapro- 
bacion que le ho dado el Gobierno del Brasi!; pero esa acto, úpesar de tal reprobaclon 
conservarú siempre toda la fuerza de que es susceptibie la declaracion de un hombre 
honrado y revestido de oltas funcciones, que tcnia por deiante hcchos, fuero de la que 
tiene en todo liempo un testimonio favorable á una porte, cuando ese testimonio es 
insospeehable de parcialidad por ella. 

Ilállase en dicha acta és!a declaracion dol Comisionado Imperial: que con efecto, 
cn el terrítorio quc áice el Comisionado de Venezuela pertenecer á la Republlca, «nole 
« consta existir autoridad alguna Colombíana, conforme ú las declaraciones hechas por 
« los eapitanes y tcnientes de las poblaeioncs y caseríos que por olli existen; de lo 
« cual da testimonio, etc.» 

Xo calificó elSeñor Araujo de iniitaladas á aquellas autoriciades, ni podia hacerlo, 
porque estaba convcncido de su legitimidad. 

ESTRANG. 17 
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Es Vueccncio, quien las califica asi; v co:no clio enlrofia la suposicion de quc 
esas autoridades pudieran scr apócrifas, con lo cual qucda pucsta cn duda la 
constanlc bucna fc del Goljierno dc Venezuela, cl cual ha aprobado todos y cada uno 
de los actos dc sa co.nision, rcchazo aqucl calificolivo como ofcnsivo para e 
Gobicrno ue la Rcpública. 

Apcsar dc cuantas razones eMpusc cn mi nota anlerior, no halla el Gobierno del 
Brasii, scg’un lo dicc Vuecencia, motivo para dar ú la ncgociacion de límites conl 
Venezucla una diieccion divcrsa á la scguida por él hasla aliora; y como esto mc 
porece lamentable paralos dos países, pasodenuevo áhaeer algunas observaciones 
sobre la materia. 

Reposando cl actuol Gobierno de Venezuela cn ios derechos que licne la República 
para deslindar-se wn cl Imperio en el íerritorio no comprendido en el tratado dc 
1859; considerando que una nocion no puede tener por su colindante á laqucasíio 
pretiende, sino ú que realmentc lo es: yconfiando en que un reclo sentimienío de 
justicia y 'natural_conveniencia llevnrá al Gobicrno dei Brasii á cclebrar un tratado 
adicional-relativo á aquel territorio, visla la posesion que dc él Liene Venezuela, se 
prestó á la ejecucion del pacto concluido en 1859, pero poniendo á salvo aquellos 
derechos. Así, en cl acta de la lercer conferoncia consta, que el comisionado de 
Venezuela expuso: que ántes áe proceder á tratar sobre los términos cn quc debiera 
inaugurarse la marca provisional colocada en ios cabeceras del Memachí, tenia que 
declarar, como lo liacia solemnemente, que Venezuela al cumpiir cl tratado de 
límites con cl Brasil concluido el 5 de Mayo de 1859, se reservaba en un todo los 
derechos quc le osisten para definir sus límites con este Imperio en el lerritorio que 
média entre el punto más occideníal de la frontera reconocida en el tratado v la 
embocadura del Yupurá: territorio que pertenecia á la República y que estababajo 
su jurisdiccion, como ya en conferencia extraordinoria habia tenido oportunidad 
de demostrarlo. Y, léjos de oponerse el Comisionado del Brasilá estasalvedad, y 
sin contestar que la conferencia extraoráinaria fuera una demostracion de aquellos 
derechos, la acepló, reservando á su Gobierno la facultad de asentir ó no á 
las negociaciones que se le propusieron eníre los mencionados puntos. 

Puesta, pues, en evideneia la posesion de la República en aquellas regiones, y 
ya á salvo sus derechos, juzgó el Gobierno de Venezuela' que el del Imperio no 
podria negarse con justo fundamenío á terminar su question de límites con la 
República, de un modo que armonizase los intereses de ambos países; y se 
apresuró á promover la indispensable negociacion. Y nada más natural*. dos Estados 
confinantes estan en eldeber de ajustar sus fronteras. 

Si el Gobierno Imperial propuso á Nueva Granada un Lratado de límites sobre 
esas comarcas, fué sin duda porque la juzgó su limitrofe; pero como resulta, que es 




Venmiela y no Golombia (úntes Xueva Gronoda) la qrue posée tales regiones, oquella 
proposieion de deslinde no tiene ya en que susientarse, pues ¿ cómo es que pueden 
definirse fronteras con quien no es eolindonte ? 

Así se ve que el Gohierno dei Brasii pactó sus límites de Tabatinga ol Apo- 
póris con el Perd que poseia el territorio, v no con el Ecuodor que se consideraba 
con derecho ó Ü. 

El art. 70 del trotado de 1851, eelebrado por el Brasil con aquella Hepública, 
establece: que los límiles entre ambas nociones sean regulados de conformidad 
al principio uti possídetis: v en vista de esto, no se me alcanza porqué no deba 
lioy cl Imperio pactar lo mismo con Venezuela respecto á las regiones que tiene 
la República bajo su dominio y en Irs cuoles estd pendiente la línea de limites 
de una nueva negociaeion: tonto ménos, cuonto que ese dominio tiene los fueros 
sagrodos cle la poscsion cle buena fé , de la posesiort real y actaal, de íaposesion 
con justo tilulo , v de la posesion pactfica. 

Es, pues, absoiutamenle inaceptable para el Gobierno de Venezuela, que sea 
ncccsorio, como lo deja comprender Vuecencio, que la República selle primeiro su 
cucslion dc límites con Colombio, para poder decidir Iuego las suyasconel Brosil: 
así conio no se hizo indlspensable que el Perú v el Eeuador resolviesen los que 
tenion pendientes, para que el Brasil tratase con el primero sobre territorio que 
se disputabon esas dos nociones. 

Entre Venezuela y Colombia existe litigio en cuanto al derecho; pero Vene- 

* 

zuela tiene la posesion. La frontera que morca su dominio desde el Meta hasta 
el lupurá, con respecto á Colombia, es conforme á la cita que hace Vuecencia: 
ella se extíende de la embocadura del RIo de los Enganos en el Yupurá, al Storte, 
hosta el punto de union de los ríos Guayobero y Ariari: v luego posondo por 
las cobeceros ce los rios Vichada y Muco, va ú Ia boca del caño Ysimena en 
3a múrgen meridionol del Meta. Todo el territorio, pues, que demora al oriente 
de esa lineo hasto los dominios del Brasil, pertenece á la República. Así, por 
Decreío Ejecutivo de 30 de Abril de 1875, y como consecuencia de la nego- 
cincion de límites con Colombia, se mandó, « mantener la posesion em que está 
« Venezuela en la hoya del Orinoeo, del territorio que está al Oriente de la 
« línea descrita por su Plenipotenclario cn la eonferencia de 25 de Enero del 
« presente año » 

De todo esto se desprencle que, puesto que el Brasil ha heciio prevalecer en 
moteria de iímiles el utipossidetis de facio, noda es más logico, que sedeslinde 
con Venezuela en las regiones de que se irata. Debo ademos hacer observar á 
Vuecencia, que aún en el easo en que Venezuela, desprendiéndose de gran parte 
del territorio que posée, aceptase como límite con Colombia el meridiono que fija 
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Coclazzi, cosa quc sl aprobó csta Rcpüblica, no lia aceptado Vcnczaela; aún en 
este caso, Colombia non vcndria ü lindar con el Impcrio. 

Segun el tratado de límitcs tíe 1833, aprol)ado por cl Congreso dc Nueva Gra- 
nada en 1834, y reprobado por el dc Vcnezuela, aquella lineo, portiendo de un 
punto dei Mcta, llamado el-A/íosmcZc/'o^continuaria al Sur hasta tocar en la frontcra 
del Brasii; su prolongacion al Sur vcndria úcortar clApopóris y luego elYupurú, 
dejando d Venezuela todo el territorio que se extiende al Orientc liasta los domi- 
nios del Brasil; esdecir el comprcndido cntre la boca del Apopóris la iínea con 
Colombia y el Memachí. Es evidente, pues, que ni aún en ese caso seria Co- 
lombia colindantc con el Imperio en tales regiones. 

Por otraparte, noescreible que elGobierno de Su Mojestad Imperial sedecida 
ú celebrar con Coloml)ia un tratado de límites sobre territorios que estan en posesion 
de Venezuela y que lc pertenecen de derecho. Semejante tratadoseria inútil para sus 
fines : no podría cumplirsc sin víotar el territorio de la Rcpúblico, y dar con ello 
márgen injustificablemente á un conflicto internacional; y de ninguna manera mc 
es dado suponer quc sean tales las miras del Gobierno Imperial. 

No sucederia cosa semejante si el Brasil celebrase el tratado con Venezuela; 
porque los trabajos de la demarcacion habrian de tener efecto en regiones quc poscen 
Venezuela y el Brasil, sin tener que tocar en nada con territorio que esté bajo el domi- 
nio de Colombia. 

Tan fundadas razones v la confianza que tiene el Gobierno de Venezuela en los 
cordiales sentimientos de amistad del Brasil, y en la favorable disposicion de Su Ma- 
jestad Imperial á conservar inalterables las relaciones de buena armonia entre las 
dos naciones, le liacen esperar un breve y feliz término pora la cuestion de límites 
pendiente. 

En sumo, el Gobiernode Venezuela considera que en virtud de lo decidido por la 
comisionmixta, debe definirsela frontera entre el Memachí éYsana : no pretendeel 
territorio que estáalsur delafrontera hasta ahora demarcada: juzga quenohay 
mot-ivo para que los dos Gobiernos dejen de entenderse con el fin de reformar sns límites 
en la parle que ha propuesto el Brasil, así como en 'cualquicr otra en que convenga á 
ambos paízes: no puede acompañar de ningun modo al Gobierno del Brasil en la repro- 
bácion que ha dado á la conferencia extraordinaria: cree que en virtud del principio utí 
possidcus , aceptado por el Imperio, deben ajustar sus fronteras lasdos naciones enel 
territorio comprendido entre el punto más occidental de la línea convenida en el tratado 
del859 y el Yupurá, y así lo propone al Gobierno de Su Majestad Imperial, en la espe- 
ranza de hallar con ello feliz remate á un asunto tan grave, cuya solucion satisfactoria 
es de premiosa necesidad, para no dejar expuesía en el porvenir á contingencias peli- 
grosas Ia paz inviolablc que hasta ahora dichosamentc se han guardado una v otra 
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nacion con amistad sincera; v por último, estirna como necesario el cambio de notas 
para confirmar, ora la aprobacion de las actas de las conferencias celebradas por la 
comision mixta, ora la de la carta á quc se reficre especialmente una de ellas. 

Aprovecho csta oportunidad para reiterar á Vuecencia el testimonio de la más dis- 
tinguida considcracion con que me suscribo 


de Vuecencia 


Attento servidor 


Miguel Tejera. 


Excelentisimo Senor D. Pedro Luis Pereira de Souza, Ministro y Secretario de 
Negocios Extranjeros. 



Nota do Governo Irnperial á'Legaccio de Ycnezuela. 


Rio dc Janeiro.—Ministerio dos Xegocios Estrangeiros, 21 de Outubrode 1881. 

Tive a honra de receber a nota que o Sr. Dom Miguel Tejera, Encarregado 
de Xegocios dos Estados Unidosde Venezuela, serviu-se dirigir-meem 9deJulho 
em resposta ú minha de 17 do mez onterior. 

Seguindo a ordem que adoptei nessa nota, comeQa oSr. Tejera pela actada 
terceira conferencia da Commissao mixta encarregada de demarcar os limites do 
Brasil com osditos Estados de conformidadc com o tratado de 1859. 

Eu pensava ter sido mui claro no que dice a esse respeito, e que oGoverno 
Imperial devia saber o que havia resolvido e ordenado ao seu Encarregado de 
Negocios; mas voltarei ao assumpto embora me persuada de que nao ha interesse 
real em explicar o que cstú por si perfeitamente esclarecido e decidido. 
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Rcpilo quc o Govcrno Imperiol nuo rcprovou a nctada lercciraconfcrencio, nem 
tinha inleresse cm reproval-a dcsdc quo o principuiobjcclo della foi fazcr constar 
por clocLimenlo commum c pcrniancnle a posicuo c ouLras circumstancias do marco 
levantado na nasccntc do Mcmaclii. 


Qae cssc era o principal objccto cla acta so prova pclo scguinte treclio dclla: 

« 0 Sr. Dr. Araujo declara quc, achando-se collocado na cabcccira principal do 
« rio Mcmachi um marco provisorio quc tcm de assignalor uni dos pontos da 
« linha dc limites, correspondc ncsla confercncia fixar os termos da sua inaugu- 
« roQüo. » 

Tambem rcpito que a resalva feila pelo Sr. Aroujo quanlo ¿ sobcrania do Brasil 
sobre todas as aguas do Issana e a idéa de se pór o primciro marco na princi- 
pal cabeccira dessc rio, constituem a questüo reservada pclos Connnissarios ú 
decisüo de seus Goveriios; c longc de Iiavcr nisso inexactidüo da rninha parte, 
comopareceao Sr. Tejera, lia perfeita coníormidade com a intelligencia dadapelo 
mesmo senhor. Reservor a id¿a da coilocacjüo do primciro marco na cabcceira do Is- 
sana, e reservar a definicüo da fronleira enlre cssc ponto eanasccntedo Mcmachi, 
¿ uma ca mesma coisa, dcsde que a c’ivisa nüo podia partir dc um rio scm sc 
lirrar oo' outro. 

0 Commissario Brasileiro foi quem propoz que se puzcsse o primciro mareo na 
noscente do Issana. 0 Sr. Tejera nüo se pronunciou affirmoliva, nem ncgati- 
vamenLe; limitou-se a dizer que segundoo arligo 4° do tratado cssa questüo devia 
ser resolviaa pelos dous Governos. Comprehendo que assim procedcsse, porque 
a idéa do Sr. Lopes dc Araujo favorecia a do tratado adclicionol concernentc ú 


frontcira que o Brasil tem exigido dos Estados Unidos de Colombia : mas o Go- 
vcrnoSImperioI, que núo tinha interesse em desviar-se do que se hovia solcm- 
nemente ajustado, nem se desviaria cm caso olgum, reprovou o acto do seu 
Commissario e apressou-se a communicar esta rcprovacüo aoGoverno de Vcnczucla. 
Estava no scu direito, e nüo fazia mais do que retirar a proposta do seu delcgodo. 
Isto porém nuo podia signiíicar, nem significava, reprovacúo on annullacüo do que 
na acta se registrdra a respeito do marco do Mcmachi, porque os actos relativos 
a este marco haviam sido praticados em inteira conformidade com o trataao, e 
eram válidos quer eile fosse um dos da fronteiro, quer o primeiro delia. 

ISüo é portanto exacto que, reprovoda a proposta do Sr. Lopes de Araujo, 
ficasse reprovada toda a acla. 

E' verdade que a resolucüo do Governo Imperial acarrctava a rejeicüo dc 
mois alguma coiso. 0 Sr. Tejera propoz que a Commissüo nüo só estudasse o 
melhor modo de tragar a fronteira eníre o Memachi e o Issano, mas tambem 
entre este rio e o Japurá. Essa proposta era íüo infundada, que o Commissario 
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Brasileiro, apc/.ar da condescendencia coni que sc prestava a pcrcorrer o pri- 
mciro trccho, recusou-se a acompannar o seu collega na exploroQuo do segundo. 
Eni vcrdadc scria muito estranho quc a Commissao mixta, que só estava incum- 
bida dc dcmarcar os liinites do Mcmachi para Léste, descesse até d foz do Apa- 
poris que fica mais de sessenta leguas ao Sul. 

No entcnder do Sr. Tejera, como o Governo Imperial nüo rcprova a acta da 
terccira conferencia, torna-se clla obrigntoria para ambas as partes; é o marco 
do Memachi um dos da fronleira c nuo o primciro : e portanto devem os dois 
Govcrnos trator dc entender-se a rcspeito da linha divisoria entrc aqueilc rioeo 
Issana. 


Nüo comprchendo como do que cu dice se possa tirar semelhonte consequcn- 
cia. Pois cu, que, fundando-me na leltrado tratado, rejeitei em nome do Governo 
Imperial a idca de se pOr o primeiro marco na nascentc do Issano, heide enten- 
der-me em vírludc do mcsmo tratado com o Governo de Venezuela sobre a di- 
recgüo de um accrcscimo de fronteira entre aqueile rio e o Memachi? Siassim 
procedessc, seria leviano e contradictorio, e ficaria sujeito a ser censurado com o 
mesmo fundamento que me levou a negar a minlia approvacdo ao meu subor- 
dinado. Si tivcssc errado, reconheceria o meu erro sem a menor hesitaguo; mas 
tenho consciencia ae hover feito o-que.devia com a boo fé e a leoldade que o 
Govcrno do meu paiz costuma ter em suas Iransacíues com os dos outros Es- 


tados. 


Apezar da clareza com que tratei deste ponto na primeira nota, íarei um es- 

forco para mostrar ao Sr. Tejera que se equivoca. Isto me obriga a repetigues 

desnecessarias, mas serei feliz si assim conseguir o meu proposito. 

E' exacto que segundo o traíado a linha divisoria, partindo da nascente do 

Memachi, devia passar pela do Issana; mas é ao mesmo tempo evidente que 

isto nüo aconteceria, si essa nascente se nao achasse, como nao se'acha, em ponto 

algum do Memochi para Léste. Si a commissao, por nüo encontrar o Issana em 

seu caminlio, reservasse para a decisao dos dois Governos a direcgao da fronteira 

na parte em que faltava umadas indicagues do tratado, procederia razoavelmente. 

Ella porém reservou o que nüo podia, isto é, a collocacáo de um marco muitas leguas 

• 

aquem do ponto de parlida convencionado, ponto invariavel onde comega a fron- 
leira emdiscussüo entre o Brasii e os Estados Unidos deColombia. 

* 

0 Sr. Tejera equivocarse nisto: quer que a fronteira comece na nascente do 
Issano, quando o tratado diz que passe por ella. Comegar e passar süo coisas 
distinctas. 

A verdade é que aquella nascente pelo facto de se achar muitas leguas a Oeste 
da do Memachi, fica fóra da acgüo do tratado, e nüo póde ser materia de accordo 
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em virludc do respeclivo ortigo •i.' 1 E pois o Govcrno Impcrial nüo tcm qtie ontcn- 
der-se com o dc Vcnczucta sobre adireccüo do proposto accrcscimo dc fronteira. 
Como a idéa pnrtiti do seu dclcgodo, rcürou-a; si tivcssc sido proposla pelo Sr. Com- 
missario Venczuelano, nüo a relirarin, negar-sc-hia a admiltii-o, mantcndo-se de 
qualqucr dos raodos nalcttra do tratado. 

0 Sr. Tejcra nüo só sc equivoea na significacüo da palavra — passar —, mas ainda 
se esqueco da declaracüo que o Brasit iez pclo art. 6« do tratado. D¡/. este 
artigo: 

« Sua Mogestodeo Impcrador do Brosil dcclora que ao tralar com a Republiea de 
« Venczucla retalivomente ao lcrritorio situado ao poenlc do Rio Is’egro, e bnnhado 
« pclas aguas do Tomo e do Aquio, do qual aliega posse a Republica dc Vene/uela, 
« mas que jú foi reclamado pela Xova Granada, nüo ú sua inlcncüo prejudicar 
« quaesquer direitos que csla ullima Republiea possa ía/cr valer sobre o dito 
« territorio.» 

A’ visla disto como púde o Governo Imperial negociar agora com o dc Vcne/uela 
sobre o territorio situado a Oestedo Memachi ? 

I-Ia no traludo duas estipalacOes, uma posiliva e direcla, a do n. 1° do ort. 2°, 
que fa/ partir a fronteira da nascente do Memachi para Léste, deixando por conse- 
quencia oo Brosil a faculdade de se entender com Xova Gronada, hoje Estados Unidos 
de Cotombia, sobrc o terriiorio situado a ocslc; e outra que, resalvondo os direitos 
dos ditos Estados so3)re uma parte do territorio siluado a Léste, confirma a primeira 
e exciue a possibiiidade dc qualquer ncgociacüo com Venc/uela do Memachi pora 
oesLe; estü cntendido, emquonlo a quostüo territorial entrc os duas Republicos se 
conservor indecisa como em lS59. 

Venezuela admittiu a resalva feita pelo Brasil no tratodo daquella dato, e assim 
reconheceu implicitamente quo nüo tinhaposses a ocstcdoMcmochi. Agora ollega 
as que constam da acia da conferencia cxlraordinaria, mas cstas süo faclos poste- 
riores, quc só podem ser materia de diseussüo onlre as duas Reptibücos. 0 que por 
ora regula os relaeües do Imperío com qualquer deUas é o estodo de cousas em 
1859. 

Coniinuando as suas observacOes, íomou o Sr. Tejera em onsiderarüo um treciio 
da minha nola, que sou obrigado a Iranscrever. Eii-o: 

« A id¿a de collocar o primeíro marco na coiicccira principai do issona linha por 
« consequcncia logica a inteira soberonia do Brasil sobre os aguas dessc rio até ú 
« suaorigem. Por isso resolvou o Sr. Lopesde Araujo cssa soberonia. 

« Esta resolva, e o idéa, qne a originou, de pOr o primeiro marco na principal ca- 
« bcceira do Issona, constituem a questüo rcscrvada pelos dois Commissarios ú decisüo 
« de scus Governos. Mas essa queslüo estava rcsolvida desde que o Governo Imperial 



« rcprovou a it-léa do lcvor o fronteira pora Ocstc até áquclla ca])eccira, porque clle 
« assim implicitomentc rejeitava, como rcjeito, a ampliaQuo de soberonia além do 
« ponto'cm que o territorio oo sul da fronteira demarcado llie perlcnce em relacao oos 
« Eslados Unidos dc Venczuela.» 

A estc rcspeito dicc o Sr. Encarregado de Xegocios: 

« E1 territorio situado ol sur de Jo frontero demarcodn, cs coso absolutomentc es- 
« troña al punto somelido ú los Gobiernos, pues Vehezuela no lia prctendido la am- 
<( pliacion de soberania cn cl, ni cl Gobierno del Brosil tiene motivos para otribuirlc 
« toles miros.» 

Xao tivc a fortuna dc scr compreliendido. 

$i cssa proposta do Commissario Brasileiro fosse admiitida, o accrescimo de fron- 
teiro scria demorcodo de um destes moclos: por linlias rcctosque ligassem o noscentc 
clo Issona á do Cuyori e o deste rio á do Memachi, ou primeiro por uma recta que ligasse 
o Issano oo Cuyarí e depoispor outraque fosse buscaraserro, pelo qual seguirio a di- 
visa ató oo Mcmochi. De quolquerdesses modos ficaria pertencendo ao Brasil todo o 
tcrritorio situado ao suí e cntre as latitudes dos nascentcs do Issonae do Memachi. 

A amplíacCío dc soberania que o Governo Imperiol implicitamente rejeítou é a que 

o proposta do seu Comniissario Ihedava entre oquellas latitudcs. Xáo me rcferi a Ve- 

nczuelo, referi-me oo Brasil, como sc vó claramcnte náo só do espirito, mas oindo da 

• 

lettra do trecho que transcrevi da minlianota. 

Diz ainda o $r. Tejera quc a minlia declaracáo de que a questáo levantoda pelo 
$r. Lopes de Araujo cstova resolvida pela rejekáo do Governo Imperial « equivale a 
« suppor que os estipulacOes dc um tratado podem ser alteradas ou modificados por 
« uma das altos portes sem o consentimento do outrn. » 

Ila nisto monifesto equivoco. Nuoé o Governo Imperial quem pretende modificar 
o tratado, ó o Governo dos Estados Unidos de Venezuelo. 0 tratado ó claro e positivo. 
Segundo elle os dois paizes confinam do Memachi para Léste, e o Governo de Vene- 
zucla, retrocedendo, quer confinar tombem do Memcchi para Oeste. Xuo sei como'sc 
possa ncgar a verdade desta proposicáo. Ella ó apoiada cm factos moterioes, e na 
tentativo que o Sr. Tejera fez na sua qualidade dc commissario quando cliomou os 
indios á conferencia extraordinaria para provar com os seus depoimentos posses que 
nuo cxistiam em 1859. Esta prova náo scria neccssario, si o dominio de Venezuela 
sobrc o territorio a Oeste do Meinachi estivcsse comprehendido na lettra do tratado. 
Xao está, e por isso ó que o Sr. Tejera procurou justifical-o daquelie modo. 

E'singular queaparte contractante, que pretencle cxceder os limites ajustados, 
nccuse a outra de querer prcscindir do seu conseníimento. 0 Sr. Encarregodo de Xe- 
gocios invcrte as posi^Oes. 0 Governo Imperial náo prescinde dcsse consentimento, 
nesa o seu á violocáo do tralaclo. 

m • 

r.STHANG • 1S 
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OSr. Tcjcra rcpcllc obsolutamcnto cni nosnc clo scu Govcrno a prctcncfio quc, sc- 
gunclo Ihc parece, tem o Brasil dc nuo confinar com Vcnc/.uela cntre as noscentes do 
Memachi e do Issana. NQo sc cn-ann senuo na expressüo de que sc serviu: 
o Governo Impcrial jiuo preícnde, dcclara positivamcnte qnc os dois Estados 
náo confinam naquella partc cm virtude do tratado dc 1S5Q. Já o dicc, mos 
repito desde que a insistencia do $r. Encarrogado dc Xcgocios a isso mc obriga, 
e por minha ve/. rcpillo f^rmalmente toda prclcnrüo em contrario. 

E’ exacto que a carta da demarcacüo ícita do Mcmaclii ao Scrro Cupv nüo 
contcm o preteiidido troclio dc frontcira cnlrc aquelic rio e o Issana. Tambem 
c exacto que essa carta foi ílnnada pelos Connnissarios depois de suíjmetlerem 
aos seus Governos a questüo levantada pclo Sr. Lopes dc Araujo. Xüo é porém 
logico concluir desses dois factos contra a proposicüo que cnuncici, isto é, 
que, approvada a carta por cado um dos dois Govcrnos, eslavo resoivida aquella 


questüo. 

Os Commissarios roceberam podercs para fa/.er a clcmarcacüo do Memochi 
para Léstc, e nüo para Ooste. Fizcram-na até o Scrro Cupy c reprcsentaram a 
fronteira em uma carta. Estava preencliido o fim do tralado, quc cra determinor 
o dominio dos dois Estados. Eslc nüo foi alterado pela circumslancla dc se nüo 
enconírar o Issana entre os extremos da divisa reprcsentada. Approvada portanlo 


a acta, nüo ha que pensar iia nascente dcssc rio, o qual pela sua deslocacao tor- 
nou-se inteiramente eslranho ao tratado áe iS59. 

Peco licenca para observarque nüo existe a contradiccüo achada pelo Sr. Tejero 
entre dois trechos da minba primeira nota. 

0 Sr. Lopes de Araujo, referindo-se na octa daconfcrencia extraordinaria a al- 
gumas das povoacOcs mencionadas pelo Sr. Tejera como pcrtencentes a Vcnezuclo, 
dice que as tinha e tivera semprc como pertencentes ao Brasil. Desdc que o Go- 
vemo Imperial nüo pretende posse alguma além da fronteira quc tem cxigido 
dos Estados Unidos de Colombia, ficavo a asseverocüo do seu Commissario sujeito 
a esse facto, porque o Sr. Araujc nüo podia exigir mais áo que o quc o scu Governo 
considera dominio do Brosil. Alem disso, nüo só as posicoes exactas de algumas 
povoaQoes nüo süo conhecidas, mas tambem, sendo a fronteira entrc o Brasil e 
Colombia descripta pclo Govcrno Imperial em tro^os largos, dependentes de veri- 
ficagüo no acto da dcmarcacfio, póde acontecer que alguma povoacüo esteja cm tcr- 
ritorio realmente Brasiieiro. Prescindindo porém destacircumstancio, é fóra de duvido 
que, si as mencionadas povoaQOes nüo estüo ern territorio Brasiieiro, nüo per- 
tencem ao Brasil. 

Permitta-me agora o Sr. Tejera que llie mostre a consequencia da pretengüo, sus- 
tentada por Venezuelo, de confinor como Brasildo Memachi para o Issana a Oeste. 
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Sio accrescimo dc frontcira fosse dcmarcado dc urn dos niodos que opontei, e si as 
cjuatro povoacOcs rcsalvadas peloSr. Lopes de Araujo cstao a Oeste da divisa que o 
Brasil cxige dc Colombia, todas quatro ficariom cxcluidas dodominio dc Venezuela. 
ísto ú incontestavcl porque, applicnndo-se o'traíado a este caso, todas as oguas que 
vuoaolssanac ao Cuvorí scriam propricdadc do Brasil, e porci que isto se fizesse 
scria prcciso dar á linha divisoria nma das mencionadas dircccDes. Dcsorte que, o 
Sr. Encnrrcgodo dc Xegocios, que invocao trotndo dc lS59pora quc oseu paiz confine 
com o Brasil do Memaclii para o Issana aOcstc comoca por conlrariar a proj^ria leltra 
dcssc Irotado. 


Digo isto no inlercssc do argumenLocu.o, porque actualmentc nuo reconlieco a Ve- 
nezuela o dircito de discutir com o Brasil posses em temtorio nuo compreliendido no 
espirilo c na lettro do unico ajuste existeníe. 

Vejo com salisfacuo que o Governo de Venezucla nuo pretendc ter dominio sobre 
todos os oguas do Issona cm consequcneia dc se nüo acliar a sua nascentc a Lésíe da 
do Memaclii, e quc reconhecc perlencerem ellos oo Brasil desdc o ponto em que 
íorcm cortadas pcla lrontcira que elle exige dos Estados Unidos dc Coiombia. Como 
porém o Sr. Tejcra, trotando disto, diz que é estranlia ao trataao a idéa de se fozer 
desoppareccr o fronteira do Issana, ainda farei algumas observacOes. 

Diz o tralado: 

« Comecarú a linha divisoria nas cabeceiras do rio Memachi: e seguindo pelo 
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« mais alío do terreno, passarú pelas cíibecciras do Aquio e Tomo e do Guaicia 
« c Iquiari ou Issono, dc modo qtic todas as oguas que vüo oo Aquio c Tomo fiquem 
« pertencendo aVenezuelo, e os que vüo ao Guoicia, Xié e Issana ao Brasil: e 
« otravcssará o Rio Xegro defronte da Ilha deS. José, que cstú proxima á pedra do 
« Cuctihv.» . 

Coino sc vo, o tratodo determinou os pont-os de contacto da fronteira com os acci- 
dentes locaesentre dois extremos. Estes süo a Oeste o nascente do Memachi, eo Léste 
o Rio Xegro defronteda Ilha de S. José, eoqucllessüo dolado dc Venezuela o Aquio e 
o Toino, e do lado do Brasil o Guaicio, o Xié e o Issana. 

Xo acto da dcmarca$üo encontraram-se do lado de venezuela as nascentes do 
Aquioc do Tomo eno territorio Brasileiro sómente as do Xié e doGuaicia, faltando a 
do Issana. 


Xüo dcsopparece fronteira alguma, nem ha trontcira do Jssona sómente: a ajus- 
tada ein IS59 vae do Memachi ao Rio Xegro, existe, está tracada sobre o solo, pelo 
maisalto delle como claramente se convcncionou; lem ao Xorte as ñascentesdos dois 
rios Vcnczuelanos, Aqtiio e Tomo, e ao sul as de dois dos tres Brasileiros, Xié e 
Guaicta. A falta do Issana nüo lhealtera a direccüo. nem a transporta para Oeste a 
tantas leguas do invoriavelpontode portida. 



Como prova addicional de scr o marco do Mciuaclii o primciro dalinlui di\iáoiio 
cilci na minha primcira nota csles dois faclos: cjuc os Conimissonot comccaiam a 
dcmarcacúo naquelle ponto c scguiram para Lúslc; c quc o dccrcto Vcnezuelano de 
10 de Dczcmbro de 1SS0 alli parou qnando dcscrevcu dc Lústc pura Ocstc os liinitos do 

territorio Amazonas. 

A razüo allegada peto Sr. Tejern jxira rejciUir cssa prova é a quc lhe dá 
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toda a sua forra. 

Os Commissarios nao comecaram a demarcaqüo na noscenlc do Issana porquc 
nüo podiam: e, accresccnto cu, nao podiam porqite isso llics era vcdado pclo 
cspirito e pcla lettra do tratado: assim como nüo pú'do o Govcrno vcnczuclano 
exceder o ponto em queparouna descripcüo dos liiniíes do lerritorio Amazonas. 

Os Commissarios eram indeclinaveimentc obrigados a comecar os scus troba- 
Ihos pela nascenle do Memaclu. Por isso foi olla o primeiro ponlo que procura- 
ram rcconhecer: e aindapor isso na conferoncia, dcstinada a se íixarern os tcrmos 
da inauguracüo do respectivo morco, resalvou o Sr. Tejera, tle conformidadc com 
as suas instruccües, o direito quc o scu Governo julgava ter, de negociar com o 
do Brasil sobre limites que sc estcnderiam ató ao Japurá. 

Tíve porlanto razüo quando argumentei com a earta da fronteira dcmarcada e 
com o decrcto Venezuelano de 10 de Dczeinbro de 1SS0. 

E' eerto quc os Commissarios submelteram a seus Govcrnos a queslüo do 
Issana; mos isto nüo Ihes dava o direito de alterurem o ordem nmnerica clos 
marcos. 0 do Memachi era em todo caso oprimeiro da frontcira, scgundo 
tratado, se¿cundo os instruccOes dadas por cada iun dos dous Governos ao scu 
Commissario, segundo o decreto Venezuclano e fínalmentescgundo acarta da fron- 
teira demarcada. 

A declaracüo, feita pelo Sr. Tejera na tcrceira conferencia, cm quesc traíou 

da inauguracüo do marco do Memachi, a3)mnge o terrilorio quc se estcnde da nascente 

desse rio ú íoz do Apaporis no Japurú, c por consequencia o qac vae do mesnio 

Memachi á nascentc do Issana a Oeste. Essa decloracüo nüo se fundou em inexactidues 

•# 

do tratado, mas no direito aliegado por Venezacla sobre o territorio em quc o Brosii 
pretende confínar com os Estados Unidos de Colombia. 0 Govcrao Imperiol tem-se 
recusado a negociar com Venezucla a respeilo desse tcrritorio, c de ordcm sua rcs- 
poncicu o Sr. Lopes de Araujo na reierida conferencia que pclo facto de admiüir clic 
o, deciaracüo a quc aliudi nüo ficava o Brasii obrigado a aceitar a pretendida negociacüo. 
A' vista disto 6 evidente que a idéa de dcrivar do íratado dc 1S39 a pretencüo de 
confinar Venezuela com o Brasil entre o Memociii e o Issana a Oeste favoreceria a 
eníativade um ojuste addicional de limitcs atéao Apaporis; e portanto fui cxaclo 
quancio dice na miniia primcira nota queo fucto cle se considerar o marco do Mcmachi 
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como um dos da linho, cnúo comoo primeiro, e consequenlemcnte a redocfüo da 
octa rcspccliva, servia ao fim que o Sr. Tejcra tinho em visto, quc era preparor 
elementos para um tratadoaddicional. 

Diz o Sr. Enearregado dc Ncgocios quc antes dos factos ii que me referi já ve- 
nezuela possuia elemcntos e tinha direito á posse ea propria posse na regiüo sobrc 
a qual o Governo Impcrial se tem recusado a negocior. 

Nüo pretendo contrariar cssa ossercüo, que interessa directamente aos Estados 
Unidos dc Colomhiamas pero licenca para observar que eu devia guiar-me pelo que 
tinlia cliegado ao mcu eonhecimento. Pareceu-me que Venezuela nüo tinha posses 
em IS59, porque admittiua declararüoentüofeita pelo Governo Imperial relativamente 
úquellcs Estados quonto oo lerritorio « situado ao Poente do PJo Negro e bonhodo pelas 
aguas do Tomo e do Aquio. » Si as tivesse ao Oeste do Memochi, nüo aceitaria seme- 
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lliraile declararüo, nem a nosccnte dcsse riopara pontodeparüdadafronteira. Demois, 
o Sr. Casaüas, ao propor em ISTS a negociacüo de um tratado que rectificasseo de 1859, 
nao allegou posses e sómente a descoberta de doeumentossegundoos cjuaes o territorio 
dc Vencjcuela se estendia dois gráos e meio para Oeste do mencionado ponto de paríida. 

Aceito a nova seguranra de que o Govcrno de venezuela nüo pretende estender o 
scu donünio ao tcrrilorio situado ao sul da fronteira demarcada: nias nao deixo por 
isso dc desistir da proposta desünada a dar outra direccüo á parte da frontelra com- 
prehendida entre a origcm do Macactmi e a pedra do Cucuhy. 

Süo foi sern fundamento que eu entrei em duvida sobre a inteneüo do Governo de 
Venezuela áquelle respeito. 

0 Sr. Tejera dice nn prinieira nota que o traiado dava ao Brasii as aguas do 
Issano, porque determinava qac a Hnha dlvisoria passasse pelas suas cabeceiras; e 
acliante observou que, desapporecendo a condicüo, nüo se podia sustentaro dominio. 
Resumo os treclios a que nie refiro, mas fielmente, si me nüo engano. 

Si o Sr. Tejera tivesse dito — todas as aguas eu nüo houvera hesitado no modo 
de entender as stias palavras: mas fallou de — aguas — c nesta estava rigorosamente 
comprehendido todo o rio da origem á foz. 2süo serla prudente admitíir pelo silencio um 
modo lüovogo de exprimir o pcnsamento do Governo Venezuelano, sobretudo consi- 
derando que csse Governo, nüo obstante sustentar que a fronteira deve partir da 
nuscente do Issana, o que scgttndo a sua maneira de entender o tratado daria oo * 
Bi-osil todas as aguas desse rio, declara por meio da sua Legaqüo que tem estado e 
estú de posse dc todo o territorio banhado pelo mesmo Issana e pelo Cuvarí. Em ma- 
leria de limltes, múrniente tratando-se de terriíorio imperfeitamente conhecido, nüo lia 
clareza que seja demasiada. 

A direccüo da fronteira entre a origem do Macacuni e a pedra do Cucuhy póde de 
certo ser melhorada, mas o seu melhoramenío nüo é indispensavel, como nüo é o 



que })or parte de Venezuelc se propue enire a Ilha de S« Jo¿ó c o Serro Guoy. Por oro, 
e por muilo iernpo, p6de snbslstir sem inconvenientc a direccao conveneionada em 
ambos os Irechos. 0 Brasii jú tem dcspcndido mois do quc cra ncccssario em consc- 
quencio de demoras causadas pcio Governo Venezuclono, edeseja cvitar maiores sa- 
crifícios pecuniorios. 

As obscrvnrues fcitas pclo Sr. Tejera relatívorncnicá conlcrcncia extraordinaria 
nao infinnnm o juizo por mim cnunciodo a rcspcito della. As instmccOes qnc lhc dcu 
u seu Governo pora a dcmarca*;ao da frontcira nOo aulorisavam, ncm podiam auto- 
risar scm aceordo prcvio com o Brasii, os actos quc foram pralieados cm connnum 
com o Commissario Brasileiro. 0 que essas inslruccGes Octcrminaram, c por elias 
chegou ao conhecimenio do Govcmo Impcriai, foi que na acta concernentc ao primeiro 
rnarco declarassc o Sr. Commissario Vcnczuelano quc Venezuela ao cumprir o tratado 
de 1S50 náo clesisüa dc darú sua fronteira a extensao a qnc julgava icr direiLo. Isio 
cra simplcs resalva paro a negociarao de um trntado addicionnl: era uma simplcs 
dcclararao que se dcvia fazer, sem actos preparaíorios e justificalivos, no acla do pri- 
meiro niarco expresso e exclusivamenle para issodesignado. 0 Sr. Tejera podia (Iror 
das suas instrucrues quaesquer consequencias, mas sómenle para si, enüo para envoi- 
ver o Commissario Brosilciro no qtic nao era da sua competencin. 0 Sr. Lopes ce Aranjo 
só cstava autorizaclo para admittir a dcclararüo onnunciada, fazendo a contra-decla- 
racüo que sc lhe dcterminou por portc do BrasiL Insisto nisto porque na sua primeira 
nota o 3r. Encarregado de Segocios dcu a enlender que o Governo Impcriol era obri- 
godo a approvar a acta da conferencia exíraordinaria só por ter tido eonheeimento das 
mencionadas instruccOes; e porqLie, na segunda, a que estou respondendo, pretende 
que na sua qLialidade dc Commissariodemarcador nuolheera vedadoilluslrar e defcn- 
der os direllos que fora incumbido de resalvar, como si um Commissario, nomeado 
para demarcar uma fronteira entre extremos deíerminados, pudesse discutir officinl- 
mente com o s?u collcga posscs nao comprehendidas nessa frontcira. 

Sei que o Governo de VenezLiela approvou todos os actosdoseu Commissario, 
e por eonsegLiinte tambem a aeta da conferencia extraordinaria ; rnas o Governo 
Imperial nuo c oljrigado a seguir essa norma, e cstú no seu direito quando rcprova a 
condescendencia do Sr. Lopes de Aroujo. Xesta materia os intercssados so tem uma 
lei, o tratado delS59. Sem aceordo prcvio nenhnma das Altas Partcs contractantes 
púde fazer mais, nemmenos do queallise estipulon, e o que sanccciona a exorhitan- 
cia do seu delegado, sobretudo depois de conhecer a resolurüo daoatro, dú Infeliz 
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mente justo motivo de queixa. OGoverno Imperial rcpelliu e repellco cxccsso pra- 
ticado, e posto que assim íire todo o valor ú refcrida ocla, nao deixa todavia de 
lamentar um proccdimento túo controrio ús boas.relacues qne tcni procurado manter 
com os Estados Unidos de Venezueia. 
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OSr. Tejera naose conforma com a decIaraQüo, pormimfeita na primeira nota, 
de que aconfcrcncia extruordinaria foi umasorpreza para o Governo do Brosil, por- 
que, segundo diz, o seu Governo nüo conlou eom o concnrso do Commissario Bra- 
silciro. Isto significa quc o acio do Sr. Commissorio de Venezuela foi espontaneo, 
mos nuo prova quc nuo houvesse sorpreza. Discordamos nestc ponto; porém eu 
concordo oni que liotive sorprexa quanto tls posscs. No Brasil ningucm tinha noticia 
dellas, talvcx por screm de daía recentc ; c, comojá observei, o Sr. Casanas nüo 
asinvocou em 1S7S esim a descoherlade documentos antes ignorados. 

Pe^o Heenga pura observar ao Sr. Tcjero que a reprovaQüo da conferencia extraor- 
dinoria náoatlinge a f¿ merecida peia palavra doSr. Lopes de Araujo, equeoseu 
teslemuuho só teniovalor que Ihe dOo as circiunstancios do momcnto e os termos 
em que foi prestado. 

0 que o Commissario Brasileiro reconheceu foi que, conforme as declaracües dos 
capitues c tenentes a elie apresentados, nos logores de sua residencia nüo existiam 
autoridades Colomhianos. XOo podia dar testemunho senüo dessas deciaragües, visto 
que nüo tinha percorrido os logares em questüo, nem o territorio adjacenie. 

Eunüonego que os individuos apresentados na confereneia dicessem o que con- 
sta da ocla respectiva, nem que o Sr. Lopes de Araujo o ouvisse. 0 que nego é que isso 
tenha valor para ohrigar o Governo Imperial a fazer o que delle se pretende. Xüo o 
tem, porque a materia do conferencia era estranha ao tratado e ao eneargo dado aos 
Commissarios, e só interessava á questüo de limites entre Venezuela e Colombia. 

A acta da conferencia exlraordinaria, qtte para o Brasil seru sempre nulla e sem 
effeito, nüo terú portanto em tempo algum o valor quelhe dú o Sr. Tejera, e seráape- 
nas documento historico de uma irregularidade inlernaclonal. 

Referinao-me na primeira nota aos individuos que depuzeram na conferencia 
extraordinaria, eu dice — deelaracües nüo verificadas dos eliamados capitües e te- 
nentes. PareceaoSr. Tejeraque a palavra—chamados — dá aentender queesses 
capitües e tenentes süo autoridades apocrifas, e por isso a repelle como offensiva. 

Permitta-me dizer-lhe que nüo tem razüo, e que o seu enguno provém da persua- 
süo em que está de que o Brasil póde e deve negociar com Venezuela a respeito de 
um teiTilorio que tem sído objecto de litigio entre aqueila Republicae a de Colombia. 

Eu nüo podia reconliccer os mencionados individuos como autoridades sem me 
envolver em negocio á que o Brasil é estranho, e sem dar a Venezuela uma especie 
de apoio morol emprejuiso da outra Republica. Por isso, e nüo paranegarum ca- 
racter que nüo tenho de averiguar, me servi do expressüo mal interpretada pelo 
Sr. Tejera, massem duvida a mais propria para evitar o inconveniente apontado. 

0 Sr. Tejera concluio a sua nota fazendo varias consideragües para persuadir 
o Governo Imperial a eoneluir um tratado addicional de limites. Nenhuma dellas 
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altera a qucstfio comocu a entcndic expuz desde o principio ; lio todovia nm mclo 
de conciliacüo que creio sotisforá ooSr. Tejera. 

0 Governo Imperiol nao póde negociar com o de Venezucla sobrc ncnhumo 
porte da frontcira comprcliendida cntre a noscente do Memachi e a foz do Apaporis 
no JapurO, nao sú porquc cssa frontcira nüo entrou no trolado de 1850, mas tambem 
porque a respeito dclla tem estado o Brasll em discussüo com os Estados Unidos 
de Colombia dcsde 1853 em consequencia do que ojustára com Venezuelo no anno 
anterior c depois se rcproduziu textualmentc no trotodo de 1859. Nüo liesitará porcm 
em entender-se com essa Republica logo quc ella, concluido o seu ajusle delimites 
eom a outra, mostrar que tcm de confinar com o Brasii na parte de qnc se trala. E 
como isto possa ocontccer, e o Governo Colombiano, tendo mandado lia pouco a csto 
COrte um agentc diplomatico para concluir um ojuste delimites, o retirou logodc- 
pois sem esperar solucao, nüo duvido o Governo Imperial declorar que suspenderú 
por algum tempo a sua negociacüo com os Estados Unidos dc Colombia pora que 
Venezuela possa chegar a um accordo com elles. 

Tenho a lionra de reiterar áo Sr. Dom Miguel Tejera as segurancos da minha 
distincta eonsideracüo. 

Ao Sr. Dom Miguel Tejera. 


Pedro Luiz P. dk Souza. 


N. 39 

Xota da Le<jacno Xenezu.elana ao Cocerno ImperlaL 

Legadon c!e Venezuela en el Brasil—Rio Janeiro Oclubre 29 de 18S1. 

Exmo Señor.— Hc tenicl- * la lionra de recibir la nola que con fcclia 21 dcl presenlc 
se sirvió Vuecencia diriglrme en contestacion á la mia de 9 de Julio proxlmo pasodo. 

ílarto sensible es para mí el ver que las nnrnerosas v fundadas razones que liasta 
aliora he expucsto, no hayan sido parte ú convencer ol Gobierao de Su Mnjestad 
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Impcrial de toda la jnsiicia que asiste alde Venezuela en los asuntos de límites que sc 
vontilan entre ios dos paiscs; v oi p:*opio licmpo dcbo mmiifestar, aunquc con profunda 
pcna, quclos razonomienlos prescntados por Vuecencia 110 lian liegado áconvenccrme 
dc la fuerza de sus conckisiones, y cstan a mi vcr, muy léjos de justificar la negativa 
del Gobierno Imperial, ora en lo que liacc relacion ú lareforma dcltratado de 1S59, 
para haccr quc dcsaparezca el crror en él cncontrado, ora en lo que coneiernc á la 
negociacion de límites en las regioncs quc se diiatan hasta cl Yupuríu 

El G-obierno Imperial ha ralincado las detcrminaciones que untcs habia emitido: 
pcro lasrobustas bascs cn quc dcscansan los dereclios que la Repúhliea sostiene estnn 
intactos. Así es quc casi todas las nuevas cl)servaciones cle Vuccencía sc liollon dc 


iiccho contestodos cn mi nota onterior. 

Me limítaré, por eso á observar q ic el Gíbiemo de Venezuela no aspiro á que cl 
primor pnnto de lo línea de 1859sea esla ú oquelio cabecera de rio, sino á que ombos 
Gobiernas se entiendon pora lmccr que dcsoparezco, en virlud del ort. 4° el error que 
en el tratado existc: óio quces lo mismo, ú qnc sc negociela frontera entre el Me- 
mochí y el Ysono ; v esto, con tonta más razon cuonto quc el Brasii lia declarodo que 
no tiene por suyasino una parte del Ysono, en tanto quc Venezuela posée el i-esto y cl 
íratoclo lo dá todoai Imperio. 

Mas, el Gobierno de Su Majcstad Imperial no quiere que secorrlja tal error, con- 
iroriando asi el texto del citaclo arlícuio 4°; y, sin emborgoparece acusar al de Ve'ne- 
'zucla dequcrer violar el tratado, como si pedir la reforma cle un pacto emvirtud de 
sus propiasestipulaciones pttdiera en algun tiempo considerarse como una violacion. 
Tal nombre si podcrio darse, sin dudo, al intento cle variar ias prescripcioaes de un tra- 
tado por elsólo parecer de una delas partes comololia pretendidoelGobierno Imperíal 
ccnrespecto al error hallaclo en elde 1S59. 

E1 Gobierno de Venezuela muy léjos dequercr que la diacultad quccle resuelta con 
su sola decloraclon, no lia lieclio otra cosa que proponer al de Su Mojestad Imperlal 
cntrar em ncgocictcionescon cl fin dc decidir stis liniitesen csta porte de un modo quc 
sea proticable y conveniente ; y csto ojustandosc á las previsíones que el tratado en- 
trafia y á lo que deciuiú la Comision mixta. Me parece que no cobe procedimiento müs 
regular. 


Me veo, por otra parle, obligado á recordar á Vuecencia que esto Legacion ha 
sostenido que toJo el terriiorio bofiaclo por los rios Cuyari é Ysana que demora al 
Suroesíc del Memochí ha eslacio y está en posesion de Venezuela, Io cual no ha 
podido significar qucla Rcpública pretenda todas las agtias de esos rlos, 

Tamblen Jiaré nolar ú Vueeencía que ctialesquicra que liayan sido las preíencio- 
nes del Brasii con respccto á Nueva Colombia en lo que toca á esta region, ellas 
no pueden en modo alguno modificar lo que ticne ya deelorado cl Gobierno de Su Ma- 

ES TRANG. 19 
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jestad Impcrial acerca del territorio situado al occidente de las cabeceras del 
Memachi. 

Ahora, con rcspccto d la negativa dcl Gobierno Impcrial, á que úntes me he refe- 
rido,debo dccir á Vucccncia que está muv distante depoderse conciliar con las instruc- 
ciones que tengo dc mi Gobierno, v que así, reservo ú estc la contestacion que 
juzgue oportuna. 

Mas, como al fin de la nota que me honro en contestar, declara, Vuecencia, que el 
Gobierno clc Su Majestad Imperial suspenderu nor algun tiempo su negociacion de 
limites con Colombia, á fin dc que Venczuela sc enticnda com aquella Repúblico, mc 
halaga la esperanza de que con poco esfucrzo de la buena voluntad dc los dos Go- 
biernos, sc pueda llegar pronto ú una solucion convcniente para ambos países ; y asi, 
acepto congusto tal dcclaracion, sin que con ello pueda en modo alguno perjudicar en 
ningun tiempo los derechos que en tan gravc asunto asisten ú Venezuela. 

Tal ofrecimiento del Gobierno Imperial por una partc, por olra los buenos v pro- 
bados deseos que animan al actual Presidente de la Rcpública ae Ilegar á un amistoso 
acuerdo, y el estar pora terminar ya su periodo presidencial me han decidido á re- 
gresar á Venezuela en Ios primeros dias del entrante mes, para ver de aprovechar, 
bájo tan favorables auspicios, el corlo tiempo que rcsla hasta Febrero, y lograr, si es 
posible como lo creo, que se salven las dificultades actuales de mod'o que una solucion 

satisfactoria ponga túrminoálas cuestiones hoy pendientes. 

A1 comunicar á Vuecencia esta delerminacion, le suplico se sirva presentar á Su 

Mojestad el Emperador el sincero testimonio de mi gratitud por las atenciones con 
queseha dignado honrarme, y mis-más fervientes votos por el engrandecimiento de 
este vasto Imperio y la prosperidad y gloria de sus Augustos Soberanos. 

Ruego, así mismo á Vuecencia quiera señalarme un dia en que me sea dado pre- 
sentorle el homenoje de mis respetos y renovarle las seguridades de la franca y leal 
amistadqueháciael Brasil existe en el ánimo del Gobierno y pueblo de Venezuela. 

Aprovecho esta nueva oportunidad para reiteror á Vuccencia los sentimienlos de 
mi más alta considerocion. 

Excrno Senor D. Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro de Xegocios Extranjeros. 


Migüel Tejera. 



REPUBLICA DO PARAGUAY 



Xotado Governo Paraguayo d Leya$ao Lnperial . 


Ministerio de Relaciones Exteriores.— Asuncion, Marzo 5 de 1881. 


Seilor Encargado de Negocios. — Tengo ellionor de comunicar ú V. S. para 
quepor su digno urgano se sirva llevar á conocimiento del Gobierno Imperial que el 
Gobierno del Paraguay deseoso de introducir de comun accuerdo algunas modifica- 
ciones al tratado de Comercio celebrado entre arnbos paizes, consultando para ello 
muv especialment-e los intereses y vantajas reciprocos, ha encontrado por' conve- 
niente dcnunciar el espresado tratado, como en efecto vengo en hacerlo por la pre- 
sente nota, de conformidad con la facultad conferida á las Altas Partes Contratantes 
por el art. 40 de la precitada convencion. 

Cumplo en esta ocasion el honroso encargo dc manifestarle que el Gobierno de la 
Republica al dar este paso le animan las disposiciones mascordiales y amistosas de 
estrechar las buenas relaciones que felizmente existen entre el Paraguay y el Imperio 
del Brasil v de fomentar mas aun los intereses comerciales de ombos paizes. 

Coneste motivograto mees aprovecbar esta oportunidad para renovarú V. S. 
las seguridades de mi mas alta estima y consideracion distinguida. 


A S. S. el Seuor Encargado de Negocios del Imperio del Brasil. 



José Secundo Decoud. 



N. 41 


Xota da Le'janño Lhpcrial ao Goccrno Paragtiarjo. 


LGgar/io do Brosil no Porognciy.— Assiiinpcüo, 0 cle Mor^o de ISSl. 


Senlior Minisiro.-Accuso o recepcáoda noto, qne V. Ex. fez-me o lionro de diri- 
gir-me honieni, pela qaal servio-se V. Ex. communicar-me, pora que scjo por mim 
levodo ao conhecimcnio do Govcrno Imperiol, que o do Republica, pora fins que tem 
ern visto, denunciao traiodo cle Commercio e Xovegocao, celebrado entreo Brosil c o 
Paroa’uov crn 2o de Moroo de 1872. 

Sv< V mjf 


Convencido dc quc esto resolucáo do Governo clo Republico eni nodo oltero os 
cordiaes relocües, fclizmenlc cxistenles cntre os dous paizes, como V. Ex. lambem 
monifesto, só me reslo afioncor a V. Ex. que, no primeira opporlunidodc, cumprirei 
o precitado encargo. 

Aproveito esta occosiáo pararenoror a V. Ex. as seguroncas cle minha mois 
distincto cstima e subida consideroc-áo. 


A S. Ex. oSr. D. José Segundo Decoud, Ministro dosRelocoes Exteriores. 


Josñ di- Almkida i-: Vasconci-llos. 



N. 42 


DECRETO X. 77S9 D12 10 DE. AGOSTO DE lSSO- 


Promulgao accórdo cclcbrado enirc o Brasil c a Republica do Paraguag para a 

ex'ccucüo de carías rogatorias» 


Tendo-se concluido e assignado na cidade de Assumpcuo aos cinco dias do 
mez de Xovembro do ’anno i^roximo passado um accordo entre o Brasil e a Re.- 
publica do Paraguay para a reciprocá execucüo de cartas rogatorias, Hei por bem 
c[ue esse accordo seja observado e cumprido tüo' inteiramente como nelle se 
contém. 

Pedro Luiz Pereira de Sou/- 0 , do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tenlia entendido e faca executar, expedindo 
os despachos necessarios. 

Palacio clo Rio dc Janeiro em 10 de Agosto de mihoitocentos e oitenta, cpiin- 
quagesimo nono da Independencia e do Imperio. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Pedro Luez P. de Souza. 



AccArdo cntre o BrnHll e « Ucpubllcn 
do Pftroguny p«rn n cxccuc«o cle 

<«; orttiH rogntoriu*. 

Tendoos Goveraos do Brasil e da Repn- 
blica do Paraguay resolvido regular por 
meio dc iur¡ accórdo a reciproca execu$So 
das cartas rogatorias, os abaixo assigna- 
dos, Enearregodo de Negocios interino 
do Brasii e Ministro deRelacües Exterio- 
resdadita Republica, para isto devida- 
mente autorizados, convieram nas seguin- 
tes disposicóes: 

Art. l.° 

* 

As competentes auíoridades judiciaes 
de cada um dos dous paizes cumprirao 
as cartas rogatorias, que llies forem dirí- 
gidaspelas do outro, em materia tanto 
criminal como civel. 

Art. 2.° 

As corlos rogatorias em materia cri- 
minol serao limitodas ú citacüo, jura- 
mento, iníerrogatorio, inquiricüo detes- 
temunhas, busca, exame, cópia ou tras- 
lado, verificacüoóu remessa de documen- 
tos e quaesquer diligencias que importem 
esclarecimentos para a forma$ao da 
culpa. 

Art. 3.° 

As eartos rogatorias em materia civel 
poderüo comprehender além do que fica 


ilcucrdo eclobra<lo entre el Imporlo 
dol XJrn»Ily In ItopubHen <lct I*ni*n- 
pfuay purn lo «^jecuclon de cnrtnf» ro- 
gatorlo». 

Hahicndo resuclloiosGohiernos dei Im- 
perio del Brasil v de la Repubilca del 
Paraguay regular por niedio de un 
acuerdo la reciproca ejecucion de las car- 
tas rogatorias, losabojo firmodos, Encar- 
gado de Negocios interino del Brasil y 
Ministro de Reiaciones Esteriores dedicha 
Republica, dcbidamente autorisados para 
ello, han convenido en las siguientes dis- 
posiciones: 

Art. l.° 

Las competenles autoridades judiciales 
de cada uno delos dos paises, ejecutarán 
el pedido que contengan las cartas roga- 
torias, que les fuercn dirigidaspor las del 
otro, tanto enmateria criminal comociviL 

Art. 2.° 

Las cartas rogaíorias en materia crimi- 
nal seran limitadas á citacion, juramento, 
interrogatorio, declaracion de tesiigos, 
procuracíon, examen, copias, verificacion, 

remision de documentos v cualesquiera 

» 

otras diligencios, que importen eseloreci- 
mientos poraconstatarlaculpa. 

Art. 3.o 

Las cartas rogatorias em materia civil 
podran comprender, a mas de lo que que- 



especificado no artigo antecedente a avo- da especificado en el articulo anterior, la 

lia?üo, vistorio, exame de livros, exhibi- avaluacion, inspeceion, examen de libros, 
# 

Süo e todas as diligcncias que importam exliibicion y todas las diligencias, que se 
ú decisüo das causas. relacionan con la decision de las causas. 


Art. 4.o 

Todas as cartas serüo concebidas em 
termos deprecptivos, conterüo, sempre 
que for possivel, a indicagüo do domiciiio 
das pessoas, quc tenham de ser cítadas, 
e serüo legalisadas pelo funccionario Con- 
sular estabelecido no paiz d’onde forem 
expedidos. 

Art. 5.° 

« 

b'a execucüo das ditas cartas os embar- 
gos oppostos pelas partes serüo sempre 
admittidos e processadospara serem jul- 
gados como fórde direito. 


Art. 4.o 

Todas las cartas seran concebidas en 
terminos deprecativos, contendran, siem- 
pre que fuere posible, la indicacion del 
domicilio de laspersonas, quehubieren de 
ser citadas y seran legalisadas porelíunc- 
cionario Consular estabiecido en el país 
donde fueren expedidas. 

Art. 5.o 

En ia ejecucion de las cartas rogatorias 
las excepciones opuestas por las partes 
seran siempre admitidas y procesadas 
para seren juzgadas conforme a dere- 
cho. 


Art. 6.o 

Os particulares interessados no cumpri- 
mento das cartas rogatorias em materia 
civel deverüo constituir procuradores, que 
promovam o respectivo andamento. 

ART. 7.o 

A despeza será paga pelo interessado 
particular, sias cartas versarem sobre 
materia civel, e pelo Govemo do paiz 
d’onde forem expedidas, si versarem so- 
bre objecto criminal, excepto, neste se- 
gundo easo, quandose tratarde inquiri$áo 


Art. 6.o 

Los parlicularesinteresados en elcum- 
plimiento de las cartas rogatorias en ma- 
teriacivil deberan constituir procurador 
en forma para seguir el litigio. 

Art. 7.o 

Los gastos seran pagados por el inte- 
resado particular, si las cartas versaren 
sobre materia civil, v por el Gobiemo del 
pais donde fueren expedidas, siversaren 
sobre objeto criminal, excepto, en este 
segundo caso, cuando se tratase de exa- 



de testcmunhas, porqueentQo corrcrú por 
conta do Governo em cnjo paias cartas 
tiverem de ser executadas* 

Emtestemimho doqueos abaixo as- 
signaclos firmam esellamopresente Ac- 
curdo cm dupücata, na cidade de Assum- 
PQúo, aoscinco dias do mez de Novemhro 
do annode 1879. 

L. S. — Josú de Almeida e Vascox- 
CELLOS. 

L. S.—JoséS. Decoud. 


men o declaracion de tcsligos, porque cn- 
tonces seran de cuenta del Gobierno en 
cuyo pais las carlas tuviercn de ser eje- 
cutodas. 

En testimonio de lo cual los que sus- 
criben firman v sellan cl presentc Aeuer- 
do por duplicado, en la ciudad de la Asun- 
cion, ú los cinco dias del mes de Noviem- 
bre dcl afio mii ochocicntos setenta y 
nueve. 

L. S.— JOSÉ DE ALMEIDA E VASCOX- 
CELLOS. 

L. $.—José S. Decoud. 
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Actct 1 >. 'JCO 


- Nesta cidade de Assumpcüo do Paroguay aos trinla dias do mez de Julho do anno 
do Xascimento dc Xosso Senlior Jesus Christo de mil oitocentos oitenla e um, sendo 
Imperador do Brasil Sua .Magestade o Sen'uor Dom Pedro II e Presidcnte interino da' 
Republica do Paraguoy o Sr. General Dom Bernardino Caballero, rcunidos os dois 
Srs. Jub.es Commissarios na sala e hora do costume, declararam aberta a sessüo. 
Foi deliberado pelos mesmos Sn/" Juizes que, sendo esta a ullima sessüo da 
Commissüo, fossem consignados nesta acta os principacs dados da historia e esla- 
tistica da Commissüo, quc süo os seguintes: Da acta n. 1 vé-se que a CommissSo 
installou seus trobalhos em 16 de Dezembro de 1872 e pela presentc sob n. 369, em 



quesSo.encerrados, verifica-se que no periodo de oito annos sete mezes e quatorze 

dias de sua duragño foram celebradas 369 sessües de que se lavraram actas. Func- 

cionaram nesta commissüo por parte do Brasil como Juizes arbitros os Chefes da res- 

pectiva LegaQSo que foram1°, Exm. Sr. Conselheiro Joaquim Maria Nascentes 

de Azambuja, nomeado por Dccreto de 26 de Maio de 1872, e consta da acta n. 1— 

• ■ 

2°, Exm. Sr. Barao de Araguaya, nomeado por Decreto de 5 de Maio de 1873 como 

consta da act-a n. 33 de 9 de Junho de 1873 a fls. 19—3°, Exm. Sr. Conselheiro Antonio 

José Duarte de * Araujo Gondim, nomeado por Decreto de 29 de Outubro de 1873 con- 

signado na acta n. G6 a fls. 42 em 29 de Dezembro de 1S73 — 4°, Exm. Sr. Conselheiro 

Felippe José Pereira Leal, nomeado por Decreto de 11 de Setembro de 1875, como 

consta da acta n. 98 a fls. 65 em 9 de Novembro de 1875 — 5°, e ultimo o Exm. Sr. Dr. 

Eduardo Callado, nomeado por Decreto de 12 de Julho de 1876 por Sua Alteza Imperial 

Regente, como consta da acta n. 112afls.72 em 25 de Janeiro de 1S77; e Juiz Commis- 

sario o actual Sr. Joúo Pereira Silvn, nomeado por Decreto de.26 de Maio de 1872, como 

consta da acta n. 1. Por parte do Paraguav sarviram os Srs. JuizesJArbitros: l 0 *, o ci- 

dadilo Senador D.n Matheo Collar, nomeado por Decreto de 24 de Julho de 1872, como 

* 

constada acta n. 1 —e2°, o cidadao Senador Dom Bernardo Recalde, nomeado por De- 
creto de ll : de Dezembro de 1873, como consta da'acta n. 66 a fls. 42 de 29 de Dezembro 
de lS73e Juizes Commissarios: — 1°, o cidadao Senador Dom MiguelPalacios, nomeado 
por Decreto de 17 de Junho de 1S72 como consta da acta n. 1—2°, o cidadflo Dom Carlos 
Loizaga, nomeado por Decreto de 11 deAbril de 1874 que consta da acta n. 70 de 
13 de Abril de 1874 a fls. 45 —3°, o cidadáo Dom Juan Bautista Gonzales, nomeado por 
Decreto de 29 de Maio de 1875 consignado na acta n. 90 a fls. 60 em 17 de Junho de 
1875 — 4°, o cidadao Dom José SegundoDe^oud, nomeado por Decreto de 30 de Outubro 
de 1875 e consta da actan. 93 a fls. 65 em^9 de ^ovembro de 1875 — 5°, o cidadao Dom 

m 

José Thomaz Soza, nomeado por Decreto de 27 de Margo de 1876 consignado na acta 
n. 107 de 30 de Marco de 1876 a fls. 68 — 6°, o cidadao Dignitario da Ordem da Rosa 
do Brasil Dom Domingo Antonio Ortiz, nomeado por Decreto de 13 de Janeiro de 1877 
e consta da acla n. 112 de 25 do mesmo mez e anno a fls. 72 — 7°, o cidaduo Deputado 
Dom Augustin Coñete, nomeado por Decreto de 17 de Maio de 1S77 inserto na acta 
n. 129 de 13 de Junho de 1S77 a fis. 78 — S°, e ultimo o actual cidadao Deputado Dom 
José Maria Fretes, nomeado por Decreto de 8 de Outubro de 1877 constante da acta 
n. 142 de 12 de Outubro de 1S77 a fls. 82. De 16 de Dezembro de 1872 a 15 de Junho de 
1874 decorreram os dezoito mezesfixados noart. 6° do Tratado de 9 de Janeiro de 
1872 paraapresentaQao das reclamaQues e da acta n. 8L ‘a fls. 55 em lS de Junho de 
1874, vé-se que a Commissüo recebeu nesse periodo 804 processos de reclamacues, 
numero este que foi elevado a S95 por haver-se desannexado do processo n. 31 por 
accordo dos dois-Governos, o de n. 31A, coñio consta da acta n. 364 de 29 de Janeiro 
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de 1880 a fls. 363. A cifra reclamada nestes 805 processos foi a de 27.831:346$303, 
e sua liquidagao foi feita como se passa.a demonstrar no quadro que segue: 


Dovo 


A. oommissüo ralxta BrasUoiro-Paraguaya om c-'o oom 

os roolamaatos 


805 Processos do rcclamacüo no im- 
porto do. 


il Dupücatas aelas ns. 48, 70, 79, $3, S4, 
’.SCi:3í0^303 85, 85 o 89. 


Kcls.I 27.S31:3JC¿303 


10 Gom dcspachos intcrlocutorios quo 
niío vollarüo..... 


784 Julgadasporscntoaf.as dcfinitivas.... 


Havor 


Ci2:C72 ; >542 

27C:7$2.)135 

2C.9+i:S9i,>62C 


27.S3I:34G¿303 


Das 784 julgadas por senten^as definitivas destacam-sc 4, na importancia de 
Rs. 130:767$oS6, que por sentencas de 30 de Abril proximo findo sobns. A,B, C e 
D a commissao julgou-se incompetente para tomar conhecimento déllas por per- 
tencerem, duas á liquidacuo dos gastos de guerra e propriedades do Estado, e as 
outras duas por tratarem de damnos verificados fóra do territorio do Brasil, res- 
tando 780 com a somma de Rs. 26.811:12i$040 que por sentencas de ns. 1 a780 
registradas em livro proprio, e consignadas nas actas tiveram a indemnisacüo de 
Rs. 17.919:70281S5 ou P. F. s 8.959.S51—9 V¿ sendo de capitol Rs. 10.059:9098797 e de 
juros contados at-é a data das sentencas Rs. 7.S59:79253SS, pertencenío G05 a Bra- 
sileiros, representando Rs. 19.S55:937$457 e 175 a estrangeiros com a cifra de 
Rs. 6.955:1S6$583, sendo 17 allemúes, com 31G:990$088 ; 20 argentinos com S03:651$563; 
26-francezes com 724:614$205; 37 hespanhóes com 989:600$326; 33 italianos com 
2.997:412$427; 9 orientaes com 219:705$537; 1 paraguayo com 2:200$000 e 32 por- 
tuguezes com 910:0128437. A estatistica contém todos os detalhes por provincias 
e villas que seria por de mais consignar nesta acta. Das actas deste livro compóe- 
se a hisloria da marcha da commissüo, e por ellas saíoe-se as razoes porque 
só funccionou activamente nos onnos de 1879 e tSSO. 


Dos 25 processos em que a commissüo proíeriodespachos interlocutorios, tran- 
scriptos nas actas de ns. 15, 16, 17, 21, 22, 25, 2S, 29, 32, 3S, 39, 40, 43, 44, 46, 47, 
50, 51, 56, 57, 100, 231, 287, e 323, voltoram 15 que foram julgadasdefinitivamente. 
As questoes debatidas no seio da commissüo, constam das actas ns. 13, 31, 35, 


37, 45, 63, 69, 92, 94, 109, 111, e 171, sendo sujeitas ü dccisüo dos dous Governos 


todas os divergencias. O recurso arbitral nüo foi usado. Em seguida manií'esta- 
ram os Srs. Juizes Commissarios reciprocas felicilacóes por terem conseguido a 
terminacüo do pesodo mandato que lhcs foi confiado por seus respect-ivos Go- 
vernos com a conclusüo dos irabalhos desta commissüo, gra^as ú valiosa coadju- 
vagüo que se prestaram e harmonia em queviveram. O cumprimcnto dos artigos 











do tratado deflnitivo ;.de- paz assignado nesta capital em 9. de Janeiro de d872, . 
refercntes a esta commissao, nüo ; póde deixar.de. concorrer 'muf directa .e pode* 

I * 

rosamente para mais desenvolver ,as relaQues amistosas entre duas NaQOes vi- 
^ « .# > ■ * * 
zinhas, tao necessarias para conseguirem o maior progresso e riqueza com a paz. 

’Os Srs. Escripturarios foram comprimentados pelos Srs. Juizes Commissarios por 

m 

haverem concorrido com seus importantes cóntingentes para os“trabalhos da com- 
missáo. E núo havendo mais de que tratar-se. foi declarada encerrada -a séss'ao, 

e com ellh ficam igualmente encerrados os trabalhos desta- commissao. • Em fé 

• 1 • ^ 

do que lavrou-se a presente acla, qué depois de lida e approvada vae assignada 
pelos dous Srs. Juizes Commissarios. 

(Assignados) Joáo Pereira Silva, 

Juiz Commissario Brasileiro. 

José Maria Fretes, 

Juiz Commissario Paraguayo. 



REPUBLICA DA BOLIVIA 



DECRETO N. 7857 BE 15 DE OüTÜBRO DE 1880. 


Promulga o accordo celebrado entre o Birisil e a Bolicia para a execucao de cartas 

rogatorias . 


Tendo-se concluido e asslgnado na cidade de La Paz aos vinte e dous dias do mez 
de Dezembro ao anno proximo passado, entre o Brasil e a Bolivia, um accordo regu- 
lando a reciproca execucuo de cartas rogatorias, Hei por bem que esse accordo seja 
obseirado e cumprido tño inteiramente como nelle se contém. 

Pedro Lulz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tenlia ent'endido e fa$a executar, expedindo os 
despachos necessarios. 

* 

Palacio do Río de Janeiro em 15 de Outubro de 1880, 59° da Independencia e do 
Imperio. 


Com a rubrica ae Sua Mageslade o Imperador. 


PEDRO LUIZ P. D5 SOUZA. 


Accordo 

L'eonel Martiniano de Alenear, Ministro 
Residente de Sua Magestade o ímperador 
do Brasü, e Serapío Reyes Ortíz, Minístro 


Acuerdo 

Serapio Réyes Ortiz, Ministro deRela- 
ciones Exteriores i Presidente del Consejo 
de Ministros, Encargado del Poder Ejecu- 



de Rela?Oes Exteriores e Presidente do 
Conselho de Ministros, Encarregado do 
Poder Executivo da Republíca da Bolivia, 
reunidos em confcrencia, e devidomente 
autorisados pelos Governos de seus res- 
pectivos paizes para regular por meio de 
um occórdo a reciproca execugáo das 
Cartas Rogatorias, convieram nas se- 
guintes disposiQües: 

Art. l.° As competentes autoridades 
judidaes de cada um dos dous paizes cum- 
prirüo a solicita$ao dos Cartas Rogatorias 
que ihes forem dirigidas pelas do outro, 
em materia tanto criminal como civel. 

Art. 2.° AsCartas Rogatorias em ma- 
teria criminal serüo limitadas á citacüo, 
juramento, interrogatorio,- inquiricüo de 
testemunhas, husco, exame, cópia ou 
traslado, verificagüo, remessa de do- 
cumentos, e quaesquer diligencias que 
importem esclarecimentos -para a for- 
ma$3o daculpa. 

Art. 3.° As Cartas Rogatorias em ma- 
teria civei poderüo comprehender, além do 
que fica especificado no artigo anterior, a 
avaiia?üo, vistoria, exliibigüo e exame de 
livros, etodas as diligencios que importam 
á decisüo dos causas. 

Art. -í.° Todos as Cartas Rogatorias 
serüo concebidas em termos deDrecativos, 
e conterüo, sempre que fór possível, a in- 
dicacüo do domicilio dos pessoos que 
tenham de ser citadas. 

Art. 5.° Na execugüo das Cartas Roga- 
torias os embargos oppostos pelas partes 
serüo sempre admittidos, processados e 


tivo de la República de Bolivia', i Leonel 
Martiniano de Alencar, MinistroResidente 
deSuMajestad el Emperadordel Brasil, 
reunidcs enconferencia, i debidamente au- 
torizados por Ios Gobiernos de sus respeo- 
tivos paises, para regulorizar por medio 
de un acuerdo lareciprocaejecucion de los 
exhortos ó cartas rogatorias, han conve- 
nido en las siguientes disposiciones: . 

Articulo l.° Las competentes autorida- 
desjudicialesde cadauno de los paises, 
ejecutarán el pedido que contengan las 

cartas rogatorios, que les fueren dirijidas 

* 

por el otro, tanto en materia criminal como 
civil. 

Articulo 2.° Las cartas rogatorias en 
materia criminal se limitarán á citacion, 
juramento, interrogatorio, declaracion de 
testigos, requisicion, exúmen, cópias, veri- 
ficacion ó comprobacion, remision de do- 
cumentos, o cualesquiera otras dilijencias ■ 
necesarias para esclarecer i comprobar el 
delito. 

Articulo 3.° Las cartas rogatorias en 
materia civil podrán comprender á mas 
de lo que queda especificado en el articulo 
anterior, la avaluacion, exhibicion i exá- 
men de libros, inspeccion i cualesquiera 
otras dilijencias conducentes á Ia deeision 
de la eausa. 

Articulo 4° Todas las cartas serán con- 
cebidas en términos deprecativos i conten- 
drfua siempre que fuere posible, la indica- 
cion del domicilio de las personas que 
hubieran de ser citadas. 

Articulo 5.° En Ia ejecucion de las cartas 
rogatorias las excepciones opuestas por 
las partes, seran siempre admitidas, sus- 



remcllidos ao Juix da causa para screm 
julgodos como fur de direilo. 

Art. G.° Os porlículares, intcrcssado? 
no cuniprinienlo dns Carlos Rogatorias 
emmaleria civcl, devcrüo consütuir pro- 
curodor bastontc quc promova o rcspcc- 
tivo andamenlo. 

Art. T.° Asdespczasoccasionodaspclas 
Carías Rogalorias quc versarcm sobrc 
matcria civel serüo p'agas pcio interessado 
parUculnr; c pelo Governo do paiz d'onde 
forem expedidas, se versarcm sobre ob- 
jecto criminal dc offício, excepto, neste 
segundo caso, quondo se Irator de inqui- 
rjcüo de testemunhos, porquc entüo cor- 
rerüo por conía do Governo cm cujo poiz 
as Cartas liverem de scr executadas. 

Arfe. 8.° Para que os Cortas Rogotorias 
e outros documentos que as ocomponhem 
produzam seus effeitos, a sua aulhenli- 
cidade serú comprovada pelo funccionario 
diplomatico ou consular residentc no paiz 
d’onde forem expcdidas, ou conformc ús 
leis e pratica de cada pau relativos ú 
legalisacüo. 

Art. 9.° As Carlas Rogatorias so po- 
derüo ser executadas, quondo nüo forem 
incompativcis com a Constiluicüo Politica 
c os leis de cada paiz. 

Em testemunlío do que os abaixo as“ 
signados firmam e sellam em duplicata o 
presente AccOrdo em La Pax aos 22 dias 
do mez de Dezembro do anno de 1879. 

(L.S.) Leoxel MartiniaxoDB Alen- 
car. 

(L. S.) Serapio Reyes Ortíz. 


tanciadas i remitidas al Jucz dc la cousa 
para'scr juxgadas conforme ú dcrecho. 

Aríiculo G.° Los particularesintercsados 
en cl cumpliniicnlo de las cartos rogato- 
rias cn materia chil, dcberún constituir 
procurodor cn forma, que promueva la 
respcctiva cjecucion. 

Articulo T.° Las cosíos que ocasionenlas 
diligenciasdc las cartas rogaloriasen ma- 
teria civil, scrún de cargo del intercsado 
particular; i dc cuenla del Gobierno del 
pais de donde fuercn cxpedidas, si versa- 
rcn sobre objcto criminal de oficto, exccp- 
to cuando se trate áe exúmen 6 declaracion 
de tcstigos, en euyo coso correspondc al 
Gobierno del país donde las carlas deben 
serejecutodas. 

Articulo 8.°Para quc los exhorios i otros 
instrumentos quc los acompailen produs- 
can sus cfectos, su autenticidadescrd com- 
pro3)ada por cl funcionario diplomático 6 
consulorrcsidentecn el país de donde fue- 
■ ren expedidos, 6 conforme a las leyes i 
pradica dc cada país rclalivas ú ia lega- 
lizacion. 

Articulo 9.° Los exhortos solo podrún 
ejcculnrsecn cunniono sean incompati- 
bles con la Conslilucion política i Ias leyes 
de cnda país. 

En Lestimonio de lo cual, los infrascri- 
tos firmon i sellon por duplieado el pre- 
scnle acuerdo, en La Paz, úIo$22 dias del 
mes de diciembre del año de 1879. 

( L. S.} Serapio Reyes Ortíz. 

(L. S.) Leonel Martiníaxo de Alex- 

CAR. 



I 



REPUBLICfl ARGENTIHA 


N.45 


DECRETO X. 7871 DE 3 DE NOVEMBRO DE ISSO 

Pronnilga o accórdo celebrado entre o Brasil e a RepvJblica Argentina para a 

eccecitgdo de cartas rogatorias. 


Tendo-se concluido e assignado na cidade de Buenos Ayres aos quaíorze dias 
do mez de Fevereiro do corrente anno, entre o Brasil e a Republica Argentina, 
um accordo regulando a reciproea execucdo de cartas rogatorias, Ilei por bem 
que esse accórdo seja obsen-ado e cumprido tüo inteiramente como nelle se 
contém. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Minislro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faca executar, expeaindo 
os despaclios necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro em tres de Xovembro de mil oitocentos e oitento, 
quinquagesino nono da Independencia e do Imperio. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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Accdrdo cntro o Braall c n (tcpubllcn 
ArRcntinn para c\ccuc«o clo cartn« 
roftntorlna 

m 

v 

Teudo os Governos do Brasil e dn Rcpu- 
blica Argentina resolvido regular por 
meio de um accórdo a reciproca execuqiío 
das cartas rogatorias, os abaixo assigna- 
dos, Enviado Extraordinario c Ministro 
Plenipotenciario do Imperio, e Ministro e 
Secretario do Estadono Depcrlamento das 
Relacües Exteriorcs da dita Republica, 
para isto devidamente autorizados, con- 
vieram nas seguiiites disposicües: 

Art. l.° 

As competentes autoridndes judiciaes 
de cada um dos dois poizes cumprirüo as 
cartas rogatorias que lhes forem dirigidos 
pelas do ouiro em materia tanto criminal 
como civel. 

Art. 2.° 

As cartas rogatorios em maíeria crimi- 
nal serüo limitadas á citacüo, juramento, 
iníerrogatorio, inquiricáo de testemunhas, 
busca, exame, có.pia ou traslado, verifica- 
íüo ou remessa dc documentos, e quaos- 
quer diiigencias que importem esclareci- 
mentos para a formacüo do culpa. 

Art. 3.° 

As cartas rogatorios cm moteria civel 
poderüo comprehender, aléni do que fica 
especificado no ortigo antecedente, a nva- 


Acuerdo cntrc cl Brnftll y ln Bcpúbllca 
Arjontlim pnrn la ejccuclon clc Cnr* 
tnn roxntorlnii. 

Habiendo resuelto Ios Gobiernos del 
Brasil y dc la República Arjcntina regu- 
lari/.ar por medio dc un acucrdo la reci- 
proca ejccucion dclas Cartas rogatorias, 
los abajo ñrmados Enviado Estraordinario 
y Ministro Plenipotenciario del Imperio v 
cl MinistroSccrctario de Estado en el Dc- 
parlamento de Relacioncs Esleriores de 
la RepüJ)lica debidamente automados, 
para cllo, han convenidocn las siguientes 
disposiciones: 

Art. i.° 

Las competentes autoridades judiciales 
de cada uno de losdos paises daráa cum- 
plimiento ú los exliortos ó cartas rogato- 
riasque les fuercn dirijidas porlas dcl 
otro, en matcrias tanto criminal corno 
civil. 

Art. 2.° 

Los exhortos en materia criminal, serán 
limitados ú citacion, juramento, interroga- 
torio, sumarios de tcsligos, busco, exú- 
mcn, copia ó traslodo, vcrificacion ó remi- 
sionde documentos, y cualquiera dilijen- 
cias que. imporlen esclarecimientos pora la 
formacion de culpa. 

Art. 3.° 

Los exliortos en materia civil, podrún 
comprender, odemas de lo que queda 
especificado en el artículo anterior, la ava- 
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liaoüo, vistoriu, cxarne de livros, exlúbi- 
cüo, e todos as diligeneios que importam 
á decisüodas cmisos. 

Art. 4.° 

Todas as cartas conterüo, semprc que 
for possivel, a indicagüo do domicilio das 
pessoas que lenliam de scr citadas; c serüo 
legalizadas pelo fimccionario consular es- 
labeleciclo no paizd’onde forem expedidas. 

Art. 5.° 

IS’a execuoüo das ditas carlas os embar- 
gosoppostos pelas partes serüo scmprc 
admittidos c proccssados para serem jul- 
gados como fór dc dircito. 

Art. G.° 

Os particulares, interessados no cum- 
primento das cartas rogatorias em materia 
civel, deverüo constituirprocuradores que 
promovam orespectivo andamento. 

Art. 7.° 

A despeza serü paga peio interessado 

• 

particulor si as cartas versarem sobre ma- 
teria civel; e pelas autoridades do paiz, 
d’onde forem expedidas, si versarem sobre 
objecto criminal, cxcepto, neste segundo 
caso, quando se tratar de inquiricüo de 
testemunhas, porque enlüo correrú por 
conta do Governo em cujo paiz as cartas 
tiverem de ser exccutadas. 

ESTRANC. 21 


luacion, lu inspeccion, exomcn de libros, 
exliibicion y todos los diligencias que im- 
porten üla decision delas causas. 

Art. 4.° 

Los exhorlos contendrán siempre que 
fuere posü)lc, la indicacion del domicilio 
de las personas que hayan de ser citadas; 
y serán legali/.ados por el funcionario 
consular cstahlecido cu el pais donde 
fueren espedidos. 

Art. 5.° 

£n ia ejecucion ae dichos exhortos, las 
escepciones opuestas por las partes serán 
siemprc admitiaas y tramittadas para 
serjuzgaclas comofuere dederecho. 

Art. G.° 

Los particulares, interesados en ei cum- 
plimento d¿ los exliortos en matcria civil, 
deberán constituir procuradores que pro- 
muevansu respectiva tramitacion. 

ART. 7.° 

Los gastos serán pagados por el intere- 
sado particular si los exliortos versaran 
sobre materia civil; y por las autoridades 
del pais donde fueren espedidos, si versa- 
ren sobre objeto criminal; escepto cuando 
sc ti’atasc dc exárnen ó decloracion de 
testigos, que en este caso serán de cuenta 
del Gobierno en cuyo pais hubieren de ser 
ejecutados losexhortos. 



0 prcsente occordo vigornrd otc qnc 
uma dos oltos portcs contralontes nolifi- 
que officialmente ú outra n sua rcsolu- 
qao dc o fazer cessar. 

Em testemunho do quc os aboixo ossig- 
nadosfirmam e sellorn o prcscníe accOrdo 
em duplicata em Bucnos Ayres aos qua- 
torze dias do mozde Fevcreiro dc mil oi- 
tocentose oitenta. 

( L. S.)BaráodeAralmo Gondim. 


El presonte Acucrdo durará hasta que 

nna delasAltas Parles Conlratantes, noti- 

fiqueoficialmente ú la otra su rcsolucion 
% 

de liacerlo ccsar. 

En tcstimonio de lo cual los assignantes 
íirmony sellan el presentc Acucrdo por 
duplicado en la ciudad dc Buenos Aires ú 
los catorce dias del mes de Fcbrero dc mil 
ochocientos ochenta. 

(L. S.) LucasGonzales. 



PAIZES BAIXOS 




DECRETO N. 8296 DE 29 DE OUTUBRO DE 1881 


Proraulga o tra.to.do dc extradiguo de cri:/únosos ceíebrado entre o Brasil e os Paizes 

Baixos em '1 de Junho de 1881. 


Tendo-se concluido e assig:nado nesía Córte, no clia 1° do mez cle Junho do cor- 
rente anno, entre o Brasile o Reino dos Paizes Baixos, um Trataclo de extradicüo de 
criminosos; e t-endo sicloesse traíado mutuamente ratifícado, trocando-se as ratifi- 
cacoes, tambem nest-a Córt-e, no dia quatro do mez de Outubro corrente: Hei por bem 
que seja observado e cumprido íuo inteiramente como nelle se contém. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estodn 
dos Negocios Estrangeiros, assimotenha entcnclido e fara executar, expedindo os 
despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janciro, em vinte e novc de Outubro de mil oitocentos oitenta 
e um, sexagesimo da Indcpendencia e do Impcrio. 


Com a rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 


Pedro Lurz P. de Souza. 



NósDom Pcdro Segundo, por Groca dc Deus c Unonimc Acclamocao dos Povos, 
Impcrador Conslitucionol c Defcnsor Perpctuo do Brazil, etc. 

Fazemos saber a todos os que a prcscnte Carla de approvooüo, confirmacao c ra- 
tificacao vircm, que no dia primeiro do mcz de Junho do correntc onno concluiu-sc e 
assignou-se nes.a Córte enlrc Nús e Suo Magestade o Rci dos Paizcs Baixos, pelos 
respectivos Plenipolenciarios munidos dos competcntes plenos podcres, um Tratado 
de extradicuo de criminosos do t-lieor seguint-e: 


(Tra<lucC«o:) Tratado dc cxtradi^ao 
cntrc o Brnzil c os PaízcR Baixos 

Sua Magestade o Imperador do Brasil 
e Sua Magestadc o Rei dos Paizes Baixos, 
tendo resolvido de comraum accórdo 
concluir um tratado para a extradicüo 
de criminosos, nomeorara para esse fim 
seus Plenipotenciarios, a sai^er: 

Sua Mcgestade o Imperodor do Brosil o 
Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, do seu 
Conselho, Deputado d Assembléa Gerol, 
Gran-Cruz das Ordens da Legiño de I-Ionra 
de Franca, e da Estrella da Romania, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Xegocios 
Estrangeiros, elc. 

c Sua Magestade o Rei dos Paizes Baixos 
o Sr. F. Palm, Official da Ordem da Rosa 
do Brosil, Cavalleiro da Real Ordem 
Aniericana de Isabel a Catholica de I-Ies- 
panha, e da Reol Ordem da Coroa de Italio, 
Consul Geral interino dos Paizcs Baixos 
no Brosil, etc. 

Os quaes, depois dese haverem commu- 
nicado seus Plcnos Podcres, que acharam 
cm boa e devida fórma, convieram nos 
artigos seguintes: 


Trnité d'Extradition cntrc Ic Brcsil 
ct Ic« PnvA>Bn» 

Sa Mojesté l'Emperenrdu Brésilet Sa 
Majesté le Roi des Pays-Bos ayant résolu 
d’un commun accord de conclure un Traité 
pour rcxtradilion dcs malfaitcurs, onl 
nommé ú cet effcl, pour leurs Plénipo- 
lcntiaires, savoir : 

So MojestérEmpereur du Brésii le Sieur 
Pedro Lulz Percira de Souza, de Son Con- 
seil, Député á FAssemblée Généralc, 
Grand-Croix dcs Ordres de la Légion 
dT-Ionneur, de France, etdeFEloiledcRou- 
manie, Ministre Secrélaire d'E'tat au Dé- 
partemcnt des AfTaires ETrongéres, elc.; 

et Sa Majesté le Roi des Pays-Bas Ie 

Sieur F. Palm, Officier de FOrdrc de la 

Rose du Brésil, Clievalier de l'Ordre Ptoyol 

Américain dTsa])cl!e la Cathollque d'Espa- 

gne et de FOrdre Royal clc la Couronnc d’ 

Italie, Consul Général ad interim des Pays- 

Bas au Brésil. elc.: 

* * 

Lesquels, aprés setre communiquó 
leurs pleins pouvoirs, trouvés cn bonne et 
due forme, sont oonvenus des articles sui- 
vonts : 
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Artigo i. 

0 Governo Brasileiro c o Governo dos 
Paizes Boixos compronicltern-se a en- 
tregar rcciprocanñente, de conformidade 
com as regras cstabelecidas pelos artigos 
seguintes, exceptuados seus nacionaes, os 
individuos condemnados, accusados ou 
pronunciados por alguns dos crimes ou 
dclictos adiante mencionados, commet- 
tidos fóra do territorio da parte rcqucrida: 

1. ° Attentado contra a vida do Sobe- 
rano ou dos Mcmbros dc sua Familia; 

2. ° Ilomicidio, assassinato, parricidio, 

infanticidio, envencnamcnto : 

* • 

3. ° Aborto; 

4. ° Ferimentos voluntarios, dos quaes 
rosulte grave incommodo dc saude ou 
inhabilitacüo de servioo por mois de um 
mez secundo a leeislaoüo Brasileiro. ou 
por mais de vinte dias segundo a lcgis- 
laofio Neerlandeza, ou praticados com 
premeditacSo; 

5. 0 Estupro ou qualqueroutro attcntado 
contra o pudor, praticado com violencia: 

6. ° Bigamia; 

7. ° Furto, occultacüo, suppressüo, sub- 
’ stituicüo ou supposicüo de crianca: 

8. ° Contrafaccüo, falsificacüo ou alte- 
i*acüo de inoeda, emissüo ou introduccüo 
na circuiacüo, ou participacüo dolosa na 
emissüo de moeda contrafeita, falsifioada 
ou alterada: 

9. ° Falsificacüo dos sellos do Estado, 
dos bilhetes de banco, efíeitos publicos, e 
dos carimbos, estampilhas e marcas, dc 
papel moedo, e dc sellos do Correio; 


Article 1. 

Le Gouverncmcnt Brésilien et le Gou- 

vornemcnt dcs Pavs-Bos s'cngogenl ü se 

* 

livrer réciproqucment, suivant les rógles 
déterminées par lcs articles suivants, ü 
l'cxception de lcurs nationaux, les indi- 
vidus condamnés, accusés ou prévenus 
des crimes ou délils ci-aprés énumérés, 
commis liors du tcrritoire de la partie ré- 
quisc: 

1. °— Attcntut contrcla vic du Souve- 
rain ou des Membres dc Sa Famille ; 

2. °— Meurtre, assassinat, parricide, in- 
fant-icide, empoisonnement; 

3. °— Avortement; 

* 

4. °— Blessurcs ou coups volontaires 
avant occasionné unc maladie ou incapa- 
cité de travail personnel pendant plus d ? un 
mois, selon la législation lirósilienne, oa 
pendant plus dc vingt jours selon la lcgis- 
lation néerlandaise, ou commis avec pré- 
méditation; 

5. °—Viol oli lout autre attcntat a la 
pudeur, commis avec violence ; ■ 

6. °— Bigamie: 

7. °—Enlévement, recel, suppressioi:, 
suljstitution ou supposition d*un enfant; 

S.°— Contrefaron, falsifícation ou alté- 
ration de monnaie, émission ou mise cn 
circulation, ou parlicipation, en connais- 
sancc de cause, ü l'énüssion de monnaie 
contrefaitc, lalsifiée ou altéréc : 

9.°— Fauxcommisá l'égard des sceaux 
de l'Elat, des billets dc banque, des effets 
pLiblics, et des poinrons, limbres et mar- 
qucs. de papier-monnaie et de timbres 
poste; 



10.° Folsificarüo cle escriptum publica 
ou autlicntica, de commcrcio oa de banco, 
ou de escriptura porliculor, com cxccpcuo 
da folsificooño commetlida em passa- 
porles, guios de viagem (leuüles dc roatc) 
e certificados; 

11. 0 Depoimenlo falso, suborno dc les- 
lemunhas, pcrjurio ; 

12. ° Corrupcüo (subonio) de funeeiona- 
rios publicos, concussao, sublraccuo ou 
desvios pralicados por cobraclores ou 
depositorios publicos : 

13. ° Incendio voluntario; 

14. ° Destruirüo ou derrubamento vo- 
luntario, por qualquer meío, no todo ou 
em parte, de edificios, pontes, diques oti 
caleadas, ou dc outras construccues de 
propriedade alheia: 

15. ° Perda, encalhacao, destruicüo ou 
estrago illegal e volunlario de navios ou 
outras erabarcacoes (baralaria): 

16. ° Levantamento e revolta da tripo- 
lacüo a borao de uma embarcacño contra o 
capitüo ou qualquer out-ro superior : 

17. ° 0 facto de por voluntariamente 
em perigo um comboio sobre um caminho 
de ferro; 

1S.° Furto commeüido com circum- 
stancias aggravantes: 

19. °Abuso dc confionca nos casos pre~ 
vistos sinmltancamentc pela legislacüo 
das duas partes controtontes: 

20. ° Bancarota fraudulenta. 

Fícam comprchendidos nas quaüficacDes 
prccedentes atcntativa e a complicidade. 
desde que sejam puniveis pela legislacüo 
do pa iz a que for pcdido a cxtradicüo. 


10.°— Fauxen úcriturc publique ou au- 
tlientiquc, dc eommcrce ou dc banqueou 
cn écriturc privée, ü rcxceplion des fatix 
commís dans les posscporls, feuHles de 
route, et cerlificats; 


11. °— Faux íémoignagc, subornalion de 
tómoins, faux scnnenl ; 

12. °- Corruplion (subornalioii) de fon- 
cüonnaires publics, concussion, souslra- 
cüon ou déloíirnement commis par des 

percepletirs ou dópositaires publics : 

• 

13. °—Incendie volonlaire : 

14. °—Deslruction ou rcnvcrscment vo- 
lontairc, par quclqae moycn quc ce soit, 
cn tout ou cn parlie, d edificcs, de ponts, 
digucs ou chaussées, ou autres construc- 
tions apparlenant a autrui: 

15. °— Pertc, cchoucment, destruclion 

ou dégiU illcgal ct volontairc dc vais- 

seaux ou autrcs navires fbaratcríe): 

* # 


IG.o—Hmcute et rcbellion dcs gcns cle 
réquipogc üborddüin vaisseau conlre lc 
Capitaine, ou tout autre supérieur : 

17.°—Le fait volontaire d'avoir mis en 
péril im convoi sur un cliemin de fcr: 


IS.o—Vol commis avec dcs cireonstan- 
ces oggravantes; 

19. °—Abiis de confiance, dans Ies cas 

prcvus simullanément par la législatíon 

des deux parties contraclantes : 

# 

20. °—Banqueroutc fraiiclulcuse. 

Sont eompriscs dans les qualificutions 
précédentes Ia tcnlalive ella complicité 
lorsqu’elles sonl punissables d’oprés la 
législation du Poys auquel l'extradition 
est demondée. 
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PavoQrapho unico. Quando o criine ou 
delicto, que molivar o pcdido de cxtradi- 
<;üo, houvcr sido conimeltido cm territorío 
de tcrceira potencio, podcr-sc-ha daronda- 
menío oopedido, s¡ alcgislneúo do poiz 
requerido outorisor cm coso scmcllionte o 
julgomcnto dos mesmos octos quondo pro- 
ticados fóro do seu tcrritorio. 


Parofjrophcuniquc. Lorsquc le crimo 
ou le délit donnont lieu ü Ja dcmnndc 
d’extrodilion oura élú commis sur le 
territoirc d’un pavs tiers, il pourraétre 
donné suitc ú cctte demande, pourvu que 
la législalion du Poys réquis autorise, 
dons ce cas, la poursuile des ménies faits 
commis liors de son territoire. 


Atvrioo 2. 


Article2. 


A exlradicüo nüo tcrú logar: 

1. ° JSo caso de ser ocrime ou delicto 
commettido em terceiro paiz, quando o pe- 
dido dcextradicüo fór feito pelogoverno 
desse paiz; 

2. ° Quando o pedido lor motivado pelo 
mesmo crime ou delicto, pelo qual o indi- 
viduo reclamado tenlia sido julgado no 
paiz requerido, e ohi condemnado, ahsol- 
vido e despronunciado; 

3. o Si a ac$üo ou a pena estiverem 
prescriptos de conformidode com as leis 
do poiz ao qtial se houver pedido a ex- 
tradioüo. 


L’ extradition n’aura pas lieu: 

1 Dans le cas d'un crime ou d’un dé- 

lit commis dans un Pays tiers, lorsque 

«• 

la demande d’exlradilion sera foite par le 
Gouvcmement de ce Pays; 


2. °—Lorsque la demande en sera moü- 
•ée por le méme crime ou délit pour 
equel l’individu réclamé a’été jugé dans 
e Pays réquis, et- du chef duquel il y a 
:té eondamné, absous ou acquitté ; 

3. °—Si la prescription de raction ou de 
a peine est acquise d'aprés ies lois du 

a 

Pays auquel l'extradition est demandée. 


Artigo 3. 

A extradiQüo nüo se effettuarú em quanto 
o individuo reclamado estiver sendo pro- 
cessado pelo mcsmo crimc ou delietó no 
paiz ao qual se houver pedido a extrodi- 
qüo. 

Artigo 


Article 3. 

L'extradition n'aura pas lieu aussi long- 
temps que l'individu réclamé est pour- 
suivi pour le méme erime ou délit dans 
le Paysauquel l'extradition estdemandée. 


Article í. 


Si o ■indmduo reclamado estiver sendo 
processado ou cumprindo senten^a por 


Si nndividu réclamé est poursuivi ou 
subit une peine pour une autre infraction, 



« 

iiííj*oct;5o divci'sn clo quc livor niotivado o 
podido clc cxtvodicuo, csta só scrúconce- 
eido clcpols dc sc tcrminar ü processono 
poiz a quc houvcr sido pcdido, e,no coso 
de condemnacao, dcpois de cumprir o 
mesmo Individuo a pcno, ou clc scr pcr- 
doado, 

Todaviu, <¡, pela lcffisloruo clopaiz quc 
pouir a extrodirao pnder resultar clessa 
demora a prcscripcfto da acoiío, scrá con- 
cedicla a exíraciiccío. si considcrocucs cs- 
pc-ciaes a isso sc mlo oppozerem, mos com 
a obrigocao dc fazor voltor o incUviduo en- 
tregue logo quc sc concluo o proccsso no 
diío poiz. 

Airnuo 5. 


quc celie qui a donnó lieu d la deinande 
d’cxtradition, son exlradilion nc pourra 
etrc accordée qu'apres la íin de la pour- 
suite dans le Poys ouquel rcxlradition 
est demandóe, ct, cn cos dc condamna- 
tion, qidoprós qu'il ouro subi sa peine 
ou qiTU auro ótó gració. 

Xóanmoins si doprós les lois du Pay$ 
qui dcmondc i'extrodilion, io prescriptiou 
dc la poursuite pourrait résulter de ce 
délai, son cxlradition sero oceordóe, á 
moins de consklórolions spóciales qui s‘y 
. opposcnt et sous robligation de renvoyer 
Fextrodó, aussilót quc la poursuite dans 
Ic dit Poys sero terrninóe. 

Articlk ó. 


Fiea expressarncnte esiipulado que o 
« 

individuo entrcgue nño poderá ser proces- 
saclo, ncm punido, no paiz oo cjual se 
tenba conccdido o extradirTiO, por quol- 
cruer crime ou delicto nüo previsto pelo 
preseníe irotado canterior á sua extra- 
dieüo : e tambem que nüo poclerá seren- 
tregue por tol crimc ou clelicto a tcrceiro 


Estodo sern o conscntimcnlo <!«.» que 3io:t- 
ver concedido o extrodirüo, exccpto $i Ihc 
tiver siclo possivei deixor o dito poiz den- 
tro de urn mez eontado do seu julgomento, 
ou, no caso de condcmnarüo, depois dc 
ciimprir a suo pena ou de ser perdoado. 


A r i iuo 0. 


li cst cxpressement slipuló que 1‘indi- 
vidu extradé ne pourra etre nipoursuiví 
ni puni, dans le Pays auquel lextradi- 
tion a ótó aeeordóc pour un crirue ou uu 
dólit quelconque non próvu par le présent 
Traité et antérieur á son exírodltion, et 
qu'il ncpourra pas non plus ótreextradó 
pour un tel crime ou clólit á un État 
liers sans Ic conscntcmcnt dc ccluiquia 
occordó i'cxtradltion, á moins qu'il n aifc 
cu la libcrtó dc quillcr dc nouveau le 
Poys susdit pcndout un moís aprés ovoir 
etó jtigó, et, en cos cle condannalion, 
aprós avoir subi sa peinc ou oprés avoir 
ótó gració. 

AivncLE G. 


As dísposicóes do prcsunto irotadu nüo 
süo opplicnveis ás pessoos accusados de 
algum crimc ou delicto politico. 


Les dispositions du prósent Troitó ne 
sonl point opplicobies raix pcrsonncs qui 
se sont rendues coupobles de quclque 
erimc ou délit polilique. 
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Consegainlemente, o individuo entregue 
por motivo de algum dos crimes ou de- 
iiclos .communs mencionados 110 art* 1° 
nño póde, em caso algum, ser proeessado 
e punido no Estado ao qual houver sido 
conccdida a extradicüo, porcrimeou de- 
licto politlco por elle commettido antes da 
extradiguo, nem por facto connexo com 
semelhanle crime ou delicto politico. 


La personne qui a été extradée u raison 
de Pun des crimes ou délits communs 
mentionnés á Particle 1 ne peut, par con- 
séquent, en aucun cas, étre poursuivie 
et punie dans FÉtot auquel Pextradition 
aété accordée, á raison d’un crime ou 
délit polilique commis par eiie avant Pex- 
tradition, ni á raison d-'un fait connexe u 
un semblablc crirne ou délit politique. 


Aetigo /* 


Article 7. 


A extradicüo será pedida porvia diplo- 
matica, e só serd concedida d vlsta do 
original ou de traslado auüientico de sen- 
tenga condemnatoria, de despaeho de 
pronimcia ou de mandado de prisüo (or- 
donnance de mise en accusation ou de 


L’extradiíion sera demaiiclée par la voic 
diplomatique, elle ne sera accordée que 
snria production de I'original ou d'une 
expédition authentique soit d’un jugement 
de condamnation, soit d’une ordonance 
de míse en aeeusation ou de renvoi devant 


renvoi devant la juslice reprcssive avec 
mandat u’arret) expediclo na fórma pres- 
cripta pela legislacüo cto paiz que fízer a 
requisicüo, e indicando o crime ou o delicto • 
de que se tratar, assim como a disposicüo 
penal que liie fur applicavel- 

Si denlro de tres mezes, contados do 
dia em que o individuo pronunclado, accu- 
sadoou ccndemnado tiver sido posto d 
sua disposicüo, o agente diplomatico que 
o reclamou, nüo o houver feito portir para 
o paiz rcclamante, e sl a sua prisüo nüo 
dever ser mantida por ouíra causa, será 
posto em liberdade e nüo poderd ser no- 
vamente preso pelo mesmo motivo. 

Keste caso as despezas eorrerüo por 
conta do Governo reclamonte. 


Ia justice repressive avec mandai d ? arr¿t, 
délivré dan les formes prescriptes par la 
■iégislation du Pays qiú faifc la demande, 
et indiquant le crime ou le délit dont il 
s'agit, ainsi que la disposltion pénale qui 
lui est applicable. 

SI dans les trois mois á compter du jour 
oule, prévenu, laccusé ou le condamné 
aura été nús a sa disposition, Pagent 


diplomatique qui la réelamé ne l*a pas 
iait partlr pour le pays réclamant, etque 
son arrestation nc doive étre maintenue 


pour un autre motif, il sera mis en liherté 
et ne pourra étre de nouveau arrété pour 
le meme motlf. 

Dans ce cas les frais seront á la charge 
du Gouvernement réclamant. 


ESTHANG. 




Artigo S. 


Article 8. 


Os objectos opprehendidos em poder do 
individuo reclamado serüo cntregues ao 
Estado rcclamante, si a competente auto- 
ridade do Estado requerido tiver ordenado 
a sua entrega. 

Artic.0 9. 

0 estrangeiro, cuja exlradi^üo fór pedida 
por motivo de algum dos factos niencio- 
nados no art. 1°, poderú ser preso provi- 
soriamente em cada um dos dois paizes 
secundo as fórmas e regras estabelecidas 
pela legisla^üo do governo requerido. 

Artigo 10. 

Quando, no seguimenlo dc uma causa 
crime. um dos governos julgar necessa- 
ria a audi$áo de testemunhas que se 
acharem no outro Estado, expedir-se-ha 
para esse fim carta rogatoria, por via 
diplomatica, e a ella se dará cumprimento, 
obser\'ando-se as leis do Estado em que 
as testemunhas sejam convidadas a com- 
parecer, 

Todavia., em caso urgente a autoridade 
judiclaria de um dos Estados poderá es> 
pedir carta rogaíoria directamente ú au- 
toridade judiciaria do outro Estado. 

Todacarta rogatoria, quetiver por fim 
pedir audifáo de testemunhas, deverúser 
acompanhada de traduc^áo em francez. 


Les objets saisis en la possession de 
T individu róclnmú seront livrés ú TÉtat 
reclamant, si TAutorité compétente de 
TÉtat réquis en a ordonné la remise. 

Article 9. 

Lütrone:er dont Textradition cst de- 
mandée ponr Tun des fails mentionnés á 
Tarticle 1, pourra étre arreté provisoire- 
ment dans chacun des deux Pays, d'aprés 
les formes et les régles établies par la 
législation du Gouvernement réquis. 

Article 10. 

Lorsque, dans la poursuite a une affaii*e 
pénole, un des Gouvernements jugera 
nécessaire Taudition de témoins se trou- 
vant dons Tautre État, une commission 
rogatoire sera envoyée ú cet effet par la 
voie diplomatique, et il v sero donné suite, 
en- observant les lois du Pavs oú les té- 
moins seront invités ú comparaitre. 

En cas d’urgenee toutefois une commis- 
sion rogatoire pourra ctre directement 
adressée par TAutoriíé judiciaire dans 
Tun des États ú PAutorité judiciaire dan$ 
Tautre État. 

Toute commission rogatoire, ayant pour 
but de demander une audition de témoins, 
devra étre accompagnée d ? une traduction 
frangaise. 



Artigo H. 


Article 11. 


S1 n’umprocesso crimcfórnccessario ou 
sedesejar o comporecimento pessool de 
alguma testemunlianooutro Estado, oseu 
governo a induzirá a annuir ao convite 
que pora esse íim llie liouver dirigido o 
outro governo, e no caso de consentimcnto 
se lhe abonará uma indemnizogSo razoa- 
vel o tilulo de despczas de viogem e dc 
estada. 

A testemunha, qnalquer que scja a sua 
nacionalidadc, que, tendo sido citada em 
um dos dois paizes, comparecer volunta- 
riamente perante os juizes do outro, nüo 
poderú ser alii processada ou presa por 
faclos oa condemnacües criminacs ante- 
riores, nem sob o pretexto de eomplicidadc 
nos factos quc houvercm motivado o pro- 
cesso em que figurar como tesíemunha. 

Artigo 12. 

Quando em uma causa erime se julgar 
util ou necessario proccder á acareacüo de 
criminosos presos no outro Estado, ou 
obter eonnminieacfto de peqas de convicqüo 
ou documentos existentes em poder das 
autoridades do outro paiz, far-se-ha o pe- 
dido por vía diplomatica, e este será atten- 
dido, salvo si razoes especiaes a isso se 
oppozerem, sob condieSo de serein de- 
volvidos os críminosos e os pecas. 

Artigo 1. 

0 transito, pelo territorio de uma das 
partes contratantes, de algum individuo 


Si dans une cause p&nale la comparution 
personnelle d’un témoin dans l’autre Pays 
cst néccssaire ou désirée, son Gouveme- 
ment l’engagera ú se rendre S l’invitation 
que l’autre Gouvernement lui aura odres- 
sée ü cet effet, et en cas de consentement, 
il iui sera accordéc une indemnité raison- 
nabie ú titre de frais de voyage el de 
séjour. 

Aucun íémoin, queile que soit sa natio- 
nalité, qui, cité dans l’un des deux Pays, 
comparaiíra voiontoirement devant les 
jugesde l’autre Pays, ne pourra y étre 
poursuiví ou détenu pour des faits ou 
condamnaíions criminels antórieurs, n 1 
sous pretexle de complicité dans les faiís 
objets du procés oú ii ñgurera comme 
íémoin. 

Article 12. 

'Lorsque dans une cause pénale ia con- 
frontation de criminels, déíenus dans 
Fauíre État, ou bien la conimunication de 
piéces de conviction ou dc documents, 
qui se írouveraient entre les mainsdes 

M 

Autorütís de Fautre Pays, sera jugée utile 
ou nécessaire, la demande en sera faite 
par la voie diplomatique, et l’on y donnera 
suite ú moins de considérations spéciales 
qui. s'y opposent et sous l’obligation de 
renvoyer les criminels et les piéces. 

Article 13. 

Le transit, ú travers le territoire de l’une 
des Parlies Contractaníes, d’un individu 



enlreguc por terccira potencia á oulra 
parle, e qae nao pertenca oo paix dc tran- 
sito, será conccdido mcdiantc a simplcs 
apresentaeuo, em original ou por cópia 
authentica, dc um dos actos clo processo 
mencionados 110 art. 7°, uma vcz que o 
facto quc motivar a cxlradieao cstcja 
comprehendido no prescnte tratado e nuo 
entrc nas prcvisOes dcs arls. 2° c G°, e 
que o transporte se faca, qaanto á cscolta, 
com o concnrso de íunccionarios do paiz, 
que autorizar o transilo pelo scu ler- 
ritorio. 

As despezas dc transito correrfio por 
conto dopoizreclamonte. 

Artigo 1-h 


livré par unc tierce puissancc u l’aulre 
partie, ct n’apparlcnant pas au Pavs de 
Iransit, scra accordc sur la simplc pro- 
duction, cn original ou cn cxpédition 
authcnlique, dc l’un dcs actcs de pro- 
cédure mcnlionnés á l’article 7, pourvu 
que lc fait servont de basc u rexlradition 
soit compris dans le présentTraitéctne 
rentrc pas dans les prévisions des Ar- 
ticlcs 2 et-6, et quc lc transportait lieu, 
quant á lcscorte avec lc concours de 
fonctionnoircs du Pays qui a aulorisé le 
íransit sur son territoire. 

Les frais de transit seront á la cliarge 
du Pavs réclamant. 

Articlk 14. 


Os govemos respectivos rcnunciam o 
direito de fozer qualquer reclamacuo que 
lenha por objeclo a rcslituicfio das des- 
pezas dc manutcncuo, transportee outras 
que possam'resultor, nos limitesdeseus 
respectivos terrilorios, da extradicüo dos 
pronunciados, accusados oucondemnados, 
do tronsporte e dcvoIucSo dos criminosos 
que tivercm de ser acareacos. e da re- 
mcssa c restituicfo das peQas dc convic- 
cáo ou dos documcntos, assim como dos 
que resulíorem da execucao clas carlas 
rogatorias, saivo si sc tratar dccxamcs 


criminaes ou medico-Iegacs. 

Zso caso de sc prcferir o iransporte por 
mar, o individuo que íiver de ser enlreguc 
serú conduzido co porto dcsignado pelo 
agente diplomalico ou consular do go- 
verno reclamcnte, a cuja cusla será em- 
barcado. 


lcs üouvcrnements respcctifs renon- 
ccnt de part et d’autre á toutc réclama- 
tion pour restitution des frais d’entretien, 
dc transport et autres, qui pourraient 
résultcr, dans les limites de leurs terri- 


toires respectifs, de Textradition des pré- 
venus, accusésoucondamnés, du transport 
el du rcnvoi des criminels á confronter, 
ct de lenvoi etdc larestitution des pié- 
ces de conviction ou des documents, ainsi 
que dc ceux rósulíant de l’execution des 


cornmissions rogaloires, á moins qu’il ne 
s’ogissc d'expertises criminellcs oume- 
dico-lérrales. 


Au cas oú le transport par mer serait 
jugé préférablc, rindividuá extradersera 
conduit ou port quc désignera l’Agent 
Dipiomaliquc ou Consulaire du Gouvcr- 
nement réclamant anxfrais duquel il sera 
cmbarqué. 



Articli- 15. 


ARTIGO 15. 

0 prescnte tratado só tcrd cxccucuo vinte 
dlas depois de promulgado na fórma pres- 
cripta pelas lcis dos dois paizes. 

Continuará cm vigor duranteseis niezes 
depois de denunciado por um dos dois 
írovernos.' 

Será ratificado, e as ralificacóes seráo 
trocadas no Rio de Janeiro no prazo dc seis 
mezes, ou antes, si fór possivel. 

Em fé do que'os respectivos Plenipoten- 
ciarios assignaram o presente tratado e o 
sellaram com os seus sellos. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro no 
dia primeiro de Junlio do anno do Xasci- 
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil oitocentos oitenta e um. 

(L. S.) PedroLuizP. deSouza. 

(L. S.) F. Palm. 

I*rotocollo anncxo ao tratafio de cx- 

tradicáo cntrc o Srasll e o Paizes- 

Baixos do 1° de Junho dc ISSl. 

Fica expressamcnte entendido que a 
estipulacáo ao art. 9 do tratado só se 
applica aos Paizes-Baixos, por isso qne 
no Brasil, onde náo ha lei sobre extraaicáo, 
esta é conccdida pclo Governo, scgundo as 
suas convencGes, sem a intervencáo de 
quolquer tribunal. 

0 presente protocollo íerá a mesma 

forca e valor aue o tratado a aue se 
«> * * 

refere. 


Lc prAsent Traité nc sera cxécutoire 
qu’á dater du vingtiéme jour aprés sa 
promulgation dons les formes prcscrites 
par ies lois des deux Pavs. 

IL continuera ü sortir ses effets pendant 
six mois oprés qu’il aura été dénoncé 
par l’un dcs deux Gouvernements. 

II sera ratifié etlesratifications ense- 

ront ócliangécs u Rio de Janeiro dans le 

délai de six rnois ou pius tót si faire 
se peut. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires res- 
pectifs ont signé le présent Traité et v ont 
opposé leurs cachets. 

Fait en double expédition á Rio de Ja- 
neiro le premier juin del'on degracemil 
hui-cent- quatre-vingt-un. 

(L. S.) Pf.dro Lciz P- de Souza. 

(L. S.) F. Palm. 

Protocolc amncxé au Traité d’Extra- 

dítion cntrc Ic BrcsII ct lcs Pavs-Bas 
dul«juin 1881. 

II est expressement entenau que la 
stipulation de rarticle 9 du Traité ne 
s’applique qu'aux Pays-Bas, vu qu’au 
Brésil, oú iln'existe pos de loi sur lextra- 
dition, celle-ci est accordée par le Gouver- 
ncmcnt, selon ses conventions, sans 
rintervention d’aucun tribunal. 

Le préscnf protocole aura la méme 
íorce ct voleur que lc Traité auquel il se 
rapporíe. 



Feito no Rio de Janeiro no 1° dc Jnnlio 
do anno do Nascimcnto de Nosso Scnhor 
Jesas Chrislo de mil oitoccntos oitcnta 
e um. 

(L. S.) PjgdroLuiz P. Dl« SOUZí\. 

(L. S.) F. Palm. 


Foit a Rio dc Janeiro lc premier juin de 
l’an de grace mil huit-cent quatre-vingt-un. 

( L. S.) Pedro LuizP. de Souza. 

(L. S.) F. Palm. 


E scndo-Nos prcsente o mesmo Tratado, cujo theor fica acima inserido, e bem 
visto, considcrado e examinado por Nós tudo oque nellc sc contcm, o Approvomos, 
Confirmamoj e Ratificamos, assim no todo como em cada um dos seas artigos e esti- 
puIaoOes, e pela presente o Damos por firme e valioso para produzir os seus devidos 
effeitos, Promcttendo cm Fó e Polavra Imperial Observal-o e Cumpril-o inviolavel- 
mcnie, e Fazel-o cumprirc observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho c firmeza do que Fizemos passar a presente Carta, por Nós Assi- 
gnada, sellada com o sello grande das Armas do Imperio c referendada pelo Ministro 
c Secrctario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos dez dias do mez de setembro do anno do 
Noscimento de Rosso Senhor Jesus Christo de mil oilocentos oitenta e um. 


(L. S.) PEDRO IMPERADOR (Com Guarda ). 


Pedro Lciz P. de Souza. 



t 


DINANIARCA 


5kas le faMti e ie cominerc 


N. 47 


DECRETO N. 8129 de 11 DE JUNHO DE lSSí. 


Promv.lqo. a cleclaraqüo entre o Brasil e a Dinamarcapara a protecQüo das marcas 

de fabrica ede commercio. 

Tendo-se concluido e assignado nesta Córte aos vinte e cinco dias do mez de AJoril 
de mil oitoeentos oitenta e um, entre o Brasil c a Dinamarca, uma declaragüo para 
a proteccáo das marcas de fabrica e de commercio, Hei por bem que essa declaracüo 
seja observada e cumprida tüo inteiramente como nella se contém. 

m 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Consellio, Ministro e Secretario d’Estado dos 
Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faca executar.. • 

Palacio do Rio de Janeiro, em 11 de Junho de mil oitocentos oitenta e um, 
sexogesimo da Independencia c do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


PedroLüizP. de Soüza. 
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Dedarftíao enire o BrnhH c a Oinamorcu para n proteccuo dan marcns do 

ÍObrica c do commcrcio. 


Dosejando o Govenio dc Sua Mogcstade o Jnaperador do Brasil e o Goverao de 
Saa Mogcslacle o Rei da Dinamarca asseg'iirar eomplela e efficaz protcceao ú industria 
manufactureira dos nacionacs dos clous Eslados, os abaixo assignados, rcspcctiva- 
mentc Ministro e Secretario cle Estaclo dos Negocios Estrongeiros, o Consul Geral, 
devidamcnle autorimdos paracsleíim, convíeram nas seguinLes disposicGes: 

Ossubditos de cada urna das altas partes contraelantes gozorfio nos terriiorios c 
posscssües da ouíra dos mesmos úircitos que os nacionaes cm tudo quanto ciz rcs- 
peito ús marcoscle fábrica ou cle eommereío cle quaiquer natureza quc sejam. 

Os subditos cle um dos dous paizcs, que quizerem lornar segura no outro a 
proprieclade de suas marcas de fabrica ou cle commcrcio, deverño preencher as 
formalidadcs prescriptas para cstc íim pela respectiva legislacuo dos dous paizcs. 

Em fé do que. os aboixo assignados fírmaram a prcscnle declaracfio e a sella- 
ram com o sello dc suas armas. 


Feito em duplieala no Rio dc Janeiro, eni vinle e cinco de AbriL cle mil oltoccn- 


íosoitenla e um 


(L. S.) PEDRO LUIZ p. I)E Souza. 

(L. S.) Emilio Niulsex. 

* » 



PORTUGAL 



DECRETO K. S12i DE 2S DE M.VIO DIí ISSl. 


Promv.Jga a dcdararf/o eutra o Brasil a Poruigal parci a protecrüo das niarcas 

de fabrica e dc commercio. 


Tendo-se concluido e assignado nesta COi'te aos vinte e nove dias do raez de 
Outubro de míl oitocentos setenta e nove, entre o Brasil e Portugal, uma declorarüo 
para a pro'eccüo das morcas de fobrica e de commercio, Hei por bem que essa decla- 
racüoseja observada ccumprida tüo inteiramenle como ncllasc contém. 

• Pedro Luiz Pereira de Souzo, do Meu Conseliio, Ministro e Secretario [d'Estado 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tcnlia cntendido e faca execular. 

Palocio do Rio de Joneiro, em vinte e oito de Maio de mil oitocentos oilc-nta e um, 
sexogesimo da Indepcndencia e do Imperio. 


Com a rubrica de Sua Mogestade o Imperodor. 


PiiDRO LUIZ P. DE SOUZA. 



I>cc3a!*a$iío cntrc o BraH¡l c l*ortugnl p&ra n protcccüo <1oh marcas de 

fnbrica o do commercio. 


Tendo o Govcrno dc Sua Magesladc o Imperador do Brasil e o Governo de Sua 
Magestade o Rei de Portugal e dos Algorves julgado conveniente assegurar a pro- 
tec^uo reciproea das marcas de fabrica e dc commercio nos dous paizes, os abaixo 
assignaclos, devidamcnle autorizados para este fim, concordaram nas seguintes dis- 
posicoes: 

0$ subditos ae cada uma das altas partes contractantes gozarüo no lerritorio da 
outra dos mesmos direitos ae que gozarem os nacionaes em tudo o que disser res- 
peito á propriedade de marcas de fabrica e de commercio. 

Fica entendido que as pessoas que desejarem obter a protecgfio assim estipulada, 
aeverfio cumprir as formalidades exigidas pela lei nos respectivos paizes. 

Em testemunho do que os abaixo assignados firmaram a presente declaracáo e 
lhe puzeram os seus sellos. 

Feito em duplicata no Riode Janeiro aos vintee nove dias do mez de Outubro 
demil oitocenlos setenta e nove. 


(L. S.) A. Moreira de Barros. 

(L. S.) VlSCOXDE DE BORGES DE CaSTRO. 








DECRETO N- 825G DE 10 DE SETEMBRO DE 1881. 


PronmUja o concenio celebrado entre o Brasil e Portugalem onze de Fecerciro de rnü 
oitocentos oiterita e um para a pernmta$ao defundos porcia do Corrcio e sua 
concersüo ern cales . 


Tendo-se concluido e assignado em Lisboa oos onze dias do mez de Fevereiro do 
corrente anno entre o Brasil e Portugal um convenio para a permutacao de fundos 
por via do Correio e sua conversño em vales, e tendo sido esse convenio mutuamente 
ratificado, trocando-se as respectivas ratificaQues no dia 9 do presente mez de 
Setembro, Hei por bem que seja observado e cumprido tuo inteiramente como nelle 
se contém, desde o primeiro de Outubro, conforme se ajustou pornotas de vinte e oito 
e trinta de Junho. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Ministro e Secretario d’Estado 
dos Xegocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e fa^a executar.- 

Palacio do Rio de Janeiro aos dez dias de Setembro do anno de mil oitocentos 
oitenta e um, sexagesimo da Independencia e do Imperio. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Pedro Luiz P. de Souza. 

Nós, Dom Pedro II, Imperador Constitucional e DefensorHPerpetuo doBrasil, etc- 
Fazemos saber a todos os que a presente carta de approvacSo, confirmacuo e rati- . 
ficagáo virem, que aos onzedias domez de Fevereiro do corrente anno concluiu-se 
e assignou-se na cidade de Lisboa entre o Brasil e Portugal um.convenio para a 
permutaguo de fundos por via do Correio e sua conversüo em vales, cujo teor é o 
seguinte: 
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ConvcnSo cntrc o IípíimH c Portu^al pnrn n pei'imilncuo do fkmtlos por vln do 

Corrcio c Hun conA'crHtio cm \*nlcH. 


0$ abaixo assignodos dovidomentc auctorizados pelos scus respectivos Governos, 
vislo os arts. 10 c 15 da Convcnráo da Uniao Postal Universal, concluida em Pariz 
no 1° de Junho de ISTS, resolvcram de commum accurdo, esobrcscrva dc ratifi- 
cacüo o seguinte: 


Artigo 1° 


A pcrmutacño de fundos entre o Brasil ePortugal. por via do Corrcio e sua 
conversüo cm valcs ficam reguladas pelas disposicOes do presente convenio. 

Artigo 2° 

1—0 Correio do Brasil c auci-orizaclo a recebcr dc particulares por dcpositc» 
dinheiro para ser convertido em Portugal em vales do Correio, pagaveis ás pcssoas 
e nas localidades por elles indicadas. 

De egual modo é auctorizado o Correio de Portugal a recebcr dc particularcs por 
deposito dinhciro para ser convertido no Brasii em vales do Correio, pagaveis ás 
pessoos e nas iocalidades por clles indicadas. 

2 — >"enhum deposito de dinheiro para ser convertido em vale poderá exceder a 
quantia de: 

(a) Ceiito c oitenta mil réis fracos, sendo a entrega efTectuada no Brasil. 

(b) Noventa mil réis fortes, sendo a entrega effectuada em Portugal. 

3 — Para a convcrsüo em vales do Correio, tanto no Brasil como cm Portugal, só 
podem rece])er-se quantias de mil réis ou multiplos desta quantia, sem fraccáo 
alguma. 

4 — A propriedade dos vales de Correio, resultantes das quanlias depositadas no 
Brasil e em Portugal, c transmissivel por meio de endosso. 

Artigo 3° 

0 Correio do Brasil cobrará dous por cento pelas quantias depositadas para 
serem convertidas cm voles pagaveis cm Portugal. 

De egual modo o Correio de Portugal cobrarú dous por cento pelas quantias 
depositados para serem converlidos em valcs pogaveis no Brasil. 
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Artigo 4° 


0 poiz quc rcccbe os quontias por dcposito satisfaz, ao paiz que tcm' dc as 
pagar por meio de vales, aléiii da sua importancia total, metade do producto dos 
premios recebidos, em virtude do artigo precedente. 

Artigo 5° 

1— Afóra o premio dc que trata o artigo 3° nenhuma outra taxa ou emolumcnto 
poderú ser cobrado pela recepcüo, remcssa ou entrega das quantias depositadas. 

2 — Exeeptua-se a taxa do imposto do sello, a que segundo a legislagüo dos dois 
paizes possa cstar sujeita a emissáo dos vales nacionaes. 

Artigo 6° 

m 

As quantias entregues pelos dcposilantes ficam-lhes completamente garantidas 
até serem satisfeitas aos respectivos destinatarios, ou seus representantes, dentro 
dos prazos marcados no artigo que se scgue. 

Artigo 7° 

1— Os vales reprcsentando as quantias depositadas, tanto no Brasii como em 
Portugal, prescrevem a favor dos dois paizes contractantes, e em partes eguaes, 
no fim de dois annos contados da data da emissúo dos mesmos vales. 

2— Para os vales que derem logar a qualquer reclama^So, processo ou despa- 
cho, o prazo dos dois annos contar-se-ha da data em que essa reclamocúo, pro- 
cesso ou despaclio se haja realisado. 

Artigo 8° 

As direccóes geraes dos Correios do Brasil e Portugai ficam auctorisadas a sus- 
pender temporariamente e de commum accórdo a permutacúo de fundos para serem 
convertidos em vales, quando circumstancias evenluaes tornem indispensavel a 
adopcúo de similhante medida. 


Artigo 9° 

* 

As duas mesmos direccOes geraes fieani tambem auctorisadas a estabelecer em 
regulamento todas os dlsposlcucs que julgarem convenientes para a emisstío, fis- 
calisacüo e regularídade do scrvieo de que trata o presente convenio. 



Artigo 10 


I£$te convenio comecará a ter execu^ío em 1 de Jullio de 1881, e vigorará até 
um anno depois da data em que o Governo dc um dos dois paizes contractantes 
o der por terminado. 

Em fé do que os abaixo assignados, devidamente auctorisados, assignaram 
o presentc convenio cm Lisboa aos onze dias domez deFevereiro do anno de 
mil oitocentos oitenta e um. 


(L. S.) Barao de Japurá. 

(L. S.) Anselmo José Braamcamp. 


E sendo-Xos presente o mesmo convenio, que fica acima inserido, e ])em visto, 
considerado c examinado por Nós tudo quanto nelle se contém, o approvamos, 
confirmamos e ratificamos, assim no todo como em cada um de seus artiíos e 
estipulacóes : e pela presente o damos por firme e valioso para produzir o seu devido 
effeito, promettendo em fé e palavra Imperial cumpril-o inviolavelmente, e fazel-o 
cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que Fizemos passar a presente carta por Nós 
assignada, sellada com o sello gronde das Armas do Imperio, e referendada pelo 
Ministro e Secretario de Estndo abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiroaos vintee tres dias do mez de Julho doanno 
do Xascimento dc Nosso Senhor Jesus Christode mil oitoamtos oitentaeum. 


Pedro, Imperador (Com Guarda). 
Pedro Luiz P. de Souza. 



- 183 — 



Nota clo Governo Porturjuez d Legacdo ImperéaL 
Ministerio dos Negocios Estrangeiros. 

Logo depois da dissolucuo da Caniara Electiva procurou-me V. S. para que 
cu o informasse de qual era a resolucOo do Govemo de Sua Magestade relativa- 
menle ao Convenio dc 11 de Fevereiro deste anno para a permutacüo de fundos 
por via do Correio e sua conversüo em vales, no qual se estipulára que come- 
caria a ter execucüo no 1° de Julho proximo, visto que nüo havia sido approvado 
pelas Camaras para scr ratificado. 

Tive entüo occasiüo de manifestar a V. S. que o Governo de Sua Magestade 
se achava preparado para executar o Convenio, e que tinha todo o desejo de que 
comeoasse a ter execuQüo no 1° de Julho, e que nessc intuito ia consultar as 
estacOes fiscaes sobre o assumpto. 

Mais tarde informei a V. S. de que a opiniüo fiscal fora favoravel ú execucüo 
immediata do Convenio e que o Govemo de Sua Magestade se julgava para isso 
sufficientemente autorisado pela Lei de 20 de Margo de 1S79. 

Informou-me V. S. posteriormente de que recehera um telegramma do seu 
Governo acerca da impossihilidade de se realizar a troca das ratificacoes antes 
do prazo ajustado, e entüo declarei a V. S. que o Governo de Sua Magestade 
estava prompto a mandar executar o Convenio no 1° de Julho si o Govemo Im- 
perial nisso. concordasse, deixando-se para quando fosse possivel a troca das ra- 
tificacües, á semelhanca do que se praticára com a Conven<jüo de Madrid acerca 
das protecgoes em Marrocos e com a convenQüo telegraphica de Vienna. 

Propoe V. S. agora em nome do Governo Imperial o adiamento parao 1° 
de Outubro proximo futuro do prazo para a execugüo do Convenio, adiamento com 
o qual concorda o Governo de Sua Magestade, uma vez que o Govemo Imperíal 
asslm o julga necessario para a execucüio do Convenio no Brasil, podendo reali- 
zar-se a troca das ratificacoes quando V. S. para isso esteja habilitado. 

Aproveit-o esta occasiüo para reiterar a V. S. os protestos da minha dis- 
tincta consideraqüo. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 2S de Junlio delSSl. 

Ao Sr. Pedro de Araujo Beltrüo. 

Ernesto Rodolpho Hintze. Ribeiro. 



Xota da Lcgaaño Jmpcrial ao Goccrno Portagucz. 


Leg’OQúo Imperial do Brasil. Lisboo, 30 de Junho de 1881. 


Illm. e Exm. Sr.—Tenlio a honra de accusar a recepcao da nota de V. Ex., datada 
de 2S do correnle, e confirniando o nosso accórdo accrca do adianiento da cxccucao 
do Convenio, celebrado em 11 de Fevereiro ultimo entre o Imperio e estc Reino, para 
a permutacáo de fundos por via do Correio e sua conversüo em vales, rcpito a decla- 
racáo que verbalmente fiz a V. Ex. Desdeque o Governo Portuguez sejulga autorizado 
aratificaro referido Convenio, em virtudeda Lei de 20 deMaroo de 1879 e inde- 
pendentemente de nova sanccáo lcgislativa; o Governo Brasileiro náo lem duvida 
em concordar na immediata troca das ratificacOes, afimdepodero Convcnio ser 
regularmente executado. 

Como porém fosse impraticavel o prévio cumprimento desta formalidade c a 
promulga^áo do Convenio no Brasil antes do dia 1° de Julho proximo, e mesmo náo 
tivesse aindaalli chegado orespeclivo regulainento, propuz a V. Ex., em nomc do 
meu Governo, o adiamcnto da cxecuoáo para o 1° de Outu3)ro do anno correntc. 

Participando-me V. Ex. que o Governo Portuguez concorda no adiamento proposto, 
supponho que esta troea de notas serú sufficiente para firmar o accórdo entre os 
Governos dos dous paizes; c nestc sentido vou fazer as devidas communicacóes ao 
Governo Imperial, afim dc se poder realizar opportunamente a íroca das ratificacóes. 

Prevalcco-me desta occasiáo para reiterar a V. Ex. os prolestosdo meumais 
clevado apreco e distincta consideracáo. 

Ao Exm. Sr« Conselheiro Ernesto Rodolplio Hintze Ribeiro, Ministro eSecretario 
de Estado dos Xegocios Estrangeiros de S. M. Fidelissima. 


PlüDRO DK ARAUJO BELTRaO. 



ITALIA 




DECRETO X. 7727 DE 9 DE JUKIIO DE ISSO. 


Promulga o accúnlo ceíebraclo cntre o Brasil e a Jéalia em 14 de Junho cle 1S70 
pctrct o ciunprírnento clas declaranoes oa $enten$as cle habiUiagao ou recorthe- 
cimento cle hercleiros e legatarios , e o protocollo a elle cumexo. 


Tendo-se concluido e assignado nesta Curte aos quatorze dias do mez de Junho 
de mil oitoeentos setenta e nove entre o Brasil e a It-alia um accurdo para o cumpri- 
mento das declaracues ou sentcncos de liabiiitagño ou reconhecimento de herdeiros 
e legatarios, I-Iei por bem que esse accurdo seja obsenmdo e cumprido tuo inteiramente 
como nelie se contém, bem como o prolocollo que se Ihe refere e foi assignado, 
tambem nesla Curte, aos quatorze dias do mez de abril do corrente anno. 

Pedro Luiz Pereira de Souza, do Meu Conselho, Minlstro e Secretario de Estado 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faca executar, expedindo os 
despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 9 de Junho de mil oitocentos e oitenta, quinquage- 
$imo nono da Independencia e do Imperio, 

Com a mbrica de Sua Magestade o Imperador. 

Pedro Lüiz P. de Souz.v. 


BSTHAXG. 
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rVccórdo cntre o IkrnMlI o n Itnlln pnrn 
o cuinprhnento dn« (lcclnrncóo»* ou 
Kontenonw do ImbiIItncuo ou rccoulic- 
chncnto dc lierdelroM c lcf?nlnríoi*. 


iVccordofrn II Itrnnllo c ritnlln pcr Te 
Mccuxionc dello dlclilnrnxlonl o nen 
tcn/c d« nbllltnxlone orlconoMchnlen 
to d¡ eredi e le^ntari* 


Tendo o Governo de Sua Magestnde o 
Impcrador do Brasil e o Govcrno dc Sua 
Magesladc o Rci dc Italia julgado conve- 
niente celebrar um accordo para o cum- 
primenlo das declaraeOcs ou senlcncas 
de habilitagüo ou rcconhecimento de 
herdeiros e legaíarios, os abaixo assigna- 
dos, Ministro e Secretario dc Estado 
dos Negocios Estrangeiros, e Enviado 
Extraordinorio e Ministro Plenipotenciario 
de Suas Ditas Mogeslades, dcvidamente 
autorizados, convieram no seguinte : 


Avcndo il Govcrno di Sua Macstá Hmpe- 
ratore dcl Brasilc cd il Govcmo di Sua 
Maeslá il RedTtaliagiudicatoconvcniente 
di cclebrare un'accordo pcr resecuzione 
dcllc dichiarazioni o scrilcnze di abilita- 
zione o riconoscimicnto di credi c legatari, 


i soítoscritti, Minisíro c Segretorio di Stato 


degli Affari Estcri, e Inviato Straordinario 
e Minislro Plcnipotenziario delle prefalte 
Loro Maestá, debitamente autorizzaíi, con- 
vennero nel serruente: 


Artigo l.° 


Articolo 1° 


As declora<;tOes ou sentencas de habili- 
ta^áo ou reconhecimento, proferidas por 
Juizes competentes em um dos dous 
paizes a favor de herdeiros e legatarios 
intcressados em successOes abertas em 
sua ausencia no outro paiz, seráo neste 
cumpridas, podendo ser pcira isso com- 
municadas por via diplomatica ou apre- 
sentadas por procuradores. 

Artigo 2.° 

Essas declaracoes ou sentcneas deverao 

•* 

indicar o gráo de porentesco clos herdeiros, 
ou a qualidadc de legatarios, afim ae se 
regular o pagamento dos direitos devidos 
ao Thesouro Publico de cada um dos 
dous paizes. 


Le dichiarazioni o sentenze di a]>ilitazio- 
ne o reconoscimiento, pronunziale da Giu- 
dici competenti in uno dei due paesi a 
favore di eredi e legatari interessati in 
successioni apcrte insua assenza nell’- 
altropaese, saranno in questo eseguite, 
potendo essere per tale scopo comunicate 
in via diplomatica o presentate da pro- 
curatori. 

Articolo 2° 

Questc dichiarazionio sentenze dovranno 
indicare il grado di parentela degli eredi, o 
la qualitá di legatari, affinedi regolarsi il 
pagamento dei diritti dovuli ol Tesoro Pu- 
blico di ogn’uno dei due paesi. 



Artigo 3.° 


Articolo 3° 


Q;io;ulo forem communicadas por via 
diplomoüco scrño ocomponhados dc tra- 
duccao fcita pelo Consul residentc no 
poi /. da cxecucao; c, si forem apresentadas 
por procuradores, scrüo authcnticodas 
pclo Consul residcnle nopai/-da expedicao, 
o acompanhadas de traduccao feita no 
pai/. da cxccu^ño, qucr pelo Consul ahi 
cstal>elccido, quer por intcrprete jura- 
menlado. 

Em testemunho do que os abaixc» 
assignaaos firmaram o presente accórdo 
em duplicota c llic puzeram os scussellos. 

Feito no Kio dc Janeiro oos quatorzc 
dias do mcz de Junho de mil oitocentos 
sctenta c nove. 

(L. S.) Antonio Moreira de Barros. 

(L. s.) Fú. 

« * 

I*rotocollo 

Os al>aixo assignados respectivamcnte 
Ministro dos Ncc:ocios Estrangeiros de 
Sua Magestadc o Imperador do Brasii e 
Encarrerrado dc Ncgocios ad intcrim dc 
Sua Magestade o Rei de Italia, para 
isto devidaniente autorizados, decloram 
quc: 

Sob a denominacao de « DeclararGes ou 

sentencas de hQbililaoüoou reconhecimen- 
.» ■> 

to de herdciros ou legatarios», cmpregada 
no occordo que precede, devem-se com- 
prehendcros actos de notoricdadc rccobi- 
dos ou lcgalisados pelas autoridades 
judiciaes, e, pelo que rcspeita aos subditos 
italianos, os decretos proferidos pclos tri- 


Quando sono comunicate iu via diplo- 
matica soranno occompagnate di tradu- 
zione fatta dal Console rcsidente ncl paese 
delFesecuzione : e se sono presentate da 
procurotori, saranno autenticate dal Con- 
sole rcsidcnte nel paese dclla spedizione 
e accompagnata della traduzione fatta nel 
pacse deiresecuzione sia dal Console lú 
stabilitó, sia da interpreti giuramentati. 

In íede di che i sottoscriltihanno firmato 
il presente occordo in doppio originalc e 
vi apíiosero i loro sigiili. 

Fatto in Rio Janciroaddi quattordici del 
mese di Giugno del milaottocento settan- 
ta nove. 

(L. S.) Antonio Moreira de Barros. 

(L. S.) Fk. 

Protocollo 

I sottoscritti rispettivamente Ministro 
pcrgli Affari Esteri di Sua Maestá l'Im- 
peratore del Brasile, ed Incoricato d'Affari 
ad intcrini di Sua Moestá il Re d’ltalia, 
a-ció debitamente autorizzoti, dichiarano 
che: 

Sotto la denomizione di«Dichiarazioni 
o sentenze di abilitazione o riconosci- 
miento di credi o legatari», usata nell- 
accordo qai-sopra, devono comprendersi 
gli atti di notorictá ricevuti o legalizzati 
dalle autorilú giudiziorie, c, per quanto 
concerne i sudcliti italiani, i decreti pro- 
nunziatidai tribunali nazionali in Camcra 
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}3imaesnacionaes cm Camara dcConsellio 
para justificar as successucs abertas no ex- 
Lerior, em suas relacOes com a adminislra- 
ouo do Tliesouro. 

0 presente protoeollo, que faz parlc 
integrante do accordo prccedenlc, serú com 
elle publicado e poslo cm execurúo. 

Em tcstemunlio do que os abaixo assi- 
gnados flrmaram o presente protocollo 
em duplicata c lhe puzeram os seus 
sellos. 

Feito no Rio de Janeiroaos quatorzc 
dias do mez de abril de mil oitocentos e 
oiíenta- 

(L. S.) Pedro Lüiz P. de Socza. 

(L* S.) COTTA. 


di Consiglio, per jiustificarc delle succes- 
sioni apcrtc airestero, nei rapporti di essc 
coiramministrazione del Tesoro. 

II presentc prolocollo, formondo parte 
integrante deiraccordo qui-sopro, sorú 
insiéme olmedesimo pubblicato c man- 
dato ad eiTelo. 

In fede di che i sotloscritli hanno fir- 
mato il presenlc protocollo in doppio 
originale e vi apposero i loro sigilli. 

Fato in Hio Janeiro addi quatordici 
del meso di Aprile del mila otlocenlo 
ottanta. 

(L. S.) Pedro LuizP. de Souza. 

(L. S.) COTTA. 



DECRETO N. 7779 DE 2S DE JUUIO DE 1SS0. 


Protiw.lga o accórclo celebrado eaire o Brasil e a Iíalia cm 2 de Ju.nho de 1570 

para a couimunicatfío reciproca de sentencas pcnaes. 


Tendo-se concluido c assignado nesta Córtc aos dois dias do mez de Junlio de mil 
oitocentos setenla e nove entre o Brasil e a Italia um accórdo para a communicacuo 
reciproca de scntencas penaos, Hei por 3)em que esse accórdo seja oJjservado e 
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ciinipriclo tuo intciranientc como nellc se contém, bem co'mo o prolocollo que sc 
lhe rcfcrc c foi assignado, tambem nesta Córte, aos vinlc c novc dias do mcz de AloriL 
do correnlc onno. 


Pedro Luiz Pereira de Souza, do Mcu Consellio, Ministro e Sccretario dc Estado dos 

« 

Negocios Estrangeiros, assim o tenha cntcndido c faca execatar, expcdindo os dcspachos 
nccessarios. 


Palacio do Rio de Janciro, em vinte e oito dc Julho dc mil oilocentos c oitcnta, quin- 
quagesimo nono da Indepcndencia c do Imperio. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Impc-rodor. 
Pedro Luiz P. de Souza. 


AccOrdo cntre o Brn^il c n Itnlla para 
a communlcacño rccipnocn dc scn- 
tcn^as crlmlnacs. 

Tendo o Govcrno de Sua Mogcstade o 
Impcrador do BrasiL e o Govcrno de Sua 
Mageslade o Rci de Italia julgado conve- 
niente celcbrar um accordo para a com- 
municarao reciproca uc sentengas crimi- 
naes, os abaixo assignados, Presidente do 
Conselho de Ministros c Ministroe Secreta- 
riode Estodo dos Negocios Estrangeiros, e 
Enviado ExtraorclinarioeMinistro Plcnipo- 
tenciariode SuasMogestades, devidamente 
autorizados, convicram no seguinle: 

Os Govcrnos do Brasii e da Italia obri- 
gam-se á communicar-se reciprocamente 
por via diplomatica e por mcio dc trasla- 
dos as sentencas deñnitivas de condemna- 
rüo por crime ou delieto de qualquer 
naturcza, proferidos pelos tribunaes de 
um dos dois paizes contra subditos do 
outro. 

Em tcslemunho do que os abaixo assi- 
gnados firmaram o prcsente accórdo em 
duplicata e lhc puzeram os scus sellos. 


Accordo fra ¡I BruMI© © ritalia pcr la 
comunlca/ionc rcclprocn di scntcnzo 
crlnilnnli. 

Avendo il Governo di Sua Maeslá Tlm- 

peratore del Brasile ed il Governo di Sua 

Maestá il Re aTtalia giudicato convenicntc 

ceiebrarc un’accordo per ia comunicazione 

reciproca di scntenze criminali, i sottos- 

critti, Presiclente clel Consiglio dei Minis- 

tri e Ministro c Segretario di Stato degii 

Aílari Esteri, e Inviato Straordinario c 

Ministro Plenipotenziario delle prcfatc 
% 

Loro Maestá, debilamente autorizati, con- 
vennero nel seguente: 

I Governi ael Brasile e ciTtalia se obbii- 
gano a comunicarsi reciprocamentc in 
via diplomatica e per mezzo di tras- 
lali lc sentenze definitivc di condannc 
per crimine o delitto di qualunque na- 
tura pronunziate doi tribunali di uno clei 
duc paesi contro sudditi delTaltro. 

In fede di che i sottoscritti hanno fir- 
mato il prescnte accordo in duplicato c vi 
apposero i loro sigiili. 
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FcitonoRio dcJanciro aos dois dios 
do mcz dc Juniio dc mil oilocenlos sctenla 
c nove. 

(L. S.) Jolo Lins Vieira Cansansáo 

* •> * 

DE SlNIMBU’. 

(L. S.) Fí:. 

I* rotocollo 

* 

Os abaixo assignados, rospectlvaraento 
Minisíro cios Xegocios EstrangeirosdeSuo 
Magestaclc o Iraperador do Brasile Encar- 
regado dc Xegocios acl intcrini cse Sua 
Mogestade o Roi cic Italia, para isto devi- 
damentc autori/.ados, declaram que: as 
palovras «senteneas criminaes» empre- 
godas 110 titulo o no prearabulodo accordo 
quc precedc, se dcvcm consideror substi- 
luidas por estas «scntencas penaes». 

0 prescnte protocollo, quc foz partc 
integrante do accurdo precedente, sera 
cora clie publicado c posto em exeeit^üo. 

Em lcstemunlio do que os abaixo as- 
signados firmaram o presente protocollo 
em diiplicota c lhe puzeram os seus 
sellos. 

Feito no RIo de Janeiro oos vintc e nove 
dius do mez de Abril de mil oitocentos e 
oitenla. 

(L. S.) Pedro LuizP. deSouza. 

(L. S.) Cotta. 


Faito in Rio Janeiro addi duc dcl 
mese di Giugno dclmila otloecntoscüania 
nove. 

(L. S.) JOÁO LlNS VlKIRA CaNSANSaO 
DE SlNTMBU’. 

(L. S.) FÉ. 

IProtoooIIo 

I sottoscriUi, ríspettivamcnlc Minislro 
dcgli Afiari Esleri cli Suo Macstú l’Impe- 
ratorc del Brasiic ed Incaricolo d’AÍTariad 
intcrim di Sua Maestá il Re dltalia, a ció 
dcbitamcntc autorizzati dicluorano clie: 
nlle esprcssioni di « senlcnze crimi- 

i 

nale» usale nel titulo e nel prcambuln 
cleiraccordo qui-sopra devono intendersi 
sostituite quclle di « sentenze pcnali». 

Ilpresente prolocolio, formando parte 
intcgrantc dell'accordo qui-sopra, sará 
insicme al mcdesimo puljblicato c raandato 
ad eíTetto. 

In fede di che i sottoscritti hanno fir- 
mato il presente protocollo in doppio ori- 
gú.ale e vi opposero i loro sigilli. 

Fatto in Rio Joneiro addi vcnli novc 
dcl mese di Aprile del nüia oüocento 
ottanta. 

(L. S.) PedroLuizP. deSouza. 

(L. S.) COTTA. 



FRANQA E ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 



N. 54 


Nota cla Legacuo Imperial ao Gocerno France j. 


Légation Inipériale du Brésil en France. Paris, le G avril 1SS0. 


Monsieur leMinistre. Metant empressé de transmettre a mon Gouvernement la 
communication que Votre Excellence m’a fait l’honneur de me faire le 15 février 
dernier, au sujet de la Convention signée le 15 janvier entre les Plénipotentiaires de la 
France et des Etats Unis, je viens d’étre informé queSa Majesté l’Empereur, mon 
Auguste Souverain, accepte avec plaisir l'invitation que Lui est adressée de nommer 
l’un des trois mem))res de la Commission appelée á statuer sur les réclamations 
qui existent entre les deux Républiques, et que, quand le moment sera venu, 11 Dé- 
signera la personne qui devra remplir les fonctions de Commissaire Brésilien. 
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En porlant, d’ordre de mon Gouvernement, ecttc réponse á la connaissonco de 

Votrc Exccllencc, jc profite avcc plaisir de ccttc occasion pour vous rcnouvclcr, 

/ 

Monsieur lc Ministre, lcs assurances de la plus haute considération avcc laquelle 
j’ai l'honneur d’étrc. 


De votrc Excellence 

Le trés humblc et trés obéissanl serviteur 

VlCOMTE D'lTAJCBÁ 


Son Exeollence 


Monsieur de Frcycinet, 

■* \ 

Présidcnt da Conseil, Ministre des Affaires Etran 


aeres 



Noía da LegagXo de Franca ao Gooerno Impertal. 


Léc:ation de France au BrésiL PJo de Janeiro le 18 Aoüt 18S0. 


Monsiour ie Ministre. Un télégrammc de mon Gouvemement nVannonce que la 
Convention conclue le 13 Janvier derníerenlre la France et lcs Etats Unis pour Fin- 
stilution ü Wasiiinglon d*une commissíon mixte chargée de slatuer sur les deman- 
des dhndemnité forméespar les ciloyens des deux pays (x roccasion d’actes prójudi- 
ciables accompiis dans certaines circonstances spécifiées, a éíé ratifiée et que les 
raüficaüons en ont été échangécs Ic 23 Juin derníer. 

Aux tennes de cette converition. les trois membres composant cette commission 
doivent étre nommés Fun par le Gouvernement Francais, Faulrc par le Président 
des Etats Unis etle troisiémc par Sa Mojesté IXmpereur Dom Pcdro IL 

Cette derniére disposition ayant déju obtenu en principe la sanction de FEmpereur, 
mon Gouvernement me charge dc soliiciter aujourd’hui la nominali.on dc cc Iroisléme 



coirirnhsaire et il esperc que Sa Majesté daignera le désigner aussitutque posslble, 

la reunion de la Commission mixte n Wasliinglon devant avoir lieu dans les six mois 
de rúchangc des ratifications. 

J ai donc 1 honneitr dc vous dcniandcr, Monsicur lc Ministre, de transmettre 
1 expiession de cc vacu a 1 Entpcrctir en primit Votre Excelience dc m’informcr dc la 
décision cle Sa Majesté. 

Vcnillez agreer, Monsieur ic Ministre, lcs assurances dc ma haute considé- 
ration. 

A Son Excellence 


Monsieur Pedro Luiz P. de Souzn, Ministrc des Affaires Etrangereí 


etc. 


ctc. 


ctc. 


Lhox Nohl 



Noiada Legaylo dos Btiachs Um'dos da Araerica cto Gocerao Iraperial . 


Traducciao. —Legacuo dos Estados Unidos da America. Rio de Janeiro, 1S de Agosto 

de iSSO. 

# 

Scnhor Ministro.— Um telegramma do meu Governo me annuneia quc foi ratifi- 

cada em 13 dc Junho a convcncüo, assignada em 13 de Janciro ultimo entre os Estados 

Unidos da America ca Froncapara a organizacüo dc uma commissüo mixta, que 

se devc reunir cm Wasliington a fim dc tomar cm consideracüo as reclamacües de 

* 

indcmnizoeüo feitas por cidadüos dos dous paizes em consequencia de actos prejudi- 
ciaes, que se dizem praticadosem certas circumstancias especificadas na eonvenrüo 
que se ratificou. 

Nos termos dessa convenfüo o Governo dos Estados ünidos da America nomea 
um dos membros da commissüo, o Governo Francez outro, e Sua Magestadc 
o Senhor Dom Pedro II o terceiro* 

KáTXUNG. 25 



m - 


Tendo Sua MogcstDdo acolhido favoravelmento o pcdido, que sc Ihe fcz, de no- 
mear o terceiro membro daCommissuo, o meu Governo encorrcga-mc de solicitarde 
Sua Magestadc que sc dignc de iazcr a nomcacáo, c cspera que Jiavem porbem eiTcc- 
tual-a logo que seja possivel, porquc a Commissüo mixta devc rcunir-se seis mezes 

depois da troca das ralificacGes. 

Tenho a honro, Sr. Minisiro, dc rogar-lhc c¡iíc IransmiUa* a Sua Magestadc *o 
Imperador o dcscjo por mim cxpressaoo, e quc me informc da sua dccisuo. 

Aceite, Sr. Ministro, as segurancas da minha alta considerar-ao. 

A S. Ex. o Sr. Pcdro Luiz P. de Souzo, Ministro c Secrctario dc Estado dos 

Negocios Estrangciros. 


Joi-in C. AVnrrii, 

Encarregado de Negocios ad intcn/u . 



Xola da Leganao Impeñal ao Governo Francez . 


Légation Impérialedu Brésil en France. Poris, le 24 Aout 1SS0. 


Monsieur le Ministre. Monsieur de Freycinet abien voulu mcfoire connaitre, lc 
22 du mois dernier, que les Ratificotions de la Convention conclue le 15 Janvier dernicr 
entre la France ct les Etots ünis ayant été échangées u Washington, les dcux Gou- 
vernements íntéressés éloient d accord pour désirer que la réunion de la Commíssion 
mixte, instituée par cetteConyention, pút avoir lieu avant rexpiration du délai maxi- 
mum desix mois; Monsietir deFreyeinet me faisait exprimer en méme temps le désir 
d’étre informé, aussitut que possible, du nom de la personnc désignée par Sa 
Mojesté FEmpereur pour remplir les fonctions de.Commissairc Brésilien, et dc 
J'époque de son arrivée i\ Washington. 

’Mon Gouvemement me faít savoir, par télégramme en date d’liier, que la mis- 
slon dont il s’agit vient d ? étre conílée ü Monsieur le Baron d’Arinos (Thomoz For- 
funato de Brito), Envoyé Extraordinoire et Mlnistrc Plénipotentiaire de Sa Majesté 



■TEmpcreur prcs Sa Mojesté le Roi dcs Belges, et qu'il se rendra aux Etats Unis 
au mois d’Octobre prochain. 

En m’empressant de porter cette communication á la connaissance de Votre 
Excelience, jc vous prie, Monsieur l’Amiral, de vouloir bien agréer les assurances 
dc la plus haute considération avec laqueile j’ai l’honncur d’étre. 


Do Votre Excellence: 

Le trés lumibic et trés obéissont serviteur 


Arau JO. 


Son Exccllence 

.V?- 

Monsicur l'Amiral Jauréguiberry, 

Ministre de la Marino et dcs Colonics, 

Cltargé de llnterim du Déportement des Affaires Etrongéres. 



Xoia clo Cocerno Franccz á Lcgarño hnpcricd. 


Ministére des Affaires Elrangéres. Paris, le 26 Aoüt lSSO. 


Monsieur. Par votre lettre du 24 de ce mois, vous m’avez fait l'honneur de 
m ’ann oncer que Sa Mojesté rEmpercur du Brésil a désigné Mr. le Baron d'Arinos, 
Ministre dit Brésil á Braxelles, pour faire partie de la commission mixte insti- 
tuéc conformément á l'art. 1" de la Convention conclue le 15 Janvier 1880 entre 
ia France et les Etats-Unis d'Amériqtte. 

Je vous remercie de l'empressement que vous avez bien voulu mettre á me 
faire cette communication, et je vous ssrai obligc de faire savoir á Mr. d’Armos 
que, par un décretdu 28 Juillet deniter, Mr. de GeofTroy, Ministre Plénipotentiaire, 
a été nommé commissaire dtt Gouverncnient de ia République fronqaise. 



Reccvez, Monsieur, les assurances clc la considóration la plus distinguée avcc 

laquelle j’ai l'honncur d’ctrc, 

Votre trés liumble et trés obéissant scrvitcur, 

Lc Ministrc de la Marinc et dcs Colonies, chargé dc rintérim du Ministére dcs 
Affaires Etrangcres: 


.ÍAURÚGUIBERRY. 


Monsieur le Chevalier d’Araujo, 
Chargé d’Affaires du Brésil, á Paris. 


H. 59 


JY ota do Gocerno Lnpericd d Legagño Franceza. 


Rio de Joneiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 26 de Agosto de 1880. 


S. Ex. o Sr. Léon xoel, Enviado Extraordinario e Ministro Plcnipoíenciario 
da Rcpublica Franceza, serviu-se communicar-me pela sua nota de 18 do correntc 
que foram trocadas em 23 de Juniio as ralificaooss da convenqúo concluida cm 15 
de Janciro entre a Franca c os Estados ünidos da America para o julgamento, 
por meio de uma Commissao mixla, das rcclamacues provenientcs de prejuizos 
soffridos por cidadaos dos dois paizes nas condicOes estabelecidas pelo mes- 
ma convencüo. 

Compondo-se a Commissüo de tres membros, edevcndoser um delles nomeado 
pelo Imperador, que jú aceitou o encargo, pede ao mesmo lempo o Sr. Ministro 
que esta nomeagüo seja feita com brevidadc para que os commissarios se possam 
reunir em Washington no prazo estipulado. 

Em resposta cumpre-mc communicar ao Sr. Ministro que a escolha dc Sua 
Mageslade recohiu na pessoa do Sr. Barüo dc Arinos, scu Enviado Extraordinario 



c Ministro Plenipotcnciario cm Bruxellas, c que este senhor sc acharú era Wasliington 
no mez de Outubro. 

Aprovcito com rauilo prazcr estc ensejo para ler a honra dc reiterar aS.Ex. 
o Sr. Nocl as segurancasda minlia alta considerarSo. 

A S. Ex. o Sr. Léon Noei 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 60 


Xota da Legagao de Franca ao Ooverno Jmperial . 


Légation de France au Brésil. Rio de Janeiro le27 Aoút 1880 


Monsieur le Ministre. Vous voulez bien me faire connaitre, en réponse á la com- 
munication que j’avois eu l’honneur de vous adresser au nom de mon Gouvernement 
le 18 du courunt, que Sa Majcstc l'Empereur a daigné désigner en qualité de commis- 
saire Brésilien dans la commission de réglement cies réclomations pendantes entre 
la Franceet les Etats Unis, Mr. le Baron de Arinos, son Envoyfi Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire u Bruxelles, qui sc trouvera, en conséquence, á Wosiiington 
ou mois d'Octol)re. 

Je ne doute pas de la satisfaction avec laquelle le Gouvernement dc la Républiquc, 
queje vais m’cmpresser dmformer decette décision, apprendra le choixauquel s’est 
arrétée Sa Mojesté, et, en transmettant á Votre Exccllence mes premiers remerci- 
mcnts, je la prie dc croire á l'expression réitérée de mcs senliments de haute consi- 
dération. 


Son Exccllence 

Monsieur Pedro LuizP. de Souza, Ministrc des Affaires Etrangércs. 
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N.61 


Xoia do Lcnocño dos I-lstados Uaídos da Amcrica ao Gocento Impcrial , 


TRAnucc-AO.— Legarfio dos 


Kslados Uuidos da America. Rio de 


Janeiro, 23 dr 


Agosío de 1330. 


r 


0 abaixo ossignado, Encarregado de Negocios intcrzno, tem a lionra <le accusa 
a reeepeao da noto de 2G do corrente, pela qual S. Ex. o Sr. Pedro Luiz P. d<s 
Souza, Ministro c Sccretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, lhc participa o que 
nprouve a $aa Magestadc o Impcrador relotivamente á escolha do tcrceiro mcmbro 
do comraissüo, quc se ha de constitulr em \Vashingtoa em virtude dc um tratado 
enlreos Estados Unidos da America ea Franco, devidamcnte ratificado, e segundo 
o qual Sua Magestade nomea o terceiro commissario. 

A escoliin do Sr. Baráo de Arinos, Enviado Extraordinario e Minislro Plenipo- 
tencioríoclc $ua Magestode em Bmxeilas, ha de ser decerto acolhida com a mais viva 
sotisracao pcios Govemos dos Estados Unklos da America e de Franea, e o abtiixo 
assiguado pede licenca pora agraclecer por meio cte $. Ex. a Sua Mogcstade a prom- 
ptidáo coai que annaiu ao pedido que se Ihe fez para nomear o terceiro commissario 
logo que lhe oprouvesse. 

0 abaixo assignado aproveita esla occasiáo para rciterar a $. Ex. o $r. Pedro 
Lu'r/ P. de Souza as seguranras da sua mais alta considcraráo. 


A $. Ex. o $r. Pedro Lui/. P. ae Souza, Ministro e Secretario de Estado dos Necro* 
cios Estrangelros. 


Jümx C, Wiiitk. 



Xota da Lcganao dos lCstados U/ndos da Anicrtca ao Goccrno ImperiaL 


Traduccao. —Legavüo dosEstados Unidos da America. Rio deJoneiro, 4 de 

Dezembro de 18S0- 


Tenlio a honra de participar a S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, que deu muita satisfaguo ao 
meu Governo a nomeacilo de S. Ex. o Sr. Baráo de Arinos como terceiro commissario 
segundo a convencuo de 15 de Janeiro de 1S30 concernente ús reclamacGes francezas. 

A amigavcl promptidúo com que Sua Magestade procedeu neste negocio é apre- 

ciada com o maior agradecimento pelo Governo dos Estados Unidos, e tenho a 

scguranca de que o Presidente, logo quc regressar ú capital da sua excursúo ú costa 

do Pacifico, ha de aproveitar a primeira opportunidadepara expressor a Sua Magestcde 
a sua pessoal apreciacúo deste acto de amisade. 

OffereQO a S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza as reiteradas seguroncas ca 
minha alta consideracúo. 

« 

A S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, etc. etc. etc. 


I-Ienry Waskington Hii.liard. 




Noia doOoccrno Impeñal d Lerjaroo do$ Estados Unidos da Anicrica. 


RSo do 


.TopiCiro. Ministerio dos Neirocios Estrongeiros, 7 de Dezembro de 1S80. 


Sua Magesladc o Imperador, o quem foi presente a nota quc o Sr. Henry Wasli- 
ington I-Iilliard, Enviaclo Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos Estados 
Unidos da America, me dirigiu em 4 do corrente, recebeu com muito prazer a certeza 
ae ter sido ogradavel ao Govcrno dos mesmos Estados a nomeacuo do Sr. Barao de 
Arinos para a Commissuo mixta quc tem de julgar as reclama^Oes Franco-Ame- 
ricanas. 

Tenho a honrn dc reiterar ao Sr. Ministro as segurancas da minlia alta 
consideracuo. 

Ao Sr. Henrv Washington I-Iiiliard 


Pedro Luiz P. di-; Souz.v. 



REPUBLICA FRANCEZfl 



N. 64 


Xota da.Legafüo cle Franga ao Governo Imperial. 

« 


Légation de France au Brésil. Rio de Janeiro, Ie 27 .Mai 1880- 

{ 


Monsieur le Ministre.— L’AssemMée Provinciale de Bahia a cru devoir, par une 

loi du 26 Aoíit dernier, frapper de droits supplémentaires d’importation un certain 

nombre de produits de provenance étrangére á la Province mais similaires de l’indus- 

trie locale, dérogeant ainsi aux dispositions du tarifgénéral des Douanes duBrésil. 

Elle a établi de Ia sorte, sous la forme de simples taxes additionnelles applicables á 

toute la Province, un véritable droit d'importation en vue de protéger les fabriques 

dupays. Or, le droit de légiférer en matiéredeDouanesemblantinterdit aux Assem- 

blées Provinciales par les termes de la Constitution de l’Empire et de l’acte addition- 

nel de 1834, mon Gouvemement m’a chargé de signaler á l’attention du Gouveme- 

ment Impérial un fait de nat-ure á affecter gravement l'industrie et le commerce 

francais dont les intéréts sont sérieusement engogés dans la quest'ion. II n’échappera 

pas en effet á la considération de Votre Excellence que, si malgré les dispositions for- 

melles du pacte constitutionnel, les Assemblées Provinciales ont, comme l’a fait celle 

de Bahia, le droit de décréter des augmentations de taxe il doit en resulter, pour le 

commerce étranger, des conséquences dont le commcrce francais en particulier ne 

» 

saurait manquer de se préoccuper. 

ESTHAKC. 2ti 



Je vous scrai donc reconnaissant, Monsieur le Ministrc, de me mcttre cn mesurc 
d’édifier le Gouvcmement de la République Frangaise sur le principe dont l’applica- 

üon doit prévaloir cn cette maticre. 

Agréez, Monsieur le Ministrc, Tassurancc de ma haute considération. 

Son Excellencc Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Affaires 
Etrangércs. 


Léon Is'Okl. 


N. 65 


j Kotcc clo Governo Imperial ci Legaeao de Franga . 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Püo de Janeiro, 3i de Maio de 1880. 


0 assumpto da nota, que S. Ex. o Sr. Léon Nocl, Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciario de Franca, serviu-se dirigir-me em 27 do corrente, já tem 
merecido a attengao do Governo Imperial como consta do relatorio que acabo de 
apresentar á AssembléaGeral. Ahi poderáS. Ex. verque em consequencia de uma 
consulta da Legacuo Britannica o meu antecessor fez aos Ministerios do Imperio e da 
Fazenda as convenientes communicaoOes a respeito da decretacfio de direitos de 
importocüo sobre mercadorios estrangeiras no orcamento votado pela Assembléa 
Provincial da Bahia pora o exercicio de 1879—1880. 

A noto, a que respondo, augmenta, si é possivel, o vivo interesse que o Governo 
Impericl toma neste negocio. Communico-a pois ao Sr. Ministro da Fazenda, a quem 
compete promover a necessoria resolucüo. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Ministro as seguranQas da minha 
alta 'consideroQüo. 

A S. Ex. o Sr. Léon >'oül 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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Xota cla Legafuo clc Franga ao Govcrno ImpertaL 


Lógation de Franceau Brésii. Rio de Janeirole 9 JuinlBíO, 


Monsieur le Ministre. J’ai reQu la lettre que vous m'avez fait 1‘honneur de 
m’écrire, le 31 mai, en réponse á celle que je vous adressais le 27 de ce méme mois. 
Votrc Excellence, en constatant que Fattention du Gouvemement Impérial a été 
dójúappel¿e surla question dont je l'entretenois, ojoute que ma note, transraise á Mr. le 
Ministre des Finances, ne fera qu’augmenter Fintérét que prend u cette affaire le 
Gouvernement Brésilien. Je remercie Volre Excellence decette assurance et je ne 
doute pas, opres la lecture du relatorio auquel elle se référe, que Fenvoi de la loi 
))udgétaire votée á Bahia, le 2G Aoút dernier, ne raette le Gouvernement Général á 
méme de saisir, dans un bref délai, FAssemblée Générale Legisiative de l'examen que 
réclament ses dispositions. 

' Agréez, Monsieur le Ministre, Ies assurances de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Affaires Etran- 
céres. 


Lkox Noél. 



Xofa clo Gocerno Imperial á Leganño cle Franna. 

Ministerio dos Xegocios Estrangeiros. Rio dc Janeiro, 12 de Julho dc iSSO. 


Em additamento á minha nota de 31 de Maio ultimo levo ao conhecimento de 
S. Ex. o Sr. Léon Noél, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de 

Franca, que, conforme acaba de communicar-me o Sr. Ministro da Fazenda, vae 
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ser submettida ao cxame da Assembléa Geral Legislativa a lei provincial a quc 
se refere a dita noto, afim de proceder na fórma do ort. 20 do Acto Addicional. 

Aproveito a opportunidade para renovar a S. Ex. o Sr. Léon Noel as segu- 
ranQas da minha alta consideracüo. 

A S. Ex. o Sr. Léon Noel . 


Pedro Luiz P. de Sodza. 



Fota da Legagao de Franga ao Governo ImperiaL 


Léíation de France au Brésil. 14 Juillet 18S0. 

V * 


Monsieur le Ministre. Je m’empresse de vous accuserréception delalettre par 
laquelle vous me faites l'honneur de m'annoncer que Mr. le Ministre des Finances 
va soumettre á l’examen de FAssemblée Générole Législative, en application de 
l’article 20 de Focte additionnel, la loi votée par Fassemblée provinciale de Bahia 
á laquelle se ropportaient mes íettres du 27 Mai et du 29 Juin derniers. 

En remerciont- Votre Excellence d ? avoir bien voulu me communiquer cette 
détermination, je saisis avec plaisir cette nouvelle occasion de lui offrir les os- 
surances de ma haute considération. 

A’ Son Excellence Monsieur Pedro Luiz P. de Souza. 


LÉON NOÍÍL. 



GUERRA ENTRE A REPÜBLICA DO CHILE EASDOPERU’ 

E DA BOLIVIA 


Boum 


Máitii Miviai tetiiÉ a Iici. Eccíicéüo para o cííiiÉato m ctío 
tolp clite pcli pelo Bisio Jckliuoi GtmEolim. 



Koia clo Bispo de La Paz á Lcjacao Imperial. 


Obispado de La Paz y Presidencia del Comité de Ambulancias. La Paz, 

Junio 3 de 1880. 


Señor. E1 infrascrito, Obispo de esta Diócesis y Presidente de la comision dc 
ambulancias, tiene el honor de dirijirse al Señor Ministro Residente del Brasii, 
para que, en ejercicio de sus sentimientos cristianos, y desucaracter neutral, tenga 
a bien interponer sus buenos oScios ante el Jefe Politico y Miliíor de las fuerzas 
Chilenas que ocupan la ciudad de Tacna, en favor del personal de la Comision 
de Ambulancias, que partirú mañana de esta ciudad a aquella, con la mira de 
prestar auxilios oportunos a los heridos que resultaron'del liecho de armas del 
26 pasado. 

E1 comité que preside el infrascrito y el pueblo de La Paz, en cuyo nombre 
se demanda al Seiior Alencar el expresado serdcio, quedaran profundamente reco- 
nocidos á la benevolencia con que esdeesperarseaocojidalaprcsenteinsinuacion. 
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Con tal motivo cobe al inrroscrito la honra dc saludar olScuorLconel Alencar 
y c ie protestarle las segnridades dc su profiuido respeto v de particular cstinia con 
quc se suscribc su atento servidor. 

A S. E. 


E1 Señor D. Leonel Alencar, 

Minislro Residentc del Brasil. 


JUAN DE DlOS OBPO. 



Xoia da Lcyanoo Imperial ao Bispo de La Paz. 


Lcgacao Imperial do Brasil na Bolivia. La Paz, 4 de Junho dc ISSO. 


Monscnhor. Tivc a honra de receber a nota que Vossa Illustre Scnhoria se 
serviu dirigir-me com data de iiontem, convidando-me, em seu nome e no do povo 
da Bolivia, a iaterpor os bons officios desta Legacíío paraqueseja acolhida benevo- 
lamente pelo Commandante em chefe das forcas Chilenas quc occupam a ciáade de 
Tacna a Commissao de anibulancias quc sc acha prestes a partir paro aquella cidade. 

Attendcndo ú rcspeitavel insinuacüo de Vossa Illustrc Senhoria e ao reclamo do 
povo Boliviano que acaba de ser-mc cgualmente manifestado pelo Governo da Repu- 
blica, me é grato ossegurar a Vossa IILustrc Senlioria que me dirigirei no sentido 
indicado ao rcferido Commandante em Chcfc docxercito Chilcno. 

Sempre ás ordens do mcu vcneravel amigo Monsenlior Basque, Bispo da Diocese 
deLa Paz, é com a maior satisfacáoque aproveito a opportunidade para renovar-lhe 
as expressGes da minha respeitosa estima e alta consideraQáo. 

A S. I. S. Monsenhor Juan de Dios Basquc, Bispo da Diocese de La Paz. 


Leoxel M. de Alencar. 



N'ota do Gocerno Bolmano á Legafüo Imperial. 


Ministerio de Relnciones Exteriores. La Paz, Junio 4 de 1880. 


Seiior. Tengo el lionor de dirigir-nie a v. E. suplicandole se sirva interponer sus 
huenos oficios ante el Jefe Politico y Militar 'de las fuerzas Chilenas que ocupan la 
ciudad de Tacna, a fin de que sea acojida benevolamente la « Comision de Ambulan- 
cias » que hoi marcha a esa oiudad en auxilio de los heridos por consecuencia del 
comhatedel 26 de Mayoúltimo. La convencion de Ginebra, a quese han adherido 
antes de ahora tanto Chile como Bolivia garantiza la perfecta neutralidad de las 
comisiones humanitarias de esta naturaleza v el libre exercicio de su mision, aun en 
medio de los rigores de la guerra. 

E1 personal de dicha comision es el siguiente: 

Cuorpo diroctlvo 

Director Sor. Federico Granier; Secretario Sor. José Garcia Meza; contador 
Sor. Luis Salinas vega; Capellans Sores. José Carlos Asin y Cesar Tapia- 

Hcdicos ao 1* classc 

Dores. Ricardo Guzman y Adolfo Palmar. Farmaceutico Olegario Muñoz. 

‘ P^jraxicaiitcs do >lcdccina 

Sores. Manuel Luna, Cezar Guerrero, Manuel Guerrero, Olegario Centellas, José 
V. Calderon, Ricardo Coz, Sergio Velasco, Luis Pierola, Antonio Alborta, Benjamin 
Salguero. 

Slrvicntos 

Remijio Maita, Lorenzo Cota, Nicolas Herrera, José Levallos. 

No siendo posible porla premura deltiempo, consignar los nombres de todos 
ios sinüentes y arrieros quehade necesitar el personalde la ambulancia, llevarú 
el Director unas pocas tarjetas mas para ese objeto. 

Esperando de la bondad de S. E. el Sefxor Ministro Residente del Brasil, este 
servicio, en homenage a las francas v sinceras relaciones que siempre le han ligado 
al Gobiemo y al Pueblo de Bolivia, y que no afecta eñ lo mas minimo su caraeter 
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ncutral en las clisidencias v contiendas de los paises beligerantes, sinó que solo im- 
porta un acto de humanidad y filantropia, me cumple reiterarle las respetuosas 
consid'eraciones con que soi de S. E. muy atento servidor 

Genaho Sanjinez. 

A1 Exm. Sor. D. Leonel M- de Alencar, Minislro Residente del Imperio del 
Brasil en Bolivia. 



Nota da Legagüo Imperiat ao Governo da Bolicia . 


Legac-uo Imperial do Brasil em Bolivia. La Paz, 4 de Junho de 1880. 


Tenho a honra de accusar a recepcao da nota que V. Ex. se serviu dirigir-me com 
data ae hoje, manifestando-me os desejos do seu Governo para que eu interponha os 
meus bons oíficios afim de ser acolhida, de conformidade com os principios da juris- 
prudencia internacional, pelo Commandante em Chefe das forcas Chilenas que oc- 
cupam a cidade de Tacna, a Commissao de ambulancias que deve partir esta tarde 
para aquella cidade. 

Attendendo com a maior satisfacdo aos desejos do Governo da Republica, me ó 
grato remetter a V. Ex. a nota que, no sentido acima expresso, dirijo ao referido 
Sr. Commandante do exercito Chileno de operacües que occupa Tacna, afim de ser 
encaminhada a seu destino. 

Renovo a V. Ex. as expressües da minha particular estima c distincta consi- 
deraijüo. , ^ 

A S. Ex. o Sr. Dr. Jenaro Sanjinez, Encarregado do Ministerio das Relacües Ex- 
teriores de Bolivia. 


Leonel M. de Alencar. 
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N. 7 


Xoia da Legocdo Jntperial ao Connnandaníe e¡n CUej'e das j'orcas Chilenas . 


Legaeúo Imperial do Brasil em Bolivio, La Paz, 4 cle Junho de lSSO. 
Senhor Commandanlc em Chefc das forcas Chilenas que oceupam Tacna. 


Reconhccendo o direito internacional ncutras as ambulancias, scmpre que nCio 
sejamguardadas por forca militar; e participando o seu pessoal dosbeneficios epri- 
vilcgios concedidos pela convencüo de Gencbra, que forma a jurisprudencia geral- 
mente seguida cntre as nacoes sobre a materia; lenho a honra de dirigir-me a v. S. 
;i solicitacao do Governo de Bolivia e do Prelado cla Diocese de La Paz com o fim de 
interpor os meus bons officios para quc seja acolhida benevolamente a Commissao a 
quc se refercm os documontos juntos por cúpia, eda qual ¿ Chefe o portador desta noi;; 
o dislincto Boliviano Sr. Fredcrico Granier. 

Cumprindo assim um dever de neutralidade que me dño o direito de exercer tanio 
os sentimcntos dc humanidacle, como as reiacoes de estricca e cordial amizade que 
existcm entrc o Brasil ecs Republicas do Pacifíco actualmeníe em estado cle guerru, 
me atrevo a esperar quc serú attendida por V. S. a prescnte recommendacüo co repre- 
sentante em Bolivia cle uma Poíencia neuíral e a-miga do Chile. 

Aproveito a occasiáo para offerecer a V. S. as cxpressües do meu alto apreco o 


uistmcta consideraefio. 

A S. S. o Sr. ConnnandanLc em Chefe das foivas Chiienas que occupam Tacna. 


Leoxel M. de Alencar. 


ESTfiA.NG. 





A ''ota do Gocerno BoUoiano á Legaeño Tmperial. 


Ministerio de Relaciones Exteriores de Boiivia, La Pnz, Junio 2í de 1SS0. 


Sor. Ministro. Coníando con la benevolencia queV. E. ha manifestado, enla 
recomendacion que se lia semdo hacer respecto de la Comision de ambulancias que 
marchó a Tacna, rae permito rogar a V. E. que tan cordiales pruebas de araistad 
tiene dadas al Gobierno de Bolívia, quiera prestar favor semejante al que lie insinua- 
do recomendando ante el Comandante en Jefe del Ejercito Chileno queocupa Tacna, 
al ciudadano argentino Miguel Alviña, corao eomisionado por el comité de guerra de 
Oruro para poner en manos del Sor. Presidente de las Ambulancias recursos pecu- 
niarios y otros objetos que debe eonducira aquella ciudad para socorrer a los heridos 
en ei combate del 26 de Mayo. 

Esperando que V. E. peneírado dc la mísionque ha de dcsempeñar el Sor. 
Miguel Alviña, no esquivará la recomendacion que solicito, tengo la honra de repe- 
tirme de v. E. atento y obsecuente servidor, 


Jexaro Saxjixez. 


A S. E. elSor. D. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente del Imperio del 
Brasil. 


R. 75 


Xota da Legagao Impcrial ao Gocerno Bolíciano. 

Legocüo Imperial do Brasil na Bolivia, La Paz, 22 de Junho de 1SS0. 

* Tive a honra de rccebcr a nota desse Ministerio, datada de hontem, e, satisfazendo 
o desejo nella expresso, remetto a V. Ex. a que dirijo ao Sr. General Baquedano, 
■ Commandonte em chefe do exercito Chileno, recommendando o Sr. Miguel Alvifia, 
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encarregcido pelo comité de gucrra de Oruro de transportar fundos e recursos para os 
ambulancias Bolivianas estabelecidas na cidade dc Tacna. 

Renovo a V. Ex. asexpressoes da minha porticular estima e distincla con- 
sideracuo. 


A S. Ex. oSr. Dr. Jenaro Sanjinez, Encarregado do Ministerio de RelagGes 
Exteriores de Boli via. 


Leonel M. de Alencar. 



Xota cla Legacño Imperfal ao General em Clv\fe do exercito Chileno ern Tacna. 
Legacáo Impcrial do Brasil na Bolivio, LaPaz, 22 deJunho de 18S0. 


Senhor General. 0 avultado numero de enfermos existentes nas ambulancias 

Bolivianas, estabelecidas em Tacna, torna necessaria uma nova remessa de fundos 

e recursos para as mesmas, sendo encarregado pelo Comite desta cidade de transpor- 

lal-os o Sr. Miguel Alviña, portador da presente nota. 

A' solicitacúo do Governo da Bolivia tenho a honra de recommendar o Com- 

missionado a que acabo de referir-me, esperando pelos precedentes e habitual 

j)enevo!encia de V. S., que será attendida esta minha recommendacáo. 

Aproveito a occasiáo para renovar a V. S. as expressües de meu alto apreco 

% 

e distincta consideracüo. 

. 

A S. S. o Sr. General Manucl Baquedano^ 

Commandante em Chefe do Exercito Chilenoque occupa Tacna. 


Leonel M. de Alencar. 



PERU 



Junta Ccntrol cle anibitlcmcias cia'ícs de ta Crn¿ 


Roja en cl Peró . 


Limci, Junio 11 de 1880. 


Señor, Tengo á honra enviar a V. S. II., adjunto á la presenlc comunica- 
cion, un oficio, que dirijo al Sr. Comandanle cn Jefe de la escuadra de la Repu- 
]>lica de Chiie, relafcivo á conseguir la declaracion de que seria respetado por 
las' fuerzas de Chile, conforme á la convencion de Ginebfa, un trasporte nacio- 
nal que el Supremo Gobierno pusiese á mi disposicion para trasladar al Collao 
los heridos dc los últimos combates y de los que tengam lugar en la guerra 
actual. 

Suplico á V. S. II. que se sirva instruirse de ese oíicio, pues, conociendo los 
sentimientos humanitarios de V. S. II. y las buenas rclaciones de amistad quo 
ligan al Imperio del Brasil con las Repúblicas beligeranles del Pacifico, ocurro á 
V. S. II. para quc se sirva allanar los obsláculos, quc el Sr. ContrAlmirantc* 
Riveros pudicse encontrar para la realisacion de la empreza dcqtic trato. 
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Muv satisfatorio mc cs cxpresar á V. S. H. mis anticipados ogradecimien- 
tos por cl seualadisimo servicio qae V. S. H. va á prestar á los heridos patroci- 
nados por la Junta Central que presido, v ofrecerle las seguridades de la mas 
alla y distinguida considcracion, con que soy de V.S. 1*1. muy atento, obsecuente 
servidor. 


.!. A. Roca. 

A1 H. Sr. Mello d’Alvim, Encargado de Negoclos de S. M. el Emperado del 
Brasil. 



LcgacOo clo Brasil, Linia, 13 clc Jttnho dc 1830. 


Illm. Sr. Confirmando o que liontem expuz a V. S., relativamente á minha 

confcrencia com o Sr. Contr’AlmiranteD. Galvarino Riveros, Cpmmandante em cliefe 

dacsquadra Chilena, tenhoa maior satisfacúo em passar ás müos de V. S. a in- 

clusa nota cm que este Sr. assegura o seu pleno assentimento á proposta que 
» * 

V. S. incumbiu-me ae transmittir-lhe^ 

Aplainada, portanto, a maior difficuldade que V. S. previa para a prompta 
partida do navio que deve levar o conforto e allivio a tanto soíTrimento, só me 
rcsta agradecer á V. S. a confianca que depositou em mínha boa vontade para 
coadjuval-o em táo santa missüo, e ao mesmo tempo consignar o meu profundu 
reconhecimento ao Sr. Contr’Almirante Riveros pcla presteza e grandeza d’alma 
com que correspontíeu ao meupedido. 

Assegurando a V. S. que me encontrarei sempre desvelado em prestar o meu 
i'raco concursoá sagrada obra de que V. S. é tüo dignoe abnegado apostolo, aproveito- 
mc com prazer da opportunidade para offerecer-lhc o seguranca do meu*mais 
distincto npreco e cleyada consideraíüo. 

n 

Jü'lio H. dic Mki.lo e Ai.vim. 


A S. S. Revm. D. J. A. Roca. 



- 214 — 



LcgapCto do Brasil. JJma , j j de JiinJto dc J8S0 . 


lllm. e Exm. Sr. Contr'Almironte. Monsenhor Josó A. Roco, Presidente da 
Associacao da Cruz Vermelha, no Perú, recorreu á minha inten*cncño afim de 
obterde V. Ex. que reconhecaem um dos navios desla Republica que pelo Go- 
verno fór cedido á mesma Associacño, pora o transporte de enfermos e feridos, as 
garantias e immunidades que a Convengño dc Genéve ae 22 de Agosto de 1864- 
confere ús ambulancias e hospitaes militares. 

Confiado na cultura do Governo do Chile, que tuo logo apressou-se em adherir 
aos humanitarios principios daquella convenQño, e conscio dos sentimenlos genero- 
sos de que V. Ex. ha dado tño exhuberantes provas por occasiao das expedicDes 
dos vapores—Lamar, Coquimbo e LÚxor,—a que sereTere o mesmo Monseniior Roca, 
nao hesitei em aceitar a nobre e grata missño, com que honrou-me este Respeitavel 
Sacerdote, seguro de merecer de V. Ex. o mais benevolo acolhimento. 

Por outro lado, ainda quepordemais, devo asscgurara V. Ex. que o navio que fór 
adjudicado pelo Estado ñ Junta da Cruz Vermelha será definitiva e completamente 
desarmado, neutralisado e dedicado exclusivamente ao piedoso objecto ú que se pro- 
póe aquella associacño, ficando, além disso, por solemne compromisso do Governo 
Peruano, obrigado o mesmonavioá nño ser empregado em outro qualquer servico 
durante a guerra actuol. 

Esperando, portanto, que V. Ex. nño vacillará em acceder á requisicño do Pre- 
sidente da Assoeiacño da Cruz Vermelha, que olém de tudo, estú perfeilamente de 
accórdo com o espirito da Convencño de Genéve de 186*í e mais ainda com a lettra dos 
artigos'addicionaes firmodos tambem emGenéve em 20 de Outubrodc 186S, desde jú 
anticipo os meus cordiaes ogradecimentos a V. Ex. 


Com este motivo, tenho a honra de offerecer a V. Ex. a seguronca do meu mais 
distin^Eo apreco e alta considera^uo. 


AS. Ex. o Sr. ContrAlmirante D. Galvorino Riveros, Commandante em Cliefe da> 
Forcas Navaes do Chile., 


JULIO H. DE MELLO K ALVIM. 
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4 * 


Repnblica cle ChUc. Comandancia cu Jefe clc la Escuadra. 




A bordodelB. « Blonco Encalada ». Rada del Callao, Junio 12 dc 1S80. 


Exni. Seíir. Ministro. Tuvela lionra derecibir demanosdeV. E. una estima- 
ble nota de fecha de ayer, acompafiandome otra del Señor Presidente de la Cruz 
Roja enelPerú. 

Como io espresé a V. E. en nuestra conferencia de hoi, me asocio de todo cora- 
zon al humanitario propósito de Monsenhor Roca, iasi lo espreso en comunicacion 
que dirijo con esta fecha aesedigno eclesiastico. 

Debo espresar aV. E. en nombre de mi Gobiernoi en el mioproprio, ün vivo 
agradecimiento por la clevada i jenerosa inten 7 encion de V. E. en este asunto. 

Aprovecho esta oportunidadpara ofrecer a V. E. la espresion de mi considera- 
cion i apreciocon que soi de V. E. 


Atento i seguro servidor 

Galvarino Riveros. 


A S. E. Julio H. dc Melio e Alvim, Encargado de Negocios del Imperio del 

Brasil en Lima. 


V 
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N. 81 


Juntct Ccntrcd dc cnnbulancias cicilcs clc la Cvaz Eoja cu clPcnt. 


Liino, U de Jnnio dc 1SS0. 


H. Sur. E. de N. Honroso v gralo cs poro micl conleslar clmuy esíimaj.e 
uficio de V. S. II, fcdia ayer, e:i el qne se sirvc trasmitirmc por cscrito lo qac ya 
me habia diclio de palabra, respeclo dc la ncgociacion, deque rogaó á V. S. IL sc 
encargase anle el Sr. Conlr Almirante D. Galvanno Riveros, Comanciuni.o en je^e 
de la cscuatíra de Chile, con ci fin cie obtener que clicho Seuor Coinanclanic cn Jcfc y 
las fuerzas quele obedccen reconociesen la neuiralidad del trasportc nacionol « Li- 
niefia », quc me proponia pcdir al Supremo Gonicrno para cl scrvicio uc la Ci\iZ Rojii 

en la presente canipaua. 

Dicha negociacion ha sido lievada á buen lónnino bojo los respeíables auspicios 
de V. S. H., y es cbro comun del celo cesplegado por V. $._ I-I., y de loshuma- 
nitarios scnlimientos dol precitado Sr. Coii'r’AIinirantc, quien, reconocicndo los corn- 
promisos contraicios en cste órden por su Gobierno enla aclliesional pacto ac Ginebro 
de ISG'í, los ha interpretado de ia manera mas conforme á los senlimientos dc huma- 
nidad, que inspirarcn aquei noble paclo. 

Xo lengo, pues, sino elogios muy sinccros que tribuLar á V. S. H. y al Sr. 
Contr’AImirante Riveros, por la parte que respeclivamente iian lomoclo para focilitar 
ia realisacion dei humanitario proyeclo de mejorar la condicion dc ios iieridos, quc 
patrocina esta Junla dc Ambuiancias. Mi graliUid, la cie mis dignos colegas y la dei 
pais entcro, á cuya noticia llegarán esLos proceclimientos, qucclan vivamente em- 
peüados. 

Presóntasc tan solo uno dificullacl para coronar la'emprcza. Creí quc mi Gobicrno 
accedería al pedido, quc yo le hiciese, de adjudicacion del trasporte «Limefia» á csla 
Junta Central, por todo el tiempo que dure la campaua: asi lo pretendí, para contar 
siempre con un trasporte disponiblc, que esta Junta mandase en cualquiera emer- 
jencia ai teatro dc la guerra, de suerte que ios heridos pudieron ser trasladados sin dc- 
mora á nuestros hospitales de sangrc. 

Mas, el Supremo Gobierno cree que no pucde dcsprcnclersc del libre uso de 
aquel trasporíe, por un pla/.o indetcrminaclo como cl que yo fijaba. Eslá llano á 



ponerlo á mi Uisposicion, y lo lia hcclio yo, para que lo desormc y neutralize 

durante el viajc que estoi preparando; qutzús nie lo volvcria ú prcstar, si hubicra 

* 

que hacerotros viajcs, en cstosdiasó en lofuturo; entendiéndose que dichos viojes 
scrian bojo la bondera de la « Cruz Roja » y ajustodos ú la mas austera neutraü- 
dad. 

Tcmo quc el Sr. Conlr'Almirantc Riveros no sc lmllo dispucsto á concedcrme las 
garontios, quc solicitó v obtuve dc él, por la mcdiacion de V. S. II., si no le pucdo 
contcstar afirmativamcnlc á la condicion, qac mc ho puesto, al finat del oficioque 
me dirije, y quc vcrsa sobrc«el desorme definilivodc la mencionada nave, ycl 
compromlso dcl Gobierno Pcruono de no cmplcnrlo cn cuolquier otro servicio durante 
la octual guerra.» 

Como yo no podró obtencr de mi Gobiemo csa concesion, que he solicitado con 
instoncia, y dc la quc liablé'ú V. s. H., creyendo obtenerla: occurro á su bonda- 
dosa mcdiacion, paro que V. S. II. sc dignc exponer al Sr. Contr’Almirante Ri- 
veros que toda la ncgociacion cnlablada fracasará, si dicbo Sr. Contr'Almirante mon- 
tiene aquelia condicion en la calegoria de sinc qua non. 

Yo no veo, Señor, inconvenientc poro reeonoccr los privilegios de la neutralidad de 
la Cruz Roja á un trosporte de guerro, mientras vaya desarmado, y bajo la Iwndera 
de la instilucion, ú cumplir la mision liumanitaria dc recoger los heridos, sujetán- 
dose ú lavisita de los buques dc guei’ra enemigos. ElPcrú ha reconocido la neu- 
tralidad momcntúnea del trasporte de guerra chileno « La mar que conducia ‘al 
puerlo dc Arica hcridos del Ejercito aliado y una ombulancia. Ese trasportc entró y 
salió libremente de Arica, sin quc hubiera preceaiclo, como en este caso, un aviso 
anlicipado dc la mision que llevaba. Lo que el Perá hizo entúnces por respeto á la 
insignia de la Cruz Roja no lo poderia hacer lioy Clule por la misma consideracion ? 
Acaso exijió mi patria, en cambio de su respeto á ese buque momentáneamente neu- 
tralisado, quc Cliile lo desarmasc ú inutilizase para la guerra ? 

V. S. II. no neeesita quc vo siga explotando este argumcnlo, que su clora in- 
teligencia y fervoroso celo humanitario liaran valev mejor que yo, para quenose 
malogre una empreza de caridad, cn la quc se intercsan tantos valientes heridos en 
el campo de batallo, y tantas fomilias desolodos que quieren lavar esas hcridas con 
sus lagrimas. 

Yo espcro, Scñor, que v. S. II. tendrú la bucna suerte de incliuor cl ánimo del 
Sr. Contr’Almirantc Rivéros á retirar lo condiciou del clesai-me definitito del íras- 
porte « Limeüa» y á montener solamente la del desarme temporal, mientras se em- 
pleeen expediciones dela Cruz Roja, queserán debidamente ocrediladas pormí. 

Pidiendo a V. S. II. milpcrdones por losenojos que puedo causarlecon mi 
importunidad; y reiterándole rnis ogradecimientos, hedemerecer deV. S. H., qtie 

J3IEASG. 
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se dignc hacer llcgar á manos clcl Sr. Contr'Almirante Riveros la comunicacion 
adjunta que leremilo abicrLa para que V. S. Ií. pucda instruirsc de su contenido. 
Dentro de dicho pliegovan cl pasavante y recomcndacion, quc sc $ir\iú emiaimc 
dicho Sr. Contr’Almiranle, por si csle tuviese á bicn relirarlos ú modificailos*. 

Con senlimicntos de alta y rcspectuosa considcracion, so\ aeV. S. II. mu\ 

atento, obsccuente servidor. 


J. A. Roca. 


AI I-Ionorablc Sr. D. Julio II. 
M el Emperador dcl Brosil. 


Mello c Alvim, Encargado de Ncgocios dc S. 



LeQOcao do Brasil , Líma, 1-1 de Ju.nho de 1SS0. 


Exm. Sr. Conlr'Almirante. Tenho a honra de accusar recebida a apreciavel 
nota de V. Ex., de 12 do correntc, e com eila a communicacao que a acompanh.ou 
dirigida ao Presidente da Junta da Cruz Vermelha, a quem foi immediatamente 
entregue. 

Profunáamente ogradecido á V. Ex. pela inexcedivel cortesia e magnonimidade 
com que accedeu á proposto de que fui intermediario, minlio sotisfacáo serio 
completo, si uma circumstoncia inesperoda náo liouvesse vindo frustrar os abnegados 
esforcos de Monsenhor Roca c a boa vontade de V. Ex. 

Pelo officio ú mim dirigido por aquelle Sr., de que incluo cúpia, assim como pelo 
que o mesmo Sr. directamente dirige a V. Ex., c tambem vac junto, conhecerá 
V. Ex. o motivo do falal mollogro que, quondo menos, por puro sentimcnto de 
humanidade, nüopodemos todos deixordedeploror. 

Monsenhor Roco, quiQá confiando demasiado nas inspirafjoes da mais fervorosa 
piedode, havia-me dado a seguranco de poder obter do Governo da Republica o 
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dcfinitiva c iirevogavel cessOo á Junta da Cruz Vermelha dotransporte «Limeilaj), 
para scrvir durante a actual campanha dc hospital fluctuante, e essa seguranca 
muilo de proposilo transmitli á V. Ex. com o intuito de tornar mais facil e pratica 
a decisáo que solicitava, c quc antes dc tudo convinha obter com a maior rapidez 
á fim de levor os mais promptos soccorros a tantos infelizes que osultimos successos’ 
de Tacna c Arica deixaram estendidos nos campos de batalha, e para cujo allivio 
suppunhamos talvez escassos os recursos das ambulancias chilenas, nüo obstante 
toda a boa vontade e zelo dc seus membros. 

Infcüzmente, o Governo Peruano entendcu náo poder annuir á referida clousula 
do desarmamento dcfinitivo do precitado navio, concedendo-o apenas temporalmente, 
emquanto dcllc náo tivessc necessidadc. 

Ncstas condicOes, julgando eu que nüo tenho direito de abusar mais da be- 
nevolcncia de V. Ex., insistindo pela modificarao imposta pelo Supremo Governo, 
cumpro opcnas um ultimo dcver de humanidode e ao mesmo tempo de considera- 
cüo para com o nobrc Presidente daCruz Vermelha, remettendo áv. Ex. ascom- 
municafoes do mcsmo Sr. a que acima me rcfiro, e confiando aos comprovados 
sentimcntos dc generosidade deV. Ex. aresolucüo que apenos otiso esperar. ' 

Por cncarffo do Sr. Roca devolvo esualmcnle á V. Ex. o salvo-conducto e mais 
documentos emanados da Commandancia da Esquadra ás ordens de V. Ex. concer- 
nentcs á primiliva concessüo cm favor do «Limcña». 

Queira V. Ex. aceitar os reiterados protestos do meu mais distincto apreco e 
alta considera?üo. 


AS. Ex. o Sr. Contr’Almiranle D. Galvarino Riveros, Commandante em ChcTe das 
forcas navoes do Chile. 


JulioH. de Mello e Alvim. 


N. 83 


Üepublica de Chilc, Cornandancia cn Jcfe de la Escu.adra . 

A bordo del B. « Bianco Encalada ». Rada del Callao, Junio 16 de 1SS0. 

Honorable Señor. He tenido la lionra de recibir hoi la estimable comunicacion 
de V. E. de 14 del corriente, trasmitiéndome una nota de monseuor Roca, en la que 
el digno Presidente de la Cruz Roja, en el Perú, mc hace presente las dificultades con 
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c[uc ha tropezodo para la cspcdicion dcl «Limeña»,cu atixilio .de los dcsgraciados 

hcridos en los combates de Tacna c Arica. 

Aúnque los duras cxijencias de la guerra me dan pleno dcrecho pora manlcncr 

los condiciones acordadas, oftn de movilisar cn esclusivo i definitivo servicio dc lo 
* 

Ci’ux Roja cl trasportc peruano « Limcüa », no quicro, persistiendo cn csas condicio- 
ncs, estorbar una espedicion a cuyo liumanítorlo propósito dcsco contrihuir. 

Hc acccdido a lo socilitado nuevamcnte por el Ilonorablc Monscfior Roco, i cn 
consecuencia acompaüo adjunto mi contcslacion a csc digno cclcsiaslico i cl nucvo 
pasavante pedido. 

RcitcrandoaV. E.la esprcsion dcmi rcconocimienlo porsu jcncrosa inlcrvcn- 
cion cn este asunto, mc complascocn ofrecerlc mls sentimicntos dc sinccro apreci^ 
i considcracion con que soi dc V. E. alcnlo i seguro scrvidor. 

Galvarino Riveros. 


AS. E. elScñor Encargado de Xcgocios clei Imperiodel Bmsil cn Limn. 


N. 84 


Lerjarüo do Brasil. Lbna, 17 dc Jnuho do 1SS0. 


Illm. Sr. Apresso-mc em tronsmittir a V. S. o officio junlo quo, por mcw 
intermedio Ihc dirige o Sr. Commandante da Esquadra do Chilo. 

Instruido pela communicacúo que tamhem mc faz o Sr. Contr'Almiranle Bi- 
veros, e de que igualmente don conhecimcnto a v. s., quc cste digno cavalhcim 
generosamente accedeu ú modificacüo das condá-Ocs primitivas para a viagcm d>. 
transporte « Limcña », cm scrvico da Junta da Cruz Vermclha, cordialmente feli- 


cilo a V. S. por tüo grala solucúo, c faco os mais fervcntcs voios paro que u 
cxti emada dedicarño c magnanimidade quc ncste assump'o tcm havido de parto 
a parte sejam coroados do mais Iisonjeiro resultado. 


Soit com todo o apreco e consideracüo de v. s. scguro scrvidor 


JULtO II. DE MeLI.O rc ALVIM. 


A S. S.Hcvm. D. J. A. Roca. 



N.85 


Jv.htO' Ccnirol clc ctmbv.lcincias cicilcs clc la Cru¿ 

clc Junio clc ’JSSO. 


Rojcc cn cl Pcrú . IJmct , J y 


Seíior. Por cl muy cstimaBle oñcio, quc V. S. II. se sirvió dirigirme ayer, 
me he instruido cn el fcliz término dc la negociacion cncomendoda álahondady 
al celo de V. s. I-I., para obtenerque el Seüor ContrMlmirante, Jefe de la Escua- 
dra Chilena, rcconocicsc la neutralidad dcl trasportc nacional « Limeña », en su 
próximo viojc á Arica, á fin de traer cn él á los lieridos de los últimos combates 
de Arica y Tacna. 

3Xo tengo expresioncs suficientes para agradecer a V. S. II. cuantoha hech<* 
por la humanidad y por esta nacion, amiga del Imperio, que V. S. II. táo digna- 
mente representa. 

Que mi pátria mc ayudc, pues, á pagar á V. S. II. la preciosa deuda que 
hemos contraido; y quc las lágrimas de gratitud de los lieridos y sus familias 
sean ofrenda a V. S. II., quc atraiga sobre su persona lasbenedicionesdelcielo. 

Oportunamcnte escribiré al Señor Contr Ahnirante Riveros manifestándolc mi justo 
reconocimiento porsu conducta, en cste asunto, táo cristiana como caballerezca. 

Con el asenlimiento de V. S. H. publíeo hoy todas las piezas referentes á 
csta negociacion, inclusive la última respuesta del Señor Contr Almirante Riveros, 
que V. S. I-I. ha tenido la bondad de poner en mis manos; y devuelvo á V. S. 
II., aqui adjunto, el oficio, que el prccitado Señor Contr’Almirante le dirigióulti- 
mamente, y que V. S. I-I. me confió para que sacasc copia de él. 

Anhelo por tcner ocasion cn que demostrar áV. S. I-I. la sinceridad de mi 
agradecimicnto: yaprovccho de esta para ofrecerle, junto con misrespetos, la se- 
guridad de mi considcracion muy distlnguida, con la que soy de- V. S. II. muy 
atento, obsecucnte 'semdor. 


J. A. Roca. 

A1 II. Señor D. Julio II. dc Mello e Alvim, Encargado de Negocios dc S. M. 
el Emperador del Brasil. 

% 



Xecreiaria de Relaeloucs Beteriores y Culco. Lüna , Agosto Vj dei 1880. 


Habienclo V. S. H. lenido la bondad de preslarse á servir de orgono pnra la rcnii- 
<ion de fondos con que auxiliorá los prisioneros peruanosque se cncucntran en 
Chile, lengo el honor de rcmitir a v. S. II. una letra por la contidod dc dos niil libras 
esterlinas (£ 2.000) endozado al Sr. do Ponte Ribeiro, Rcprescntanlc de S. M. el Empc- 
rodordel Rrasil en oquella Republica. En consccucncio suplico aV. S. II. queen la 
prinera oportimidad se áigne reeomendar ú su Colega en Santiogo que mensualmente 
entregue al Coronel D. Rafael Ramirez Arellano la sumo que gire pora cubrir los 
sueldos de dichos prlsioneros. 

Xo terminarc este ofício sin monlfes^r a V. S. H., que el Gobierno conociendo lo< 
nobles sentimientos de V. S. II. v los del agente diplomatico del Brasil en Chile, 
eonfia en que ombos prestarún su decidído cooperacion para este acto humanitario. 

Aprovecho est-o oportunidad para ofrecer a V. S. H. los scguridades de mi alto y 
distinguida consideracion. 


Honorable Sr. Melio e Alvim, Encargado de Xegocios del Brosil. 


Maxoel A. Barinaoa. 
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N.87 

■ 


Lec/arüo do BrasiL Lhaa, 31 dc Agosto dc 1S80. 


Scnlior Minisiro. Accusondo recebida a noto quc V. Ex. serviu-se dirigir-nie 
com daLa de 19 do corrente, acompanhando uma letra do valor de £ 2.000, endos- 
sada ao Sr. Ponte Ribeiro, Representante do Brasil em Santiago, e destinada a 
auxiliar os prisioneiros peruanos existentes no Chile, cabe-me a satisfa$5ode com- 
nuinicar a v. Ex. que immediatamente, pela mala dehontem, transmitti áquelle 
meu collega a referida lctra, recommendando-lhe, daparte de V. Ex., que mensal- 
mcnte entregue ao Sr. Coronei D. Rafael Ramirez Arellano a quantia de que ne- 
cessiíar para abonar os soldos dos supraditos prisionciros. 

Resta-me em meu nome e no do Sr. Ponte Ribeiro agraclecer a V. Ex. a con- 
fianca com que honrou-nos e reiterar-lhe a seguranca de nossa mais dedicada coope- 
racuo para Ludo quanto tenda a suavisaros males resultantes da lamentavel guerra 
em que se acha empenhado o Perú. 


Queira V. Ex. aceitar as segurancas do meu mais distincto apreco e subida 
consideracño. 


Sr. D. Manuel A. Borinaga. 


JüLIO H. DE MELLO E ALVLM. 



Officio do VÍcC'CoiihuI do lírasil á tc^aouo cm Uimu 



Vícc-Consvlado dclBrasiL Callao, Abrll 10 de 1880. 


Exmo. Sefíor. Acompauo al presente oficio la Copia impresa cle Ui «Notifica- 
don de bloqueo», queelSeñor Comandantc cn Jefede la Escuadra Cliileno, lia di- 
rijido en la fecho, álas 12 i. m. alSr. Decano del Cuerpo Consular aqui rcsidcntc. 

La contestacion dada ú clla, prevía la aprobacion de los Srs. niieml)ros que asis- 
tieron ú la reunion solicitada con tal objeto, nó ha sido sinó ei simplc acuse de recü)o, 
indicandoala vez, quésc pondriacn conocimiento de los Ajentes Diplomaticos cn 
Lima. 

Cumplicndo asi con loacordado, tengoel guslo de partieiparlo ú v. E. á fin de 
qué se sirva darme las instrucciones qué crea del easo. 

Grato me es rcpelirmc una vez masde V. E. 


Alt.« S. Sr. 

E. Escardó. 


A S. 


E. cl Sl\ Minisíro del Brasil Don Julio de M. 


Alvim. Lima. 


Documentos a quc hc refere o officio prcccdcolc 


Republica de Clnle, Comandancia en Jefe dc lo Escuadra. RaUa del Callao, 
Abril 10 de 18S0. 

Con esía feclxa hc ditíjido ol Scñor .Tefo mililar y Cívil de esta piaza, la eomu- 
nieaeion siguiente: 



« Por orden dcl Suprcmo Gobierno de Chile, vengo a estableccr el bloqueo de estc 
puerlo y de las caletas que de ól dcpenden. 

Lo notifico av. S. haciendole saber que tengo inslrucciones para conceder ocho 
«liasdeplazo, a fin de que efectúcn su cargaó descarga las naves de comercioneutra- 
los surtas enesta bahia v se alejen dc ella. 

Pudiendo las operaciones de la guerra hacer nocesarió el romper fuegos sobre 
los fórtalezas, los edificios de esta poblacion 6 sobre cualquier puntodeesta rado, creo 
<le mi dcber manifestarlo á V. S. eon el objeto de que estos habitantes y los buques 
ncutrales se encuentren anticipadamente prevenidos.» 

Como un acto de consideracion al honorable Cuerpo Consular aqui residente y en 
salvaguardia de los interescs de neutrales, he creido necesario poner esa comunica- 
doncn conocimiento de v. S. rogandoleque se sir\-a trasmitirla á sus estimables 
colegos. 

Sov de V. S. atenlo v seguro senridor 

4* %á 


Galvarino Riveros. 


Ai Sefior Decano del Cuerpo Consular en el Callao. 

Callao, Abril 10 de 1880. 

Sefior. Reunido elCuerpo Consular que tengo el honor de presidir, he puestoen 
su conocimíento la olta nola que me ha'dirijido, manifestándome el bloqueo de este 
puerto. 

En vista de eila, se me ha autorizado para acusarle el respectivo recibo, 

m 

resen'ándome pora ponerlo en conocimiento de nuestros agentes diplomáticos en 
Lima. 

Con tal motivo me cs gralo suseribirme su atcnto y seguro servidor 
josé Flores Guerra,— Decono del Cuerpo Consular del Callao. 


Al Sefior Comandonte en Jefe de la Escuadra de Chile, D. Galvarino Ri- 
veros. 


ESTRASC. 29 
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N. 89 


Rcsposta ■ cla Lcganao Imperial ao Vice-ConsuL 


Legacáo do Brasil. Lima, 11 dc Abril de 1880. 


Illm. Sr. Recebi oofficioqucV. $. dirigiu-me-a 10 do con*enle mez, acompa- 
nhando cópia danotificacüo queaoCorpo Consular residente em Collao fezo Chefeda 
esquadra Chilena relativamente ao bloqueio desse porto e calhetas vizinhas. 

Fico igualmente inteirado de que fóra resolvido pelo mesmo Corpo accusar sim- 
plesmente a recepcao da referida notificacao, dando della conhecimento aos respccti- 
vos agentes diplomaticos. 

Approvanao o procedimento ae V. S. nesse assumpto, e certo de que conlinuará 
a manter-se na reserva quc nos impue a ncutralidade do Imperio, recommendo-lhe, 

comtudo, que acompanhe aosseus collegas.em todas as tentativas que fizerem e 

* 

forem permittidas pelo Direito Internacional ; em beneficiodo commercio e dos pnr- 
ticulares. 

i 

Deus Guarde aV. S. — Illm. Sr. D. Enrique Escardó. 


JULIO H. DE MF.LLO E ALVIM. 



Xota do Corpo Diplouiatico eni Lirna oo Sr . Almirance Ricero*. 


Lima, le 17 Avril 1880. 

Les soussignés, ayant pris connaissance de la réponse adressée par Monsieur 
l’Amiral Riveros au Corps Consulaire du Callao, sont convaincus que conformément- 
á ses déciarations lc Chef de l’Escadre bloquante saura, tout en usant des droits de 
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guerre, assurer, dans la mcsure concilioble avec cesdroits, leségards düs aux person- 
nes et aux propriétés des ncutrcs. 

Néanmoins, la correspondance échangée entre Monsieur TAmirol Riveros et le 
Corps Consulaire laissant quelqucs points indécis, ils croient dcvoir, dons l’intérét de 
leurs ressortissants aussi bien que pour couvrir leur responsabilité auprés de leurs 
gouvernements rcspectifs, faireles déclarations. suivantes: 

1. ° Ils font toute réserve pour lesdommogesqui pourraient étrecausés sans né- 
cessité militairc aux personnes et a la propriété des neutres. 

2. ° Ils font notamment ces reserves dans le cas du bombarde'ment d’une localité 
ouverte et sansdéfense. 

3. ° 11$ le font également dans le cas du bombardement d'un centre de population 
qui n’aurait pas été expréssement désigné dans une notification préalable. 

Lcs soussignésespérent que Monsieurl’AmiralCommandantderEscadre Chilienne 
voudra hien leur donner acte de ces rcserves, et ils profitent de cette occasion pour 
lui offrir les assurances de leur haute considération. 

« 

J. de T. Pinto (Ministro do Salvador). 

Josú de Uribüro (Ministro da Republica Argentina). 

E. de Vorges (Ministro de Franca). 

J. P. Ci-iristiancy (Ministro dos E^tados-Unidos). 

Spenser St. Joiin (Ministro da Gran-Bretanha). 

Gramatzki (Ministro de Allemonha). 

v. B. Viviani (Encarregado de Negocios de Italia). 

Medlo e Alvim (Encarregado de Negocios do Brasil). 

A’ Monsieur le Contre-Amiral-Riveros. 



Xota do Sr. Almirante Riceros ao Corpo Díplomatico eni Lima. 

Republica de Chile. Comandancia en Jefe de la Escuadra. Abordo del Blin- 
dado « Blanco Encalada ». Rada del Callao, Abril 18 de 1S80. 

El que suscribe tiene la honra de acusar 'recibo de la respetable nota colectiva 
que con fecha de aver, se ha servido dirigirle el Honorable Cuerpo Diplomatico en Lima. 



Esa estimable comimicacion tienc por objcto estabiccer declaraciones i rcservas 
sobre los puntos siguientes: 

1. ° Para el caso de que, sin nccesiclacl militar, reciban perjuicios las personas i los 
intereses de neutrales. 

2. ° Para el caso de bombardeo sobre alguna localidad abierla isin dcfensa. 

• 3.° Para el casode bombardeo contraun centro de poblacion quc no liaya sido 
espresamente designado en una notificacion anticipada. 

Manteniendo el que suscribe las declaraciones i comunicaciones que oportuna- 
mente ha dirijido al Honorable Cuerpo Consular en ci Callao i á los Senores Jefes de 
fuerzas maritimas ncutrales surtas en esta rada, tiene. cl honor de acusar recibo de 
tan respetable nota, haciendo saher ú los ílonarables Señores que la firman, que en 
la primera oportunidad se harú un deber de trasmittirla original al Supremo Gobierno 
de Chile. 

EI Jefe suscrito cree del caso repetir aqui la declaracion de quc, en cuanto se lc» 
permitan las exigencios de la guerra, isus instrucciones, no olvidarú jamas los debeies 
que le imponen losprincipiosdehumanidad i ios respetos dcbidos ú los que no tienen 
el caracter de beligerantes. 

El Suscrito etc. etc. etc 


Galvarino Riveros. 

A’ los Iíonorables Señores del Caerpo Diplomatico cn Lima. 


N. 92 


Xota clo Corpo Consufar ao Sr. Almirantc Iticcro .>•. 


Callao, 12 AvriIlSSO. 


Monsieur l’Amiral. Nous avons recu lanotepar laquelle vous uous faites l’hon- 
neur de nous informer du blocus de la rade et du port du Callao, en donnant un délai 
de 8 jours pour le départ de navires neutres. 



Vous nous permettrez de faire remarquer quc ce délai est insuffisant. pour la plu- 
part des navires en rade qui ont ú se préporer á un long vovage. Nous pensons donc 
qu'un délai de 15 jours seroit indispensoble et nous espérons que vos inslructions vous 
permettront de l’acoorder. 

Quant aux opérations militaires nous devons rappeler votre attention sur ce fait, 

que la grande partie dc la fortune mobiliére et immobiliére du Callao appartient ú 

# 

des neutres. Nous nous eroyons done fondés u espérer qtie ces opérations seront con- 
duites de maniére ú ménager le plus possible la propriété privée. 

Quant aux cas extrémes que vous- indiquez oú il v aurait néccssité de tirer sur 
ies édifices de la ville, nous devons remarquer que vous n’indiquez pas de délai 
comme il est d’usage en paroil cas. Nous supposons donc qn’une opération de 
cette noture serait précedée d’un avis spécial. 

Monsieur le Contre-Amiral Galvarino Riveros. 

Josk Flores Guerra (Consul Geral do Equador). 

(Seguem as assignaturas dos outros agentes consulares.) 



Xota do Sr. Ahnirante fíiceros ao Corpo Consv.lor. 


A bordo dei «Blanco Encalada». Rada del Cailao, 13 dc abril dc 1880. 


Señores. Tengo'la honra de acuzaros recibo de vuestra comunicacion de 
aver en la que me haceis saber que el Señor Decano del Cuerpo Consular en esta 
plaza, os ha dado conocimiento de mi nota fecha 10 del pte. mes. 

Me indicais que el plazo de ocho' dias para que los buques mercantes neutrales 
efectuen su carga o descarga y dejen la Bajiia, os parece insufitíente, yWinsinuais 
que creeis indispensable laampliacion de ese plazo hasta 15 dias. 

Lla ma is mi atencion al hecho de que una parte importante de las fortunas, 
muebles é inmuebles del Callao, pertenecen a neutroles, y me espresais la creen- 



cia de qae los operaciones belicos dc esta Eseuadra, serím conclucidas de modo que 
se eviten en lo posible, los daños á csos intereses. 

Agregois, Sefiores, que para el caso dc liegar á romper fuegos contra esta plaza, 
no indieo plazo alguno como es cle uso en estas drcunslancios de guerra. 

En contestacion á vuestra estimable nota y accediendo, en cuanto mc es posible, 
á ia indicacion quemc haceis, puedo ampliar por dos dios riios el plazo concedido 
para que salgan de csta rada las naves mcrcantes neutrales. Segun esto, esos naves 
tendrúnde termino para alejarse hasta las 12 m. dcl dia 20 del pte. mcs. 

Yiniendo á hostilizar localidades rcgidas y defendidas por fuerzas enemigas, Ia 
circunstaneia de existir en ellas propriedades de neutrales, no puede modificar las 
operaciones belicas. Debeis tener la segurldadde que, en cuanto de mi dependo,esas 
propriedades serán respctadas; pero no puedo evitar los daüos á que estan espues- 
ins á eausa de cncontrarse en sitios que tendrán forzosnmcnte que sufrir las deplo- 
raljles consecuencias del eslodo de guerra. 

En cuonto á que no he indicado plazo alguno para que los neutrales se preven- 
gon en el easo de romperse fuego contra esta plaza, debo haceros notar que esa 
prevencion que me imponian la liumanidad y los usos de la guerra, está heclia con 

m 

hastante onticipacion en mi nota del dia 10. 

Alli en la trascricion enviaáa al honoroble Cuerpo Consular de mi notificacion á la 
autoridad del Callao, se dice testualmante « pudiendo las operaciones de ia guerra 
hacer necesario el romper fuegos sobre las fortalezos, edificios de estas poblaciones 
•) sobre cuolquier otro punto de esta rada, creo de mi deber notificarlo a V. S. con 
cl objeto de que estos habitantes y los buques neutrales se cncuentren antecipada- 
mente prevenidos.» 

Lo que podré agregar aqui, para precisar mejor aquella prevencion, es que la 
operacion de guerra indicada, no llegará a tener lugar sino trascurridos los dias desi- 
gnados para que las naves mercantes neutrales se alejen de los puntos bloqueados; 
salvo el caso de una agresion de parte del enemlgo. En esla circunstancia, mi deber 
os repeler v casligar inmediatamente la provocacion. 

Soy, Señores, vuestro atento y seguro servidor 

Galvarino Riveros. 


A los Señores del Cuerpo Consular en el Callao. 



.\or<? clo Covpo Diplomatico ern Lima ao Contr'Ainivantc C hilcno. 


Lirati, lc 21 septembre 1880 


Amiral. Le Doven du Corps Diplomaliquevient de noas commaniquer Ia lettre 


que vous lui avez 


adressée, pour iui notifier votre intention de bombarder le¡ 


ports de Chorrillos, Anconet Chancav. 

Vous indiquez comme motif de cette mesure la destruction de ía Covadonga et 
le refus du Governement Péruvien de réparer ces dommages en livrant deux bati- 
ments de guerre, l’Union et le Rimac. 

Notre devoir nous oblige, Amirol, á vous faire remarquer que ie bombarde- 
ment des localités ouvertes et non defendues est contraire aux usages civilisées. 
Sans doute, de telles mesures peuvent étre exceptionnellement autorisées contre des 
nations qui ont violé elles mémes le droit international, mais ce motif ne pourrait 
étre invoqué ici, puisque la perte de la Covadonga est le résultat d’opérations régu- 
liérement usitées dans la guerre. 

Prenant, donc, en considération que sur les points signalés, il existe des pro- 
priétés neutres; considérables, nous venons appeler votre attention sur la nécessité 
de différer une mesure qui n’a éíé sans doute prescrite par le Gouvernement- 
Chilienque par suite d’une apréciation inexacte des faits. 

Nous sommes persuadés que, mieux informé le Cabinet de Santiago jugera á 
propos de retirer une résolution qui, dans les circonstances actuelles, ne peut que 
lui nuire dans l'opinion et éloigner les chances de paix. Un retard de quelques 
jours sufSra pour consulter votre Gouvernement, et ce délai serait d’ailleurs indis- 
pensable pour que les familles qui habitent Chorrillos, puissent se mettre á l’abri. 
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En tous cas, nous devons faire les réserves les plus formelles au sujet des 
biens des ncutres, nolamment dc ceux qui habitent Chorriilos, vilie absolument 
sans troupes, ct tVoú aucune attaque n’o jamais été dirigée conlrc la fiotte blo- 


«iuante. 

S ? il est, en effet, impossible d'éviter que lcs ncutres éprouvent dcs dommoges en 
conséquence des opérations réguliércs de la guerre, lc Gouverncment Chilien nc 
saurait décliner la responsabilitó de pertes occasionnées par un acte que nous ne 
pouvons envisager que commecontroire au Droit dcs Gens adoplépar les nations 
modernes. 

i « 

Monsieur le C. Amiral Galvarino Rivcros, Commnndant en Clief de l'Esquadrc 
Cliilienne. 


Rade du Calláo- 


J. T. Pinto, E. E. etM. P. dcS. Salvador 
.los¿ Uribcru, id. de la Républiquc Argentine 
E. de Vorges, id. de France 
M. Ciiristiancy, id. des États Unis 
Spenses St Johk, Ministre Résidentde S. M. B. 
Gramatzki, Ministre cie l’Allemagne 
C. Viviani, Ministre d’Italie 

J. H. de Mello Alvim, Chargé d’affaires du Brésii 
Enrique Vallés, Chargé d'Espagne. 


N. 95 

^ota do Coiuv'Alhurante Chileno ao Decano do Covpo Lrplovaat¡co eni Livna. 
Comandancio enJefcde la Escuadra. Rada del Calloo, Setiembre 22 de ISSO. 

Señor. A las 9-30 de la mañana de hov he tenido el honor de recibir la atenta 

notadev. E. y la coleccion que se ha servido dirijirme el honorable Cuerpo .Diplo- 
matico residente en Limo. 
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La premura del tienipo me impide entrar en algunas considerociones que me 
ha sugcrido la loclura del oficio del honorable Cuerpo Diplomatico dc Lima y 
me limito por lo tanto a acusar rccibo dc ella a V. E. agrcgando quc las pre- 
cisas ordcnes dc mi Gobierno sobre los bombardcos de Chorillos, Aijcon y Chancay 
110 mc permiten diferir su ejecucion, la qual lendrd principio a medio dia de hoy 
en Chorillos. 

Sin cmbargo no pucdo menos que mantfcslar aqui a v. E. quc Chancay no debe 
ser eonsiderada como plazo indefensa, pues im sabido deshacerse del Covadonga, 
buque que la liloqucaba, valicndose para cllo, sogun Ia nota del Honorable Cuerpo Di- 
plomaiico dc una opcracio/i regalarmente uxada en la guerra; v Ciiorillos apesar 
de la oseverocion dcl Honorable Cuerpo Diplomalico en la precitada notade quenohoy 
ahi soldados y de donde ninguno ataquc ha sido dirigido a la escuadra bloqueadora, 
algunos Iripolantes dei Cruccro Ama;onas herkios ú bala, no ha muchos dias enaquella 
rada, prucban eloquentemente lo contrario. 

Elevaré a conocimiento de mi Gobierno el conteniclo de 1‘oficio que tengo el honor 
de contestar. 

Aprovecho esta oportunidad para ofrecer a v. E. y a sus Honorables Co- 
legas ios sentimientos de distinguida consideraeion con que soy de v. E., mui 
atento servidor 


Galvarixo Riveros. 

A1 Sfir. Decano del Cuerpo Diplomatico en Lima. 



Nota do Conir'Almirante Chileno ao Chefc Politico c Militar de Calláo. 
Gomandancia en Jefe de la Escuadra.—Rada del Callao, 21 de Setiembre de 1880. 


Sefior. Con motivo de la olavosa celada que ha ocasionado la pérdida de la go- 
leta Cooadonga en el puerto de Chancay, he recibido instrucciones de mi Gobierno para 
bombardear Ios puertos de Chorillos, Ancon v Chancay, si en el térmlno de24 horas, el 

KSTEANG. 30 
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Gobiemo del Perú, no ha enlregado & csla escuadra la corbeta Union v cl trasportc 
liimac. 

LoquedigoaU. S. paralosfincs consiguientes, previniúndole que si manüna 
22 del corriente úlas.12 m., no me han sido entregados los cilados buques Union 
v Rimac. se llevarú á cabo el bombardeo de lospuertos arribanombrados, sinotra 
prevencion. 

Diosguorde á ü. S. 

SeilorJefe político y militor del Callao. 


Galvarino Rlveros. 



N. 97 


Nota do Secretarío Geral d Legaféo Imperial. 


Secretaria Generol. Jaujo, 1° de marzo 1881. Circular. 


Señor. La gucrra que la Republica de Cliile lia cmprendido contra las del Perú y 
Bolivia, desde hoce cosi dos ofios, lieva consigo la perturbocion completa de los 
principios del derccho intemacional, que por tacito consentimienLo ó par el solemne 
compromiso de los pactos, normon la conducta dc lus Estodos en sus relociones 
comunes. 

Sin ocuparme por aliora del origen sobradamente diiucidada ya, de esta guerra 
que no reconoce mos cítusa queel sordido interés de nuestros provocadores y adver- 
sarios gratuitos; es de mi deber, hoy que acontecimientos inusitados lian crcado una 
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siluacion cxcepcionol cn lo copiloldo Ia*Rcpublica, llomar la atencion losnacio- 
ncs oniigas tlcl Pcrú sobrc los onlccedcntcs que en cl curso de la lucha hon marcodo 
sernejanlcs irrcgularidades v cuyo descnvolvimiento, teno/:mente perseguido por 
Chiie, cs la única catisa dc la agitacion cn que aün viven los paiscs dcl surdel 
Pacííico. 

Principio de las hoslilidodes contracl Perú Tué el bloqueo de nuestro puerto de 
Iquiquc estabíecido por la misma cscuaara quc Iroia lo declarotoria dc guerra alPerü, 
Iiecho pnr Chile el 4 de aliril dc 1S7D. Con este paso de premeditada sorpresa, se 
respondió a las amigoblcs gestioncs que cn csos mismos instantes hacia cn San- 
tiago nuestra mission extraordinario, encargada de resíablecer la armonia entre Bo- 
livio y Chiie, intemimpida por la ocupaeion bélica del paerto boliviano de Antofagasta, 
consumada cl 14 de Febrero anterior. 

Para disculpar sa agresiva conducta, mucho se ha dicho por parte del Gobierno 
de Ciiile cn relacion con el tratado de alian/.a ojustatío aüos atros, entre las Republi- 
cos dei Pcrú y Bolivia. Pero ])asta leer ese documento ae mútua preservacion, para 

convencerse, que no eneierra un fin hostil ú nacion dctcrminada, ni mucho ménos 

* 

las mancomuna en los covnplicaciones en que una ú otra Republica podia verse com- 
promelida, resen-andose por el conlrario cada cual el dereciio de declarar, cuando 
llegasse el casus ftsdcrís ; emergencia sobre la que porcierto, ningtina opinion habla 
anticipado el Perú. 

Ligodo solcmneniente como se lialla Cliile al tratado de Paris, que abolió los 

bloqueos liamados de papel ó de mera notificacion, nada lo lia detenido ante seme- 
Jonte compromiso, v sus buques, despues de varios meses de inútil estacion en 

ccharon ú recorrer diversas zonos de nuestro costa, bloqueondo con 

simples avisos, pueríos que no teniam fuerzas navales efectivas para eerrar, y que 

por lo tanto apcnas visitaban lemporalmente. 

La propiedad privada, agena d las operacioues militares, objeeto del maior 
respeto en las Itichos de los tiempos modernos y uno de los triunfos mas preciosos 
de la civilizacion actual, lia sido durante la contienda que sostenemos, la que mas 
repeíidos y dovastadores goipes ha sufrido de ias fuerzas chilenas de mar y lierra, 
donde quiera qac éstas se lian presentado. Los inútiies é intencionales incendios de 
Pisogua, Tacno, Motlendo, Chorillos, Barranco, Miraflores, Ancon, Chancay, San 
Nicolas, Palo Seco v otras muchas poblaeiones y factorias industriales, florecientes ; 
así eomo la sustracion y emborque cn lodos ellas, dc mercaderias v menajcs de 
casos pertcnecicntes ú nacionoles y cxtraugeros, á la vista de cuantas personas se 
encontrabim en esas divarsas localidades, dáa íestimonio irrecusable de mis aseríos. 

Desarmado y desprevenido como seencontróel Perú, para sostener una guerra 
que nsi se llevaba ú eabo, no es estrafio que foltándole una marina sufieíente para 
oponer á la del cnemigo;. éslc, dominando nuestra dilatada costa, llevase impunemente 


Iquique. s 


v 

^ V'v 
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sus tropns v sus íiavcs ú dontlc quicra quc sc pmponui hastilr/ornos. Consccucncia 
preeiso. dc tnlcs movimicnlos mililnr^ tenin quc sorlo ocupncion livinquna clc los 
vnllcs y poblncioncs dcsguornccidns del üíornl, ó In qnc so les fncililnbn corno rcsul- 
tndo cle lns botnllns cn qucsiemprc v por las mismos cnusas, combatimos con fuerzns 
inferioros dc nuostro pnrlc. 

Si <\ las venlojns q:ie alcnnznbn Chilc Imbicsesegiüclo alguna vczla cmmciocion 
dc losmo'ivos quc loimpulsnron á lo guerrn, ylodc las rcparocioncs quc prctcndia 
dcmandar pnrn poneiie fiu; cs indudablo, quc enbmees hobria nrobndo rcspciai* las 
prúclLcas eslnblccidas cnlrc Ins nacioncs quecombalen parn alcanznr unn legUiraa 
satislbccion dcaaravios ú renarncion dc inlerescs licridos: v nosotros dando oido ú 
sus proposicioncs y llevúndolas al tcrrcno de unn discusion Lranquiln, puesto lér- 
raino dccoroso á las irreparablcs púrJIdas c desostrcs que ios paises, Iioy beligcrontcs, 
iaxnentarún sicmprc. 

Pcro iéjos de esto, cado avancc militardc Chite en nacslro lcrrilorio, ora la scñal 
de nucvos arninmentos v movor cnsanche cn sus fuerzes exnet'icionorias: así como 

%r 4. ' 

en el parlaracnío cbileno y cn suprcnsa, la de propoganda sin rcscrvo, de nníquita- 
miento al Perú hasla reducirlo al extcrminio. Eslc plnn rcprobodo por et cristianismo, 
y que pareccrú dc concepcion iraposlble ú los cspirittis rectos, cs sin cmbargo el que 
á tocla luz, sc prescnta á nucstra vísta. 

Intcnclonalmentc y porno eslompar cn este íranquilo docuracnto la amorgnra quc 
dcsbordadctoorozonde todo palriotn, omilo consignar los pormcnores, por otraporle 
harto conocklos, de la raancracomo Clúic sc prescnló en las conferencias dc Arica y 
de losintentos ali revc-adospor sus Plenipotcnciarios, así tambicn como hoblar de 
las pretcndidas negociociones dc Miraflores. La lustoria consu imparcial criterio 
hablord sobre uno y otro oconlecimicnto. 

Persevcrondo el Gobierno Cbiteno cn sus designios yo monifesíados, dc complcta 
rulna deí Pcrú, ha sido su mas constonte crapcño dcspues de ia ociipocion de Lima v 
Calloo el 17 de Enero ültimo, etproniovcr toda closc de díscusionos inlcstinos. Con 
este propósito ha estoblecido en !o primera ciudad un pcriúdico scmi-oficiol, qne tira- 
do dc las prensas dct Estado, sc ocupa dosde su inaugtiracion, en csparcir todo género 
cte imposturas, diforaar á nncstros hombrcs publicos, desacreditar los principios que 
gobicmon la sociedad yesforzáncloscarüficiosoraente en persuadirquc no existe/un 
Gonierno, apesar de que eldeS. E.el Jefc Suprerao euentaconla obediencia dela 
nacion eniero, sin exclusion de una sola aldea. 

Estos calcutados manejos, atentotorios ú la soberonia dei Perú, no investian la 
gravednd que posteriormenle han tcnido, puesaunqueobra de inspiraciones conocidas, 
noeran de carácter ofícial como ohora sucede, 

Despucs de la ocupacion de Lima v en la imposibilidad que etta crcó pora tratar 



direetomente con el Honoroljlc Caerpo DiplonuUIeo resiclente en esa Capital, el Gobierno 
acreditó con cl caracter de Agcnlc Confidenciol ccrca de aqucl, ol DoctorDon Manuei 
Iiigoven, cuvo cncorgo ünico fuó dar curso A la mcdiacion ofrccida por el niismo cuerpo 
uccptada cn Miraflorcs ci 14 dc Encro úUImo. La intcrposicion de las polenciasoTni- 
gos ol poso quc consulloba cl decoro de los bcligerontes, cra segura garantia de 
jUMÍcia v acicriocn ia solucion del coníllcto pendicnte ^ pcro la tcrminantcdcclaraciOfi 
Iiccliu poi lOí* Agenlea-cliilcnos clc 110 admítir inlcrposicion cn níngun caso, rosistencia 
que nopucdescr diguomcnle exnlicodo, si denunciaba bien las verdaderas mirasde 
Chilc cn la prescntc guerra, frusüú aqucl eficoz mcdio de solticion. 

Deseondo no obstonte S. 3L el Jcfc Supremo olejar hasta cl mos remoío pretesto 
á quc paclíeran eobijorse nucstros enemígos para proseguir Ia gtierra, nomin'ú Pleni- 
potcuciorios suficicnícmcntcaülomodos poro ncgociar dircclamente la pazcon lo? 
quc cl Gobicrno de Chüe Luviese ú 3)icn dcsignar con iguol objeto. 

Los posos conciliolorlos dc nnestros Ministros, Doctores DonAntonio Arenasv 
Don Lino Alarco, Iian sldo del todo csíúrilcs. LosS. S. Veigara y Altomirono, que 
dicen scr poscedorcs dc plenos poderes pora ajuslor la pozen reprcsentaclon de Chile. 
dcclaroron nuc ncgóndosc n rratar con $. E. el Jefe Supremo, cnrendlan cv.mplir $v.$ 
rnsírncciones, cualcs lcs prcccnian no cntendcrse sinocon un Cobierno sOUda- 
me/tfc apoyado por Ja coluntad nadonal. E1 Seuor Generol Baquedono hobia respon- 
diclo tambien á nuestros Enviados, quclos SS. Coronel D. Francisco Vergaray D. 
Eulogio Altomirono, cran los Plcnipotcnciarios nombrodos por ia República de 
Chitc para entendcrse con los que clesignara el GoUcrno que el Perú quisiera 
darse. 

Ilé aqi« pues al Señor General en Jefe del Ejército chileno y á los SS. Plenipo- 
tenciai'ios clc sti nadon, consültu'dos en decididores v árbitros de la lecritimidad de 
los Gobiernos dcl Pci*ú : iie aqni el hecho nuevo en los onalesdc las reiaciones políti- 
eas clclos pncblos, cle noadmilirse porun estrailocomo gobierno nacional alque 
toclo cl país roconocccomo tal, y para que la ccformidad seamas monstruoso, se 
dá á la sombra del pobellon chileno vidae impulso á' reuniones, cuya fuerza solo 
ali dcsconoa, estobrecienclo lucgo un protectorodo odioso que sienipre rechüzará el, 
pucblo pcruono cuolqtiiera que sea el graclo do sus infortunios, y sin que sirva ú 
detenerlo la terriblc Icy marcial eon que el dlario semhoficial amenaza al mismo 
ticmpo las raanifestaciones públicas cncaminadas á resguardar la autonomia 6 inde- 
pendencia nacional por tranquilas que ellas sean. 

Dejo á los altas dotes de V. S. H. la apreciacion de sucesos que ha presenciado v 
cuya verocidad incontestable lc es perfeetamentc conocida. 

Derivándose la autoridad de S. E. el Jeíe Supremo de la confianza que los pueblos 
del Pcrú han deposilado en cl, y que aún le dispensan todos, robusteciendola cada 
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dia con nucvos lesüivionios c!c odlicsion, malcndrú incólume csa aiUoridacl Jiasta 
dcpositaila en cl scno dc la Rcprescnlacion Nacional, dcsprendiéndosc de ella en la 
Asamblca elcgida porlos pucblos quc próximamcnle se rcunirá conformc al suprcmo 
decreto dc la Ccclia, ú fin dc quc adcmas rcsuelva sobrc los dcstinos iuluros dc la 
Palria, en vista de la siluacion crcada por las causas dc quc nie ocupo. 

Sirvasc V. S. II- poncr cslos hcclios cn conocimicnto del Gobicrno dc S. M. el Em- 
pcrador del Brasil, Lon Uignamcnle rcprcsenlado por V. S. II. cerca dcl Gobicrno 
dcl Perú. 

Con senlimientos do la mas dislinguida considcracion y estima, sov dc V. $. I-I. 
obediente servidor. 


Aurelio G a . y Garcia. 


Honprable Scfior Julio E. dc Mello cAivim, Encargadode Xegocios dcllmperio 
del Brasil cerco dol Gobierno dei Perú. 



Xoia dct Loganoo 


Impcrial ao Secretario GcraL 


Legacuodo Brasil. Lima, 7 de Marco de ÍSSI. 


Sr. Secretario Geral. Tenlio presculc a nuLa circular que V. Ex. serviu-se airi- 
gir-me de Jcuja com dala de 1° do corrcnle mez. 

Inteiradoda^ reflcxOes que \. Ex. fazsobre diversos incidentes da actua] guerra 
entre o Perú e Bolivia com o Chiíe e igualmentc scicnte de havcr S. Ex. o Sr. Chefe 
Supremo convocodo uma Assembléa Nacional pora resolver a crise qne ora afílige o 
paiz, cumpro o dever de assegxirar a V. Ex. que com toda a brevidade satisfarei o 
seu desejo, Iransmittmdo ao meu Governo cópia da nota a que respondo. 



Prevalecendo-me doensejo, apresento a v. Ex. as expressOes de minlia mais dis- 
tincta consideraQüo e particulor apreoo. 


A S. Ex. o Sr. D. 
doPerú. 


Aurelio G.- e Garcia, Secretario Geral do Cliefe Supremo 


IL’LIO H. DE MELLO E AlVI.M. 



-Voffl circiUar clo Sccretario fíeral fí, lcgacño Lnpcrial. 


Secretaria General. Circular. Jauja, Abril 1° de ISSl. 


Señor. En la nota circular que con feclia i° del pasado mes dc Mar/.o, luve el 
honor de dirigir (i V. S. H. me ocupé de bosquejar, aunque suscintameníe, los ante- 
cedenles y curso de la guerra promovida y llevada adelante por Ciiile, contra las 
Republicas del Perú v Bolivia. Hice al mismo tiempo palpable la ingerencia que 
el Gobierno v funcionarios chilenos liabiau tomado ea la poliíica internade mi 
país. Posteriormente han llcgado en sus avances, hasta ia prclencion de dar vida 
publica al grupo de personas que congregaron en el caserio dc la Magdalena v que 
apcnos figura dcsde entonces como una parodia de Gobierno b'acional. 

No rcconociéndosc por nucstras leyes vigentes y tradiciones mas antiguas otra 
ftientede autoridad sobcrana en ia Republica, qae la emanada de la voluntad popular 
libremente expresado, ós nula toda investiduro 4e mondo supremo falta de reqaisito 
tan escneial, v si a cllo se agrega ia imposlcion que viene cle las bayonetas chileaas 
en quese apoya lo creado por eiencmigo. hay qae eoneluir que la íaccion que recibiú 
permiso delinvasorde ia patria para ocupar ci suburbio de ia Mogdalena, usurpa 
atribuciones quc los pueblos del Perú jamús ie hon dado. ■ 

Descansando en estos incontcstabies principios de nuestro derecho consuctudinario, 
me es honroso hacer saber ú V. S. II. quc ol Perú, representado por ciGobierno de 



s. E. cl Jcfc Suprcmo, a quicnla nacion cnlcra acatay obedccc, protcsta contra lodos 

los actos practicados 6 quc en adelante pucda practicar cl titulado Gobierno Provisorio 

■ 

locolizado en la zona dominada con lo? Ejcrcitos invasores; y porlo lanto, no sprd rni 
Gobierno rcsponsablc, cn ningun ticmponi circunstaiicia, de las obligaciones quc nazcan 
de ese pupilaje adminislrativo. 

t 

Dignesc V. S. II. accptar los sentimientos dc alta v distinguida considcracion con 
nue soyde V. S. Ií. obcdienteservidor, 


Acrelio G. y Garcia. 


HonorableSOr. JulioE. deMclIo e Alvim, Encargado de Xegocios del Imperio 
del Brasil ccrca delGobierno del Periu 


N. 100 


Xoto. da Legacuo hnperlal ao Secretario Ceral. 


Legacáo do Brasil. Lima, 9 de Abrilde 1881. 


Sr. Secretorio Geral. Tenho a honra de accusar recebida a nota circular que 
V. Ex. serviu-se dirigir-me com data de 1° do corrente, e de clijo conteúdo darei oppor- 
tuno conhecimento aoGoverno Imperial. 

Prevalecendo-me do ensejo, reiteroav. Ex. assegurangas de minha mais dis- 
tincta considera^ao e particular aprego. 

A S. Ex. o Sr. D. Aurelio G. a e Garcia, Secretario Geral do Chefe Supremo 
do Perú. 


Julio H. de Mello e Alvim. 
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N. 101 


Xota do Occrciarío Gei'al á Legacüo Imperiai. 


Ministcrio Generalde Estado. Ayacucho, Setiembre 19 de 1881. 


Señor. La Asamblea Nacional que recibió tíc los pueblos del Perú, la altisima 
mision de ocuparse preferentemente en establecer su futuro régimen intérior, y la de 
detcrminar la politica externa que debia seguirse en relacion con la guerra ú que 
Cliile nos provocó v montiene aun, ha clousurado sus tareas legislativas el doce 
último, despucs dc cuarenta y siete dias del mas osíduo y provechoso trabojo. 

Entre los muy importantes leycs sancionadas y que responden ú los necesidodes 
aludidas, figura en primer termino cl Estatuto Provisorio, cuyo texto encontrará V. S. 
II. en el n° 13 del «Diario Oficial» adjunto. Merece esedocumento especial otencion, 
tanlo por hallorse fijadas en él con independencia y claridad las peculiares atribu- 
ciones de los poderes públicos, como porque normaliza la marcha constitucional del 


listado. 

La ley de 9 dc Agosto que en cópia acompaiio y que fué publicada en el n° 7 del 
mismo «Diorio Oficial», estú basada en ios principios de iionor y derechos potrios, y 
marca al Gobierno los reglas á que debe sujetarse para llegar ú la poz ó continuar 


la guerra si ú cllo se nos obliga. 

E1 exúmen tranquilo de las dos mencionatías leyes y tíe lasotras de gran valor 
lambicn promulgadas, persuatíirán ú V. S. H. yú sutiempo al Gobiemo dcl Brasil 
tan dignamcnte represenlado en el Perú, del elevado espiritu que las ha dictado. 

Contan plausible motivo, complascome enofrecerú V. S. H. una'vcz mas los 
sentimientos deconsideracion y estimacon quo soy deV. S. H. atento yobediente 


sorvidor. 




I-Ionorable Sór. Julio Me'.lo c Alvim, Encargado.de b'egocios del Imperio del 

* 

Brasil. 


Aurelio G. a yGarcia. 


estrang- 31 



Documcnto n quc *Q rcforc n notn prcccilcntc. 


Minislerio Gencrol de Estndo. 


Nicolás de Piérola 


Presidente de la República v Prolector de la Raza Indigena. 
Por cuonto la Asamblea Nacional ha dado la'Icy siguiente. 


La Asa/nblea XactorutL 


Conlirmando la politica seguida por cl Gobierno Diclalorial en las relaciones de 
la República con lo de Chilc y expuesta en el mensaje del Jefe Supremo leido ante la 
Asamblea Nacional el 2S de Julio de ÍSSI. 


Plúdado la lev siguiente. 


Art. l.° Monténgase el eslado de guerra con Ciiile hasta que pueda llegarseá 
un tratodo de poz compatifcle con el decoro y los inlereses del Perú y Bolivio. 

Art. 2.° El Poder Ejecutivo queda úmpliamenlc lacultado para proseguir la 
guerra v para negocior v ajuslar tratados de paz bojo la condicion de que los que se 
celebren no serán obligatorios ni tendrán carocter définitivo para el Pcrú sin la apro- 
bacion expresa de la Asamblea Nacional. 

Ayacuclio, Agosto 9 de ÍSSI. - Pio B. Mera, Presidente—Arluro Garcia—Paslor 
J imenes—Secretarios. 


Por tanto, 

Mando se imprima, publique, circule y se le dé el dcbido cumplimienle. 

Dado en la Casa de Gobierno en Avacucho, á los nuevc dias del ines de Agosto de 
1881.—N. de Piérola.— Aurelto G. y Garcia . 



Nota da LegaaTo Impcrial ao Secrctario Geral. 


Legogüo do Brasil. Linia, 4 de Outubro de 1881. 


Exmo. Senhor. Recebi a nota que V. Ex. dirigiu-me eml9 de Setembro pro- 
ximo findo com o objecto de communicar-me que fóra encerrada a Assembléa Xacio- 
nal reunida em Avacucho, tendo sido por ella votadas, entre outras importantes 
leis, o Estatuto Provisorio e a auctorisacüo ao Governo para celebrar a paz ou pro- 
seguir a guerra com o Chile, segundo melhor convenha ao decoro e interesse do 
Perú' e Bolivia. 

Inteirado das refiexües que v. Ex. faz sobre estas resolugoes, e agradecendo- 
lhe aremessa dos exemplares do«Diario Official» emque se acham insertas as 
integrasdas mesmas leis, prevaleco-me do ensejo para renovar aV. Ex. osprotes- 
tos de ininha mais alta consideraqüo. 

Exmo. Sr. D. Aurelio Garcia v Garcia. 


JULIO H. DE MELLO E ALVIM. 
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Xota do Governo do Sr. Caláeron á Legagüo JmperiaL 


Secretaria de Relaciones Exterlores y Culto.—Circular.—Limo, Xoviembre 9 

de 1S80, 


Autenticada com los anexos desu referencio, me honro con remitir á V. S. lí. la 
circular dirigida por esta cancilleria, en 5 del presente mes, ú los Agentes Diplomáticos . 
dela Republica enel Extranjero, conoeasion de la ruptura de las conferencias de 
Arica, que ha frustrado, no ciertamente por culpa nuestra, el propósito, benéfíco para 
todos, que tuvo el Gobiemo de los Estados Unidos de la América del Korte, al ofrecer 
su mediacion en la guerra del Pacifico. 

QuedodeV. S. H. con sentimientos de lamasalta consideracion y distinguido 
aprecio, muy atento y muy obsecuente semidor* 


Pedro José Calderon. 


I-Ionorable Sor. Julio Enrique de Mello e Alvim, Encargado de Negoelos 
del Brasil. 
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m 


N. 104 


# 


Nota da LegctoMo Imperial ao Governo do S¡\ Calderon . 


Lega<j5o do Brasil. Lima ? 12 de Novembro de 1880. 


$r. Secretario de Estado. Com a nota de V. Ex. de 9 do corrente recebi a 
eircular c os respectivos doeumentos que V. Ex. dirlgiu aos Agentes Diplomaticos 
da Republica no Exterior, por motivo das conferencios ultimamente havidas em 
Arica para a solu?ao pacifica da actual contenda entre os tres Estados nieridionaes 
desta pnrte da America. 

Deplorando vivamente o mallogro da nobre tentativa feita pelo Governo dos 
Estodos Unidos da America do 2sorte em bem da causa da civiiisaQáo, da humani- 
dade e da confratemidade americana, agradeco a V. Ex. aremessa daquellcs inte- 
ressantes documentos e prevaleoo-me do ensejo pora renovar a v. Ex. asexprc-ss5es 
do meu distincto apreco e subida consideraQao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Pedro José Calderon. 

JüLIO H. DE MELLO E ALVIK. 


N. 105 


Nota do Gocerno clo Sr. Calderon d Legagao Imperial* 


Seeretaria de Relaciones Exteriores y Culto. Lima, Noviembre 16.de 1880. 

* 

Despues de los conferencias de Arica, en que Chile se ha negado a todo medio 
razonable de pacifico avenimiento, revelando, no se sabe aun si por entero, sus ambi- 
ciosas miras v dañados propósitos; mi Gobiemo ha eslimado oportuno denunciar á 



sus amigos v a lodo cl mundo civlitzado la conducta dc nuestro. intransigente ene- 
migo, enlacircular cuya copia auténtica me honro cn rcmitir av. S. I-L, renovün- 
dole las protcstns demimasalta consideracion y distinguido aprecio. 

Honorablc Sefior Julio Enrique de Mello e Alvim, Encargado de Negocios del 
Brasil. 


Pedho Jose’Calderon. 


N. 106 


Nota da LegaQdc Iniperial ao Gocerno do Sr. Calderon 


Legagao do Brasil. Ltma, 17 de Tsovembro de ISSD. 


Sr. Secretario de Estado. Tenho a honra de accusar o recebimento da nota 
queV. Ex. passou-me hontem, acompanhondo um exemplar impresso da circular 
que oGoverno tía Republica julgou conveniente dirigir aosGovernos amigosapro- 
positodo mallogro das conferencias de Ariea. 

Agradecendo a V. Ex. o haver-me dado conhecimenío desse tño importonte 
documenio, aproveito a occasiúo para renovar-lhe as expressues do meu distincto 
apreqo e subida consideracüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. PedroJosé Calderon. 



J.ULio H. m Mello e Alvim. 
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N. 107 


Xora doOoccrno do Sr. Calderon á Legacño ímporíal. 


Ministerio ce Relo.ciones Exteriorcs. Mngdalono, Abril ;!0 de 1881 


Señor- Los groves y trascedcntales ocontccimientos que se han desarroilado en cl 

Perú con motivo dc la gucrra quc la alionza Perú Boliviona ha sostenido contra ia 

Republica de Chilc, y principolmente la ocupacion de Lima y cl Coliao por las fucrzas 

cncmigas, hon dcterminado á cstos poblaciones á desconocer la autoriaad que el 
Señor Don yicolás clc Picroia, por Ias clrcunstancias excepcionales en que el pais se 

haltaba, cjcrcia cliciatoriaimente desdeel 21 de Dlciembre de 1879. 

Sicndo la aspirocion constante de los pueblos cultos vivir bojo el cmparo dc ia 
Consütucion y de las leyes, el Perú no podia resignorse ú prolongar uno situacion que 
sobre ser insostcnible carecia de objefo en virtud de liaber cesado ia causa que ia 
motivava- Por csto lo Ccpital y la ciudad dcl Callc.o en 22 del mes de Febrero ultimo, 
decidieron poraclasá las que se ban adherido despucs otros pueblos de lo Repú- 
blica restoblocer el rúgimen legol, poner en vigor la Constilucion politica de ISGO y 
eleeir un Presidcnte Provisorio mientras se reune el Congreso y la nocion por medio 
de sus representanles celibera de sus dcstinos. 

Designado por unanimidad de sufragios para gobernar provisionaimente la Repu- 
blica el Exmo. Señor Doctor Don l'rancisco Garcia Caldet-on, tomo posesion de la au- 
loridad supremaprevioelrespectivo Juramentocl dialídelmes proximo posado y 
lia señalado como residencia del Gobierno el pueblo de la Mogdalcna Iiosta que cesa- 
parezcan las causas que impiden, por ahora, su establecimiento diSnitivo en la 

Capital. 

S. E. cl Presidcnte Iio organizado su gnbincte en esta forasa: Presideníe del 

Consejo de Ministros y Ministro de Hacienda v Comercio el Señor Don Aurelio Dene- 

gri, Ministro de Gobierno Policio y Obras Publicas el Señor Coronei Don Manuel Ve- 

larde, Ministro de Justicia, Cttllo, Inslntccion y Beneficencia el Señor Doclor Don José 

M. velez : Ministro de Guerra y Marina el Seflor Capitan de Navio Don Camilo Car- 
* 

rillo v Ministro de Rclaciones Exteriores el que suscribe. 

w y *» •» 
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A1 pai'tieipar á v. S. H. la instalncion del Gobiemo provisorio, debomanifes- 
tarlc que S. E. cl Presidente y su Gabinete tiencnel firmc propósilo dc prestar 
muy preferentc atcncion á las cordiales relaciones quc el Perú' cultiva con el ilus- 
trado Gobiemo de v. S. II. y por mi parte pucdo asegurarlc qucmc sera muy 
grato ofrocer a v. S. II. todas las facilidades necesorias para cl buen exito de la 
imporlantc mision que desempeño. 

Cou tal motivo, me es honroso suscribirme dc V. S. II. muy atenlo y obse- 

* 

cuenle servidor. 

M. M. Galvez. 

Honorable Señor Julioll. deMclloe Alvim, Encargado de Xegocios dd Iinperio 
del Brasil. ■ , 



Xoia do Gocern.o do Sr. Ccddcron ü Leyacoo hnpcrial. 


Ministerio de Relaciones Exteriores. Magdolena, Julio de 1881. Circnlar. 


Señor. Tengo la honra.de participor d v. S. II. que, instalado el Congreso • 

h'acionai el dia de oyer en la Villa de Chorillos, lia cspedido una ley porla quc 

confirma Ios poderes coaferidos por los pueblos al Exmo. Seuor Dr. D.' Francisco 

Garcia Calderon v se los proroga para que conlimie ejcrciendo las funcciones de 

Presitíente de la Republica con arreglo á la Constitucion politica de 18G0, liosta 

que se Iioga la eleccion del ciudadano que debe reempiasarlo en dicho puesto. 

* 

Roganclo a V. S. H. se digne informar de eslos lieelios al gobierno que digna- 
mente represento, me es grato reiterarle los senlimlentos de nü alta consideracion. 

Honoroble Senor Julio H. de Mello e Alvím, Encargado de Segocios del Brasil. 

M. M. Galvez. 
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H. 109 


Nota da LegctQSo Jmpcrial ao Goccrno do Sr. Calderon. 
Legacüo do Brasil. Lima, 15 de Julho de 1881. 


Senhor Ministro. Tcnho presente a nota circular de 11 do corrente mez pela qual 
V. Ex. se digna communicar-nie, que peio Congresso Nacional, installado na villo de 
Chorrillos, fóra votada uma lei confirmando e prorogando os poderes conferidos pelos 
povos ao Exm. Sr. Dr. D. Francisco Garcia Calderon para o exercicio do cargo de 
Presidente da Repuhlica, na fórma da Constituicúo politica de ÍSGO, e até que se 
proceda á eleicüo do cidadüo que o deva suhstituir no dito cargo. 

Assegurando a V. Ex. que desta communicacüo darei prompto conhecimento ao 
meu Governo, preva'eco-me do cnsejo para reiterar a V. Ex. a expressüo de meus 
scnümentcs de parlicular apreco c suhida consideracüo. 

* 

Exm. Sr. M. M. Gúlvez, Minislro de RelacOes Exteriores. 

JüLIO II. DE MELLO E ALVIM. 


N. 110 


Xota clo Gocerno clo Sr. Ccddcron á Legagüo ImperieiL 


Minlsterio de Relaciones Exteriores del Perú. 


Limo, Noviembre2 de 188i." 


✓ 

Instalado mi Gobierno com el doble propúsito de restablecer en la República el 
régimen conslitucional y de poner término á la desastrosa guerra que la alianza Perú- 
Boliviana se ha visto precisado á sostener con la República de Chile, tengo la satis- 
faccion de manifestar d v. S. H. que los esfuerzos deS.'E. el Presidente Provisorio no 

ESTRAJÍG. 32 
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han sido estériles v que los deportomentos del Sur v del Norte comprendiendo la ne- 
cesidad que la nacion tiene de la union de todos sus hijos para salvarse del confiicto 
exterior, se han adherido al movimiento que la capital y el puerto del Calloo iniciarou 
en Febrero de este año y que despues secundaron otros pueblos de la Repüblica. 

Ei ejército del Sur v los departamentos de Arequipa, Puno, Moquegua, y Cuzco; el 
ejército del Norte con todos los departamentos que estaban sugetos á la autoridad del 
contra-almironte D. Lizarde Montero, sin violencia sin efuzion desangre y gulados 
porel mas puro patriotísmo han proclair.otío la constitucion sometiendose al Gobierno 
Provisorio. 

Ese movimiento que serú seguido en breve por los pocos departamentos del 
Centro que aun obedecen al ex-Dictador D. Meolos de Piérola presenta ya al Perá 
unido en el órden interior v ú mi Gobiemo como el único que antc la lev v de facto 
ejerce la autoridad suprema de la República. 

Terminada como está dé heclio la lucha con Chile y no siendo como no lo es segim 
las declaraciones del Gobiemo deSantiogo unaguerra de conquista laqueha empren- 
dido contra el Perú, la paz que este necesita, queChiie mismo desea, que el Continente 
americano v el mundo civilizado considera urgente, la paz unica solucion posible des- 
pues de una contienda que ha ensangrentado las costas del Pacífico con grave daño 
de pueblos-cuyos intereses son solidorios, tiene que ser el objelo principol de los tra- 
bajos de mi Gobierno y para Uegar ú ella no escusarú esfuerzo alguno compatible con 
su dignidad v el decorode lo nacion. 

Si Chile quiere una paz duradera que asegure su tronquilidad y prógreso para el 
pon r enir,.que consulte sus conveniencias de vencedor sin humillacion ni mengua para 
el Perú, esa pazestá dispuesto á celebrorla mi Gobierno. 

Comprometidos como están los intereses comerciales de-las' naciones que man- 
tienen con el Perú reiaciones de amistad y sufriendo las colonias extrangeras los crueles 
efectos de la guerra, no dudo que V. S. H. verá con satisfaccion la concordia de los 
peruanos, el restablecimiento del órden interior v que contribuirá en nombredel Go- 
biemo que dignamente representa á que el mio cumpla la mision que le han enco- 
mendado los pueblos del Perú. 

Con tal motivo meesgrato suscribirme de V. S. H. muy atento y obedienle ser- 
vidor 


M. M. Gálvez. 

* 

Honorable Seüor Julio H. de Mello e Alvim, Encargado de Negocios dei Brasil. 


* 
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N. 111 


Nota da Lcgapáo lmperial ao Governo do Sr. Calderon. 


Legacüo do Brasil. Lima, 5 de jS'ovembro de 1881. 


Senhor Ministro. Tenho a honra deaccusar recebida a- nota que V. Ex. ser- 
viu-se dirigir-me em 2 do corrente mez, pela qual dá-me conhecimento do movi- 
mento operado em varios departamentos do b'orte e Sul da Republica em favor 
do Governo Provisorio representado pelo Exm. Sr. Dr. Garcia Calderon.- 

Inteirado das reflexües que V. Ex. externa sobre esse importantissimo successo, 
faco os mais ferventes votos para que seja elle precursor do definitivo restabele- 
eimento da paz interua e externa, para o que creia V. Ex. seria para mim mo- 
tivo de suprema satisfacüo poder concorrer com o meu fraco contingente. 

Queira V. Ex.com as mais cordiaes felicitaQües, aceitar os protestos da minha 
distincta considera$üo e particular apreco. 


A S. Ex. o Sr. Dr. D. Manoel M. Gálvez. Ministro deRelacües Exteriores. 


JULIO H. DE MELL0 E ALVIM. 


N. 112 


Noia do Gocerno do Sr. Calderon ú LegaQ&o Imperial. 

Ministerio de Relaciones Exteriores del Perú. Lima, 6 de Xoviembre 1881. 

Señor Encargado de Negocios. A las ÍO, a.m de hov han sido redusidos á 
prision por la autoricad militar que tiene en esta capital el Gobierno de Chile, 
S; E. el Presidente Provisorio de la República y el Sür. Ministro de Relaciones 
Exteriores. Inmediatamente despues han sido trasladados al Callao y embarcados 
en el blindado « Cockrane» donde se les mantiene en incomunicacion absoluta. 



En estns circunstancias, el que suscribc como Prcsidcntc del Consejo dc Mi- 

nistros v con acuerdo dc sus colegas quc aun cslan cn libertad, licnc el deber de 

comunicar a V. S. I-I. a v los demas representantes de las naciones amigas del 

Perú esos hechos que maniñestan los propósitos que animan al Gobicrno de Chile. 

Inutil seria todo comentario sobre cllos, pues V. S. II. y el Gobiernoque repre- 

senta pueden apreciar desde luego sus consequencias y el fina qucse dirijen. 

Al hacer constar oficialmente lo ocurrido, dcbo ademas comunicar á V. S. II. 

que mientras esté impcdido para ejcrcer cl mando supremo S. E. el Presidente 

Provisorio de la Repüblica, dcbe encargar-$e deel, conforme á la lcy, el Exmo. 

Sor. Vice Presidente General D. Lisardo Montero, quicn se aprcsurará ú ponerse en 

relaciones con V. S. II. tan luego como tcnga conocimiento dc lo ocurrido. 

Con sentimientos de la mas distinguida consideracion, tcngo cl honor dc sus- 

cribirme deV. S. I-L atento v obediente servidor 

% 

Camillo X. Gahrillo. 

I-Ionorable Sor. Julio II. de Mello e Alvim, Encargado de ^egocios de Su Ma- 
jestad el Emperador del Brasil. 


N. 113 


Xola da Lerjaccio Impericd aoGoverno doSr. Calderon. 
Legacüo do Brasil. Linia 10 de Xovembro de ISSl. 


Exm. Sr. Recebi a nola que V. Ex. serviti-se dirigir-mc a G do correntemez com 
o objecto de porticipar-me ofíicialmente o aprisionaroenío, por ordem do chefe das 
forcas chilenas de occupacüo, dos Exms. Srs. Presidente Provisorio da Republica e 
Ministro de RelacOes Exteriores, notificando-me V. Ex. ao mcsmo tempo que, durante 
o impedimenlo do primeiro, ficará incumbido do mando supremo, conforme a lei, o 
Exm. Vice-Presidente Sr. General D. Lisardo Monteiro. 

Assegurando a V. Ex. que dessa communica^üo darei immediato conhecimenlo 
ao meu Governo, prevaleco-me da opportunidade pora offerecer-lhe as segurancas da 
minha mais subida consideracüo e particular opreco. 

A S. Ex. o Sr. D. Camilo X. Carrillo, Presidente do Conselho dc Ministros. 


JULIO H. DE MELLO E ALVIM. 
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♦ 



N. 114 


Xota dcc Legacdo de Hespanha ao Gocerno Imperial. 


Legaeion de Espaila en Río de Janeiro, 3 de Mayo de 1SS0. 


Seílor Ministro. Inmediatamente que llego ú rni poder, tuve la lionra dé co- 
municar ú V. E. untelcgrama que acababa de recibir del Gobiemo de S. M. el 
Rey, mi augusto soberano, v por el cuai se convidaba ai de S. M. el Emperador del 
Brasil á nombrar un Plenipotenciario que asistiese ú las conferencias que debian 
tenerlugar eiiMadrid, con elfin de tratarde la proteccion que ejercen las Potencias 
extrangeras sobre ciertos residentes en el Imperio Marroqui. 

Iíoy acompafío á V. E. eópia de las instracciones que recibo de mi Gobierno so- 
bre este asunto, esperondo de su alta penetracion y recto criterio, que apreciando las 
justas razones que inspiran lo conducta del Gabinete de Madrid, aeogerú los proposi- 
ciones contenidas en dicho documento, com su reconocida benevolencia. 

Aprovecho gustozo esta oportunidad para reiterar a V. E. las seguridades de 
mi mas alta consideracion. 

Exmo. Señor Consejero Pedro Luiz Pereim de Souzo, Ministroe Secrelariodc 
Estado para los Xegocios Extrangeros de S. M. cl Emperador del Brasil. 


M. DE POTESTAD. 



ttocumento aquc »o rcferc a nota precedcntc* 


(Tracluction) Ministcrio de Estado. 


Madrid ee 10 Avril 1S80. 


Vous ’connaissez déjápar mes Dépéchesprécédentesles démarches faites par le 
Répresentant de la Grande Bretogne á Madrid dument autorisé par son Gouvemement, 
pour arriver á une entente avec les cabinels de TEurope et de rAmérique au sujct du 
droit de protection que les Légations ainsi que les Consulats étrangers éxercent au 
Maroc. 

* 

’Le eabinet de Londres jugeant que rien ne pouvait étre plus éfficace pour raffer- 
mir Tautorité du Sultan, dont Ie maiatien dans toute sa force et dans toute son eten- 
due lui parait dejour enjourplus nécéssaire, qu’uae intelligence oommune au sujet 
de cette Interessonte question, et ayant pu apprécier le peu de succés des conféren- 
ces qui avaient eu lieu á Tanger entre les Agents Diplomatiques et Consulaires 
acrédités auprés du souverain du Marocpour traiter et pour resoudre la queslioii des 
protégés, proposait á Mr. le Duc de Tetuan, alors Ministre des Affaires Étrangéres, 
par rentremise du Réprésentant de S. M. Britannique á la cour de S. M. le Roi, la 
réuniond'une conférence spéciaie composée des Déléguésdes Puissances intéressées 
dans la résolution de cette importante affaire, ajoutant que Madrid lui paralssoit len- 
droit le plus convenable pour Tassemblée des négociatiateurs. 

Le Gouvernement du Roi, guidé par le méme sentiment et par des coiisidératíons 

semblables, nliesita pas á s'associer á Ia pensée exprimée par le cobinet de Londres 

dont le but était que cette question des protégés et tout ce qui sV rattaclie d'une 

fagon intimeet pour ainsi dire nécéssaíre, futrobjet d une négociation spéciale liors 

du Moroc ; et en méme temps qu 7 il déclarait sa conformité, Mr. le Duc dc Tetuan 

ojoutait aunom du cabinet dont il étaitun des membres, que I’Espagne seraitheu- 

reuse d'accueill ir dans sa capitaie lesDíIégués des Puissances Etrangéres qui s’y 

*» 

rendraient pour prendre part aax travaux de la nouvelle conférence. 

Depuis lors le Gouvemement du Roi a regu de Mr. le Minislre Plénipotealiaire de 
S. M. Britannique á Madrid etdes Réprésentants de l’Espagne á l’étranger piusieurs 
dépéches officielles d'aprés iesquelles il a pu se convaincre que la proposition du 
Gouvemement Anglais avait été favorablement accueillie dans les diíTerentes cours 
oú ils ont l'lionneur derépréseníer S. M. le Roí, au point qu'il croil le moment arrivé 
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cle s’adresser directement aux diíTerents Gouvemements interessés dans la ques- 
tion, afln qu’iis puissent, si tel est leur désir, désigner le Délégué qui devra les ré- 
présenter dans la conférencc prochaine. 

Ge simple exposó de faits doit sufílre, á mon avis,. pour que le Gouvernement 

• 

Brésilicn puisse aprécier le veritable objet et l'étendue réelle de cette méme con- 
férence: eeprndant, il me parait utile de vous signaler nne considération importante 
que le Gourvernement-du Roi ne doit point passer en silence dnns sondésir que les 
résultats avantageux qu’on sc propose d’obtenirsoient conformesaux souhaits quiont 
inspiré la réunion des Dúlégués. 


Les négocialions quionteu lieu á Tanger n'ayant point réussi, jepense qu’ il con- 
viendrait au dernier point qu'aucun des Réprésentaats acrédités aujourd’hui au Ma- 
roc,ne prit part á la nouvelle conférence. Sur ce sujet les cabinets de Londres etdeMa- 
drid sont parfaitement d’accord. Tous les deux sont persuadés qu’il importe avant- 
tout que les perspnnes designées maintenant pour résoudre les questions en litige, 
soient lihres de .toute préoccupation issuedeleursimpressionsindividuelles, afin de 
pouvoir obtcnir plus aisément des résultats favoraÍDles aux interéts communs et qui 
soient d’accord avec la lettre et l’esprit des Traités actuellement en vigueur entre 
FEmpereur du.Maroc et les Puissances chrétiennes. 

Le Gouvemement du Roi s’est occupé aussi, comme de raison, de l'époque a la- 
quelle devrait avoir lieu la conférenee, et tenant compte de la saison ainsi que de 
l’avantage général qui resulterait de pouvoir obtenir le plustót possible Faccord si vi- 
vement désiré, il propose que la réunion' des Délégués ait lieu le 15 du mois de mai 
prochain. 

Veüillez le íaire savoir a Mr. le Mintstre des AfTaires E ? trongéres auquel vous 
donnerez lecture et- laisserez copie de cette dépéche, priant Son Excellence oe vouloir 
bien vous dire si Elle est d’accord avec nos propositions, et en ce cas, de désigner le 
Délégué qui sera chargé de la réprésenter. 

Agréez, Monsieur, Fassurance de ma considération distinguée. 


(Signé) /. Eldnaijen . 

Au Ministre Plénipotentiaire á’Espogne á Rio de Janeiro. 




N. 115 


Xota do Goücrno ImpQfial á Icgaouo de Hespanha . 


Mlnistcrio dos Negocios Estrangeiros. Rio dc Janciro; 22 de Maio de ISSO. 


0 telegramma de 0 de Abril ultimo, que S. Ex. o Sr. D. Mariono de Potestad, Ministro 
Plenipotenciorlo dc Sua Magestade Catholica, recebeu do seu Governo e teve a bondade 
de communicor-me por cópia no dia 12 do mesmo mez, nuo habiütava o Governo Impe- 
rial a dar ao Ministro do Brasil em Madrid as instruccGes e os poderes necessarios 
para que elle tomasse parte na conrerenela desünada a resolver os negocios de Mar- 
rocos. Fui obrigado a oguordar o convite ofñciaL annunciado no mesmo telegramma. 

A nota de S. Ex. o Sr. dc Potestad, datada cle 3 do eorreníe e por niim recebida a 
5, conténi aquelle convite; mas delia consta que a conrerenciasehavia de abrir a 15. 
Falla por tanto o lempo necessario para que o Sr. LopesGáma seassocie aos Re- 
presentantes das oulras Potencias. Todavia g Governo Imperial está prompto a 
adherir opportunamente úsresoluroes damesma conferencio, siisto lhe fór faeul- 
tado, e o fará com prazer, na extensüo possivel, logo que o Governo cle Sua Magestade 
Catliolica.se sirva eommimiear-lhe os respeetivos documentos. 

Á 

0 Govcrno Imperial abriga a esperanca de que esta sua decisüo, motivada por 
causas indcpendentes da sua vontade, será acolliida eomo prov'a do sincero desejo que 
o anima cle contribuir para a solucüo das importontes questues quc neste momenlo 
sediscutem em Madrid. 

Tenho a honra derenovar aS. Ex. oSr. Ministro os segurangas da minha alta 

* • 

coHSideracüo. 

A. S. Ex. o Sr. D. Mariano de Potestad. 


PEDRO Lt'IZ P. DE SotZA. 



Xota da Legacüo de Hcspanha ao Gocerno Imperial. 


Legacion de Espafia cn Hio <le Joneiro, 24 de Mayo de 1880. 


Seüor Ministro. Iíe tenido la honra de recibir la nota que con fecha 22 del 
actual nie ha dirigido V. E. y de la que cn este dia remito copia al Gobierno 
de S. M. el Rev, mi Augusto Soberano, y tengo la seguridad de que serán apre- 
ciadas porél las razones espuescas porV. E, y losbuenos deseos que demuestra 
de contribuir en la fórma y modo que indica á la solucion de las cuestiones que 
en este momento se ventilan en Madrid, sobre los asuntos de Marruecos. 

Aprovecho esta ocasion para reiterar a V. E. las seguridades demimasalta 

* 

consideracion. 

Exm. Señor Consejero Pedro Luis P. de Souza, Ministro Secretario de Estado 
para los Jiegocios Extranjeros de S. M. el Emperador del Brnsil. 

M. DE POTESTAD. 

« * 


N. 117 


Nota da LnjaQüo de Hespanha ao Gocerno Imperial. 

* 

Legacion de Espaila en Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1880. 


Seüor Ministro. Ei dia 3 dé Julio úítimo los Plenipotenciarios que se habian 

reunido em Madrid con ol)jeto 'de tratar del derecho deproteccion que veaian ejer- 

r » 

ciendo las Naciones extranjeras en Maixuecos, lian puesto término á sus trabajos, 

firmondo un Convenio cuyo texto se inserta en el número 13 de los protoeolos de 

“ * 
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la Conferencia, quc adjunlos tengo la honra de acompaílar 11 V. E. conel finde 
que pueda enterarse de todos los detalles de la negociacion v me los devuelva 
cuando no lc sean necesarios, si lo íiene á bien. 

E1 Gobierno de S. M. el Rey, mi Augusto Soberano, verá con la mayorsa- 

tisfaccion que el de S. M. el Emperador se adhiera á las conciusiones adoptadas 

en dicho Convenio. lo quc me es permitido esperar, teniendo en cuenta el conte- 
nido cle la ísota que V. E. me dirigió en 22 cie Mayo próximo pasado y si al efecto 
recibe el Ministro del Brasil lo$ poderes é instrucciones correspondientes, liabré 
logrado lienar los deseos del Gabinete de Madrid que son concurran á tan so- 
lemne acto todas las Naciones importantes que íienen intereses en aquel Pais que, 
se puede decir, entra en una nueva éra poliüca que ha de contribuir mucho para 

su prospcridad, (\ la sombra de las Potencias amigasqae acabande congregarse. 

Aprovecho esta ocasion para reiterar a V. E. las seguridades de mi mas 
alta consideracion. 

Exm, Seüor Consejero Pedro Luis Pereira de Souza, Ministro Secretario dc 
Estado para los Negocios Extranjeros de S. M. el Emperador del Brasil. 


M. DE POXESTAD. 


N. 118 


Xota do Gócerno Imperial á Lcga$ao tle Hespanha. 


Rio de Janeiro. 


Ministerio dos Kegocios Estrangeiros, 13 de Agosto de 18S0. 


Com a nota, que S. Ex. oSr. D. Marianode Polestad, Ministro Plenipotenciario 
de Sua Magestade Catholica, serviu-se dirigir-me em 10 do corrente, recebi os pro- 

tocollos da conferencia de Madrid, mencionados na mesma nota, e relativos aos 
negocios de Marrocos. 
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Agradecendo a S. Ex. esta remessa, opresso-me a assegurar-lhe que o Governo 
Imperial \ai examinar com todo o interesse os referidos protocollos, e a convenQuo 
firmada pelos respectivos Plenipotenciarios, afim de resolver sobre a sua adhesüo. 

Tenho a honra dc reiterar a S. Ex. o Sr. Ministro as seguranjas de minha alta 
consideragSo. 

A S. Ex. o Sr. D. Marianode Potcstad. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 119 


Xota cla Lerjacdo de Franca ao Gocerno IniperiaL 
Légation de Fronce au Brésil. Rio de Janeiro, 17 Aoíit 1SS0- 
Monsieur le Ministre. 

Le Gouvernement Brésilien qui avait accepté d'étudier d'accord avec les 

autres Puissances, les modifications á apporter au régime des protections au 

Maroc, n’a pu cépendant se faire représenter auprés de la conférence réunie á cet 

efTet á Madrid;-mais il s’est réservé de donner son adhésion au réglement qui 

serait établi par les Plénipotentiaires des autres Puissances interessées dans la ques- 

• 

tion. Or, ce réglement á été arrété et constitue une transaction sur laquelle les Re- 
présentants de tous les gouvernements á la Conférence sont tombés d'accord. Le gou- 
vemement de la République Francaise espére dés lors que le gouvemement de 
S. M. l¿ Impériale envisagera avec satisfaction Facte final de cette conférence qui 
présente l’avantoge de mettre un terme á une discussion irritante poursuivie sans 
succés depuis plusieurs années et qu'il voudra bien y adhérer á son tour. Je 
serais heureux de pouvoir en transmettre la certitude ú mon gouvernement. 

Veuillez ogréer, Monsieur le Ministre, les assurancesdemahauteconsidération. 

A Son Excellence Monsieur Pedro LuizP. de Souza, Ministre des Affaires Étran- 
géres. 

Léon Noel. 
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N. 120 


Nota do Governo Impcríal á LegagGo cle Franga. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negoeios Estrangeiros, 20 de Agosto de 1S80. 


«K 

Tive a honra cle receber a nota, c[uc S. Ex. o Sr. Léon Koel, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipoteneiario da Repubiica Francezo, serviu-se dirigir-me em 
17 do corrente, manifestando de ordem do seu Govemo a esperanga de cjue o do 
Brasil prestará a sua adhesáo á convenrao, firmada na recente Conferencia de 
Madrid e concernente ao regfmen das protecQoes em Marrocos. 

0 Govemo Imperial reconhece a alta importancia dos trabalhos daquella Confe- 
rencia, e náo teve a satisfacáo de tomar parte nelles por meio de um Plenipotencia- 
rio por llie ter faltado para isso o tempo indispensavel. Tendo porém recebido do 
Govemo I-Iespanhol exemplares de lodos os protocollos, examina' neste momcnto a 
mencionada convencüo, e com a menor demora possivel communicará á Legacüo de 
Franca a resolugüo que tomar porsua parte. 

Agradecendo ao Sr. Ministro a comnnmicacüo que teve a Ijondade de fazer-me, 

0 

aproveito com prazer este ensejo para reiterar-lhe as segurangas de minlta alta 
consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Léon Xoel. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 1 


1 


Extracto do protocollo da Sessao da conferencia dc 26 deJunho dc 1886. 


Le Président snnonce ú la Conférence qu’il a recu du Gouvernement de Sa Majesté 
1‘Empereur du Brésil une réponse á rinvltation á prenrlre part á ia conférenee, qui lui 
a etéadressé en méme temps qu r aux autres Puissances. 



Le Gouvernement Impérial, par des motils indépendants de sa volonté, n’a pu sc 
faire représcntcr i Madrid en temps utilc; mais il est disposé aadhérer, á roccasion 
et dans la mesure du possible, aux décisions qui auraient été prises en commun par 
les Plénipotentiaires. 


Convention 


Sa Majesté rEmpereur d’Allemagne, Roi de Prusse ; Sa Majesté FEmpereur d’Au- 

triche, Roi de Hongrie; Sa Majestc leRoi des Belges; Sa Majesté le Roi de Dane- 

marlc: Sa Majesté le Roi de Espogne ; Son Excellence le Président des Etaís-Unis 

* 

d’Amérique; Son Excellence le Président de la République Francaise; Sa Majesté la 
Reine du Royaume üni de la Grande Bretagne et d’Irlande; Sa Mojesté le Roi d’Iíalie; 
Sa Mojesté le Sultan de Maroc; Sa Majesté le Roi des Pays-Bas; Sa Majesté le Roi de 
Portugal et des Algarves : Sa Majesté le Roi de Suéde et de Xorvége: 

Ayant reconnu la nécessilé d’établir sur des bases fixes et uniformes Texercice du 
droit de protection au Maroc, et de régier certaines questions qui sV ratíachent, ont 
nommé pour leurs Plénipotentiaires á la Conférencc qui s’est reunie a cet effet á Ma- 
drid, savoir: 

* 

Sa Majesté l’Empcreur dAllemagne, Roi de Prusse, Monsieur le comte Eberhardt 
. dc Solms-Sonnewalde, Commandeur de premiére classe' de son Ordre de FAigle Rouge 
avec feuilles decliéne, Chevalier de la Croix de Fer, etc. etc. son Envoyé Extraordi- 
naire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté Catholique; 

Sa Majesté l’Empereur dAutriche, Roi de Hongrie, Monsieur le Comte Emmanuel 
Ludolf, son Conseiller intime et actuel, Grand Croix dc FOrdre impérial de Léopold, 
Chevalier depremiére classede Fordre de la Couronnc deFer, etc. etc. sonEnvoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté Calholique; 

■ Sa Majestéle Roi des Belges, Monsieur Edouard Anspach, officier de son ordre de 
Léopold, etc. etc;son Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Ma- 
jesté Catholique; 

Sa Mojesté le Roi d’Espagne, Don Antonio Cúnovas del Castillo, Chevalier de 
Fordre insigne de la Toison d’Or, etc, Président de son Conseil deMinistres: 

Son Excellence le Président des Etats-Unis d’Amérique, Monsieur le Generol Lu- 
cius Fairchild, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire des Etat-Unis 
prés Sa Majesté CathoFique: 

Son Excellence le Président- de la Répubiique Francaise, Monsieur le Vice amiral 
.Taurés Senateur, Commandeurde laLégion d’Honneuretc. etc. Amhassadeur de la 
République Frangaise prés sa Mogesté’ Catholique; 



Sa Mojesté la Reine du Royaumc Uni de la Grancle Bretagne et d’Irlonde, l’Hono- 
rable Lionel Sacvkille Sacvkillc West, son Envoyé Extraordinaire et Ministro Plénipo* 
tentiaire pros Sa Majesté Catholiquc; lequel est également autorisé a reprósenter Sa 
Mojesté le Roi de Donemark ; 

Sa Majesté le Roi d'Ilalie, Monsieur le Comte Joseph Greppi, Grand-Offícier de 
UOrdre des S. S. Maurice et Lazore; de celui de la Couronne cVItalie, etc. etc., son En- 
voyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire pres Sa Majesté Colholique: 

Sa MajeSté le Sultan du Moroc, le Caleb Séd Mohamraed Vargas, son Ministre des 
affaires Etrangeres ct Ambassadeur Extraordinaire; 

Sa Majesté le Roi des Pavs-Bas, Monsieur le Jonkheer Maurice de Hel- 


dewier, Commandeur de TOrdre Royaldu Lion Néerlandais, Chevalier de l’Ordre de la 
Couronne de Chéne de Luxembourg, etc. ctc., son Ministre Résident prés Sa Majesté 
Catholique; 

Sa Mojesté le Roi de Portugal et des Algarvcs, Monsieur le Comte de Casal Ribeiro, 
Pair du Royaume, Grand Crobc deTOrdre du Christ, etc. etc., sonEnvové Extraordi- 
naire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Mojesté Catholiquc; 

Sa Mojesté ie Roi de Suéde et de Korvége, Monsfeur Henri Akerman, Comman- 
deur de premic .re closse de TOrdre ce Wasa, ctc. ctc., son Ministre Résident prés Sa 
Majesté Catholique; 

Lesquels, en vertu de leurs pleins pouvoirs, reconnus en bonnc et due forme, ont 
arrété les dispositions suivantes: 


Article Premier. 

Les conditions dans lesquelles la protection peut étre accordéesont celles qui sont 
stipulées dans les Traités britannique et espagnol avec le Gouvernement marocain 
et dans Ia Covention sur\'enue entre ce Gouvernement, la France ct d'autres Puis 
sances en 1863, sauf les modifications qui v sont apportées par la présente Convention. 

Art. 2. 

Les Représentonts étrangers ChefsdeMIssion, pourront choisir leurs interprétes 
et employés parmi les sujets marocoins ouaulres. 

Ces protégés ne seront soumis á aucun droit, impót ou taxe quelconque, en dehors 
de ce qui est stipulé aux articles 12 et 13. 

Art. 3. 

Les Consuls, Vice-Consuls ou AgentsconsuloiresChefs deposte qui résident dans 
ies Etats du Sultan du Maroc, ne pourront chojsir qu’un intcrpréte, un solaat et deux 
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domestiqucs parmi les sujets du Sulton, ü moins qu’ils n’aient besoin d’un secretaire 
indigéne. 

Ces protégés nc seront soumis non plus & aucun droit, impot ou taxe quelconque, 
en dehors de ce qui cst stipulé aux articles 12 et 13. 

Art. 4. 

Si un Reprósentant nomme un sujet du Sultan á un poste d’Agent onsulaire dans 
unc villc de la cóte, cel Agent sera respecté et honoré, ainsi que sa famille habitant 
sous le .méme toit, laquelle, comme lui meme, ne sera soumise á aucun droit, impót 
ou laxe quelconquc en dehors de cc qui est slipalé aux articies 12 et 13: mais ii n’aura 
pas le droit de protéger d’autres sujets du Sultan en dehors de sa famille. 

11 pourra, toutefois, pour l'exercice de ses fonctions, avoir un soldat protégé. 

Les Gérants des vice-consulats, sujets du Sultan, jouiront, pendant l’exercice de 
lcui’s fonclions, des mcmes droitsque les Agents consulaires sujets du Sultan. 


Art. .5. 


Le Gouvernement marocain reconnait aux Ministres, Chargés d’Affaires et autres 
Représentants le droit qui leur est accordé par les Traités de choisir les personnes 
qu’ils emploient, soit, á leur service personnel, soit á celui de leurs Gouvernements, á 
moins toutefoisque ce ne soient des Cheiks ou autres employés du Gouveraement ma- 
rocain, tels que les soldats de ligne ou de cavalerie, en dehors des Maghaznias préposés 
áleurgarde. Deméme ils ne pourront employer aucun sujet marocain sousle coup de 
poursuites. 

II reste entendu que les procés civils engagés avant la protection se termineront 
devant les Tribunaux qui en auront entamé la procédure. L’exécution de la sentence 
ne rencontrera pas d’empéchement. Toutefois, l’Autorité locale marocaine aura soin 
de communiquer immédiatement la sentence rendue á la Légation, Consulat ou Agence 
consulaire dont reléve le protégé. 

Quant aux ex-protégés qui auraient un procés commencé avant que la protec- 
tion eüt cessée pour eux, leur affaire sera jugée par le Tribunal qui en était saisi. 

1 Le tíroil de protection ne pourra étre exercé á l’égard des person'nes poursuivies 
pour un délit ou un crime avant qu’elles n’aient été jugées par les Autorités du pays, 
et qu’elles n’aient, s’il y a lieu, accompli leur peine. 

art. 6. 

La protection s’étend surla famille du protégé. Sa demeure est respectée. 

II est entendu que la famille ne se compose que de la femme, des enfants et.dés 

• * 

parenís mineurs qui habitent sous le méme toit. 
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La protection n'cst, pas héréditaire. Unc seule exception,* déjú établie par la 

% 

Convention de 1863, et qui ne saurait créer un précédent, cst maintenue en faveur de 
la famille Benchimol. 

Cependant, si le Sultan du Maroc accordait une autre exception, chacune des 
Puissances contractantes aurait le droit de réclamer une concession semblable. 

ART. 7. 

Les Représentants étrmigers informeront par écrit lc Ministre des Affaires 
Étrongferes du Sulton du choix qulls auront fait d’un employé. 

IIs communiqueront chaque année au dit Mlnistre une liste nominative des 
personnes qu’ils protégent óu qui sont protégés par leurs Agents dans les Etats du 
Sultan du Maroc. 

* 

* 

Cette liste sera transmise aux Autorités loeales, qui ne considereront comme 
protégés que ceux qui y sont inscrits. 


ART. S. 

Les Agents consulaires remeltront chaque année i\ rAutorité du pays quils 
habitent une liste, revétue de leur sceau, des personnes qu’ils protégent. ■ Celte 

Autorité la tronsmettra au Ministre des Affaires Étrangéres, afin que, si elle n ? est pas 

% 

conforme aux Réglements, les Représentants á Tanger en soient informés. 

L’Officier consuláire sera tenu d'annoncer immédiatement les changements 
survenus dans le personnel protégé de son Consuíat. 

art. 9. 


Les domestiques, fermiers et autres employés indigénes des secrétaires et 
interprétes indigénes ne jouissent pas de la protection. II en est de méme pour les 
employés ou domestiques marocains des sujets étrangers. 

Toutefois, les Autorités locales ne pourront arréter un employé ou domestique 
d’un fonctionnaire indigéne ou service d’une Légation ou d’un Consulat, ou d’un 
sujet ou protégé étranger, sans en avoir prévenu l’Autorité dont il dépend. 


Si un sujet marocain au service d'un sujet étranger venait á tuer quelqu’un, 
á le blesser ou á violer son domicile, il serait immédiatement arrété, mais l’Au- 
torité diplomatique ou consuloire sous laquelle il est placé serait overtiesans retard. 


Art. 10. 

II n’est rien cnangé á la situation des censaux telle qu'elle a été étaldie par 
les l raités et par la Convention de 1803, sauf ce qui est stipulé, relativement aux 
impóts, dans les articles suivants. 
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Art, 11. 


Lc droit de propriété au Maroc est recpnnu pour tous les ctrangers. 

L’acliat de proprictés devra étre effectixé avec ie consentement préalable du 
Gouvernement, et les titres de ces propriétés seront soumis aux formes prescriptes 
par les lois du pays. 

Toute question qui pourrait surgir sur ce droit sera décidée d'áprés ces mémes 


lois, avec l’appel au Minislre des Affaires Étrangéres stipulé dans les Traités, 


# 

/ 

* 


Art. 



Les étrangei's et les protégés propriétaíres ou locataires de terrains cultivés. 


ainsi que les censaux adonnés a ragrieulture, paieront Timput ogricole. IIs re- 
mettront chaque année k leur Consul la note exacte de ce qu’ils possédent, en 
acquittant entre ses mains le montant de rimput. 

Celui qui fera une fausse déclaration palera, á titre d’amende, le double de 


rimpot qu’il aurait du réguliérement verser pour 1 




biens non déclarés. En cas 


de rccidive cette amende sera doublée. 

La nature, le mode, la date et la quotité de cet imput seront robjet d’un Ré- 
glcment spécial entre les Représentonts des Puissances etleMinistre desAffaires 
Étrangércs de Sa Mojesté Shériffienne. * 


Art. 13. 

Les étrangers, les protégés et Ies censaux propriétaires de bétes de somme 
paieront la taxe dite des portes. La quotité et le mode de perception de cette 
taxe, commune aux étrangers et aux indigenes, seront égaiement robjet d’un Ré- 
glement spécial entre les Représentants des Puissances et le Ministre des AíTai- 
res Etrongéres de Sa Magesté Shériffienne. 

La dite taxe ne pourra ctre augmentée sans un nouvel accord avec les Re- 
présentants des Puissances. 


Art. 14. 


La médiation des interprétes, secrétaires Indigénes ou soldats des dí£férente¿ 
Légations ou Consulats, lorsqtfil s’ogira de personnes non placées sous la pro- 
tection de la Légation ou du Consulat, ne sera admise qu’autant qu’ils seront por- 
teurs d T un document signc par le Chef de Mission ou par l'Autorité consulaire. 

ESTHANG . 34 
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Art. 15. 

Tout sujet marocain naturalisé a letranger, qui reviendra au Maroc, devra, 
aprés un temps de séjour égal á celiri qui lui aura été reguliérement nécessaire 
pour L obtiner la naturalisation, opter entre sa soumission entiére aux lois de rEmpire 
et Tobligation de quitter le Maroc, á moins qu’il ne soit constaté que la natura- 
lisation étrangére a été obtenue avec Tossentiment du Gouvemement marocain.a 
La naturalisation étrangére acquise jusqu'á ce jour par des sujets marocains sui- 
vant les régles établies par les lois de chaque pays, leur est maintenue pour tous ses 
effets, sans restrictionaucune. 


Art. 16. 

Aucune protection irréguliére ni officieuse ne pourra étre accordée á l’avenir. 

Cependant, Texercice du droitconsuétudinaire de protection sera réservé au seul 
cas oü il s’agirait de récompenser des services signalés rendus par un marocain á une 
Puissance étrangére, ou pour d'autres motifs tout-á-fait exceptionels. 

La nature des services et Tintention de les récompenser par la protection seront 
préalablement notifiées au Ministre des AfTaires Étrangéresá Tanger afin qu T il puisse 
au besoin présenter ses observations; la résolution définitive restera néanmoins reser- 
véeau Gouvemement auquel leserviceauraété rendu. Le nombre de ces protégés 
ne pourra dépasser celui de douze par Puissance, qui reste fixé comme maximum, á 
moins d’obtenir l’assentiment du Sultan. 

La situation des protégés qui ont obtenu la protection en vertu de la coutume 
désormais réglée par la présente disposition sera, sans limitation du nombre poür les 
protégés actuels de cette catégorie, identique pour eux et pour leurs familles á celle qui 
est établie pour les autres protégés. 


Art. 17. 

Le droit au troitement de la Xation la plus favorisée est reconnu par le Maroc á 
toutes les Puissances représentées á la Conférence de Madrid. 

Art. 18. 

La p résente Convention sera ratifiée. Les ratifications seront échongées á Tanger 
dans le plus bref déloi possible. 
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Par consentement exccptionnel des Hautes Parties contratantes, les dispositions 
delaprésente Convention etitreronten vigueur u partir du jour de la signature ¿ 
Madrid. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs ont signé la présentc Convention, et v 
ont apposé le sceau de leurs armes. 

Fait á Madrid, en treize exemplaires, le trois Juillet mil hui tcent quatre- 
vingt. 

(L. S.) Signé Gr. E. Solms. 

(L. S.) E- Ludolf. 

(L. S.) Anspach. 

ÍL. S.) A. Cánovas del Gvstillo. 

■ I 

(L. S.) Lucius Fairchild. 

(L. S.) Jaurés. 

(L. S.) L. S. Sackville West. 

(L. S.) G. Greppi- 

(L. S.) Mohammed Vargas. 

(L. S.) Heldewuer. 

(L. S.) Gasal Ribeero. 

(L. S.) AKerman. 





UNIAO POSTAL UNIVERSAL 


Adhesáo lo Governo Britamieo nelas llks le BáaE 



Xota do Conselho Federal Suisso ao Goterno ImperiaL 


Beme, le il Mai 1880. 


Eii conformité de 1’articlelS de la Convention de Paris du i er Juin 1878, concernant 

« 

FUnion postale universelle, le Conseil fédéral suisse a Fhonneur d'informer Son 
Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Élrangéres de l’Empire duBrésii, etc. etc.: 

í° que le I-Iaut Gouvemement de Sa Majesté Britannique a déclaré, par voie 
diplomatique, adiiérera cette convention, et conséquemment aussi au réglement 
d’exécution y relatif, pour la colonie des iies de Bahama (Indes occidentales); 

2« queFadministration despostes des iles de Bahama percevra, comme équivo- 
lents, en conformité derarticle IV du régiement d'cxécution ü Ia Conventionde Paris, 
concernant PUnion postale universelie: 

pour 25 centimes : 5 Pence Sterling, 

» 10 » : 2 » )) 

» 5 » : 1 Pennv »: 

% 7 

3° que la.date dela dite accession est fixée au i*" Juillet 1SS0; 

4° quant á lapart contributive aux frais du bureau international des postes 
(article XXVIII du réglenaent d'exécution préciíé), les iles de Baliama seront.com* 
prises dans l’ensemble des colonies britanniffues ot rangces dans la l írc classe, 
conformément á l'article XXVlll du réglement pour l’exéculion de la Convention 
de Paris. 



Lc Conseil fédéral saisit cette oecasion ponr renouveler u Son Excellence Monsieur 
le Ministre les assurances de sa haute considération, 

Son Excellenee Monsieur le Ministre des Affaires Étrangeres de rEmpire du 
Brésil, etc., etc., ú Bio de Janeiro. 

Au nom du Conseil fédéral suissc, 

LePrésident de la Confédération: 

Welti. 

Le Chaneelier de la Confédération: 

Schiess. 





Xota clo Conselho Fecleral Suisso ao Gooerno IrnperiaL 


Berñe, 21 Janvier ÍSSI. 


En conformité de l’article 1S de la convention de Paiis au l cr Juin 1S7S, concernant 
PUnion postale universelle, lc Conseil fédéral a rhonneur dinfomier Son Excellence 
Monsieur le Ministre des Affaires Étrangéres: 

1° que le Haut Gouvemement de Sa Mageslé Britannique a déclaré, par voie 
diplomatique, adhérer u cette conventlon, et conséquemment aussi au reglement 
d'exécution y relatif, pour les colonies de la Grenade, de S tc Lucie, de Tabago et des 
iies Turques (Indes occidentaies): 



2° que les adminislralions des postes de ces iles pcrcevront, comme équivalents, 
en conformitó de l’article IV du réglcment d'exécution a la convention de Paris, 
concernant l’ünion postale universelle : 

pour 25 centimes: 2 4 /i Pence Sterling, 

» 10 » : 1 Penny Sterling, 




o 


» 


i/» 

i - 


» 


» 


3° que la date deladite accession estfixée au l cr Février 1881. Quantá lo part 
contributive aux frais duBureau international des postes (article XXVIII du réglement 
d'exécuLion précité), les iles susmentionnces seront comprises dans Pensemble des 
colonies britanniques, e rangées dans la l ¿r0 classe, conformément á l’artLcle XXVIII 
du réglement pour l’exécution del convention de Paris. 

Le Conseil fédéral saisit cette occasion pour renouveler á Son £xcellence 
Monsieur !e Ministre les assurances de sa haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Ét-rangéres de l'Empiredu Brésil, 
etc., etc., áRio de Janeiro. 


Au nom du Conseii fédéral suisse, 


Le Vice-Président: 
Droz. 


Le Chancelier de la Confédération: 

SCHIESS. 



N. 124 


Xota do Consclho Federal Suitsso ao Gocerno Imperial. 

Beme, le 30 Juin 1881. 

Monsieur le Ministre. 

En conformité de l’article 18 de la Convention de Paris du l ir Juin 1878, co nce mant 
l’ünion postale universelle, nous avons l’honneur d'informer votre Excellence: 

1° que Ie Gouvernement de Sa Majesté Britannique a déclaré, par voie diploma- 
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tique, adhérer á cette convention, et conséquemment nussi au réglement d’exécution y 
relntif, pour les colonies des ilcs de la Barbade et de St-vincent; 

2° que les administrations des postes de ces iles percevront, comme équivalents, 
en conformité de ra'rtide IV du réglemcnt d’exécution á la Convention de Pnris, 
concernant TUnion postale universelle: 

pour 25 centimes: 2 Pence Sterling, 

)> 10 » : 1 Penny » , 

»5 » : 1 V* » » 

3° que la date de la dite accession est fixée au l or Septembre 1881; 

4° quant á la part contributive aux frais du bureau international des postes, les 
ilesdela Barbadeet de St-Vincent seront comprises dans Tensemble des colonies 
britanniques et rangóes dans la premicre classe, conformément ¿.rarticle XXVIII du 
réglement pour rexécution de la Convention de Paris. 

Nous saisissons cette occasion pour vous renouveller, Monsieur le Ministre, les 
assurances de notre haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Ministre desAffaires Étrangéres de l’Empire du Brésil, 
etc., etc., á Rio de Janeiro. 

Au nom du Conseil fédéral suisse, 

Le Vice-Président: 

Bavier. 

Le Chancelier de la Confédération: 

Schiess. 



Nota do Conselho Fcderal Sidsso ao Gocerno Imperial. 

Beme, le 2 Juillet 18S0. 

En conforriiité de l’article 18 de la Convention de Paris du l o: Juin 1878, concer- 
nant l'ünion postale universelle, le Conseil fédéral suisse a llionneur d’informer Son 



ExceUenoe Monsiear lc Ministre des Affaires E’trangeres de TEmpirc du Brésil, 
ctc., etc.: 

1° qae lc 1-Iaut Gouvernemcnt de lo Républiquc Dominicaine a déclaré, par Tor- 
gane dc Son Consul Générol a Londres, muni á cet effet de pleins pouvoirs spéciaux, 
adhércr ú la convention susmcntionnée, el conséqucmment aussi au reglement 
d'exécution y rclatif: 

2° que le Conseil fédéral suissc s'est entendu avec le Iíaut Gouvernement de la 
République Dominicaine, sur les points suivants: 

a. L'administration des postcs perccvra, comme éqüivalents, en conformité de 
l'articlc IV du réglement d'exécution á la Convenlion de Paris, concernant TUnion 

postale universellc: 

* 

pour 25 centimcs: 5 centavos dc Peso, 

» 10 » : 2 » » » , 

» 5 » : 1 centavo » » ; 

b. La datc deTaccession est fixée au l cr Octobre 1880: 

c. Pour la part conlributive auxfrais dubureau international des postes (arti- 
cle XXVIII clu rcglemcnt d'exécution précité), la République Dominicaine sera rangée 
dans la vr* iac classe. 

Le Conseil fédéral suisse saisit cette occasion pour rcnouveler á Son Exceilence 
Monsicur le Ministrc les assurances de sa haute considération. 

Son Exccllence Monsieur le Ministre des Affaires Étrangéres de PEmpire du 
■ Brésil, ctc., ctc., á PJo cle Janeiro. 


Au nom du Conseii fédéral suisse, 

Le Vice-Président: 


Andeiwert. 


Le Chancelierde ia Confédération : 


SCHIESS. 
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N. 126 


Xota do Conselho Fedcral Saisso aoGoccrno Impcrial. 


Berne, le 3 Seplembre 1S80. 


En conformité de Torticle 1S de la Convention de Paris du l cr Juin 1SS0 con- 
cernont runion postale uuiverselle, le Conseil fédéral suisse a rhonneur d'informer 
Son ExceUenoe Monsieur le Ministre des A.ffaires Étrangéres de l’Empire du Brésii, 
etc., etc.: 

1° quele I-Iaut Gouvernement de la ítépublique d’Haiti a déclaré, par lorgane 
de Son Secrétaire d’Etat au Département des Relations Exlérieures, Monsieur Lafo- 
restrie, muni á cet effet ae pleins pouvoirs spéciaux, adhérer á la convention sus- 
mentionnée, et conséquemmeut aussi au réglement d’exécution y relatif: 

2° queleConseil fédéral suisse s : est entendu avec le Haut Gouvernement de ia 
République d’Ha’iti, surlespoints suivants: 

a. L’administration des postes percevra, comme équivalents, en confomiité de 
Particle IV du réglement d’exécution á la Convention de Paris, ooncernant PUnion 
postale iiniverselle: 

pour 25 centimes: 5 centavos de piastre, 

)> 10 » : 2 » » )> , 

»5 » : 1 centavo » » : 

b. La date de Paccession est fíxée au l cr Avril 1881; 

c. Pour la part contributive aux frais du bureau international des postes (arti- 
cie XXVIII du réglemcnt d’oxécution prócilé), la République d’Ha'iti sera rangée 
dans la VI ¿mc classe. 

ESTtLVNCr. 35 



Le Conseil fédéral suisse saisit cette occasion pour renouveler ú Son Excellence 
Monsieur le Ministredes Affaires Étrangéres les assuranccs de sa haute consideration. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Etrangéres de l'Empire du 
Brésil, etc., etc., ¿Rio de Jeneiro. 

Au nom du Conseil fcdéral suisse, 

Le Vice-Président: 

Andisrwert. 

Le Choncelier de la Confédération: 

Schiess. 
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Kota do Conselho Federal Siússo ao Gocerno Imperial . 

Berne, le 16 Février 1881. 

Monsieur le Ministre. Sous avons I'honneur de vous informer que la Légation 
suisse a Paris a recu, de Monsieur le Secrétaire d'Etat des Relations Extérieures de 
la Republique de Haiti , un télégramxne, daté du 10 courant, d’aprés lequel le Gou- 
vernement de ce pays demande rajournement, au l* r juillet 1S81, de son accession á 
la Convention postale universelle, parce qivil n’a pas pu faire voter, en temps utile, 
les lois nécessaires. 

Nous avons, en conséquence, rhonneur de notifier par la présente á Votre Ex- 
cellence rajournement mentionné ci-dessus. 

Nous saisissons d’ailleurs avec cmpressement cette occasion pour présenter á 
Votre Excellence l’assurance de notre haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des AíTaires Etrangéres de l'Empire du Bré- 
sil, etc., etc., á Rio de Janeiro. 

Au nom du Conseil fédéral suisse, 

•p 

Le Vice-Président: 

Droz. 

Le Choncelier de la Confédération: 

Sciiiess. 



Xota do Consolho Federal StUsso ao Gocerno Imperial. 


Berae ? le 31 Décembre 1880. 


Monsieur le Ministre, 


Kous avons l’honneur d'inrormer Yotre Excellence que le haut Gouvemement des 

Etats-Unis de Colombie a demandé, par voie diplomatique, Faccession ix la Con- 

vention postale universelle du l cr Juin 1878, á dater du l cr Juillet 1881. 

* 

Cettc demande d adhésion se présente dans des conditions extraordinaires, par 
le fait que les Etats-Unis de Colombie ont cédé, en 1849, pour une durée de 99 ans, 
á la Compagniedu chemin deferdellsthmede Panama, le droit exciusif du trans- 
port des correspondances postales, aux conditions de prlx lihrement fixées par la 
Compagnie; que les dits Etats ne possédent donc plus la souveraineté compléte en 


matiére postale, en ce qui conceme les transports á travers Fisthme, et enfin que le 
haut Gouvernement des Etats-Unis de Colombie ne dispose pas des moyens de con- 
traindre la Compagnie des chemins de fer ¿ modifier les conditions de Facte de 
concession, de maniére á ce que le parcours Colon—Panama puisse, purement et- 
simplement, étre considéré comme une partie du territoire postal colombien. II a 
done demandé qu ? on applique á la ligne de transit a travers Fisthme, non pas les 
droits fixés par Farticle 4, 3 S alinéa, chiffre 1, de la conventlon de Paris, mois bíen 
ceux payés actuellement á la Compagnie du chemin de fer de Fisthme de Panama, 
cn vertu d ? un arrangement conclu entre cette Compagnie et FOffice des postes britan- 
niques, savoir: 

2f. 52c. par kiiogramme (22 cenis par lb) de lettres ou de cartes postales: 

92 centimes par kilogramme (8 cents par Ib) d'imprimés, de papiers d'affaires et 
d'échantillons de marchandises. 

A.vant dese prononcer déñnitivement, FAdministration despostes suisses a trouvé 
utile de consulter, sur la question, quelques Administrations qui lui paraissaient 
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etre le plus clircclci"ncnt intúrcssccs clcnslo. cjucstion. loiucs ccs-Acltíiinifclrolions sC* 
tant montrées í'civoroblcs u lo dcniondc dcs IEtots^TJmsdc Colomljic, ct, cn prCscncc 
du foit quc radmission de cc povs estcVun groncl intérct pour i’Union cn gónérol, et 
qu ? il convient d'occélcrer, outont quc possible, lo dote de cetíc odlié5«ion, nous o^onb 
riionncur de proposer, aux liouts Gouvernements dcs povs dc runion, cVadmettre 
dons ccttc Union, dcs le l cr -Tuillet iSSl, les Etots-Unis cle Colombic oux condilions 

suivantes: 

l.o L'accession sc ropporte seulement ú lo Convention postole universclle du 
i tír Juin iS78 et ou réglement qui s ? y ropporte. Ellc no pos troit oux outres 
orrongements de i'Union (lettres avec valeur déclorée, mandots-poste, colis 

postaux). 

2. ° En ce quiconcerne la quote-port des í'rois du bureou internotionol, les Eíats- 
Unis de Colombie seront rongés dons lacinquiéme classe prévue au § XXVIII du rcglc- 
ment crexécution du l cr Juin 1S7S. 

3. ° Les postes colombiennes percevront les equivalents de taxeci-oprés: 

Pour 25 centimes: 5 centovos, 


» 10 » 


: 1 centavo. 


í.° Par exception aux dispositions de rarticle 4, 3° olinéa, chiffrc 1, de la Con- 
vention de Paris, le tronsit ó travers 1‘isthme de Ponoma (Colon-Ponoma) donnera 
lieu ú la bonification des droits suivants: 

2 fr. 52 c. par Kilogromme de lettres et de cortes postales: 

92centimes par kilogromme d'outres objets. 

Toutefois, il demeure bien entendu á cct égord: 

a- que lesfraisde tronsit dus á la Compagnie du cliemin de íér de risthme de 
Panama ne seront pos ú la charge ce rofñce expéditeur, lorsqu T il s'agiro de corres- 
pondances i\ destination de la Coíoiubic clle-mcnic . Le pays d’origine supportera les 
írais cle transport jusqua rarrivéc cnColombie ; mais tous tronsports ó tíestination 
de la Colombie seronl á la cnarge exclusive de ce dernier pays, dés l'arrivée en Co- 
lombie, méme pour le transport por chcmin de fer á trovers I'istlime; 

b. les frais dc transit á travers Tisthme duspour les correspondanccs á destl- 
nation dcs pays tíe TUnion autre¡> fjue la Colombie 7 i\e pourront jamais* dépasser les 
toxesde fr. 2.52 c. et- de 02 centimes mcntionnésci-dessus. 

5.° Udemeure réservé au prochain Congrés postol de Lisbonne de statuerdéfini- 
tivement sur les conditions de radhésion des Etats-Unis de Colombie. 


Xous ojoutons que le représentont diplomotique des Etats-Unis de Colombie 
(Monsieur le Ministre Iiolguin á Londres) s’est décloré formellement d'accord avec 
toutes les conditions suséhoncées. 



En outre, nous nous somm-es réservé de revenir sar la question, si cíes objections 
étaient formuloes par Fun oir per Fanlre des pays de rUniom 

jSous saisissons d’aiiletrrs avec empressement cette occasion pour présenter ü 
Votre Excellcncc les assurances dc notre haute eonsidératlon. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Etrangéres de l’Empire du Brésil, 
etc., etc., ü Rio de Janeiro. 


Au nom du Conseii fédéral suisse, 

Le Président dc la Confédéraüon: 

WELTI. 

Le Chanceiier de la Confédération : 

SCHXESS. 



Fota clo Conseliio Federal Snisso ao Gocerno ImperiaL 


Berne, le 12 Aoüt iSSl. ' 


Monsieur le Ministre. Par notre note du 31 Décembre 1880, nons avons eu llion- 
neurcfe comtmmiquer ü Votre* ExcelTence- les- condltions auxqueiles nous proposions 
Fadmission, á partir diTi er JuiHet tSST, des £$caú$~Uni$ cte’ Colbmvve- dans - V'Union 
postalc unicerselle , el nous nous sommes résetvé de revenir sur la* question sT des 
objeetions étaient íbmiulées parFunou par Fautre des- pays deTnJníbn. 

Nous croyons devoir informer* Votre* Excellence' que, aucune objectTon- n’ayant 
cté clevée, lcs Estals-Unis de* CbTombie* sont effécffvement entrés dans FUnion 
postale universelle dés- Ie* l* orr Jufllet íSSl* aux conditlbns énoncées dans lh note 
susmentionnée. 



Nous soisissons d'oilleurs avcc empresscment cette occasion pour présenler ú 
Votrc Excellencc les assurances ronouvclées denotrehaute considération. 

Son Excellence Monsieur le Ministrc dcs AÍTaires Étrang éres de l’Empire du 
Brósil, etc., ctc., ú Rio de Janeiro. 


Au nom du Conscil fédéral suisse, 

Le Président de la Confédération: 
Droz. 

Le Chancelier de k Confédérat-ion: 
Sciiiess. 



N. 130 


Nota do Conselho Fedei'al Ciiisso 0.0 Goveivio Jmperio.1. 


Berne, le S Avril ÍSSO. 


Monsieur le Ministre. En conformilé de l'article 18 de la Convcntion de Paris, 
da l cr Juin ÍSSO, concernant. l'Union postale universclle, nous avons Hionncur d'infor- 
mer Votre Excellence: 

1° que le Gouvememenl ae la Réjmblique da Paraguatj a déclaré, par unc note 
aatée d Asuncion le 26 Janvier ÍSSI, adhérer á ia convention susmentionnéc ct, con- 
séquemment aussi, au réjlement d'exécution y relatif; 

2° que nous nous sommes cntcndus avec lc Gouvernement dc la République du 
Paraguay surles points suivants: 



a. L’administration des postes pcrcevra, commc équivalents, en conformité de 
Particle IV du réglement d'exúcution á la convention de Paris, concernant l’Union 
postnle universelle: 

pour 25 centimes: 5 centavos de pezo (pezo fuerte) 

»10 » : 2 » » » 

» 5 » : 1 centavo » » 

b. La date de Paccession cst fixée au 1« Juillet 1S81. 

c. Pour la part contributive aux frais du bureau international des posles (arti- 
cle XXVIII du rcgiement d’exécution précité) la Républiquc du Paroguay sera 
rangée dans la vi cmo classe. 

Xous saisissons cette occasion pour renouveler á Votre Excellence les asswart- 
ces de notre houte considération. 

Son Excellence Monsieur le Minislre des Affaires Étrangéres de PEmpire du 
Brésil, etc., etc., ú Riode Janeiro. 


Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le Vice-Président 
Bavier. 

Le Clianeelier de la Confédération: 

Scmuss. 



Nota do Conselho Federal Sttisso ao Gocerno Imperial 


Bcrne, lel3 MoilSSl. 


Monsieur le Ministre. En eonformité de Particle lS de la Convenlion de Paris, du 
l cr Juin 1880, concemant- l’Union postale universellc, nous avons l’honneur d'informer 
Votre Excellencc: 


1» que le Gouvemement de la RépaUiqtie de Gmtemala a déclaré parl'orgone dc 
Monsieur Crisanto Medino, Son Envoyé Extraordinaire et Ministrc Plénipoteníiaire ú 
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Paris, muni ú cat effel des pleins ponvoirs nécessaires, adhérerá la convenlion sus- 
meniiomtóc et conséqucmoient aussi, au reglcment d’exécunoa y relatif; 

2 3 quc nous sommes d'occord avec !c Gouvcrnement dc ia République de Guate- 
maia sur ies points suivants: 

a. L'administration des postesde ce pays percevra, comme équivalents, enconfor- 
mité dc rarticle IV du régioment dVxéculion ú* la conventioa de Paris, concernant 
runion postale nnivcrselle: 

pour25 centimcs: 5 cenlavos; 


» 10 
» 5 


» 

» 


» 


: 1 centavo. 


0. La datc dc 1'acccssion est fixée au l cr Aoút 1881. 

c. Pour ia part contrD3uLIve aux frais du bureau inteniationai des postes (articlc 
XXVIII du rcgiement d exécution précité), la République de Guatemala sei*a rangée 
dans la VI C classe. 

yous saisissonscette occasion pour renouveler ú Votrc Excellence les assurances de 
notre haute considéralion. 

Son Excellence Monsieur ic Minislre des AffairesÉtrangéres de 1‘Empire du Rrésil, 
etc., etc., ú Rio de Janeiro. 


Au nom du Conseii Fédéraí Suissc, 


Le Présidentde la Coníédération : 

Droz. 


LeChoncelieráe laConfédération: 


Schiess. 



Xotct do Comdho Foderal Sllísso ao Governo Lnperial 


\ 

Berne, le20 JuinlSSl. 


Monsieur le Minislre. En conformité de rarticle 18 de la Convention de Paris, du 
1" Juin ISSO, concernant l’Unioa postale universelle, nous avons l’honneur d'informer 
Volre Excellence: 

1° que le Gouvernement de la République cla Nicaragua a déclaré par l’or- 
gane de Monsieur Arthur Petitdidier, consul général de A'icaragua en France, 
muni á ceteffetdcs pleins pouvoirs nécessaires, adhérer ü la convention susmention- 
née et conséquemmentaussi au réglement d'exécution y relatif; 

2° que nous sommes d’accord avcc le Gouverncment de la République de Mica- 
rogua sur les points suivants: 

a. L'administration des posles dc ce pays percevra, comme équivalents, en eonfor- 
mité de l'arlicle IV du réglement [d’cxécution á la convention de Paris, concerñant 
l’union postale universelle: 

pour25 centimes: 5 centavos; 

» 10 » : 2 » ; 

»5 » : 1 ceníavo. 

b. La date dc l'accession est fixéeau l cr Moi 1SS2. 

c. Pour la part contributive aux lrais du buroau intemational des postes (orticle 
XXVIIIdu réglementdexécution précité), laRépublique de Mcaragua sera rangée 
dans la VI° classc. 


KSTUANC 


30 



Nou$ saisissons cctlc occasion pour renouveler ú Volrc Excellencc lcs assurances 
dc notre hautc considération. 

Son Excellencc iíonsicur lc Ministrcdes AiTaires Étrangcres del Empiie du Brésil, 
etc., etc., t'i Rio de Janeiro. 


Au nom du Consúil Fcdéral Suisse, 

Le Président de la Confédóration: 

Droz. 

Lc Chaneelier de la Confédération: 

SCHIESS. 


Aiesau 1« EÉo 




Kota do ConseUio Fecleral Saisso ao Gocerno Impericd. 


Berne, Ie 30 Aoüt ÍSSI. 


Monsieur le Minislre. En conformité de l’article íS de la convenlion de Paris, du 
!'■ Juin 1SS0, concernant l'Union postale universelle, nous avons l'lionneur d’informer 
Votre Excellence: 

1° que le gouvernenient du Royaume de Hawaii (iies Sandwich) a déclaré par 
i’organe de Monsieur! William Martin, Esq., Chargé d’affaires et Consul généralde 
Hawaii en France, muni ú cet effet des pleins pouvoirs nécessaires, adhérer á la Con- 
vention susmontionnée et conséqucmmenl aussí au réglemcnt d’cxécution y rciatif; 



2° que nous sommcs d’accord avee le gouvemement du Royaume Hawaien sur les 
points suivanls: 

a. L'administration des posles de ce pay$ pereevra, comme équivalents, en confor- 
mité de i’article IV du réglement rexccution a la convention de Paris concemant 
TUnion postale universeile: 


pour 25 centimcs: 5 cents; 
» 10 » 2 » 

» 5 » 1 eent: 


h. La date de raccession est fíxée au l cr Jonvier 18S2: 

c. Pour la part contrLbutive aux frois du bureau international des postes (ar- 
ticle XXVIII du reglemcnt i’exécution précité), le Royaume dc Hawaii serarangé dans 
la VII 0 closs?. 

Xous saisissons cette occasion pour renouveler á Votre Excellence les assurances 
de notre haute considération. 

Son Excellence MonsieurleMinistredes Affaires Etrangéres de rEmpireduBrésil, 
etc., etc., á Rio de Janeiro. 


Au nom du Conseil fédéral suisse, 

Le Président de la Confédération: 

Droz. 

Le Chanceller de la Confédération : 


SCHIESS. 



CONVENCAO TELEGRAPHICA INTERNACIONftL 



Xota da Leganüo Britannica ao Gocerno Iniperial. 


(Traduecüo.) Pctropolis, 1 de Abril de 18S0- 

Sr. Ministro. De conformidade com o artigo XVIII da Convencño Telegraphica 
de S. Petersbnrgo e com instruccDes que recobi do Marquez de Salisbury, tenho a 
honra de notificar a V. Ex., em nome do Governo de Sua Mageslade, quc a « Com- 
ponhia Franceza do Telegrapho de Pariz a Nova York » adheriu á dita Convencáo Te- 
legraphica por caría de 19 de Dezembro ultinio. 

Peco licenca para incluir aqui, para conhecimento de v. Ex., cópia da nota do 
Embaixador de Franca de 11 de Fevereiro ultimo, manifestando o desejo de que a dita 
companhia fosse admitíida á Uniüo Telegraphica. 

Sou tambem informado de que o Director Geral dos Correios de Inglaterra, a quem 
se deu conhecimento da nota inclusa, declarou quc nüo via objeccüo á quc a eom- 
panhia de que se trata fosse admittida á Uniáo. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. as segurancas dc minha mais 
alta consideracáo. 

A S. Ex. oSr. Dom Pedro L. Pereira de Souza. 


J. P. Harriss-Gastrell. 
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Xota cla Leoanüo Dritannica ao Governo Imperial. 


9 

(Traduccüo.) Rio de Janeiro, 19 de Marco de lSSl. 


Sr. Ministro. 0 art. 18 da ConvencSo Telegraphica Intemacional exige que as 
adhesGes áquella Convencüo sejam notiñcadas ús Potencias signatarias pelo paiz em 
que se houver celebrado a ultima conferencia; esta obrigacüo cabc ogora & 
Gran-Bretanho. 

Recebi por conseguinte ordens do Secretario de Estado de Sua Magestade para os 
Negocios Estrangciros de informar ao Govemo Imperial que a Bulgaria e o Montenegro 
adheriram á Convencüo Telegrophica Internacional; e tenho a honra dc communicar 
aomesmo tempoaV. Ex. atabella annexa de informaqüo sobre taxas, etc. fome- 
cida por aquelles Estados. 

Aproveito a opportunidode para reiterar a v. Ex. as segurancas de minha mais 
alta consideraqüo. 

AS. Ex.oSr. Pedro Luiz Pereira dc Souza, etc. etc. 

« 


Francis E.H. Elliot. 



_\'ota da LegaQuo Briicuinica aoGocemo Imperial. 


(Traduc?So.) Petropolis, 30 de Abril de 18S1. 


Sr. Ministro. 0 art. ÍS da ConvenQüo Telegrophica Intemocional exige que as 
adhesOes áquella Convencúo sejam notificadas ás Potencios signatarias pelo paiz 
em que se houver celebrado a ultima conferencia; e presentemente cobe essa obri- 
gacáo á Gran-Bretanha. 

Recebi conseguintemente ordem do Secretario de Estado de Sua Magestade 

* 

para os' Negocios Estrangeiros de informar ao Govemo Imperial que a Colonia 
Britannica do Natal adheriu á Convencüo Telegraphica Internacional; cabendo-me 
ao mesmo tempo a honra de dar conhecimento a V. Ex. da inclusa tabella de infor- 
ma§üo sobre taxas, fomecida á referida Colonia. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. as segurancas de minha 
mais alta consideracáo. 

A S- Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, etc. etc. 


I. P. Harriss-Gastrell. 



CONFEREHCIAS, CONGRESSOS E EXPOSIQ0ES 

INTERNACIONAES 

* H 
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N. 137 


Nota da Legagüo Franceza ao Gocerno Jmperial. ' 


Légation de France au Brésil. Rio de Janeiro, 17 Aoút 1SS0. 


Monsieur le Ministne, 


Un Congrés de la propriété industrielle s’est réoni á Paris' pendant l’Esposition 
Universelle de 1S7S, comme le sait Votre Excellence, pour examiner les questions 
relatives aux brevets dlnveníion, aux dessins et modéles industriels, aux marques 
de fabrique et de commerce et aux noms commerciaux. Avant de se séparer, ce 
Congrés a institué une commission permanente dont les membres ont été répartis 
en sections nationales et qui a été chargée de poursuivre l'exécution des résolutions 
qu’il avait adoptées et spécialement de provoquer la réunion d’une conférence inter- 
nationale ayant pour mission de prendre les mesures nécessaires pour arriver 
autantquepossible, ál’imification des diverses législations relatives á la proprieté 
industrielle. Cette commission permanente, dont faisaient partie les délégués des 
gouvemements étrangers représentés au' Congrés, a élaboré un proj'et de traité á 
eonclure entre les diverses Puissances adhérentes et ayant pour objet de constituer 
les pays contractants á l’état d'Union pour la protection de la propriété industriel- 



— ¿$8 - 


le et tle fixer les principcs gcncraux qui devraient ctrc d’un commun aceord, uni- 
formcment appliqucs cn la maticre. Ccprojet de traitc avaitctii rcmissur la dc- 
mandc dc la Commission au Gouverncment Francais pour qu’il prit l’init'iative de 
la rcunion d’une confcrence internationale oppeláe á rcaliser l’oeuvre cntreprise par 
le Congrcs. Mais mon Gouvernemenl pcnsa qu’il convenoit de nc soumcttre tout 
d'abord aux délibérations d’une confcrence internationalc que des projets de résolu- 
tions ayant un caractérc plutot administratif que lcgislatif, d’une opplication facile 
et dont l’adoplion nc nécessiterait pas tíe sérieuses modifications dans les lcgislations 
des divers pays. 

La Commission du congrcs fut price en conséquencc, d’cxlraire du projcí dc 
traité, pour ctre recommendées ü l’adliésion des gouvernements, cellcs de ses disposi- 
tions qui IjliL paraitraient renlrer plus particulicrement dans cet ordre d’idées. — Aprés 
la conclusion de ce travail, des ouvertures ont élé faites á queiques Etals étrangers 
pour pressentir leurs intentions, el déjá l’Angleterre, rAutrichc-IIongrie, Ia Bel- 
gique, les Etats L'nis, l’Italic, la Russieet la Suisse se sont déclarcs prcts ápar- 
ticiper, par l’envoi de délegucs spéciaux, dcs que l’inyilation leur en serait faite, 
á une conférence internationalc qui se tiendrait á Paris etqui serait chargce d’exa- 
miner et de discutcr les conclusions de ia commission du Congrcs. Ccs prcmiércs 
adhésions donnant dés lors au Gouvernement de la République la cerlitnde que le 
voeu émis par le congrés delSTS pouvaítse réaliser, ila penséque le momentctoit 
venu de provoquer la réunion de la conférence internotionale et ilm’a chargé d’a- 
dresser au Gouvernement Brésilien l’invitation de prendre part á cette confcrence 
dont l’ouverture serait fixée au jeudi -í Novembre prochain. 

II ne doute pos que le Gouvernementlmpérial s’associant aux voeuxdu congrés 
de 1S7S, et pénetré comme lui dc la hautc importonce dcs questions quitouehcnt 
á la proíeclion de la propricté industrielic, n’accueillc favorablcment cette invita- 
tion et n’y rcponde en faisant eonnoitre les noms des Dclégués dont ii aura fait 
choix. 

Pour facililcr les travaux de la eonfcrence, mon Gouvernemcni a fait dresser 
le programme des questions qui potirraient ctre l’objet de ses déliJjérations et j’ai 
riionneur d’en transmeítro ci-joint trois exemplaires á Votre Excelleuce. 

II est entendu, d’aiileurs, que les résolutions de la confcrcnee nc sauraient, á 
aucun dégré, engoger les Puissances qui y auront pris part. Les délcgués n’au- 
rónt d’autre mission que d’éludier etdediscuter lcsquestions qui leur scront sou- 
mises et de chercher á s’entendre, s’il est possible, sur un ensemble de disposi- 
tions de nature á prendre place dans une convention internationale qui serait ultcrieu- 
rement, s’il y a Iieu, revétuc de la signalure des rcprésentants dipiomatiques de tous 
3es gouveraements odhérenís. 
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Mon Gouvernement m’a fait savoir en me chargeant de la présente communica- 

lion, qu'il attocherait un grand prix á étre flxé aussitot que possible sur l’accu- 

eilque Ie Gouvernement Impérial croira devoirfaire á sa proposition. 

■ 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considéra- 
tion. 


A’ Son Excellence Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Affaires 
Étrangéres, etc., etc. 


LÉOX dS’OKL. 



Nota do Gocenio Iniperial á Legagao Franceza. 


Rio de Joneiro. Ministeriodos Negoctos Estrangeiros, 17 deSetembrode 1S80. 


Em resposta á nota, que S. Ex. o Sr. Léon Xoel, Enviado Extraorainario e Ministro 
Plenipotenciario da Republica Franceza, me fez a honra de dirigir em 17 de Agosto 
ultimo convidando em nome do seu governo ao Govemo Imperial a fazer-se representar 
naconferencia internacionol para a proteccao da propriedade industrial, que deverá 
reunir-se em Pariz no proximo mez de Xovembro, cabe-me communicar ao Sr. Ministro 

X»? 

que Sua Magestode o Imperador Houve por bem nomear representante do Brasil na 
reíerida conferencia ao Sr. Julio Constancio de Villeneuve. 

Aproveito o enscjo para reiterar a S. Ex. o Sr. Ministro as segurancas da minha 
alta considerac-üo. 

A S. Ex. o Sr. Léon Xoel. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


ESTRANO. 


K>i 
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N. 139 


Xota ao Goüerno Francez á lega$áo ImperiaL 


Pari$ ? le 22 Octobre 1880. 


Monsiéur le Vicomte, 


J’ai recu la lettre que vous m'avez fait rhonneur de m'écrire le 17 de ce mois, ci 
par laquelle yous m’annoncez quc le Gouvernement Brésilien accepte la proposition du 
Gouvernement de la Rópuhlique de participer u la Conférenee Internationale potir la 
protection de la propriété industrielle, qui doit s’ouvrir á Paris le 4 Novemhre 
prochain. Vous voulez bien me faire connaitre, en méme temps, que Sa Mojesté 
TEmpereur du Brésil a nommé Mr. le Chevalier de .Viüeneuve, Ministre Résiaenl, en 

m 

qualité de Bélégué á cette conférence. 

* 

Je vous remercie, Monsieur le Vicomte, de cetíe communicalion. J’aurui soin, le 
moment venu, de vous informer du lieu et de l'heure de Ia réunion, en vous priant 
de vouloir bien en prévenir Mr. Chevalier de Villeneuve. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j’ai l’honneur d’étre, 
Monsieur le vicomte, votre trés humble et trés obeissant serviteur. 




B. St-Hilaire. 


Monsieur le Vicomte d'Iíajubá, Ministre du Brésil ü Paris. 



Xota do Gocerno Francez á Leganao Imperial. 


Paris, le 27 Oetobre 1830. 


Monsieur le Vicomte, 


Vous save qu’une Conférenee Internationale, á laquelle le Gouvemement Brésilien 
a bien voulu se faire représenter, doit se réunir á Paris pour examiner diverses ques- 
tions relalives á la proteclion de la propriété industrielle. 

J’ai l'honneur de vous annoncer que la premiére réunion de cette conférence, que 
je me propose d’ouvrir de concert avec Mr. le Ministre de l’Agriculture et du Com- 
merce, se tiendra le jeudi 4 Novembre prochain á 2 heures, á rHótel du Ministére des 
Affaires Étrangéres. Je vous serai obligé, Monsieur le Vicomte, de vouloir bien en 
informer Mr. le Chevalier de Villeneuve, délégué de votre Gouvernement. 

Quant á la délégation framjaise á cette réunion, elle se compose de M. M. Bozérian, 
Sénateur; Jágerschmidt, Ministre Plénipotenciaire et GLrard, Directeur du Commeree 
Intérieur au Ministére de l’Agriculture et du Commerce. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j’ai l’honneur d'étre, 
Monsieur le Vicomte, votre trés humble et trés obéissant serviteur 


B. S l Hilaire - 


Monsieur le Vicomte d’ltajubá, Envoyé 
du Brésil á Paris. 


Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire 
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N. 141 


.Yofrt da Legac,uo Franceza ao Governo Jmperial. 


LéíraUon de France. Rio de Janeiro, 18 Mars 18S1. 


Monsieur lo Ministre, 


La eonférence internalionale pour la proteetion de la propriété industrielle, réunie 

á Paris le 4 Kovembre 1830, a terminé ses travaux, le 20 du méme mois, par la 

signature d’un projet de convention avec protocole de clóture. Les délégués des 

dix-huit Etats qui se sont fait représenter á cette réunion et parmi lesquels figure 

le Brésil, avaient requ la mission d’examiner et de discuter les questions relatives á 

la protection de la propriété induslrielle, mais ils n’avaient pas les pouvoirs néces- 

saires pour conclure une convention définitive. L’acte qu’ilsont signé est donc un 

projet de convention qui ne deviendra obligatoire que lorsqu’ii aura été revétu de 

la sanction diplomatique et ratifié par les Etats adhérents. Le Gouvemement de la 
* 

Républiqué Froncoise ayant été chargé de not-ifier ofñciellement aux autres Gouver- 
nements cet acte avec le projet de clotüre que leur soumet ia conférence, et de 
recueillir leur adhésion, j'ai Fhonneur d ? adre$ser á Votre Excellence, conformément 
aux instructions que je viens de recevoir, deux exemplaires du recueil des travaux 
de la conférence. 

Mon Gouvemement ne doute pas que le Gouvernement Impérial n'apprécie comme 
lui Fintérét qui s’attache á sanctionner le plus tot possihle Faccord étaloli entre tous 
les délégués pour la protection de la propriété industrielie. II espére, en conséquence, 
qu’il voudra bien, en acceptant définitivement le projet de convention, transmettre 
sans retard á son Représentant á Paris les pouvoirs spéciaux qui lui permettront 
de signer Facte diplomatique á intervenir. Cest dans cette méme confiance que je 
viens prier Votre Excellence de me faire connaltre, aussitot qu’il dépendra d’elle, 
l’adhésion du Gouvernement de Sa Mogesté Impériale, celui de la République Fran- 
Qaise ayant besoin d’étre informé de celles de tous les Gouvernements adhérents, afin 
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de pouvoir faire immédiatcment préparer lcs instruments de la convention qui 
doivent étre revétus de la signature des différents Plénipotenciaires. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, Fassurance de ma haute eonsidération. 

Son Excellence Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Affaires 
Étrangéres. 


Léon Noél 



Kota do Gocei'no Imperial á Legagiio Franceza. 


RIo de Janeiro. Ministerio dos Kegocios Estrangeiros, 23 de Margo de 18S1. 

Em resposta á nota, que S. Ex. o Sr* Léon Koel, Enviatío Extraordinario e 
Ministro Plenipotenciarío da Republiea Franceza, serviu.-se dirigir-me a l8do cor- 
rente, tenho a saíisfacdo de partlcipar-lhe que o Govemo Imperial aceita o pro- 
jecto de convenguo e o respectivo protocollo de eneerramento, submettidos á approva- 
qáo dos Governos interessados pela Gonferencia de Pariz, que tratou da protec$3o 
á propriedade industrial. 

Devo ainda commurácar ao Sr. Xoél que o Sr. ViEeneuve, delegado do Gover- 
no Imperial na dita conferencla, será munido dos plenos poderes necessarios para 
assignar definitivamente tanto a eonvengáo como o protocollo. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguraneas da minha alta 
consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Léon Noél. 


PEDRO LüIZ P. DE SOüZA. 



Xota da Legac.üo Francesa ao Gocerno Imjperial. 


Légation de France. Rio de Janeiro, 28 Mars 1881. 


Monsieur le Ministre. J’ai re<¿u la lettre, en date du 23, par laquelle vous me 
faites l’honneur de m’axmoncer que Ie Gouvemement Impérial est heureux de donner 
son adhésion au projet de convention et au protocole de clóture soumis & l’appro- 
bation des Gouvernements interessés par la Conférence internationale réunie á 
Paris pour la protection de la propriété industrielle, et qu’il va, en conséquence, 
adresser á son délégué á Paris, M. de Villeneuve, les pouvoirs nécessaires pour 
signer définitivement ces deux actes. 

Je vais m’empresser de porter á la connaissance du Gouvemement de la 
République cette décision dont je remercie Votre Excellence d’avoir hien voulu 
m’informer si promptement. 

Je saisis cette occasion de lui renouveler les assurances de ma haute con- 
sidération. 


Son Excellence Monsieur Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des Aífaires Étran 
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N. 144 


Nota da LcgaQoo da Bclgica ao Goveruo Imperial. 


Légíition de Belgique. Rio de Janeiro, le 19 Aoíit ISSO. • 


Monsieur Ie Ministre, 


L'Cnion SjTidicale de Bruxelles organise, á I’occasion des fétes du cinquantiéme 
onniversaire de l'indépendance de la Belgiquc, un congres international du com- 
merce et de l'industrie. 

A la demande du Comité d'orgonisation, j'ai Flionneur, Monsieur le Ministre, 
conformémení anx ordres du Gouvernement du Roi, de porter ú la connr.issance 
de Votre Excellence que ce Congrés aura lieu á Bruxelles le 6 Septembre prochain 
et d'exprimer I’espoir que le Gouvernement du Brésil s’y fera représenter par un 
ou plusieurs délégués. 

vot-re Excellence trouverasous ce pli un exemploire du programmedes travaux 
de cette ossocialion; il permet d’apprécier la place occupée par les questions inter- 
nationales dansles travaux du Congrés. 

Je saisis cette oecasion, Monsieur le Ministre, pour renouveler ú Votre Excel- 
lence les assurances de ma haute considération. 


Son Excellence Monsieur Pedro Luiz Pereiro de Souzo, Ministre des Affaires 
Étrangéres, etc., etc., elc. Rio de Joneiro. 


Frédéric IJoorickx. 
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N. 145 


A "'ota do Gocerno Imperial ú Legacüo cla Belgica. 


Rio dc Jonciro. Ministerio dos Negocios Estrongeiros, 2S de Agosto de 1SS0. 


Em resposta á nota, que o Sr. F. Hoorickx, Ministro Residente de Sua Mages- 
tade o Rei dos Belgos, serviu-se dirigir-me em 19 do corrente, tenho a solisfasSo de 
participar-lhe que, segundo mecommunica o Sr. Ministro da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas, o Sr. Julio Constancio de Villeneuve, Ministro Residente em 
disponibilidade, neste momento em Pariz, foi designado para representar o Governo 
Imperial como seu Delegado no Congresso Intemacional do Commercio e da Indus- 
tria, que se ha de abrir em Bruxelias a 6 de Setembro proximo futuro. 

0 Govemo Imperial apressou-se a fazer esta nomeacño para mostrar a deferencia 
que Ihe merece o de Sua Magestade o Rei dos Belgas, e pela mesma razüo a com- 
munica pelo telegrapho ao Sr. Villeneuve; mas receio que estes actos nao tenham 
o desejado effeito, sio Sr. Hoorickxnüo julgar conveniente prevenir o seuGoverno 
tambem pelo telegrapho. 

Tenho a honra de reiterar oo Sr. Ministro as segurancas da minlia mais dis- 
tincta consideracüo. 

Ao Sr. F. I-Ioorickx. 


PEDRO LUIZ P. DE SOUZA- 



Kota da Lcgagdo Italiana ao Govemo Impei'iaL 


Rio de Janeiro, le 27 Septembre 1880. 


Monsieur le Ministre. En conséquence des aceords arrétés entre la Société Géo~ 
graphique Italienne et celle de 3?arís pour la convocation d\m 3®« Congrés Interna- 
tional Géographique quidoitavoir lieu á Venise dans la2 ó c moitié de Tannée pro- 
choine le Bureau Central du comité ordonnateur vient de se constituer. 

Conlemporainement á ce congrés il y aura aussi á Verüse une exposition intema- 
tionale Géographique. LeBureau Central, comprenant combien il serait utile queles 
difíerents Etats prissent une part directe á cette exposition en favorisant et provo- 
quant lo participation des pays respecüfs, s’est adressé au Ministére des Afíaires 
Étrangéres en le priant de faire dans ce but des démarches auprés des Gouveme- 
ments Etrangers. 

D’aprés les ordres du Gouvernement du Roi j'ai I'honneur de m J adresser á Votre 
Excellence pour inviter le Gouvernement Impérial í\ participer á ce congrés avec les 
matériaux et les travaux géogrophiques qüil posséde et á vouloir bien engager á 
y concourir les Instiluts placés sous sa dépendance ainsi que les particuliers. 

Lc Gouvernement du Roi observe qüE importerail surtout que cliaque Gouver- 
nement étranger fít choix dün représentant spécial á Venise lequel devrait ensuite 
$e mettre en communication directe avec la 3 me Section du Comité ordonnateur. 
Cette section réside á Venise avee la mission exclusive de üoceuper du meilleur 
arrangement possible de Texposition. 

Les représentants auraient á recevoir les objets envoyés á Venise par chaque 
nation veiliant chacun pour ce qui le eoncerne au placement dans les locaux des- 
tinés á TExposition. 

En exprimant Tespoir quele Gouvemement Impérial fasse hon accueil á l’invi- 
tation quejüi été chargé de lui transmettre et que le Brésii prenne part au Congrés 

3i3TRANG. 33 
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de vcaisc, je pric Volrc Excellcnce d'agi'écr les nouvellcs ossuranccs de nia plus 
liautc considération. 

A Son Exccllcnce Monsicur le Consciller P. L. Pcreira dc Souza, Ministre dcs 
Affoircs Etronséres. 


De La TOl'R. 


N. 147 


Xoro. do Ooverno Jmpcriol ú J.egciQao JtaUano. 


Pdo do Janeiro. Minislerio dos Negocios 


Eslrangeiros, 8 de Outubro de íiSSO. 


Recebi e comniuniquei oo Ministerio do Imperio anotade27 do mez proximo 
passo.do, peia cjual oSr. Conde de La Tour, Enviado Extroordinario e Ministro 
Plenipoíenciario de Sua Mogesiade o Rei de Ilalia, serviu-se convidar o Governo 
Imperiai a tomarpartc no 3° Congresso Intemacional Geographico, que se lia de 
abrir em Veneza no segundo semestrc do anno proximo futuro, e nn exposicúo que 


sc fará simultaneamente. 

Tenho o l’.onro de reiierar oo Sr. Minisíro as seguroncas da niinlio olta eon- 

Km 


sideracüo. 


Ao Sr. Cor.de úe La Tour. 


PEDRO LCIZ P. DE SOUZA- 
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N. 148 

Xota do (jocerno fmperial á Leganüo IiaUana. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, IGde Dezcmbro de 1830. 

m 

Em additamenlo ú nota que dirigi em 8 de Outubro proximo passado ao Sr. Conde 
de La Tour, Enviado Exlraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o 
Rcide Italia, tenlio a honra de communicar-lhe que foi nomeado o Sr. Viscondede 
Araguaya para representar o Brasil no 3° Congresso Internacional Geographico que se 
ha de abrir proximamenfe em Veneza. 

0 Governo Imperiai sente nüo poder cooperat' para que seja enviado ao Congresso 
tudoquanlo lhepossa interessar, pois qtte se trata presentemen'.e de organizarna 
Biblioiheca Nacional uma cxposicüo de Geographia e liistoria patrla, a qual se reaU- 
zarú mais ou menos na mesma época da de Veneza. No enlretanto S. Ex. o Sr. Ministro 
dó Imperio dirige-se aos Srs. MinistrosdaGuerra, Marinha e Agricultura pedindo-lhes 
que enviem os impressos e cartas que se colligirem, e opportunamentc solicitarú do 
Instituto Historico e Geographico a remessa da rcvista que publica. 

Aproveito o ensejo para reitcrar ao Sr. Ministro as segurancas da rninha olía 
consideracüo. 


Ao Sr. Conde de La Tour 


PEDRO Ll-lZ P. C‘E Souza. 


N. 149 


Xota do Gocarno fmpeiial á Legagao Icaliana. 

Piio dc Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeirosj 15 de Marco de 1881. 

Em additamento ú nota que dirigi em 16 de Dezembro do anno proximo passado 
ao Sr. Condc de La Tour, Enviado Extraordinario e Minislro Pienipotenciario de Sua 
Mogestadc o Rei de Italia, tenho a honra de communicar-lhe que o Governo Impcrial 



nomeou o Sr. Leopoldo Bisio, Vice-Consul do Brasil em Veneza, aflm de na qualidade 
de seu Commissario receber e classificar as publicacOes que forem remettidas para 
a Exposi$3o de Geograpliia que se abrirá no 1° de Setembro do corrente anno naquella 

cidade. 

A.proveito o ensejo para reiterar ao Sr. Ministro as seguran$as da minha alta 
considera?3o. 

Ao Sr. Conde de La Tour. 

Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 150 

Xota da Legagüo Italiana ao Gocenio Inpet'ial. 


Petropolis, le 21 Mars 1881. 


Monsieur le Ministre, 


Par la note qu’elle m’a fait l’honneur de m’adresser en date du 15 courant- votre 
Excellence a bien voulu m’informer que le Gouvemement Impérial avait délegué 
Monsíeur Bisio, Vice-Consul du Brésilú Venise, en qualité de son Commissaire pour 
rccevoir et classifier les publications qui seront envoyées ú l’exposition de Géographie 
qui s’ouvrira dans celte ville au mois de Septembre prochain. 

Je remercie Voíre Excellence de cette information que je vais communiquer ú mon 
Gouvemement. 

Enattendant je prends cette oacasion pour remettre ci-joint ú Votre Excellence 
un exemplaire des Instructions pour les Commissaires Étrangers qui vient de me 
arvenir. 

Je prie Votre Excelience d’agréer I’assurance de ma haute considération. 

% 

A Son Excellence Monsieur le Conseiller P. L. Pereira de Souza, Ministredes 
Affaires Étraugéres. 


De La Tour. 
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N. 151 


* 

Notado Governo Imperial á Legagüo Italiana. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 23 de Margo de 1881. 


Com a nota, que o Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinario e Ministro Pleni- 

potenciario de Sua Magestade o Rei de Italia, serviu-se dirigir-me a 21 do corrente, 

* 

recebi o impresso, nella mencionado,. que contém as instrucgOes concementes aos 
Commissarios Delegados dos Governos estrangeiros na Exposigüo intemacional de 
Geographia de Veneza. 

Agradecendo ao Sr. Conde a remessa desse impresso, tenho a honra de rei- 
terar-lhe as segurangas da minha alta consideragáo. 

Ao Sr. Conde de La Tour. 


P£DRO LüIZ P. DE SOUZA. 



L'ota da Legagcto Italiana ao Gooerno Imperial 


Petropolis, le 20 Avril 1881. 


Monsieur le Ministre. Faisant suite á ma note du 21 Mars dernier j’ai l’lionneur 
de remettre ci-inclus á Yotre Excellence un exemplaire du recueil contenant la série 
compléte des documents- relatifs au congrés et á i’Exposition Géographiques de 
Venise. 

Je joins également 3 bullctins d'admission á l’Exposition et2pour l’entrée au 
Congrés. D'aprés les instructions quime parvienhent de mon Gouvemement je m’em- 
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pressc de prévenir volre Excellence que si le Gouvcrncnicnt Impúrial désiroit un plus 
grand nonibre de ces piéces soit róunies soil sépurées il lui cn sernil envovée tellc 
quontité qu’il indiqueroit- 

Veuillez, Monsieurlc Ministre, ogrécr les nouvcllcs assuranccs de mo plus lioule 
considérotion. 


Son Exccllence Monsieur P. r.. Pereiro de Sou/.o, Ministre dcs Affoircs Étrongércs. 


D£ La Touk. 


K. 153 


Xoca do Goccrno Irnperial á Lcfjanoo JiaUana . 



Rio de Janeiro. Minislerio dos Xcgoeios Estrongeiros, 23 dc Abi-il dc iSSi. 


Em resposía á noto, que o Sr. Condc de La Tour, EnviadoExtraordinario e Ministro 
Plenipotenciario de Sua Mogesladc o Rei de. Italia, me dirigiu cin 20 do corrente, 
apresso-nie a certificar-ilie que nesta daLa remelto cópia della ao Sr. MinisLro do Im- 
pcrio, 3)em como os impressos que a acompanham e se referem ao Congresso e á Ex- 
posicaode Geographia de Ycnczo. 


Tenlio a honra de reit-erar ao Sr. 


Conde as segurancas da rninlia nita consi- 


deracuo. 


Ao Sr. Conde de La Tour. 


Pedro luiz P. de Souza. 
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» 


Xofo, da Lcqaoño Franco:a ao Govcrao TmperioJ . 


Légation de France. Petropolis, 2S X br0 1380. 


Monsieur le Ministro. M. le Président de la République Franqaise a décidé qu’un 
Congrés international d'éiectriciens s’ouvrirait á Paris le 15 Septembre lSSl. üne 
commission privée a été en meme tomps autorisée á organiser, ú ses frais, risques et- 
périis, une exposition intemationale d'electricité qui se tiendrait aux Champs Elysées 
du l er AoCit 1881 au 15 Novembre suivant. Mon Gouvernement me charge d’adresser, 
en conséquence, au Gouvernement Impérial l’invitation de se faire représenter á ce 
Congrés et j'ai Fhonneur de communiquer á ceí effet á Votre Excellence les trois exem- 
plaires ci-joints du rapport de M. le Ministre des Postes et des télégraphes de France 
qui précise le but ct le caroclcre de cette double solemnité scieníifique. Ce rapport est 
suivi du texte du décret du23 Octobre. 

Rien ne s'opposerait dans Fopinion du Gouvernement de la République á ce que 
Ies délégués oppelés á siéger au Congi'és fussent chargés, cn méme temps, comme 
Commissaires, de la section dc l'exposition internationale d'électricité correspondant á 
leur nationalité. Celte expositicn, bien que laissée á l'initiative privée, n'enestpas 
moins placéc sous le patronagc de FEtat qni a lenu á entourer ies inventeurs et les ti- 
tulaires des brevets de toutes les garanties qu’assure la loi francaise. Un contróle 
sévére sera donc exercé par ies agents de l'administration el par le Commissaire gé- 
néral dont le Gouvernement s’est réservé la nominalion. 

J’aurai l’honneur d'adresser ultérieurement á Votre Excelieiice, et dés qu’ils me 
seront parvenus, la listc des membres francais du Congrés et le réglement de l'expo- 
sition ; mois M. lc Ministre des Poslcs et des télégraphes dc France qui est- appelé á 
prósider Je Congrés, a pensé qu’il était utile que les premiéres décisions adoptées 
fussent connues sans retard dans les pays pouvont v prendre part-, afin de laisser aux 
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intéressés le temps d’une préporation suffisante. Le Gouvemement de la République 
Fran^aise attacheraitbeaucoup de prix á étre informé le plus tót possible des noms des 
délégués que le Gouvemexnent Impérial croirait devoir désigner pour prendre part aux 
travaux du Congrés. Je serais donc heureux que Yotre Excellence voulút bien me 
mettre á méme de lui transmettre promptement cette information. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur Pedro LuizP. de Souzo, Ministre des AfTaires Étrangéres 


Léon Noül. 


K. 155 


Xota do Gooerno Imperial á Legagüo Franceza . 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Isegocios Estrangeiros, 31 de Dezembro de 1880. 

Acabo de receber e communico sem demora ao Sr. Ministro da Agricuitura, 
Commercio e Obras Publicas a nota, que S. Ex. o Sr. Leon Noél, Enviado Extraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em 
28 do corrente, convidando de ordem do seu governo o Govemo Imperial a tomar 
parte em um Congresso Internacional, que se ha de abrir em Pariz a 15 de Setembro 
do anno proximo futuro para tratar de assumptos relativos á electricidade, e que 
coincidirá com uma exposiQao, tambem intemacional, deixada d iniciativa parti- 
cuiar, mas protegida pelo Governo Francez. 

Tenbo a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Noél as seguran$as da minha alta 
consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Léon Noél. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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1.156 


Xota do Gocerito Imperial á Le/joeñc Fwneeea. 


Rio clc Joiieiro. Minislerio 


dos Negocios Eslrangeiros, 


31 de Jondro dc ISSI. 


Era odditamenlo á nota dc 31 do mez proximo passodo lcnlioa iionradepar- 
licipar a S. Ex. o Sr. Léon Nocl, Enviodo Exlraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario da Rcpublica Fronceza, que o Governo Imperial, nceitondpcom prazer o 


convite que llie dirigiu o Governo Francez, resolveu tomar partc no Congresso 


Intemacionai de homens dedicados ao estudo da electricidade, quc seha deobrir 
em Poris a 15 de Setembro proxirao futuro, c escollieu para seu representanle o 
Sr. J. Jamin, residenlc naquelia cidadc, a quem j'á pediu que aceile o encargo. 

Aproveito csta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministm as sogurancas da 
riiinha nlla considcracoo. 


A S. J-:x. o Sr. Léon Noél 


Pedro Luiz P. de Sol'za. 





Xoi'a da f.egacño Francezo. ooCoverno hoperkd. 


Légation de France. Petropolis, 5 Février iSSt. 


Monsieur lc Ministre. J'ai recu la letlre que vous m'avcz faifc l'iionneur de 
m'écrirc, lc 31 Janvier dernier, pour m'annoncer qu'cn réponse á l'invitation que 
j’étais cliargé dc iui transmetfci’e, le Gouvemement Impérial avait désigné Ie Do- 
cleur .T. Jamin'pour le représenter au Congrés des Éléctriciens qui doit s'ouvrir á Paris 

ESTRAXG. 30 



le 13 Septembre prochciin. Jc remercie Votrc Exceliencc dc cctte communication 
el .ic vais ni’cmpresser de faire connailrc celte clécision ú mon Gouvernement. 

Vcuilie/. agréer, .Monsieur le Ministre, les assurances de ma liaute considé- 
ration. 


Son Excellence Monsieur Pedro Lni/. p. de Souzo, Ministre des Affaires 
Étrangéres. 


Lñox Noül 


N.158 


' Nota do Governo Francez á Legagño ImperiaL 


Paris, le 30 Seplembre 1881. 


Monsicur Ie Chevalier. Le Congrés des Éléctriciens convoqué á Paris par Dccrcl 
du 23 Octobre 18S0, a, danssa séance du 21 de ce mois, adopté un certain nombre 
de résolutions deslinées á établir la définition des unités éiéctriqnes. 

J'aí Thonneur de vous transmettre. ci-joint, le texte de ees résolutions qui vienl 
de m ctre communiqué par Mr. le Ministre des Postes et des Télégraphes. L’en- 
tente ainsi réalisée entre les savants des divers pays qui, jusqtfá présent, se 
servaienl d'unités diíTérentes, constitue déjáun fait scientifique considérable; mais, 
faíl obscn-er Mr. Cochery, ellc doit étre complétéepar la fixation, aü moyend’ex- 
périences spéciales, des ctalons nécessaires u la détermination pratiqne de ces 
unités. 

Cest dans cette pensée que le Congrcs a formulé le vceu sulvant; 

« Le Congrés des Éiéctriciens émet Ie vceu que le gouvernement francois se 
mette en rapport avec les outres Puissonces pour nommer nn Comiié cxécutif 
chargé des recherches nécessaires pour ctablir des tinités. 

Pour donner suite á cette proposition il y aurait lieu, dans la pensée du 
gouvernement franoais de réunir á Paris une commisslon internationale dcs 
unités'" éléctriques, et il importerait que cette commission s’assemblut ovant la 



clóture du Congrés afin de pouvoir profiter, s¡ elle le jugeait utile, de la présenee 
des savants appellés ú Paris par cette solemnité scientifique. 

En raison du caractére d’urgence que présente la convocation de ce comitó 
je vous serais trés obligé de vouloir bfen prendrc les dispositions que vousjuge- 
riez á propos afin d’ assurer la réprésentation de votre Gouvernement dons la 
Commission Intcrnationale des Unités Éléctriques. 

J’ottacherais un grond intérét ü étre informé, le plus tót. possible, delasuite 
que vous ourez cru devoir donner á cette communicotion. 

Recevez, Monsieur le Chevalier, les ossuronces de la considérolion lo plus dis- 
tinguée avec loquelle j’oi l'honneur d'étre 


Votre trés-humble et Irés-obéissont serviteur 


B. St. Iíilaire. 



DOCTJMENTO A QTJE SE EEEERE A NOTA PRECEDEKTE 





JícSolt'f f'úfts ndopn'cs dons la sénncc dv df Scprcntbrc 1 * 81 . 


1. ° On adopíoru pouv los mesures éleclriques les uniios foiidamontales: ccn- 
Umótre, gramme, niosse, seconde (C. G. S'"): 

2. ° Les unilós pratiques, roiim el lc Volt. conscrveront lcurs définitions actucl- 
ies: 10° poiir l'Olim el 10 R pour leVoll ; 

:3.° L’unitc cle rcsislanco (Olim) sera représentcc parunc colonne clo morcurc 
d’un miilimctre carré de section ú la températurc de zcro degré cenligrado; 

4. n Unc commission iniernationale sera chargce de dctcrminer por denouvel- 
ios expcricnccs, poiu* ia praticjuc, la longueur de lu colonnc de mcrcurc d'un mil- 
iimctrc carrc dc secíion á la tcrnpératurc de zéro degré ccntigradc qui repróseiitcra 
la vaicuL' dc rOhrn: 

ó.° Oii appclic Arnpúre !c couranl produit par un Volt dans un Ohm : 

0.° On appellc Coulomi» la quantitc d ? élcctricitó définie par la condition qinm 
Ampére donne um Coulomb parsecond ; 

7.° On appeile Farad la capacilé défini'* par ia condition qi.run cc»ulom]> dan^ 
im forad donne un Volt. 
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N. 159 


Xofo, do (iOvcrnr, Frourez 0. LcQorño Iwjicrial. 


Poriíf, lc* 2D Octolire ISSl. 


En rne rérei-oiit á ma coniiminicalion duoOdu muisdcrnier relativc i\ la consti- 
lution d'une commission interaationale dite des unités électriques, j'oi riioimeur de 
vous informer que lc Congrés des Eléctriciens, complétont Ic vccu qu*il avait pró- 
cédemmcnt éniis a cesnjet, o, dans so séonce du 5 Octobre, demondé laformation 
de trois Commissions internationoles et groupé les questions que chacunc d ellcs 
aura i\ résoudre. Voici, du rcste, les termes dans lesquels ces nouvelles résolulions 
ont été adoptécs. 

« Lc Congrés a éniis le vceu que le Gouvernemenl francais veuillc bien inviter 
« lcs autres gouvernements á constitucr trois commissions internalionoles chargées 
« d’éludicr ct dc résoudre les questions suivantes: 


Prcmiére Commission. 


« Détcrminer por dc nouvclles cxpériences pour lo proliquo, lu longueur ue 
<« Ja colonnc de memirc cl’un millimétre coitc de section, qui, i\ lo tcmpéroture de 
« zéro, rcpréscnlcro lo voleur dc l’Olmi. 


Deuxiémc Commission. 


« a—Préciscr les méthodes cVobservation pour 
« d’en généraliser Pétude á la surface du globe. 

« b— Réunir les éléments stotisliques reiotifs 


leléctricilé 


otmosphérique afin 


á Pefficacité des paratonnerres 


« cles divers syslémes, ct i\ roction préservatrice ou nuisible des róseaux télégra- 
« phiques et téléphoniqucs. 

« c— Organiser rótude systématique des courants tcrrestres sur les ligncs lélé- 
« graphiques ou, du moins, des obscrvations dc ccs cóuronts aux jours termes 

9 

« spécifiés par la commission poloire interaotionole a 1 epoque de ses expéditions 
« (le l cr ct le 15 de choquc mois). 



« d —Étudicr les mcillourcs condílions d'établisscmenL d’un rúseciu lólómC'tóovo- 
« grophique Internntional, pcrracttant aux diíTérentes stations de communiquer 
« enlreelles, sans cesse, pour obtenir ninsl d’une manierecontinue lelat météorolo- 
« gique du plus grand nombre possiblc de points utiles. 

Troisieme Commission, 

« Déterminer un étaion définitif de lumiére, et les dispositions i\ observer dans 
« i'exécution des expériences de comporaison.» 

D'aprés ic désir qui m’esl exprimé por M. ie Ministre des Postes cl des Télé- 
graphes, je ne puis, Monsieur le Vicomte, en raison du caractérc d’urgence que 
présente la constitution de ces trois Commissions inlemaüonoies que vous prier de 
vouloir bien prendre les dispositions que vous jugcrex ú propos afin d-assurer la 
rcprésentation de votre Gouvernement dans les.Commissions dont il s’ogit. 

Agrécz les assurances de la houte considération avec laqudle j ai Phonneur 
detre, Monsieur ie Vicomte, volre trés liumi>le el trós obéissantserviteur. 

B. St. IIilaíRE. 


A Monsieur le Vicomte d'ltajubú, Ministre du Brésil á Paris. 



N. 160 


Xota da Lega$ao Bracainica ao Gocerno Imperial . 

( Traduc^üo.) Petropolis, 5 de Maiode 1881. 

Sr. Ministro. Tenlio a honra de communicarn V. Ex. que aCommissao Executlva 
do Congresso Medico Interaacional tomou a seguiníe resoiucüp, e a sui)metieu ao Conde 
de Granville: 

« Que o Principal Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Mages- 
tade sejarespeitosomente solicitodo a fím de communicar aos governos estrangeiros 
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a nossa intcnQüo de convoear um Congresso Medico Internacionai em Londres, na 
primeira semana do proximo mez de Agosto, no easo que algum desses governos 
desejeenvior DelegadosMedicosparaassistiremásreuniOesdoCongresso, e darem 
conta dos seus actos. y> 

« * 

A Commissao informa além disso a sua senhoria que se enviaram Delegados aos 
Congressos anteriores; e que comochegou ao conhecimento della que alguns gover- 
nos estüo anciosos por envial-os nesta occasiao, a Commissüo seria muito feliz em 
recebertaesDelegadosefazer-lhestoda ahonra,mas nüojulga conveniente mandar 
convitealgum especiaida parte do proprlo Congresso. 

Tenho portanto ordem do Conde de Granviile para communicara V. Ex. a infor- 
macüo supra, e para transmittir-Ihe, ao mesmo tempo, a cópia junia das Instruccoes 
e Programma do Congresso proposto. 

PrevoleQO-me desta opportunidade para renovar a V. Ex. a seguranca da minha 
mais alta consideraeüo. 

A S. Ex. o Sr. Pedro LuizP. de Souza. 


J. P. I-Iarriss-Gastrell. 



4 



4 


Noía clo Oovcrno Imperíal á Lega$üo Britannica . 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 10 de Maio dc 1881. 

¥ 

Tenho o honra departicipar ao Sr. J. P. Harriss-Gastreli, Encarregado de Hego- 
cios da Gran-Bretanha, que acabo de remelter ao Sr. Ministro do Imperio cópia da 
sua nota de 5 do corrente, e o impresso que a acompanhava e se refere á Sessño do 
Congresso Intemacional de Medicino, que se ha de abrir em Londres no mez de 
Agosto. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios 
as segurancas da minha mui distincta considerocSo. 

AoSr. J. P. Harriss-Gastrell. 


PEDRO Lt : IZ P. DE SOUZA. 
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N. 162 


Xota clo Goccrno Imperiai d Legacño JJrita.nnfca. 

Rio d<' Jonoiro. Miíiislorio dos Ncgocios Eslrongeiros. (5 de .Tunho de 1881. 

Ein complemcnlo á niinlia nola de JO do moz proxiiiiO passodo tcnho o lionra dc 
parliciporao Sr. .1. P. Horriss-Gaslreli, Encarrcgodo dc Negociosdo Gron-Brclanho, 
quc o Sr. Baruo dc Thercsopolis foinomeodo porn í’epresenlar o Brasil no Congi’esso 
Inlcrnocional de Mcdicino, quc sc liade abrirem Londres em Agostodo corrcntc 
onno. 

Aprovciío com prozer cslecnsejo para reilcrar ao Sr. Hnrriss-Gnslrcll ns segu- 
ram-as da minha nmi dislincla considcrocño. 

Ao Sr. ,1. P. IJorriss-Gaslrcll. 


Pi¿nno Luiz P. di-Souza. 



Xota do Covcrno hnperial 0 [.eyarño Brifannica . 


Rio de Joneiro. Ministerio dos ^egocios Estrangeiros, 15 de Junlio dc ISSl. 


Em addilomenlo ú minha nota dc G do corrcnte tenho a lionra de porlicipar 
ao Sr. J. P: Hnrriss-Gostrcll, Encarrcgado dc Negocios da Gron-Bretánho, que o 
Dr. Moysés Mai*condes de Araujo foi nomeodo para servir na quolidadc de Adjunto 
ao Delegado do Govemo ínipcrial no Congrcsso Inlernocionol de Medicino que sc 
tícverá reunir em Londres no mez de Agosto proximo. 

Aproveito com prazer este cnsejo para reiteror ao Si*. Encarregado dc Negocios 
as seguranoas da minha mui disíinctn considcrnouo. 

Ao Sr. J. P. ITorriss-GostrelI. 


Pi-:nno H;iz P. dj; Souza. 
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N. 164 


-V ota clo Cocerno Imperial á Legagclo Britannica. 

Rio de Janciro. Ministerio dos Negocios Estrongeiros, 14 de Setembro de 1881. 

Em additamento ás notasns. 9el0de 6 el5 deJunho tenho a honra de parti- 
cipar aoJ. P. Harriss-Gastrell, Encarregodo de Negocios da Gron-Bretanho, que, 
segundo ecaba de communicar-me o Sr. Ministro do Imperio, o Dr. Jeronymo 
Sodré Pereira foi nomeado para tomar parte como Delegado do Governo Imperial 
no Congresso Internacional de Medicina. 

Aproveito com prazer esta opportunidade paro reiterar ao Sr. Encarregado de 
Negocios os segurancas da minlia mui distincto consideracüo. 

Ao Sr. J. P. Horriss-Gastrell. 


Pedro Luiz P. de Souza. 



N. 165 


Sota da Legagüo de Italia ao Gocerno Imperial. 
Rio de Janeiro, le 23 Juin 1880. 


Monsieur le Ministre, 

Le Congrés Italien de Bienfaisance réuní á Naples en 1S79, a, avant de se séparer, 
décidé de prendre l’initiative de proposer la rénnion á Milan pour le 29 Adut de I’année 

courante d’un Congrés Intemational, auquel seraient invités les savants de tous les 

* * 

pavs qui s’occupent de cette importante branche de l’économie sociale. 

E3TRANG. 40 




Le Gouvernement Itnlien a promis tout son concours ü cc’projet, auquel Sa Ma- 
jesté le Roi a daigné accordcr son I-Iaut patronagc. 

Je suis par conséquent chargé par Son Excellcncc Monsieur le Ministre des Affaires 
Étrangéres d’adresser á Votre Excellence l’exemplaire ci-joint du Réglement du Con- 
grés International projeté, en exprimant l’espoir que le Brésil s’y fera représenter 
ofñciellement, ainsi qu’il en a été pour les assemblées de ce genre précédemment tenues 
á Francfort, Londres et Bruxelles. 

Je serais fort obligé á Votre Exccllence si Elle veut bien me foire connaitre, en son 
temps, le nom des Représentants envoyés par cet Empire au congrés en question, et 
jevous pried’agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de maplus haute consi- 
dération. 

A Son Excellence Monsieur le Conseiller Pereira de Souza, Ministre des Affaires 
Étrangéres. 

De La Tocr". 


N. 166 


Xoía clo Gocerno Imperlal á Legafüo cle Italia. 


Rio de Joneiro. Ministerio dosNegocios Estrangeiros, 2S de Junho de 1880. 


Tive hoje a honra de reccber, e hoje mesmo communico ao Sr. Ministro do Im- 
perio, a nota de 23 do corrente pela qual o Sr. Conde Sallier de La Tour, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dc Sua Magestade o Rei de Italia, de 
ordem do sen Governo convida o do Brasil a mandar um representante ao Congresso 
Internacional de Beneficencia, que se ha de abrir em Miláo. a 29 de Agosto. 

Aguardo a resposta do referido Ministro para communical-a oo Sr. Conde, a 
quem no entretanto reitero as seguranqas da minha alta consideracüo. 

Ao Sr. Conde Sallier de La Tour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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N. 167 


Xolc do Governo Imperial á Legacüo deltalia. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 8 de Julho de 1880. 


Em additamento á nota, que tivea honrade dirigir em26 de Junho proximo pas- 
sado ao Sr. Conde Sallier de La Tour, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipoten- 
ciario de Sua Magestade o Rei de Italia, cabe-me communicar-lhe que o Sr. Barüo 
de Ja\-ary foi nomeado para representar o Brasil no Congresso Internacional de Be- 
neficencia que brevemente se reuniráem Miláo. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as segurancas daminha 
alta considerocáo. 

Ao Sr. Conde SallierdeLa Tour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 




Xota da LegaQüo de Italia ao Gocerno Mperial. 


Rio de Janeiro, le 3 Juiilet-1880. 


Monsieur le Ministre. Le troisiéme Congrés International d’hygiéne qui en con- 
formité aux décisions stipulées, doit avoir lieu á Turin, se réunira dans cette Ville 
du 6 au 12 Septembre prochain sous le patronage du Gouvernement ainsi que cela 
s'est pratiqué pour les congrés précédents de Bruxelles etdeParis. 




Tous les Gouveraemcnts d’Europe et celui des Etats L’nis d'Amérique ayant 
envoyé un ou plusieurs délégués á ces deux Congres, il est á cspérer que pareil 
concours nc manquera pas dans cette circonstance. 

D’aprés les ordres du Gouvernement du Roi, jc viens demander au Gouvernement 
Impérial de vouloir bien aussi contribuer au bon résultat du 3 m0 Congrés Interna- 
tional d’hygiéne en s’v íaisant représenter. 

J’aurai L’honneur de remettre incessamment ú Votre Excellencc le programme 
du congrésqui était en cours d’impression. Enattendant jejoins iciun exemplaire 
des trois publicutions déjá faites par le eomité organisateur du Congrés dans la pré- 
miére desquelies est inséré le réglement. 

En espérantque le Gouverneinent Impériol odhére álademande que j’ai étécliargé 
de Iui faire, je prie Votre Excellence d’agréer les assurauces de rna plus haute con- 
sidérotion. 


Son Excellence Monsieur le Conseiller Pereiro de Souzo, Ministre des Affaires 
Étrangéres. 


De I.a Tour . 


* 



Noía do Governo Iniperial á Legafao de Italia. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrongeiros, S de Julho de 1SS0. 

Kesta data communico ao Sr. Ministro do Imperio a nota de 3 do corrente, pela 
qual o Sr. Conde de La Tour, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciariode 
Sua Magestade o Rei de Italia, de ordem doseu Govemo convida o do Brasil a se 
fazer representar no 3° Congresso Internactonal de I-Iygiene, que ha de obrir as suas 
sessoes em Turim de G a 12 de Setembro proximo. 

Opportunamente communicarei ao Sr. Conde a resolucüo do Governo Imperial, e 
noentreumto tenho a honra de reiterar-lhe as segurancas de minlia alta consideraoüo. 

Ao Sr. Conde de La Tour. 


V 


Pedro LXjIZ P. de Souza. 
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N. 170 


Xota do Gocerno Imperial á LegarKo de Italia. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros, 26 de Julho de 1880, 


Completando a minha resposta á nota, que o Sr. Conde Sallier de La Tour, En- 
viado Exlraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade o Rei de Italia, 
serviu-se dirigir-me em 5 do corrente, tenho a honra de participar-lhe que, segundo 
me acaba de communicar o Ministerio do Imperio, o Conselheiro Dr. Carios Fre- 
derico dos Santos Xavier de Azevedo foi nomeado para representar o Govemo Im- 
perial como seu Delegado no Congresso internaciorial de Hygiene, que se ha de 
abrir em Turim de 6 a 12 do proximo mez de Setemhro. 

Aproveito com prazer este ensejo pora reiterar ao Sr. Conde as seguranqas da 
minha alta considerocüo. 

Ao Sr. Conde Sollier de La Tour. 


Pedro Luiz P. deSocza. 


N. 171 


Xotci do Gocerno hnperiat ü Lega^üo de Italia. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Xegocios Estrangeiros, 3 de Agosto de 1880. 


Em additamento á nota, que tive a lionra dedirigirem 26deJuIho ultimo ao 
Sr. Conde Sailier de La Tour, Enviado Extraordinarío e Ministro Plenipotenciario de 
Sua Magestade o Rei de Itaiia, apresso-me a porticipar-lhe que, segundo acaba de 
communicar o Ministerio do Imperio, o Bariio de Theresopolis foi nomeado, em 
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substituieao do Conselheiro Dr. Carlcs Frederico dos Santos Xavier de Azevedo 
que pediu dispcnsa, para representar o Governo Iniperial como seu Delegado no 
Congresso Internacional dc Hygiene, que se ha de abrir em Turim de 6 a 12 do 
proximo mez de Setembro. 

Aproveito com prazer a occasiuo para reiterar ao Sr. Conde as segurancas da 
niinha alta consideracuo ■ 

Ao Sr. CondeSallier deLaTour. 


Pedro Luiz P. de Souza. 



N. 172 


Xota cla LeyaQüo de Hespanha ao Gocerno Imperial . 


Rio de Joneiro, 26 de Julio de 1881. 


Señor Ministro. En 1S75 se constituyó por varios hombres estudiosos la Aso- 
ciacion ó Congreso intemacional liamado de Americanistas con el objeto de con- 
tribuir al progreso de los conocimientos etnógráficos, linguisticos é históricos rela- 
tivos d las dos Américas v poner en relacion á las personas que se interesan en esta 
clase de est-udios. Celebrada aquelmismo aüo unaprimera reunion en Nancy y en 
el de 1877 otra en Luxemburgo, tuvo lugar en 1879 la tercera en Bruselas, bajo la 
proteccion de S. M. el Rey de los Belgas, que se dignó honrar con su presencia la 
inauguracion el 23 de Setiembre, tomando parte en aquellas discusiones varios 



personajes importantes del mismo país v de otros de Europa v América, cuyos Go- 
biernos se hicicron representar especialmente, entre ellos el de España que nombró 
su delegado al efecto á Don Márcos Jimenez de la Espada, individuo que fué de la Co- 
mision cientificadel-Pacífico, de la encargada de la publicacion de las « Cartas de 
Indias » y autor de diversos trabojos cientificos y literarios. Allf se acordó por unani- 
midad que la cuarta reunion del expresado Congreso se verifica se en Madrid en 
Setiembredel aüo actual, recibíendo desde luego tan deferente atencion la mas 
favorable acogida de mi Augusto Soberano v de Su Gobierno, en la confianza de que 
los hombres de ciencia auxiliados por las preciosos noticias que contienen los ar- 
clúvos españoles contribuiran ol eselarecimiento de los interesantes asuntos en que 
se ocupa diclia Asociacion; y para contribuir eficazmente á secundar sus laudabies 
propósitos se fornv'i una Junta organizadora, bajo k presidencia del Señor Conde 
de Toreno v declarandose protector S. M. ei Rev. 

Entre los socios del Congreso de Bruseias fué Inscrito el Rev Don Affonso 
XII(q. d. g.) asi como el Emperador del Brasil y ios Soberanos de Italk, Dina- 
marca, Paises Bajos, Suecia v Portugal; España puedesinduda alguna yconjustos 
títulos aspirar ú la misma honro, y el Gobiemo de mi Augusto Soberano al orde- 
narme haga ú V. £. esto porticipacion espera que el de S. M. Imperial tomarú Ia parte 
importante que le compete en tan interesante asunto. 

Debo odemúsinformorúV. E. que la citoda juntaha acordado solemnizar la 
reunion de aquelia Asombléa disponiendo que simullúneamente se verifique una Ex- 
posicion de Antiguedades americanas, cuyo _programa es adjunto y otra de la Flora 
de este continente. 

Me lisonjéo con k esperanza dever acogidapor V. E. esta idea como escon- 
siíruiente de su singular ilustracion v no dudo q¿ie emplearú todos sus esfuerzos 
pcirci contribuir cil bucn rcsultodo dc ton intcrcscntc empreso.. 

Aprovecho esta ocasion para reiterar ú V. E. Ias seguridades demi müs alta 

consideraeion, 

# 

* » 

Exmo. Señor Consejero Pedro Luiz Pereira de Souzo, Ministro Secretorio de 
Estado para los Xegocios Estranjeros de S. M. elEmperador del Brasil, etc- etc. 

eíc. 


M. DE POTESTAD. 



N. 173 


« 

Xota do Gooerno Impcrial á Lcganao de Jlcspanha. 

Rio deJaneiro. Ministerio dos Negoeios Estrangeiros, 10 deAgostode 18S1. 

Tenho a honra de communicar a S. Ex. o Sr. Dom Mariano de Potestad, Minis- 
tro Plenipotenciario de Sua Magestade Catholica, ém resposta á sua nota de 26 do 
mez proximo passado, que, segundo me acaba de informar o Sr. Ministro do Im- 
perio, foi o Sr. Lopes Gama, Ministro em Madrid, nomeado para tomar parte no 
Congresso dos Americanistas como Delegado do Govemo Imperial, mas por falta de 
tempo nao se póde providenciar sobre a remessa de objectos para a exposicao que se 
ha de abrir simultaneamente. 

Aproveitocom prazer esta opportunidade para reiterara S. Ex. o Sr. de Potestad 
as segurangas da minha alta consideraQao. 

A S. Ex. o Sr. Dom Mariano dePotestad. 

Pedro Luiz P. de Souza. 



N. 174 


Xota da Lega$ao Amcñcana ao Governo Imperial. 


(Traduccáo.) Legacüo dos Estados Unidos da America. Rio de Janeiro, 23 de Se- 
tembro de 1880. 

Tenho a honra de communicar a S. Ex. o Sr. Pedro Luiz Pereira de Souza, Minis- 
tro e Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros, que em virtude de um acto do 
Congresso dos Estados ünidos da America, approvado em 14 de Maio ultimo, o Pre- 
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sideníc rcsolveu convocar em Wasliington uma Conferancia Sanitaria Internacional, 
c convldar a que nella tomem parteas varias potencias que tem jurisdiccao em portos 
que possam ser infícionados dc febre amarella ou de eholera, no intuito de assegurar 
por porte dessas potencias a adopeao de um systema internacional de notifícaíao da 
actual condi^uo sanitaria dos portos e logares sob sua jurisdiCQuo e dos navios delles 
procedentes. 

As circumslancias, que Induzirum o Governo dos Estados Unidos a pedir aos de 
outras nacuss q U e o acompanhem na proposta Conferencia Sanitaria Internacionai, 
constam do ineluso memorandum, o qual termína com a indicacúo das questDes expe- 
ciaes que o Presidente deseja sejam submeítidas ú Conferencia. 

A" vista do urgente necessidade que ha, segundo a experiencia do meu Governo* 
dc decisáo prompta nesfceassumpto, tenho ordcm de chamar para elle a attencao do 
Governo Imperlal do Brasil, e de transmittir-lhe para sua informagao uma cópia do 
díto memonmdum, pedindo-lhcao mesmo tempo quc tome cm eonsideracuo a con- 
veniencia de uma conferencia do caracter proposto c communique as suasideas ao 
Govemo dosEstados Unidos com a brevidade que Ihe seja posslvel. 

0 Presidente pensa que os delegados, nomeadospelas dififerentes nacoes, para a 
projectada Confcrencio, deveriam ser autorizados a concluir, si sejulgasse conveniente • 
uma ConvenQuo internacionai relativo a quaesquer moteriasproprías de regulamentos 
sonitarios Internacionaes que fosscm submettidos ú consideracuo dos Governos in- 
teressodos. 

Poro que a proposta Confcrencia, si nella concordarem os varios Governos inte- 
ressados noseuobjecto, se possa abrir logoqueisto scja praticavel, julga o Presi- 
dente acertado suggerir 'o primeiro dia de Janeiro de iSSl como o mais proprio para a 
reuniao nacidade de Washington. Siporcm o Govemo do Brasil tiver motivo para 
preferiroutro dio, o Governo dos Estados Unidos cstarú prompto a reconsiderar a 
questao no intuito de alterar a data. 

Aproveito a occasiüo para offereeer aS. Ex. o Sr. Pcdro Luiz Pereira de Souza as 
seguranras da minhaalta consideracuo. 

A S. Ex. oSr. Conselheiio Pedro Luiz Pereira de Souza. 


IIenrv Washixgtox Hílliard. 


ESTñA>*C. 4i 



N. 175 


Xota do Govcruo Lupcrial d Lcga$ao dos JCstados Unulos da Amcríca. 


Kio de .Toneiro. 


Ministerio dos Negocios Eslrangeiros, 2$ dc Setembro de ISSO. 


Nesta data remettoao Ministerio do Imperiu a nota e o mcmorandiim, que o Sr. 
Henry Washington I-Iilliard, Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos 
Estados Unidos da America, dirigiu-me em 23 do corrente a respeito da futura Con- 
ferencia Sanitaria Internacional, que o seu Governo resolveu convocar, convidando 
aquelles Estados, cujos portos tem sido infectados de febre amarella, cholera, ou 
outra epidemia. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. 1-Iilliard os protestos de minha alta conside- 
racao. 

Ao Sr. Iíenr\ r Washington Iiilliard. 


Pedro Luiz P. de Souza. 


N. 176 


Xcta 


do Gocerno Irnpeñal á Legacüo dos Estados Vnulos da América. 


Rio de Joneiro. Ministerio dos Negocios Estrongeiros, 10 de Dezembro de 18S0. 


0 Governo Imperial recebcu com agradecimento o convite que o dos Estados 
Unidos da America lhe dirigiu por meio do Sr. Iíenry Washington Hiiliard, Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario dos mesmos Estados, segundo consta da 
sua nota de 23 de Setembro proximo passado, cuja recepeño jú tive a honra de 
accusar. 



E’ certnmentc dignado melhor acolhimento aldéode uma conferencia, naqual, 

para os üns indieados no memorandum annexo á dita nota, sejam representadas 

asPotencios quetém jurisdicguoem portos sujeitos á epidemia da febre amarella 

ou do cholera-morbus ; e o Governo Imperial, directamente interessado nas materios 

* 

que se vüo discuür, nño hesitaria em contribuir paro tuo importante trahalhocom 
a presenca de um deiegado, si difíicuidodes insuperaveis o nüo privassem dessa 
satisfacüo. Eile cr¿ todavia que alguma cousa Iheserá possivci tazer no interesso 
comnuim, si, rescrvando-ihe a conferencia a faculdade de adherir, no todo ou em 
parte, ás suas resolucües, lhe forem estas opportunamente eonamunicadas. 

Rogo ao Sr. Wcshington Hilliard que se sirva levar esta resposta ao conheci- 

* 

menlo do seu Governo, descuipando a involuntaría demora que eila soífreu, e apro- 
veito o ensejo para reiteror-Ihe os segurancas do minha alta consideroqüo. 

Ao Sr. Henry Waslüngton Hilliard. 


Pedho Luiz P. de Souza. 



Xotcf cla Lcgactio France^a ao Governo Imperiol - 


Légution cie France.Riode Janeiro, 10 Juin iSSi. 


Monsieur le Ministre, 


L'Academie des Sdences de Paris orgomse, 


en ce moment, les missions char- 


gées d’observer, surplusieurs pointsau Globe, lepassage de vénus qui seproduira 
en 1882: ie nombre et I'empiacement des stations d’observalion ont déjá été déter- 


minés et les divers 


chefs de missions viennent d etre désignés. 



V 
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IAmedeces slations qui soraplacúe sousla direction de M. Perrotin, doctcur 
en sciences, astronomc direcleur dc rObscrvatoire do Nice, doll elre éta])lie sur le 
Rio rs’egro. 

Cetle mission scra accompagnée de délégués du muscum d’histoire nalurcllc 
chargés de recueillir, pour cct établissemcnt, les objets minéraux, plantcs, animaux, 
etc. qui manquent íises collections. 

Le Gouvernement de la République Francaise me charge de donner officiclle- 
ment avis dc ccs dispositions au Gouvcrnement Impérial et de lui dcmandcr cn 
méme tenips, pour M. M. Perrotin et le personnel dont il sera accompagné, ics 
facilités dont ils auraient besoin, notamment pour le débarquement de leui* maté- 
riel et rétablissement des observatoires, ainsi que les mesures propres á lcnr 
permettre de poursuivrc en toutc sécurité leurs investigations scienlifiques. 

Connaissant l’inlérét avec lequel le Gouvernement Impérial suitles travaux dcs 
missions de cette nature, je n'hésite pas á penscr que, gráce á ses recommanda- 
t-ions, M. Perrotin et les savants dont il sera accompagné, trouveront auprésdes 
autorités locales, pendaní lcur séjour dans la région oá ils doivent faire leurs 
observations, le concours bienveillant qui leur est absolument nécessairc pour sc 
livrer avec succés á leurs importants travaux. Je scrai heureux d J en pouvoir 
transmettre Fassurance á mon Gouvernement. 

Veuillez agréer, Monsieurle Ministre, les assurances de ma haute considérotion. 

Son Excellence Monsieur le Conseiller Pedro Luiz P. de Souza, Ministre des 
Affoires Éírangéres. 


Léox Noél 


N. 178 

Xom do Gocerno Imperictl á Legacüo Franceza. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Kegocios Estrangeiros, 15 de Junlio de 1881. 

Tive a honra de receber a nota que S. Ex. o Sr. Léon Xoél, Enviado Extraordi- 
nario e Ministro Plenipotenciario da Republica Franceza, me feza honra de dirigir em 
10 do corrente, e nesla data a communico aos Srs. Ministros do Imperio e da Fazendo, 
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os quaos oslou carto se aprcssarüo a conccder os facilidadcs desejados ü Com- 
missüo destinada a obscrvar a passagem de Venus em 1S82 no Rio Negro, bem 
eomo aos dclegados do Museu de Ilistoria Natural que hüo de ocompanhar a mesma 
commissüo. 

Aproveito com prazcr esle cnsejo para reiteror ao Sr, Minis'.ro as seguranccs da 
mlnha alta considerocüo. 

A S. Ex. o Sr. Léon Noei. 


Pfdro Lnz P. de Souza. 


N. 179 


Xota do Govcrno Impcrialá Legagoo Franceza. 


Páodc Jaaeiro. Minisíeriodos Negoeios Estrangeiros, 11 de Julho ác lSSí. 


Em additamento ú nola de 15 do mez proximo passado inclusa tenho a honra dc 
remeíteraS. Ex. o Sr. Léon Nocl, Enviado Extraordinario c Ministro Pienipoteneiario 
da Republica Franceza, uma eópia do avisoque oSr. Ministro do Imperio me di- 
rigiu em 6 do corrente, informando-me das providencios que deu relativameme á 
Commissáo Franceza incumbida de observar a passagem de Venus em 1882 na provin- 
cia do Amazonas. 

Apix)veiío com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as s 
rancasda minha alta consideracáo. 




A S. Ex. o Sr. Léon Nocl. 


Pedro luiz P. de Souza. 
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Xo¡a do Goccrno Imncrial o Lcgonáo Fronccco . 


Rio dc Joneiro. Minislerio dos Negocio* Estrangeiros, 11 de Juihc delí>Sl 


Complelando a resposta que nesla dota dou a S. Ex. o Sr. Léon NoG!, En- 
viado Exlraordinario e Ministro Plcnipolencinrio da Republica Francczo, a res- 
peito da commissao encarregada de observar a passagem de Venus cm 1$S2, 
inclusa tenho a lionra de renietter-lhe c*'»pia do aviso dc 7 do corrcnle em crue 
o Sr. Ministro da Fazenda meparticipaque deupela sua porte asordens necessarias 
para que se prestem todas as facilidades ú dita commissüo. 

Aproveito com prazer esta opporLunidade para reilerar a S. Ex. as seguranros da 
minha alta consideracüo. 


A S. Ex. o Sr. Lóon NoCl. 


PEDRO LülZ P. DE SOUZA. 


N. 181 


Xoío doGocerno Francej: ó Lcgagno JmpcrioL 


Paris, le S Aoüt ISSI. 


Monsieur, 


L Académie c:es Sciences soccupe, despuis plusieurs mois, des nicsurcs prépara- 
toiie* ú lobaenalion du possage de Vénus surle Soleil, attendu cn 1SS2: le nombro 
et remplacement desslotions d'observation qui seront confiécs ú des savants froncoi 
ont déjá été déterminés, les divers cliefs de mission ont élé désicmé 

Sm 


s 


• 



. Los Sccrñlaires pcrpétuels de TAcodmis vienncnt dc signaler ú M. lePrésident 
du Conscil, Mlnislre de rinstraction Publique, rutilite d’une ententc internationale 
pour robservalion de cc "phénoméne; appréciant les niotifs de cette proposition, le 
Gouvemement de lo Répuhlicjuc a résolu de provoquer la réunlon d’une Commissiou 
a loquelie lcs différents Etots s'interessant ú la question enverraient des délégnés 
ct dons loqudlc seroient discutés les divers problénics que souiéve robservation clu 
passogc de Vcnus sur le Soleil. 

Cette commission pourrait se réunir ú Paris., pendont FExposition Interaationaie 
d’E'lectricité, c'est-á-dire, vcrs l or Septembre prochain, époque a laquelle se tiendra 
également le Congrés deséleclriciens qul doit attireren France ungrond nombrecle 
savonts élrangers. 

Les délegués desdiversGouvernements ú ce Congrés auraient, sans doute, lacom- 
pétence necéssaíre pour participer également aux travaux de la Commission Intema- 
tionale du passage de vénus, qui se constituerait, ain$i, dans des cireonstances parti- 
culiérement favorables. 

Le Gouvernement fronQOis a oppris avec une vive satisfaction que le Gouverne- 
ment Brésilienék.itdisposéúravoriser, autantque possible, letude scientifique de 
ce phénoméne. Je vous prierai, Monsieur, de vouloir bien me faire savoir si votre 
Gouvernement accueille la proposition dont il s’agit et quels sont les aélégués qui le 
représenteraient dons la eommissiSnprojetée. En raison delaaate ropprochéeü la- 
quelle se tiendroit cette réunion, permettez-moi, d ailleurs, de vous signaler Furgence 
de cettc affaire. 

Recevez, Monsieur, les assurances de la considération la plus distinguée avec 
laquellej'ai rhonneur detre, 

Votre trés-humble et trés-obéissant serviteur 


B. S. 1 IilLAIRE. 


Monsieur le Chevalier d*Araujo, Chorgé d’Affaires du Brésil u Paris. 
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Xoia da LcqaX'O Xecrlandcza ooOoccrno LnpcriaL 


Rio dc Janeiro, le 21 Octobrc lSSl. 


Monsicur ie Ministre, 


rni été cliargé par mon Gouvernement ci'invitcr io Goavcrnemcnt Brésilien 
dc voaloirbien prenclrc part i\ une exposition intcrnationolc colonialc cl (Texporta- 
tion généralc qui aura Iieu á'Amsterdam, dans le niois de Maide l'annéc 1SS3 cl 
aont le but est exposé et dólaillé plus au long, dons lc programme dont Volrc Excel- 
lcnce Irouvera un cxcmplaire sous ce pli. 

Comme ii est trés iniportanl que le Conúté cxécutií apprenne au plus vitc, quellc? 
sont les personnes dósignées par les Gouvemements étrangcrs avec lcs quelles il peut 
se mettre en relation, jevous serais trésobligé, Monsieurlc Miiústre, siVoíreEx- 
cellence voulait bien user de son influencc pour que la nomination éventuellc des com- 
missaires brésiliens se fassc sans tropdc rctard et siensuüeEHc voulait niefaiiv 
savoir les nonis dc ces Messieurs- 

Agréez, Monsieur le Ministre, Ies assurances rcnouvclées de ma plus haute c-on- 
sidératioü. 


Son Excellcnce Monsieur lc Conseiller Percira dc Souza, Ministre des Affaiiv 
Étrangéres, ctc., cíc., elc. 


V. STOETWEÜEX- 
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N. 183 


\ 


Sota do Gocerno Iniperial á Legapüo Xeerlxmdeza. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Éslrangeiros, 28 de Outubro de 1881. 


Accusando o recebimento da nota, que o Sr. de Stoetwegen, Ministro Residente de 
Sua Magestade Neerlandeza, me dirigiu em 21 do corrente, tenho a honra de commu- 
nicar-lhe que vou entendcr-me com o Ministerio da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas sobre a exposicáo, que deve ter logar em Amsterdam no mcz de Maiode 1883. 
Renovo ao Sr. de Stoetwegen os protestos da minha mais distincta consideraQüo. 

Ao Sr. de Stoetwegen. 

PliDRO Ll'IZ P. DE SOUZA. 


N. 184 


Xoca do Goccrno imperial á Legacüo Neerlandc~o. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeirós, ÍS de Novembro de 1881. 

0 Sr. Ministro da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, a quem o meu ante- 
cessor communicou a nota que lhe loi dirigida em 21 de.Outubro peloSr. de Stoetwegen, 
Miñistro Residente de Sua Magestade o Rei dos Paizes Baixos, acaba de participar-me 
que o Governo Imperial sente nao poder aceilar, mas agradece o convite do Governo 
Neerlondez para concorrer ú exposicao que se ha de abrir em Amsterdam no onno 
de 1883. 

Transmittindo ao Sr. Ministro esta resposta á sua referida nota, tenho a honra de 
reiterar-lhe as segurancas da minha mais distincta consideracao. 

Ao Sr. de Stoehvcgcn. 

Franklin A. de M. Doria . 


ESTHANG. 
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Officio da Presidencia dá Associagüo encarregada da exposicño ao 

Gocerno Jmperial. 


Buenos Ayres, Junio 8 de 1881. 


t 

Exm. Sr. Ministro de R. E. en el Imperio del Brasil. 


Seúor Ministro. E1 que suscribe presidente de la asociacion encargada de realizar 
en esta ciudad la Esposicion continental que se preparaba para el 15 de Setiembre 
del üno ülíimo tiene el honor de dirijirse a V. E. para comunicarle que ya han sido 
felizmente removidas las dificultades que obstaban hasta ahora á la realizacion de 
dicho certámen, y que este se llevará á cabo en el nuevo local designado por el su- 
p'remo Gobiemo de la Bepública (la plaza «11 de Setiembre»), el 15 de Febrero 
próximo. 

Con este motivo, me es particularmente agradable renovar a V. E. nuestra 
solicitud del año proximo pasado para que concurran á la solemnidad crue organi- 
zamos las riquezas naturales é industriales de ese importante país. 

Por lo demas, el aplazamiento ocurrido no ha alterado cn nada las condiciones, 
reglamento v otros pormenores de la Esposicion continental, v ella va á tener lugar 
en los mismos terminos y con los mismos propositos con que fué primeramente 
proyectada. 

Dios guarde a V. E. 


Enrique Urien. 
Valentin M. Curuchet. 
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N. 186 


Resposta ao o/ficio precedente 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios Estrangeiros em 20 de Julho de 1881. 

4 

Tive a honra de receber o ofScio que em 8 de Junho ultimo me dirigiu o Sr. 
Henrique Urien, Presidente da associaeáo encarregada de realisar em Buenos Ayres a 
Exposigao continentai, communicando-me que a dita Exposicüo se effectuará no dia 
15 de Fevereiro de 1882, e renovando o convite anteriormente endere§ado ao Goverao 
Imperial para que o Brasil se faga ali representar. 

Em resposta, cahe-me a satisfagúo de declarar ao Sr. Presidente da Exposieüo 
Conünental que o Governo Imperial, desejando dar mais uma prova do apre§o em 
que tem as boas relagoes com a Repubiica Argentina, e ligando grande interesse á 
utilidade que da referida exposicáo resultará para o commercio e a industria nüo só 
dos dois paizes como dos demais povos do continente, resolveu auxiliar por inter- 
medio da Camara Municipal e da AssociaQüo Industrial, aos cidadáos que se propo- 
zerem concorrer áquelle certamen. 

Aproveito o ensejo para offerecer ao Sr. Ürien as segurangas de minha alta 
considera§5o. 

Pedro Luiz P. de Socza. 


N. 187 


Officio da Presidencia da Commissño do Club Industrial de Buenos Arjres 

á Legac/io Imperial. 

Buenos Aires, Junio de 1S81. 

Al Exm. Seflor Ministro delBrasil. 

Señor Ministro. E1 que suscribe á nombre de la Comision Adminisíradora del 
Club Induslrial de esta Ciudad, tiene el honor de dirijir á V. E. para comunicarle 
que habiendo sido felizmente removidas todas las dificultades que obstaban hasta' 
ahora á la realizacion de la Exposicion Continental, esta tendrá lugar el 15 de 
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Febrcro proximo ca cl local (Plaza 11 *de Setiembre) que ha tcnido ú bien cc- 
demos para cste objeto el Suprcmo Gobicrno de la Kcpública, segun loindicael 
decreto cuya copia acompaño. 

Con esle motivo, la asociacion quc tengo el lionor de presidir, rucga por’mx 
oi’gano al Sefxor Minístro se digne llevar al conocimiento de su Gobierno y de 
todos aquellos de sus Connacionales que puedan tener intcres en la Exposicion, Ia 
nucva y última fecha que irrevocablcmente se ha fijado para ia abertura del cerlamcn. 

En quanto al plono, reglamentos y demas detallcs conceniientes á la Expo- 
sicion, nada lta sido variado cn ningun sentido y ella será realizada en los mismos 
tcrminos y condiciones con que fué primeramente proyectada. 

Espera el infroscripto que el Señor Ministro se esforzará por su parte, cn lodo 
lo quc ie sea posible, en bien del exito de esta obra, anticipandole por el nuestros 
ogrodecimientos y las consideraciones con que soy su mas atenfo v s. S- 

Ejjrique ürien. 

Valextix M. Curuchet, Secretario. 




Xoca do Cocerno Argentino á Leyagao Iniperial. 


Ministerio dc Relaciones 


Exteriores. Buenos Aires, Noviembre 2 dc ISSi. 


Scñor Ministro. Tengo el lionor de participar d V. E. que el H. Congreso 
ita autorizodo al Poder Ejecutivo para conlribuir coii Ia suma de cienío treinta mil 
pc-sos fuertes (130.000$) ú la Exposicion Continental. 

Carnplo tambien con ei deber de participar a V. E. que la apertui-a dc cllo 
tenái’á lugar el 15 de Febrero de 1882, y que han sído ya impartidas las instruc- 
ciones necesarias á los Ministros Argentinos cn el estrangero pai'a que iiogarx 
las publicaciones del caso. 

Con este motivo reitero a V. E. los seguridaclcs de mi mos distinsuida cou- 
sidcracion. 


A S. E. el Scñor E. E. 
Aroujo Gondim. 


y Miaistro Plenipolenciario del Brasil, Baron do 


Berxardo de Irjgoykn. 



GRAN BRETANH& 



N. 189 


Kcfcc da LagcKfto Britannica ao Govcrno ímpenaí m 


* 

(Traduccao.) Petrcpolis, 2 de Jaueiro- de 1882. 

• 

Sr. Ministro. Tenlio ordem do Conde Granville, Principal Secretario de Estado 
de Sua Magestade na Reparticüo dos Negocios Estrangeiros, para communicar 
ao Governo Brosileiro uma cópia da Convengüo por eile concluida com o Trons- 
vaal, e' ratificada pelo Volksraad desse Estado em 23 de Outubro ultimo. 

Tambem tenlao ordem para que, ao fomecer a V. Ex. o incluso papel, 
chame a sua especial attencüo para as disposicües do artigo II da ConvencSo, 
pelo qual a Rainha reserva para si a inspeccüo das relacóes exteriores do novo 
Estado do Transvaal, incluindo nellas a conclusüo de tratados, e a direccüo da 
correspondencia diplomatica que serú feita pelos funccionarios diplomaticos e con- 
sulares dc Sua Magestade; e para mostrar-lhe, por interessar a e$te ponto, que 
pelo artigo XVIII o Residente Britannico, que deve ser nomeado por Sua Ma- 
gestade no Estado do Transvaal e para elle, ha de desempenhar deveres e funccGes 
analogos aos de um Encorregado dc Negocios ou Consul Geral, e que, quanto ús 
communicacOes com potencias estiangeiras, o Governo do Transvaal se correspon- 
derá eom o de Sua Mogestade por meio do Residentc e do Alto Commissario 
Britonnico. 

Aproveito esto opporíunidade pora reiterar a V. Ex. a seguranca da minha 
mais alta considera^üo. 

A s. Ex. o Sr. Frauklin A. de M. Doria. 


EmviX COBBETT. 
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N. 190 


Kota do Governo Jmperial á Legaijüo Britannica. 


Ministerio dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1882. 


Tenho a honra de accusar a recepQSo da nota, que o Sr. Edwin Corbett, 
Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, 

serviu-se dirigir-me em 2 do corrente, remettendo-me de ordem do seu Governo 

* 

uma cópia impressa da convenQáo por elle concluida com o Transvaal e ratifi- 
cada em 25 de Outubro ultimo pelo Volksraad desse Estado. 

0 Governo Imperial fica inteirado do conteúdo 'da referida convenqao, espe- 
cialmente dos- artigos II e XVIII, para os quaes chamou o Sr. Ministro a minha 
atten$üo. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Sr. Ministro as seguranqas 
da minha alta consideraQáo. 

Ao Sr. Edwin Corhett 


Frakklk A. de M. Doria. 



SUPPLEMENTO 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 



N. 191 


Lepoimenio feito no' Comuktclo Oerctl em jlontevidio. 


Ao$ quatorae dias do mez de Novembro do anno mil oitoceníos oitenta e um, nesta 

cidade de Montevidéo, na Chancellaria do Consulado Geral do Brasil, perante mim 

Eduardo Carlos Cabral Descnamps, Consul Gerai, fiz comparecer o Brasileiro Bertlioldo 

Lima, í'efugiado ante-hontem neste Consulado Geral, com o fim de esquivar-se do 

servico militar da Republico, e depois de Ihe havér deíerido juramenío, sob o qual 

prometteu dizer verdade, passei a interrogal-o clo modo e maneira seguinte: — Per- 

guntado por sua idade, naturalidade, estado, profissüo e residencia — Respondeu: 

Ter dezenove aunos, natural dc S. Gabriel, filho legitimo cle Manoel Lima e de Maria 

Francisca, moradorcs naquelle municipio, ser solteiro. jornaleiro e morador emcasd 

deseuspais. Perguntado comoe porquesc acha no serviro miiitar desía Republica 

—Respondeu: Que liaverú um anno proximamente tendo vindo do Brasil visitar seu 

. irmño José Gornes de Lima, casado e morador do outro lado de Corrales, em Taqua- 

rembó, e estando ainda em caminho, cncontroa-sc com um piquete de cinco pracas do 

2 n batalhüo de cocadores, que andava recrutando gente e foi por elle tambem recrutado 

e conduzido. para o acampamento situado em Corrales, onde ficou preso junto com 

* 

muitos ouíros Brasileiros recrutados ontes e depois delie;. que dous dias depois de 
recrutado foi remcttido para esta capital, com uma parte dos recrutas, vindo a outra 
depois, quando jú cstava aqui no quartcl do refcrido 2° batalhüo: qtte depois d'aqui 
estar foi alistado na banda de tambores, permanecendo assim até ante-hontem, 


sabbado, em que, tendo-se-llie dado porta franca, sahiu com o fim decidido de vir 
refugiar-se nestc Consulado. Perguntodo — si nüo viu, ou llie consta o castigo e 
mortc de varios recrutas no acampamento de Corrales—Respondeu: que sim; que 

ESTRASO. 43 
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no dia seguinle ao da sua prisüo foram mortos dous—depois da Avc-Maria—dentro 
dogalpüo ondc todos eslavam, e no ouíro dia antes de marchar, tendovindode 
Taquarembó o Commandantc Santos fizeram formar todos os presos — amarrados 
uns aos outros pelos pés —e liraram para a frente tres companheiros, queem seguida 
foram casligados com cacetes, danáo-lhcs pela cabeoa- atc os esmigalliarem — ú ponto 
de saltar-lhes os olhos e os miolos; que estes tres assim como os dous da noite 

m 

■ anterior, estando por terra, mortos, foram depois aegolados c baionetados; que 
durante o castigo o Commandante passeava por diante da linha de presos e tomava 
mate; que lhe consta que os mortos cram Brasileiros e sabia positivamente dc dous — 
Evaristo de tal e Joüo Paulo, porque os conhecia desde o Brasil. Pcrguntodo — si sabe 
como e onde foram sepultados — Respondeu: que nüo sabe, porque momenlos depois 
marcharam para o Durazno ellc declarante e outros recrutas. Perguntado — si nüo Ihe 
consta de outros castigos ou morte de outros presos —Respondeu : que duas noltes 
antes de chegarem ao Durazno, estando acampodos para dormir, proximo úbeira do 
—Árroío Malo — um uos recrutas, seu companbeiro, chamado Brinco, crioulo, fóra 
levado para fóra do quadro por tres soldados e o Alferes Lagos, e o conduziram pora 
dentro de um cercado de arame, de onde voltaram sem trazer a Brinco: que soube 
depois pelos mesmos soldados, aqui no quartel, que Brinco fóra morto naquella 
occasiüo á baionetadas e depois aiirado ao arroio. Perguntado se lhe occorre declarar 
mais alguma cousa acerca da suaprisüo e factos occorridos durante elia — Respondeu: 
que sim; que quando vinham pela estrada de ferro do Durozno, foram advertidos 
todos—rccrutas e tropa—que qualquer delles, que contasse ou fizesse referencia do 
que se havia passado durante a permanencia em Corrales e marcha para o Durazno, 
seria immediatamente morto, —de modo igual aos mortos em Corrales: que no Corpo 
ha muitos Brasileiros, que querem ter baixa, por estarcm constrangidos e serem 
muito mal traíados; e que todos estüo como presos sem poderem sahir fóra do portüo 
— á nüo ser em servico c acompanhados. E naaa mais tendo a declarar, mandei 
la^rar o presente termo, em que assigna commigo, (\ rogo do declarontíj, por nüo sober 
fazel-o, JoüoManoel Alves da Cruz —e as testemunhas — Joüo E. De-Simoni e José 
A. Nicolich.—Assignodos — Joüo Manoel Alves da Cruz—Joao E.De-Simoni—José A. 
Nicolich. — Conforme - Assignado - Ed. Deschamps. 



Kota da Legac.üo Lnperial ao Governo OrientaL 


Legagao Imperial do Brasil. Montevidéo, 24 de Dezembro de 1881. 


Sr. Ministro. Tendo levodo ao alto conhecimento do meu Govemo a nota de 
V. Ex., datada de 15 de Setembro ultimo, recebi ordem deS. Ex. o Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros para insistir, como insisto, na reclamacáo de um inquerito 
sobre o assassinato dos cinco subditos brasileiros, mencionados na minha nota de 
11 de Julho do corrente anno. 

Reservando para outra occasiáo a apreciacuo da completa desharmonia, em 
que a supracitada nota de V. Ex. se aclia com os dous officios do Sr. Fiscal Mili- 
tar D. ^icoláo Bardas, remetto ú V. Ex. por cópia junta, os depoimentos das seis 
testemunhas, inquiridas no Consulado Geral do Brasil, a respeito do morticinio de 
Taquarembó. 

Estes depoimentos, oculares, contestes e minuciosos, daráo a V. Ex. a certeza 
daquelle attentado, dos nomes dos que os praticarem e do logar onde estáo sepul- 
tados os cadaveres de cinco das victimos, uma das quaes era oriental. 

Satisfeita amplamente, deste modo, a condicáo do novo inquerito, declarada 
no remate da alludida nota de V. Ex., espero que o Governo Oriental se apresse em 
mandar que se proceda a elle com a seriedade, que o caso exige- 

Aproveito.a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos.de minha per- 
feita estimae distincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. J. L. Cuestas, Ministro interinodas Relacües Exteriores. 


Felippe Lopes Netto. 



N. 193 


Xota do Governo Orientcd á Letjacno ImpcriaL 


Ministerio cic Relaciones Exteriores* 


Montevidco, Dicienibre 27 de 1881. 


Señor Ministro. Hetenido cl honor cle recibir la nota de V. E., Íecba24 del 
corriente v copias adjuntos, en la que se sirve comunicarme quc ha recibido 
orden del Gobierno Imperial para insistir en la reclamacion,. sobre un sumorio 
entablada por V. E-^en notade 11 de Juiio p.j>. d0 relativa al presunlo asesinato 
de cinco subditos brasileros mencionados en el espresado oficio dc v. E. 

En respuesta, cúmpleme manifestor á V. E., que he remitido al Ministerio 


de Guerra yMorino, la comunicacion cic v. E., ysusonexos, para la resolucion 
que deba adoptar-se y que me haré un clcbcr en transmitir 4 V. E. tan luego me 
sea comunicada. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar á V. E. las seguridodes de mi con- 
' sideracion distinguida. 


A S. E. el Súr. Consejero Dr. Felipe Lopez rs w etto, E. E. y Ministro Plenipotenciario 
del Rrasil. 


J» L. CUE&TAS. 
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N. 194 


Noúa clo Gocerno Orientcd á Legaguo Imperial. 


Ministerio cie Relaciones Exteriores. Montevicleo, Diciembre 30 de ISSI. 

Seuor Ministro. E1 Gobierno de ia República, defiriendo gustoso á lo moni- 
festado por v. E. en nota de 24 del corriente, lia ordenadv la instraccion de 
un nuevo sumario, con motivo del presunto asesinato de los subditos brosileros 
A.ntonio Brinco, Izidro. EdiKiíes, Pedro v Emilio. 

E:i esa virtutí, cl Scñor Fiscal Militar ha recihido las instracciones necesarias 
para proccder como lo dejo indicado, y oportunamente, tenaré el honor de llevar 
á conocimienlo de V. E. los resultados quc se obtengtin. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar a v. E. Ias seguridades de mi 
distinguida consideracion. 

A S. E. el Señor Consejero Don Felipe Lopez Ketto, E. E. y Ministro Ple- 
nipotenciario del Imperio del Brasil. 


J. L. Cuestas. 


N. 195 


Koia clo LegaQdo Imperial ao Governo Oriental. 

Legacüo Imperial do Brasil. Montevidéo, 31 dc Dezemhro de 1881. 

Sr. Ministro. Por nota datada dehontemfoi V. Ex. servido participar-me que: 
l.o o Govcrno da Republica, attendendo, com gosto, ao exposto na minha nota 
de 24 do corrente, ordenou o levantamento de novo summario a respeito dos 



assassinatos dos subditos brasileiros Antonio Brinco, Izidro, Eduviges, Pedro e 
Emilio. 

2.° 0 Sr. Fiscal Militar recebeu as instruc?ües necessarias para proceder nesse 
sentido. 

3.o v. Ex. trará opportunamente ao meu conhecimento os resultados que se 
obtiverem. 

Inteirado da referida participaQáo, que agradcco a V. Ex., reitero a v. Ex. 
os protestos de minha distincta consideraQüo. 

A S. Ex. o Sr. J. L. Cuestas, Ministro interino das RelagGes Exteriores. 


Felippe Lopes Setto. 





Ministro e Secretario d.e Estado iuterliio 


OExm. Sr. Conselheiro Franldin Americo de Menezcs Doria. 

Cra'bin.ete do >XinIsti’o 

Os Srs. José Pedrode Azevedo Peganha, Director cla l a Seccao. 

Luiz Pereira Sodré, 1° Offícial. 

I>i3reetor OeraX 

Conselheiro Baraode Cabo Frio. 

Secciío eentral^ sob a immediata direeeüo do Dix*ector Oeral 

» 

O'fficiaes Alfredo Carneiro do Amaral. 

Antonio Vicente de Andrade. 

Anumucnse José Antonio de Espinheiro. 

Pvaticantc José Alcxandrino de Oliveira. 


Primeira sec$ax> ? dos neg’oeios poütieos e do eonteneioso 


maECTOR ixterixo o 1° Offitialy Jouo Lu ii Keating. 
1° OJ/icial Feliciano José da Costa. 

Officiaes Frederico Affonso de Carvallio. 

Antonio Felix Corréa de Mello Junior. 



Seíj’uiidti scefuOj clow íicí^ociof 5 » coininerciiicí o coiisulíires 


director Dr. Jooquim Teixeira de Mocedo. 

1° Ojficial Luiz Pcdro da SilvaRosa. 

2°- c Officiaes Jouo Germano Vieira dc Bnrrcs- 

J osé Berna rd cs Silva. 

Amcuwcnse Luiz Leopoldo Fcrnandes Pinheiro Junior. 


Tcrceira sec^áo, <la clianccllaria c arcliivo 


director Joao Corneiro do Amarol. 

■1° Official Pedro Pinheiro Guimaraes. 

Praticante Quirino Augusío da Cunha Bastos. 

Quarta sec^áo, da coutabiliclade 


director Consellieiro Alexandre Affonso cle Carvolho. 
1° Offidal Frederico de Souza Reis Carvalho. 
Amanueme Luiz Caetano da Silva- 

Porteiro 


Francisco Servulo de Mouro. 


ContSnuos 


Pauliuo José Soares Poreira (ojudante do porieiro). 
Joáo Ventura PiOdrigues. 


Cox*jreíos 


Carlos Mauricio da Silva- 
José Antonio de Oliveira Leitao. 

Rozendo da Conceieao Sá Barreío. 

Secretaria de Estado dos Xegocios Estrangeiros, 19 de Janeiro de 1882. 


Barao de Cabo Frio 



America 


ESTADOS UNIDOS DA AMF.RICA 


OS Sl'S. : 

Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinario e ministroplenipotenciario. 
CAinda sc aclia em Montevidéo.) 

José Gurgel do Amaral Valente, secretario de lesacúo. 

w * w ^ 


IÍEPUBLTCA ARGENTINA 

Conselheiro Baráo de Araujo Gondim, enviodo exlraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, secretario de legacáo. 

Pedro Candido AíTonso de Carvalho, addido de l a classe. 

REPUBLICA DA BOLIYIA 

Jouo Duarte da Ponte Ribeiro, ministro residente. (Aindo se acha no Chile.) 

REPUBLICA DO CHILE 

José Pedvo Wemeck Ribeiro de Aguilor, encarregado de negocios. 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, addido de l a classe. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Eduordo Callado, ministro residente. (Actualmente em missao especial na 
China-) 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, secretario de legac&o. (Vemde Londres 
e lia de ser acreditado como encarregado de negocios interino.) 

Alfredo da Rocha Faria, addido de l a classe. 



REPCBLICA DO PEHÚ 


Julio Henrique clc Mclio c Alvim, encarregado dc negocios. 

Ilenrique Mamede Lins de Almcido, secretario cle legacao. (Provisoriamente no 

Paraguay como cncarregado dc negocios interino.) 

REPUBLICA ORIEN'TAL DO URl'GUAY 

Leonel Marliniano dc Alencar, cnviado cxtraorclinario e ministro plenipotenciario. 

(Ainda se aclia na Bolivia.) 

Xopoleño dc Siqueira Lamaix, secrelario de legaeüo. 

Jos'i Bcrnardes da Serra Belforl, adclido de •F classe. 

REPUBLICA DE VEXEZCELA 

Benjamim Franklim Torreüo de Barros, encarregado de negocios. 

Europa 


ALLEMAXHA 


Consellieiro Barao dc Jaurú, enviado extraordinario e ministro plonipolenciario. 
Francisco Regis de Oliveira, secretario de legacüo. 

José Augnsto Ferreira da Costa, addido de i a classe. 


AUSTRIA-HCNGRIA 


Conselheiro Boruo de Carvolho Borges, 
pledpotenciorio. 


cnviado extroordinario e ministro 


BELGICA 


Conselheiro Bartío de Arinos, enviado extraordinario eministro plenipotenciario. 
(Actualmente em commisstio nos Estados ünidos da America.) 

Condede ViIIeneuve, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. (Acredi- 
tado provisoriamente alé o regresso do Barúode Arinos.) 

Francisco Vieira Montciro, secretario delegagüo. 

Antonio Maria Vionna Dias Berquó, addido de l^classc. 



CHINW 


Eduardo Callado, cnviado extraordinario e ministro plenipotenciario em missSo 
especial. 


FRANQA 


Marcos Antonio de Araujo e Abreu, encarregado de ncgocios. 

Alfredo Sergio Teixeira de Macedo, secretario de legagao. 

Pedro Francisco Corréa de Araujo, addido de l a classe. 

Luiz Accioli Pereira Franco, addido de l a classe. 

GRAN BRETANHA 

Conselheiro Barao do Penedo, enviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario. 

.Toao Arthur de Souza Corréa, secretario de lega^ao. 

Cesar Augusto viannadeLima, addido de l a classe. 

Arthur de Carvalho Moreira, addido de l a classe. 

Henrique de Miranda, addido de l a classe. 


HESPANHA 


Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, ministro residente. 
.Toao de Souza Reis, addido de l a classe. 

italia 


Conselheiro Barao de Javary, enviado exlraordinario e ministro plenipotea- 


ciario. 

joao Vieira de Carvalho, secretario de legagao. 
Brazilio Itiberé da Cunha, addido de l a classe. 


PORTUGAL 

Conselheiro Barao de Aguiar de Andrada, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

LuizCaetano Péreira Guimaraes Junior, secretario de legacáo. 

Pedro de Araujo Beltrao, addido de l a classe. 

Eduardo Felix dos Santos Lisboa, addido de l a classe. 



RU5SIA 


Consellieiro Barwo de Alhandro, cnviado extraordinario e ministro plenipo- 
tenciario, 

Caiios Dias Delsado dc Carvalho, addido dc i a closse. 

SAXTA SK 


Conselheiro Viscondo clc Araguoyo, enviado cxtraordinorio e ministro pleni- 
potenciraio. 

Domingos José Gonralves de Mogalhues Araguaya, addido de l 1 classe. 

Sccrelaiia tle Esíado dos Kesocios Eslrangeiros, 19 de Janeiro de 1882. 


Baráo de Cabo Frio 



Ajtneric» 


ESTADOS UNTDOS DA AMEHICA 


Os Srs.: 

Thomas A. Osborn, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

* m 

Jolm C. White, secretario. 


REPUBLICA ARGENTDCA 

D. Luiz L. Dominguez, enviodo extraorainarlo e ministro plenipotenciario. 

D. Florencio L. Dominguez, secretario. 

D. Luiz H. Dominguez, addido. 

REPUBLICA DE BOLIVIA 

D. Eugenio Cahallero, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

D. Benjamin Guldo, secretario de i a classe. 

REPUBLICA DO CHILE 

* 

D. Demetrio Lastarrlo, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciorio. 

D. Monuel Villamil Blanco, secretario(ausente). 

D. Manoel Pardo Correa, addido. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

D. Francisco Bauzá, enviado extraordinaiio e ministro plenipotenciario em 
missao especial. 

D. Joaquim Henriques Figueira, official de l a elasse. 

D. Luiz ManginOj official de 2 a classe. 



KSTADOS UNIDOS DE VENEZUl-LA 


D. Miguel Tejero, encarregado de negocios (ausente). 


Europa 


ALLEMANHA 


R. Lc Maistrc. 
Conde í:c Monls, 


cnviado exiraorílinario o minislro plcnipolenciario. 
secretario (ausente). 


AUSXRIA-Ii CNGRIA 


Barüío Gusíavo Sareiner, cnviado 


extraordinario e minislro plenipolenciario. 


BELGIC.V 


Frederico Iioorickx. minislro resider.lc (aasenle). 

Georíres Lc Louchier, sccrclario. cncarregado dencgocios interino. 


REPCBLICA I’RANCEZA 


Léon Alexis IS'oüí, enviado exlraordinario c ministro plenipotcnciario (auscnlc). 
Charles Rouvier, encarregaclo cle negocios interino. 

Conde B. dc Persan, secretario de cmbaixada de 2 n classc. 


GRAN -BRET AXIIA 


Edvvin Corbelt, enviaclo exlraordinario c r.iinistro plcnipoLcnciario. 
J. P. Ilarris Gaslreli, sccreLorio(ausente). 

ArLliur Francis Gresham Lcveson Gower, 2° secrelario. 


IIESPAXIIA 

1). Mariano de PolesLad, ministro plenipotcnciario. 
Marquez Ce Viilel, secrelorio. 



- 11 - 

ITALIA 

Conde Sallier de La Tour, cnviado extraordinario eministro plenipotenciario. 

Cavalheiro Alberto DeForesta, secretario. 

0 

PAIZES BAIXOS 

De Stotwegen, ministro residentc. 

PORTUGAL 

Conselheiro Visconde de Borges dc Castro, enviado extraordinario e nainistro 
plenipotenciario (ausente). 

Manoel Garcia da Roza, 1° secretario, encarregado de negocios interino. 

RUSSIA 

Lisliinc, encarregado dc negocios interino. 

SANTA SE T 

Monsenhor Antonio Sabatucci, auditor. encarregado de negocios interino. 


SUECIA E NORUEGA 


o 

De Cederstrahle, encarregado de negocios. 


Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 10 de Janeiro de 1882. 


Baráo de Cabo Prio 









as comimssücs 


sua fíiuicira nomeac-üo atc a? 




N’OMES 

i 

NOMEACÜES, ¡ 

REMOCÜES, ETC. 

1 

| 

CATHECOIUAS 

1 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARI.VS 

DIRECTOr, G cr.Aú 

Consclliciro Baráo dc Cabo F:io.. 

1 

«Nomcado.. 

1 i 

1 i 

Co::inii»ario aréilro da coin:ni>s.To miMa 
brazilcira c in;lcza c:n Scrra Ecoa. 

14 dc Oníübro do 1840. 

114 dc Jnnlio dc 1S»2. 

i 

| 3 dc Oulubro de 1S42. 

1 

1 

lExoncra'Io. : 

Da niC'ina c.nniui.ssáo. 

i 

jMandadü. 1 

Emprofrar com :::na sraíifiraf Jo na lcjafáo 
i:ii]icn:il otn l.o:idrcs. 


Nomoado. ' 

Addido dc 1:* ciasso: sorviu como encarrc- 


3:nccTOr.Es df. sncgÁo 
Jo;ú Peilro dc Azovcdo Pocanlia. 


Cor.scíhoiro 

Carvaltio. 


Alcxaadrc Aílor.so dc 


Jojo Carr.ciro do Anaral. 


'17 i!c 
ildc 


Jiillio <Iu 1 S«. 
Novcmliro iic 1S31. 
-\gOsiO dc ISj'». 


I pdo ilo nccoci'is ilc 13 do.MarfO dc 1S3Ü 

| ^ a 1 (le Jan'.io do 1S31. 

Promovi.Io.¡Secrclario da diía lcjrncáo. 

Rcmovido.Sccrctario ;iara Pariz..*..'14 do 

Pronxovldo.¡Encarrefrado dc ncsoci'»s naConfcdcrapao ¡ 

!_ Arpciuiiia c E>lado de Bucncs-Ayros.!*2» dc Fcvorciro 

|2G dc Sclcinlíro 
! 9 dc Dczcmbro 
Dczcmbro 
I'evoreiro 
r'cvcrciro 
Marro dc 


Romovido.:P.o:ir.blica Oricn'.al do L’ra^aay....*. 

Promovido..Minislro rO'idcnlc na nicsniu Picpublica.... 

Acrcdiiado tambcxn.JRcj'aiilica <lo Paragaay. 

I iruta..jA inxss.io C',)ccin!.... 

Rcmovido. Ministro rcMdemc para a Bu:¡:ica.- 

Nomeado.|l)ircctor dc>ti >ccrclaria d'E^lado. 

Idcin.;Envia«!o cxlraoriiinario o miriistro plenipo- 

tcnciario etn missáo o-pccial nas Ropu- 
lilieas Ar-cnlina c Oricntal do Urr.- 

^ .. 

.jDa aussao c^pccia!. 


9 do 
Í14 do 
! 3 dc 
21 dc 


Disjiensado 






Nomoado.¡ Pralicanlc da cor.íadoria dc marinlia. 

Idcm...*.¡Ainanucnsc da rcccbedoria <Io municipio.. 

Etcnorado. 1 Iilor: 

Nomoado. 

Idc:n. 


i!e 1S33. 
do 1S3G. 
do 1S3S. 
do 1S3S. 
do 1S39. 
dc 1861. 
1863. 


20 do Dczcmbro do 1867. 
27 de Janeiro de 1SG9. 




Idem. 


.lAjndamo do fíiiarda-Miór da a'fandopa. 

■Sccrctario do govcrno da provincia do Ma- 

_ ra:¡háo. 

Sccrctario iniorjirclc da inspccfáo de saudo 

r , . do porto. 

J'j cm . 2° olHcial da s-rcrctaria da fazcnda. 

Idcm.!Clicfc iiiiorino da 1» sccráo. 

Promovido.|lo oificial.*..]_ 

Nomcado.| Clicfc da la sccfáo. 

. OíHciaí do írabincíe do ministro Jo imncrio 

}'C" 1 .iConsul pcral om Monlcvidéo.. 

‘^ 0 " 1 .'Dircclor da l a scccáo dcsta sccrclaria dc 

| E^'.ado. 

\*\™ . : Oílicia! dc ^aliinc'.c. 

Disjicnsado.ildcns. ' 

Noincado.ildcni. 


11 dc Scictnhro dc 1833. 
.,13 dcMaio do 1837. 

.. 19 dc Novonbro de 1S40. 
18 dc Apa.uo dc 1841. 




> • •■ ■••••■■■■« 


Nonicado. 

Iilcm. 

PrOmovido. 

Nonicado. 

IdO'.ll. 

Transforido...... , 

Desipnado. 

Dispénsado . 

Dcsipsiad'».. 

Dispcnsado.. 

Dcsipnado. 


■ 2 dc Junho do 1812. 

¡ 6 dc Dczombro do 1S»2. 
|21 <lc Junho dc 1831. 

131 dc Marco dc 1S3¿. 

21 dc Abril <!o 1832. 

1 de Maio do 1832. 

¡11 dc Maio dc IS32. 

! 4 do Oulub.-o de 1S33. 

■ 

•19 dc Fcvereiro dc 1S39. 

> 1 dc Jui:lio do 18G2. 
j 3 dc Jauoiro dc 1878. 

12 dc Nuvembro do 1879. 




Nomcado 

iMcrn.... .. 

| iiicui. 

Exoucrado. 

Promovi.lo. 

Nomcado. 

Idc:n. 

Dhpcii'-ado.*.. 

Nomcado. 

Disponsado. 

IPrornovido . 

|Nomcado. 

lDi*pcnsado. 


Addido a c>la sccrctaria d’Estado. 

Amanucnsc. 

o m c iai. .!...’!!!!.!!!!!!!!!!!! 

..¡Clicfc inlcrino da 3¡« sccfáo.!.!!!!! 

...Diroctor da 2‘ sccc.To. 

..;P:ira a 4a sccfáo..'. 

. JDircctor jrcral inlcrino.!.!!!!!! 

..! idcm.!'.’!!!!!!'!!!!'! 

.. 1 1 íícm .!!!!!!!!!!!!!!!!!! 

. ..liicm. ü!!!!!!!!!!! . 

. Jldcin. 

I . 

i - 

.. Fiol do tliesoiirciro da pajradoria. 

.. Ainanuciiso desta .'¿'crctaria d'Eslado. 

..ICo.isul jrcral na lícljrica o no< Paizcs-Baixos 
..¡CoikijI pc.-al.' 

..¡OíHcial dcsla <ecrclaria. . .’.!" 

. ¡Oílicia. 1 <lc "abiiiclc. 

...io oíiin'ai.!...!!!!!!!!!! 

.. Dc ofliciaj ilc f r a¡>iticlc.ü 

Dircclor intcrino da íb sccfáo. 

. .|Idcm. !.!..!.! 

..|Idc:n.. . ., 


I 

¡29 dc Ajro.'to ilo 1839. 

.13 dc Marfo <!o 1842. 

!29 dc Outubro dc 1S32. 

¡ 1R dc Novombro dc 1832. 
¡19 de Fevcrciro do 1S39. 
■30 dcMaio dc 1SG3. 

‘28 do Dczcinbro dc 1SG7. 

I 4 (lo Fovcrciro do 1SG9. 

¡ 1 dc Af:oslo do 1871. 

¡30 ilc Abril i!o 1873. 

13 do Janciro a 13 do Fa- 
vcrciro dc 1879. 


3 dc 
¡ 13 il.: 
¡ 1S do 
[20 de 
¡20 <lc 
|13 do 
¡19 <lc 


Ofricia! dc írabinotc. 

Ildon 1 . .... 


30 dc 
‘■24 dc 
124 <¡c 
j 8 do 
. 18 dc 
I 3 de 


Scícinbro dc IS29. 
Marfo dc 1S42. 
Novcmbro do 1S31. 
Abri! dc 1833. 
Abril dc 1833. 
Junlio dc 1833. 
Fcvc.-ciro dc 1839. 
Maio dc 18G2. 
Jiinlio dc 18G4. 
Dczcmbro dc 1SC4. 
Julho <lc 18G5. 
Julho dc 18G8. 
Jawciro do 1878 
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C0NTINUAQA.0 DO QUADRO N. 4 



< 

NOMEACOES,-. 

CATIIEGORIAS 

remocOes, etc' 



DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


' . | : 

Joaqnira Tcixcira (lo MacoJo.... Nomoailo.¡Para coadjuvar Os trabalhos da missáo do ¡ 

! viscondo ilo Abrantos.; ” dc Julho (le 18*5. ' 

Exoncrado. 1 naquellcs trahalhos.¡18 do Oulubro do 1S4C. 

Nomeado.jPralieanlo do>la secrctaria d’Estado.jll dc Margo Jo 1847. 

Promovido...iAmanuoiiso...¡29 dc Outuhro dc 1Sj2. 

Nomcado.'Oílicial do ?a!ii:iclc.25 dc Junlio do Í8V5. 

¡ Dispon<ado. Idcin.22 do Novcmbro do i»57. 

Nomcado.jOíficial. 19 do Novombro do 1857. 

Idcm.'.Chcfo da v 2a sccgáo.'23 do Noveinbro do 1857. 

Iiicm.'io OIHcial.,10 Jc Fcvcrciro de 1S59. 

Idem. OíTicial do cahinctc.i 1 do Margo dc 1839. 

iDispcusado.ildcm.30 dc Sctcniliro dc 18ol. 

• Dcsipnado.'Dlrcctor inicrino da 2a sccfáo.¡19 do Fovorciro dc 1870. 

Dispcnsado. Idcni.... ' 9 dc Jauciro dc 1S71. 

Dcsipnado. : Idcm.¡,í do A?oslo do i87i. 

Dispcnsado.ildcm.•_•. l ; c Novombro do 1S<1 * 

Dc>ipnatlo. : Diroctor intcri:io da i:» sccjáo.9 dc Maio de 18/3. 

Promovido.Diroctor da 2a sccf.To.‘27 do Noveabro do iSi4. 


rr.iMcmos ornciAKS 


Luis Percira Sodrc. 


. Nomcado.■Addido dc ia classe c incuinbido do coa- 

sulado pcral c:n Franca. io dc Junho dc 1832. 

Rcmovido. Addido dc U classc, scrvindo de secrcia- 

. rio cm Roma.1} ‘ c Mar«o dc iS,^. 

¡Exom'ratio. Idcm.... i dc Jun .10 dc I83 j- 

'Nomcado.ISocrctario para a Au.ttria.28 de Julho do 1OT. 

Exonorado.’ldcm.... *' dc Marco dc 1842. 

Nomcado.SccroLario c cncarrcgado dc ncgocios ínto- | . 

rino na Russia...¡ ^ Fcvorciro dc Í8o0. 

RcmOvido .Sccrctario para os Estados-Unidos.I i cc Sctcmuro uc ISjI. 

Acrcdilado.Encarrcpado dc ncpocios intorino nos Es- ¡ _ 

: tados-Uni-Ios.I ' do Janciro dc ÍSj2. 

Exonorado.’E posto om disponibiüdadc activa.122 do Mar?o de 1S5-. f 

Nomoado. Oíliei.il .!•» pabinelc... 9 dc botombro do i&>+. 

Iilcm.. i° OÍTicial dc»U sccrctana.¡ 8 t.e Jjllio dc iSCo. 

! Dispcnsado.jDc oOicial do gabinctc.í 2 ? !u ^ 70 * 

iNoiíicado. 1 Idcm. 1 * *« do 1S79 - 


Podro Pinheiro Guimarács. 


I • 

Nomcado.Praticanto dota sccrotaria d’Estado.¡li Jc Junho do 1853. 

Ídcm.Sccrctario da comimssáo mixLi bra>i!cira ¡ . , JO -r 

I Promovido.I .. 110 Agosto dc ISj/ . 

Idcm . 2 o Oflieial. 19 ^ Fevcrciro dc IW>. 

ii” Lin . u, i’m.M-i* . . 3 dc Novcmbro do 18 ii. 

i_iDircctor inlcnno da 3 » seccao.. * uC Uu*.L.iro c.o ioí-. 


ildcm. 

DcMgnado.. 
Dispcnsado. 


. ii, OJicia*.. Juc.wcmorouoipii 

.iDircctor inlcrino da 3» sccíáo.¡ 1 uC Outujro 

. ¡ .; o do Janciro do Í57S. 


Joúo Lni: Kcating ... 


.-12 dc Junho dc iS5¡ 


Proniovido.... -2o OíDcial... » « 'weroin» mxo*,. 

.jgs** 1 d0f,bi,,<!10 .:::-\":::::::::::a»&sSStaJdíW. 

piSSSriiio.v.ís oiñiüí:: .'sf ? i B od i cl ^i 

Dispcnsaiió . Idem... ■ v v-■*; ■ dc Ss0tcnibro do 1S¿0 ' 

Nomcado.;Addido a missno csponal no Rio da Prata ¡ 

: c ... uuiUDro 


Diipcnsado.¡Adiiido á iníssáo cspccial. 3i do Margo dc i^/i . 

Dosígiudo.ÍDircctor inlcrino da 2a sccc-To.'.30 do AbriMc iS^!'' 

Dc<i":iado.¡Dircctor intcrino da ta sccíTo .I"í 1° M C% ' 0rC i ,r< i¿T 1 ^ 3 * 

. . 1 r 1 ni.n.iA. «■ nn iln ® i Ta _ 9 dc Maio do 1S73. 


■ 39 do Abril dc 1S72. 
¡2i dc Fcvorciro dc 15 
! 9 dc Maio do 1S73. 


Idcm . • ...".Dircctor intciino da 2‘ sccc.To. ■ ¿ <J C Maio Uo lo/J- 

íS::-V-.i“ “ Jl l “ ^ 30 1 i S SSSStsíf 

Dispcnsat.o.} cm. ii2 doNovcmbro dc 1879. 


iDosignado....Ildcin 
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COXTIXUAQAO DO QUADRO K. 4 


NOMEACüES, 
REMOCOES, ETC. 



DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


Li'íz Podro da SilraRosa. 


Nomoado.;Addido a osta soerotaria d'Estado.I 9 do Aposto do ISCl. 

Promovido......Amanucnsc. 30 doMaiodc Í8C3. 

Sorvio. Xo gabincio...Do i do Janciro a 12 do 

Maio do 18 Gj. 

Nomcado.Addido dc la elasso á miss.To cspocial nas 

Ropublicas Argcntina o Oricntal do Uru- 

guay.... 20 do Dczombro ilo 18G7. 

Idoni. Sccrctario... 4 do Julho do 1808. 

Dispcnsado.Do cxorcicio do socrclario. 31 do Dczoxnbro do 186S. 

Promovido. 2<» OOicial.23 do Alirál do!870. 

Dcsignado..Diroctor inlorino da 2* soc^To. 1 do Dozombro do 18872. 

Promovido..jlo official. 3 do Maio dc 1673, 

Disponsado... Dircctor intcrino da 2» sccí-To . 9 do Maio do 1873. 


Fredcrico doSouza Rcis Carva- j 

Iho. Nomcado.; Addido a csla sccrclaria d'Estado. 8 do Fcvorciro do ISoI. 

Idcm.... Pratican’c. 30 dc Dczombro dc 1832. 

Promovido. Amanuonsc. 17 do Outubrodo 1857. 

Idom. 2o Oíficial. ÍG de Maio dc 186S. 

Scrvio. Dircctor do sccráo. 13 do Janciro a 13 do Fc- 

. ‘ I vcreiro do 1879. 

Idcm.... Idcm. 12 do Marco a 13 dc Abril 

do 1879. 

Promovido. lo Oflicial. 13 do Novcmbro dc 1S79. 


Fcüciano Jos¿ da Costa. 


Nomcado. Praticanlc. 1 dc Agosto do 1837. 

Promovkdo. Amanuonso.119 dc Fcvorciro dc 1S39. 

Idcm.2o Oíficial.¡20 dc Maio do ISGS. 

Wcm. lo Oflicial.129 do Janoiro do 1881. 


SEGUNDOS OrFICIACS 


JoJo Gerinano Yicira dc Barros .. Nomcado. Addido a csia socreLiria d’Estado. 12 de Janciro dc 1SG3. 

Iucm.. .Praticaníc. 1G do Maio do ISGS. 

Promovido.¡ Amanucnsc. »9 do Maio de 1868. 

Idcm .¡2o Oíficial. 3 dc Novembro dc 1871. 


Antonio Folix Corrca dc McIIo j 

Janíor . Nomcado.Addido a csla sccrctaria d’Estado. 3 Jc Jullio do ISGi. 

■ 6¿SlV‘-V. Praticanto. 1G do Maio dc 1868. 

Promcv^o. Amanucnsc.¡29 dc Maio dc 186S. 

. -° Oflicial. 1G dc Fcvcrciro do 1S73. 


rredenco AíTon.o do Carvallio... .Nomcado...... Addido a csta sccrctaria d’Estado. K dc Janciro dc 1S67. 

PrnmVViV;. Praticanle. 1G dc Maio do ÍSGS. 

Promovmo. Amanucnsc.23 dc Outubro dc 1869. 

lGCm . -° Oflicial. 3 dc Maio dc 1873. 


Alfredo Carnciro do Aniaral. 


PmnovHÓ. Pralicanto. 1G <!c Maio dc 1868. 

Prom°>iJ°. . 1 do Julho do 1871). 

. “ Oflicial. 13 dc Novombro dc 1879. 


Josc Eornarde> Silva. 


Nomcado.. Praliranlc . 

Promovido.. Amanuonso. 

Idc, “. 2o Olficial.. 


19 do Julho do 1873. 

23 do Abril <lc 1873. 

28 do Scterabro do 1880. 


António Vieonlc do Anjrado .... Xomcado. Praticanlc. » d(! j. n(! ¡ r0 do 4S -, 

ífcü:::::;:.írs?.Mdt&wl!: 1 - 

. 0,,lCl íd. . .29 do Janoiro dc 1881. 
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CONTINÜAQAO DO QUADRO >\ 4 



someacGes, 
remocGes, étc. 



DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


AMAM'tNSEs 


Luiz CacUiio da Silva. 


Noinoado. Praticaulo.. 

Promovlúo.Amanucusc. 


r. do Junho do 1874.. 
j do Dozombro dc 1879. 


Luiz LcopolJo Fcrnandcs Pi- 
nliciro Junior. 


Nomeado.iPraticanic.. 

PromoviJo.I Amaiiucnso. 

l 


21 do Abiil do 1875. 

5 do Dozcmbro do 1879. 


Joíó Antonio <lc EspiiiheirO. 


Nomcado.'Praticanlc. 

Promovitlo. Amanucr.so. 


„ 21 dc Abril dc 1873. 

.. 27 dc Soícmbro dc 18S0. 


PRATICaNTCS 


Josó Alcxandrino dc Olivjira.. ..|Nocicado 


Praticar.tc. 


22 do Marjo dc ISSl. 


Quirino Auju.to daCuuhaDas- | 

... 


... Praticanlc. 


22 dc Mar$o dc 1S81. 


rcr.TLiao 

Francisco Sorvulo dc Moura... 


.. Ililcm...... 

iPromovido. 


. Ajudanlo do porlci ro 

. Portciro. 


21 dc Sclcmbio dc 1839. 
19 dc Fevorciro do 1S59. 


CONTISUÚS 


r.iuliuo Joíó Soarcs Pcrcira... 


Vonieado . Guarda da Alfandcj.a. 11 dc Novembro do 1861. 

** Exo'ncnuló.......!!!.!..■ Idcm.!. lidc Julho dc 1863. 

vóniciiio ■_j Itlcin. 1 dc Fovcrciro do ISCj. 

ESÍeíJV.'V ..."... Jwcin.21 do Jullio do 1S71. 

iNn*nr>n!o .'Conliiiuo dcsta sccretaria d’Estaio.19 de Jullio dc 1S#1. 

nSSído'::::::::. ! Aj. : daiitc do Portciro. 23dcDezcmbrodciS77. 

! " 1 


Joao Ycnlura P.odriguc ... 


... ÍNomcado.¡Corilir.uo 


4 dc Dczcnibro dc 1S7S. 


cor.asios 


Carlos Mauiicio da Siíva. 


'liicm. 

Ildcm. 


.ICorrcio da sccrctaria Jo Impcrio.17 dc Julho de 1830. ^ 

.iCorrcio dcsla scci'C.aria d'E*lado.. 3 dc Janciro do ISjO. 


Jo.-é Ai.lonio dc OÜvcira Lcitáo.. Idcm 


Rozondo da Conccifáo Sá Bar* I 

... 


Idcm 


. 1 Idem. 


19 dc Fcvcrciro dc 1S39. 


..I Sdc Outubro dc 1873. 


Sccrotaria d'Esía.lo dcs Ncgocios E^irangciro.*, 13 dc Jaaciro dc 1SS2. 


Baráo de Cabo Frio 









































enviados extraordixarios e mixistros plexipotenciarios 


NOMES DOS EMPREGADOS 


.nomeaqOes, 
remoqües, etc. 


CATUEGORIAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS DOS DECRETOS 


Conselheiro Viscondo do Ara- !. I I _ , , . , 

guava .!aot.o.iiIo .; Ail«li«lo dc 1« c a>.*c. Franra. 1 9 tlc Janciro do 1S3 j. 

¡Exoncrado.¡Mcm.Idcin..£0 dc Abril do 1S3G. 

'Nomcado.¡Coiisul jreral c Cl»(■a^^cgado , ¡ 


¡ dc iicfrocio?. inlorino.N:s;»o!c¿.27 de Sclcmbro do iS¿7 

ncrado.'SúincnLc dc c :ir>ul geral.'Idcisi.> G dc Juisho dc 1S30. 

inovido... E:iesirn*!».ido ile nPLv:.cio> of-. I 


Exo 

Proinovido..Esicarregado de negocio» cf-. 

j fcctiv,..¡Idcm.do Novcmbro dc 1851. 

RcmoviJo. Mciii .'Sardcnba.'1- do Junlio do 1S3¿. 

Idem..Iiicin. Russia. G do Fcvorciro do 1837. 

¡Idcm. : Kem.;Ues]>anha.I 9 dc Dczcmbro dc 1838. 

'Austria.• 7 dc.Maio dc 1839. 


Proinovido.¡Minislro rc>identc. 

Idom.'Enviado cxtraordinaiio c nii-! 

¡ aislro ;»lciii;iotcnciario.E>tados-Unido>. 

Rcaiovido.¡Idcm. Rcnublica Argcntina.... 

Eararrcgado da missílo cspc-! 

! cia'.. ^Conc’.uiu >ua inj»ú'i},Rcpnblica do Paraguay.. 

Idcai.!E¡:viado cxlraordinario cii¡i-¡ 

nistro ]dciii¡..otcnciario.... Saata Sc. 


9 do Marco do 1SG7. 
13 dc Abril do ÍS71. 

1 dc MarfO dc 1S73. 

10 de Junlio do 1S7-V. 


Con>clhciro Baráo dc Alhaa- _ ... 

dra.Nomcado.-Addido do la classc.¡ Franga.17 dc Marco dc 1S33. 

¡Exoncrado. ldcm.¡Idc::i.120 de Abnl dc 1S3G. 

Nomcafío.¡ Idcm...I Mcin.! ¿ dc Janciro dc 1S37. 

Rcmovido. Ucm, >crviudo úc >ccrctario.¡Roma c Sardcnha. S do Abril do 1S39. 

Prornoyido.¡Sccrclario.iRoma.¡22 dc Julho do. 1846. 

Rcmovido.ildeni. Najiolcs.j G dc Julho do 1830. 

Prouiovido..iEiicarregado de negocios. 'Dc 1 

j lS-íO áic 1S30 oxcrcou i:s- 
tcrinamcntc as funcfGcs dc 
cncarrcgadodc nogocios d¡s- 
rantcaJguns mczc*c::i cadal 

anno).¡Roma c Floronca.I 3 dc Novcmbro dc 1S51. 

IMinistro rc.sidc.jtc .jPiOina...10 dc Janeiro do ÍSGG. 




:Idcm. 

Rcmovido.., 
Promovido. 


Consclheiro Barlo dc Araujo 
Gondim. 


Ideiu. Russia. 

Eaviado exiraordinario c mi- 


nistro ]>Ici)i¡)Otcnciaiio_ 


10 dc Junho dc 1S7¿. 


Idcm. 13 dc Outubro dc 1S7¿: 


Nomcado.¡Atidido dc ja cla.sso.Iporlugal 

Promovido.jSccrclario. fScrviu dc cncar- ! 


Rcmovido. 


regado dc ncgorios dc 1 dcj 
Jujiho a 17 dcNovcinliro tle 
1831}.E>ladoá-Uiiido#.. 


23 


dc Agosto dc 1S+3. 


Secrctario. (Scrviu dconcar-- 
regado dc negocios dc ¿ de'- 
Maio a 20 tle Outubro dcl 
1S37 c dc 12 de Maio a 13 

dc Outubro de I83S.¡Prnsaia, CidadcsIIansca- 

j ticas, Ilannovcr.Oldcn- 
¡ l'urgo, Mcchlcnliurgo 
I Scbverin c Mccklcn- 


2¿ dc Novcmbro do ÍSVS. 


, ■ Jiurgo Slrelilz 

I J romov¡Jo. Encarrogado de ncprocios.... ¡ Cliilo.' 

Rcmovido.IMcni...'... 

Promovido.:Minislro rcsideatc.... 

Rcmovido. Idc;n.. 


1 dc Setcmhro do 1S51. 
dc Maio dc 1839. 
de N'ovcrabro tlo iSGl 
do Margo dc 1SG7. 


Promovido..., 


|lle>|ianiia. 20 

...'Au.-lria.¡ 9 

...¡Roi'Lblica Oricnial doj 

j,. . , .. . . ■ Úruguay. : 22 de Fcvcrciro do 1SG3 

. :b:iyiatIo cvlrnordinano c nu- ¡ i 

¡ nisiro iilciiijiolcnciario-Rc¡iulilica do Parnguay..¡19 


Rcmovido... .¡Ide::i. 




. „ dc Sclcmbio dc 1S73. 
Itojiublica Argcnliaa.... ¡ 3 dc Agoslo dc 1874- 
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ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLEXIPOTENCIARIOS 


NOMES DOS EMPRECADOS • MMEAQuES, 

IREMOQuES, ETC. 


CATIIECORIAS 


TAIZES EM QL’E 


FOIIAM ACREDITADOS! 


: DATAS DOS DECRETOS 


Consolbciro Darüo do Ari- 
nos.*.. 


Nomcado. Aildiilo i!c 1» classc. iPorl 

tlcspaelio dc 21 dc Marcoj 
ilc ÍSÓI foi Iransfcriilo p:ifa¡ 

! a lc£a(ño cm Titrim, c pclo: 
ilo 13 dc Marfo dc 1 Sj¿¡ 
íicou sorvimlo bómcntc cm! 

Koma c Toscaua.:Roma, Toscana, Sardo- 

„ , . ... i nlia c Parma.¡23 do Janciro dc 15¿7. 

Mandado.^crvir iinicamciilc. ; Roma.!2G do Abril dc ÍS32. 

Promovido.¡Sccrclario. : Confederaf iío Ariicntina 

i o Estado do Bucnos-! 

_ ., ¡ ! Ayrcs.• 3 de Margo do 1833. 

Reinovido.'Idcm. Rcpublica Oriontal do¡ 

_ ! Uruíjuay.¡31 dc Janoiro dc 1837. 

Promoyido.¡Enearrcgado dc ncgoeioi_ Duas Sicilias.I 9 dc Dczcmbro dc 183S. 

Rcmovido....jldcm. Diuamarca, Succia o No* - 

i 1 rucga.! 3 dc Novcmbro do 1839. 

Idcni.üdcrn..;Italia..130 do Maio do 1SG3. 

Promovido.MiuisLro rcsidcnto. Kcpublica Oriculal do' 

I Uruguay. G dc Abril dc 1863. 

Exoncrado. Idcin.. IJcm.j 18 do Janciro dc 1SG7. 

Norneado.lEnv'.ado cxlraordiuario c mi- ¡ 

¡ nistro plcnipo'.onciario.... Missfío cspccial noPrata.! 18 dc Janeiro dc 1S57. 

¡Rcmovído.Idcm. Dclpica..•.¡22 do Fcvcrciro dc 18GS. 

l Nomcado.¡Arbitro das.! Rcclamafúcs franco-amc- 

\ í i ricanas cm Yfashing-| 

| ¡ ] toa.:.23dcAgosto dclSSO. 


Consclhciro BarÜo do Car- . ! 

valho Borgcs.. Nomcado.ÍAddido iic i* ciaS'C..Ropablica do Paraguav.. 1 9 do Novcaibro dc ISiS. 

Rcmovido.■Idem. (Scrviu dc oncarregadoj 

dc ncgocios dc S dc Dczcm-| 
bro dc 1833 a 31 dc Janciro: 

dc 1831).-Rcpublica Oriontal do 

¡ Ürupuay.!l3 do Junho dolS32. 

PromoviJo.Sccrctario.-Rc;n:blica Oricntal do! 

! I ¡ Uruguay.12 dc Janciro dc 1S3*. 

INomcado tamlicm.;C. da Junta do C. P.>Idcn¡.....*.30 dcMaio dc 1831. 

;Exonerado.jldem. ! Idcm.29 doSctcmbro dc 1S3G. 

iRcmovido.jSccrctario. (Scrviu dc oncar-- 

¡ rcgad^ dc negocios dc 1 dcl 
: Sctcmbro de I83S a 3 dc, 

¡ Oulubro dc 1839).¡Estados-Unidos.31 dc Janciro do 1S37. 

Promovido. 1 Encarrcgado dc ncgocios.... 1 Vcnczuda, Nova tirauada; 

¡ : cEquador. 9 dc Maio dc 1839. 

jRcmovido.¡Idcm.. v .¡Ropublica doParagtiay.. 19 dc Janciro dc ISGI. 

i Exoncrado.:E posto c:u disponibilidadc. |. 8 dc Maio dc 1SG2. 

jÑotncado.'Euearrogado dc ncgorios.... Kcptiblica do Chilc.13 do Agosto dc 1SG2. 

¡Kcmovido.Mdcin.'Kcptiblica daBolivia_3L dcMaio do 1863. 

¡E^onorado.E posto cm disponibilidailc. . 1 23 dc Sotembro dc 1S66. 

Proinovido.I.Minislro rcsidcntc...........Kcpublica Argcntina—113 do Maio dc 1S67. 

■Idcm.¡Euviado cxtraordinario c ini-! 1 

j i nistro plcuipolcnciario.... jEslados-Unidos.115 dc Abrii dc 1871. 


lRcmovido....:.../Idcm.¡Auslria-IInngria..22dc Junho dc 1S81. 


Consclbciro Baráodc Javary. ¡Nomcado.Vddido de la dasse.¡Grast-Bro'.anha. S dc Junlto dc 1819. 

! Proniovido.Sccrctario. (Scrviu e«mo cn- 

carrcgado do ncgocios intc-! 
rino do 22 dc At»ril ilo 1S31¡ 

a3 dc Janciro dc 1S32)....¡Franca.. 23 do Fcvcmbro do 1S31. 

Romovido.¡ Secretario.. tiran-Brctanha. 11 dc Agosto do 1831. 

Idem.: Idcin.- Franca.. 3 dc MarfO do 1S33. 

Promovido. 1 Encarrcgado dc ncgocios.. . Nos Rcinos do Baviera, 

i ¡ Wurtcmborg, Crño-Du- 

| eado do Badcn, Hcssc 
¡ Eicitoral, Hossc tiráo- 
Ducai o Confcdorafüo 

Suissa. 31 do Janciro dc 1837. 


¡Removido. 1 Iilciu.¡Rcjmblica Oricnlal do¡ 

■ í . I Urnguay.¡ 8 do Xoycmbro do 1S62. 

[Promovido.¡Ministro rCíiJonlo.Idcm.¡30 do Maio dc 1863. 

jRomovido. Idcm.. Ilalia.I G do Abril do JS63. 

Promovido....¡Enviado cxtraordinarin c mi-! ! 

I ! nistro pIciiipolc::ciaiio.... Idcm.. ¡30 do Dozombro do 1873. 


E 3 


I 


l 
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ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS 


I % 49 

SOMES 1)05 EMPREGADOS 

•REMOCüES, ETC. 


CATIIEGOIUAS 


PAI2ES EM QVE 
FORAM ACREDITADOS 


DAT.'S DüS DECRETOS 


Conseiíieiro Darüo dc Jai:rú.. ‘ Nomcaüo.AiMMo i!c la classo.j.Vnstria. —3 <1 o Solcmbro do 1SD0. 


jNonicaJ:) lambcai. 

¡ Promoviilo. 

¡Rcmoviiio. 

¡ Pronioviilo. 

¡Uemoviwü. 

■ Iiicm. 


Promoviilo.. 

iRemoviJo... 

¡ Pos:o. 

iRcinoviilo... 

Promovido.. 


! Iilcm. rrussia. 12 

ISccrctano. Coüfcilcrafrio Argonlina. U 

! Idc:n.ICran-Ih'ctaiiha. 1 3 

¡lincarrcgado dc ncgocios....•Sardcnha.; C 

|Idcm...¡.'Ucpulilica Oricntnl ilo• 

! Uriipiiay. 13 

Iilcm. Bavicra , ’ Wurtcmncr-’. ¡ 

(iriTo Dncado doBailc, 1 
Ilcsso Elcitoral, Hc>>ci 
Grño-Ducal c Confcdo- 

■ # t rafáo Stiiss. 8 

¡; Miui>tro rcsidcntc.Co:ifedcra;üo Argcnlina. •“ 

! Iiloin. Parngyay. ¿ 

|Em cominissiTo.jNcsta có’rte. 1 1 

j.Mini.-tro residtfate.;Russia.¡23 

■ Eiiviado cxtraonlinario c mi-! j 

nislro plcnijiotenciario.... .Prussia.¡12 


dc Dozoinbro dc ISoi. 
i!c Apo.ilo do 1833. 
ilc Marfo <lc 1833. 
dc Fovcrciro dc 1S3T. 

dc Agosto (lc ISG2. 


i!o Novcmbro do 1SG2 
dc Marfo dc 1S!»¿. 
ilo Agoslo do ISGi. 

Jc Aüril dc 1SG3. 
dc Junlio dc ISGG. 

dc Oululiro dc 1SG7. 


Consclbciro BarÁo doPcacdo. NomcaJo 


;Kc:novi,!o. 

.EnviaJo. 

Exoaerado.... 

Posio. 

NomcaJo. 

EncarrcgaJo... 


I . 

lEnyiadocxlra-vrdinario c mi-! 

I nisiro plcaijiotenciario_;Es!adns-Ui:ido>... 

• Llcin. ; . Gran-Brclanba .. 

Ei:i mis>ño cspociai.‘Fran;a. 

, Enyiado cxtraordiuario c nii-! 

liisiro plcaipotcnciario_¡Gran-Brctaaba... 

, Em dispoiübiíiilade.I. 

■'Enyiado cxlraordinarioc mi-¡ 

. nistro plcnijiotcnciario...,! Gran-Brctanlia... 

, ,Dc uma missao cspccial.jSaula So.. 

.Conciuiu a sua u.is>.\o cspc-| 

cial.Idc:n. 


..'1S ,lc Novcmbro do 1S3I. 

.! i dc Maio dc 1S33. 

.: G do Abril do 1SG3. 

.¡12 ,lc Outnbro do 1SG7. 

.¡ * dc Novcmbro dc ISGS. 

■ 

.; ó dc Abril dc 1S73. 

.! 3 dc Agos'.o dc 1S73. 


3 dtf Fcvcrciro do 1S7A. 


Consolhciro BarSo dc Agaiarj 
do Andrada.¡Nomcado 


jPromovido. 


Rcmovido. 


'Promovido. 

■ 

■Removido. 

Promovido. 

Rcmoviilo. 


,Addi(lo (iclaclasso. (Scniu 
; dc sccrctario dc 21 dc Sc- 
; tcinbro do 1S32 a 20 do Dc- 
¡ zcmbro dc 1S33 o dc G dc 
! Agoslo a 39 de Sctcmbro 

dc 183¿i. 

Secrciario. (Scrviu dc oñcár- 
rcgado do ncgocios do 1 dc 
Agosto de 1S33 a 29 dc Maio 

dc 1S3G). 

¡Sccrctario. (Scrvin dc cncar- 
rcgado dc ncgocios do 31 dc 
Julho a 20 d’c Sctcmbro dc 
1S37 c dc 3 dc Fcvcrciro a 

¡ 4 de.Marfo do 1S3S). 

Encarrcgado do ncgocios.... 

i 

¡Idcm.. 

iMinUtro rcsidonto... 

! Idcm.. 


Es'.ados-Unidos. 22 do Marro dtf 1S32. 


Idcm.¡2i ,!c Fevcrciro dc 1S33. 


jProsnovido.. 

¡Rcmovido.. 

Idcm.. 


jEnyiado C'íraordinario o mi- 
nistro plcnipolcnciario.... 

'Idcm. 

.Idcm. 


Gran-Brct.mba. ! 3I 

Vanczucla c Nova Gra-‘ 

nada.: 9 

Jtepublica do Chilc.¡2G 

Idcm.:21 

Rcpublica Oricntal do! 
Uruguav.; 19 

Idcm.¡23 

Austria-Ilungria.¡27 

Portugal.: 22 


dc Janciro dc 1S37. 

do Outubro dc 1SG3. 
dc Dczcmbro do ÍSGG. 
dc Dczcmbro dc 1871. 

dc Sctcmbro dc 1873. 

dc Novcmbro <!c JS7». 
dc Julho dc 1$7S. 
do Juaho do ÍSSI. 


Consclhciro Fclippo Lopcs 
Nclío. Nomcado 


i Nomcado.¡Enyiado cxtraordinario c mi- j 

; nistro jilcnijiotcuciario cm j 

■ missiío cspccial. Rcpuldica (la Bolivia.... 29 dc SolCTiibro dc ÍSGG. 

;Kxonorado.Idcm... Idcm. Ouiubro dc ISGS. 

;NomcaJo.. Enyiado cxtraordinario c mi- 

¡ nistro plcnijiotcnciario.... Rojmblica Oricntal do 


íRcmovido.¡Ldcm. 


I Uruguay.... 27 do Julho dc 1878. 

.¡Estados-Uuidos daAmc-: 

1 rica.¡22 de Junho do 1881. 































































EXVIAD05 EXTRAORDINARIOS E MIXISTROS PLENIPOTENGIARIOS 



NOMES DOS EMPREGADOS ; N0ME j v C^ Eí? > CATHEGORIAS PAIZES EM QUE | DATAS D q S decRETOS 

¡PiEMOQuES, ETC/ FORaM ACREDITADOS ■ 


Loono’. Marliniano Qc Alcn- 

.. 


Mamlado.Scrvir. Ncsta spcrctana. S do MarfO do 1854. 

Nomcado. Addido do 1» cia so. Ropublica Úricnlal do 

Uruguay... 18 do Marco do 1854. 

Idcm. Auditor do pucrra. Idcm.. ...*. 12 dc Junho d(M834. 

nispousado,....... Idcin.. Idcm.Outubro do ISjo. 

Removido.Addido do la classc scrviudo 

dc sccrctario. Aaslria-HunKria. 2 dc Maio dc 185G. 

Promoviilo. Sccrc'.ario.Confcie.-affio Argcntina. 12 do FcYcrciro Jel85/. 

Encarrcgado.Da lcgacao intorinamenlc por 

dcspacho dc... 1 de Dczcmbro do 1853. 

Vciu á córtc.Em comniiisao rcsonratla...25 dc Dczcmbro do 1850. 

Rcmovido.Sccrctario . listailos-Unidon.! 5 Uc ALril do 18G1. 


Exoncrado .E posto oin di^onibilidadc 

nctiva.30 do Maio de 1863. 

Mandado.Scrvir dc dicárrcsádo dc nc- ' _ . 

gocios íntcnuo. RcpuMica dc ^ cnczucla. 6 gc Aurii üc Iíwj. 

Rcmovido.Sccrctario. Prussia. 9 dc.Marfodc 18G/. 

Exonorado. E posto om disponibilidadc , lor - 

Promovido. Encarrcgado de ncgocios.... Rcpublica do Vonczucla. 11 dc Marro do 18/2. 

Rcmoviilo.litcm. Rciiublica daBolivia.... 3 >¡c 

Promovido. Miaistrorosidontc.Idcm.■.-1 deMaio lc 18/+. 

lilcm.lEnviado oxtraordinario o mi- | 

I uistro plcnipolcnciaric.'... Republica Oricnlal do- / 

| 1 Uruguay.22 dc Junao de 1S$1. 


Condo do Villcncuvc...., 


Noraoado.Addirfo dc U classc.E>tadcs-Unidos.... ' dc Dczcmbro dc ISoj. 

íScrviu do sccrctario dc 2 do 
Maio a 30 do Junho dc 

fj c oT ido ‘*”:*‘“ idim^ 0 . 1 !?. 1 . 1 . . C ÍT.:: *.:::::: FííncaT?!?:::::::::: 3 s dc J S?dc°isi!* 

Proinovido*.Soerctario (Sorviu do oncar- 

rogado do nogocios do 4 dc 
Junhoai do Outabro dc ' 

1864, c do 1° dc Julho a U 
dc Outubro do 1SJ5. o do 

.Mbr^ríscfil 11 Pruííáa.30 d» Maio do I8ÍJ. 

: I( l cm .jEiicarrcgado dc'ñogociós.... ConfodcrafáoSuissa.j 3 dc Oulubro dc 1800. 

AO b r C Í U . d °... t f. , '. , :¡^ rcinos da.Bavicra. Vurtcuibcrg e 


Griío-Ducados do líadoi 
c dc Ilcsso Darmsladt.. 


2 do Julho do 1SG7. 


Promovido.¡Ministro rcsidoatc.,......... Ucssc Darmsladt. U dc Ouiubro dc.1871. 

Exonorado.‘E posto cm dispombilidado. üc ADru 

Conimissionado.... Pcla sccrctaria da agncul- I 

tura fdo varios csludos rc- 

SÜT? t ¿SJ?* 50 Uni “ .I.2i do Novcmbro do 1877 

versal do ..^ ¿ Novcmbro do 1878 

'Dispcnsado.Dossa .... 

!Somcado.'¡Enviado oxtraordinarxo cini- Outubro dc ÍSSI. 

i | ni>lro plcmpotcnciano.... Bcigica. u w w 
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MIXISTROS RESIDEXTES 


SWIES DOS EMPniXADOS xomk -'C'JES, 

UEMOQúES, ETC. 


CATJIEGOrJAS 


rCHL\M r '.\CUEDITAUOS BaTaS D0S MCRETOS 



Nomcailo.Vdiliilo <Ie 1 ! ‘ rlas>e. Gran-BrcLanha.2G do Marfo ilc 1 Sj2. 

PronsoviilO. Sccrülario. (Scrviu do encar- 

rcísulo <le negocins <!c. l.“ 
do Onlnlvro do ÍSÓS a 13 tlc 

Ahril t!c 1S59). Auslrin-Hnngria.27 doMarro dc 1837. 

Mom.Encarrcpatlo tíc ncgocios— Jlopuhlica do Paraguay.. 30 dc Maió dc 1803. 

Exonerado.. E posto em di.sponÜiilidaile 

acliva.*. 

Mandado.Scrvir como cacarrcgado dc 

ne;'Ocios.Hospanlia. 9 dc Marro do 1SG7.* 

Promuvido. MinMro rc.'ideate. Idcm. .» dc <)utubro dc 1S7-1. 


Nomeado.AtldiJo dc 1=' cla^o. 


Rcinovido. 

Idcin. 

Itlem. 

Exoncratlo.... 

Nomcado. 

Komovido. 


Promovido. 


rdcm... 

Kcmovido.... 

Mamlado. 

Exoncrado.... 
Mandado. 


Exoncrado.. 

Promo'ido. 

Iiicu'.nlddo.. 

NomcaJo.. 


. 'ldcin. 

. j Iilcni. 

.¡Idcin. 

. IJcm. 

. Mciii. 

. Idcm. (Scrvin dc cncarrcgado 
.dc ncgoeios dc.sdcSctciiihro 
dc IS'33 alé Fcverciro dc 

1857). 

. Secrctário c:n missüo cspccial. 
(Scrviu dc encarrc;'ado dc 
ncgocios intcrino dcsdc 11 
tlc Oulu'.iro dc ÍSGS al¿ 23 

dcMarro dc 1871). 

. Encarrcgado »Ic negoeios_ 

.. Itlcin.’.. 

.. Scrvir. 

.. Encarrcgado Jc ncgocios_ 

. Sorvir tlc cncarrcgado t!c nc- 


Vcnczncla. Nova Gra 

iiada c Equatlor. 

Gran-líreianlia. 

Fianra.. 

Gran-Brctanlia. 

ldcni. 

Prussia. 


L'OClOS. 


E posto ctn Jispouibilidadc.. 

Ministro rcsidcnic.. 

I)c uma coinmissíío á. 

Enviado cxtraordinario e mi- 
nisiro plonipolcaciario cm 
uii-.'üo cspccia! á. 


Rassia. 


Rcpulilica da Bolivia_ 

Mcm. 

RcpuMica t!o Equador.. 
Rcpubliea do Paraguay. 
Rcpublica do Equador*.. 

Rcpublica Oricnlal do 
Uruguav. 


Ropublica do Paragiiav . 
Europa.’... 


Ciúna. 


Nomcauo. 

Tcrmiaon. 
Nomcado . 


Promovido. 

Rcaiovido. 


Mandado 


Promovido. 

Romovido.. 


Promovido.. 


Atldido dc 1;> c!a-sc á missao 

c«(ccia!.Rcpublicas do Paciíico.. 25 de l'cvorciro do 1S31. 

A JiussSo cspccial. Idem.23 dc Jullio dc 1832. 

Atldido dc l a classc.Rcpublica doPcrú.1¿ Jc Janciro dc IS33. 

(icrvii; dc sccrclario ric 27 dc 
Jaaciro a 13 dc Dczcmbro 
dc 1S38. c dcsta dala atc 2¿ 
dc Dczcniliro tlc 1S39 como 

' cncarrcgado dc ncgocios.) 

Sccrciítrio................... Rcpuluica da Bolivia... 7 t!o Maio dc 1S39, 

.-.Rcpublica do Pcrú. S dc Fcvcrciro dc ISGl, 

(Scrviu de cncarrcgado dc 
ncgocios dcsdc 21 tlc Marro 
tlo 18G2 alc 3 Jc Outubro 
dc 18G3.) 

(Mandado como socrctario Ja 
inissftO cspecial <!o Sr. con- 
sclheiro Lopcs Nctto á Bo- 
livia. cin 20 do Novembro 
dc ISGG, vinJo d’alii á CGrlo 
cm 31 dc MarfO dc 1S7G. 
rcgrcssou jiara scu poslo 
cin 25 dc Junho Jo mcsmo 
amio.) 

(Scrviu ílc sccroiarionoPcrú, 

Chilc o Eijuador cm Agosto 
dc ISG7.) 

Agcnic coiiRdcncial.Mcin. 31 do Jullio dc ÍSGS. 

\.Con.>crvou-sc nosla conunis- 
sáo alc Janciro dc 1870.‘i 

Encarrc?ado dc ncgocios...: Rcjmblica do Chilc. 19 dc Scicmbro dc 1873. 

íticm .. ... iRcpublica dc Vcnczucla. 8 dc Novcmbro dc 1S7G 

tProTisonumcnlo noiCluIc.'i 

Minislro rcsidcnic...¡Rcpablica da Bolivia... 22 dc Junlio dc ISSl. 
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ENCA.RREGADOS DE NEGOCIOS 


XOJIES DOS E3IPREG.VD0S >’OMEAQuE$, 

UEMOQuES, ETCU 


CATIIECORI.VS 


PAI7.ES em que dataS DECRETOS 

FOR.VM ACREDITADOS 


Uc Maio cíc 1S3D. 


Julio Hor.riquo do llollo o , 

Alvim...Momcado..Vilüitio Uc I» cias.ác,». Rcpabhca Oriontal do 

t’ruguay... 

(Scrviu dcsccrclario do 7 de 
Sctcmhro dc a Dczcm» 
bro de ISC3; c dc cncarrc- 
gado dc nc?ocíos de 21 de 
Sctcmbro a 22 deSovcmbro 
' dc 1SC3.) 

Mandado.Sertir na...Confcdcrajáo Argcntina. 




Idcai..Scnwna.. Rcpuldlca Oricntal do 

'Dmgiu o coiwulado gcral Lruguay..--.. 

cm Monicvidúo no* mczcs 
<íe A'ovombro c Dcacrabro 
- dc 1S63.) 

Promovido. Sccrcíario..... Idcra. 

(Scrviu dc cncarrcgaüo dc 
ncgacios dcsdo S de Fevo- 
reiro dc 1867 até 31 dc 
Mar^o tlc iSC$.) 

Rcmovido... Sccrctario... Porlusal .. 

(berviu .dc cncarrcgado dc 
ncsocios dcsdo 7 dcAbriI 
alDdcMaío do 1572.) ^ 

Promovido. .... Encarrcgado do ncgocios—. Rcpublica dc Colombia.. 

Exoncrado.£ l«blo cu« dispoiübilidadc.. .. . 

Mandado.Scrvjr¡Rcii.iolica uo ircru..*... 


Rcmovido.. 


Do Sctcmbro de ISC* a 
Mnio dc 1863. 

1S dcMaio do IS63. 


2S dc Xovembro do 1S63. 


9 dc Maio dc 1S6S. 


19 do Sctcmbro de 1873. 
3 dc .Maio do 1876. 

23 dc .Mar$o dc 1S7S. 


B. F. Torrcáo dc Darros... Xoncado......... AddiJo dc U clai$c.. |aado>-UmJo«.........¡l4 do Fcvercíro dc ISo^. 

Idcra............. ídcni....................... Estado-i-Ü nidos......... 2S do Ju.ho de 1$G»>« 

Promovido..:.Sccroterio.20 doMaio (ic ISOS. 

ft":;:;::::: 82::::::::::::::::::::*:: S^áSS^:::» * 

(Scrviu do cncarrcgado dc 
negodosde 17 dciunho até 
2‘J dc Outubro dc 1871.) 
ídem dcsdc 13 de Junho dc 
4LST0 ^ 

Promovído.. Encarrégado dcnegocios.Rcpublíca dc Ycnczucla. 3 dc Fcs-crciro do ÍSSI. 


J P YferneckR. deAguiar. Xomcado......... Addido de la clas?c......... Austria-Hungria..., 

j. x. nciucuwxi. -v iServiu de sccretarxo ue íj 

Outnbro <ie 1S3S a 23 dc 
Abril de 1S39; dc i*2 de 
Abril de iSCl a 21 dc Maio 
dc 1S67: dc cncarrcgado dc 
nesocio» dc 22 desté mcz a 
i de 3ulbo dc 1S37; dosc- 
crctario do 2 a 16 do mcsmo 
mcr. c ,nnno; de cnc.irre- 
cado dc nepocios dc 17 dc 
Jülbo dc 1867 a23 dc Junho 
dc 1S6S.) 

Promovido.- Secretario....**;;**;;-*'*;• msM.....*. . 

(Semu do cncarrcgado de 
ncgocíOs de 6 dc Juiho a 3ü 
de Agosto de 1S73.) ... 

ij ein ...Encarrcgado do negocios.... Rcpaoaca co Cbilc. 


19 dc Agosto dc 1S37. 


IJem... 


19 dc Janlxo dc 1872. 


22 dc Junho dc ISSl. 




Marcos Antonio dc Araujo o - . , ab .j hos dcsta»........ Socrclaria do Estado.... 23 do .Maio dc ISSG- 

AbrC ".PromoTÍilo. AjUiüo do la . ;;;;; 9 do Morfo do«6j. 

Xomcado. Socrotanoaoarin.ro .14 doSotombro do 1872. 


Dispcnsado.. _ . ■ ... ... — 

rr9 i’Scrviu c.c oncarrcgado de 

ncgoci*» dc 2 dc Junho a 9 
%» de Outubro do 1S74. c de 
10 do Jullio a 13 do Sctem- 
bro de 1S7S o do 13 de Juiho 

a 12 do Setcmbre do ;S79.) Onluliro do <SS1 

I(Jcni> .....ÍEucarregado de nagocios.,..lidcm.... b co Uulujro do -»i, 


_-- Idcm.ü üc SctomDro no « 

: ,***» . *-* 1874 - 
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SECRETARIOS 


NOMES DOS EMPRECADOS ‘ N0 MEa CuES, 

REMOCuES, ETC. 


catiiegorias 


¡ PAIZES EM QUE 
! FORAM ACREDITADOS 


DATASDOS DECRETOS 


Jo5o Artliur dc Souza Corrca. Nomcado.... 

Romoviilo.... 
.Idcrn. 


i Promovido 


Ad«lii!o do l:» cíassc. firan-B.-otanha. 

Itlcru.■ 1‘ranf.a. 

Idcm. .. ¡Gran-Brotanlia. 

;Scrvm do scrroiano do 8 dc 
Novcmbro do 18G7 ató 551 
()o Junho do ÍSGS o dc 5 do 
Aposto do 1871 alti 4 dcj 
Maio do 1873.1 

Seciclario.... ’ijcm. 

iServiu _ dc cncarrc{:aJo dc ¡ 
ncpocios do 10 do Ajjosto! 
do 1873 atú 3 do Fcverciro 
dc 187«, do 7 du Aposto a 
31 dc Dczcmbro de 1873, dc 
15 dc Apostc a 25 dc Sc- 
ícinbro dc 1S7G, do 21 dc 
Julho a 5 do úutubro dc 
1S77 o de 8 do JulhoalO' 
dc Sctcmbro dc 1878.) i 


18 do Junho do 1859. 
30 do Maio do 1SG3. 

9 dc Marjo do 1SG7. 


3 dc Abril dc 1873. 


Luiz Augasto do Padua 

Flcurv.jMandado. 

i Nomcado. 


Promovido. 
Mandado.. 


Soryir ncsta..'Sccrctaria do E.stado.... G dcSctcmbro do 1802. 

Auunlo dc U classc. Estados-Unidos.30 do Maio do 1SG3. 

'.Scrviu do oncarrcgado do 
ncgocioá dc 28 dc Abril a 
27 do Maio dc 1SG4 o do 1$> 
dc Apcsto a 2+ dc Dczcmbro 
^dc 18G7.) 

j'Sorviu dc socro'ario dc 29-' 

< dc Janciro a 2S dc Abril dc i 
i 1SG«; dc 27 dc Maio dcl 
1834 a 21 dc Sctcinbro dc! 

1853; dc 29 dc Úutubro dei 
1SG5 a 25 do Novcmbro dc 
lSGG;do 23 do Jauciro a 3¡ 
dc Julho dc 1SG7 ; dc 2» do! 

Dczcmbro do mcsmo anno 
al¿ 14 dc MarfO do 1SG9; 
do i dc Julho do incsmo 
aano até 12 dc NovoinbrO| 
dclS70: sorviu dc cnear- 
rcgado de ncgoeios dc 13 
do Novcmbro dostc anno 

até 30 dc Sctcmbro dc 1871; ¡ 

scrviu do socrctario de 13 
dc Novcmbro dc 1S71 alc 
30 dc Marfo dc 1873.) í 

Sccrctario........'Rcpublica Argcntina.... 27 do Novcmbro dc 1S72. 

borvir na r.nssao cspccial— Rcpublica do Paraguav.. 29 dc Agosto dc 1873. 
(Scrviu dc cncarrcgado de * 

ncgocios do 20 do Sctembro 
ate 22 dc Outubro dc 1873 
c dosdo 1 do JuIIio do 1873 
até 31 dc Dczcmbro dc 187G 
na Rcpublica Argcntina.) 


i 

Joáo Vicira do Carvalho....¡Nomcado.., 

Rcmovido... 


Promovido. 

Rcmovido.. 


! 1 

■ Ad,lido dtí 1:1 classc.'....ÍPcrú, Cliilc c Equador... 30 do Maio do 1863. 

. idcm...... . Franja. 7 do Julho dc 1864. 

(bcrviu do sccrctano dcsde 7 
dcJuIho do 1S70 até8dc 
j Abril dol¿71.) 

..SecrcLario.Repubiica do Pcrú. 19 do Sctcmbro do 1873. 

’¡ ldcm . Italia. 22 do Junbo dc 1875. 


Alfrodo Sorgio Tcixcira dc| 

Mawdo.¡Nomcado 


Rcmovido. 


Addido de la classc.Russia.. 

(Scrviu _ ue cncarrcgado dc 
ucgocios dc 4 do Dczcmbro 
dc 18GÍ a 31 de Maio dc 
1855.) ' ¡ 

Addido de la classc.Prussia. 

(Scrviu do secrctario dc 14 
dc Outubro do 18GG alé 
4 do Fovcroiro do 18C7 o do 
9 do Abril dcsto anno até 
2S do Julho dc 18GS, c cu- 
mulativamonto do oncarre- 
gado do ncgocíos do G do 
Jnnjio a 18 do Outubro do 
1867 o do 31 do Marco a 14 
do Abríl do ISGS.) 


2 dc Oatubro do 18G4. 


■ 31 dc Julho do 18G5. 
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continuaqao dos secretarios 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEACÚES, 
REMOCÚES, ETC. 


CATHEGORIAS 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS DOS DECRETOS 


¡Mandado.. 

Promovido. 


ManJado. 


Idcm 


Rcmovido. 


Ildcrn. 


RemoviJo. 


Servir na.jltalia.. 

Socro'.ario...IRcpublica do Vonczuola. 

(Sorviu do oncarrcgado do, 
ncgocios (Ic 5 dc Abril a¿0¡ 
do Agoa'.o do i$72.) ¡ 

Scrvir como socrctario.Repullica do Paraguav. 

(Sorviu c!o cncarrcgado dc: 
ucgocio. do 10 do Fovcrciro'- 
a 1 dc Maio do 1873.) ¡ 

¡¿crvir Jc cncarrcgado do RC-¡ 

gocios.'Rcpublica Argontina.... 

■ Scrviu alé á7 do Agosto dc 
' 1873.) 

Sccrclario. Portugai.. 

^crviu do cncarrcgado dc'¡ 
ncgocio» do 23 Jo Maio atc 
3(J dc Sctciubro dc 187-1.) 

Socrclario. Bclgica. 

(Scrviu dc cncarrcgado do 
ncgocios dc 17 do Agosto a 
7 Jc Sctcmbro de 1877.) 

Sccrctario. Franca. 


5 do Abril do 1SG9. 
28 do Junho do 1871. 


16 dc Julho do 1S72. 


2 dc Junho do 1S73. 


19 do Sotombro dc 1873. 


3 do Maio do 1876. 


26 dc Novombro dc 1S76. 


Josó Gurgol do Amaral Ya-j 
lcntc.'Nomoado.... 


27 do Janciro do 1S69. 


3 do Fcvorciro do 1S72. 
19 do Sclcmbro do 1S73. 


.ViVii’n iV classe . I Republica da Bolivia.... 

.;Sv¡do.::::::::¡ÍJom..'.'..:.:..:iRcpu¡i¡ica doParai;aa^.¡¡í do Janhodo¡871 

lUem I idcin.'Rcpublica Oncntal do 1 

. .I | Uruguav. 

¡Promovido.!sc:rolario.. |Rcpu'jüea' do Parapuay. 

i ¡(Scrviu do cncarrcgado. doi 

nogocios dc 20 dc Outubrol 
atc 6 dc Dczcmbro dc 1873; I 
continuou a scrvir atc 26¡ 
dc Agosto dc 1S7-Í-.) 

Sccrctaiio. 


¡Rcraovido 




(Scrviu cc oncarrcgado Uc 
nccocios dc 13 do Janciro 
a 22 dc Abril dc 1S7C.) 

Mandado.Scrvir dc cncarrcgado do nc- 

gocios íntcnno. 

Rcmovido .Sccroiario. 


Renublica Oricntat do 
Uruguay.. 


Rcpublica dc Vcnezucla. 
EstaJos-Unidos daAme- 


rica. 


21 dc Maio dc 1874. 

30 dc Outnbro do 1877. 
25 do Fevcroiro do ISSl. 


Francisco Rcgis dc Olivcira.. .Nomcado.Íi^tí'Ü.^ 0 

Rcmovido.!IJ cm . 

Idcm.¡í^ 11 ! 

¡Mandado. 

iPromovido. 

iMandado. 


Rcpublica da Bolivia... 

Italia. 

Austria-Hungna. 


■^orvír" * .iFranca. 

^ccrctárió." * V . .." ... Ropnbliea do Porú 

áss, .RopuMica orxontai j 0 

* . ¡ Uruguay. 

(Scrviu dc cncarrcgado dc 
ncgocios intcrino dc 20 dc 
Maioa26doJunho dc 1S79.) 

Rcmovido.jSccrctario. 


Napoloáo dc S queira LamaixjNomcaJo.. 

¡Mandado.. 


a B | | ■ 9 I 


¡Praticanto dcsta. 

! Addido do 1« classo. 

Scnir. 
íSorviu 


Impcrio Allcmáo 


14 do Junho do 1871. 

20 dc Marfo do 1872. 

22 do Junho do 1872. 

3 dc Jcnho do 1874. 

14 de Fovorciro do 1877. 

30 dc Outubro do 1877. 


22 de Junho dc 18S1. 


Promovido. 


dc cncarrcgado^ dc 
ncgocios dc 30 dc Ahril a 
21 Jc Outubro do 1S77.) 
(Encarrcgado dc ncgocios in- 
torino do 30 dc Junho a 29 
dc Outubro do 1878.) 
Sccrotario. 


Sccrctaria dc Estado.... 

Ropublica do Pcrú. 

Austria-Hungria. 


9 de.Dczombro do"lS69» 
31 dc Janoiro do 1874. 

3 do Junho do 1874. 


Ropublica Oriontal 
Uruguay. 


do 


22 dc Junho do 1881- 
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COXTEÍUACAO DOS SECRETARIOS 


NOMES DOS EMPREGADOS SOMEAQuES, 

REMOCüES, ETG. 


CATIIEGORIAS 


TAIZES E.M QUE 
FORAM ACREDITADOS 


EATAS DOS DECRETOS 


IIcnri(|uo do Barros Caval- 

canix do Laccrila. Nomcado.Praiicanto dcsla. Sccrclaria dc E»tado.... dc Airosto do 1870. 

Promovido.Amaxiucnsc. Idcm.. 8 do Novembro do 1871. 

NomcaJo.AddiJo dc ciassc. Gran-Brctanha. 1G dc FcTcrciro do 1873. 

(Serviit do sccrelario iiitciiiio 
dc 8 de Julho a 10 dc Sc- 
tcnibro Jo 1S78.) 

¡Promovido.Sccrctario.‘Rcpublica do Paragaar. 3 dc Dczc.-nbro dc JSSi. 


Luit Caclano Pcrcira Gui-j 

r.arÜOs Junior.NomcaJo... 

Rcntovido... 

IÜCII). 

j.MandaJo... 
¡RcmoviJo... 
Promovido.. 


> | 

1 AJJiJu do ln classc.iRcpuldica da Eoiivía.... G dc JulliO dc 1872. 


jl dcilt... 

Idem. 

¡Scrvir.‘.. 

'AJJiJo de la classc. 

'Sccrciario. 


..¡Kcpublica do Cliilc.., 

.. Gran-Brclaiilia. 

.. Ilalia.. 

.. Sania Sé., 
.. Porlu{:aI. 


...19 doNovcmbro dc 1872. 
... 19 dc Sctcmbro dc 1873, 
... 29 dc Janciro dcl87.*;. 

...¡30 do Novombro de 1873. 
... 22 dc Juutxo dc 1S81. 


Hcariqno MamcJc Lins dc| 

Almcida.■Nomcado 


Nomcado.jAJJiJo de l^ dassc. RopuWica dc Vcaczucla. 

Mandado.Scrvir..... Rcímblica Argcatina.... 

(Serviii dc sccrctario do 10 
dc Julho a 5 Je Novcmbro 
ilo 1S73. o Jc í dc Julho do 
1S7¿ a 9 dc Julho <lc 1S7G.) ' 

Veiu.A’ córtc cm commissrio rc¿ 

! scrvada... 

RcmoúJo.AJJiJo de la classc.ÍRcpubÍica Argcalina.... 

,I*loin.Idoin.;Portupal.!. 

■ ^ cm .. • !*ií CJI1 v- . 1 CoafcJcrarüo Suissa.... 

'.Serviu de cncarrogado Je 
neprocios JcsJc 19 Uc Julíio 
Jc 1S77 atc 30 de Abril dc 
! 1S7S.) 

Idcm. .'Addido dc l^ ciassc.’.Rcpublica dc Vcnczuda. 

5«¡5TÍÍ 0 .!| ccr ? tano .! Rcjmblica do Pcrú. 

Manuado.Scrvir como cncarrcgado dc; 

dc ncgocios inioriuo na... Rcpublxca do Paraguav. 


I A dc Eczcmbro de 1S72. 
¡21 dc Junlio dc 1873. 


I 1 dc Sc'.cmbro dc 1874. 
¡11 dc Sctcmbro dc 1873. 
13 dc Novcmbro dc 1S7G. 
30 dc Maio dc 1S77. 


23 dc Feverciro dc 1S78. 
3dc Fcverciro dc ISSl. 

13 dc Dczcmbro dc 1881. 


Franeisco Vicira Montciro... ■ Nomcado.. 


¡Promovido. 


AiIJido dc la classc.'Franca. 

(Scrvxu <Ic oncarrcgado dc! 

ncgccios c Jc secretario dc 
j 2 dc JunhoaO dc Outubro 1 
| de 1S7¿.) ¡ 

.Sccrcíario.,'Bclgica. 


...19 dc Sctcmbro dc 1S73. 


■ 2G dc Novcmbro dc 1831. 



















































NOMES DOS EMFHEGADOS 


SOMEAQúES, 
REMOQuES, ETC. 


CATIIEGORIAS 


PAIZES EM QUE DVLVS D q S dECRETOS 
EORAM ACREDITADOS 


Anlonio M. Dias Vianna Bcr* | 

Guo. Nomcado. 


Nomcauo. Addiilo dc ia classe. 

‘Sorviu dc secrclariodc 58 do 
Avoslo a 2 dc Novctnliro dc 
1805 c dc cuearrcgado do 
iiccorios dc 3 dc Novcmbro 
_ ., a 31 dc Marr.o dc 1SG3.) 

Removido. Addido dc ia C la>sc. 

iScrvhi dc sccrclario do 1° 
dcNovcmbro do íSGj a 22 
dc OtiUiliro dc ÍSGG, do 1° 
tlc Jiillio a 13 dcOuliibro 
dc iSTi. dc 1° dc Jtillio a 
1° dc Novcmbro dc 1S73 c 
dc i ü a 1G dc Julho dc 
iRTC.i 

(Scrviu dc sccrcíario inlcrino 
dcsdc i° dc Jullio a 1G dc 
Dczembro dc 1S7!) c do cn- 
carrcpado dc nc?ocios in- 
tcrino dc 12 a 31 dc A^o^lo 
dc iSTS.'t 


Russia.¡31 do Janciro d« 1837. 


Bclcica. 


30 do Maio dc 1SG3. 


Brazilio llibcré da Cunha...K’oincado. 


Addi.lo dc la cl.as.-o . Prussia. 

'Scrviu dc sccrctario dc 1° 
dcJulhoa G dc Afjosto ilc 
1S72 c dc 1° dc Outubro a 
31 dc Dczcinbro do i$73.) 


2S dc Junho dc iS7J. 


Mandado.jScrvír. Italia. 

Rcmovido.Addido dc 1* clas-c. Idcm. 


2 dc Outubro do 1873. 

30 Jc Novcmbro dc 1873. 


PcJro Candido AíTonso dc 
Carvalho.Nomcado 


■ 

tMandado. 


Ildcm, 


Rcmovido. 


■ Addído dc 1-a cl;is.-c. RcpuLiica Argcntiua.... + dc Janciro dc 1872. 

i.Scrviu dc sccrctario dc 1S 
dc MarfO a 30 de Junlio dc 
1873 c dc 1° «Ic Julho a 30 
do Sctcinbro do mcsmo 
auno.) 

. Scrvir iJem.Rcpulilica Jo Paraguay . 22 dc Fcvoroiro dciS73. 

. Scrvir...Rcpuldica Oricnlal do 

Urufuav .. 18 dc Dczcmbro dc 1873. 

iScrviu Jc sccrclario dc 1° 
dc Ajroslo dc 1874- a 31 dc 
Marro «Ic i$73; dc il a 30 
dc Sctcinbro do mcsmo 
anno; dc 10 dc Agoslo a 31 
Jc Marco; «lc i ü a 18 dc 
Abril ;c «lc 19 a 30 dc Junho 
dc 1876.) 

. Addido do U classc. Rcpablica Oricnlal do 

Uruguav. 11 dc Sctombro do 1873. 


(Sorviu dc sccrclario dc 1° 
«lo Julho até 27 dc Xovcm- 


IJcm, 


bro «Ic IS7GJ 
AJJiJo «Ic la elassc. 


Rcpublka Argcntina.... 27 Jc Julbo Jo 1S7S. 


Ccsar Auguslo Yianna do 
IJma. Nomcado 


Mandado. 

llcmovido. 


; Addido dc la clas«c. Rcpublica Oricntal do 

j Uruguay.. . 19 do Solorabro dc 1S73. 

, 1 Servir. Prussia...’. 13 dc Dczcmbro do 1873. 

, ¡Addiilo dc ia classc..Grau-Brclanha.11 dcSctombro dc 1873. 

(Scrviu do scerctario dc 12 
dc Agosto a 24- dc Sclcmbro 
dc 1K7G c do 22 Uc Jullio a 
4- dc Outubro dc 1878.) 


E. 
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COXTINUACAO DOS ADDIDOS DE l a CLASSE 


XOMES DOS EMPREGADOS ! ^' OMEa C0ES, 

■ REMOCüES.. ETC. 


C.VTIIEGORIAS 


! PAIZ£S EM QUE DATAS DOS DECRETOS 
; FORAM ACREDITADOS 


J.Bo::iarilcs do Scira BclforL Nomoailo.Aililitlo ilc 1 ; * classc. Republica ilo CIiül' .lOdoSotcmbro do 1873. 

Rcmovido.ldom.Confcderarilo Suissa.30 do Agosto dclS7G. 

(Scrviu do cnearrcgado dc 
ncgociO' do 1° ilo Dozcm- 
¡ tiro dc 1S76 alc 1S dc Jullio 

J dc i •) 

Itlcm.. Ailditlo do ia clas.sc . Porlugal.30 dc Maio dclS77. 

Idem. Idom.Ropublica Oricntal do 

Vruguay.2G do Fcvorciro de 1831. 

Jow Augu>to Fcrrcira da 

Cosla. Ncmcado.Addido tlo l ;t classo. Russia.23 dc Junho tlo 187i. 

Mandado.Scrvir.Gran-Brclauha..20dcJanciro do 1873. 

Rcmovido.Addido do 1“ classo. Bcrlim.OdoJunhodc 1SS0. 


Po Jro dc Araujo Bcltr.lo.Nomcado.. 

Mamlado. 
Rcmovido. 


..... Addi.lo dc 1» classe. RcptiMica do Equador.. 22 ilo Junho dc 1S73. 

.Scrvir.. Portugal.23 dc Junho do 1873. 

Atldido dc 1“ classc.Idcm..23 do Fevorciro dc 1S7S. 


(Scrviu dc socrctario intcrino 
de 1° a 13 dc Jtillio do 1879, 
dc cncarroga.lo dc ncgocios 
dc IG dc Julho a 23 tlo Ou- 
iuliro dc 1879, c tlc sccrc- 
tario inlcrino tlc 2G dc Ou- 
tubro a 10 dc Dczcmbro.) 


Podro Franeisco CorrGa do 

Araujo. Nomcado. 

Rcmovido. 


. Addido tlc la classc. 

.Idc:n. 


.... Confedcracáo Suissa.... 9dcOutubro dc 1S73. 
.... Franfa.23 dcJulho dc 1S7G. 


Artbur dc Carrallio Morcira. Nomcatio. 

Rcmovido. 


.. Addido dc U cla»se. Iinpcrio Aílcmiío.. 

• • Idcm...Gran-Brcianha... 


.. 21 dc Marco dc 187G. 
.. 9 dc Junlío dc ISSO. 


Hcnriquc dc Miracda.. 


Idcm. Addido dc la classc. Rcpublica da Bolivia... 2u dc Abril do 1S7G. 

Mandado.Scrvir na. Rcpublica doParaguav. 30 de Junho de 1S7G. 

i.Scrviu dc sccrctario dc t tlc 
Oululiro do 187G a 30 dc 
Junho dc 1877.) 

(Ttcmovido para ‘os Estados- 
Unidos da Amcrica cm 7 
dc Fovcrciro dc 1SS0. j 

Rcmovido.Idcm..Gran-Brclanha.lTdoDczcmbro dc ÍSSI. 


Eduardo Fclix Simíes dos 

Sanlos Lisboa.. Xomcado. 

Rcmovido. 


.... Addido dc 1» classc. 
.... Idcra. 


Rcpnblica ilo Cliilc.30 dc Agoslo dc 1S7G. 

Portugal.2G dc Fcvcrciro do lSSi. 


Joúo dc Souza Rcis. 


Nomcado.Addido uc la classc. Rcpublica Argcniina.... 13 dc Xovomhrodc 1S7G. 

Ro,noviJo . IJcih . Rcpublica Orioníal do 

. , . , Uruguav.27 dc Julho do 1S7S. 

(Serviu dc sccrchirio do l.° 
tlo Janciro a 9 dc Abril de 
1877.) 

S.Küíü. Chilo.. . .2G dc Fcvcrciro dolSSI. 

lüe,n . Idom .Hcspanha.26 dc Novombro dc ISSl. 


1 P F 0 ' v™°í ;° .í&^ 0 dc ** elaS:<c . Austrii-Huagria. 14 doFoTcrci.-o do 1877 . 

r“Ía>o' . . FfU"CU. Idora idora. 

lu0 . Idcm . Id° m .. 2i doDozcmbro dolSSl. 


Lciz R. do Lorcna Fcrrcira . -Norncado.Addido dc 1» classc. Chilc.2G do N'ovombro dc iSSi. 

M. J. Gon$aIvcs dc Maga- 

lhao Araguaja. Idom.Addido do 1* classc.SantaSc.2G dcXovcmbro dc 1S81. 


Antonio Pcrcira Pinio.Idcm.lAddidf» .in la ... 

. Aüaiao d0 la claSfl0 .*N'as!nngton.131 doDozorabro dc 1S81. 




















































































CONSULES GERAES E COXSULES 




JmaeloXadd da Rocha.,. | Xomcado...ÍAddido do la elaiío......... ‘Estados.Unidoü....J 20 doJüübo do 1330. 

jIdcmIdcm,<crvindodceonsulgeral;Frauja. .. 13 doMar^o de 1837* 


Eduardo Carlos Cabral Dcs-; j 

champs,,., *«•»«»•»*»*„*( Praticantc,«*» „»«» 


’ldem jpratic.iute,.*»„»»..„.*...».„ Da soeretaria do arsenalj 

¡ I j de guorra 20 dc Abril dc 1843. 

»»*»„*.IdcioDa, scerctaría dcEstadoj 
j ., I i dos negoeios da guerra. 6 do Maio de 18U„ 

¡Promoviao.••„*•»» Amaiiuense».Idem««».»*»»»«».«*»•*»• €«> üe ISoveiabro do 1847» 

t .\'omcat!o.......... y 5 c»cri|>lurarío.. Da eoutadoria goral da 

I eucrra......... SOdoAbriI dol831. 

jPromovido.*.2° cseñpturario... 1¿».. 10 doSetctnbro dei851„ 

jldeni.. 1* e?6«(iturario.*..*... Idcm,...... 30 de íuiiho de iK>6„ 

Jldcin.....¡CHefe dc sccpo. Dasccrciaria da guerra. 23 do Fevcrciro de 1860. 

iNomeado......... Chefc da U díwetor»a„..„.. t Wom................... 31 doOutmbro doi860. 

Ildcm... Consul g , cral.........,,.**.„iBepublica Orieniai do 

j j Uruguay.. 23 üe Outubro dc 1870. 

¡ I i 


£rne^to é \n%onlú dc Sonm Lc- | | 

coülc....Jdcm.••••*.•••••• Consal gsral*****##-.#***.»• 2 de 3#arco de'iSU* 

i£xoncr»xdofdcm««♦*♦*##<**###•#**#»**»«*^Itlciii»#«,«»•*#*«#»##<»*«#« 1«! t*o Juftito ilc 
Nomeado♦»**«»#««*|Idom*##.**#*#**##**#*♦***•*« Crcciü««#***«**#•#*»*#•# dc 1íxnoiro dc ♦ 
EcfñOti4o»###***#**Idon*###**«*§*•######*«*#»* dcnliste««•• 21 doBozonibro doISÜ# 

i^omcado * 1 Idcm#«»*t**#«*#«*#*i##**»*«#*« jPnntm «#«**•»»*»»**#»»* ÍS dc Juñlio dc 

Rcmovido*•«««••«« Idom#••*##•*«#»*«**»««**##« Pru^^*u*««#*#••«#*«•>»« 30 do ü^fjtio do ISj^* 

Idcm:*«*««*#»**»#* Idoni###,***»i***##**#*#«##« S 3 >rdcnlm» o Gr*i 0 *Dufi^áo ^ 

t dc Toscana e Parma*»* 26 de Foverciro do 1837« 
Idem•###*•**##*#**• Mom##*#*####«•#*♦#♦#«#*###* Crocia#«*•*»<*!###*«**#***# i#c «^laio do# 

fldesi!***#* Idem***#*##*###*#***>#*##*#* Sueciae Maamarcju**** 8 dc Janciro de iS6Í* 


*««•»*• * * • # **<*♦<•♦**#♦♦♦ 


. S de Julbo de 1S33. 


José Corréa da SHva........ I Xomcado.| Escrcvcnto da armaJa...ü do Sctcabro do 1S30„. 

Ildcm...Escrivao do eommifsSo...—.Ude Janciro dc IS32„ 

jldom....Escriváo calraordinarío da 

amiada.»,»«»»»**••*••*•«• 3do Julbo do lSa3. 

«Idcm Escriváo do 3a classo do; 

! corpo do offlciacs dc ía-> ^ 

zenda da amtada».**»*•„„» »„»*»»»»»,„»»»»„»«»„»,„» S doOutubro de IS 01 * 

Promovido.EsciivSo dc 2» classc do rc-j 

ferido cargo....2dcDcíCiiüibro do 18ol 

I Fxoneraclo*»* #»««»j Iiicm# #*#•*#*<##*#*## * *#^« ## * * ♦•« *####**#*#«»♦#*«»#*«#* 2* clo «laneiro ile ÍSIi/íí 

Conlúmou..jXo serviío de guerra até.... 31 de Maio de 1887. 

üSemeado *<#*##• *«## Consu! gera!....»„....'Repablica da Boliña... 3 dc Dezcmbro dciSTO 


Dr, Joáo Adriáo Chavos,.,. Idom 


♦ «,#•#«•*♦♦» 


««¡Pratieaníe... 


Exoncrado., 


Idom 


níe......Thcsouraria coral de fa- 

zenda da Bahia». 3 do Dczombro do 1851. 

•»»*<»»•»«** .*»»»* * „ • Idem. »•„*<,„*„«»„*.*»•»« ^ de Setcmbro do !Si«. 


>“omeado„.... Consul gowi...,!Écpubíiea Argcntioa.... 24 dc Janeiro de 1872 

(Sorviu de enearrcgado. de; 
negodos de 1° dc Abril a 
iG de Junlio do iS73„) í * 


José de Almeida...„:Idem.„„„ .. ConsuI„.»»»»«„»„»„»««»«*»„«»;Singapore*„„»«„„.»•»»».I 9doOu»ubrode lSs>G, 


Anlonio Alves Síachado do ¡ . , 

Andradc Camlho»,SomoadoConsui geraí».... Diuamarea, Suecia e.No- „ 

| rucga..H dc Feyereiro dei857 

Romovido.»„»„„..„ Idem..., # ..„«„„,Turania.. * do Maío do !Sí9. 

Ideia...Idcm »•,»•«»*»•*»»*»•».*.»**[»Iollaiiáa.»»„»».*•»»»•»»• 8de Ábrtl de 1S61„ 
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CONTINUAQÁO DOS CONSULES GERAES E CONSULES 


SOMEACüES, 

CATIIECORIAS 

r.MZES 

REMOCÚESi ETC. 


EM QUE RESIDEM 


D.VTAS dos decketos 


Barüo do raragaassú.No:»eaJo 

RemoviJo 


Consul scral 


ConfcJcraflio Snissa, IJa- 
vicra, UaJo, 'tt’uriein- 
bcrí, IIcsso Elcitoral 

c IIcssc üriIo-Ducal... dc OuLubro dc IS07. 
CiJaJcs llanscalicas.Gríío 
DucaJos Jc OlJonhur- 
po. Mccklcnhurpo Sch* 
wcrin o Mcclililcnburjjo 

Strclitz. 8 Jc Novcmbro do 1SC2. 


Manocl Antouio Morcira.iXomcado 


i° OÍTicial Jcslr.. 

Consul gerat. 


.ISccrelaria Jc Eslado.... 19 t j c Fcvoroiro |Jo 1SÓ0. 

. Dclírica.]30 de Maio dc 1SG3. 


Dr. Ccsar Pcrsiani 


Consul gcral. SarJcaha. .“;je Fcvcreiro dc 1SG0. 


Viscondo Jo Dcstcrro. 


OÍTieial da sccrclaria da fa-l 

... . . a _ , . ÍG do Fcvorciro dc 18G1. 

Dircctor Ja 2 .“ sccfao Ja sc- 

rrclaría Ja justba... 11 Jc Outubro Jc ÍSG». 

LOiisul gcral.....Davicra , >> urlcmbcrg , 

Suissa, Griío-Ducado dc 

. c . , , . IIcssc. Ilcssc Eleilora!. U Jc Janciro dc 1371. 

i.Scrviu Jc cacarropaJo do 
imgocios Jc 1 S Jc Dczcmbro 
JolS7i a Junlio Jo 1S72 .‘j 


Joiío Antcnio Rodrigucs Mar- 
. - 0 

tins.. 


MandaJo 


Nomcado 


Rcmovido. 


confcrcnte Ja alfandcga 

dc. Albuqucn.’uc. 

i.Dc2 Jc Fcvcreiro do 1SG3 a 
2» dc Agosto Jc 1SG9 cslcvc 
cm Assumpclio como pri- 
sionciro Jc gucrra.) 

Addir á. RcecbcJoria. 

Sccrclaria Ja fazcnJa.. 


Lan$ador intcrino 

ElTcctivo. 

Consul gcral. 


Rcccbcdoria. 

Idcin. 

Rcpublica Jo Chilo. 

Rcpublica Jo Paraguay.. 


23 Jc Maio do 1S7Í. 


10 do OuLubro dc 1SG9. 
i'* dc Dczcmbro Je ÍSG'J. 
¿ Jc Novcnbro de 1S70. 
1S dc Janciro dc 1S71. 

H JeJunho do 1S73. 

21 dc Maio dc 1S79. 


Manccl Josó Ralclío..... 


... Nomcado. 
Elcvado a, 


\)Cc-Const:l .... 
Consul privativo 


Porto... 
I Jcm... 


Ó dc Agoslo do ISGi. 

7 dc Fcvorciro dc 1 SG 7 , 


Antonio Marqucs Soarcs.NomcaJo, 


Consul gcral.... 


P rilss ‘ a ...I 7 dc Fcvorciro dc 1S67. 


Baráo Marco dcMcrpnrgo... 


Auítria-Uungria. í J c Janoiro Jc ÍSGS. 


Joáo Rulil. 


Rcjmblica Jc Vonczucb. 20 dc Fcvcroiro i.'c 1SC9. 


José Lui: Cardoso Jc Sallcs 
filho. , 


Uondres. li dc Marro do 1S72. 















































CONTINUAQÁO DOS CONSULES GERAES E CONSULES 


NOMES DOS EMPREGADOS 

nomeaqúes. 

RSMOCUES, ETC. 

CATIIEGORIAS 

PAI2ES 

E.« QL'E RESIDE.M 

DAT4S DOS DECRETOS 

Salvador dc Mendjaea...... 

1 ' - 1 ' " 

Ivonicatlo . 

Promovido 

Commt privaítto.. 

Lonsul geral................ 

BaUimorc.,... 

^ova-Tork.............. 

22 de Junho de 18T3. 
JdeMaio do 1S7G, 

Gluseppc Folliero de Lima... 

Xomeado... 

♦ 

Consix!« ♦ * ♦♦«*♦•♦♦»♦♦«#♦ ♦ * •»» 

*•♦♦*«♦»»*•♦#*•**» 

3 üc Maio dc 1S7G. 

Sully José de Sonza......... 

Idcm «.»«..•*••••• 

Coasul privatívo.... 

♦«♦■*«*♦* «*«*♦♦ 

3 do Maio dc 1S7C, 

José Maria daSilva Paraahos. 

Idcm*••**•.».«..• 


Ltvcrpool.... 

27 dc Maio de 1S7G, 

♦ 

31 dc Outubro dc 1870. 

#«#**«♦»**»#*♦*# * 

ídeai.,..,.. 

í % 

i 

donsnl ♦»♦»»♦♦#•»»*«*#*«♦#»*♦ 

Santa lleícna..... 

Br* Luu ile Camlho Paos de 
Ani!raue*« «*«»**»»•»*«♦*«« 

! 

***♦##*« ♦♦♦♦«#♦* 

COBSUl ♦»♦♦««** rnmm •«*»« 

üespaulia* •*•*••♦«••«•** 

13 dc Abril dc 1S7S, 

<Jo¿?c B«xiii>cl Colkt^o»* »»#«♦*»# 

lilQlH * ♦«»♦«♦♦« m * » ♦ 

1 

i 

Consal ••»[♦«« »•*»*«♦****♦***# 

Tangcr....... 

lOdcJuchod# iSTS. 

Ileorífjue Poria y Vícnña.... 

í 

i 

; Idcat »«♦♦«»♦»•♦♦•# 

Idcni•**•*»««*»*«»»»#♦♦♦»*»» 

Havana................. 

Sdo Abril dc 1S79, 

Aatonío CarlosTeixein..... 

I tlcm »♦»♦♦♦*♦»•♦♦♦ 

Bomovldo ♦.♦♦*♦«♦ 

Consul geral................ 

*«*«•*•♦»«**•».*„•#*,.*.*,♦» 

LoroiQ*,*»***#**»**»***. 
Lima» ♦ ♦ #♦ * *»•**««*»***» 

17 de Jaueiro de i$$Q. 
i* do laneiro de 1SS2. 

Dr. Luis PirOi Garcia...... 

Vomcado.. 

Idcm »«#♦**«»#♦ »♦♦♦**»#**♦««< 

CLilc» ♦*♦♦♦»«»♦»•»«•**»• 

7 do Fevcreiro úc ISSO. 

Paulo Porio Alegre.......... 

Idcm ♦♦♦##*#♦*♦•*♦ 

Idom *#**♦♦*«*«**♦#«•*♦*♦«♦«♦ 

*► 

Lisboa »♦*»*♦♦»•*• >»•*•• 

| 

22 dc Jünho dc ISSl. 

Josó Gallbonno do Miraada 
Chavos♦»**•...*»»*.**««** 

I dcm ♦»«»»» »*♦»«*• 

Idoa 

Loreto 

16 de Janeiro de 1882. 
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AGEXTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES DOS EMPREGADOS 



PAIZES EM QUE 
FOKAM ACREDITADOS 


DAT¿VS 

DOS DECRETOS 


Cousolhciro Josii Maria «lo; | 

Amaral.¡Noincado.;Adilido ilc 1» classc, scrvindo 

! j «lo M'croiario.. Eslados-Unidos.22 do Abril dc 1837. 

Rcmovido.jAddido «lo 1 ¡» dassc. Pcrlugal o Hespanha.... 23 do Agosto dc 1839. 

Nomcado.jSccroUrio inlcriuo. Mcm. ■iH do Janoiro dc 1841. 

Promovido.'Sccrclario clícctivo. Riissia.I G dc Oulnbro dc 1842. 

'ldcm...¡Eucaricgado de ncjroci >s.... Rolglca.■ 7 do Maio do 184G. 

■ Rcmovido.'Iilcni. Fraiifa.21 dc Novcinbro dc 1848. 

¡Exonorado.¡Idcm. Mcm.>23 do Fcvcrciro dc 1831. 

iNomcado.'Enviado cvlraonünarioc mi- Ro¡iublica Orionlal doj 

, ¡ iiislro plciiipoLonciario.... Urugnay.í 4 do Janciro dc 1854. 

Romovido.Idoni... CoiifcdcraVío Argcrilina. ¡2G doSctcmbro dc 1830. 

AcrodiLado tam-, ! 

bcm.'Idoni. Rcpublica Jo Paraguny. 3 do Janciro dc 1837. 

Exoncrado..Enviado cxiraonlinario so- 

; mentc .. Mem. 9 do Dor.embro do 1830. 

Romovido.Idcin. Rcpublica do Pcrú.21 dc Maio dc 18G1. 

Exoncrado.E posto cm di'¡| > onil>i , idado i 

acliva.¡ 19 dc Sctcmbro dc 1SG2. 


Consolhciro Joaqnim Mariai 

Nascontcs dc Arambuja... Nomcado. Addidodol aclassc,scrvindo ¡ 

do sccrclaiio..lEs'ados-Unidos.. 23 dc Mar (0 dc 1840. 

(Scrviu do c::carrcgado dcj 
r.cgocios c cousiil gcral dc: i 

¡ 31 do 0 tubro dc 1$40 alc j 

| lo dcJullio dc 1841.) | 

¡Mcm.'OIlicial dcsia. Sccrotaria dc Eslado.3 dc Ouiubro dc 18*0. 

Ildcm.Oflicia! dc gahinolc.¡ 9 dc Janciro dc 1S43. 

¡Mcm.¡Clicfc da ia scc?;Io.22 dc Agoslo dc 1845. 

;Idcm. .Oflicial-maior inlorino.'17dcJulho do 184.7. 

Promovido.'Oflicial-maior clTcclivo. 13 do Abril dc 1849. 

I Nomcailo.-Dircclor gcral.¡19 dc Fcvorciro do 1839. 

¡Rcmovido.'Euviado cxtraordinario c iui- ! 

I ; ..i_■___•_ • _ n . • .. • . 'Ai I 


¡ iiislro iilonipolonciario.... 'Eslados-Unidos.'21 dc Marco dc 18G3. 

'Exoncrado.;Idcm.jIdcm.: 9 de Marfo dc 1S67. 

Nomcjdo.Em missao ospccial.'Estados Unidos dc Co*-! 

_ , „ ... I Mmbia.' 9 dc Margo dc 1SG7. 

Exoncrado. E posio cm dispombilidadc! 

.. , „ inactiva.¡. '22 dc Sotcmbro dc 18G9. 

Nomoado. Enyiado cxlraordinano c ini- ¡ 

i nistro plc:.ipo'c ciario.... Rcpublica dc Vcnozucla. 24 dc Dczcmbro dc 1S70. 

Rcmovido.Idcm. Ilcpublica do Paraguav. 2S dc Fcvcrciro dc 1872. 

Exoncrado.E posto cin disponibilidadc " •' 

, r , , aeiiva..jl9 dc Sctcmbro do 1873. 

Mandauo.Scrviro scn cargo.Rcpublica do Pcrú. 3 de Outubro dc 1874. 

¡Exonc.-ado.¡E posto cm dispoiiibilidado. 9 de Marfo dc 1878. 

_ ■ 

JoaO da CostaRcgo Montciro. Nomcado.Addido dc 1« classc.Rcpublicado Pcrú c Bo-i 

D „ Iivia.23 do Margo dc 1840. 

Rromoviuo.Encarrcgado dc ncgocios... Rcpublica da Rnlivia.... 12 dc Abril dc 1842. 

bxoncrado. Idcm. Bolivia (inas abi func-¡ 

I cionou at¿ 2G do No - 1 

v - . _ , vombro dc 18*6).17 dc Novcmbro do 1843. 

Nomcado.Consul gcral c cncarrcgado 

dc ncgocios inlcrirm.Chilo (ondo scrviu at¿' 

▼j .. 5 do Julho do 1831)....' 8 do Julho dc 1848. 

¡ncmovido.Encarregado dc ncgoc¡os....!Ropublica da Bolivia....' 1 dcMarfo dc 1831. 

.¡M.cm. . .IRcpublica do Chilo.18 do Novombro do 1831. 

¡rromovido.¡Mniistro rcsidcutc.‘Rcpublica da Bo!iv¡a.... : 7 doMaio do 1839 . 

Exoncrado.L poslo ciu disponibilidado! ¡ 

activa..>(Scrvíu até 30 dc Janciro 

de 18G4).30 do Maio dc 1863. 

I 

- | 

J. Pcrcira dc Andrada.Nomcado.Praticantc. Dcsta SccrcUria dc Es-' 

PrATMAvíiin » , la ^°.dc Dczcmbro dc 1842. 

Proiiioudo.Amanucnsc da incsma. 22 do Junho do 1846 

<-A a ^i 0C0m0 - Amamiciiic......Gran-Brctanha.!.*” 12do.Ma rí odc 1833. 

PrA AV' I.Addtdo do laclassc. Idcm.17 dcOutubro dc 1837 

Proiuovido.Sccrclario. (Scrvic dc cncar- .■ ' 

rcpado dc ncgocios do 27 do i 

Juiiho u'o 18G7 a'é 21 dc ' 

RcmoviJo. S«!oÍ!r¡;. , (| S rvi¿'.Vo'.'^;: P ° rl " Sil .¡“ J ° ° Ulal,r0 dc 1ÍM - 

I rcgado do ncgocios dcsdo G 

dc Agosto «lo 1.871 at¿ 4 dc j 

¡Exoneridft. f-jicarrcgado do ncgocios.... Confcdcrar.íj Suissa..... : 5 dc Ma ¡ 0 dc 1873! 

Po X 5 T .iT¡¡ n^ V-rVV . Idcm .*.23 (lo Fcvoroiro de 1878. 

, . . dtepombilidade.! 9 do Marijo dc 1878. 

1 I- ! 

1 



































































































AGEXTES DIPLOMATICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EMDISPONIBILIDADE 


XOMES DOS EMPREOADOS* 


nomeacues, 
remocOes, etc. 


cathegorias 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS DOS DECRETOS 


Amorico de Cwtro.. Noineado 


|Promovido, 


*m «•»»•««*»««y ««*«•*««« 




..Umaitucnso da. 

{Itleiu 

Addidodc 1» cia.*ác, (Sorvíu, 
de sccrctasío dcsdeSi üe| 

I Maio a 1- do Juaho de 

* ,........ 

’Sccretaiio. (Hcgcu a lega- 
fño «a auscncia de aon, 
eltcfc dc 12 de Junho a G¡ 
dc O itultro do me.<mo aano' 
e de áG de Maio a 3 ile Ou-j 
tübro dc 1860, do 1 dc Ju-[ 
nh* a 21 do Outabro de 
1861. dc 2$ dc Maio a 14 doj 
Ontubro do iSGH, o dc l«j 
de Juuho a 2G de Scícmbro! 

dc 1865)...... 

Exoncrado.|E poato etú üLsponibitidade! 

acliva 


Sccrctaiia do Irapcrio... 
Secretaria deostrangciros 


Prussia. 


14 do Notombro do ÍS32. 
ii do Outabro do 1833, 


10 do Agosto do iSó" 


I 


7 do Maio dc 1830. 


30 dc Maio do i$G\ 

! Rcraovido........ ¡Sccrctario.,................ 1 Republica do Paraguay.| 4 do Agosto de 186i. 

j Posto.. 'Em dlspouihilidadc activa.. J .—-.-.í?ti tle Mareo de 1863. 


Barao de Moaiz do AragaO-. 


Nomcado 


• *»«*«« 


Addido dc 1» classc....jPmssia. 

jiScrviu de >ecrctario do 4 dc 
; Juuhoa 4 Uc Outubr^ dc 
1864.) 


Rcmovido..Addido dc 1»elassc.*...,.. 


Portugal, 


31 de Margo de 1863. 


fSorviu üo sccretario de 2S{ 
i ‘ üo Jttnho a 28 dc Setorabro 


I ] dc i$G3.) j 

jldetu........'Additio Uo 1» c!assc.,.....,.iGran-Breian!ia 

|(Serviu de secretario desdoíí! 

de Julho de 1866 atélldc| 

I Novembro, c eorao cncar- j 
! rcgado de ncgocíos i nterí r o 
¡ dc 12 do.nC niez at¿ 2 dc' 

Julho dc iBoS.) 


30 dc 3!aio de 1863, 


22 dc Novcmbro dc i$64. 


dc Dezembro de 1863. 


Promovido. 
¡ Removido. 
: Exonerado. 


José do Almeida o Vascon-! Admiltido 


Sccrctari *........! Franga. 

Idcm....,.|ItaUa., 

E po>to em disponibUidaüe. 


,[Aos trabalho» dc>ta...««... 


! Secrc Laría do E>tado.. 


ccllos......'Noraeado.'Addido dc i a classc.,,.,jAcnczuela.NovaGranada 


Idem. 
Idom. 

Nomcado..,,¡Idcm 


Romovido. 

Exonorado. 


Promovido. 


k»»* »#*tk»*»«k*«**#***i 


• ^Sorviu de secretario de$ de 
I Fcvcreiro de 1867 até 10 
] dc Outubro de 18GS c do 31 
do Maio até 8 de SctembrO; 
dc cncarregado de negocios 
intcrino, de 3 dc Sotembro 
a 20 dc NovcmUro^ e dc se- 
crctario dc 21 do Novemhro 
dc 1SG9 até 3 do Fcvereiro 
dc 1870 c dc 1 do Abril do 
1871 até 23 de Janeiro do 
1872). 

Sccrctario..... 


c Equador 
Poringal...., 

IJcm... 

Republiea Oricntal do 
Úruguay... 


19 do Sotnmbro do 1873. 
21 dc Maio do 1874. 

3 dc Janeiro do 1873. 


24 de Abril do IS62. 

9 do Janciro do 1863. 

{30 de Maio de 1S63. 

22 do Novambro do 1864, 

S do JunUo do 1866 


Ropublica Oricntal do 
Uruguay. 


Romovido. 
Mandado. 
Idcra. 


Idcm. 


Exoaorado. 


i.Sorviu de encarregado do 
ncgocioí Jo 31 do Úutnbro 
*do 1873 a 11 dc Janoiro dc 
ISTi } 

Secrctarío...,....[ Rcpublica do Paraguav. 

Vir á córtc........ 

Admiitir aos trabalhos desta 

secretaria.. ..*. **••• 

Sorvir do cncarregado do no- , _ 

gocios intcrino............ Ropublioa do Paraguav. 

E posto em disponibiiidadc—J...**. . . 


24 do Janoiro do 1872. 


21 do Maio do 1874. 

3 do JuiUo do 1873. 

20 do Doicmbro do 1873. 

10 do Agosto do 1877. 

3 do Dczembro do i$SÍ, 
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AGENTES.DIPLOMATICOS ECONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPOXIBILIDADE 


NOMES DOSEMPRECADOS 


nomeacOes, 

REMOCÚES, ETC. 


CATIIECORIAS 


PAIZES EM QÜE DATAS 

1-ORAM ACREDITADOS DOS DECRETOS 


Eraiisto Camargo do Altaiilo 

Moncorvo. Nonicado. Aildido do 1“ classc. 


.Coiifodcracáo Sui>sa .... 20 dú Dczcmbro do ISCC. 


■(Scrviu ilc cncarrcgailo dc 
\' negocios do8 dc Dezombro 
( ilo 18i*8 ati'r G dc Marfo dc 
18C9 c dc 10 dc Novembro 
de 1S72 alé 1S dc Maio dc 
1873.) 


Promovido. 

Rcinovido. 

Exoncrado. 


Secrclario.¡Rcpulilica do Pcrii. 9 «le Onlubro do 1873. 

Wem.!Portugal. IV dc Fcvcrciro dc 1877. 

rosto cm disponibilidadc— 1 .dc Junho dc ISSi. 


Josc Nlaria da Gama Dias 
Dorqud. 


• Nomcado.Consulgcral. Grccia. !ll dcJnlho dc 1837. 

Kemondo. Idcm.Succiac Dinamarca.! 3 dc.Maio dc 18C0. 

Idein......!¡<Iem.Grccia.j S do Janeiro do 18GI. 

Exoncrauo.|lucm._. ......'Idcm... 13 dc Dczcmbro dc ISCl. 

Posto .hm disponihilidadc activa.. ,Nc>ta sccrcUiria do Es- 

.. . ... ¡ lado. 10 dc Dczcmbro dc 1SG2. 

N:mcauo.Addido do ia cíassc..¡Mi>siío csjiccial dc Barño 

_ , , I dc Colcgipc. 9 dc Acoslo dc 1S71. 

Exoncrado.Idcm.'Ideai..23 dcMarco dc 1S72. 


AGEXTES DIPLOMATICOS APOSENTADOS 


XOIIES DOSEJIPREÍADOS 

REMOGüEs, hTC. 


CATHEGORIAS 


PAIZES EM QCE 
FORAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Consolhciro Viscondc do Ita-| 
jubá..'Nomcado 


¡.Somcado. Encarrcgado dc ucgorios in- 

Acrcditado tam- ^ 0 "" 0 ° C0I,5>Ul S °" ra! . C¡dadcs Hansealicas. 9 dc Maio dc 1S3¿. 

¡)C,n . Encarrcgado dc ncgocios.... Hannovcr, Oldcnburgo, 

Mcckícnburgo Schwc- 

PromovíJo..Mitiistrorcsidcníú.No'Ímc'mos^^'^n'n 23 j0 • N '°'' om, ’ ro ^ 1S37 - 

Wcm.Enviatlo cxlocrJinttrioc nti. 14 d C-N'cvcmltro dc ÍS31. 

niílro plonipolcnciario— Nos paizcs acima c na 

Dinamarca, Succia c 

Esoncratlc.Sctncnlo dcs trcs ultimos ,mi. 31 Jc Jaao!ro Jc 16J7 ’ 

Rcmovido. EnvjadóVxlrao'rdViiarit)* c uii- . 3 <>« SowmliP» üo 1839. 

Aposcotado. Idcm r ° '''«"‘POlcnchrio.... F,an C a.!l|dcOulnbro do 1807. 

.*.I s de Outubro do ISSI. 


Sccrctana dc Estado dos Ncgocios Estrangciros, 19 dc Janciro dc 1SS2. 


BarXo de Cabo Frio 

























































Quaáro áo corpo consular brasilciro 


PAIZES 


AUcmanha. 


Amorica(Est. UniJosda) 


E.MPREGOS 


NOMES 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS PAS 
CARTAS PATENTES OU 
BENEPLACITOS 


Consul pcral. 

Vico-coasul. 

Idcin.; 

Asonlc commercia!.. 

Vicc-consul. 

Idcm. 

Consul gcral. 

Vicc-consul. 

Consul ;;oraI. 

VÍCO-COÜáUl. 

Idcm. 

Idcm. 


Auslria o Qungria. 


Consul gcral. 

Vico-consul. 

IJc:n... 

Apcnto commorcial.. 

Vicc-consul. 

Agonto conunercial.. 
Consul privaLivo.... 

Vice-consul. 

Idcm. 

Apcntc commcrcial.. 

Vico-consul. 

Agcntc commorcial.. 

Vícc-consul. 

Agcnto commcrcial.. 
Vico-consul......... 

Aíciitc commorcial.. 

Vice-consul. 

Aíontc co’.nmorcial.. 

Vicc-consnl-.... 

Ascníc commercial.. 
\ icc-consul......... 

Apontc cominercial.. 

Vice-consnl... 

Idcin.. 

Agcntc comracrcial.. 

Vicc-consul. 

ídcm.. 

Apcnto comracrcial.. 

Vicc-consul.. 

Accnto commcrcial.. 
Vicc-consul......... 

Afcnle commcrcial.. 
Vícc-consu!. 


Antonio MarquosSoaros. 

Carlos Funck Junior. 

Acliillcj l'uorstcnbcrg.. 

Mauricio Iicrmann..i... 

Tziiloro Meyer.. 

RoJoIpln Áhci. 

Tia nTo i!c P arag u ass ú. 

Christiano Pctor IIou... 

BajriO ilc Paraguassú. 

Joiío Frodcrico Lutjcns. 

Aususto Nicoláo W. Pump. 

Joio ArnaJco Marcoring.... 


Salvador do Mcndonfa..’... 

Gustavo H. Gossler. 

Hcnriquo C. Adains. 

Carlos $. Gill. 

Joli:i Mason Junior... 

Ilcnriquo Proant. 

Sully Josc do Souza. 

Charlcs Mackall.. 

Barlon Miers. 

W. F. B. Slanghtor. 

Hcrman R. Bnldwin.. 

GoorgoA. Barksdalo. 

Carlos F. Huchct. 

Hcnriquc 0. Martin. 

Allaiu Eustis... 

Lucicn dc-Buvs... 

M. F Gonzalcs.. 

Paul Kuestor. 

Oscar G. Parslov. 

WallcrL. Purslcy-. 

Wiüian II. Adarás. 

Go.irfto P. Walkcr. 

David Boylc Blair.. 

IJolin R. Cook. 

P. W. Brovvstcr.... 

AÍTon o dc Figucircdo. 

Andrc Jackson Ingcrsoll. 

Wiüinm Isaacs Ingcrsoll. 

W. A. Murchie. 

iHonry Grabam. 

Charlcs S. LangJon. 

Jamcs E. Holmcs. 

S. G 


Franckíort s. m. 

Idcra. 

Bcrlira. 

ldera. 


2 do Abril dc 1SG7. 

1G do Dczcmbro dc ISSl. 
1 j do Abril do i$79. 
iS do Novcmbro dc 1879. 


Slcttin...U¿ doJulho do 1870. 

Idcm. 7 do Janoiro 1S7G. 

Hamburgo.. 3 Je Janciro do 1SG3. 

Cuxhavcu.27 do Marjo dc ISGG. 

Lubock. 3 do Janciro dc 1803. 

Idcin.. 

Hamburgo.. 

Vicnna. 


Idem. 

Idcm 


Badc.. i 
Baricra 
Bolgica. 


Boavia. 


Consui pcral... 
Viec-coasul.... 

Idc:n. 

Vico-consul.... 
Idcm. 


Consui geral. 
Vieo-consul.. 


Consui geral. 
Vico-cousul. 


Cor.su! gcral. 

\ icc-cons-jl..... •... 

Idcm. 

IJcm. 

Aconte commcrcial.. 

Vicc-consul. 

Agcntc commcrciat.. 

Vicc-consul.. 

Agcntc commereial.. 

Vico-consul.. 

Idom. 

Idcm. 


hcanng. 


Aurustus Barathc. 

Edgar Clarcr.cc Pcarson. 


Baráo Marco do Morpurgo.iTricsic 


>•••■•■ i 


Frcdcrico Fitz Gibbon. 

Baráo G. do Ilauscr.... 

Joño Amadou Marcorig. 

Vcit Bcncdikt.. 


Ncw-York. 

Idom. 

Boston. 

Idom... 

Philadclphia. 

Idcin. 

Raitimorc. 

Idom. 

Norfolk. 

Idom. 

Richraond. 

Idcm. 

Charlciton. 

Idom. 

Ncw-Or!cans. 

Idom. 

Pcnsaeola. 

Idcm. 

Wümicgson. 

Idera. 

Savannah. 

Idom.v. 

California... 

Brunswick. 

Idcm. 

St. Louis. 

Mobilc..,. 

Idcra. 

Cala : s. 

Idcm. 

Daricn. 

Idom.. 

Jacksonviljo, Cftdar, 
Kcys c Fcrnandina 
St. Mary’s o Satilla. 
B.ingor.'. 


Viscontlo do Dcslcrro. 
Robcrto Koc'lc. 

Viscondc dc Dcstorro 
Carlos Rosipal. 


Consul gcral.... 


Vicc-consul. 

Idcm. 

Agcntc commcrcial.. 

Vicc-consul. 

Agonto coramcrcial.. 


Manoel Antonio Moreira.. 

Etnilio Ulhcin.... 

Alhcrto Verhacgc do Nacvcr.. 

Julicn Dnclos.'.. 

Augusto Duclos. 

Aletandrc Baguct. 

Joáo Lcon Guimard. 

Rcnc do Laminc. 

Anionin Fcrvo. 

Albcrt Dubois. 

Emilio Scnulchrc-..... 

Gcorgcs Hallcpulc.... 


i ■•»••,••■■i 


Jos¿ Corrca da Silva 


David Crorcnbold. 

Manool Barrau. 

Lmz Barran............. 

Mariano Pcña. 

Pastor Calláu. 


>•••«••« 


Idcm. 
Fiume.... 
Vicnna... 
Carlsbad. 


Carhruho. 


Munich. 


Bruxellas..... 

Idom. 

Gand.. 

Ostondo. 

Idcm. 

Anluerpia..... 

Idcm.. 

Licgo.. 

Ido:n. 

Mons. 

Namur. 

Louvain.. 


Santa Cruz« do la 

Sicrra.. 

Idom.. 

Cobija. 

Idcm. 

Santa Anna.. 

Idom. 


27 do Margo do 1861. 

10 do Novoiubro de 1877. 

11 dc Marjo dc 187S. 

3 dc Maio do 187G. 

22 do Julhodo 1874. 

22 dc Dczomb-o dc 1S73. 

3 dc Julho de 1S77. 

12 iic Maio do 1880. 

10 dc Maio do 1576. 

5 dc Junho do 1S7S. 

14 dc Junho dc 1S78. 

12 do Maio dc 1880. 

Sdo Maioco ISSO. 

G dc Oulubro do 1>§0. 

10 do Junho dc 1S79. 

12 dc Maiodc 1880. 

15 do Julho do 1879. 

7 do Maio do 1S74. 

22 do Abri! do 1S74. 

12 do Maio do 1S$J. 

27 dc Outubro do 1S39. 

12 dc Maio do ÍSS'. 

S dc Maio dc ISSO. 

2S do Abri! de 1S74. 

2dc Outubro do ISSO. 

17 dc Maio dc 1877. 

1S dc Junho dc ISSO. 

17 dc Maio dc 1S77. 

9 dc Julho dc 1S77. 

12 do Maio dc ISSO. 

9 dc Julho dc 1S77. 

12 dc Maio dc ISSO. 

14 dc Junho dc 1S7S. 

12 dcMaio dc ISSO. 

4dc Julho de 1S7S. 

S dc Maio do ISSO. 

5 dc Maio do ISSO. 

13 dc Janciro dc i>G$. 

6 dc Ajiosto <ie 1879. 

22 dc Marfo dc 1SG9. 

11 dc Marfo dc 1S7S. 

1G dc Janciro do 1S73. 

17 do Janciro dc 1871. 

14 dc Marfo dc 1S77. 

17 dc Janei.-o dc 1871. 

5 dc Novcmbro de 1S70. 

13 dc Junho dc 1S63. 

20 de Margo do 1SG3. 

1$ do Dczcrabro do 1S71. 

4 do Abril do 1870. 

3 do Novcmbro dc 1849. 
19 dc Fcvcrciro dc 1S74. 
19 dc Maio de 1S74. 

5 do Novombro do ISSl. 
3 dc Maio do 1873. 

2 dc Outubro do 1S74. 

10 do Abril dc 1876. 

21 do Maio do i$50. 


14 dc Dozcmbro do 1870. 
1G do Fcveroiro dc 1872. 
20 üc Dczeinbro do 1SG7. 
27 do Dozembro do iS73. 
9 dc Fcverciro do 1S72* 


E —5 

































































































































































Bolivia. 

Víco-consul. 


Idom. 

Mcin. 

Idom. 

Gonsul. 

Brcinon... 

Yico consul. 

Cliile. 

Consul gcral.. 

1 

Vicc*consul. 

Idoni. 

Idcm... 

Idcm. 

lilcm. 

Idcrn. 

Dinamarca. 

1 

¡ 

• 

Consul goral. 

Vicc-coásul. 

Consul . 

Vico-consul. 

Idcm. 

Idcm. 

Egvpto c Syria. 

Consul gcral hono- 


123 do Si'tcmbro <Jo ÍS79. 

I I I I ■ ■ ■ 1 .\Aa 


;Coc!tal>amba...110 dc Jr.nciro do 1SS0. 


La l*az. 


do Janciro dc 18S0. 


Vicoconsul.Frcdcrico de Ilcymann. Breaicn. 22 dc Dczcmliro do ISSl. 

Consul pcral. Dr. LnizPircs Garcia. Valparaiso. do Fcvcreiro do ISSO. 

Vicc*co:isul.A{ío>tinl»o Viollicr.. Moin. 1 dc Jiinho do 1S7G. 


Eduardo IIoiíriT, uc Moron ! ! .!. id« 

I T í _ . . 1 . I 


2S dc Mar$o do 1777. 


Consul lionora:io.... Josc .... 

Yicc-consul ¡icnora* í 


.iAlcxandria. S do Junho dc 1S72. 


22 dc Ju:iho do 1872. 


.Cc.nanos.Cairo. 27 dc Pczoníbro <lo 1S79. 

... • • • ,*v*|0- ..... • • - íTanlah... Sdc Maio <io 1S75. 


Idcm 

Idcin 


Sclim Salanié..................... Bamictli 


;., ; T Arr****... 

Idcm. MjcíioI II. Dbbauc.¡Maiüoarah ... 


Franra, 


Encarrogado do con- 

| sulado poral. 

Vicc-consul. 

Idcm. 

Idcin... 

Idcin. 

Afrcntc commcrcial.. 

Vicc-consul. 

Idcm. 

Yico-consul. 

Idcm. 

Idcin. 

Idcm. 

Azentc commorcial.. 

Vice-consul. 

Idctn. 

¡Idcm. 

!a?c:Uc commcrcia!.. 

jCónsu!. 

Vice-consui. 

Idcm. 

:Agontc commcrcial. 

Vicc-consul. 

Aícntc comincrcia!.. 

. Vicc-consul. 

¡Consul frcral. 

¡Idcm..... 

j Vicc-consul. 

¡Encarrcsadodovicc- 

j con>ulado. 

¡ Vicc-consu!. 

'Idc:n.'. 

Ildcm. 

¡Aj:catc ccmmcrcial.. 


S do Maio do 1873. 
S do Maio do 1S73. 


Juveacio Macicl da Rocha.iPariz. 13 

Mar.oel Jose Barboza.¡Idcm. 17 

Eduardo Fcrrcira Alves.'llavre..!. 23 

Gustavo Douí'.Ls*, # • , m mmmmm #m m ,, Chc i ’biir ,p o I 

■Luiz Joao Dapt-sta Uclor Jouvc... Toulon..'.¡21 

Aupusto Fournicr.. Idem. 13 

Luiz Julio IJcrmann.¡Abbcvilíc. 0 

Antomo da Costa Saraiva.IMarsclíia. 3 

L* Mou:i;iie...¡Bavonric. 12 

hauardo Paven.¡Lvón... . 1 

Lduardo Kc'rros.Brcsl.ü'!!! !!’* 13 

Gustavo Pigancau. Bordéos.'..."| 7 

L. Montoro..Idcni.23 

Hcnalo Dcm. Crouan.Nantes. 11 

Carjos Gustavo Fcron. Dunkeri;uc. G 

Larlos Luiz Pcdro bchcvdt. Ccltc. S 

■Charlcs RoldoríT..'.. Idcm.* -V 

Jose írcrvat.Ar’el -*>•■> 

'Léon Sellicr. Lomñtü!!!!!!!!!!! !lO 

|Adncn Ma.v.... Port-Vcndrcs.......i 12 

CharlcsRoissard dc Bcllct.LVicc.... °G 

F : Crossa......¡Idern....!!!!!!!!!!! 7 

Jicior Masurel.lOran. 23 

G °m faIv05 da ^ 0cl13 -í Caycnna. G 

Po5 ^ rc J. ! .°;.| Idcrn. 27 

rcuro i.nr-í'nn \i« .1 . n_ !•« 


.23 
. 11 
. G 
. 8 
. i 

Cl.-> 

ÜÍO 

.¡12 

.¡21 


Pcdro Eugcnio Niol.. i PÓ-to de RÓúca. 

J. P. Vcndroux. Calais.......... 

H'ppolito Adam...... i Bonln~n<'.. 


dc MarfO dc 1837. 
do Jarieiro do 1871. 
do Nuvombro de ISiG. 
dc Ju:iho do 1S7¿. 
dc Novcmbro dc ISGt. 
do Maio do 1S75. 
dc Ab:ii dc 1875. 
dc Junho dc 1807. 
dc Juiiho dc 1S7Í,. 
dc Aírosto do 1877. 
do Maio dc 1S7S. 
do Abrii dc 1879. 
dc Juilio dc 1879. 
dc Julho dc 1S33. 
do ALril dc 1S33. 
dc .U-osto dc 1856. 
do Maio do 1S78. 
do Jar.ciro do 187G. 
do Dczombro dc 1S3S. 
dc Junho dc 1874. 
dc Maio dc 1873. 
ilc Aposto do ISSl. 
dc Dczcmbro do ISSi- 
dc Ajzosto dc ÍSGI. 
dc Dczcmbro do 1879. 
dc Dczcnibro do 1881- 
de Junho dc 1SG5. 


Calais. Xovoüiliro dc 1S77. 

If^fS^ . l ?T 0U, ,° ?nC .Ijf <!c Sctcmbro de 1S73. 

ÍIuiz .i-; i « alon .| 11 < l0 Juüio dc 1S7G. 

Gastavo’Vcnó’t. H' Ic . “ ' lo Jai:ciro do 1877. 

UJMavo 'onot. I dcm .20 Jo M Jc lg7;) 


Gríí-Brctanha o suas [ J 

posscssucs.jConsul gcral.¡José Maria da Silva Paranbos... 

. wcc-consul.Joaquirn Tcixcira dc Miranda.... 

¡ íoc,n .. Jorgo Ucnriquo Fox..... 

lAgonto commcrcial.. ifloward Fox..'..’.*!!! 

>ico-consul.¡Ed. Lewton Ilodgcs. 

I jdc:n.¡Giiilhcrmo Crofl. . 

iIdciii.. —..¡Sainucl M. La'.harn. 

¡Oonsulgcral. Jose Luiz Cardoso dc Üalles rilbo 

¡> icc-coii.hu I .'Luiz Aiiízusto da Cosla. 

Idcm ;.; • • - jCarlos Ed. Mc Choanc.*! * 

|Agcnlccomrncrcial.. J. .Main.!...! ! 

:>i:c-cons::l. : Eduard Slanton Bilton.!!!!!!.!.*. 


. |LiTcr¡iool. 

. Idem. 

. ¡Falrnouth. 

. | hlcrn. 

• Doal. 

. jlluil. 

. ^Dovor. 

. ,Londres. 

•, Idcin. 

. ¡ Portsmouih. 

.! Iilcm. 

.■Xcw-Castle. 


. 3 Jc 
2¿ dc 
¡ 2 do 
i '*■ do 
¡19 dc 
12 do 
! 20 do 
| 8 i!c 
• 11 ilo 
,! 5 <Io 
í 1 «lo 
í 2 tlo 


Junho dc J87G. 
Sctembro do 187S- 
Maio do 1S73. 
Julho do 1S73. 
Outubro do 1874. 
Sctombro dc 1S5G. 
Dozcnbro do 1853. 
Ahrd dc 1872. 
Oulubro do 1833. 
Dczc.nbro do 187};- 
Novoinbro do 1870. 
Sotcmbro do 1873. 
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C0XTINUACÁ.0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 



DATAS DAS 
CARTAS PATE.NTES OU 
BENEPLAGTOS 


CrS'Drolanha o suas j 

possossSos. Aíjonlc conimcrcial.. 

¡Vicc-consul. 

■AkciiIc commercial. 

¡Vicc-consul. 

Ascnle comniorcial.. 

. Vicc-consul. 

Asonlc commercial.. 

Vicc-consul. 

.Agonlo comnicrcial.. 

; Vico-consul. 

ÍAícníc coinmcrcial., 

[Vicc-consul. 

•Apcnle commcrcial.. 

:Vico*consuI. 

■Asonte coinrccrcial.. 

¡Vicc-cousul. 

iAjrcatc cominorcial.. 

^ Vicc-consul. 

Ayciilo commorcial.. 

Vicc-consul. 

■ Apcnto cúmmcrcial.. 
IConsul. 


■Horbort G. NVilIiams... 

! Augu«>to Bripht. 

¡Hervitz Ncuincscn. 

Thomas IIill.. 

¡John F. Ulircn... 

.Hcnrv Fox. 

¡Thoraaz AV. Fox. 

Tliomaz AV. Faulknor. 

Thonuz AV. B. Faulkncr. 

Alcxaadrc Grav. 

Jamcs Multcr.!. 

Ed. G. Buchanan. 

David AV. Stcvonson. 

¡Carlos Rccvos. 

¡AVallcr Huv Rccvcs. 

¡Thomas Coüicr. 

Alcxandro Emslio. 

Jorgo Ncwham Harvcy. 

Charlcs M. Harvoy.."... 

Jamcs llorncr Ncilsoa. 

Titomaz Cavanaph. 


Mathias Carlos Kauport. 


| Vicc-consul.... 

¡Aircntc commcrcial.. 

V¡cc-consul. 

Ajjcntc conimcrcial.. 

Vicc-consul. 

Jdcin. 

jConsul-honOrario.... 

i lilcni. 

¡Vicc-consul. 


¡IJcm. 


Ascnle eommcrcial.. 

Vice-consul. 

Ascnto commcrcial.. 
íConsul hcnorario... 

¡Vicc-consu!. 

JConsu'. 

|Vicc-consul. 

Idcm. 

Ascntc eommcrcial.. 

Vicc-consul. 

Agcnlc commcrcial.. 

Vico-consul. 

Idcm. 

Consul. 

Idem. 

Accntc commcrcial.. 

Vicc-consul. 

Agontc commcrcial.. 

Vicc-consul. 

Aícn'.e commcrcial.. 

Vicc-consul..... 

Agcnto commorcial.. 

Consu!. 

Vicc-consul. 

Idom. 

Agontc commcrcial.. 
Vicc-consu!......... 

Agcnto coinmcrcial.. 

Consul. 

Consul gcral. 


Ricardo W. Stonohousc. 

Alfrcdo Slonchouso. 

Ed. H. Ba.h..................... 

Rob. II. Brown. 

Robcrto Pcol Ravmond. 

Charlcs Sutton L*c Boutillicr. 

lEduardo Sorcndat. 

!Claro;ico Edgard Antonio doSouza. 

(Guilhormo Lc Masurior... 

!IIc:irii¡uc Carlos Bcltran. 

I Waller Thomaz Bcrteau. 

Diogo Robim. 

Roland Darbcnson Robin. 

José Benso... 

Michaol Tobin. 

Jorge Mos. 

ílcnriquo Jamcs Bowoll. 

Jorgc Gerald Binghan. 

Erncsto Cochranc. 

Ed. Josc Knigth. 

Ricardo R. Todd. 

Jonatas Bincs Wcrc. 

Alfredo Lcwton Ilodgos. 

Josc do Almcida......*.... 

Thomaz Thompson Jaekson. 

Hcnrv Kolway. 

Th. P. Pcarso. 

Francisco Barnard. 

Domingos Montbrun. 

Viccnto Mostbruu. 

J. Liilv. 

Jamcs VVatson Hall. 

Giusscppc Follioro di Luna. 

Frcderick Vclla. 

Augusto 0. Havward. 

Hcñry E. Havward. 

John'Richarif Tinslay. 

Thomaz Dcvitt. 

Agostinho Guilhcrmo Romauo. 

William Darlcv Bontlov. 


;Ncw-Casllo. 

¡ShoíHold. i 3 

jldom.¡27 

'Southampton.' 3 

Idc:n.'1G 

■ Plvmouth. 1 3 

jldcm. 1 9 

¡Cowos.19 

'ldcm.ít 

¡Glasgow.21 

'Idcm. í23 

■Loilh.:27 

jldem.14 

Birmtngham.10 

Idcin.K 

Dundco.' 3 

Idcm.29 

Cork. 7 

Idom. : i 

Dublin.16 

Idom.23 

Cabo da Boa Espo- 

ranfa.21 

Ncw-Port.10 

Idcm. i 9 

Swansoa.¡12 

Idcru. 23 

Sidncy (Auslralia).. : 3 

Gaspo (Canadá). G 

Mauricia.¡ G 

Calcutá..12 

Gucrnoscy.10 

Jorscv...*.3 

Idem".14 

AdcIaidc(Auslralia , i. 12 

Idcm.li 

Gibraltar. G 

Ualihuc.21 

Santa ücíona.!31 

Idcm.11 

Bolfasl. G 

Idcm.13 

CardiCT.;22 

Idcra.'|1G 

Molboumc.¡25 

(Ramsgato.j 5 

iSingaporc.11 

I.Milford.! 3 

jldoin.>13 

IBristoI.•.'30 

Idcm.i 30 

Ilha da Trindade...¡ S 

Idora.¡11 

Ma:.chcsior. 1 -0 

idcm.[27 

Malta.............. 3 

Idcm.1G 

Tcrra Nova. 7 

Idcm. 11 

Limorick.20 

Idom.29 

Ilong Kong.jll 

¡Canadá. 7 


do Novombro do 1S79. 
do Fovorciro do 1873. 
do MarfO do 1877. 
dc Janoiro do 1847. 
do Fcvorciro do 1878. 
do Solomhro do 1870. 
do Sotcmbro do 1876. 
do Julho do 1873. 
do Xovcmbro do 1879. 
üc Julho dc 1879. 
do Julho do 1879. 
do Dozcmbro doi872. 
do Novcmbro dc 1879. 
dc Abril do 1S39. 
do Novombro do 1S79. 
dc Janctro do 1870. 
dc Outubro do 1S70. 
do Junho do 1SG4. 
do Janciro do 1876. 
do Novombro dc 1S78. 
do Fcvereiro do 1880. 

do Junho do 1879. 
dc Dczembro do 1S36. 
dc Maio dc 1874. 
dc Junho do 1874. 
do MarfO do 1877. 
dc Janciro do 1868. 
dc Maio do do 187G. 
de Novcmbro dc 1S68. 
do Agosto do 1662. 
do Sctcmbro do 1S32. 
dc Junho do 1S33. 
do Novcnibro do 1879. 
do Dczcmbro do 1S63. 
do Junbo dc 1880. 
do Outubro do 1874. 
dc Novcmbro dc 183G. 
do úulubro do 1876. 
dc Maio de 1S80. 
do Junho dc 1859. 
do Novcmhro do 1S79. 
dc Janoiro dc 1873. 
dc Maio dc 1872. 
do Oulubro do 1S33. 
dc Junho dc 1833. 
dc Outubro do 1S3G. 
dc Novembro dolSG4. 
dc Sctembro do 1873. 
do Maio dc 1S73. 
dc Outubro do 1S73. 
dc Julho do 1S6S. 
do Junho do 1880. 
do Julho dc 1S72. 
do Agosto do 1S79. 
dc Maio i'.c 1S7G. 
dc Dc<ombro do 1880. 
do Fovorciro dolS7$. 
do Junho do 1880. 
dc Marfo do 1877. 
do Janciro do 1877. 
do Janciro do 1879. 
do Fcvorciro doiSSO. 


Uaiti. 


^Consul.Jeúo Maxwcll Savago.Port au Princc. 


21 dc Janciro do 1862. 


Dospanha. 


, Consul gcral. 


Vicc-consul. 

Idcm. 

Consul honorario.... 
Agcntc commorcial.. 
Yico-eonsul. 

Ascntc commcrcia!.. 

Vicc-consul. 

Agonlc commorcial.. 

Iilcin. 

Vico-consul. 

Agonte commorcial.. 


Dr. Luiz do Carvalho Paos do 

Andrado. 

D. Frodorico Bonay v Calbó. 

FrcJorico Fcdriam..*. 

Thomaz d’Arssu. 

Antonio Gareia Trigoros. 

Joaquim dc Caslcl Larnau v Bal- 

colts... 

D. titislavo H. Bcsra.. 

Josc Maria Abclla. 

Thomaz Mironcs. 

Atilano Lamcra Ceballos. 

Pascoal D. dol CasloIIar v Za- 

nonv.:.. 

Rafaol Auladoll y Guixoros . 


Barcclona.¡16 dc Abril do 1S78. 

Idcm.22 do Fovcrciro do 1871. 

Cadiz.19 dc Julho do 1S76. 

Malaga.25 dc Agosto do 1846. 

Idcm.'13 do Dozombro dc 1S79. 

■ 

Tarragona.¡18 do Ontubro do 187$. 

Idcm.I 6 do Ouiubro do ISSO. 

Corunba.'22 do Julho do 1868. 

Sanlandor.¡ 4 do Julho do-1867. 

Idom.Il3 do Dozcmbro dc 1S79. 


Valoncia.! 5 dc Janciro dc 1866. 

Idoin. 1 13 do Dczcmbro do 1879. 
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CONTINUAGaO do quadro do corpo coxsülar brasileiro 


E.MPREGOS 


NOMES 


LOGAPES ONDE 
KESIDKM 


EATAS DAS 
CARTAS PATENTES OU 
BENEPLACITüS 


Ilcspanha. 


Jla-ia. 


Yico-consul. I). Bornarilo Torrcsano.Sovilha. 

IiJom. I). Poncio IloJoIfo Daltlamicr. Alicantc.... 

Asonlo conimcrcial..'iioilofreJo Raymumlo. Llcm... 

tico-eoiiMil.....■ ••. il'iancisro 1*i guciras............. A 1 jjo ............... 

Ajronlo commorri.it.. Emilio Bacdlar. IiU'in.. 

Consul...Anjrclo Crosa.TenoriíTo. 

Yicc-eon>ul. I’milio Sola. Huoiva., 

IJcm. Mijruoí Ruiz <!o Yillanucva. Almoria. 

Consul.EduarJo Bcllamv...ManiIIia. 

Yico-consul.Juan Antonio J'órrer... Palma. 

IJcm. Rcnigno Domiuiqcos Gil. Gijon. 

IJcm.Jo.To Anlonio Tora» y Micr.S. Lucar Jo Barra- í 

! ' mcda.I 

Moin.|Joaquim Masoy Pujol. Granada. 

Consul.:Ilonriquo Poría y \ icuna.jllavana. 

Yicc-consul.|An«irós Argcnlo. Algc>iras. 

IJcm.Josc Vipuciray E;q>cjo. CorJolia. 

Idcm. Francisco Pui¿ Dcscals. Rosas. 

IJum. Izidro Pcrcz y Lopcz.'Fcrrol. 

Atrcntc commoreia].. Avcüno Fcrnamlcz.Idcm. 

Yice-consul.¡‘Pc«lro Nolasco Gorizaloz.Xcrcz. 

IJcm. Luiz Cahrcra Jc¡ Castilio.Arrcclpc Jc Lauza- 

roto. 

IJcm.Josc Curriilo...Santa Cruz da Pul:na 

IJcm. FcrnanJo Inglot. Pulma da Gran Ca- 

I naria. 

Mcm.jFrancisco Cid Rodrigucz.. Torrcvicja... 


: do Julho do iSGi. 
dc Dczcmhro do 1870. 
do Dczcmhro Jo ÍS70. 
dc Ahril do 1859. 
do Outubro do 18S0. 
do Janciro Jc 1879. 
do Dczcmhro dc 1870. 
do Novombro do iSGi. 
do Junho dc 1871. 
dc Juilio dc 1874. 
do Julho dc 1874. 

dc Dczcmbro dc 1S7G. 
dc Marco do 1S7G. 
dc Abril do 1879. 
dc Jullio dc 187G. 
dc Janciro Jo 1S79. 
dc O-tubro Jo 1878. 
de Ootubro dc 1S78. 

: «lc Dczcmbro de 1S79 
dc Outubro do 1S7S. 

dc Janciro Jc 1881. 
do Janciro dc ÍSSI. 

do Janciro do ISSi. 
do Agosto do ISSI. 


lio-so Griío-Ducat. Consul geral. 


Yiscondc do Dostcrro. . 17 do Janciro dc 1S71. 


Consul gcral..... 

Yicc-coásul. 

Idcm.. 

Idcm.. 

IJcm. 


Idcm. 

IJc:n. 

IJcm. 

IJcm. 

Idcm. 

Idcm... 

Idom. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

IJcm. 

Idcm. 

Idcm..... 

Mcm. 

Idcm. 

Idora. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm.. 

Ii. cm .. A ............ 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm. 


Dr. Cosar Persiani. 

Manocl Aprcnia. 

Lcopoldo Bisio. 

Joüo B. Carani Massa. 

Luiz Manocl Bozzano. 

Manoc! Signorili. 

Nicoláo Paccti. 

Aposlinbo Molfino.. 

Aatonio GardcÜa. 

Carlos Mazzono. 

José Moriondo. 

Josú Muzio. 

Salvatorc Pnplisc. 

An'onio Lipari. 

Gactano Morclli. 

A:itoi:io Laquidaro. 

Aiitonio Barbcra. 

Viccnzo dc ErcJitá. 

Salvador Lotcta. 

Gugiclmo Picrni. 

Cvr’rado Adarni Bocaccini. 

Matloo Guillol. 

Erncsio Naclcrio. 

Antonio Pctruci Kcscn. 

Luiz Brurzoni. 

Dr. Giovanni Baptista Marclicsini.. 

Rodolfo Lasqui... 

Nicoló Carossino. 

¡Gcrolamo Costa.. 


Gcnova.23 

Idcm. 12 

Vcncza. 1S 

Spczia. 7 

Lcrici. U 

Bari. 15 

Ancona. 15 

Rapallo............. Ij 

Girpcnti. 15 

Miláo. 15 

Turiin. 12 

Savona. 10 

Palcrmo. 3 

Trapani. lí 

Cotroni. 5 

MiIIazo. IG 

Catania. 30 

Taranlo. 10 

Mcssina. G 

Liorno. 29 

Ravcnna. G 

Alghero. C 

¡Napoics. 5 

Civitta Vccbia. 22 

ISampicrdarena. 7 

Roma. 15 

Florcnp. 1 

Capliari. 21 

Chiavari. 2 


dc Aposto de 1SG2. 
dc Alirü dc 1S78. 
do Sctcmbro dc ÍSGS. 
do Juího üc 1873. 
dc Sctcmbro dc 18G3. 
dc Sotcmbro do 1863. 
dc Sctcinbro Jc 1863. 
dc Sctembro do 1SG3. 
dc Sctcmbro da 1863. 
dc Sctembro do 1SG3. 
do Janciro dc 1874. 
do Julho dc 1851. 
dc Julho dc 187G. 
de Sctcmbro dc 1S43. 
dc Junho dc 1860. 
do Outubro de 1857. 
do Abril do 18j/. 
dc Dczombro dc 1851. 
do Fcverciro Je ISGt. 
d.‘ MarfO dc 1875. 
dc Outubro dc 1870. 
do Julho dc 1864. 
dc Abril dc 1S6G. 
dc Janciro dc 1SG7. 
dc Junho dc 1S73. 
do Junho dc 1875. 
do Maio de 1877. 
dc Ouiubro do 18S0. 
do Junho do 1881. 


j * 

Marrocos. Consul .. ..¡José Danio'. Cola^o.Tanpor. 10 de Junho do IS78. 

vicc-connul . Aicxandrc A. Carara . Casa Branca . 4 dc Novcinbro dc 1S71 

Mcckl Schwcring.Consul gcral.jBar.To dc Parag::assú. 3 j c j ane ¡ ro j c £§53. 

Mcckl. Strclitz.Idem. Baráo dc Parapaassú. 3 dc Janciro de 1SG3. 

Oldombnrgo.Idcm. BarSo dc Paraguassú. 3 do Janoiro do 18G3. 

Paizcs-Baixos.Idcm. Antonío AlvcsMachadodc AnJrado 

r; , B / .„^ rva ^ í0 ..Rottcrdam. 14 dc Abril do 1861. 

Vicc-consul.Gjilhcrmc Josc Kracmor..Idem. 3 j c Janciro dc 1877 

Idcm . Pclcr RoJcrnbuis Ypiuszoon.Harliagcn. 19 do Janciro do 1872* 

Paraguay. Cpnsu! gcral.Jo,7o Anlonio Rodrigucs Marlins... AssumpcSo. 21 do Maio do 1S79 

Yicc-consul.,Luiz AÍTonso Pcrcira Torres.¡Idcm.li Jc Maio do 187?! 

.i?í“5 c ! 1° ' ar e as .¡Sauto Estanisláo.... 1 dc Agoslo dc 187*3. 

Idcm .lTliomaz Larangcira.lConccpcion. 18 <lo Janciro do 1879. 




















































































































































CONTIXUACAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 



LOGABGS 
O.NDE RESIDE.M 


DATAS DAS 
CARTAS PATENTES OU 
BE.VEPLACITOS 


Porú 


m • #*#**#**• «##♦**** 


yicc*consul.„.,....:Erna»i Lodi Batalha,.,.....-üma,.............. i3 üo Alril dc iS77. 

IIdcis#«••**«• •«• *• # • * Jo*aO JoíTorjsoft*««»#•#*#••*#*# ##»*«• Anc«x o • • #, •«♦ 2^ *lo Jullio do i8<3* 

tAcente eoinmereial . Joríre Staiulmrr................... Ariea. .....*.40 üe Janciro do iS7i. 

-\iee*c<5iisul,.,..,,.. M. AHmeosIáo Tejcda Arc.juipa... .. 3 dc Jauoiro do 1871. 

IliiOm»*««#«*•»«»*«*«• líoorlrjuatsfrtrdo* **«•»• ••«•*»«,•»C*ti!i*iQ*•*«*«•*•••*•• 8 do ÜSovomliro do 18^0« 
iÍ!lca............... Henriiiue Gulllmrnjc deSouza.......Moyobantba......... -I dc Novcmhro de ÍS7D. 

Idern.Anioi-io daSIiva..,...............¡Tuinbos.... G de Maio de iS7¿. 

Consul goral. Antonio CarifH Teixelra...jUreto,.....U7 dc Jar.eiro de ISSO. 

Agento conimereial,. Franciáco Bohíir.g...:Islav.... ¡ !0 de Janclro da 1871. 


*»•« »*••«•»• 


Portupal e seus domi* 


naiiios 


*«•«»*•«#«#«••* 


.¡Consui pcral.PauloPorto Alepfo.... Lisbúa...,.......... 22 dc Juího do 1881. 

¡Yico*consiul.........IJoiEo Honrlí¡ao Llsioh Juaior. ...¡Mem............... |Í3 do Setcmhro do 188C 

CorKal privaiivo.¡Maiioei José Raboiío............... Poito.......5 5 Jc Fevereiro dc 1SG7. 

Viee-eyasui... José Teixdra da Stiva Braga Ju- I 

| i«ior..r,..... LiemdoNoreniliro dc iS¿S 

IlCSI.*•»*»,».».»«»*» jJoafjtiiin Loho de Miraniia#-,.«*»,** Lagoá*#»..,..»..,»».- G do Maio do 1S#0* 

Idcm..........¡Manoci Süveira do.<Santos,,. Iiha do Pieo.........21 de Maio de 1862. 

Idem.... Jo»é Paulo dos Sanles,.,..,... Iiha da Maücira.... 7 de Novemhro Jo 1879, 

Apetiie eomiacreial., Joíkí Aatoiiio Yieira........Idctn.3 de Junho de iS8i„ 

Vie?*consui.,,.»..,,¡J. A. de Mendonea Menezcs.sllha TercciraiAngra'uiG do Mar$o de 1832. 

Apcnto coiiiraerciai..¡Miguel Porxoto Palhinha.,.üdem......».,22 de Dczftmhro de ÍSSO. 

¡Yiee-eo»*uI. .¡Joaquim José do Faria............*Ilba doMaio. ;2Í do MaiodoiSSi. 

JAsronlo conimerciai..!Joaqaim Podro Bcnto....Ildem..,. .. 12 du Outubro do LS7S. 

Yiee-consui..,.'Fraiíciseo Pei.oto daSilvcíra.Uha de S. Aüpisl, 

| | (Ponta Delgada)... ’+ do Marco do iS7¿. 

Agentc commereial..,Pedro Paato dosSaatos,.... jlJem,......*,2D Jo Agosto Jo 1S39. 


««•#**•# 


Lishúa.............. 

,,¡Wera». «**«•*#•#•»*• 


•#***•*#«#•»*•| 
1 

•«*«•»*«••«*•** 


22 de Julho do 1881. 

¡i3 doSetemhrodo ISSi, 
! 9 dc Fevereiro de ÍSG7. 


Agentc commereial,.,PedfO Paato dosSantos............ Idem..,,.......;20 JeAgosto JolS39. 

Viee*consnÍ......,..|Antomo deSouza Machado Junior, IJha doSa!.._,,,'20 doSctembro do ISSI. 

Ageutc commereiaI..¡AniceíO Ferrcira Martins.......... IJem..,,...,.,23 do Abril dc 1873. 

Yiee-eoasu.... Manoel Joíó Siijttdra...Itha do Faxai (ilorta)! £ de Janeíro de 1877. 

Ageate coiamcreiai.jAlanoel José JaSüvaSiqueira.Idcm.. 3 do Jatieiro do iSSd. 

Viee-consui.....Thoraaz de Souza Machado........ *lliiux Gracíosa__J2i de Sctembro de 1830. 

Acreiite commcreiai..«Vital de C. N. daSüvcira... IJem.....,¡25 de Abril de ÍS73. 

Vico-eonsui.Siniíio Aaabory....IlltadoS. Mccatc...¡27 dc Fcveretro de 1877. 

»4ge;itc comtncrciai.jAntoráo Candtdo Aiooteiro Juiiior., Idcm.. 9 Je Janeiro de i$$0. 

Vieo*consui.........’Manoei Gon?aIvcsda Rocha.Mlla do Condo,...., 27 de Agoslo ác ÍSG8. 

Agcnte commcrctaI..ÍJosé Ferrcira da Co*la Beiral.. Idcm...—.. 25 de Setembro de 1879. 

Vice-coasul...JManoel Antonlo dasChagas....,.., Tavira.............. 3 de Julho do Í8U, 

jídem. .¡A. Luiz Goncaíves Viatina.. Viannado Cajtoilo.„,i§ dc Scícmbro de 1839. 

Ageato comtuerciai.. Thoniaa R» G„ Víanaa.Idem ..,,.. ,..¡17 de Mar$o de !873„ 

iConsu 1,Barao do Cercal*»,»*,..»»*»».»*.»„¡Macdo»»»»«»*„,.»»«»|*»3 de Agosto de £877,. 
Vice-coiisuI...„..*„.!Jo»ú Alvcs MoRtclro.S. Marlínho c Alco- 


|Viee*consuÍ. 


*•#*** * •««« « « « » * 


Ageute conmierciaí».]Anícelo Fcrrcira Martins.. 

xee-consui„»*»**,.*¡Alanoei Jo^e ^xijiteira***.„*„»»«**, 
A¡?ente coinmcreial.. ! Aíanoci José Ja Süva Siqncira..., 
Vice-consui...IThoraaz dc Souza Machado....... 


Antonio dc Souza Machado Junior. Ilha do Sal 


í/•*«»•*••••< 


IJem................ Aííonso Erncsto de Barros... 

Ageute commercial.. Antotuo da Co*ia Gula ...... 

Vico-coosui......... Joao losé .Aitdrés.. 


27 dc Scterabro dc 1879. 


*•###«##* 


<T 1 iJij VfciVW t-t/UiiHVt VAtM.» * i * *«*#*» ti» U* v *«*******>•**•••#»#••#•« | o**-»*** ##*«#• * » . » » #«#|~* w ****** 4 V»í*í* 

ConsuI».Barao do Cereai.*»«»**»***».»♦«»»»¡Macdo».».«„*„„.»»»» 1*»3 de Agosto de 1877* 

Yiee-coiisui..*..!Jo>é Aivcs Montcíro.S. Martinbo e Alco- 

j | ba$a ...». 7 Je Janeiro de ÍS70. 

IJem.,.. Affonsp Ernesto JeBarros... Figueira...,,.»,!20 Je Maio de 1863. 

Ageutc comracrcial». Antotdo Ja Cosia Gula.. Idora....27 do Setcmbro Jc 1879. 

\íee-coosu!**,»„****IJoao AitJre¡>*»#»»«*»#*»»»»»**» 1Vxlia Aova dePor— 

j nraüo.. 6 de Maio do 1870. 

Agentc coramcrexal..|Frodcrico Ja Paz Mendes....IJcm...27 dcSctcmbro do 1879. 

Idem...Franciseo Deodato Je Souza...jllha JcS» Jorge...,, 2 Jo Janeiro de I$7¿. 

Asrente commcrdal..iFranctsco de Salles Ferrcira..iWcm.. 13 de Dezembro Je 1873. 

Víee-consui...{Carlos Eugenio Burnav..... JSantiago...! 1 JtíDezembro Je 1874. 

Agcnto eommercial.. Hcnríque Vielra de Vasconcellos... Uont..;£U de Jullio de 1877. 

Yjce-consul__ Lüú Aureiio R„ Nogueira.. Faro......|30 ée Ahril dc 1877. 

.tgcnío comraorcial,, Josú Bento F. Monteiro.,,.,..|IJem..,,„.».„{13 do.Dezombro de 1879. 

Yíce-coasul,. Antonio Ma»ia Curvcilo.„.„.|illta das Flc.rcs.,..„»| 7 d¿Novcrabro Jo 1S79. 

Idem...,.*José Jo Nascimcnio e 01iveira«,.,.;Setubal.....„„,__ 2S Je Juiho Jo 188i„ 

IJcin,... Engenio de Souza Pinto..,..» ... Ilhada Bóa Vi»ia,.„ 2J doSetcmbro de lS8i. 

IJcra......‘Jnstino do Amoriiu AzeveJo....... Monsáo.,.. SOdoSctembro Je 1S8I. 


Rcpublíca Argouüna, 


Consul geral ........íDr. Joáo AJrxáo Chavcs.»....Buenos-Ayrcs..._| »5 do Feveroiro Je iS72. 

Vice-consul... -Joaquiin Pedro JaUoc’ta,..... IJera...-10 Jo Janeiro do 1872. 

IJem.,,..... José PeJro Ja Rocha.............. ConcorJia.,,.¡21 doDezembro JciS74» 

Agcutccomraercxal,.|Izabelxno RoJrígucs...IJem..»»»,.»,¡2$ do Fovcrciro dc 1S77. 

Vice-con.su! .....;LuizMaria Xavarro.. JRestaurafSo.13 de Abril Jo 1SG7. 

Agcnle commcrcial,, : Aagusto Maroyer...... Idem.. 

Vicc-c»»nsul..Telix MameJe J’Airaeida.,„.»(Rosano Jo Sanla Fé % 27 Je Dezerabro Jo ISSL 

Agcnto cosnmerdai..¡Constanltuo Orc»tc Ra(ro....»»»„..jlJem .....*Í3 Je Outubro de 1877. 

Vice-consui.. ¡Dr, Frandsco I» SalvaJor CarJira.. Corrieutcs..jiO JoDezembro do iS7$, 

Vico-consui......... JoaquimFcrreiraTavarcs.........¡Gualoguaychú»..17 JcMaio Jo 1873. 

Ageote coütmercial»»*Ignacio Prat*»»».»*#.*»»».».»*#„*»¡Uem «»»*»*»»„ ».,»»£•' Je Ago^to de 187S. 

V xco-coitsul „»«»«».»» j Henrique Piottx» »«»^» .»„«*»•**»*»«» ¡Fe Jera^ao, »»,»„».». !31 Jc Mar^o do 1373» 
idcm »•»»»„„«»»,„,,«IDr. Joao Antomo Rxbas»»»*»„*•#„•*;MerceJo^««»*»„*»**»<31 Je Mar^o Jo 1873 
Apcnto comntercxal.•!Doramgos G. Sxerra*»*»«»»»**»*«♦# Uem.*■»»«,»,»,».„»j £t Je Dezembro de £S78» 

Vice-coQSui.,«.«..., jSantÍagoBarreiro..Alvear....„....'31 Je Marco do 1873. 

Agente coramercíal.JGuiJo Brusaca • ••#•••««##••••#*•# fdoi!i#**t #•*dc Oütubro do Í.ST0# 

Víco-consul.,*Fra»*cisco Jo Pauia e Souza....... Cunisú Cualiá..¡3i Jo Marjo dc 1873. 

Agento commercial.JJosé Luiz Furnos.jCurusú Cuatiá. 15 de Fovereiro dolSSO. 

Vicc-consui.. José JosSantos Perctra ..........JMonte Caseros...... 27 dc Fevereiro de i877 


Ageote eosijmerdaL.lManoel Dias Pínheiro. 


#•# «♦••««««# 


IJem. 


#«#•##•###«# 


..,20 doAbriI dolSSi. 














COXm’UAQAO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 




Rnsáia, 


..*,.*Consul gcral.|Ai3gusto Eduardo Schwa!>o......,.|S. retcrsbur?o....,.! 3 do Acosto do IB38. 

íVico-consuí.,.. .... Carlos Gabricl Gerícko.¡Mem...........!21 do Abrll do 1869. 

jldem....Jiioarj Tlioms.. ¡II do Fovoroiro do 187C 

jldom....¡Frfldorico Sarickq,,.,»... .Moseow... lüoDozombro do 1880. 

Qonsul,,,««*..,»»»««»liermami RatTalowidi«»«»« ««*««»«jOdCíiiiA»*,«*«»♦*•***,j # dc OutuE)fO tloÍSuD 

Vice-consul,.,.,. ¡Aribor Haífalowicli. .‘Idcm .113 do Marso dc 1877. 

ConMJÍ.,,,.. IJermann Donnor...IHolsiiigfors.»,.,¡2G do Juiho dc 1880. 

Vieo-eonsul.. |EduardoBatgoRovol.,, .;¡14 doSolonibro do 1875 


Saxonia... »JCon$ul gcral.,Antonío Marqties Soarcs....... 22 do Outubro do 1SG7. 

|Viec-con,-iui.,.,,,...Uoaijuim Fcrreira tle Samjiaio .....|Drc*ile.. á do Abril de 1801. 

*IdemMas» 0» L11$teni.•,«*,»»■»,».»«»••• Bcipzig13 dc icvorctro tlo 1S7S. 


Saxc-Coliurgo-Gotha....|IUom.. jC.trlos Maliiiss.. ’Gotlia. 

Suocla e ^orui'?a....¡Cou&ul gcral,.[Erncslo Anlonio dcS, Lceonte_ Jstockli 


.... 3 dc Fcveroiro de 1863, 


!Coiisii! gcral.¡ Erncsto Anlonio dc S» Lccontc..... Stoeklioimo......... J19 do Janeíro do 1801. 

¡ ^ico-consu.,»,»»«,..lOjto Lciitcr,»•«»«..»*»**.«,«,*«•*« Idcm *•**..»»»««*•».I 8 do JiiIIio tio 18#3» 

—..»..,,!Ailolfo JJcyer......... Gotliomhurgo..J27 «io Abrii do 1868. 

Idem».IMcoláo U,Kuutzou...jCri&lian>uiiU.,.JlO de Julho de 1852. 

jldciii..íToÜcf Stub—. —...jltergen.. .2 dc Sctembro do 1SG9. 

Ildcm....JHaiis Pcter Jcn5SO»n..,....,.|Troady|»jcn,.do Julho do 1880- 

jldem,.,.... Tciigcr.....'Westerwiek........ JlG de Jiinlio dc 1862. 


Idcm,.....,,,..,..»!CarIos HaáSchjuistCalinar.... 8 dc Novumbro do 18G5, 

Xilooi»F rm» »«••»»***#•*»»*»,,*«««» *•*«•§»<<«*»«f S do (I 0 1^06« 

Itiem.. — .,¡Franci>co H.Testlorph.. N'ordkopipg,4 dc Dezembro dc 18G5, 

ideiii.Jcss ThoinsoD....... Christiania..,....,»! 3 dc Jtilho de 1867, 


* * » * m «**»*« » « 
»**»m**m«*»«m 


*«*«*«»!Ostrlo^ Íl*ií?*voIí|ci4St # «*«* # i*«««y ## «* OstliiKtr *«»*«***«*•**, 

* m * * m m * * ll»y Trm m m m m » m*mm**»*mm**m«** m # » ^Ü**! lll 0«*»*«**** * m i 




************** 


¡Consul geraKe^.^JYiseonúo de l)c;lerro^« v .^.,...»JCenobra. 
% ice-eotisoI»•»«♦»«#<* «Tí*I*io de Sa ^tiilo* #*«************ ifdont ***« 

|I Ú0m «mmmmm*»»*»**»» AÜgUSÍO 'BÍ'CMrU* »* ******* m ** «• *« | BüflUl. .. . 


»«**»♦ 

«•*»*»*«»* 


.«JZtiUUmm de ÍS7L 
dc Ago^to do im. 

• •Já2 de Julho dc m$» 


Umjroay (RepuWica Orl-J • I | ! 

ontal do).............>Cqnsul goral.........EduardoCarlos Cabral Dc>citani]i<.]Montovidéo....'29 dc Outuhro do ÍS70. 

¡\iec-consul. ........ FraneUcaBcimiro üc MatlosTopin. Idem,......j 11 doMarfode 1880. 

¡dcmSiivcrio da Co*ta Pcrcira. ..Matdonado, .. jil dc Fcverciro dc 1857, 

.It*ein..... Jo<é Roubaud.$.J.<áé Canclones o i 

! colonia do Sacra- I 

>*« i. „ ... ... mmno •««*•«*•#*«♦! 9 do Abri.1 de ibjo* 


»rj 1 1 » *» * *« * * titonío««*•«**«*«»*| 9 <Jo Abril de 

*r i* ,n ****.*..* ¡Jqao Jacintho Teixcira dqMeüo.... Ccrro Largo.. ......119 dc Janciro de 4SG1 

Idetn............... Tliomaz do Miranda Rsbeiro....... Mcreodcs........... 0 de AhrÍI de 1875. 

jUce-eomml interinOjDamel Gomee do Frcitas Juníor,.. Taquarenibó..,.| i dc Maio de 1881, 

lAítcntccommercial,. Franciseo Fraira......'Sai*ta Hímíju.-_ ür.ia .u is.»i 


I Apn.c coimr.ercial.. Francxsco Fraga.. Santa Rosa......... ¡ 13 de Mar?o do 1869. 

ídem........ AjidruBarnos.,,,.. ConsütuÍQao.2t)dcMaio de 1862. 

\ ícc-c «nsuí,........ Jo; k q Gui líicrmo MariaUi. Paysandú.....,J 9 de Abril del873. 

: Agenie comnscrciaI«,|Duvimioro Pcrcira da Terra.F.orida.Mínas e Du-I 

iVírrt .Aiu'«i Ít** * i c**i í* « rasno.,,...,j $ dc Junho de 1S61. 

meo-eonMii.. . .Firaioo daSilvaSantos... Salto.......GdoAhríI tlo 1873. 


'Firuiino da Sitva Santos 


ilc Junlio dc 1861. 


* ut* «lunuu nc 
9 do Abril tlo 1873. 


Veaezueia... 


jConáuI geral,Jqáo Bohl..,..... Caracaá. ...,J20 do Fovorciro dolSGG. 

¡íiínm .‘** p b w ha * m ^nnquc Moren.Jdcm...... 20 de Dezembro dolSTS. 

jldom ... Freuenco Mipel Mcycr. .La Guavra.......... j 16 dc Jullio do 1878. 

; ¡® m *.* • ■* *, [í 3 ** .Barccl ona.......... «22 dc Setem bro do ISGS. 

| Iucm . FrcdcneoBraaseh Fiiho,...,.Puerío Cabeílo..,», ,10 do Kovoaibro de ISSÍ. 


11¿cm . Frcderico Braasch Filho 

.irtcmberg,.....Consel gcral........ Víáconde de Dcstcrro.,,, 


****•»«*■**» ***«****«*»»**■**» 


-*. Jl7 Ue Janeiro dc 1871. 


Sccrelaiia dc Estado do> 'Sczicm Estrnngeiro.s 31 i!e De/.cmbro de ISSI. 


Barao be Cabo Frio 













PAIZES 


EMPREGOS 


NOMES 


LOGARES 
ONDE RESIOEM 


DATAS 

DO EXEQUATCR 


Allomaaha,. 


* * * * #*» 


Consul,............. 

Itlcro...... 

ComíuI... 

Idein iulcrino.». 
Co.ssnl. *.» ».»**»» 
Encarrc¿:atlo tlo con- 


#«##«* 


► ***** «****«*##* « * 


Iforman Haupl.. 

Guslavo z?o¿$tíl berg» »».»«*.*»«#.»». 
C. do la Camp (au«ente)........... 

íi0S01) ***** *** * *** **# * * * * « * **# 


'Friut Laporto (aitsoalo).. 


»««*»#* 


Kio tio Jaceiro. 
Kará 

Coará...... 

Itlcm...... 

Babia 


* * * * # 

#**«♦#«*«** 
********* 
**«♦*««*• 
*»«*** *«•«•*•« 


fetil&do»#*«*««»***# BuIIc*«»» 

Cossu! iiiicrino.,.„(JaIcá Doassen.... 

Consul..,,.,,‘F. E, F. Ilackradt....... iDostcrro 

I £ !«*n.Tor Bru?go«..... Porto Alcgro 

Itle.n..:Loui$ I*raou»....,»««.»».»»«».«»** Hio Grantic...» 

Idero............... Victor Gaei tr.cr.. Colonia dc Bluiucaau 

IdtroOttokar Dorícll.. Joiiivillo».»»•. 


>»♦»•••*«•**♦•«**#• 
*««♦**•«**»«*• 
#♦♦•#»*»«*»♦ 
«♦#*♦♦*♦ 
* * ♦ * * 


Idero...............¡JoíioCancío Percira Prazores.. Alaraiiliáo.....¡ 10 


10 

1*2 

13 

18 

2 t 

11 

13 

10 

1 U 

**8 

llO 


Amcrica (Est. Unidos da) 


»*•«••*•«*«#**•*♦* 
***•»«#«♦»* 
»««•»*«« 
!•♦«♦» *»•«♦«« 


* *♦ *♦***#*■• 
Poroambuco*** 4 *«• «« 
Maceio «•»».»»»«*«». _, 
Porto doS.Frandseo’13 
Paran3guá......,,.»!l3 


10 

iU 

2 ^ 


Idero..;F. Olto Sciiramm. 

It.ero .Guiiíicrroc Otto.. *___ 

Viee-eonsutiíitfirino.(Thcodoro Kraasch......... 

Ageatfl consuiar,....«Ilcnrúiuo DcUmcr 

Consut....IGeorgc do Drusina (aaseütc)....... 

;E»carregado Uo con» 

suiado ».,*.«,,«. * * j Adolf Hurlcmann »,*,..»»»«••,,**• IíIoiq,» ••••,•«,.»«•*• * 21 
Corisul.«*«.......»»,tGü>lnvo Schauittaijn««•.*«*»•»»•*»» Paulo».«*«»•*»,».| 0 

Idcro.,.............(FrandícoKrug....iCami»iaaá < k i).......¡li 

Agsritc co.isuUr.,»«• ¡C* Assolburg««•.,«•«*..»..«,*«.»«« £ ltajalisC 
Idero.......—,...;A!i)oro Kidiard Dictz..............¡Coioma de Santa 

Lcopoldha. ...;10 


•*♦#*****#♦» 


!««•»< 


Con>ul geral........¡Thomaz Adaiuson.,» 

Vico»con¿al (consul] 
geral adjunto)....'Jaroes II. Aíurray 

Coiwai,#•».*..«.»«».¡Asa C» Prindle. 

Viec-consui.iGcorge 11. Ditder.. 

Consul..Jllcnrv L, Atherton... 

Vlce-con?uI,........ Thomaz W. Swiít 

Ageníe consslar.¡J. J. Tavarcs. 

*Consul 

'‘Niee—coii>u!««*»*»*«» Ld« Daku>«««..«**•«*»*.»**.*«»»»« 
Con>uí..,..Wiíííam F. Wright............... 

Vsec-coasttL.... Erneit Witkelni E. Ilcrzog........ 

Idem **».».*..*»»«»« 5ago»*•..».**»#»*•«».»».*»...»*** 

Consul.Jolin L. Frbbro (auscntc).. 

¡\ice—con>uI,,.IGuilhermc A» Prcllcr»»»»**«»»»»»»• 

(Agonte co»suIar,,..,¡Thcodoro Braasch... 


**«♦«* 

*♦#*#♦»»*#**# 
##4#>###**#«««#«r»» 
.«#««« »>•«.«##♦♦#«*#«>« 


Kio «le Jaadro. 


do Novombro do 1871 
do Janeiro do 1877. 
dc Marco do 1879, 
do .Maio do 18S1. 
do Agosto do 1878. 

do .Maio do 4SSI- 
do Outubro do 1881* 
dc Novembro do 1871. 
de Novembro dc 1871. 
dc Junho de 1879. 
dc Xovombro do 1871. 
do .N'ovcmbro do 1871. 
do Novcmbro do 1871. 
dc Xovcmbro do 1871. 
do Xovemb.o dc 1871. 
dc Fcvorei.-o do 1877, 
dc Maio do 1872. 
do Mar$o do 1879. 

dc Maio dc ISSI. 
dc úutuhro do 1880. 
do Dczcmbro do í8u. 
dc Küvcmbro deiSSi. 

dc Dezcmbro dc ISSO. 


S do Juiilio dc ÍS78. 


»♦#♦♦♦#«*« 
* *##>«# * 
i* # ♦ <MM 


13 


* IiiClfl *»•«»*»*«*• 

: tá cni 


•»«♦*♦ * * 


* #> * * 
«* ##« 


11 1 I 0 oi##**##»*#**#* *# 
* iue:n ##♦*»♦#***#** ** 
j luC'n * «♦«»♦** ##*•##.♦« 

Wom #♦#*«*♦»*** #*#« 


Austria c Hangria.. 


gv» *** #«#*■»*« 

##***#4#* 

4« »«♦♦*** 

’***•#*«*» 


Co::sul geral 
Consul 
Idoni 

t Vke-consul .... . 
j Encarrepdo do vico 
consulado», •««,.«, 
\iee-consul.....«.«» 
TuOin ««••«»»•»•«»»«» 

Idem »»»«*.«..«•»»«« 

Encarrcgado do víco- 
u lado«««»»«««» 

¡Vice-consul.. 

¡ Idetu ».*.**««»»»**** 
(Idettt intorino....... 

Agciitc consular..».. 


Scddan Morgao..,..., 
C. L. Moore 


IdClll. 

JDalua««» 

Idem. •»«•*•»*••*«»* í 12 
Pcraaabuco........ 13 

Ideia »«»«»»»»»»*»»•* j 
MaranhSo *#*#•»*##* i ##il 
Pará. 

1 doni »•»•»»•».»•»«»« 
5aa.os». »»»»#**»*»»» 

Idem «•••»•#•,••••»• 
Santa Cathariaa...» 

Kio Grando doSul.» 

Idora ••»»»**••»***,« 
Maceió. 


do Janciro do 1881. 
üo Maio dc 4SSü. 
do Junho de 1877. 
dc Janciro de 1881. 
do Dczombro dc 1879, 
de Dezcmbro dc 1879. 


#♦«*##*•« 


♦♦****« 


13 

23 

18 

9 

c 


# « ***#*«♦•* « * 
»1! 


♦ ♦»« **#*«♦**##♦###«*♦< 


J?0irf*&I cz*x #»**•*«*♦*« * Jt i' 
¡Santo Antoüio do Rio ] 
j Madeira. »»»*«*.«* 1 13 


Odi.on Garcia,.••««•«.••.••«»»»*»iJNata 1 »«.»•*»«•»»*»** 

Aron Cahn..,....{Parahyba..,........ 

Luiz Carapos Junior.Pcncdo.. 

J» GoUfued ichraram..Aracaju 


( Edaardo Klingdhoofer. 

* * 1 C* T» írtade.. 

. ..¡Yiscondc do LivramonJo,.. 

Adolpho Lanc taasontc^»»»*»»***»» 


Bclgica. 




Cossul geral 


##*#♦**#*#*♦#*# 
* * * * 


Godfrov Schramm., 

Visconlie do Hacoiuray..,..». 
i»ui.Lopo^ da Cunha,•»•».»••»«•«* 
Fortun.uo Alves do Souza Junior 
(auscutc)..... 


>#♦***#*♦♦ 


k* ♦ * * ♦**♦♦ 


Joaquíra Baptiáta Moreira 

A. Xcrrenncr... 

L. F. Tollens (ansctttc)...,....,».. 
Jean Wcidtmami.,,.» 

Edmond Tcllscher.,, 


♦*#♦*♦♦♦«#♦*♦• 
♦##»#*♦*##* 


Goreuto do coasuladi) 
Consu! 

Gerentc iittcrino. 
Consul 
¡CoiHUl 


#»##*#»4«« #4 
* * *« 

♦ *#♦#*# * * 4 4 * #♦ 

• ##«♦♦#*#»«*♦♦ 


#•*##*#* 
« # « * * * * « #♦.**« 


f * * * # * * 


Rio dc Jandro, 
Baaia •»»»»,»»•••*•• 
Pcraaraiiuco.».»..». 
Scrgipc. 


** *♦*♦•♦«*# * 


15 

4 


12 

8 


JiiCiu **♦ ##*«♦•»*♦«• ♦, id 

Maranháo *#***««**#| s 
1 * 0 » talcza »«•»»«•»»•» 120 


do Setombro do 18S0 
de Mar$o do 1871. 
do Outubro do 1879.. 

do Sotorabro do 1878, 
do Dcxcmbro de ÍS 8 A 
do Novonbro dc 1871. 
de Juaho Úú 1880. 

do Junho dc 1878. 
do Maio do 1880. 
do Junbo do 1879. 
do Out. do 1881. 

Uo Outubro do 1881. 

do Julbo dc ISSl. 
do Janoiro de 1872. 
do Jutiho üo iSG$, 
dc Jaaeíro do 1872. 

do Mar?o do 1878. 
do Janciro de 1S72. 
do Dczcrabro do 1879« 


Pará. 31 do Outubro do 1879. 


Idem....».......... í '• 

iantos». #»*»».»«»#»«¡li 
Kio Grattdc..»,.f2i 

1 Aúm * 

Porto Alegro.. 


Rio do Janeiro. 
Balua *•»**»*.•,»»** 


13 

13 


...».*. { Firanci>co S*t uvv cn»»•« 

ConsuU......lAnlonto do Laecrda», .. r 

Idcm.¡ Luíz At.lor.io do Sit|ueira.,.-Poniambuco».. ¡2S 

Idcm ...............¡CustodioGon$aIvc 5 lieldiior,......*.Maranháo....,..,...¡Fí 

ídcm do coiiMibilo.. Guilbernio Cfl>ar da Bocha.»...,Coará..|2G 

Goronto itttoiíao,..Jioao Ba¡iti.<ta Morcira....... 

Con>u L............. IA dam vou B ulluw (auscutc)........ 

A, /errenne”..•»,««*•»*•».*»».»»*» 

P. F. A. Bacthgcn.... 

Lóoti Dorpm.in..,,....,........... 

Albcrto Hcnriquo Joáé Duqucrac. . 

Heitiiiuo LuJcvítz,. 


►##*»****#♦#*• 


«•«##♦ *««•**# 

*4j 

* ♦ * <■» 1 
o 

I/ 


*«♦#•«»***••##*• 


Para.,««*»»«»»«»»», 
Santo.-..«»«•».»«»»» 
Idcm, 

Dcátcrro..._..... 

Ku Gratidc doSuS... 

Corytiba.. 

Porto Alcgro. 


»♦#»#*♦* 


i 

21 

n 

30 


dc Junho dc iSSi- 
dc Janciro do 48S0. 
do Abril do 1S73. 
de Juttlra do 1879. 
de Julho do 1872. 

do Novcmbro dc 1880. 
de Xovombro dc 1873» 
do Fcverciro dc 1833. 
do Mar?o do 1873. 
do Jaticíro do 1872. 
dn Janciro do 1881« 
do Agosto do 1S77, 
dc Sotombro do 1878, 
dc Maio do 1877. 
do Janciro do 1881, 
do Mato do 1881. 
do Jutho dc 1881» 


(1) E»io districtc consular comprohcado as cidadcs dc Braganp, Río Claro, Limcire, Axaraeuara, Mogvrairim, Araparo c 
Coasütui$So, • 




















Bolivia.,.Consnl ..Bcmardo Caimary...,.. Rio (loJaiiciro.21 

ildcm. CanJiiío Ca»imiró í«ue«!os .Ucofo- 

; n«!o..... Pcrnamííuco.. 7 

Vicc-cOHKiiiintcrtiio. Coininiaiio .M.nia. Kortalcu.. 27’ 

Vico-coibUl......... Ilduforiso Jnsú dc Figucircdo.Santo*.. 5 

i.oibiita.■ .......... Muitos Mcrcado... I!c<imii. o 

i ldoiíi.. tor¡i¡uiJo (J. l)obort............ ltulua,............. 2G 

iConsui jcral. .Mi“¡id Soaros Arana......Corumliá .30 

CoiimjI .. |Fra::cisco Anlonio Mynltfiro. \mazonas . 3 

Idcni.;Joño Pdlro Kiboiro.,. Marauliño... 9 

Chilc..... CoiimsI intcriiio. Mar.ool PardoCorrcia.Rio do Janciro.22 

Consu'.. Josv Joüo Oo Aniorim. Pcrnambuco...27 

Vicc-consul. Ar.lonio Joíio dc Amorim (auscnto'). Idem.18 

■Idciii..... í.uiz da Uocha Santos..Marantiíío.1¿ 

'Con^uí... ilonriquo de la Rocquc.. Pará...18 

’ldcm. Con>Lantino J. Fcrrcira Pisilo < 'au- 

scnt*’)...Baliia.17 

Encarrcpjdo do co:i- 

¡ sulado.-.iFrcdcrico A. Hasselmann.Idcm.. 9 

jConsu!.JEini’.io dc Saa.,|Santos.2S 

‘Vico-cousul.-Josc Au{rusto doCcrqiieira (auscnlo) Idcra............... 5 

jConsul.|Antcnío Francisco dc Santa itita... Paranapuá.20 

ldcrn.-Hcn iquc Schñtel 'auscnlc).Santa Catliarina.... 20 

Encarrc^adodo co:i-j 

¡ suladu pcral.j Duarlo Paranhos SchüLcl.fdcrn.23 

Consul.jAlfrcdo Schutl.. v .iPorlo-Alcgro.17 

¡Vicc-consul inlcriao Narciso Aistonio Vieira daCunha... Furlalcza... 22 

Colombia. .¡Con>ul... Pedro R. Pomandcs Cliavos.. R¡o de Janoiro. 1 

ildcm. Tísoodoro Tcixcira Gomes. Italiia...21 

Idcm Íütcrisso..,..,. Galiriol Pincdo. Manáos.•.13 

! * I 

Cosla Ríca.Iücni. Josó Fcrrcira Lea!.ÍRio dcJanciro. 9 

jldeni. Aiitoisic Laccrda.........¡Baliia..... 9 

Idem. Joúo José dc Carvallio Moracs..{Pcrnambuco.20 

Dinaraarca.'consul jrcral. AMicrto Emiüo Adolplio A'iclscn...!Rio dc Janciro...... 4. 

jConsal.'Tlscodoro Tcivcira Gomcs. Baliia. 3 

jldcm ... Corsrado'Wasliman...Pcrnainbuco.29 

'Encarrcjrado do con- 

! sulado.... Josc Pcdro Riboiro....MaranhSo... 2S 

Consu!. JoiEo Lourcnfo Pacs s!c Sosza.Pará......10 

Vícc-consul.. Ada:a Bulow (auscaie!.. Santos.19 

Idcm iüterino.A. Zrrcnr.cr. Idcm. 9 

¡Idcra intcriiio. A r t!mr Balstcr...Paranapá.16 

Consul. W. Hciútman. Rio Grandc.<22 

VIco-coiisul. iícrman Mi:!!er..Porto Aícirrc.|li 

Gcrcnttf do vicc-cos-l 


....Consu]. 

lAprciitc vicc-cons 


! .nalado.....!Gaspr.r Loncs da Cnnha. Fortalcza......'21 

¡Vicc-coasul. Fornando Uackradt....iSanlaCatharina...., 5 

, Idosn. TbcOíloro Braasch.| Macció.23 

Idcm. Jtíáo Rodriírsses da Cruz....ÍAraeajú. 

lApcntccoasnlar...,. Odilon Garcia. .Vatal.'15 

iCoiwu).. ... Picrrct. Rio dcJanoiro.13 

lAírentc vicc-consul.. P. Leclcr. Cani;»os..I.j 8 

sLoiisul. E. Bovsset. Balsia.¡23 

Idoni... C. <lc Conlouiv.iPcrnamliuco.26 

\ice-consul .. LaizAifrcdo JFagar (ausontc'*.MaranhaO.10 

Encarregado do vicc* 

consulado. Visconde do Racolcray...,... Idcm.23 

A e c.uc vicc-consul,.jA. Byusqucí...................... S. Paulo...23 

AítciUc consu.ar....¡Bomi:iío* Lydio doLivramcnto.... SantaCatharina.....’20 

Acrcnic Yscc-eonsul.. Pascal Lirou...,.|Rio Grandc do Sul. '17 

\ icc-eonsul . Ldz Autran..Belém.I! |!¿ 


Gra-Brclanha... 


idcm.JacqucsJuiioDucio-j..;;..::.;.;;; porio-Ai^;::;::;; s 

'* fonsul......JorírcThorncRickctts. RiodcJanoiro. 4 

Con>u!.....jj. A. StCTcns....'íiahia c Scrcinc. 9 

\ scc-coasul.¡ Jo'-jn Charlcs Múrgan (auscnlc).... 1 Bahia.. 22 

em .! Iiorio Brovn.... j A raeaj ú . ¡ íj* 

Consui • • 11««•..«.•. R« C■ Corflcld. .«•»*.«*«]Píirulivltci jy 

Idcm......lE.JaardoGuilhcrmc Iío:i}iani..,.... j Pcniainl>uco íi) .... 27 


de Outubro dc 18GS, 

do Marro do ISGi* 

■do Novombrodc 1879. 
do Feverciro dc 1873. 
dc Fcvcrciro de 1881. 
dc Abril dc 1S73. 
slc Ajrosto do 1S79. 
do Füvcrciro do 1881. 
ilo Fcverciro do 1881. 
do Junlio dc 1880. 

de Aposlo dc 1881. 
do Fovcrciro dc 1SG3. 
do .Novemhro dc 187,1. 
dc Fcvoreiro de 1832. 
do Sotcmbro de 1849. 

do Xovcnibro do 1870. 

do Dozcmbro dc 1S79, 
dc Fcvereiro do 1880. 
do Sclcmbro do 1871, 
dc Dozombro do 1$72. 
dc Julho do 1849. 

dc Junlso do 1873. 
do Janciro dc 1S7G. 
do Dezcsr.bro de 1879. 

de Sclenibro dc lSSi. 
dc Agosto dc 187G. 
de N'ove.ubro do ISSO. 

de Ayosto dc 1S71. 
do Agosto ils 1871. 
dc DczoiiUsro de 1872. 

de N*ovein!>ro dc 1S74. 
de Agoilo do lSíJ7. 
dc Marfo dc 1S7S. 

dc Maio dc ISSl. 
dc Sctcmbro dc 1831. 
do Julho dc 1S77. 
dc Sctcmbro dc 1S7S. 
de Xovombro dc 1881. 
do FoTcrciro de 1876. 
dc N’ovcnibro do 1S77. 

do Sctcmbro dc ISSI. 
dc Maio do 1S3G. 
dc Dczcmbro de 1873. 
do Novembro do 1S74. 
dc Maío dc ISSO. 

dc Novcmbro do 1330. 
üc Novetnbro dc 1867. 
dc Marco do ÍSSI. 
de N’ovcmbro dc 1881. 
do Dczcmbro do 1S79. 

do MarfO dc ISSl. 
do Fcvcreiro dc 1880. 
do N’ovcmbro dc 1S7S. 
dc Sctembro dc 1S19. 
do N'ovcmhro dc 1879. 
de Scictnbro do 1S61. 
de N’ovombro dolSGT. 
do N’ovombro de 1873. 
dc Dozumbro dclSG2. 
dc Outubro dc 1S7C. 
dc Dczcmbro dc 18SI. 

do Janciro dc 1879. 
dc Fcvoroiro dc ISSl. 
dc Jultio de 1881. 
dc Abríl dc 1SG7. 
do N’ovcmbro dc 1870. 
do Novomhro de 1880. 
dc Dczcmbro dc 1S79. 


(4) Eátc districlo consular eomprehondc as provincias da Parahtba. Ahgúas,Rio Gracdc do N'orte c Ceará. 
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t ESTRA.XGEIRO 


paizes 


empreí;os 


Críí Drctanha. !v¡cc-com>i;!. 

|Mcisi 


XüMES 


I-OGARES 
ONDE KESIDEM 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


ucc-co!i>i;i. Ciiillicrinc Iliiglioi.iPcrnambuco.2S .¡o Janciro do ÍSSI. 

.I Wi!i¡a„, Simlart.¡Coará.ilo Aposto dc 1S7Í». 

!“ C!|, ' I '..■■Jiuill.crine iJ¡n?!ia:;i NVi:.«on.¡.Maranhilo.22 de Outubro dc ÍSJ'J. 

. l f ' c,! ' ul .¡Tli. Jolm Shiplon íirccn.Il'ará (1».: 2 dc Novombro dc 1S75. 

¡{¡■. C111 .. I rancisco ilourÍMno Cowpor,.¡SanLos.20 dc Julho dc 187S. 

■ w„*G-roi , .»ul.¡Jr*>«j Kicardo AVr¡»;,t.Ildcm.dc Julho dc ISSl. 

Lonsul.Aloxandro Ool¡a:t. ! Itio Graudc do Sul'2; 13 do Novcmbro de 1S77. 

I * icc-consn!.'NtaiísclI N. Lcfobvre....¡Idcm. IG dc Novcuibro dc ISSl. 

! '¡ c,u .Cindavo ijiiilúerinc AVurhcr.¡Macció.'U dc Fovcrciro dclSúl. 

: ' CSI1 .;A. Arrhcr Jnnior.¡Porlo Alcjrre.'23 de Xovcmüro de 1SK>. 

¡Idcm.¡Ridiard Rcidy...'SanLa Calharina.... 13 <!o Dczcmbro dc IS79. 

jldcm.IJoaijuim Soar'ci Gomcá.'Paranajruá.I 7 dc Maio dc 1872. 

¡Idc:n. Luiz Cantpos .Innio: 1 .-Pcncdo..|20 dc Jancirodo ÍSSI. 


i¡:c;ia. 


Rio i!c JanciiO.! G dc Janlio dc 187L. 


.jCoii'ti!. :OLmo:i Lconard... 

: j n........ . Josc dc I'iicircuO........■ I<alita ■■«■«......... ..) ,ic Dczcntbrodc I^jj, 

j'Vicc-consu!.;II. Nicmcycr.i.:Pcrnaniii:ico. ! 3 do Maio do iSSI. 

¡Mcm.¡Kcfrr.MO Lopcs dc Araujo.Rio Grandc d«> Su!...; l do Maio dc iSSO. 

, I■ Icki— ..¡ Aicxauilrc hous f |iic..... ^au«o>■••■.■■....«■. 2) (!c Novcmbro do IS * 9. 

¡¡dcm.'Joño Tavarc.s da t’ilva.¡Maranliáo.; 1 dc Maio do iSSO. 

Hcípaulia.^ConsuI jccral.'M. de Potcstad.'Rio uo Janciro.^20 do Jn’ho dc IS7S. 

¡Virc-co:iMiI.iLuiz Kacna y Mo¡c:o.jldcin..31 dc líozcmbro dc ÍSSI. 

:Mcm.Jn.y¡i:i¡n Pcrcira iicMiranda.¡Campos..10 de Marro dc l^. 

, Ii!cm.’Siüo Kocancra...iRnliia.i 5 ilc A"Osto dc 1S79. 




,IIo:¡:-i:iuc Rolíi i^rr.c^y Cáo'ansonlci.iParalivba. 12 do Juníio ,:c 1872. 

• F.anrisro.?o-<* Pirc-....Me::i.Í7 dc Juabo dc 1879. 


Ilalia. 


:I.!cí:i mIc.iüO. 

V¡cc-co:isul.Jyñú !his>on lauscnt'/:..¡Pcrnambuco.13 dc MarfOde iSGG. 

Iilcin inlcrino.¡ Francisco Antonio Monlciro.¡Idcm.29 dc Üulubro dc IS'l. 

Vicc-consu!.¡Luiz Kibciro da Cunlia.'Coará.lit dc Janeiro dc 1SG6. 

il.lcm iutcriuo.J. E. M. ,lc Lacc.-Ja.Marció..-¡ i dc Ouiubro dc 1SS9. 

.Vicc-co::sul.Joáo RoJrigccs Saraiva.¡Maranbño.: * dc Dczeaibro dc IS79. 

■Mcm.Joño Manoc! Alfaia.Santos.• L dc Junbo dc 1S57. 

;Virc-co:i>u!.Maucd Rosa ioCo: - :cia.! Paranaru.í.:2Ü dc Outubro do 1879. 

Ildcm.Justino Joss* d.*Abrcu.iSantaCálíiarina. : 10 ,lc T)czcni!*ro de 

Idcm. L. A. ,lc Olcro.'RioGraudc. 26 ,lc Janoiro dc ÍSSI. 

jiicm.Kcnito Maurc!. Pclolas. : 1'J ,¡c Junho dc iSGI. 

'I.lcn:.Scbasliáo Pr.'adeda.;Porto Ale¡:rc.;12 dc Junhodc 1S72. 

¡'l.lcm.AnlOüio Joaiiuim F. G:¡i:uar5cs....'Ouro Prcto.¡25 <!o Outubro dc 1876. 

íIJcni iuicnno.¡Josc Carballi.Jo.¡Uru?uay.i:ta.¡ 1 dc Selcmbro dc 1881. 

1 Vícc-cü:isr 1.jAiiLouio Soarcs Pinboiro.Para.:29 dc Jauciro dc lSjá. 

¡ Idcm. : A:ito:;io Martins Macliado.. Caxias. ! 21 dc Aíosto de 1S7». 

:Mci.i. D. Joíl* Masramo: 1 . IJnjré.■!+ dc Abri! ,¡c lS7i. 

Ildcm.¡Ciomcalc Asludillo y Bussoms. ! .\rácaly.I3O de Aco»todc IS76. 

!I.lcrn.!.\{:osli;iho Rodriguos ,lc Souza.'Maiiáos.¡ 3 dc Mnio dc 1S76. 

! Í . ! 

C-insu!.¡Joso Dc:isa:no::i. P.io dc Jancirc* ,3)...*28 ,¡c A^'Oato dc 1S80. 

Vicc-coi:>u!.:F. D.iini.¡Idem.I ,!c Dczcmbro dc 1S79. 



¡IJciu.¡Francisco Caudcucio ,la Cosla Ji;-i 

j ! nior...¡Pará. 

¡Arouto con?;iiar....r’Eduardn Pczoldt.¡Sanlos... 

¡ Cónsul. Pascal Pet' acconc. 

! Accntc co:isi:¡:‘.r....’ A::?c!o Cademr.rtori. 

¡ Vicc-cousul.Lutz Jca*]ni:i: Ko,I'¡"ue> Lopo 

;A„*cnto eonsülar,.'G. II. Dudcr '.auíCnte). 

E :i carrcpado ,lr«-_ 

a^’cncia con>ular.. S. Doacar.cra. 

¡Vicc-coasu!.Giuscanc A. de Maria.. 

Idcui.'Giuseppc Rina. 


_j G dc Dczcmbro dc 1833, 

,....¡10 <!e Outubro ,lc 18S0. 


Paizc» Cuixos. 


!•••■!• • 
I • • ■ 


CoriSuI pcrri!é».»«* J. E. W. ran SLocl*.ve;e:¡. 1 Rio dc Janciro.¡23 de Jullio dc iSSl. 


PorLo-Ale-rc.¡ 3 ,!o Maio JoiSSi. 

Rio Grarnlc. 2 dc Ja. bo ,Ic 1879. 


Maranhüo.¡19 Jc Dczcmbro dc 18C0. 

Iía!iia.i li) ,!e Junlio dc 1877. 


.[27 ,!c Aposlo ,lc 1881. 

Doterro.■ 6 dc Julho dc 1S7G. 

Da^é.¡ 12 ,ie Mato dc 1873. 


jVice-consui. : Fse:!eric Palin.¡Iilcm. 20 ,!c Fcvorciro de LS77. 

¡Idcr.t. Pa::!o Lcc'cr.iCampos. 10 ,ie Ab il ,ic 1877. 

Consul.. P. C. Grai:sbc:g !au>c:itcj.'l>a!:ia.¡ lí. dc Dezembro dc 1S77. 

Encarrcendo tlo •oi:-¡ | I 

•Jtiladó.C. T. Stadc.¡.j S ,lc Jullio ée ÍSSI. 

Coi’.snl.II. Niemcycr.¡Pcruainbuco. G de A;osto dc 1S77. 


Vicc-cousul.jJo>é Cabral ,!e McUo Junior.... 

I ilcrn.¡Aron Caliu i.auscntc». 

Vicc-coiiMil inlorino;Ca:ni!!o Calin. 

Encarrc^ado do viec-j 

consulado.! José P-^dro Riliciro. 

Vicc-consul.'A. J. <!a Cn>ta Cnuba.¡Pará . 

Mciii.\. Zcrrcnncr (atiscntc).¡S. Panlo. 

Vícc-corsuI inLcrino. : A„ var. Bulow 


Ccará.111 ,lc Agosto do iSSÓ. 

Parabyba.¡ 8 <lo Acoslodc 1S79. 

22 dc Marco do iSSl. 


Maranbáo. 


22 ,Ic Junho ,Ic iSSI. 

26 tlc Dczcmliro dc 1876. 
G <lc MarfO dc ÍS80. 

!li dc Sotcmbro do 1881. 


(1) E>lc lüsLriclo consnlar comprcbcudc as provincias ,Io Amazonas cMaranbáo. 

(2) E>lc dislríclo cíasular comprebcndc a provincia dc Saisla Calhariita. 

(3) E>to di-ilriclo coisular comprchcnde cm lodo o Inipcriocom cxrcpráo da provir.cia dc S. Pcdro iIo*Rio Graudc do S*»i„ 

E. G 






































PAIZES 


EMPREGOS 


NOMES 


T.OCAUES ' 
OXRE UKS5ÜEM ; 


UATAS 

DO EXEQUATCR 


Faiz<< Baixoíi 


¡ 




\’¡cc-conS«l. I.ooi» Rcrjrmaiin.. 'ltio Rrainíc iloSul.. 


araffa&v. 


l’onj. 


Voruiral 


2 dtí Acosto j!o ÍST7. 


.¡lí. Hiown.jí?cr¡ripo.¡•' <l »Io Atrosto ilc IS7S. 

|V¡cc-roiiMsl. : .'Tlt. Draascli (auscmei...'Alnpias. 20 «lc Solcmluo Oo 1S7S 

¡‘'¡crcntoüo vico con -1 ! | 




xula>!o.. G. Rütstclmam 

Vicc-consu’. -. *.('*- Dackra.il Jtissiür. Roslono 

\ .t ¡.0 hu .Lll.l^su 




IMciik __. r ___ _ 

¡Meui. Jouijuim M. <la Si'.va Uma. 


JO tlc Jiiitho tlc ÍSSI. 
á iJe Janeiro Oc 1S7S. 


k * « * I « » 


lla['(ime:Í!)i...10 Oc AIu'il tlc 1877. 


I í . . I 1 

... gcral.Joaijuim Ar<eii¡o Ciiilra «iaSilva.. ;Hio iic Jnnciio.,21 <!c Dozemluo dc 1877 

|Vice-coasul.’José «*a Co>u I'into.'.¡üaliia........! * ‘lc Maio <!■: 1878, 

r»«-.23 iio Xovemliro ilc 1875. 


0 ?n>ul... Joiv*> IVattio? (au^ontc' 1 . .«Pcruamimco. 

E;icarre¿ai!ü *lo cou-l i ¡ 

>iil:ul;). IJomí Anloiuo Plulo.jldcn.r.! + <le Julho de 1881. 

Idem.!Jo:u¡uím ua r«»ii-eca Jlarlior.a »:i;:- i | 

>o:ile».... «Ecu'á............... j 1" «!e A¡»;il <le IST3. 

IiScm. .. Joao Kraucisc» da Roclia.j(Suia!»á. 

'ildcm. .. AuionioJ:icinl¡ioMe5i(Ie?«i¡oiicaIvc>.¡Coniiuliá. 

hleru. ..jJosé Moreira du8ilva.... 

Vico-cúsisul. Josc I.'ia» Vianna... 

Con>u¡...¡Aíf.Ctlo Samticl Anlui-.e»... 

ldem.jFIoripc^O. A. lToza>. 


Marauliáo., 


!íl dc Julho tle 1S7A. 

I" dc Dezembro <!c 1879. 
.'.12 t!c .Vivemiiro dc 1873. 


Rio (Irando do do Oulubro dc 1873, 


MllllOS. 

Paraíivba do Xortc.. 


do Janciro dc 1880. 
lü üo Selcinhro üo 1S81. 


“26 üc Outubrodc ÍSCC. 
4 üc Jullio de 187i. 


Idcm.■ lícnri'iuc Mar;»cr. Ri«) ,!c Junoi.o.I 

It.cni. Cn>lodio More:ra de 11 /,a........ 1 1 Jaliia ■• í 

Vice-coiiMili’.tariiso J. K. Klaula;:........iitcléni.|J7 Uo Juníio de 188ü. 

Consul.... \iitoisio Gomc.» »lo Miranda Lcal... : Pc na:nlu:co. 12 ü*. 1 Outnhro tlc 1877. 

Vicc-«n>ul interiuo/José Anlonio Nicolicii...íSanla Catliarina_ ü de Abril üelSGl. 

Vicc-cousul..jTito Antonio da Kociia.jCeará.j 7 do Uulubro dc 1873. 

Cnasiil.'n.lcíis Alves Korrn/. 


Yicn-consuS. 

Idem. 


• ¡ CoiimiI eora! 


Joatiuim Maniues Uoilrignc-*.. 

]J. Cahtiei Pineüo. 


Porlo .Alc^rc. 

Mar.mliáo........ , 

Manáos.. 


..jlíarao de AVitd.ick..— jRío dc Janciro «1 

Viec-consul. 'Jon'* Maria üc Souz.t Lourciro. Jtaijijahv. 


. j Jo>c Corréa »:e Mello..... iManjraraliha., 

rrandsco Pcrcirn AIaüru¡:a.jPa-atv 


Idcir,. 

Idcin. 

Idcm.| Aníonio Caetano üc Carvallio.. 

Aeentc con>nlar. IJom'* Alvc.*. tPAvíalcs Mo¡cira. 

Yice-coasul... ¡ Antonio Pcrcíra Maitins..... 

Idcsii intcrino.Jo>é Kodripics lajpcs. 

ídcm idcm .;J. SiJvÍno Carr.izcdo. 

Ii'cm itlcm.iJo-é Kiltciro do Meireücs., 


i m « * • • • 


An^ra Uot Kci.>. 

Catio Frio. 

M.acahé..... 

Karra^deS. Joño.... 
S. Juao üa Barra.... 


• »•«*.............. j.v-. ..»| Uampos.............i iit; i'ci crt-'N v uvt i. 

Gcrcntc do constilado Manocl da Co>‘.a Madcira.¡Victoria.j G üc Muio üo £SS1. 

Canst:!. Damd da Silva Ríhci o.....jBaliia (21. 1 17 üc Abiit üc 1877. 


30 üe Maio üc Í873. 

8 de Marco tle 1879. 

21 dc Maio üc 1879. 

S tlc Maio üc 1875. 

10 dc Altri. üc 1851. 

2 tlc Selembro üc 1873. 
3U üc Novemhro üo 187G. 

» üii Janciro üc 180‘J. 

21 üe Ahril üo Í8G3. 

2» üe Sctcmliro <Ic 1877. 
13 üc Junlio üe 18GG. 

27 dc Dczemhio üc 1881. 


.,.¡ de Fcverciro dc 1853. 


Yicc-cwisul.¡Jo.ai|U¡m Fcrnanüc> Üoctiio.Ifdcni.. 

1 í-,-.. ! I*-. i It ! . L n i «k 1 .. . 

I,.. 

¡ Encarrcírodi) üo viec-1 

con>:ilado... Jaciistho Marl:n> de Almciila Fi* 




• 13 de Sctetnhro do 1861 



CdumiI .iC!<áiidíao üe Araujo 

I i'auscntoL, 


Serííij'O. 

(IiMmaraes’ 

.íPcrnamlir.co '3._ 


16 dc Maio Ue 1879. 


Idcm. 

FiirtaJcu.. 


Con>!:l intcrino.Ltü/. Corrcia I.ourcíro _ 

Viee-ronMil.F*aucwo Joaifitivti da llocha. 

Consul.jlíaynsuuüo Veaaurio Uoüii^sitís Cr,- ■ 

i,., , > j'tíila.. MaranhaO ¡»i ,. 

. Jife-toiiMi. A"d>ti:ilto CiVelho Fnuoso.¡S. Uih . 

, 1,1 .* *.[Maiioe. (íc PinJio i; Ca>t*o,..|C::%ia>.... 

.^•ciutí coBMila-..lAníum.t Lconarüo Grmte<..Aicaniara. 

i .*» I . I , ’ . I I» » * 4 . * I _ . . .... É 


. ! Jo.vjuiui UaplUla Mo,cir:naii.cuU‘i¡Par;i «3» 

1 Enrarrcírado üo ron- 


12 ite Fcvcreiro «lc ISGV. 
I dc Fevcrciro dc 1881. 
U üc Ontubro üc 1872. 

18 üc Ontuhro dc 1879. 
23 üo AjíOfto dc 1879. 

3)* dc I'czemltro üc 1878. 

tle fevcrciro üc 1880. 
22 de Maio «le 1857. 



i Mem. 


¡ . 

1 • • *".¡ Fo. nanüo «!tí S'tuza llraudáo, . 


jPe!ro]»o'i*. 10 üc Maio du 1870. 

| \ iíla da Paraliyha d*)¡ 

.r, ! p|,i . j. • i , i • , n-, ■ . , I &'» -... 11 dtí iJiiluhro üe 18G i. 

,c . Jl,M ,,t A, i"'H.I:i I.i -eiro Jui.io-.\a!e.u;:i....; ,ie Pe/.emhiv de 1808 


r,:rJÍ I*bUsSMhIÍ co " , -' !r « : '''" !c í' rovi, ‘*' ir “ ' !c ^->o. &|Ml. S»t,, Mi„.v Ccrac, S. I-culo, n¡o 

(2) Ests dÍHricto con-::!ar CünprcIiCTlc as provincias Ja> A¡a;*Ma-s eScrp'pc. 

(3) E>tc ili>lricto roiisilar comprclicndc as i*rov¡;icia> üa Parahyl.a c Rio Granüc üo >*oi!c. 

(*) E)*le Ji-triclo con ? ular eomj'rclicnde as provinria- do Pianliv c Ccará. 

(3« Estoüiítriclo con-nlar eomprchenüc a provincia do Amazonas. 
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CONTIXUAQAO DO QUADRO DO CORPO COXSULAR ESTRAXGEIRO 



PAIZES 


EMPHEGUS 


NO.MES 


LOGARES 
ONI>E UESlüEM 


DATAS 

Dü EXEQfATlT, 



Porlusal. 


Aícnle consular. 


Moiri. 




.iJosó í'.tuiIíiio iI.t Fon»eca c Sijva.. 
■ llcmelorio Jo'ó l'crcira Guiinarács. 

Itlcni._.¡Maiiocl Joíío Síiul'C'. 

Mem uitoniso.Franci-co Josó CaMoira daSilva... 

■Uoa'.e consular.¡Franci»co Pinto Duartc. 

.icC"Consul......... JoaQiiim Soarcs fi o:no > '......,,,, 

Atrcnto coiiMilar.Franci'co (>onralvc> Fcrrcira Novo 

'.auscntoi.. 

Meni intcrino.¡Ccsar AuíTii-Io Tavarcs Sanliaíro... 

A^cnlc cousular.José i!.t CO'la Cariiciro.. 

lilCIII 

I. 

Mcsn 


Vassouras. 

Cantacallo. 

Ñova r'riburco. 

S. Fidclis. 

Villa t!o Ií?uas>ú. 

Paranaguii. 




Campinas 
Iiiem..... 

ÍJacuarao . 


lí- dc Outuhro do 1S7*. 
Janciro dc 1SG7. 
lá dc Xovcinbro dc l$7j. 
17 <Jc Juiiliodc 1S?0. 

7 dc Novcmliro dc l>’oS. 
20 dc ALirii dc ÍSS 1 .'. 

19 dc A?o>to dc 1872. 

20 do Novcinbro dc 1$79. 
23 de Outubro dc 1S7S. 


lcsii.'Antoaio I.'Oíninjros Soarcs fiianvinciKczcmlc.. Janciro do 1SÓ7. 

!cm! . I-uiz Antonio fiodinlio SiiníTc-i.Vil'a do Maricá. 3 dc Maio de ISG3. 

lcm.¡ l-i::o Macbado do Vailo. 1 \'i11 a. do Jtio Iionito. 3 dc Maio dc 1SG3. 


Acoi.tc consular. 

Yícc-commiI. 


Aütonio .Mnrqucs ua SíIt: 
Maiioc 1 . Cactano Jaiilim.. 


' M • • • ■ « 


jViüa dc ltaborahv 3 dc Maio dc ISGo. 
Niftlieroy... ;2» dc Sctcmbro dc 1SS9. 


.. •''VIWJ.. «V C^kVillit, U uti 

ia Tcllcs.¡Therc>o:ioli>.11G dc Maio dc 1*70. 

i/. da Silva. 1 Rarra Mansa. IG dc .Mai » dc I87S. 


21 do Jonciro dc 1S7G. 


Ajrcntc coiisular.Antoiiio rlo Lacerd_ 

I'Ioüi .¡ Jo.'ó Joai¡ui:ii Pcrc/. da. Silva. 

Ii.ci. 1 ..•......,..... líi.Mido .1 osc GoniC' Pcicira....... a ..,.......... .| 

Idcns..¡Josc Tcixcira Porlugal Frcixo.íSanla Maiia Magda-l 

¡ | lcsia. l r dc AgO'lo i!c IS77. 

I'.cn.A. J. lor:.aadc> Giissnaiacs..lOiiiO Pro'.o .......•• 23 uc ljiczcuahro dc lí'SO. 

I'ícni.jComle do Cc'lofeiia.(Juiz dc Fóra.I '► dcMaio Jc 1SG3. 

ídeiu.! Antoüio JoaiTiiins deAlmcida.¡S. Joilo do Priacipc.. j 1L dc Sctcmliro dc ÍS7G. 

Tliin^o J.jsó Masi^ini.....ICorusnlíá.: 3 dc Dczcsnbro dc 1S7G. 

Emyu'dio Tiüto dc úlivcira.¡Santa Victoria do • 

! Palnsar.: 3 dc Ontssuro dc 1$7G. 

Massr.ei JO'ó G. Gr.in:arác : .¡ Da^’ó.¡ 3 dc uutiibro dc 1S7G. 


Mcsis. 

Ideisi.. 


Mcm. 


■ Idcm.Josc Asfoaso Morcir.s. 

, Iiicrsi. 






so Morcir.s..Mar dc Hcspaaha .. .¡13 de Dczcm!>ro dc 1S7! 

or?c-Sampaio.|UI»cral»a. 3 dc Alaio dc 1SG3. 

andc< d:i C. Guiniurács.jRacacndr. 11 dc Jislho dc ISGG. 


* • • • • • • 


Aiitonio Do 
Liiiz Fcrnañdc 
. JJosó da Co'la Kodrigucs... 
Joaijuim Jo>c Soares 


i Idcni..... 

I Iuc:n.... i 
lArontc... 

[liicni intcriao.¡Asilónio Daptista de Olivcira.|Pouso Alcgrc. 

[Añcn'c consular.Joáo Yioira iic Azevclo...*.:Ma:naii£iiapc. 

¡Mciii.¡Jo.to Corróa «!c Mc!lo.jMaran^uapc. 

¡Iderii.iManool Rodrigaes. Jc Miranúa....¡Dcr.evc:¡lc. 

jMcüi.JoiTo Da|>tisLa Vicira dc Carvallio 

j | Vascouccüos... 

AiitOTsio fiomcs dc Souza. 

.1. F. LoncsGr.imar.Tcs . 


j Mcni. 

< Idcm. 

Yicc-CO:s»iiI i‘C0ii»u! 

hOiiorario).‘. 

Y¡cc-co:isul. 


_. jS. Jó.to «í*EI-n.e¡.I 3 do Mai ¡ Je 1S33. 

..¡Sorccaba.¡U dc Juisho «!c ISGG. 

31 dc Jiillio dc 1SG7. 

13 Jo Maio ilc 1SG3. 

3 ilc Janciro do JSG7. 
23 dcSclcmbro dc !SG7. 


Anioüio úa RgcIi.t Paranhos. 

Antonio da Siiva I’erreira Tijrre.. 


hv. 


Pi r.r 
Piracícaba., 
Lcono!diisa. 


I 


3 dc Maio do 1*1$. 

9 do Jut’lio dc 1SG5. 
23 de Janciro «ic IS63. 


Sanla Caiharina....¡23 dc Dczcmbro dc i«S3S. 
Rio Grandc do Sul... 

Porto-Alegrc. 


26 dc Dczcmkro dc 1SG7. 
7 Jo Outubro dc lí>73. 


Mcm. ‘Jo.to BaptNta Tallony 

Idc:i.Jo»ó da Silva Ramos. : Parnahybá. : G dc Maio Jo l$7n. 

I.iciii. Tlicodo.-io Fernandes «la Rodia...¡Pcl0ías.*..9 dc Jullio dc lSSl. 

IVico-cosisiil iiitcrino Joaijuim Josó RabeÜo.¡I-iupc.:21 Jc Dozcmbro dc ÍSG*. 

■ Idcnt.'Josó Duarle P.odricr.cs.S'. Paulo.|2V dcSctcmhro do ISSl. 


¡Accnle consular.... = Anlonio Alfonso Yieira.¡Taubató. 


íldcm iistcrico. 

Vicc-co:)»uI. 

Agcntc consular.... 


Jo»ó C'Jiiplai.tiuu P. Guiiiiai > ács...¡Racpcnily . 

Salustiano Scrvuio da Cr::z.' Cuyabá..’. 

Maisoc! Fcrrcira da Rocha.iE»trc!la. 

Id'csu.■Alcxandrc «!:t Silva VÜIcda.Ifiuaraíiufructá. 

Mct'i..;Joronymo Josó Pcdro Ramos.¡Ra?a¡rem. 

Idciíi.Josó Manjuc» Xopiseira fiacrra_! Diaiian.ii ina. 

jilcisi. Frcilcrico An'or.io dc Caryalho...¡Mo»soró. 

Idcm.. Aiitoi io ilc Sonza Siíva Drilo.¡Canipanha...... 

Mem.; Icnaeio fior.gaivcs d'Aaiaranle,.Formiga. 

Vicc-consul.iManocl fioascs dc Frcilas.jAraeaty. 

Idcni. 


11 dcSclciul.ro dclS77. 

3 dc Maio de ÍSG*. 

13 dc Fcvoreiro Jc 3S71. 
23 dc Jaísciro dc 1S77. 

23 «1 o Janoiro dc !$77. 

2 de Oistnhro dc 1S7G. 
10 dcSctcmbro dc 1S73. 
27 do Maio dc 1S7Í. 

1G Jo Maio dc 1S71. 

: IS dc A?o»io de 1S7* 

■ 9 dc Sctcinbro dc 1S7*. 


dc 


lleni.irdiüo Duarlo 

Proenra. 

Idcni. ! Ricanlo’Jostí Tciaeira. 

Accü'.o co:¡sa!.Tr.;Joa*[:iira Barbosa dc Ma'los... 

l.Iciu.■ Jo»ó Antonio Gonalvc» D.istos 

Iilcm. 


Carvallio i 

.'Raluritó.Il- dcNovcinhro dc I$7í. 

.'TIicresiaa.-21 dc Junlio r!c 1$>I. 

.Iliajnbá.31 doDozCüihro de 1S71. 

. Rasianal.2$ dc Abiil dc 1S77. 

Jo.to Kodiifíucs dc Sosiza.I Rarhsiccna..*29 dc Outubro dc IS7S. 

Maaoel Fra:ici»co i’inlo..‘.I^arapé-miry.' - dc Ahril dc ISSO. 

Antonio i!c Darros Rodriguc».iMarajó.*.. 2 do Abri! dc 1 $n}. 

Idcai.' Luiz Viccalc Estcvcs.’Vi-ia.;_2 dc Abril dc 1SS9.' 

Mc:n.■ Aatonio Looaardo Goincs.Alcantara.: dc Novcmbro dc ÍSSO. 


Mc;:i. 
IdCIIS . 


Mcn. 

Idcia. 


Fraacisco Alvc» dc» Santos. 


Ilapicurú-rairiü!. 
Drcjo.. 


4 de Novcmbro dc ÍSSO. 
•1 dc Novembro dc ÍSSO. 


Joai|Si¡m Mar.jüc» Macatriío. 

¡Idcm.iJosc Loj'cs Carnciro...¡fiaiinanics.‘ 4 do Novcmkro do ÍS; 

Üitcin.JPcdio Josó da Rosa Saí^atlo..¡Sanlarvm.22 dc Junho de ISSl. 

Iilcm.¡Frcanisco Aupusto dc A. Yinnna ,;Ohis!o».22 dc Jnnho dc ÍSSI. 


Iilcia.l.Mnnccl Fernaiidcs Va’cntc. 


¡ Idcm, 


i lilcm. 

Vicc-cen?u!. 


Rcpubüca Argcnliaa... 


JoáodaSiíva Mcndcs... 
Fraacisco Anlonio Pcrcira 
Abel Coclho. 






• i • • • 


Consii! ícral. 
Yíce-coasu!. 

.. 

! Gois»u I. 

¡Yicc-consu!. 
Ildcm. 


Camctá....!22 dc Jualio dc 1S$1. 

Macapá.¡22 de Junho dc 1S$1. 

Rraganfa.¡22 dc Junlio Jc ÍSSI. 

Cnsguayana.^30 Jc Aco»to do 1S51. 

..Mosó Maria dc Fiias.¡Rio dc Janeiro. IG dc A?o»to uc I«>0¿. 

.. FciixJ- Fria».¡Llcm.Í24 dc $ctcmhro de 1S$1. 

■ Jo?ó Pinto Gambucá.¡ Cainpo-.|20 dcNovembro <lc l$7l. 

JO'ó Joáo dc Aniorini tauscntc'!....! Pcrnambuco.¡13 dc Maryo dc ISGl. 

Maaocl Joáo dc .Vmorim Sobrinlio.! Idem.2¿ dc Dczcmhro de ÍSGS. 

A!varo Duartc fiodinho...S. Luiz.¡2V dc Dczcmbro Jc lSGS. 
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CONTINUAGAO do quadro do corpo consular estraxgeiro 


PAÍZES 


B! PHEGOS 


NOMES 


LOGARKS 
U-NjiK itESÍDEM 


UATAS 

1)0 exequatur 


> ¡ I 

llervbíiea ArjHiiliiiu.r.u:is:i!.>M;«md 11, Can.dro.,,,..... Pñranajriiú.'1S <lo MarfO ito JSG3. 

*iiici¡i,.*»#«.•,«,íiraiuío ilo «m*I««I 
IuOiii»«».,»»»»»«»»»« t (».ir«o> Lhaiuu»i*»•**»«»»»»««»««»« l.ruja¡ayauti«»«,«»,«.i«í/ ilc Seteiit liro úc 

‘VÍCC-ClU»Mll.t,l>5%c Ap>>:ililic Ú v ***«*! i»«««« ♦ Q;L!:arii¡;¡,,...!IS »le Mr.tru üo 1S03. 

Coiimií ...jHaiiTo Cú tíaahy t.nn»e:.te).. Raliía...I U »íe Dcte'mliro «lc 1S02. 

iE»carre¿’ado ib co¡5-| ¡ 

¡ sulai'.o...Couiie 1*ereirr. Muiiuho..,:.. ,.,.U4em...¿G Uc Dezenibro *tc ÍSSI. 

iliJem...Treitaieo J>u';;l.. ..Torlo-.\lc¿*rc.I 'U UcDezenctira de ÍS2G. 

¡ | 

Cou.»!il..¡C.iMo.iío EclMgac...TeJoías :i‘i..21 Ue Oululin»do 1871. 


1 « l • 1 « • i •« •• » * » | 

lilem...» i«,i*•«»«>, ^/, harl'O^a».»«»«»*, »**.«*»»**■•««* ba»sto,»'*t' i«c «NovciiiI>ro Uc 

j¡V¡ee»co¡i>iií...;Joao Manocl Itibeiro Viainin...... AsitOhiua. 

..¡ Anjru^lo C« tla l* . 0>orio.*.««».»*»j» l‘t*ai:ci>co Xavic; 

i , ¡ UoSul.... 


9 t!c OuUtliro dc 1ST0. 

10 tlc l'czcmUro tlc ÍSSI. 


IiC i -í«íi i IíC.i D i )iiiii«ic»iiU. • (ai)i*sul. s »>•»•*• • *»*» * «rftcoh SIibcrl#€r** ^n^ÜHl^Lé* • •»* *' áio i!c . 3 iío Aiutu clo i$Sl 

¡ Ení.niTc^nUo ííu coa*i j 

, l . Tt,.„_, _ n __ i * '.i—■ •. «r. • . »_ iivm 


Rn^i 




sulatlo.. 


«#****»« 
» ♦ 

♦♦*•»*«* 


Co;i>;iI. Mbtid WchF i 4 ;ui>e;;tc's.. 

KücaiTLVado t!o co::-j 

Milaúo.. Jo.«* Joño Jc Mallo.s Juaicr...... 

i 

! Vicc-roti'Ul.¡ Fr.iueki’ii Alvares... 

■Mcsii.Aiiíoab 

¡IiIciii .:Joíé i!u Cüíla 

I >’• oin...11ícrsnan B«,ij u np...... 

Idcm..... . üiiz Hibciro ú.i Ciuilir. 

Idem...| J'. SauTCü., 

iVico-cousuí...I Jr.:¡it‘3 D.vyer 

]*dc;¡!.. ;Jl»íío Jüsc AJvo útííí Samo.s lau 

j ^CUtí,l*«*«»«.««..«.«,« *,«»*«,« 

i.ivCi». c Xtíioc c a.■..., Constu picml.,»..»»»'!»,, Cc«cr,%Lr«i*il 2 ».••*«»,**,,••»» 

lloiwu! frcru! iíite»iiioiA]Í!cr;o Eiiiíliu Atíoljilttí Niclseu. 

\ jcc-co;s>uÍ .> Cai lo* Hayn...... 

Cou&ul.........¡Ür.vi;l Lnttíjrreu...»....... 

icc*co!,>Ui¡i„„rloN J. i.ílííiirroii... 
Mcm.....UüÜlo;; úc A. fíarria.. 

Const!!.: ]lorin:iii Lundjrren.. 


.HcruarJo ruzma*.i>k : ,.,.....itlem.¿T ilc Maio t!o IS8L. 


>•>«««««•*«#•« »»*) 


V¡ec-cuii>ul . Lcdj.oUIo Siulía Ue vW(.nc*e!Í¿;' : 


Ss’‘í* 

V •»* t 


, t , lati^ejitc*..... 

¡Idoni ihLeriuo.ISSedüa» Moríraa.... 

icc-cou:üJ. IJoñc Hedro Jiibeiro.. 

Iflciti.iiíiuUieriue Er;ie>LO Sciir¿u:m.... 

ÜC!U... Aü. Üulow (auéenie).. 

ItJcui anlenao,..:A. Zerrciincr... 

Vicc-co:i>ul.iWilhdm Iid.ííiiiaiiii. 

M C!,s .jAVcucoiáo Jo.i.juim AIvc» Ldic. 

itltíJii.'0. J. BruaLchucvIer. 

hlcm. -J{. J. A’iaMcr^.*. 

Mc;;i.JulitiN Voi;;. ..’.V..* .** .*.* .* 

.. «Ificrd Bor>tcIi».iaij«. 

J'Jem..(AilJiur JJaLlcr. 

j íuC:n .j Hol'o: to JDí&wii.. 


. ¡i’oriuijübiico_ 


'S t!c Maio dc Xí’SI. 


.-í«;c:- ..¡ i Jc Seicmhro üc ISSt. 

; i 

.;í»io de Jaaciro.uc Jaadro üe JSGG. 

. I'eruamJinco.' 11 üo Novei.iJíro üc iS7¿, 

... ú Jrczcmhro de IS7G. 

.¡ÍÜO llr.'uaíe üi> iJní.j 7 üc AJiiiI tlc 1S7.1. 

.!Foj Ulcz.a.«!0 tlc SeLciiihro do ISGG. 

.'Saulos.¡ I üe I> 02 cmbroüe ISSl. 

. Baíiuu..-11 dc J i;d Uo dc ISS'J. 


:Maraahüo. 




■¿3 dc A u5 i 1 do ISJS. 


. iRio tio Jandio.¡12 üc Maio de im. 

* 1 Itlem. ".I dcOiiuiíiro tlc 187$, 

. ¡ Iilcin...¡2.S dc Novemhro de iS7o, 

. ¡Balúa—. .!¿0 dc Novemhro dc iS'13, 

.iHcm..G de Dezembro üc ÍOT*. 

. I Uio íirauüc do Xorle.;21 dc Dczei.nbro de 1S7G. 

.¡lbrcamljucoiá'j.'iS dcOülübro üo i!>77. 


. \Ccará.. ¡¿1 dc Ecvcrdro üc 1S7G. 

«• lüciij...;>1 üe Msrco do I*TU, 

. M.nranliüo..¡Jiczcaihro ¿e ÍS7G. 

.¡Bdcm,.7 dc Novcmbro tíc IS73, 

. Saülos..........¡20 üc A?ro>lo Je IS77. 

. 'LJciu..'áí- t:c .Selcmhro de IS7S. 

•;I**o (írande. ,...| G de JuníiO tlc iS7G. 

-Torio Ak\.‘:c.. ■ 13 dc iíczemíiro de iSíí. 

.¡Aracnly........¡12 de A^o>lo de ibT2. 

.jl'araliyha doXorlc... S tic NovcmhrotleíSGT. 

. Dtíjlcno.■ 17 dc Juiiho dc ÍS70. 

.íMaceió ...! 7 de Jaueiro dtí 1$7C. 

.JParanaíriíá .........¡¿-i de Abril tic IS79. 

Arr,c;ui;.!¿9 dc AbíiJ do I$7S. 




■«v.ou . .. üssiíio llairard....¡Rb ü 

iP?! 1 1,1 . .CSuríwF. Kclícr.......'i4ia 

¡¡!* Cin .y * . ,watr J?alkcwcii (au*o:;U‘iperua 

:Enr.nricgaüi)(!ocp:i- « 4 


• ' ( i j * .r 

■jf:on>uI frcraí.!Euetínjo ^uiüo IkíTard....¡Rb de Jauciro.! 1S dc Ftíverciro dc tS?.>. 

a * 3 j .’ 15 dc Xovcm bro dc 18«Si. 

iamBucoiiJ.l:;o üc A*;o.>iio dtí 1S7Í>, 

; SMlado.... ..¡Carlos Slüazi,... 

jGercatc iiitenuo do¡ 

L E /ÍSÍ^-.a»s«i...!is Fe« 4 r,¡ N ausrs. 

I w •••...«.¡j.u.üi. ^üi,i c c»...Paisto. com icm- | 

dcueia cm Cam- 

'¡Esscaircpilo do coií-i 


.' i (!c AIuii üc to'SJ, 


i»iaaí.J1 Je Julho de ISró. 


.....¡Carlc*lloe{>c«;c..,.|<ahia Calh.nriiia c 

h-ice-cons" 1 .jí"rC'!erico Uh JcumuocoJ.j&lí™ U¿Hdí:;¿' 

¡ fCaravtílía."). 


j^‘ cni ....jJoJo TJiompson Ko>a. 

Ur;i?«ay .[!cp. Oriculaí j | 

div ... ¡Consnl -cral...-E:ico A. Pena 

t \ T .«/1 J If*" "r - ■* 


3 üc Jaueiro üc lSSi, 


-,..HO üc Jstulio de iSSI. 

.'MaranJiáo.. 12 üc Fevereiro üc iSSi. 

i I 

i i 

i 



U> E\Ct'Ctíiun.sdicr;Tocai loda a proviiifii. 

(2) E-tcrí,* Ji.riiitlicj.o c:n oulro S ,!o i.orie. dccJo o ,¡o $. Fr:..-,c¡,co a lc o !¡,„¡ l e ,¡o n r , 2 ¡- 

f»¡ «crce o incs.no c:nnrc;o ;.ror¡„r¡o S tlc Scrgirc c AI.-. S ó.-.«. v|-c..luo., a l „0 Broz... 

(5¡ Eccrcc 0 wc;.,, c;o nco ;.ro«¡ocí ls do Ccoró. Foralivka «. , 1¡(t Gra!¡ Uc <lo Sorí 


río. 
































COMTINUAQÁO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 






EMPllEGOS 

XOMES 

LOGAREb 

QSm RESIDEM 

/ 





Üragoay (nop. Oricntal 

Uo}..,.»,. CoiimiI ...Jo>i3 daSHva Lovo Fulio .... Pcrnauibuco.2 «lo Xovcmbrodol877. 

y«Hi.Joiío Antonio Cotfllto....JCcará... ! 3l do Outubro «Io 1870, 

Vicc-cousnl. Arlliur L ScrraLima.. MaranhSo.jii Oo Maio do 1881. 

Idcm.... AíoxasmrcüoiWfjuet,.,.,... Sanlos. «3 »!o Mar?o »lc ÍH79; 

Consul.. Manocl Rosario Corrca..... Paranagui.. 1G do Marff» <ie 1878. 

Vico-consiil. Joao Mauoel lUliciro Yianna.. Antoiiína... 8 do J.anciro doi876. 

Consul..............jJoác do Darros Pimenlcl Filíio.Aracajú ‘. G do Abril dc 1877. 

Vicc-consul.. Auioiiio Mcoliche...Dcstcrro... í) do Aíjosto do 1879. 

Consul...'JavinO Paradcaa...... Porto Atcgrc........ il do Dczctnbro dc 1880. 

Vicc-cousuL........jD." Jusline Torrcs*.. .Ale^rete......'22 do Maio dc 187i, 

Idcm... Kenílo Morcl y Lamas............ Pclotas......JiO do Jancíro do 18G7, 

Consul,... ;Cadldo Carríoii..... Bagv,,...*.¡ 9 dc Ajosto do 1879. 

ldcai.«..¡Lino BallcslorOs.... Uruguayaiiu.,í!9 dc Marfo de 1870. 

Yice-eonaul.....ManoelMarenco.... Itaqul.7.¡12 dc Julho do 1872. 

Consul...... jAdolpho VeíasqiuiZ.. Ja^uarao.,21 dc Dczcaabro do i 88 i. 

Idcin...;fiiilhc*riiic Arsoburg;...Ilajahy..,...iK do Maio dc iSSl. 

Vicc-con a!.ID. Braulb Plá.Vicloria do Pahnar.. ¡ 13 dc Maio de 1874, 

Idcm.¡M.iiioet Fcrnandcz...D, Pcdrito..;27 dc Maii do 1870- 

Idem......¡Forlunato Alves do Souza.... Pará.¡27 de Maio do i$7G. 

Idcm. jOdcíon Garcia..>*atal..! 8 dc Janeiro dc I 84 /. 

Consul.. fJcao Pcdro Alves dc Barro.*'....... Malo Grosso ..j31 dc Jullio deiSSl. 

Idcin.. '1 Lauriauo Bardiao,,|IIioGrandc,»;l 8 do bc»cmbro de I$$Q* 

Vícc-coiishI .-AiizuiíoCesar da Fouscía Oíorlo... S. Franciáco Xavierí 

do Sül........_; 2 t dc Dczembro dc 1881. 

| a 

Ycsczuda.......... CodsuI .Pedro Rodrigues Fcrnandc; Clia- . „ , „ , , 

vos........ Páo do Janciro.. dcFcvcreiro dc ibo2. 

Idonu.........ÍDr. JoáoFerreíra Cantao (auscnic}. Pará.¡27 de.Mato dc 18GS. 

Idcni.. ¡Jcaquim Lopcs M.tchado.. Pcrnambueo.! 3 de Dezcmbro tlo 1879. 

Idcnu... Joáé Gonralves do Xasctmcnto ?au- i 

scnteu....Bahia.-22 de Fcvorciro dc ÍS73. 

Encarrcgado do coa-1 . , L , „ . . , e0j . 

sulado.. Barao dc S. Raynmndo.Idom.;22 do Mato do lSSO % _ 

Consul. Bcrnardo José Percira............ Ccará.;2l dc Dezcmbro de 1873. 

Idcm. Rcnriquc Manoct Vianiui....Maranháo..¡13 de Movoabro dclSSí). 

Idcm. Bciijanúít Aatuaes dc 01íveira,..¡Rio Grandc tíoXorici 3 dc Mato tíc ÍSSI. 


Sccreiaria tío Estado dos Xcgocíos Eslranyeiros etu 31 dc Dezcmbro dc iS$2, 


Baráo de Cabo Frio 
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PARACRAPlIüS 

l 

• 

cr.i::>iTO 

n:. lcis. 20i0 dk31 de . 
OL'TL'ÜIIO DE 1S79 

dcspcnd:d3 
k ron DBspKxaEa 

i 

SALDO PF.OVaVEL 

« 

i 

1 

¡ 

,1 

$ i.o Sccrciaria Jo lÜ'laJo, n:ocJa Jo paiz. 

j 

i;S:G7S-000 

13S:3S2¿6G0 

10:0)3¿3¿0 ! 

1 1 

i 

i l 

£ 2.' 1 Lcpafües c Con<uiados. ao cambio Jo 27 Ji* 

1 , 


■ 

15:229¿S01 

nbuiros oslcrliuos po: ijOOl) . 

3 3.° EmprcíaJos cm disponibiüJado. mooJa Jo 

479:So0¿000 

i6t:G20¿199 

í 

| Ar.T. 4.° 

\ . 1 r 1 
. 

3 AjnJas Jc cnsto. ao cambio Jo 27 Jinheiros 

1I:9T*9¿999 

S:S30¿239 

3:349^74.0 

| cslerfitio» por liUOO .. 

33:000¿000 

3i:300¿000 

3:3005:00 . 

i 

' ¿ r,.o ExtraorJinarias ao cxtorior, idcm. 

33:OCH)¿000 

33:COO¿COO 

5 

i 

r 

.3 C.° Ditas no ir.tcrior, mocJa Jo paiz. 

10:003¿000 

7:33')¿3SS 

2:¿69¿C12 


3 7.° Commissóc» Jo ¡imitcs c du liquiJacao de 

i 123:000¿000 

i 

S0:331¿G0l 



. roclama^ües . 

¿4:4485399 

i' 

i 

■ 

! CREOITO EXTr.AOnDINAÜIO 

i' Lci h.o 5í?27— dc 1S d-: Ouíittro dc iSTD 

! Saldo do crcdito <lc 120:00i)>000, <¡ uc pa*>oa para osío cxer- 

$13:327¿999 

1 

7GG:233£iO: 

i 

79:292¿S92 | 

í =! 

¡1 

¡ cicio, afiiu Jc scr apnlicaJ.) ás Jospczas Ja Missáo lvspccial 

32:299¿777 

i 

32:299¿777 

■# , 

t) i 



I. 

i 

i. 


S07:S27p77G ¡ Sl$:33V¿SSi 

79:292¿S92 ' 



i 


■ • 


Secíáo Jc ContabiliJaJe, cm 3L do Dczcmbro Jc ISSI.— Alxcmdr-: Aífoxso dc C-.irvzIho. 
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N. 10 


Crediio supplemnetar para as despezas do § 5.‘ 


SEMIOR. 


As (isspozas, que o Govemo Iniperic.i ieve dc fazcr ató 30 dc Junlio proximo 
passado com a Missuo Especio: enviada ú Ciiina, imporlaram, conio se oclio dcmon- 
strado na Tabella junla sob n. 1, cm ISOiÓOOíOOO. 

Sendo cssc o valor do cretíito conccdiclo para aquella .Missúo pela Lci n. 2927 dc 
18 dc outubfo dc 1879, r.cha-se o Govcrno scm os neccssarios meios para fazer face 
ús dcspczas da rcierida Missau, quc, nüo tcndo ainda tcriüinauo as negociacOes 
clc que eslú incunibida, só poclerú rcgrcssar ao Imperio no correr do prcsente 
semestrc. 

Esía ciemora tem de occasionar a despeza indicada na Tabella, lambem junla, sob 
n. 2, na importancia dc.33:189:722. 

A vorba por ondc tem ella de ser paga actualmcntc é a dc « Extraordinnrias no 
exterior ;>; mas csta foi apenas dotada com 35:0008000, dos quaes se iiúo póde dispór, 
visto que as despezas dc soccorros a iira/.ileiros, telegrammas, c outras nuiitas 
cventuacs, que correm peia mesma verba, absorvem annuaimonte a tolalidade 
do credito. 

Torna-sc, portanto, nccessaria a abertura de um credito supplemcntar de 
33:1898722, para ser opplicado ús despczos do § 5° « Extraordinarias r.o cxterior » do 
art. 4° da Lci do Orramcnlo dc 1881 —1882. 

A’ Approvacúo c Assignalnra de Vossa Mogcsiade Imperioi submctto, cm 
conformidade da Lei, o Decreto anncxo, que concede ao Ministcrio dos Negocios 
Eslrangeiros o dito credito. 

Tenlio a honra oe ser, Scnjior, dc Vosso Magcslade Imperiol — reverente subdito 
— Pcclro Liti: Pcref.ra dc Sonza. 
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N. Tabella das despezas eífectuadas com a Missao Especial na China até 30 
de Junho ultimo, por conta do credito de 130:000?5000, concedido pela Lei 
.. n. 2937 de 18 de Outubro de 1879. 

1870-18(40 

AJUDAS DE CUSTO DE IDA 

A Kdiiiirdo Collndo, Knv. Ext. e Min.° Plcnip. 11:2508*003 

A Arihur Süvcira da Molío, Env. Ext. c Min.° Plcnip. 18:700^000 

A ¡rcnriquc Carlos Ribciro Lisboo, Sccretario da Mis- 

súo. -í-ioOOíOOO í-t: 300§000 

VEXCIMEXTOS 

A Edur.rdo Caliado, Env. Ext-. c Min.° ¡Plenip., todo o 

('xcrciclo. JS: 00^481 

A Ai-iimr Siivcira da Molta, Env. Ext. cMin. 0 Plcnip., 

ideir.. 9:057-5293 

A Tícnfiqnc Carlos Ribeiro Lisboo, Sccretario, idern.. 3:S9S ;, 571 30:9ÍK)-<o-iS 

Exnedlentc da Missáo, 3° e 4° quorícis— . 5325)57 

Ao Iülcfprctc e LcLratlo, 3° e 4° quarleis. 2:1335334 

Cominissüo dos Agentes em Londres. 25G5T42 

0S:382S781 

ISíSiO—1881 

V E X C I M E X T 0 S 

A Eduardo Callado, Env. Ext. c Min.° Plcnip., todo o 

cxcrcicio. 25:000^0-’0 

A Arlhnr Silveira da Moíto, Env. Ext. e Min.° Plenip., 

■lo, 2° e 3° qnarteis. 10:2035333 

A líenriquc Carlos Ribeiro Lisboo, Secretorio, 1° e 

2° qnartcis.... 3:000-^000 CS: 203$333 

Expediente da Missüo, todo o exereicio.. i:7775777 

Ao I n tc¡ ‘pre te e L e trado, . 0:4005000 

AJUDAS DE CUSTO DE REGRESSO 

■ 

A Artiuir Siiveira da Molía. 3:4015111 

A Henrique Carios Ribeiro Lisboa. 1:5005000 4:9015111 

Comniissño aos Agenles em Londres. 3345998 

120:0005000 

Palacio do Rio de Janciro, cm 20 de Agosto de ÍSSI. 

Pcdro Lulz Pcrdra de Sca~a. 


e. / 
















N. 2.— Tabella das despezas que téni de eífectuar-se ccm a Missáo Especial na 
Cliina desde i de Julho ultimo até 31 de Dezerrforo proximo futuro. 




% 


]•; n c i m n t o s 


A lücluordo Caüado, Em*. Exl. c M¡m.° Plcnip. i°c2” 


quorleis. 

Ao Tnlerprcle c Lelrado, idcm 
Expcdienlo da Missño, idem.. 



:í: 200^000 
SSSs8S8 



A.IUDAS DK Cl'STO IíK UKCRKSSO 


A Eduardo Collado_ 

Ao Iníerprele.. 


CoinmissQo oos Agcntes cm Loudres 
Dir.'erenras dc cambio. 

wB 


C:230*000 
i:000*000 


7:S50 s U )ü 

• iLKJNjlK.) 
‘ S:(w0-S:!¡- 


:>):JS0'722 


I’olacio cío liío cic Janoiro, 20 i’c Agoslo dc ISSJ. 


l'ccü'o J.v.i.: Pcrcira dr Soaco. 


N 


11 

» 11 


Deereto n. 8884 de BO de Ao;osto ae 1881 


Ccr.o:de TiO Minisícno úos N’e;'oc:cs Blraiígeiros v.i» crediio suppienientar dc 33:JS0¿”-2 ;>am <cr appi¡i*: ú\. 

;:s despezas da verba do l o 3 — Kxlraordinarias no extcrior—do art. 4° da Lci do Oreanscüío c:-: 
vigor no cxcrcicio de iSSi — 1SS2. 


^ondo insuílicicnto o crcdilo concedido para as tíospczas do § 3 ú — lixlraoi-tíinarias 

no. extoríor — do art. -í ú da Lei do OrcamcnU, cm vigor no exercicio íinanceiro c!o 

lSSt —1SS2, Ilei por bcm, Tendo ouvido o Conseüio de Ministros e dc conformidade 

com o que dispue o art. 10 da rcfcnda lci, Autorizar que se abra pelo Ministcrio dos 

Negocios Estrongeiros um credilo supplcmentar dc 03:1S0<722, para occon-er ós 

detpezas ca verna— Exlraorciinorias no cxlerior — no rcfcrido cxcrcicio dc ÍSSL—1SS2, 

dcvendo_ ser inciuido no proposta qnc opporlunamenlc fór anrescntoda oo Corpo 
LegisJolivo paro a devida appi-ovorüo. 










Pcdi'o I.iiiz Pcrcira clo So:wo f do Mc;i Ginsellio, Minislro e Secrctario de 3 £stado 

f.o.- Ncgoc:(.-b hslrangciros, assmi o tcnha cnlcndido c foco executar, cxpeclindo os 
dcspocl 10? ncccssorios. 

POiOCio üo R:o de Jnneiro cni 20 dc Agosto dc ISSi, GO* da Indcpendencia c clo 
Jmperln. 


Corn a rubrica clc Sua Mogcstadc o Impcrador. 

» 

Pedro Lui:- Pereira de $ou¿ct. 


N. 12 



Si-xnon 


0 Govorno dc Vossa Magcstado I-npcriol tcvo aiLimamcntc cle coniplctor o Corno 
PiplOTiatico Drc/jlciro, preenchcndo logarcs vogos 'c fo/enclo rcmooocs c promoVíes 

* • K '» S >' ji 1 ^ 

♦ 

‘ndisncnsavois. 

As ojmlas de casto q:ic tcm do scr eoncedidas oos nomcados de conforrnidade c yr.x 

o iei, imporlarrio, coino sc vd du tahcüa junlo, crn...... OOiOSSJTóü 

e scndo clc..... 33:000#)JO 

o crcdito cla rcspcctiva vor}>a dc ojudos dc custo no coiTcutc exerciclo 

financclro, dnr-sc-ha nclla um deñcii de.. hi :0dS?750 

ItedarnaiKl ^ pordni, o sorvico puhüco quc o Governo tcnlia ú sua disposicüo os 
indbs nccessarios para pogamenío de oulras ojudas dc cuslo quc tcnliain dc sercon- 
cedidasno correr do actual amv> fíiiaucciro, convom qae a rospectiva verha nao 
fiquc csgotada logo no l u nicx do cxcrcicio ; por isso torna-sc iieccssaria a aberlurade 
nn> crcdCo Süpplomcntor de GVPJSnoO, quc eo]>rirá o reierido dcjiciq deixondo pora 
iguacs dcspczas do anno a quantia uc 00:0)05000, que c a q:ic foi coneedida pela Lei do 
Orcomcnto cm vigdr. 

Sabvneltcndo ;i appr.jvnrüo o assisnalir.'a de Vossa .Magesíade IaiperLal, em 
eonformidade da Lci, o Deeroto junto qao abre inn crodi’o sapplementar de 63:03S<7ó0, 
para ser nppücado ás despezas do 3 4° do art. -V da Lci do Oreaaiento de 1831—1SS2, 
lenlio a l¡onra de ser, Seul'.or, Dc Vossa Magéstadc Impcrial— revcrentc subclilo— 
J’ctlro J.iíi; t'civire dc Soiurt. 






Tabella das ajudas de custo que tém de ser pagas pelo § 4° do art. 4° da 

Lei n. 3017 de 5 de Novembro de ÍSSO. 


Ao Conscilieiro Fclippe Lopcs Xello, Env. F.xL c Min.® 

Plcnip., de remosüo dc MonlcvidCo porn rs 

Estodos ünidos, 2 qnarieis.... — i0:03ó¿00d 

Ao Borüo dc Agruinr do Andraon, Env. KxL e Min.° 

Plenip., para ir cm itússuo á Roumania, 1 quartci. : 703*025 

Ao mcsrno, dc ramnrün da Ansirla-Ilurgria para 

J. i¿! >oa, 1 q.lOi.C;...... '■i'*** 

Ao Conscílieiro Arsbuiio Podro de CarvoIIio Borgcs. 

Knv. Kxt. c Min.° Picnip., de rcaiorüo dos 

Kstados Unidos para a Auslria-Hungrio, 2 quarteis 0:o3i?2r>0 

A Lconel Mnrtíniano de Alcncar. dc proniorüo a 

Env. Exi. o Min. Plcnip. e:n Monievidco, 2 

qaartcls..... 9 : 531*250 

A Jcüo Duarte da Ponlc Rlbelro. tíe nroruorao a 

< * > 

Ministro Rcsidcnle nn Boiivia, 2 quorlcis... 7:50D>003 

A .losó Pcciro Wcrncck Ribciro dc Avuüm* dc pro- 
mocüo a Encnrregado dc Xeíocios no Chílo, 

3 qunríeis.... 7:5ú0¿000 

A Francisco Rcrrls de Oiivclra. dc rcmorDa, eomo 

Sícretario, cie Moíiicvkléo para Berlki;, 3 quorleis. 3:0üüj000 
A Ltik Coelano Pereirn Gnimnráes, r’c promorflo a 

Seerelorio dc I.egarjjo e;n Lisboo, 2qnarteis. 2:000í000 

A Isapoleuo de Siqueira Laruaix, do promocSo a Sc- 

cretario de Legaráo e;n Monlevldéo, 3 quarteis.. 3:0'-0*00) 

A JoCio Pereiro Siiva, •.Tuiz Continissario da Com- 
missáo mixla dc liqnidocSo de reciomacües 
enlre o Brosil c o Pomguoy, a.'im dc se rclirar 

para o Imperio....•... 1 ¡ariQsGOü 

A‘ Boroaczo c!e Japiirá, parn se retirar para o 

IiTiporio. ■í:375?000 

- GG:0GSJ730 

Crcoilo da Lc:. 35:000$000 

, m . ....m i mnm.. 

- Def;cit . 31:9GS$730 

Pclacio do Bio de Janeiro, cm 20 ci¡> Airosto de ÍSSI. 

Pcclro Lah Pcreira cfc Souea. 
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Decreto n. 8225 de 20 áe Agosto de 1881 


Cmuxúc a*> Minisiorio úo¿ N\%'ocios íístranseiros urn irrediio sunpl.'iacnlar dc 05:053j730 pnra scr appücado ao 
paprnfMUo dns dcspczns do § V’—Ajiulas dc cuslo—rloari. 4° da L^i do Orcamcntocm vigor nn cprrcnle 
oxcrcicio HnancciroMc iSSl—1S32. 


Naoscnúo sufficlezitc; p:;ra solísfazcr as despezas da vcrba do § 4° — Ajudos de 
custo —no eoiTcnte exercicto ílnnnccíro dc iSSL -í8S2 o credito concedido paracssas 
despczas no ort. 4° do Lei n. o017 de 5 de Novembro cle 1830, Iiei por bem, Tcndo ouvido 
Conscliio <*c Minislros c dc confonnidadc con* o que dispoc o art. 10 da referida Lci. 
Aíilorrzar o Ministro o Sccrelorio de Estado dos Ne^ocios Estrengeiros a obrtr um 
crcdiLosiipnlcmorji.nl' do 00:03S<750 ? para occorrer ás despezos da veri»a —Ajud.iS de 
custo — iso üicncionodo cxoroicio íinancciro dc ISSl—ISS2, observanclo-sc as formaU- 
dades prescriptas por lel. 

Peuro Luiz Pcrcira dc Soaza, clo Meu Conselho, Ministro e Sccretnrio dc Estodo dos 
Neerocios Estrmicrciros, assnn o tcnha enlendido e faca cxccutor. expedindo os desna- 
clius neccssarios. Polaclo do II io cle Jonciro» cm ¿0 de Agosto de 1881, C0° da Indcncn- 
dcncia edo Imperio. 

Corn í: rubrica de Sua Magestadco Imperador. 


}-c<U'o L'jiz Pcrcira de Son¿a. 



m 





N. 14 

Ow-aniento tla despcza do ministcrio dos ncgocios cslrangciros para 

o ;¡ 11110 íinancciro de 1882—1883 


Art. 4. 


^ ibccrelana dEslado, íaocOa ilo píiiz . . • •••*•••■••** 

» 2.° LogacOes c consulaOos, ao catnbio rtc 27 d. st. por 

> 3.” Emprcgados cni disponibiüdadc. mocda do paiz. 

j* 4.° Ajudas dc cuslo. ao cambio dc 27 d. sl. por i,?. 

> 3.° Exlraordinnrias no cxtcrior, idcm. 

>0.o Dilas no inlcrior. mocda do p:.iz.. 

> 7.° CcmmissTio do lüjuidaríio tlc roalaniarücs.. 

> 8.° Commissáo dc Mmilcs... 






i:>o: 1055030 

o29:87o|j00í) 
iO: GOGA'GCG 
4o:00D¿030 
40:0002000 
io:000,;000 
7:7^000 
117:000^000 

919:900,^GGC 


Tabcllas cxpllcatlras do organiGnto da dsspeza do ninisterio dos ncjocios cstra::grciro 3 para o 

anno Hnancciro do 1 S 32 — 1 SS 3 






V i 0 
,N *• 

sr.cur.T.\ s’.i .\ d’i:sta u o 


Ministerioe sccrelario d’Esíado. Ord.jLci dc 7 d'AjrosLc no 1832. 
Dircitor geral. ■ :Decr. de 19 dc Fev. dc ¿So9 

v i? I ■ r i_ 


Graf.j 

4 Direc'tOres dc socciio.Or.i.j 

GrnL.I 

G l’rimcir&s cfíiciacs.Ord.í 

vJ I 1 1 Im | 

0 Ssgundos ofíiciaes.Ord.j 

Grat. i 

4 Amanucnscs. Ord.! 


GlTil. 


I.lem 

Idem 

Idem 

Idcm 

Idcm 

ídcrn 

idcin 

Idcm 

Idem 


2 rralicantes. » !'i)ecr. dcSdc Maio de 1S;>S. 

Augmcnlo de íOiía um tlirO" ¡ 

ctor de socy«io. >>• ..Decr. de 19 uc Fev, ec !So9. 

1 OSscial de gabincic....Grat.sDrcr. de SdcMaio dciSdS.. 

Gratificacóes sos cmprcgados ¡ 

do corpo üipiomalico c con- ¡ 

salar com excrcicio ¡scsía ¡ 

secretaria. 1 . 


• v*. * v. vw* i 

quando csíáo cie scrviro 


GraL; 

Idcm 

... Ord.j 

l(!cm 

Grr.t.j 

ldCUi 

... Oi\i.í 

idcm 

Grat. 

Idcm 

e¡os 

Idcm 


Objcctos ncccssario; para o cxac- 

dicnte c registro.*..,¡. 

Encadcrnaci'io da corrcspoudcncia ! 

m t i >! 

Imprcssáo do relalorio c actos do I . 

govcrno....¡. 

Idcm dc nma collccao de dor.u- 
mcntos oíücincs dctcrminada pclo 
Decreto n. 423S dc 30 dc Seicinbro 
d. ISob 

Acquisi^o dc iivros para a büblic- . 

tücca da secrclaria.%. 

cav.iigadura P3 ra os ooncios. 

Alcgucl dc casa íjuc occuna a seerc- 
laria d’Mstado*. 


VOTATiO PARA 

1S81—1382 


12:000>OODi 
5:0005009 
4 :G: 105000! 
14: (005000¡ 
o:G0j5000- 
1S:0005000- 
G:<:0;)500j' 
ir,:GU0 : vUj0' 
4:SüO-50'JU: 
C:000>i¡00 
l > :0005UH>¡ 
1:920^00; 

3005000! 
2:4'J0 ; n00ü! 


9:09050001 

i:C0:r.Ñi!Üj! 

SUU-nOOO' 
2:UO¡).ñüjO' 
80050U0 1 
3:¡ ; 0..*5ul'ü! 
1:SOOjOOO; 

1:093.5000 j 


12:0005000! 

S00S0Ü0 

12:0005000 


3:0005X0; 

í 

1:0095000 : 
4j05000‘- 


HSiOiSÍJOO'- 


7;C0050G0i 3C:230 ; ^0¡ 

i 133:1G3>000 1U:1Ü35000 



























COXTINUACAO das TABELLAS DO ORCAMEXTO da despeza 


N.\Tcni:z.v da di:sim-:za 


5 •» o 
i¡ -• 


LKGISI.Af.AO 


I vP\TTMP\Tftí ic 1 ^ OTADO PARA 

¡ \£M.IMh^TOd bOjlMAS j 168 a 


i.w.vrOns ¡: coxsl'í.ados 


Eslados- Ciií:Igs áu Amcrica 


i F.nvi.iilo cxlraonliii.'irio c 
niinisS.ro plcnipotcnciario.. Ord- 

Jlcp. 

1 Secretario de lcgacúo.Ord. 

Crat. 

i A'Jdicío tlc i. u classc.Ord. 

f.rat. 

i Consut geral.Ord. 

Cxpcdicnle da Icgagáo.. 

* do consuKido gcral. 

« do consulado privativo 

cm Haltimorc. 


Lci do22dc Agosto dc iSui. 
,Dcc. de 22 dc Junho de Í8S1- 
;Lci dc 22 dc Agosto dc i3oi. 
ÍDcc. dc 5 dc Fcv. de 1881 • 
jLci dc 22 rlc Agosío dc iSol- 
¡Dec. dc 7 dc Fcv. dc ISSO. 
Dcc. de 3 de Maio de 1S7G.. 


3:£005000i 
i<>:SC050CO¡ 
i:2C05000: 
2 : 80 u 500 ü¡ 
SOi'5000: 
2:2005000; 

i:o005000¡ 

oOOSCOO: 

oOO^OOO! 


3003 WQ- 29:SC0500D| 


Yenszuelu 


1 Encar. de nogocioí.. 
i Addido de i. a ciasse, 


.. Ord. Lci tlc 22 de Agosto dc iSol. ! 

Ucp. Dec. de o dc Fev. do 1881 - - -1 
. Ord. Lci do 22 de Ago>to de iSoi.l 


Grat. 


íCxpedicatc da lcgacfio. 


Pcrñ 


1 

i Encarregado dc negocios.... Ord.iLei de 22 dc Agosto de iSol. 

Rcp. Dec. de 23 de Marco de 1878. 

1 Sccretario de legacáo.Ord. Lei de22dc Agosto dc i8oi.¡ 


Grat.ÍDec. deo de Fcv. dc iSSl — 


i Addido de i. a classe.Ord. Lei de22 dc Agosto de J85I. 

Grat.iDec. de2idc Jaa.de i87¿.. 

i Consul irerai.Ord.jDec- deidc Out. dci8i¿...¡ 

i p * >* cm Lorcto.Ord- Dcc- de 17 de Jan. deiSSO..! 

Exped ien íe da legaráo..¡ 

» do consulado geral..i 


do diio eai Lorcto. 


Cn'e 


1 

i Eiicarregudo de ncgocios.... Ord.jLei de 22 dc Agoslo de iSoi. 

Uep. Dcc. (lc 22 Jun. do ÍS81. 

i Addido dc i. a classe.Ord.lLei dc 22 de Agosto de 1831.. 

Grat. Dcc- de 26 dc Fcv. de dSSi.. 

1 Consul geral................. Ord. Dcc- dc j dci*e\. dc iSSO..• 

Expedieulc da Icgarfio.!... 

> do consnlado geral....¡.. 


2:0005000Í 
S:000¿000 

8005000I 
2:2005000! ^ 
o005000¡ 13:oOOoOOO 


2:0005000i ■ 

8:0005000 

1:2005000 ! 

2:8005000 
8005000 
2:2005000 
3:0005000 
4:0005000 

300,5000 i 

2005000 | 

3005000 23:2005000! 


2:0005000 

8:0005000 

S005000 

2:2005000 


3005000 | 

3005000 18:00050001 


Bo'icia 


i Ministro residcntc.Ord. Lei de 22 de Asrcsto de ISol. 

Itep. Dcc- de 22 de Jun. dc iSSL. 

i Addido de i. a classc.Ord. Lci de 22 de Agosto de iS3i.. 

Grat. 

i C. G.-em S. C. dc laSierra.. Ord. 

Expcdicnte da lega^áo.. 

» <io consulado geral. 


A Iransportar. 


2:4005000 

12:0005000 

80050C0 

2:2005000| 

3:0005000 

3005000: 

5C050C0 2i:0C03000 

ÍIOiSOO.'íOCO 
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CONTINUACAO DAS TA13KLLAS DO ORP.AMETO 1U DESPEZA 



Transportc.■.! 

Rcpnblicj Argcntina 
i Envindo oxtr.nonlinario c 

minislio plonipo:esicinrio. Ord.jLci dc 22 «lc .Ajostoílo iSoi.. 

lt'*¡i.¡üec. <le o <lc Ai'usto <Ie 1874. 

1 Secrctario dc lcgnr.fio. Ord.íl.ci do 22 <Ic Airoslodo 18oI . 

Grat.lüí’c. do 27 de Nov. «*o 1872.i 

i Addido dc i a ciasse. Ord.lLei U*' 22 dcA; r osto d«» 18ol..- 

Grat.¡I)cc. de 27 dc Jnllio do 187S. I 

i Consnl pcral. Onl.iücc. de 24 de Jan. de d872.¡ 

4 Vice-consiilcs. GraL¡. I 

Expediente da lc^nrño.¡.í 

> do consulado ircral.¡.: 

I ¡ 

Hepnblica. Oriei¡t:il t!o Uruguay ¡ : 

i Enviado extraordinario e ! | 

minislro plcni.»otenciario. Ord..j.ci de22.Ie .\"OSÍo de ISrii.! 

IP'p.jl.oi <ic 3 drt .Nov. de i8S:l...! 

i Sccretario de lctracáo. Orj. : I.ci de22 <le Agoslo de 18ol.¡ 

Grat. ücc. <le 22 de Junlio de 1881 . 

i Addido de i a classe. Ord.jLci de22 <le A"osto de 1851. 

G ra t. * üec d e 20 d c Fev. d e 18S1.. 

i Consul peral. ord. Uec. de 15 de Out. de 1870. J 

3 vice-cónsules..Gral.'.I 

Expedicnte <ia letra^o.! 

» do consulado "crai.¡. 


! 110:500,W 


3:200£000¡ 
iG:8i;0500ü 
i: 200,>200 

2:8(jii,> 0Ü0: i 

80050UU! ; 

2:2* 105000' 

4:0005000i 
8:200'0:)0' 

r;oOf>-) 0 :>¡ i 

:;c0:>ooo¡ ío¡2005000 


3:200,>i:00, 

15:8025500! 

i:2(J0,>ÜOu! 

2:SOfSüOO: 

S005000, 
2:20050ü0 
i:3005000 
9:iuO¡>uOli: 

50U500U: 

3o0500.il 


:>7 :GÜ2.>:00: 


Paraguay 

i Ministro residcnto. Onl.ÍLci de 22 dc Apjoslo dc!831. 

Mep.iDec. <!e 10 dc Ájrosto dc 1878. 

i Secrelario de lejncao. Ord.SLei 22 <lc Agoslo de 1831. 

Grat. : Uec. de 21 dc Maiorle 1874. 

i Addido do i a classc. Ord. : Lci dc22dc A?ostO dc d83i. 

i Consul gcral.Ord.'.ücc. de3dc0ut. de ISSO.. 

Grat.!. 

Expcdicnte da le.eacíío.!. 

» do consuladogcra!. : .| 

Grá-Bntanha ¡ 

■ ] 
i Enviado exlraordirmrio c ¡ 

miiiislro píenipolenciario. Ord.;Lci de 22uc Asoslo deiS3I. 
, , . , Rep.iüec. d-‘ SdeAIiril dc 1873. 

i S'eeiwnno dc IegarTio.. .... Ord. Lei de22dc A-os!o <¡.*. I83i. ; 

Gral.jüec. d<-3 de Áliril dc 1873.¡ 

3 Addidos dc l a clsssc. Ord. Lei de 22 dc Agoslodc 1831.; 

Grát.Dec. de 10 de Rv. e 11 de ¡ 
i Out. dc 1873 c 0 de Junho 1 
tíc 1880.... . 

Expcdiente da Icgac-áo.¡. 

> do consulado geral e:n! 

LonilrC'j..‘. . . 

> do consulado geral cmj 

Liverpool.‘. . 


Franra ■ 1 

! j 

1 Envindo cxtranrdinario e ! ■ 

ministro ploiiipolcnciario. Ord. ! L rt i Ue22de Ago?to UclS3Í.‘ 

. , . , ‘ R'‘p. ür*c. Uc 12 Jc (mi. de 18G7 *! 

i Sccre*ario i.c legacao.. Onl-,L^¡ d^22<!n Ajosto de i85Ü : 

A . , Grnl.!|).?<:. de 21 de Maio d.MSTi ¡ 

- A'i(»idos ue i a classe. Ord. ’Lci de 22 <lc A"oslo d* 4 1831! 

Grai.¡D<'cs. de JOdeSet. de 1873* 

. c 5 dc JuIIju dc 187G.j 

A transporlar.!. 


2: íC0.>000. , 

12:GOO,>000! i 

i:2005000! ¡ 

2:8005000; I 

8005000- I 

2:2ü05C0í> ¡ 

3:00(>500Ü¡ 

5005000; 

5005000 ¿8:000,>000 


3:200,>00úl 
21 .-SüOíOO'J 1 
d:2O0-500() 
3:80ü5000! 
2.-4C05000; 


G:G005000 
1 :o 0050 C 0 ¡ 


3005000 ! 

I 

2005000: 41:2003000: 


3:2005000: j 

10:8005« >00: ! 

1:200,5000 : ¡ 

2:8C05000¡ í 

1:000,5000! j 

4:4005000: 3):C005000 : 

- 1 _I 


1 237:3025300: 





































CONTINUAQaO das tabellas do orqamento da despeza 


naturcza da dkspeza 


li:gi>lap.áo 


VENCIMliNTOS ¡ SOMMAS 


I 


VOTAOO PARA 
1881-1882 


Transportc. 


1 Consul gcral cm Pariz.Ord. 

1 * » » C;tyenna. » 

Expcdicnte da ]cga(j;io.. 

> do consulado geral. 

» do dito em Cayenna.... 


Dcc. dc 13 dc M.itqo dc ÍP37. 
bec. de 29 de >ov. dc 1879. 


Portugal 


1 Enviodo extraordinario c 
ministro plenipotenciario. Ord. 

Rpp 

1 Secretario de legaQiio.Grd. 

Grat. 

2 Addidos de l a classc.Ord. 

Grat. 


Expediente da lcíracüo. 

» do consulado geral em 
Lisboa. 


Lei dc 22 dc Agosto de 1831. 
Lei de 5 dií Nov. de 18so.. 
Lei do 22 dc Asosto de 1831. 
Dec. dc 22 dc Junlio de 1881. 
Lei de 22 rfe Agosto de 1831. 
ücc<. de 23 de Fev. dc ls78 
e26 dc Fev. ae 1881. 


Imjpcrio Allemáo 


i Enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. Ord. 

Rop. 

1 Secretario de legac.'lo.Ord. 

Grat 

1 Addido de i a classe.Ord. 

Grat. 

1 Cnnsul gcral na Prussia.... Ord. 
1 Consul geral nas cidades 

Hanscaticas...:.Ord. 

Expediente da Ie^aQrm.. 

> do consulado geral 

na Prussia. 

> do consulndo nas 

cidades Flanseaticas... 


Russia 


1 Enviado extraordinario e 

ministro plcnipotenciario. Ord. 

Rí*p. 

1 Addido de l a classe.Ord, 

Grat. 

Expedientc da Iegafclo. 

» do consuiado geral. 


Austria-Hungria 


i Enviado extraordinario e 
ministro pienipotenciario. Ord. 

Rep. 

4 Addido de P classe.Ord. 

Grat. 

Expediente da lcgagao. 

» doconsulado geral 

em Tricstc. 


. A transportar. 
E. 8 


Lci de 22 de A"05to de 1831. 
Lei deS dc A'óv. rfe 188.>... 
Lei de 22 de Agosio de 1831. 
D--c. de 22 de Junho de 1881. 
Lpí de 22 Agosto rie 1831. 
Dec. de 9 de Junbo de 1880. 


Dec. dc 8 de Nov. de 1862. 


Lf*i de 22 de Agosto de 1S51. 
Lei de 3 de Xov. de 1880... 
Loi de 22 de Afioslo de 1831. 
Dec. de 9 de Set. de 1880.. 


Lci de 22 dc Agosto dc 1831. 
Lei de 3 dc Nov. de 1880... 
Lei de 22 de AííosIo de 1831. 
Dec. de ii de Fev. de 1877. 


30J50005000 


2:3005000 
3:000,9:00 
1:0005 00 
3COSU00 
5005000 


257:5625300 


13:8625500 
1:2005060 
2:8005000 
I:6005uCO¡ 

4:4005000 

1:0005000 

2005000 


3:2005000 
15:8625300 
1:200:9)00 
2:86ü¿0ü0 
8 -O’OcO 
2:2005: »60 
5:00u5000 

4:0005000 

3005600: 

5005000 

3005000 


3:2005000 
13:862>500 
8005000 
2:2005» >00 
3CÜ5000 
3005000 


3:2005000 
13:8625300 
800>000 
2:200.9)00 

3005000 

3005000 


37:3005000 


30:2625300 


36:3625300 


22:8625300 


22:8625300 


407:6125500 
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CONTINUAQAO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA. 



Transporlc. 

Belgica 


i Enviacio extnorflinnrio e minis- 

tro plexiipotenciario.0n¡. 

Ucp. 

i SecrelarioJc '.cgngao.Oni. 

Gral. 

1 \düiüodci. a classc.0 «1. 

Grat. 

1 Gonsul scr.'íl.OrJ. 

Expeüieitte da ksarfio. 

> Jo consulado írcral. 


407:612,53CO| 


:Lci Jc 22 dc A?osto de i8, v >I. 
iLoi (lc3 de .Vov. (Ic 'SSii.... 
Lci d- 22 ilc A-osto !l«* <8'ü. 
: D-'C. (!(* 3 üe Maio dr* 1870 .. 
¡L<*i üc 22 üc Axoslu ü(í LS’il. 
¡Dcc. tlf? 30 <le JPiio Ji* iS63.. 
Dsc. <lc 30 üe M::io üe lS.i3. 


Sanla Sé 

1 Enviadn extrnordinnrio e minis- 
Iro plcnipotencinrio.Ord. 

U-P 

i Addido de i. a c!asse.Orü. 

lirnL 

Expedicntc da lcgacáo e dcspczns 
dc etiiiuctas.....*. 


Lei de 22 üe Ago<to de i8oi.| 
l)í'c. iji* io <le Junlio d- JS7t. 

' Lci de22de AgosLxIe iSoi.. 


3:200,^03 

i3:8G:?5300i 

i: 2 ;ios 000 . 

2:8005000 
8 mS i(:0 
2:2005000 

4:ik)O>U 00 i 

oOU'000 I 

oOü^OOO 3i:0625300 ¡ 


3:200.^000 ¡ 

JC:800Jjnr0 

S’KíOüu! 

2 : 20 l‘ 50 W¡ 


i:42o>000- 24:4235000¡ 


Italia 

i Enviadn cxtraordinnrio e minis- 

Iro plcnipotcnciario. OnJ. 

R*‘p. 

i Secrclariodc legaQáo.OrJ. 

G n: l. 

1 Adüidode i* cinsse. Opí. 

Grnl. 

i Consul geral.Ord. 

Expedienie de lega^ao. 

* do consulaüo geral. 


]Lci de 22dc Agoslo dc lSoi.. 
ILei <le 5 de A'ov. de JSS0. .., 
Lei de22-le Agosto üc is5i.. 
!l)ec. üc 22 Junlio deiS'o 
Lei de 22 iic Agosto üe i8oi, 
Dcc. dc 30 de Aov. dc iSTo.. 
¡'Dec. deode.Maio de 1860... 

a a m m m m 


3:2635000 
1o:862ío00 
1:2005000 
2:Sü:iS0ü0 
S0ü50ü0 
2:20: 1 ,'000 
3:73;>50UO 
OUU5000 
■iOOíuOO 


30:712,>3001 


Ilespanha 

i Ministro rcsidentc.Ord. Lei do22de Agostode 1831. 

r.cp.jLpi de 3deNov. de JSSi... 

i Aüdido dci Ciasse.Ord. Lci de 22 de Agosluúe J83i. 

, _ , , Grnt.!... 

k^i S xiff rí íi’*.;*’'V.Ord.iDcc. de 13 de Abril de 1878. 

• do consúlado geral.i.. **. 


Paizes Baixos \ 

r^n-ÜTÍ.*r*'i., O r(í -!oec. üc S de Abril de 1851.. 

Expedk-me do consulado geral.¡... 

Confedcragáo Suissa 

i Coiisi,I geral................ Ord. D°c de ií n rí4Q"i 

Expedienie do consulado geral..... ..' C# . * d ' 18 '*“ 


Suecia e Dinamarca 


1 Consul genl.. Ord 

Expedicnte doconsnlado g'pral....! 1//..' . 

* Joconsuladoem S.TÍió'.. 

maz.. . ^ 


2:4005300 

ii:G625300 

8OÜ5J00 

2:20:i5l00 

3:0005.H'0 

31:05000 

30U5000 


4:0005000 

3U05000¡ 


4:0005000 

30J5000 


21:06253001 


4:30050001 


4:300,>000] 


3:0005000 

3005000 

3005000 6:0005000 

.329:8735000 


325:8735000 






























— 59 


CONTINUAQÁO DAS TABELLAS DO ORQAMENTO DA DESPEZA. 


KATt'REZA D.V DEáPEZA 


LEGISLAOÁO 


VENCIMKNOT5 ¡ SOMMAS 


VOTADO PARA 
1881—i88á 


S 3.» i 

I 

Emprcgados em disponibilidade 1 

3 Enviados cxtraor<Iinarios e mi- 1 

nistros plenipotenctarios.. Ord.lDec. n. 040 de 20de Mar^o 

% . . í dc i8o2.... 

1 Mmistro rcsidpnte..... > j Mem 

1 Encarrcgado dosXcRocios... » ¡ ldem 

2 S''crctanos de legarfto. » i Idern 

1 Consui geral... 3 | Idem 


t ¿, ü : 

Ájudas de custo ! 

i 

De nomcacues, rcmococs. rctirndasi 
e cxiiressn<. ao caiubio de 27 d.¡ 
st. por i$000.....¡ 


5:8GOdC60 
i: 0 Ü .Si-DO 
i:0ü:.'o-H)0 
1:40) 0..0 
SdOSüOü 


# « » * * m m m * m m I * #* ##♦## »#####* * * * m « 


LtliIiKüul 


Eztraordinarias no exlerior I 

Para soccorrosa bmzileiros desva- 
lidos, e naufragndus ctn paizes! 
estrnngeiros, tclegrammas e ou- 
tras dtíSpHzaseverituaes. no cam- 
bio de 27 d. st. por 1*000. 


40:000*000 33:000*000 


Ertraordinarias no ititerior 

Para diversos serviQos cxtraor-li- 
narlos no intcrior, e despczasj 
eventuaes...... 


13:000*060 10:000^000 


Commissdo de Uguvlagáo de \ 
reclamagoes j 

Para a commissao de li(iu¡da§flo de 
recIamagOes... 


7:200*000 


7:2003000 


s 


Commissües de limites 

Para ascommissOes de Hmitesentrei 
o imperio e as Republicas dc 
Yenezuela c Argentina.!■ 


117:000*000 117:0003000 


SecQao de coatabüidade, 10 dc Xovembro de iSSl, 


0 Dírector, Alexaxdre Aftonso de Carvaleo. 


















DOS 


ASSUMPTOS CONTIDOS NESTE RELATORIO 


EXPOSIClO . 




Iíei>ublic:t Or-icntal <lo Truíruay 


PAGS. 

IiUcniorüo de D. Lorenzo Lalorre e outros Orienloes. 0 

AssassinaLo de Brosileiros no Dcpartamento de Taquoremnó. 10 

Divida do Governo Orientol. -11 


JEstados XJnidos <lc Colombxa 


QucsLGes do limiíes. 


Missüo do Sr. Dom Prospero Pcreira Gamba... 



Estados XjiiícIo.s <le Vene/uela 


Limites. Actas relativas á demarcarüo . 14 

Limites. Correspondencia entrc a Legacáo Imperial e o Govonio Venezuelano. 15 

Limites. Correspondencia com a Legacáo de Vcnezuela. 17 

Proseguimento da dcmarcacáo. 21 

Pessoal da Commissao Brasilcira. 24 











_ í> 


Kox>ul>Xica do Para^ruay 

Dcr.uncia ao Traíado clccomníei'cio c navego«juo ac 1S cic Janeiro dc 1S;2..... 

Exccücuo de Cartas .. 

RccíaraafOcs nor prc.inizo? dc guerra. Acla do cnccrramcnlo cios trabalhos da 

Commisstío .. 

Kex>ublic:i <la Koli^'ia 


PACJS. 


ExccüoüO de Cartas Rosotorias.. 






KcpubXica Arírcníina 


Exccucuo de Ccrlos Rognlo¡*ics. 




Paizcs Baixos 


Tratado dc Exlrodi^uo. 


Dinamarca 


Morcas de fabrica e dc commercio 


Portugal 

\iarcas de faorica c dc commcrcío ... 

Convenio para a pcrmutacao de fundos por via do Correio c suo convcrsíio em 


vaies 


Italia 


Accordo pora o cumprimento das declarar-Oes ou sentencos de habilitacüío oa 

reconheciniento de heraeiros ou legatarios. 

Accúrdo para a oommunicacuo de senlenras penaes. 




Fran^a c Estados Tj2ií<1os <la America 


Convencuo enlre a Franca c os Esíados Unidos da Amcrica para a decisQo de 
cerías reclamacoes pendentes entre os dois ESTTRJüs'por meio de uma 
Commissüo Mixta. Nomeacuo de um dosCommissarios porSnaMages- 
todc o ímperador. 











"• I) 


2 


Rcpublicít Franccza 

Impostos decrelaclos pcla Assembléa Provinciol cla Bahia sobrc mcrcodorias 
cstranseiras. 

Rcpublicas do OHilc ? clo Peni c da BoUvia 

Guerra enlrc estas rcpublicas. . 

Marrocos 

Cohvcíicüo desünado a cstabelecer as l)ascs do direito de protcccao, c a regular 
quesloes quc a clla sc prendem. 

Chiua 

Tralado dc cmizodc, commercio e navegacüo. 

s. 

■ • 

UniaoPostal Univcrsal. 

Convenrao telegraphica internacional. 

Conferencias, Congressos c ExposieOes Internocionaes.. 

Gi*an 33i*ctanlia, 

Convcnoüo com o Estodo do Transvoal... 


pags . 


29 


<5 0 

ém%9 


3C 


33 


34 


o / 

04 


35 


30 


Sccretaria dc Estado dos Negocios Estrangeiros.; 

C-orpo Diplomatico Brasiieiro. 

Corpo Consular Brasiieiro. 

» Diplomatico Estrangeiro. 

Parte financeira 


37 

38 
38 


Despeza do Ministerio dos Negccios Estrangeiros no exercicio financeiro 


1879-1880... 40 

Idem no exercicio financeiro 1880—1881. 40 

Idem no exercicio finonceiro 1881—1882 . 40 

Orcamento para o nnno finonceiro de 1882—1883.. 41 

AMEXO 5.1 


Kepublica Oi-Iental do T7ruguay 

Intcrnagüo de D. Lorcnso Latorre e oulros Oricntacs 

X. i. Nota do Governo Oriental ao Governo Imperial... .3 

K. 2. Kota da Legacüo Oriental ao Govemo-Imperial. 22 





















PAGS. 


M. 

N. 
N. 
M\ 
N. 


M\ 

M\ 


3. 


4. 


0 • 
G. 
/. 


M. S. 


9. 
10 . 

^V.ss 


MO;Ci do Governo Iinpci*¡ul cioGovorno Ol'íoíko.... 

Xolacío Govei-no Jinperial á Lcgaeüo Oricníal. 

No-a do Govcrno Oricntnl ao Governo Imperial. 

Nola do Governo Jmperial ao Governo Orieníal. 

Noía da Missüo Exiroordinario da Rcpablica Oricntal do Uruguav ao 

Governo Imporial.. 

Xola do Governo Imperial á Missüo Extraordinaria da Republico 

Oricntal do Uruguo.v.. 

Nola da Legaoüo Imperial ao Governo Oriental. 

Xoía do Governo Orieníal á Lcgacüe Iniperiol. 

0 

Lissinato clo Brasilciros no departamcnto d.e Taquarcmbo 


23 


25 


27 


32 


o ' 
o i- 


r.r. 


47 


4$ 


M. 11. Depoimcnlos prestados 
levicléo. 


por Brasileiros no Consulado Geral eni Mon- 


N. 

M\ 

M\ 


12 . 

13. 

14. 


Nota da Legacüo Imperial ao Governo Orientaí 
Xota do Governo Orienta! á Legaeüo Impcriai.. 
Xoía do Governo Orienlal á Legacüo ImperiaL. 


4S 

5G 



Dirida clo Govcrno Orimtaf 


N\ 15. Nota da Legacüo Orieutai ao Governo imperial. 
M\ 1G. Moía do Govcrno Imperial á Legaoüo Oriental.. 


Estados T7ní<Io.s dc Ooloiul>ia, 



Qnestfio de lMn¡ie >■. Missdo do Sr. Dom Prospero Pereira Ganiba 


N\ 1 - • N'otu da Lega<;üo de Coiombia ao Governo Imperial. 

N\ 1S. N’ota do Governo Imperial á Lcgaeüo de Colombia. 

N\ 19. N’ota da Legac-üo de Cotombia ao Governo Imperial. 

M\ 20. N’oía aa Legarüo de Colombia ao Governo Imperial. 


64 

65 
6G 
GS 


Estaclos Tj uiclos <Io Vcnczucla 


JMnrtes.'Actas relaticas 


á drmo.rcar/to 


N\ 21. Acta de uma conferencia extraordinaria 

N. 22. Acta da 3 a Conferencio. 

N. 23. Acta da 4 a Conferencia.. 

N 24. Acta da 5 a Confcrencia.. 


/ / 
82 
88 
90 





















N. 

N. 

N. 

N. 


25. Acta cla 6 a Conferencia.. 

26. Acta cla 7 a Confercncia........... 

27. Acta da 8 a Confercncia.. 

28. Acta da 0 1 Confercncia.... 


«***•«« *««#*» 


• * 


PAGS. 

92 

96 

99 

102 


JJrnües* Corrcsrmdencia enf.rc a I.egagüo haperíal e o Goucrno Yenezuelano 


N. 29. Nota da Legacao Imperiol ao Governo Venezuelano. 106 

N. 30. Nota da Legacrio Imperial ao Governo Venezuelano... 107 

N. 31. Nota do Governo Venezuelano á LcgoQüo ImperiaL.. 10S 

N. 32. Nota do Governo Venezuelano á LegacSo Imperial. 109 

N. 33. Nota do Governo Vcnezuelano á LegaQüo Imperial. 111 

N. 34. Nola da Legacüo Imperial ao Governo Venezuelano.. 112 


/Jmitc*. Corretpondencia com a lcga$ño de Vcaezuela 


N'. 35. N'ola da Legoodo de Venczu la ao Go.verno Imperial. 112 

N'. 36. N'ota do Governo Imperial á Legagüo de Yenezuela. 11G 

N*. 37. Nota da Lcgarüo de Venczuela ao Governo Imperial. 12-4 

N. 33. N'ota do Govemo Imperial á LegacSo de Venezuela. 133 

N. 39. N'ota da Legacüo Venezueianaao Governo Imperial.. 144 


Icfcepublica <io Paraguar 


Denmcia do traiado cle Conimercio e Navegagáo 


N. 40. Nota do Governo Paraguayo á Legacüo Imperial. 

N*. 41. N'ota da Lega?üo Imperial ao Governo Paraguayo. 

y. 42. ExecucaodeCartosROpütonos....... 


147 

148 

149 


Reclamar.Oespor prejuizos de guerra. Acta de encerramcnto dos trabalhos 

da commissüo mixta 


N'. 43. Actan. 3G9 


152 


Republíca de Boli-vi» 

Execugño de Cartas Rogatorias 


N. 44. Decrefco n. "857 de 15 de Outubrode 1880. 


156 





















Ropn*>lica A.x*f^cntimt 

Ei'ecuaio dc Cortns Rogatorias 

PAGS. 

N. 45. Decrclo n. 7871 dc 0 dc Novenibro dc 1SS0... l^ 

Paizcs Baixos 

Tratado dc Exü'adinno 

X. 4G. Dccrc'o n. S20G dc 29 dc Outubro dc ISSI. 103 

X>iiia,naax*cct 

3lo.rcas dc fabrica c dc CGinnierdo 
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